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ALVORADA DE TEMPOS NOVOS 
INTRODUÇÃO 


A Rússia, cuja situação no globo terrestre a coloca a bem 
dizer-se num canto do mundo, deixando-a à margem da civilização 
ocidental, por se achar fora das rotas que se foram traçando no 
âmbito do Mediterrâneo, permaneceu muito tempo mais asiática 
que européia, mais oriental que ocidental. Sua cultura ocidental, 
introduzida por Pedro o Grande e ampliada por Catarina, ficou 
longamente de fachada tal como se vê de Guerra e Paz de 
Tolstoi. 

País de imensas planícies, aberto às invasões, facilitou con- 
vergirem sôbre si numerosas hordas; uma multidão de povos e de 
raças se foram a pouco e pouco conglomerando ali e adquirindo 
um sentimento nacional comum, muito embora conservassem certos 
aspectos, línguas e costumes de suas antigas origens. 


De um modo geral, nela dominaram a princípio duas grandes 
correntes: uma vinda de oeste, a eslava, que prevaleceu em grande 
parte, e por muito tempo, primeiro, ao sul e por fim em todo o 
país; a outra, escandinava, ou melhor Nórdica, penetrante pelo 
NO. e descendo do norte, que dominou inicialmente a parte se- 
tentrional do território. Gregos, otomanos, polacos, germânicos 
e vários outros povos asiáticos, entrando pelo sul e por leste, veem 
concorrer com elas. 
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Desenvolveu-se desta sorte a vida da Rússia em tôrno de 
dois polos : Kiev, ao sul, chave das relações com o Mediterrâneo, 
e Novogorodo, ao norte, centralizadora da vida russa adaptada ao 
ambiente do mar Báltico. Mas enquanto Kiev, onde dominavam os 
eslavos, se cristianiza com Vladimir, Novogorodo permanece 
essencialmente pagã. Com a invasão tartárica, processada no 
século XI, adapta-se a Rússia à civilização asiática, tornada pre- 
dominante depois da queda de Kiev. 

Aparece, então, de modo crescente a influência de Moscou 
cujos príncipes, apoiados pelo Khan mongólico de Gengis-Khan, 
formam pouco a pouco a unidade moscovita. Por fim, libertam-se 
também da dependência do Grande Khan, absorvendo com Ivan, 
o Terrível, tudo quanto ainda gravitava em tôrno de Novogorodo. 

A influência tartárica foi longa e profunda. Exerceu-se mais 
fortemente que nenhuma outra para a formação, organização e 
consolidação do Estado russo. Introduziu costumes e práticas 
administrativas desconhecidas daqueles povos caóticos, neutrali- 
zando a influência dos vários príncipes e sujeitando tôda a Rússia 
a um poder só, com práticas político-administrativas centralizadas 
e uniformes. Matizou-se destarte a sua alma, formada à luz do 
cristianismo, introduzido por Vladimir, e que dominou em todo 
sul e oeste da Rússia, estendendo-se mais tarde às zonas da esfera 
de influência de Novogorodo. 


Nada há de estranho nesse fato. Não se preocupando os 
tártaros com os aspectos e práticas religiosas, em relação aos quais 
se mostram sumamente tolerantes, o cristianismo tornou-se para 
os russos o recurso de que dispunham para manter a autonomia 
de sua personalidade em presença do invasor. A cruz da igreja 
grega faz-se destarte o símbolo nacional da Santa Rússia. 


Mais tarde, a igreja ortodoxa nacional torna-se independente 
da de Constantinopla e Moscou se alça à condição de cidade capi- 
tal da Rússia. Funda-se o T'zarismo, instituído por Ivan IV, o Ter- 
rível, feito grande príncipe autócrata de tôdas as Rússias (1547). 
Não podia certamente o cristianismo revestir o mesmo aspecto da 
Igreja mediterrânea, nem mesmo sob a forma grega. Derivada 
desta, a igreja moscovita, estabelece-se sob o fundo pagão forte- 
mente impresso pelos escandinavos, recebe os reflexos de fetichis- 
mo dos povos primitivos e pelos contactos íntimos com os asiáticos, 
impregna-se de hábitos e costumes já existentes na vida do povo. 


O Estado Russo unificado pela preponderância de Moscou 
e a submissão a Ivan, o Terrível, de todos os príncipes, toma na- 
turalmente uma forma autocrática, evidentemente inspirada no re- 
gime dos Khans da Mongólia. Só poderia haver um poder, o do 
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tzar. Todos os nobres eram seus servos, e os servos dêste, 
amarrados à gleba, eram, de fato, propriedade de seus senhores. 

Foi o sistema que durou até o século XVIII, sem reações ou 
modificações profundas, pois que até essa época, e mormente 
depois da instituição autônoma da Igreja Ortodoxa, a Rússia não 
procurou relações com a Europa. Isolou-se em seu imenso terri- 
tório muito mais fechado do que é hoje, pois a Finlândia era pro- 
víncia sueca, e o Mar Negro e o Cáucaso eram dominados pela 
Turquia. A única saída livre para o mundo de que dispunha a 
Rússia era o pôrto de Archangel, no Mar Branco. 


Até Pedro I, o Grande, essa situação perdurou, estagnando-se 
a terra dos tzares sob sua forma asiática ou tartárica. Todos, 
senhores e servos, tinham uma vida rústica, sem quaisquer as- 
pectos da sociabilidade européia. Trajavam à asiática e a mulher 
vivia reclusa. 


Mas Pedro, justamente cognominado o Grande, dotado de 
inteligência viva, empreendedor e ativo, intentou incorporar seu 
imenso país e seu grande povo à civilização ocidental. Depois de 
instruir-se, e de ver por si mesmo a situação européia, em pro- 
longada viagem que empreendeu como simples particular, re- 
gressou à Pátria. Traçou, então, uma ampla diretriz política. Re- 
formou o Estado Russo e os costumes, chegando até a proibir o 
uso das vestes de estilo asiático. Fêz imigrarem na Rússia cientis- 
tas, artistas, soldados dos países mais adiantados do Ocidente, 
fundando numerosas instituições modernas. Para facilitar a con- 
vivência com a Europa, fundou S. Petersburgo, mas teve de com- 
bater a Suécia, afastando sua perigosa vizinhança. Trouxe a 
Rússia até o Báltico e recalcou o turco ao sul. 

Por maior que fôsse, porém, sua capacidade de ação, não lhe 
era possível fazer com que os costumes e o fundo da alma russa 
se modificassem de modo muito sensível. Após sua morte, essa 
sociedade reagiu, como que desafogada, e deu expansão a suas 
naturais tendências. Contudo, não pôde mais retrogradar à si- 
tuação primitiva, nem mesmo ignorar o movimento reformista, 
de tal modo fôra forte a impulsão dada pelo grande tzar. 

Elisabete, sua filha, a quem afinal viera caber o trono, depois 
de duas anteriores sucessões infelizes, e que dêle se apossara por 
um golpe de Estado, continuou o movimento de ocidentalização 
iniciado por seu pai. Limitou-se, porém, a manter a fachada, atrás 
da qual continuava a existir a Rússia de sempre. Os nobres tinham 
como que duas vidas, a de esplendor em São Petersburgo e à 
meio selvática na província. São Petersburgo e Moscou diferença- 


vam-se profundamente. 
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Elisabete, que governou até a velhice, sempre preocupada em 
defender-se contra os golpes de Estado, processo por que ascen- 
dera ao trono, tratou de organizar sua sucessão de modo inteli- 
gente e que não lhe desse cuidados. Casada morganâticamente, 
seus filhos não poderiam empunhar o cetro e por isso mandou vir 
da Alemanha um sobrinho, Ulrich, que foi depois Pedro III, e 
Sofia Anhalt, de uma família nobre, mas pobre e sem importância 
política na Alemanha, a que foi depois Catarina II. 

Enquanto Ulric jamais assimilou a Rússia e nem tentou fazê- 
lo, conservando-se sempre caracteristicamente alemão e até mesmo 
uma espécie de súdito de Frederico, Sofia, a princípio deslumbrada 
com a magnífica fachada, não tardou em compreender quanto o 
fundo, a intimidade russa, era diferente e a isso se adaptar. De- 
cepcionou-se, sem- dúvida, sua cândida juventude. Mas, mulher 
tão bela quanto inteligente, tão sagaz quanto enérgica e capaz de 
ação, tratou desde logo de evitar quaisquer atritos com a Tzarina, 
ao mesmo tempo que conquistava por sua conduta, procedimentos 
solenes e pequenos gestos, as simpatias da Rússia tôda. Aprendeu 
o russo e fêz-se ortodoxa, espontâneamente, sem jamais deixar per- 
ceber quaisquer constrangimentos. Casada com Ulrich, teve vida 
infeliz, pois que a êle faltavam até certas qualidades masculinas 
não só intelectuais e morais, como também de ordem sexual. Não 
obstante, Sofia, feita Grã-Duquesa, esforçou-se o quanto pôde 
para bem desempenhar seu papel sempre preocupada em não 
desgostar Elisabete. Esta, cuidadosa de garantir sua sucessão, 
afligia-se por parecer estéril êsse casamento. Mas, certo dia, 
após haver sofrido pequena intervenção cirúrgica, Ulrich pôde 
conseguir que Sofia satisfizesse os desejos da Imperatriz. 

Após a morte de Elisabete, Ulrich é feito tzar, com o nome 
de Pedro III. Não foi difícil à sua mulher promover um levante 
na guarnição de São Petersburgo, com a ajuda dos Orlof, dos ofi- 
ciais do Regimento da Guarda, dentre os quais um se diz que era seu 
amante. Apossou-se, assim, do trono, fazendo prender seu marido. 

Identificada com a Rússia, cuja alma compreendia, muito 
instruída, inteligente, hábil e enérgica, dotada de grande capa- 
cidade de ação, continuou com raro brilhantismo a política de 
Pedro, o Grande, a ela pretendendo filiar diretamente sua orien- 


tação, tal como se entre ambos não houvessem existido interme- 
diários no trono, nem mesmo Elisabete. 


- Continuou, portanto, as reformas para ocidentalização da 
Rússia e inaugurou, a bem dizer-se, as tendências liberais em 
terras moscovitas. Deu grande impulso à instrução e ao desen- 
volvimento da cultura, artística, científica e filosófica. Procurou 
atrair para São Petersburgo sábios, filósofos e artistas e entreteve 
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relações com os espíritos mais avançados da época, aos quais 
procurava atrair com liberalidades. 


No que se refere à política externa manteve a Prússia em res- 
peito, opôs-se à Áustria e continuou a ação de recalque do turco, 
avançando os limites de sua soberania na direção do Mediterrâneo. 
Para isso reformou as fórças armadas da Rússia, sem contra- 
riar-lhe, porém, as energia naturais, aproveitando-as mesmo em 
tôda sua grandeza e potência. Criou um exército moderno, mas 
caracteristicamente russo. 


No entanto, a sociedade, sob o esplendor de sua fachada 
brilhante, continuava a viver vida rústica, primitiva, mais de 
seu agrado. O senhor e o servo, no fundo pouco diferentes, por 
seus gostos e predileções, constituam um imenso patriarcado. E 
mercê de suas origens, do clima e de sua rusticidade, apesar de 
tôdas as influências religiosas, o alcoolismo, a licenciosidade e o 
jôgo continuavam a seviciá-la. 


Catarina reagira enêrgicamente sôbre a Rússia, mas esta tam- 
bém reagira sôbre ela. A identificação entre ambas fôra completa 
e a tal ponto que ela talvez nem mais se lembraria de sua origem 
alemã. A licenciosidade de seus costumes tornou-se proverbial e 
já não causava escândalo. O povo e o Exército, não hesitaram em 
chamá-la Matusha. E tinham razão, principalmente o Exército, 
porque ela soube valorizá-lo e dar-lhe chefes capazes de executar 
as guerras de sua política. Muitos, sem dúvida, ascenderam 
as vêzes em virtude de seus dotes físicos, mas sempre tinham 
valor e mesmo aos rebeldes à cortezania, os menos dotados de 
maneiras ou de beleza máscula, ela sabia destacar, elevar na 
hierarquia e conceder-lhes as mais altas recompensas. 


Suvorov é um exemplo típico dêsse aspecto da era de Ca- 
tarina, de despotismo esclarecido e mostra da eficiência do ins- 
trumento de que ela se serviu em sua política externa para a 
expansão, em busca de saídas livres de gêlo para os mares do 
ocidente. 


O PAPEL HISTÓRICO DE SUVOROV (1) 


Suvorov, apesar de sua personalidade integralmente russa, 
não se nos afigura só um tipo perfeito de patriota extremado. É 
um chefe militar dos fins do século XVIII, misto de passado e de 
futuro, uma fôrça nova gerada por um mecanismo velho. Lembra, 
na guerra, um artífice capaz de obras primas em desafio aos pro- 


(1) Calcado principalmente em um estudo de Mr. Alfred  Rambaud, 
do Instituto de França, do qual muitas passagens são mera tradução. 


ah fes 


dutores de uma fabricação em série, tal como a da mentalidade 
própria à civilização industrial a despontar não tardaria em 
querer realizar. Suvorov é um tipo de chefe militar que se não 
imiscui em política, tal como a civilização a surgir vai exigir que 
sejam todos êles. 


Não é, porém, mero autômato, ou formalista como as medio- 
cridades então correntes. É um homem a par dos conhecimentos 
e progressos do seu tempo. É um tipo de vanguarda da sociedade 
russa, realmente evoluída, sem mesclas de artificialismo. 


Foi russo, todo russo, exclusivamente russo, fundamental- 
mente conservador, no quadro da aristocracia, criada pelo despo- 
tismo esclarecido, como de resto convinha ainda à sua pátria. É 
antes de tudo militar; soldado integral, apaixonado por seu métier 
que domina todo,:em todos os sentidos. Não o utiliza como re- 
curso para fazer carreira social ou política. Exerce-o por amor 
à arte e só o concebe com plenitude, sem deformações nem ate- 
nuações. Sacrifica tudo à pureza de sua arte. Não admite si- 
nuosidades. É um virtuose. E é a êsse título que sua biografia 
vale por um modêlo de vida militar, evoluída nos paroxismos da 
arte, capaz de servir de paradigma perpétuo aos guerreiros, pon- 
do-nos em presença de um tipo de escol atuante conforme o seu 
meio e no sentido do progresso. Mas progresso sem revolução, 
amarrado aos motivos precípuos da marcha histórica normal, for- 
mados de tradições influenciadas pela evolução geral da humani- 
dade e de condições geográficas. 


Suvorov foi, como soldado, um dos atores dos dramas mar- 
cantes da política russo-européia no século XVIII, a qual levou 
ao desmembramento do Império Otomano, à destruição da Po- 
lônia, à anulação temporária de predomínio francês na Itália, não 
prevalecente êste, porém, graças à deficiência da política aus- 
tríaca. 


Foi, do ponto de vista relativo às virtudes intrínsecas do 
soldado, a figura mais representativa do gênio militar russo. 
Apresenta aos olhos de seus coevos e hoje no quadro geral da 
História, uma personalidade original perfeitamente definida, de 
fortes tonalidades russas mas capaz de figurar como protótipo 
universal de bom militar para os povos empenhados em assimilar os 
progressos da civilização. Dêsse ponto de vista, é modêlo de 
reação contra o espírito de rotina e o de puro mimetismo do que 
se passa alhures, mostrando-nos por suas atitudes as normas a 
seguir para incorporar, sem abandono ou deformação das carac- 


terísticas nacionais, os resultados valiosos de uma cultura mais 
avançada. 
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No quadro da evolução da guerra, é uma figura magnífica 
de chefe militar, desprendido dos esquematismos e artificialismos, 
tão caros aos doutrinadores da época pré-napoleônica, sua própria 
época, incapazes de compreender o sentido profundo das atua- 
ções do próprio Frederico II. 

E sem dúvida, com Frederico, cujos ensinamentos assimilou, 
um predecessor de Carnot e de Napoleão, na compreensão do 
que se chamou depois, com a influência da Revolução Francesa 
as guerras nacionais. Forma com êles, nesse sentido, um bloco 
na história da evolução da arte militar. 

É o representante de um progresso notável, pois que faz a 
guerra viva e tôda circunstancial, sabendo tirar partido das 
fôrças tanto materiais como morais. No seu tempo ainda pre- 
dominavam como se vê da guerra dos sete anos, em Jaegersdorf, 
em Zorndorf, em Kenersdoff, as idéias do classicismo, panacéias 
para obtenção da vitória, tais como a teoria da resistência passiva, 
embora obstinada, tenaz, indomável, cujos êxitos aparentes ou 
reais derivavam só de circunstâncias fortuitas que assoberbavam 
o adversário. Suvorov, ao contrário tal como Napoleão, faz a 
guerra, iminentemente ativa, agressiva. 

A tendência para vencer pela passividade e a pertinácia, 
aliás de certo modo valiosa na imensa profundidade da nação 
russa e no quadro de suas características climáticas e das do seu 
povo, reaparece após Suvorov no Exército Moscovita, quando a 
preeminência militar é representada por Kutuzof e outros, os 
quais, embora contemporâneos e de certo modo seus discípulos 
não possuem a mesma vivacidade de espírito. 

Kutuzof combateu Napoleão, presidindo a bem dizer-se apenas 
às explosões da alma russa, mas sem o ímpeto agressivo nem a 
compreensão nítida da guerra moderna de Suvorov e antes, em 
vez de estimular os entusiasmos nacionais, refreando-os em seus 
impulsos. Bragation, se não houvesse sido morto na célebre ma- 
talha de Borodine, seria, muito mais que Kutuzof, continuador 
do mestre, cuja virtuosidade apreendera nas lides dos campos 
de batalha. 

A tendência a lutar pela passividade, procurando cansar o 
adversário, foi sempre aliás característica russa, talvez conse- 
- quente de entorpecimento produzido pelos grandes frios de in- 
tensos e prolongados invernos. 

Em tal ambiente, Suvorov destaca-se como um sol, vale como 
um protesto, espanejando as brumas do inverno com o calor das 
iniciativas inteligentes dos espíritos empreendedores. 

Deixa mesmo, por isto, de ser uma figura meramente russa 
para inscrever-se no rol das personalidades mundiais que, como 
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Carnot e Napoleão, compreenderam a guerra moderna de seu 
tempo, transformando em arma eficiente a alma de seus coman- 
dados, que sabem exaltar. 

Foi êle o mais famoso e ao mesmo tempo o mais experi- 
mentado e mais ardente chefe que as coligações européias opu- 
seram aos exércitos da Revolução Francesa. 

Mas a fama que adquiriu ficou um tanto paradoxalmente 
obnubilada pelas originalidades de sua forte personalidade, fa- 
zendo esquecer em muitos espíritos o seu considerável valor, 
pois de tão fortes que eram feriram demasiadamente os coevos 
e pósteros imediatos. Lembra a êsse respeito o nosso Osório, cuja 
personalidade magnífica vai ficando esquecida na sombra das 
lendas gloriosas que a envolvem. Ademais, o surto de Napoleão, 
quando êle já está no ocaso da vida e de sua carreira, muito 
contribuiu para que ficasse em segundo plano nas cogitações dos 
estudiosos da guerra e se o olhasse apenas como uma figura 
extravagante, na complexa sociedade russa do século XVIII. 


Não obstante, ou melhor, talvez por isso mesmo, desen- 
volveu-se a seu respeito ampla literatura histórica, muito enfei- 
tada de tendências românticas, marcadas nas biografias, apo- 
logias e anedotários, vindos à publicidade, êle ainda vivo, e nos 
anos imediatos à sua morte. 


Houve, depois a seu respeito um quase completo silêncio, 
até que reaparece a literatura histórica, dando à sua persona- 
lidade em trabalhos mais ou menos completos, feitos mais a sério, 
de maior valor crítico e documentário, de estudiosos russos como 
D. Milintine, A. Prétof e Petruchevski, o seu merecido lugar. 


Seja como fôr, as realidades da vida militar de Suvorov 
podem ser bem conhecidas através das memórias dos que com 
êle conviveram entre as quais as mais conhecidas são as Narra- 
tivas de um velho soldado. Facilita-nos êsse Velho Soldado 
conhecer as guerras em que tomou parte sob as ordens de Su- 
vorov, contra os turcos, e os poloneses; o sangrento ataque contra 
Praga que deu Varsóvia a Catarina II; a última parte da campanha 
da Itália, os feitos de Cassano e de Trebbia e mesmo de Novi; 
as lutas na Helvécia, perto de Crispalt, em Cher Alp, na ponte 
do Diabo, em Glaris. Mais tarde, o Velho Soldado tomou parte 


nas campanhas de 1806 e 1807 contra Napoleão e na de 1808 
contra os suecos (2). 


Durante as campanhas da Itália e da Helvécia era sargento 
do Regimento Rebinder e, conquanto fôsse um nobre, viveu a 


(2) Convém para boa compreensão dêstes aspectos da vida da Rússia 
ler Guerra e Paz, de Tolstoi. 
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vida dos soldados (3), podendo mostrar-nos os sentimentos pe- 
culiares às camadas inferiores do Exército Russo, muitas vêzes 
profundamente diferentes das dos outros povos. O seu testemunho 
revela-nos a intimidade da alma das massas russas. 


Além disso, por que foi um nobre e pôde, portanto ascender 
aos postos superiores, ligou-se intimamente, com os antigos chefes 
e pôde recolher cuidadosamente, carinhosamente, suas narrativas 
de guerra e impressões. Além de seu próprio testemunho, dá-nos 
também os de Bragation e de Miloradovitch, dos quais redigiu de 
alguma sorte as memórias relativas às campanhas de 1799. 


As Narrativas do Velho Soldado são, portanto, infinitamente 
preciosas e todos que escrevem sôbre Suvorov delas se valem 
para conhecer os pormenores das lutas e principalmente os cos- 
tumes, o riodo de pensar e de sentir, a psicologia do Exército 
Russo, na era da Revolução Francesa (4). 


O EXERCITO RUSSO DO SÉCULO XVIII 


O Exército Russo a que serviu Suvorov pouco diferia dos 
das outras monarquias européias, suas armas eram as mesmas 
e sua organização idêntica. 


Compreendia uma Guarda Imperial composta de regimentos 
de caçadores (Preobrajenski, Séménovski, Ismailovski, Plavlovski); 
de cavalaria (guarda a cavalo, guardas cavaleiros, hussardos, 
caçadores e cossacos da guarda); e de regimentos de artilharia. 
“Tropa adstrita à pessoa do soberano, não aparece nas guerras 
das coligações contra os exércitos da Revolução Francesa e de 
Napoleão, nas campanhas fora da Rússia. 


Dispunha de uma tropa de linha, cuja infantaria se constituia 
de granadeiros, mosqueteiros ou fuzileiros e caçadores, e cuja 
cavalaria formava-se de couraceiros, dragões e hussardos, como 
a dos demais exércitos europeus. À artilharia adquirira fama na 
Europa graças aos aperfeiçoamentos nela introduzidos depois da 
guerra dos sete anos. À engenharia também gozava de boa repu- 
tação. Além da tropa de linha, como uma originalidade russa, 
havia as tropas irregulares de cavalaria, os seus tradicionais cos- 


(3) O nome do Velho Soldado só foi divulgado em 1853, por Mi- 
lintine, quando ainda era êle vivo. Soube-se, então, tratar-se do coronel 
russo, já reformado, inválido e mutilado, que habitava em Ostrogodje, na 
Região de Voronezh, chamado Jacob Ivanovitch Starkof. (A. Rambaud). 


(4) Observação de A. Rambaud. 
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sacos, formando uma fôrça à parte, verdadeiro exército de cava- 
laria. Os mais famosos de todos os cossacos eram os do Don, 
que podiam reunir efetivos da ordem de 15.000 homens, dispondo 
cada homem de duas montadas. Não eram fôrças de choque 
para batalhas de tipo europeu. Empregavam-se para a busca de 
informação e no serviço de segurança, para inquietar o inimigo, 
incursões sôbre as suas linhas de comunicações, destruindo ou 
aprisionando comboios e os retardatários. Não obstante, a ação 
disciplinar que sôbre êles exerceu o Império, depois de sua su- 
jeição ao tzar, conservavam os cossacos hábitos meios selvagens, 
entre os quais o de pilharem os países por onde passavam, apa- 
vorando os habitantes que fugiam à sua aproximação, criando 
com isso dificuldades a seus próprios chefes. 

Havia também, além dêles, outras fôrças irregulares, que 
imprimiam ao Exército Russo, uma originalidade ainda mais mar- 
cante. Eram os corpos formados por elementos de raças diversas 
não européias (tártaros, kalmucks, bachkirs, muçulmanos, bu- 
distas, fetichistas), pelo que se os chamavam alógenos ou hete- 
rogêneos. Tinham armas rudimentares, a espada curva, a lança, 
o arco e flecha. Foram utilizadas contra os exércitos da invasão 
napoleônica de 1812, como um recurso extremo. Os franceses, 
à vista de seu aspecto estranho e grotesco, os apelidaram de amores. 

O exército regular russo, embora constituído em regra como 
em tôda parte, era tipicamente profissional e recrutava-se na Rús- 
sia Européia, por um processo caracteristicamente russo. 

Os oficiais pertenciam à nobreza, cujos membros eram obri- 
gados a prestar, durante certo número de anos, seu serviço pessoal 
ao soberano quer no Exército quer na Administração civil, tal 
qual como o foi na Prússia de Frederico. Os que prestavam ser- 
viço militar, começavam-no por instruir-se no corpo de cadetes, 
ou eram inscritos num regimento na qualidade de junkers, isto é, 
soldados nobres. Os que tinham maiores credenciais incorpora- 
vam-se a um regimento da Guarda. Muitas vêzes, com vistas a 


uma carreira rápida, os pais inscreviam os filhos em tenra idade, 
aos 9 e 10 anos. 


O recrutamento das praças obedecia a um processo singular. 
Realizava-se nas províncias russas do Império, sendo que as do 
sul e do leste, onde viviam os cossacos, ficavam isentas dessa con- 
tribuição. As províncias bálticas, polonesas, os países alógenos da 
região do Volga, também não concorriam ao recrutamento. Prã- 
ticamente, só os camponeses servos sofriam a conscrição com- 
pulsória. Os clérigos, os nobres, os comerciantes, os artífices, 


os cocheiros públicos, e até os camponeses livres, não eram arro- 
lados obrigatôriamente. 
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Um ukase imperial determinava o número de homens a serem 
incorporados ao exército, a percentagem a ser fornecida pelos se- 
nhores, tendo em conta o número de almas de cada localidade, 
isto é, de camponeses adultos do sexo masculino sujeitos à gleba. 
Os senhores designavam então os que deveriam ser levados pelos 
recrutadores, satisfeitas as condições de altura e de idade deter- 
minadas na lei imperial. 

Geralmente, é fácil de ver-se, os servos entregues aos recru- 
tadores eram os mais rebeldes, preguiçosos ou os que, por qual- 
quer outro motivo, haviam caído no desagrado dos proprietários 
da terra ou no de seus feitores, pouco importando tivessem ou 
não família dêles dependente. Não se submetiam sempre a isso 
os servos passivamente, e ofereciam por vêzes forte resistência. 
Nesses casos os recrutadores os transportavam em carretas, amar- 
rados de pés e mãos, como se faz aos porcos, e só lhes deixavam 
os movimentos livres quando já muito longe de suas respectivas 
aldeias. Às vêzes, nos longos percursos que as colunas de re- 
crutas assim formadas tinham que fazer, um certo número dêles, 
notadamente se isto ocorria durante os rigores da estação inver- 
nosa ou estival, mal vestidos e mal alimentados, pereciam. 

Chegados ao corpo de tropa a que eram destinados, sofriam 
um terrível tormento moral — a tonsura. Eram barbeados. 
Cortavam-se-lhes os longos cabelos, cujo uso entre êles se ex- 
plicava por crerem nisto residir a semelhança entre o homem 
e Deus. 

Depois acostumavam-se. Ficavam nos regimentos indefinida- 
mente. Acabavam não raro, por olvidar a própria aldeia, as 
noivas e até as famílias. Pouco a pouco iam considerando os 
oficiais e seus camaradas como membros de sua nova família 
e acabavam por não mais conceber outro modo de vida. 

Legalmente, seus serviços deviam durar 25 anos e por isso 
os regimentos chegavam a ter nas suas fileiras homens de 50 
a 60 anos. Só então, licenciados, recebiam uma pensão, rações, 
ou eram estabelecidos como colonos em localidades do interior. 
Às vêzes entravam como irmãos leigos em algum convento ou mos- 
teiro rico. 

Apesar de sua singularidade e dos defeitos de um tal sistema 
de recrutamento, é fato que êle assegurava ao Exército Russo 
duas qualidades preciosas: 


— caráter nacional; 


— ser constituído de tropas formadas pelos elementos mais 
rústicos e robustos do país. 


Isto dava-lhe acentuada superioridade sôbre as formações 
mercenárias ou heterogêneas de outras monarquias, como a Grã 
Bretanha, a Prússia ou a Áustria. Possuía, por ser nacional, 
qualidades que os exércitos franceses só adquiriram com os le- 
vantamentos em massa da Revolução. As tropas russas eram 
rústicas e robustas. Estavam habituadas às privações e supor- 
tavam bem a fadiga. Em face do perigo comportavam-se com o 
estoicismo resultante da alma mística de seus soldados, eivada 
de resignação cristã, temperada pelo fatalismo asiático. 


Servo por condição de nascimento, pouco importava ao sol- 
dado russo estar sujeito à terra ou ao serviço das armas. No lar 
sofrera o poder despótico do pai, na aldeia o do senhor. No re- 
gimento, acomodava-se facilmente ao do oficial, muitas vêzes um 
seu antigo senhor, tornado, porém, agora, de alguma sorte, seu 
comparsa ou camarada. Assemelhava a vida militar à patriarcal. 
O chefe do Regimento considerava o pai da família, os outros 
soldados eram seus irmãos. No fundo, a vida militar parecia-lhe 
apenas diferente da da aldeia, mas nem a nutrição, nem o alo- 
jamento eram piores e o vestuário, por certo, melhor. À religião 
ortodoxa comum a oficiais e praças lhes dava bastante coesão, 
Em rigor, resumia-se na prática de persignações e genuflexões, de 
jejuns prolongados e rigorosamente observados, mesmo durante 
as longas marchas, em meio das fadigas da guerra. Havia em 
todos um supersticioso temor de Deus, e crédula fé nas imagens 
dos santos. 


Pouco se conheciam os dogmas e pouco se importava o homem 
do povo com a teologia ou a metafísica religiosa. A idéia de Deus 
resumia-se em noções mais acessíveis, por mais concretas: as 
imagens da Virgem, dos santos e notadamente do grande drama- 
turgo S. Nicolau, considerado o protetor autorizado da Rússia, 
gozavam de predileção. I'raziam-nas imagens pendentes do pes- 
coço, sôbre o peito. 

Era um cristianismo, portanto, fetíchico, como aliás acontece 
em outras sociedades de cultura rudimentar, misturado com prá- 


ticas herdadas do paganismo escandinavo, eslavo e finlandês. 
Mas, sincero. 


Dominava, no entanto, em muitos, um misticismo complexo 
ora doce, ora exaltado, forte bastante para inspirar admiráveis 
devotamentos e heróicas resignações e renúncias. O soldado 
russo gabava-se de ser um «guerreiro cristão» e considerava 
todos os inimigos de sua pátria como «infiéis», confundidos nesse 
labéu turcos, germânicos, poloneses e franceses. Resultava daí 


que as lutas externas eram para êle «guerras santas», pois que 
nelas defendia a «Santa Rússia». 
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A organização do regimento, e notadamente após a tonsura 
que olhava como uma espécie de sacramento, fazia com que se 
considerasse pertencente a uma ordem religiosa, tanto mais quanto 
prestava juramento de fidelidade ao soberano, solenemente, diante 
de um padre vestido de pesada indumentária dourada, beijando 
o crucifixo. Tomava êsse juramento muito a sério, tanto que o 
jôgo feito por certas intrigas, no tempo de Nicolau I, em tôrno da 
sucessão do trono, que levou alguns regimentos a fazerem novo 
juramento, renunciando ao que já haviam prestado, originou re- 
voltas. Revoltas por fidelidade aos compromissos assumidos. 

Depois de prestá-lo, o antigo camponês era um ser novo. 
O tzar precisava dêle e tomava-lhe seu juramento. Sentia não 
mais ser daí em diante propriedade de seu antigo senhor e ter 
adquirido uma personalidade. Sentia-se engrandecido a seus pró- 
prios olhos, adquirindo uma alma heróica, como se fôra um cava- 
leiro da idade média do Ocidente. 

A relegião era, portanto, para o soldado, a cavilha mestra 
da disciplina militar; êle seria tanto melhor quanto melhor cristão. 
Cousa análoga ocorria com os seus próprios chefes. 


Ao entrar no regimento um novo soldado ou recruta, a pri- 
meira pergunta que lhe faziam era se sabia rezar, se se confessava. 
Explicavam — diz o Velho Soldado, a importância da confissão, 
da comunhão, e anotavam os costumes dos soldados a tal res- 
peito. Criavam para êle uma espécie de catecismo militar para 
que o aprendesse de cor, porque não sabia ler: «Sê honesto. 
Tem confiança em Deus. Crê em nosso soberano e em nossa mãe 
a tzarina, depois de Deus. Obedece cegamente a teus chefes, 
sem raciocinar». Os oficiais faziam preces e sermões e os capelães 
dos regimentos, de longas barbas e cabelos, crucifixo em punho, 
precediam, sob as balas e a metralha, as colunas de assalto que 
arrastavam atrás de si. Nas vésperas de uma batalha, desfilavam 
os padres diante do Exército, em procissão, conduzindo os quadros 
e imagens miraculosas de mais fama. 


O Velho Soldado conta como isso se passou na véspera do 
assalto a Praga, subúrbio oriental de Varsóvia. 


«Vistimo-nos de branco como se nos fôssemos casar. 
Por volta de meia noite trouxeram-nos a imagem de 
S. Nicolau, nosso grande padroeiro, e acendeu-se diante 
dela uma lanterna. Os chefes, então, convidaram os sol- 
dados a orar. Rezavam em altas vozes. Uns e outros 
perdoaram-se mutuamente suas ofensas. Os padres pro- 
meteram o paraíso aos que morressem em holocausto pela 
Terra Russa e a Igreja de Deus». 
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Após uma batalha vinham todos fincar cruzes nos túmulos 
dos mortos, recomendá-los a Deus e implorar proteção para si 
mesmos àqueles que, por terem tombado no campo de batalha, 
haviam ingressado no céu. Às cerimônias misturavam-se curiosas 
práticas pagãs: chefes e soldados comiam arroz cozido com raízes 
sêcas, numa espécie de comunhão, sôbre as sepulturas. 

Os soldados antigos, os veteranos, exerciam naturalmente 
certa autoridade sôbre os mais jovens, autoridade de tios (diadi). 
Serviam de monitores dos jovens recrutas. Ensinavam-lhes como 
armar sôlidamente uma barraca, como encontrar recursos num 
país pobre ou devastado e também como se manterem firmes sob 
o fogo ou em presença de uma carga de cavalaria inimiga. Re- 
preendiam os jovens soldados quando cometiam imprudências. 
Evitavam que baixassem à enfermaria ou hospital sem motivo 
forte. Acomodavam ou apaziguavam os descontentes, os tecla- 
madores, os faladores e os cabeçudos. 


Os diadi, embora iletrados e sem graduações, acresciam ver- 
dadeiramente a fôrça dos quadros : 


«A educação dada pelos veteranos era constante e 
se exercia mediante práticas e não por palavras, em re- 
lação aos que com êles conviviam. Graças a isso, o pior 
recruta tornava-se excelente e se transformava comple- 
tamente... Por bem ou por mal tinha que se corrigir...» 


Havia ainda na organização militar russa outras instituições 
interessantes. O artel, uma espécie de cooperativa formada por 
um pequeno grupo de soldados, à maneira dos arteli, em que se 
costumavam agrupar os artífices, negociantes e operários russos. 
Consistia em reunir a contribuição de todos os de um grupo, 
para adquirir objetos de utilidade comum, tais como uma farmácia 
de campanha, uma carreta para transportar parte da bagagem, os 
doentes, os feridos, etc.... Os cantores (piévtsy), que, durante 
as marchas, os oficiais faziam sair da forma, reunindo-os num 
agrupamento à testa das colunas, existiam em cada regimento. 
Cantavam bilinas ou canções lendárias (5), onde se celebravam 
heróis russos antigos e até com êsses ritmos antigos, vitórias re- 
centes, não raro com acompanhamento de tambores e clarins. 
O regimento russo tornava-se assim a Santa Rússia em marcha, 
com suas velhas instituições patriarcais, sua mística poética, ter- 


nuras e heroismos, superstições e crenças, acalentadas por suas 
melodias primitivas. 


(5) Chansons de gestes. (A. Rambaud). 
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Paulo I, sucedendo a Catarina II, introduziu no Exército im- 
portantes reformas. Algumas úteis porgue corrigiam abusos re- 
sultantes de hábitos criados por Catarina e seus favoritos, causa- 
dores de descuidos de disciplina e de certo relaxamento admi- 
nistrativo. Outras, porém, apenas copiavam servilmente costumes 
prussianos ao que se opunha a alma russa. 


Durante o govêrno de Catarina o uniforme era caracteristica- 
mente russo, cômodo e apropriado ao clima. O soldado calçava 
sólidas botas, vestia largos calções, uma blusa de lã e usava um 
confortável capotão de bom aspecto militar. Paulo substitui tudo 
isso por uniformes de tipo prussiano: sapatões afivelados que se 
mantinham dificilmente no pé nos terrenos lamacentos; polainas 
abotoadas; calções estreitos e casacas ajustadas com correias de 
búfalo, entrecruzadas no peito, prejudicando a respiração; imensos 
chapéus enfeitados de grandes plumas. Além disso, impôs o uso 
de cabeleiras empoadas, com rabichos, que sujavam os uniformes 
e eram causa de constantes punições, até que os cabelos raspados 
que os soldados antes usavam, crescessem suficientemente para 
poderem satisfazer a nova moda. Daí resultava uma grande tra- 
balheira para os soldados e cabelereiros, nas noites que ante- 
cediam os dias de parada. 

As evoluções nos exercícios tornaram-se enormemente com- 
plicadas. As paradas, a que Paulo assistia pontualmente e que 
eram encaradas por êle como uma verdadeira liturgia militar, 
tornaram-se o terror dos soldados e oficiais. Originavam punições 
e infortúnios a granel para os russos integrais, enquanto que as 
condecorações, as promoções e os favores de tôda sorte eram 
prodigalizados aos gatchnistas, afeitos de longa data a tais prá- 
ticas. Fazia-se assim, o tzar, escravo do caporalismo prussiano, 
no dizer da princesa Dachcov, tentando transformar russos em 
alemães. 

A inabilidade dêsse tzar foi ainda mais além. Fêz os re- 
gimentos abandonarem seus nomes tradicionais, adquiridos alguns 
desde os tempos de Pedro, o Grande, correspondentes a províncias 
ou cidades famosas da Rússia (Ingria, Petersburgo, Moscou, 
Kazan, Tchernigov, Nijni-Novogorodo, etc.) e lembrando vitórias 
conseguidas na era de Pedro ou na guerra dos Sete Anos contra 
a Prússia, para adotarem o dos respectivos coronéis, mutáveis 
com maior ou menor frequência. Quebrava assim o fio de glo- 


riosas tradições. 

Esta fascinação do Imperador da Rússia pelas instituições 
militares prussianas, não foi um fato isolado, na história do 
século XVIII. «Foi tal a admiração que produziram os resultados 
“obtidos pelas inovações de Frederico II, as quais, aliás, não eram 
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talvez devidas tanto a essas inovações como ao talento prático 
do inovador na aplicação delas, foi tal essa admiração, que tôdas 
as nações se puseram a copiar, às vêzes só na forma, as orde- 
nanças prussianas, sem curarem sequer de saber se elas con- 
vinham ao caráter nacional» (6). 

O resultado foi evidentemente negativo e ficou bem assi- 
nalado pelo desgôsto que as reformas causavam aos soldados, 
os quais chegavam a não mais saber o nome de seu regimento. 

Quando em 1799, após as batalhas de Bergen, o embaixador 
da Rússia em Londres foi visitar os feridos russos que para ali 
haviam sido transportados e lhes perguntava : 


— a que regimento pertences? a resposta era invariável: 
antigamente eu era de tal regimento, hoje não sei, o tzar deu-o 
a um alemão qualquer. 


No entanto, apesar de tudo isso, porém, não se produziu 
nenhuma mudança profunda no espírito e no moral do soldado 
russo e, a bem dizer, a psicologia do Exército permaneceu a 
mesma. Os oficiais e os soldados sentiam e viviam mais ou menos 
do mesmo modo apesar da maior cultura e de mais cuidada edu- 
cação dos primeiros, entre os quais havia até alguns «gran-finos». 
No fundo, uns e outros eram homens simples. 


Todos tinham extremado sentimento nacional, isto é, orgulho 
de serem russos, guerreiros cristãos. Olhavam com certo desprêzo 
as outras nações da Europa, e consideravam no mesmo nível 
alemães, austríacos, poloneses e franceses. Não comungavam 
sentimentos com seus próprios oficiais originariamente germânicos 
das províncias bálticas do império, e isso principalmente, porque 
eram luteranos. Mesmo os mais devotados ou brilhantes (Ro- 
senberg, Rebinder, Derfelden, ' Barclay de Tolly, por exemplo) 
não tinham real império sôbre o soldado como os oficiais de raça 
russa e ortodoxos (Kharlamov, Bragation, Miloradovitch, Kutu- 
zov, etc. ). Não se entendiam. Os mients (alemães), de cultura 
ocidental e com seu racionalismo protestante, não compreendiam 
a alma russa e os soldados russos muito menos a dêles porque 
êstes não percebiam suas nuanças sentimentais, suas superstições 
e prevenções. Tinham particular animosidade contra os poloneses 
e franceses, principalmente por causa das proclamações de Ca- 
tarina a respeito das atividades revolucionárias dêstes dois povos. 
Sem indagar das finalidades das revoluções de uns e outros, 
chamavam a ambos jacobinos, revolucionários, anarquistas, tal 
como os haviam hâbilmente apodado a inteligente e esperta ime- 


(6) Rustov — na citação de Cristovam Ayres — Teoria da História 
da Civilização Militar. 
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ratriz. As palavras igualdade e liberdade não tinham sentido 
para êles. 

O General Kharlamov costumava dizer-lhes: «Que querem 
êles? Liberdade? Igualdade? Reparai os dedos de vossa mão, 
são todos iguais ?» 

O ódio contra os franceses foi mais forte que contra os po- 
loneses, porque, enquanto êstes se amotinavam só contra a realeza, 
aquêles ainda o faziam contra a religião. Eram ímpios, ateus, 
cujo extermínio julgavam necessário. 

Passaram até a odiar a cultura francesa introduzida na so- 
ciedade por Elizabete e Catarina II, como elemento estranho e 
corruptor da Santa Rússia, ódio aliás inoperante, tal ação havia 
essa cultura exercido sôbre muitos. 

Êsse antagonismo entre a mentalidade francesa e a do soldado. 
russo bem se estampa nas seguintes manifestações atribuídas ao 
General Kharmalov morto em Nancy, em consegiiência de um 
ferimento. Dizem que êle costumava argumentar: 


«Escutai, meus amigos, vocês creem que os fran- 
ceses são instruídos? Pensam que êles sabem alguma 
coisa? Que ilusão! Tagarelar sôbre ninharias, mentir, 
dançar aos saltinhos como um passarinho é o que fazem. 
Mas, no fundo, não têm sombra de senso na cachola... 
Desde que se trate de crença em Deus, Todo Poderoso, 
desde que se trate de piedade e de moralidade, ficam 
abaixo de meu criado Potap, que é verdadeiramente um 


idiota». 


Em seguida explicava seu pensamento contando que um dia, 
apesar dos protestos de Potap, mandou limpar e polir suas botas 
em consegiiência do que o couro fendeu-se. E, então, aprovei- 
tava o fato para explicar: «Com a instrução francesa, meus amigos, 
dada a um filho de família russa, acontece a mesma coisa. Corrói, 
queima tôda a virtude e a fôrça da alma russa. O que a recebe 
renega a Deus e à Santa Rússia. Não serve para mais nada, 
tal como aconteceu com minhas botas». 

Nobres e camponeses, oficiais e soldados, todos pensavam 
assim. E pensaram até que as idéias liberais começaram a pe- 
netrar nas massas moscovitas, trazidas, apesar de tudo, pelos 
soldados que haviam percorrido a Europa com os Exércitos das 
coligações contra a Revolução Francesa e Napoleão... Foram 
então possíveis sublevações militares como a que oficiais russos 


promoveram contra o Tzar Nicolau». 
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QUEM ERA SUVOROV 


Não se poderia compreender Suvorov sem ter uma idéia das 
peculiaridades do Exército Russo, mas será o estudo de Suvorov 
que melhor habilitará a conhecer êsse Exército. 


Foi considerado um homem inculto e um chefe militar bár- 
baro, uma espécie de Gengis-Khan combinado com Tamerlão (7), 
o que resultava, de um lado, de suas tiradas e declamações contra 
a civilização ocidental, e, de outro, das espantosas mortandades 
com que obteve suas vitórias, notadamente em Otchakov, Ismail 
e Praga. Houve mesmo quem o julgasse desprovido de saber 
tático e ignorante completo da arte militar. Eram apreciações 
superficiais e levianas. Seus feitos no campo de batalha demons- 
tram acentuada mestria guerreira e perfeita compreensão da guerra 
moderna. Sua cultura intelectual era notável. 


Alexandre Vassibévitch Suvurov, nascido em Moscou, em 
dezembro de 1723, foi de fato um dos homens mais instruídos 
de seu tempo e compreendeu a fundo os mestres da arte militar, 
desde Cesar a Vauban e Frederico II. Foi chefe militar de ação. 
Excelente engenheiro. Falou correntemente francês, alemão, po- 
lonês, italiano, grêgo moderno, tártaro e turco. Conheceu a his- 
tória a fundo e também geografia. Não desprezou a literatura 
clássica e apreciou tanto La Fontaine como Racine. 


Filho de um general, destinava-se, naturalmente, conforme 
os costumes russos, a seguir a carreira militar, mas sua família 
achando-o fraco, demasiado franzino, tratou de orientá-lo noutra 
direção. Para isso, fê-lo educar por um clérigo de modo verda- 
deiramente eclesiástico. Tudo foi baldado, porém. O exemplo 
do pai, os contos de seu criado grave (diadka), antigo soldado de 
Pedro Grande, as leituras de Plutarco e de Cesar e outros escri- 
tores militares, e principalmente sua forte vocação, faziam-no viver 
imaginando guerras e batalhas. Acabaram rebelando-o contra a 
educação eclesiástica que lhe era imposta. 


Seu pai cede aos seus desejos. Aos 12 anos, inscreve-o como 
simples soldado no Regimento Séménovski, já um pouco tarde, 
para fazer carreira, à vista dos costumes do Exército Russo. 
Fêz-se, porém, um soldadinho modêlo, empenhando-se em levar 


a mesma vida de seus camaradas, e aprendendo destarte a bem 
conhecer o homem de tropa russo. 


(7) Déspota tártaro e parente, pelo ramo materno, de Gengis-Khan. 
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Aos 17 anos, foi cabo. Ascendeu aos primeiros postos do 
oficialato durante as guerras de Elisabete contra Frederico II, 
em que se distinguiu pela audácia de seus raides à frente de 
colunas leves, dos quais um chegou a penetrar em Berlim. Tomou 
parte na batalha de Kunersdorf e viu a completa derrota do 
exército prussiano. Não obstante, admirava o gênio militar de 
Frederico, notadamente manifestado nos momentos de maior in- 
fortúnio. Compreendia-o, sem procurar imitá-lo servilmente, como 
muitos de seus coevos, até mesmo generais franceses. Assimilava 
e adotava apenas o que se coadunava com as condições e o 
temperamento militar dos russos. 


Ascende rãpidamente até o pôsto de coronel do Regimento 
de Astrakan, mas foi depois exilado para a praça forte de Ladoga, 
onde passou seis anos, esquecido do Exército, desprezado pela 
Côrte. Viu seus companheiros ascenderem na hierarquia militar, 
preterindo-o. 


Durante a primeira guerra da Polônia (1768-1772) retorna, 
porém, brilhantemente, à evidência por seus importantes feitos. 
Combateu contra os guerrilheiros poloneses com uma notável 
rapidez de movimento, audácia, ações prontas e enérgicas, acos- 
sando-os nos bosques, atravessando rios a nado. Defendeu tenaz- 
mente Carcóvia contra o adversário que o precedeu, apoderando-se 
do castelo. Assim Suvorov tornou-se sitiante e sitiado porque 
isolou o castelo, mas os guerrilheiros mantinham o contrôle da 
campanha. Não obstante as dificuldades de uma tal situação, 
bateu os que dominavam a cidade exteriormente. 


Quando ocorreu a guerra com a Turquia (1767-1774), Su- 
vorov já era major general. Nela tomou de assalto a fortaleza 
de Turtukai, repeliu o inimigo que atacava Hirsovo e embora 
sem o apoio de Kamenski que o comandava, bateu em Kosludji 
40.000 turcos com apenas 8.000 homens. Mais tarde, venceu o 
cossaco Pugatchev, que havia sublevado a campanha em tôda 
Rússia oriental e levou-o prisioneiro para Moscou (1782). 


Foi incumbido, em seguida, de preparar a anexação da Cri- 
méia e do Kuban. 


Durante a segunda guerra turca (1787-1792) lutou sob as 
ordens de Potemkine, favorito da tzarina. Eram de qualidades 
antagônicas. Suvorov vivo e ardente, seu chefe indolente como 
um oriental, querendo fazer tudo com lentidão de modo que as 
operações iam se arrastando e prolongando demasiadamente. Os 
turcos tiraram partido disto e atacaram a fortaleza de Kinburn. 
Suvorov salvou-a num combate sangrento. Tomando depois, a 
seu turno, a ofensiva contra os turcos, ataca Otchacov (Otchkof) 
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mas por falta de apoio de Potemkine, fracassa, com perdas sérias. 
file mesmo é ferido na cabeça por uma bala. 

Potemkine fica furioso. Quatro vêzes tinha mandado, por 
um ajudante de ordens, interromper o ataque. Nenhum resultado. 
Suvorov continuava indômito. O quarto emissário do comandante 
em chefe chegou exatamente no momento em que Suvorov sofria 
a operação para extração do projétil. Transmite-lhe novamente 
a ordem. 

O ferido responde com êstes dois versos : 


Eu? Sentado trangiilamente na relva 
Limito-me a contemplar Otchkov (8). 


O favorito considerou tal resposta, não sem razão, evidente- 
mente, uma acusação injuriosa à sua apatia e queixou-se amar- 
gamente à Catarina. Enquanto, porém, tais coisas chegam ao 
conhecimento da tzarina, Suvorov é ferido novamente em conse- 
giência da explosão de um depósito de pólvora e, não obstante 
as queixas de Potemkine, é premiado por Catarina, que o autoriza 
a ter um K inscrito em seu capacete em memória de sua bela 
defesa de Kinburn. 

Na campanha de 1789, os austro-russos, em guerra contra 
os turcos, tinham por chefes, respectivamente, o Príncipe Coburgo 
e Suvorov. Às fôrças moscovitas eram pouco numerosas, pois 
o corpo de Suvorov dispunha apenas de um efetivo de 7.000 
homens, ao passo que os austríacos atingiam mais de dôóbro, 
cêrca de 18.000, por ocasião da batalha de Fokchari, na região 
de Rimsuik, quando entraram em contato com os turcos. Como 
atacá-los ? Como combinar a ação russo-austríaca ? 


Suvorov evita, nega-se mesmo a entrar em ligação com o 
Príncipe Coburgo antes da batalha e limita-se a dar-lhe a co- 
nhecer a hora em que atacaria os turcos, acrescentando: «Dizem 
que os turcos têm em contato conosco cêrca de 50.000 homens 
e outros 50.000 mais ao longe. É lastimável que não estejam 
todos reunidos para que pudéssemos liquidá-los de um só golpe». 


Foram felizes. Após a vitória encontraram-se e então Suvorov 
deu a Coburgo esta explicação: «Vós sois um tático e meu plano 
nada possuía de tático. Se nos houvéssemos visto antes da ba- 
talha, disputariamos um contra o outro e só entraríamos em 
acôrdo depois de batidos pelo inimigo». 


Por ocasião da batalha de Rymnik, os austríacos e russos 
somavam cêrca de 25.000 homens contra 100.000 turcos. Co- 


; (8) Moi, je suis assis tranguilement dans les roseaus. Et je me borne 
à -contempler Otchakof», conforme Alfred Rambaud. 
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burgo apela para Suvorov: «Salvai-nos |» Éste corre, considera 
a situação do inimigo e julga suas possibilidades no quadro da 
situação. Propõe tomar a iniciativa do ataque para evitar que o 
adversário possa fazê-lo em boas condições. 


Mas Coburgo não concorda porque o inimigo ocupa fortes 
posições e suas tropas estão muito fatigadas. Bem, diz Suvorov, 
«se não sois de minha opinião, atacarei sózinho e espero vencer». 

Que remédio tinha Coburgo senão ceder? O Exército Turco 
mais uma vez foi derrotado. 

Suvorov que, como vemos, tinha já a graduação de coman- 
dante em chefe, conquistou por êsse feito o título de Príncipe de 
Rymnik (Kniaz Rymnikski) e o de Conde do Santo Império que 
lhe deu José II. 

Mas em 1790 os turcos, dispondo de 40.000 homens, eram 
ainda senhores de Ismail, praça muito forte pelas organizações 
defensivas e por sua posição no terreno. Kutuzov, enfrentando-a, 
hesitava em atacá-la e Potemkine recomendava-lhe prudência. 

De súbito, Suvorov precipitou os acontecimentos. Atacou, 
depois de haver, aliás, preparado minuciosamente a operação. 
Conquista Ismail e aprisiona 30.000 homens, isto é, 3/4 do efe- 
tivo que a defendia. Sacrificou cêrca de 10.000 dos seus, que 
perderam a vida no assalto. Foi êsse feito memorável que con- 
tribuiu para sua fama de chefe sanguinário, mas também para 
inspiração do poeta Derjavine. A guerra terminou em” seguida 
com a paz assinada em lassy, em 1792. 

Enquanto, porém, a Rússia se achava empenhada na luta 
contra os otomanos, os poloneses organizaram um exército. Sem 
demora foram atacados e batidos, dando lugar ao segundo des- 
membramento da Polônia. O patriota Kosciusko promove, então, 
uma sublevação geral. Desde cedo Suvorov entra em ação. Bate 
Kosciusko em Maciejowice, justo quando Kosciusko sucumbe, 
dando o tiro de misericórdia na Revolução. Toma Praga, o su- 
búrbio de Varsóvia, a 4 de novembro de 1794, e a 9 dêsse mês 
força a capitulação da capital polonesa. 

Dizem alguns historiadores, que a queda de Praga foi se- 
guida de verdadeira chacina nos habitantes, um dos fatos que 
impressionaram profundamente e muito contribuiram para a má 
fama de selvageria, ferocidade, atribuída aos russos. 

Para alcançar a região de Varsóvia, Suvorov exigiu de suas 
tropas marchas forçadas consideráveis que asseguraram o bom 
êxito da campanha, principalmente pela presteza com que se de- 
senrolaram as operações. 

Desta vez, Catarina premiou-o com o título, então, único na 
Rússia — de Marechal de Campo. Desde que conheceu o re- 
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sultado da campanha, do feito de Praga e a tomada de Var- 
sóvia mandou ao vencedor esta simples saudação: <«HURRA ! 
Feld-Marechal Suvorov !» Atingia êle assim a mais elevada dig- 
nidade militar da Rússia e se colocava, de golpe, acima de todos 
que o haviam antes preterido. 

Fizera-se, então, o mais popular e famoso homem de guerra 
de seu tempo. Todos, na Rússia e na Europa, conheciam seus 
feitos, e sua carreira feita à custa do próprio valor, sem favori- 
tismos, apenas resultante de suas grandes qualidades guerreiras 
e de feitos relevantes, fruto de seus conhecimentos táticos e es- 
tratégicos bem assimilados e perfeitamente ajustados às conve- 
niências e condições do povo russo. 

Não foi mero fonógrafo das doutrinas de seu tempo. Por 
isso, a muitos pareceu bizarro e original. Não imitava Frederico, 
e desconcertava os formalísticos táticos austríacos com a sua 
maneira objetiva de guerrear, com estratégia e tática decorrentes 
da compreensão profunda dos fatos do campo de batalha, adqui- 
rida pela meditação dos procedimentos dos grandes capitães. 

A audácia, às vêzes temerária, de suas investidas; a tena- 
cidade com que vencia as resistências inimigas, mesmo mais fortes 
do que esperava; a sedução que exercia sôbre seus soldados de 
quem sabia arrancar incríveis esforços; sua bravura pessoal; o 
desprêzo da morte comprovada pelos numerosos ferimentos que 
recebeu 'em suas refregas e, principalmente, o profundo conheci- 
mento que mostrava possuir de seu povo e da psicologia dos 
outros povos com quem ou contra quem lutou; tudo isso, justifica 
que se o considere um grande general. 

Sua popularidade na Rússia era devida, em grande parte, 
às mesmas causas que tornavam sua personalidade mal compre- 
endida dos coevos no resto da Europa. Embora seu valor de 
militar fôsse incontestâvelmente reconhecido, não era bem julgado 
por seu estranho caráter e a sua maneira peculiar de agir, lgom 
o que mais se impressionaram os escritores que se ocuparam dêle. 


Suvorov era antes de tudo um homem de sentimentos funda- 
mentalmente russos, da Rússia anterior a Pedro Grande, embora 
possuidor da maior cultura de seu tempo. Parecia, portanto, ana- 
crônico no quadro de fachada da Rússia cortesã de Catarina II. 
Recebeu educação de seminarista, cuja influência guardou tôda 
a sua vida, manifestada por sua coparticipação na vida da aldeia 
de que era senhor, tomando parte nos coros, ajudando a missa e 
tocando os sinos como sacristão. E tão enraizados estavam nêle 
êsses hábitos que mais tarde, percorrendo a Europa, não podia 
passar por uma igreja sem entrar, nem ver um clérigo sem lhe 
falar e pedir-lhe a bênção. Era crente como um camponês russo, 
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com a diferença, porém, de ser tolerante para os demais credos 
e os outros crentes da cristandade. Viveu com uma austeridade 
monacal. Detestava o mundanismo, os bailes, os salões de jôgo 
e a companhia de mulheres. 


Constituira em suma, tipo de exaltado religioso, que entre 
Os russos, como entre os muçulmanos, não era coisa estranha. 
Todos, porém, desde Catarina até os mais influentes cortesãos e 
favoritos, acabaram por tolerar seus procedimentos bizarros e suas 
liberdades chocantes. 


Era rústico. Viajava geralmente numa simples carreta de 
camponês ou de cossaco. Quando lhe davam um palácio por 
alojamento, fazia quebrar as vidraças dos aposentos, para não 
se viciar. Dormia habitualmente numa kibitka, sua tenda, no chão, 
sôbre a terra nua. Levantava-se ao romper do dia e acordava 
o seu exército imitando êle mesmo o canto do galo. Rolava em 
pêlo sôbre a relva humedecida pelo orvalho. Após uma marcha 
sob a chuva, despia-se diante dos soldados e estendia sua camisa 
ao calor do fôgo do bivaque. Comia às vêzes na mesma gamela 
que êstes, regalando-se com suas paçocas de trigo e leite. Co- 
locava-se à testa dos regimentos entre os piévtsy e cantava em 
côro com êles. Após um combate, resava no túmulo de «seus 
heróis». 


O prazer que experimentava em embaraçar os oficiais com 
estranhas perguntas, dá uma das faces do seu caráter : «Quantas 
estrêlas há no céu ?» «quantos pássaros há na floresta?» Se lhe 
respondiam ignorar, isso era bastante para o seu julgamento. 
Tal como a Napoleão, que também tinha o mesmo hábito, era ne- 
cessário responder fôsse o que fôsse, para não incorrer em extre- 
mo desprêzo. 


Os diálogos com o seu ordenança Prochka, ou com Alexandre 
de Lameth, mostram-nos outra faceta de sua personalidade. 


Prochka, cossaco beberrão e preguiçoso, era no entanto, a 
única pessoa que Suvorov admitia que o servisse. Tinha ordem 
de não deixar seu chefe servir-se duas vêzes do mesmo prato. 
Tóda vez que isso ia acontecer Prochka o impedia e Suvorov per- 
guntava-lhe, então, quem lhe dera tal ordem. Prochka respondia 
— O Marechal de Campo Suvorov ! — Temos que obedecer ! — 
Então, pacientemente, resignadamente, Suvorov, empurrava o prato 


servido ! 

Alexandre de Lameth era um coronel francês, ao serviço da 
Rússia. Em certa ocasião Suvorov notou-o no séquito de Catarina. 
Dirigiu-se-lhe e interpelou-o bruscamente : «De que país é V.? 


RD mãe 


— Sou francês. — Que é V.? — Militar. — Qual é seu pôsto ? 
— Coronel. — Está bem ! Suvorov então deu-lhe as costas. Mas 
Lameth seguiu no seu encalço e a seu turno o interpelou: De 
que país é V.? — Russo, visivelmente. — Que é V.? — Militar. 
— De que pôsto? — General. — Como se chama? Suvorov. — 
Está bem ! Ambos riram e fizeram-se bons amigos... 


Evidentemente, Suvorov era um original, dotado mesmo de 
nervosidade quase doentia, revelada por seus cacoetes, momices 
e licenciosidades (polissoneries, dizia Catarina II). Possuía o 
espírito irônico e astucioso do camponês, não perdendo ocasião de 
lançar uma chacota, um dichote ou uma quadrinha satírica. Quan- 
do o mantinham ainda retardado nos postos inferiores da carreira 
militar e só lhe davam empregos subalternos, apercebeu-se de que 
suas excentricidades lhe podiam ser úteis. Pouco depois da pri- 
meira campanha com a Polônia, compareceu à côrte. Achou-se, 
porém, deslocado no meio daqueles salões decorados e forrados 
de espelhos venezianos, cheios de candelabros, diademas e colares 
de diamantes, espáduas nuas e uniformes suntuosos, com seu 
aspecto minguado de mulher velha, sua careca encimada por um 
topete cônico. À tzarina nem siguer percebeu sua presença. Viu 
então que não se poderia destacar vantajosamente em tal meio. 
Teria que passar despercebido aí onde a beleza física dos homens 
era capaz de lhes dar acesso às mais altas situações no Exército 
e no Império, tal como aos Orlof, Potemkine, Rumiantsov. Sua 
única beleza eram seus grandes olhos cintilantes de inteligência e 
malícia... 


Presente na côrte, passava despercebido. Ausente, todo mun- 
do falava a seu respeito, despertando a curiosidade fatigada da 
Imperatriz. Esta acabou por querer saber quem era êste pequeno 
velho, que apesar de suas bizarrias tomava cidades, ganhava ba- 
talhas, conservava a fé de um camponês na época de Voltaire e 
Diderot, com a devoção de seminarista escrupuloso; viajava em 
carretas, contrastando com o luxo oriental de um Potemkine ou 
Rumiantsov; saudava o romper do sol cantando como um galo 
e fazia hidroterapia em pleno ar; que escrevia cartas tão singelas à 
sua filha (9), mas do qual todos temiam os causticantes versetes 


e que, apesar de lançar seus regimentos em tremendas carnificinas. 
era o ídolo dos soldados e do povo ! 


(9) Após Kimburn, escreveu à sua filha, então aluna num convento de 
São Petersburgo: «Tivemos lutas terríveis, piores que quando vos engalfi- 
nhais, arrancando os cabelos uns dos outros... Mas bem na hora da dança, 
fui obrigado a sair do baile. Tinha no braço esquerdo, uma bala, e meu cavalo 


recebera um tiro de fuzil na bôca. Mas só deixamos a cena, para entrar nos 
bastidores, ao cabo de oito horas, etç.». 
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Mas, tudo isso é apenas fachada, tal como a pintam os outros, 
entre os quais despeitados, invejosos e, correntemente, maus jul- 
gadores. A fôrça de Suvorov estava no prestígio, adquirido por 
sua ação nos campos de batalha, à vista de resultados que ninguém 
podia discutir, berrantemente afirmativos do seu valor. Valor in- 
sofismável não somente pelos resultados, que poderiam ter sido, 
dirão, questão de sorte, mas principalmente porque os preparava 
sabiamente como nenhum outro chefe o fazia melhor. 


Vejamo-lo em ação num interregno de suas campanhas, entre 
a última guerra da Polônia e o início da coligação em que coman- 
dou contra os franceses, em seu campo de Tultchine na Polônia. 
Que faz êle? Continua a instruir e a treinar as suas tropas ve- 
teranas, as mesmas com que venceu os turcos e os poloneses. Faz 
continuas manobras, verdadeiras pequenas guerras, degeneradas 
às vêzes em vias de fato, tal a emulação de que se tomavam ofi- 
ciais e soldados. Habitua os infantes não sômente a aguardar a 
pé firme as cargas de cavalaria, mas a ir ao seu encontro dando 
alguns passos à frente. Habitua suas tropas aos movimentos, às 
manobras contornantes, mais favoráveis ao sucesso e menos mor- 
tiferas que as ações de frente; mas, não raro, para manter elevado 
o moral da tropa, manda atacar de frente. Exercita-a no ataque 
à noite. Risca do seu vocabulário militar, sempre com o mesmo 
desígnio de manter elevado moral nos seus subordinados, as pa- 
lavras defensiva e retirada. 


Não podendo eliminar o fato, exprime-se por paráfrases. 
Aos movimentos retrógrados chama evolução para a retaguarda; 
às formações e manobras defensivas, preparativos para o ataque. 
As palavras ofensiva, ataque, assalto, saem fregientemente de 
seus lábios. Ataque em coluna, a baioneta, porque, nessa época, 
os efeitos do fogo eram, se bem que já bastante sensíveis, ainda 
limitados. Frederico vinha apenas de proclamar a importância do 
fogo na batalha. 

Praticava a guerra tal qual os generais da Revolução Fran- 
cesa, mas afirmava que êstes só sabiam atacar em coluna, enquanto 
seus soldados sabiam atacar em qualquer formação. Para êle tudo 
era secundário, menos o moral da tropa. 

Quando terminava os exercícios, reunia os oficiais e lhes 
fazia a respectiva crítica. Elogiava-os ou lhes passava fortes 
reprimendas. Externava considerações de ordem superior mos- 
trando a correlação entre pequenos fatos e as grandes leis da 
arte militar. Sua voz, sendo meio surda, só os oficiais mais pró- 
ximos de si podiam ouví-lo bem, mas isto pouco lhe importava : 
«os que ouviram repetirão para os outros, dizia êle, e o que eu 
disse se espalhará por todo Exército». 
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Sua doutrina e seus métodos resumiu-os todos em sua Naúca 
Pobiejdat (10) (A Ciência de Vencer). É um simples folheto, 
dividido em duas partes : a Parada, e a Educação Oral do Soldado. 


Esta é resumida depois no famoso Catecismo de Suvorov, no 
qual repete ou recorda as suas máximas, como por exemplo : 


O inimigo surpreendido ficará desde logo meio vencido. O 
espanto faz exagerar as coisas. Atirar raramente, visar com pre- 
cisão; agir vigorosamente com a baioneta. A bala é tôla, a baio- 
neta é vivaz. A bala engana-se fregiuentemente, a baioneta nunca. 
Atacado por três homens, atua contra o primeiro com a baioneta, 
contra o segundo a bala, contra o terceiro a couce darma. 


O catecismo encerra também prescrições morais : «Não in- 
sultes o habitante : êle te nutre. O soldado não é bandido. Poupa 
quem te pede graça. É pecado matar sem necessidade : «êles 
também são homens». Mas... «a prêsa é sagrada; quando uma 
posição é tomada tudo vos pertence». 


Os hospitais, na época que nos ocupa, eram coisas que se 
deviam evitar, como se vê da pintura que dêles faz Tolstoi em 
sua «Guerra e Paz». Suvorov costumava visitá-los em campanha 
e enxotava para fora dêles todos os seus comandados que se 
podiam manter em pé. Tinha conseguido fazer aceitar o princípio 
de que seus homens jamais adoeciam. Achava preferível instalá-los 
em simples ranchos cobertos com ramagens... 


A êsse respeito suas máximas favoritas eram : 


«O ar do hospital é malsão. Aí cada um que morre faz com 
que dez respirem ar envenenado». «Todos êstes medicamentos 
alemães, dizia êle, são inúteis e nocivos. Não tinham os soldados 
em suas pequenas farmácias de artel (11) raízes, ervas do solo 
russo, próprias para curar russos»? 

Não se fatigava de recomendar : «Teme o hospital: no pri- 
meiro dia o leito é suave; no segundo, é sópa de franceses (isto é, 
coisa ruim); no terceiro, o túmulo vos atrai». 

Compreendia muito bem o camponês e o homem de tropa 
russos que dêle se aproximavam pela simplicidade de sua vida. Sua 
bravura meio louca, sua mordacidade e ironia, sua devoção a 
S. Nicolau, seu ostensivo desprêzo pelo estrangeiro, seus pre- 
conceitos de Velho Russo, o cuidado que tinha em falar-lhes em 


tôdas as oportunidades e, se era o caso, em cantar, chorar, orar 
com êles, faziam-no estimado. 


(10) Publicado por Antonovski, Petersburgo 1860; por Levechine, nas 


Cartas e Anedotas, Moscou 1814. e por A. Petruchevski, o Generalissimo 
Suvorov. t. II, pág. 485, diz Alfred Rambaud. 


(11) Ver explicação anterior; cooperativa de soldados, artífices, etc. 


DO qe 


O Velho Soldado não cansa de repetir que êles o amavam 
de tóda sua alma e estavam sempre prontos a satisfazer sua santa 
vontade. Consideravam-no «o grande, o admirável, o invencível, 
o único». Um outro São Miguel, «arguiestrategista de Deus». 


Enquanto Catarina II viveu, teve o domínio absoluto de 
seu Exército, no campo Tultchine. Com a ascenção, porém, de 
Paulo Í ao trono, as coisas mudaram, passando a preponderar os 
homens de Gatchina (12), isto é, os cortesãos. 


De resto, Paulo I queria tudo modelado à prussiana, o que 


se fazia incompatível com a natureza integralmente russa de Su- 
vorov. 


O exército sofreu conseguentemente profundas reformas, 
tôdas tendentes a dar-lhe aspecto marcial, copiado do Exército do 
Rei Sargento e de Frederico II, chocando em cheio as convicções 
e sentimentos de Suvorov. Além disso, Paulo I o ofendeu fazendo 
vários outros marechais de campo, quase todos perfeitas medio- 
cridades, barateando destarte o título que lhe dera Catarina II e 
que sendo então único, muito o lisongeava. 


Suvorov reage por sua veia satírica: «O pó das cabeleiras 
não é pólvora, as fivelas dos sapatos não são baionetas; nós não 
somos alemães, somos russos», argumenta êle contra as inovações 
introduzidas nos uniformes. 


Nega-se a pôr as reformas em execução na tropa sob seu 
comando. Solicita licença por um ano. Paulo recusa. Suvorov, 
então, demite-se de seu pôsto e retira-se para sua aldeia. Paulo 
exaspera-se, quando tem conhecimento de que Suvorov não exe- 
cutará as reformas ordenadas. Exila-o para uma outra de suas al- 
deias, uma verdadeira toca de urso, circundada de bosques e de 
pântanos, na província de Novgorodo, fazendo-o vigiar por um 
tal Nicolev. Sua correspondência foi devassada. Seus amigos 
caem em desagrado. 


Não cede Suvorov. Passa todo um ano brincando com a 
petizada da aldeia, saltando num pé só, montando cavalos de 
pau. Enquanto isso, a reforma do Imperador ia se executando 
em tôda parte. Mas faltava Suvorov. Paulo sentia que seu triunfo 
seria incompleto sem que «o velho louco» se sentisse confundido 
e confessasse a excelência evidente da nova ordenança!. 


Resolveu, então, mandar seu sobrinho, o Príncipe Gortchakov, 
buscá-lo. Suvorov a princípio rebela-se. Recusa partir para São 
Petersburgo. Depois cede, mas em vez de tomar uma viatura rá- 
pida como lhe recomendara Gortchakov, vai numa carreta cam- 


(12) Antiga residência Imperial, construída em 1776 e situada a cêrca 


de 45km a S.S. O. de São Petersburgo. 


ponesa, a sua Kibitka, fazendo pequenas etapas diárias. O Impe- 
rador arde de impaciência; manda duas vêzes por dia à casa de 
Gortchakov para saber notícias suas. 


Afinal chega o velho urso a São Petersburgo e recebe logo 
ordem para comparecer à parada, a sacrossanta parada, no dia 
seguinte, com o novo uniforme. Foi, fingiu embaraçar-se com 
a espada nas pernas, não saber em que mão manter o chapéu ar- 
mado e chegou mesmo a deixá-lo cair aos pés do tzar. 


Por ocasião das solenidades da revista militar faz centenas 
de macaquices: ri alto, fecha os olhos, balbucia preces, diz a seu 
sobrinho : «Não, não posso mais, sinto cólicas, vou-me embora». 
O imperador que observava tudo de soslaio e domina a custo sua 
raiva, atormenta o pobre Gortchakov com pedidos de explicações. 
Êste corria de um a outro tentando conciliá-los. «Que direi ao 
imperador ? perguntava a Suvorov. «Dize-lhe o que quiseres», 
respondia-lhe o velho marechal. 


Não obstante, Paulo I recebeu-o depois em audiência. E 
convidou-o a retomar o serviço. Suvorov, como resposta, descre- 
veu-lhe minuciosamente o ataque a Smail... Paulo I, insiste. 
Suvorov responde do mesmo modo, agora porém, contando ainda 
mais pormenorizadamente o assalto a Praga... 


Foi de novo exilado para sua toca de urso, onde, desta feita, 
passou dois anos. 


AS ÚLTIMAS CAMPANHAS 


Enguanto Suvorov vivia exilado e desprezado pelos cortesãos, 
a Europa sofria os choques da Revolução Francesa. Napoleão 
já havia feito sua primeira campanha da Itália e conquistado Malta 
e o Egito e os exércitos da Revolução atuado contra os países 
vizinhos. A Áustria sentia-se ameaçada e uma nova Coligação 
formara-se, desta vez com a cooperação da Rússia. 


Em virtude das ligações e compromissos assumidos pelo tzar 
Paulo I com a Inglaterra, a Áustria e o Reino de Nápoles, para 
combater a expansão da Revolução Francesa, teve a Rússia de 
enviar um exército à Holanda, outro à Suíça e um terceiro foi 


operar na Alta Itália, em ligação com os austríacos, sob o comando 
de Suvorov (13). 


Tratava-se de invadir a Itália, e como o Arquiduque Carlos 
estivesse ocupado em outras operações, faltava à Áustria um ge- 


(13) Histoire de Russie — Chaninov. 
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neralíssimo capaz de comandar austríacos e russos. Por inter- 
gEnção da Inglaterra, que financiava a guerra, a própria Áustria 
solicitou de Paulo I a nomeação de Suvorov como generalíssimo. 

Apesar de seus rancores e despeitos contra Suvorov, O tzar 
sentiu-se lisongeado com a solicitação feita para que êste coman- 
dasse na Itália. Acedeu. Escreveu, então, ao seu marechal in- 
domável: «Suvorov não precisa de louros, mas a pátria tem ne- 
cessidade de Suvorov». Êste ao receber esta ordem ficou comovido. 

; Desta vez beijou a carta do Imperador e chorou. Correu para 
São Petersburgo numa diligência postal, a mais rápida condução 
da época. 

Mal chegou, foi logo ao palácio. Não fêz momices, nem 
ironias, e ajoelhou-se aos pés do tzar. 

Paulo não lhe fêz imposição alguma. Deu-lhe carta branca : 
«Faze a guerra como quiseres». 

Suvorov exultou. E exultou tanto mais quanto, desde o tempo 
de Catarina II, mostrava ardente desejo de bater-se contra os 
franceses. 

A notícia da sua nomeação foi entusiâsticamente recebida em 
tôda a Rússia, por todo o Exército russo. É vivamente felicitado. 
Não recebe, no entanto, êstes agrados indiferentemente. Distin- 
gue entre os que o festejavam, os que durante seu infortúnio o 
tinham renegado. Faz, porém, suas distinções bizarramente, à sua 
moda. O espião Nicolev foi, como tôda gente, prestar-lhe suas 
homenagens. Recebe-o afavelmente. Mostra-se alegre. «Tu, 
diz-lhe Suvorov, mereces que eu demonstre minha estima de ma- 
neira muito mais destacada do que costumo fazer com os outros». 
Colocou, então, uma cadeira em cima de um sofá e obrigou o 
infeliz Nicolev a sentar-se nela, em meio da chacota da multidão 
que o tinha ido cumprimentar. 

Êsses momentos, porém, duraram pouco. Sem perda de tempo, 
pôs-se em movimento. Visitou Luís XVII em Mitau, de passagem 
para a Áustria, com quem se portou de modo um tanto chocarreiro 
e tratou de chegar depressa a Viena. Aí o aguardavam sérias di- 
ticuldades, no choque com a rotinice, o aulicismo e o despeito dos 
austríacos, cujo Conselho de Guerra, e cujo rei, Francisco II, não 
lhe deixam suficiente liberdade de ação. Tudo quanto intentasse 
fazer, pretendiam fôsse submetido prêviamente à apreciação de 
Viena. Além disso, os delegados do Hofkriegarath (Conselho 
Áulico de Guerra) levaram a Suvorov um plano de campanha para 
as operações até o rio Adda. Ele riscou-o e escreveu por baixo: 
Começarei as operações no Adda e terminarei onde Deus quiser». 
Recusou dar outras explicações e partiu para a Alta Itália. Sofreu 
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o primeiro revés. Irritou-se com os austríacos, cujo taticismo não. 
cessava de criticar : 


«Paradas... manobras... Demasiada confiança em seus 
talentos... Saber vencer é bom, mas ser sempre batido é o diabo... 
O Imperador da Áustria quer que antes de travar uma batalha eu 
me dirija prêviamente a êle. As circunstâncias na guerra mudam 
râpidamente; não se pode ficar adstrito a um plano traçado a priori. 
A fortuna passa como um raio. É preciso agarrá-la pelos cabelos». 


Quando chegou à Itália já aí estava um Corpo de Exército 
Russo de 18.000 homens comandado por Rosemberg e, em marcha, 
através da Áustria, aproximava-se outro do mesmo efetivo, sob o 
comando de Rebinder. 


Os austríacos, combatendo com 50.000 homens contra 25 ou 
30.000, tinham batido Schere em Magano e recalcado os fran- 
ceses do Adia para o Adda, pelo que o General Kray que os co- 
mandava foi cordialmente felicitado por Suvorov. 


Em Verone encontrou o Corpo de Exército de Rosemberg e 
passou-o em revista. O seu encontro com os veteranos causou pro- 
funda satisfação a um e outros. 


Que vinha fazer na Itália ? 


Êle o exprime em sua proclamação nestes têrmos: «Meu 
gracioso Senhor me envia para expulsar da Itália os ímpios, insen- 
satos, ateus franceses... sustentar os tronos abalados e a fé 
cristã». 


Entra, sem perda de tempo, em cheio na luta contra Moreau 
que defende a linha do Adda com 27.000 homens, em substituição 
de Scherer. Suvorov, cujas tropas orçavam então por 60.000, 
surpreendeu-o a 27 de abril transpondo o Adda, não obstante a 
desesperada resistência dos franceses. Age em combinação com 
Rosemberg, que à frente de 18.000 homens, opera no flanco es- 
querdo, envolve e bate a Divisão Serrurier, destruindo-a e fazendo 
3.000 prisioneiros, entre os quais seu chefe. 


Era um excelente comêço, tanto mais quanto os russos fes- 
tejavam nessa data suas páscoas!... Serrurier levado à presença 
de Suvorov que o beijou, conforme o ritual russo, pronunciando as 
sacramentais palavras: «Cristo ressuscitou», recebe dêle a sua 
espada, restituída com elegância moral: «aquêle, disse-lhe, que 
como vós sabe servir-se de sua espada, não deve ficar privado 
dela». E deu-lhe liberdade, sob compromisso de não mais combater 
contra os aliados na guerra em curso. Depois perguntou-lhe para 
onde ia. Para Paris, respondeu Serurier, prontamente. Tanto 
melhor, replica Suvorov, espero encontrá-lo em breve: — «Da 
mesma forma, torna Serurier, maliciosamente. 


e é fe 


Depois ocupa Milão, onde o átama Denisov foi o primeiro a 
penetrar com seus cossacos «os velhos heróis do Don», ou os 
capuchinhos russos, como os chamaram os italianos, por causa de 
suas longas barbas. A 29 de abril, entra na cidade com seu 
exército, aclamado pela multidão, tal qual sucedera três anos atrás 
com Napoleão ! 


Entrementes, Moreau, esforçava-se por manter a posse do Pó 
e do Bornida, mas a insurreição que sobreveio no Piemonte for- 
çou-o a retirar-se para a região ao N. de Gênova. Desaparecia 
a República Cisalpina. Além disso, a retirada das tropas francesas, 
em consegiiência de tais acontecimentos, dava lugar à rebeldia de 
outras províncias, inclusive a Romana. Macdonnal, chamado por 
Moreau, vem de Nápoles e reúne às suas tropas as fôrças que se 
retiravam de Roma, Toscana, Modena e Parma. 


Que fazia Suvorov ? 


É fácil imaginar, desde que se saiba haver êle recebido ins- 
truções de Viena... Impunha-se-lhe fazer o sítio de Mantua e de 
Turim. Refreava-se-lhe o ímpeto. 


Não, porém, o dos adversários. Macdonnal, sem esperar por 
Moreau, retoma a ofensiva. Transpõe o Jura, o Trebia e atinge 
o Tiddona, onde se instala. A 17 de junho, trava-se a primeira 
batalha entre 18.000 franceses e 40.000 austro-russos. Há, após 
rudes lutas, recuo dos primeiros para o Trebbia. A 18, nova ba- 
talha, por iniciativa dos franceses que se esforçam por voltar à 
linha do Treddona. A 19, Macdonnal, reforçado com elementos 
vindos do Sul da Itália, dispondo de 24.000 homens contra 36.000, 
continua obstinadamente sua ofensiva. Os franceses foram, porém, 
novamente recalcados para Trebbia e forçados a retirar-se na di- 
reção da Toscana, após três árduas jornadas com fortes perdas 
para ambos os partidos : de 10.000 homens de um lado e outro. 


Foi um êxito devido principalmente à superioridade numérica 
e a golpes de bravura, êstes, aliás, de ambos os partidos. Os russos 
testemunham o heroismo de seus adversários. «Orgulhosamente, 
altivamente, diz o Velho Soldado, os ateus avançaram ao som de 
suas músicas, ao toque de seus tambores, e aos altos berros de 
viva a República! Viva a Liberdade e a Igualdade! Avante! 
Avante! «ao que Suvorov respondia, estimulando seus homens : 
Avante! Avante! A baioneta! Hurra !» 


Mais tarde Bragation, refere ainda o Velho Soldado conta- 
va-lhe : «Eu não tinha mais fôrças para manter a linha de ba- 
talha... Meus homens estavam fatigados, esgotados, e o fogo do 
inimigo ia cada vez mais reduzindo-lhes o efetivo. O calor era 
sufocante... Os fuzileiros atiravam mal porque os mecanismos 
de disparo estavam ferventes (cão e caçoleta) e encravados pelos 
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residuos. Mas, de repente, aparece Suvorov e grita: «Faça dar 
o toque de carga! Saltemos em cima dêles! Carga contra êles! 
É isso que dá a vitória!» 

E então, continua Bragation: «Grande Deus! Foi um mi- 
lagre!... Nossa fuzilaria dobrou de intensidade, os fuzis reco- 
meçaram a funcionar, os homens não sentiram mais a fadiga. Foi 
como tivessem recebido uma vida nova ! Tudo despertou! Tudo 
adquiriu uma fôrça desconhecida ! Meus soldados me estimavam, 
mas a Suvorov êles adoravam !» 

Embora vitorioso, Suvorov, contra seus hábitos, não empreen- 
deu a perseguição impetuosamente. Não o fêz, talvez devido, de 
um lado, à fadiga dos seus homens, e de outro, à capacidade com- 
bativa que reconheceu nos adversários. 

Após isso, o Diretório, reconhecendo que nem Macdonnal, 
nem Moreau, tinham bastante energia e iniciativa para opor-se a 
Suvorov, ou por qualquer outro motivo, pois que não haviam com- 
preendido as necessidades de juntar suas fôrças e atacar os austro- 
russos já meio combalidos, apesar de vitoriosos, dá a Joubert o 
comando dos dois Exércitos da Itália, cujos efetivos atingiam então 
a cêrca de 40.000 homens. 

Suvorov a quem já não perturbava a obrigação de sitiar Man- 
tua e Turim e que havia reunido às suas fôrças as de Rebinder, 
dispunha de cêrca de 70.000 austros-russos. 

Trava-se, então, a batalha de Novi, infeliz para os franceses 
desde o comêço, com o ferimento mortal de Joubert, que auda- 
ciosamente combatia nas primeiras linhas e era tão impetuoso quão 
Suvorov. 

Moreau assume o comando. 

Como se executaram essas novas lutas? 


O Velho Soldado assim a elas se refere: 


«Sem que tivéssemos tempo para respirar, a batalha casti- 
gava, cruel, ardente, encarniçada... Furiosa batalha, luta de 
morte... O inimigo batia-se desesperadamente, bravamente. Apro- 
veitava-se de todos os acidentes do terreno, disputando-o palmo 
a palmo». 


Suvorov não se poupava : «À mim, por aqui, irmãos... re- 
constitui vossas formações». 

Em dado momento chegam as reservas comandadas por Der- 
felden que Suvorov aguardava ansiosamente: «Que Deus nos 
proteja!» Até que enfim tenho em mãos tuas reservas!» E dirigin- 
do-se aos homens que as constituiam : «Irmãos, avante ! Sacudi-vos 
um pouco! Avante! Nós somos russos !...» 


Venceram. Moreau retirou-se, mas houve cêrca de 15.000 
baixas de um lado e outro. 


E 


Estava de novo livre o caminho para Paris. Que fazer agora? 

Suvorov fazia a guerra, mas a Áustria fazia política. O chefe 
russo vitorioso tornava-se perturbador... e tanto mais quanto re- 
petia sem cessar que sua missão era pôr de pé os tronos derrubados 
pela Revolução. Queriam, quem sabe? — reorganizar o Piemonte, 
restaurar o reino de Turim, restabelecer o domínio do Papa em 
Roma... o que não convinha à Áustria que se julgava com direito 
de conquista sôbre a península... Consegiientemente, o Hofkriegs- 
rath, o Conselho de Guerra da Áustria, forja um novo plano de 
operações que é aprovado tanto por Francisco II como por 
Paulo Dlzá 

Suvorov, cujas novas vitórias lhe haviam dado o título de 
Príncipe da Itália (Kniaz Itaiiski) passaria à Suíça, sob o pretexto 
de reunir às suas tropas as de Korsakov, enquanto que os austríacos 
do Arquiduque Carlos passariam a operar na Alemanha ! Preten- 
dia-se que assim, através dos Alpes e da Suíça, o caminho para 
Paris seria até mais curto! De resto, os russos ficariam muito 
bem num país coberto de neves e de geleiras ! 

Era astucioso. Mas, Suvorov percebe desde logo tudo quanto 
isso significava ! 

Vejamos. 

Massena dominava a linha do Linth, o lago Zurich, o Limmat, 
com 60.000 homens. 

Faziam-lhe frente : Hotze, no Linth, com 25.000 austríacos; 
em Zurich, Korsakov com 28.000 russos; no Limmat, o Arquiduque 
Carlos com 27.000 austríacos, isto é, ao todo cêrca de 80.000 
homens. Suvorov trazia consigo mais 27.000 homens. 

Mas logo depois o Arquiduque Carlos foi mandado pelo 
Hofkriegsrath sitiar Phillipsbourg. Êrro ainda agravado por 
outros, tais como a partida do arquiduque sem aguardar a chegada 
de Suvorov, de modo que fazendo face aos 60.000 franceses fi- 
caram apenas, em certo momento, 53.000 austro-russos (Hotze 
e Korsakov). 

Massena trata logo de tirar partido da situação, empenhando 


a batalha de Zurich : 


— Nos dias 25 e 26 de setembro, ataca de surprêsa as fórças 
de Hotze e de Korsakov, bate-as, e se apodera de Zurich e joga os 
restos do adversário sôbre o Reno Superior, enquanto de (de 21 a 
26) Lecourbe, seu lugar tenente, de parceria com Gudin e Leison, 
retarda a marcha de Suvorov, em seu avanço da Itália para Suíça; 


— Depois (de 26 de setembro a 5 de outubro) reúne suas 
tropas com as de Lecourbe e ataca Suvorov nas montanhas entre 
o lago dos Quatro Cantões e o Alto Reno. 


lee ET 


Que se passou durante êsse tempo com Suvorov ? 

Segundo o plano estabelecido, deveria êle alcançar, a 27 de 
setembro, Lucerne em marcha pelo São Gotardo, de modo a cair 
sôbre o flanco direito dos franceses, dando a mão a Hotze e a 
Korsakov. Qualquer atrazo seria um desastre, pois tudo isso era 
planejado sem levar em conta as possíveis reações do adversário. 
O plano austríaco, evidentemente, supunha que de 10 de setembro 
a 27, o inimigo ficaria parado, inativo em suas posições... Ademais, 
a intendência austríaca, não funcionando conforme o plano... faz 
Suvorov perder tempo... 

Em Taverne, onde devia encontrar recursos e meios de trans- 
porte para seus canhões e munições, tudo faltava. Suvorov fica 
furioso, mas é obrigado a perder aí quatro dias... Sente diante 
de si as tropas francesas de Lecourbe e Gudin que defendem o São 
Gotardo, um maciço de cêrca de 3.000 m de altitude a galgar e 
transpor... Além disso, enquanto Gudin dispunha de tropas al- 
pinas, bem calçadas de sapatões ferrados e capazes de correr 
como cabras nas pedreiras e geleiras, os russos seriam obrigados 
a subir penosamente rampas íngremes e intermináveis. Nada, 
porém, esmorece o ânimo de Suvorov. Prossegue, muito embora 
vão seus homens sentindo a vertigem das alturas, ficando turva- 
dos pelas cintilações do sol sôbre as geleiras ou perdidos em meio 
de brumas espêssas que lhes não deixavam ver o caminho; ouvin- 
do as torrentes se despenharem nos fundos vales e ravinas, e o 
ruído formidável das avalanches, espetáculos êstes a que não es- 
tavam acostumados. Ainda, de quando em vez, homens e bestas 
de carga rolavam nos abismos profundos ... É «o domínio do 
espantoso !», escrevia Suvorov ao Tzar Paulo IT. 

A demora em Taverno fêz com que a coluna só pudesse 
iniciar a ascenção de São Gotardo a 24 de setembro, e sempre re- 
tardado pelos alpinos de Gudin, atingisse o colo com cêrca de 
1.200 baixas. Aí repousa um pouco. Depois desce, seguindo o 
curso do Reuss, sempre retardado por Gudin que, não podendo 
lutar, destrói pontes, lança suas armas pesadas no abismo das 
torrentes e dispersa suas fôrças, para a direita e para a esquerda. 
Suvorov prossegue sempre. Mas em Trou d'Uri encontra a 
célebre ponte do Diabo destruída. Era 25 de setembro. Tôóda a 
noite os russos tiveram de trabalhar para refazer a passagem, apro- 
veitando as vigas que puderam encontrar e utilizando para amar- 
rá-las até as fachas e bandas dos oficiais. A 26, nova parada 
noutra ponte destruída. Afinal, conseguem chegar à região ao sul 
do Lago dos Quatro Cantões, e donde podiam ver Schvytz, ponto 
em que se deveriam reunir a Hotze e Korsakov. 


Mas nessa data, já os dois tinham sido batidos por Massena... 
E o que é pior, Suvorov não encontrava meio algum para transpor 
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o lago, pois Lecourb fizera retirar tôdas as embarcações ou as 
havia metido a pique. 

Fica apreensivo. Não, porém, inativo. Suspeitoso do que de 
fato ocorreu, à vista dos boatos que circulavam entre os habitantes, 
toma precauções. Estavam os russos no vale do Schachenthal, se- 
parados do vale do Muotta Thal, do lado N, pelo maciço do 
Rosstock. Nenhuma ligação com Korsakov e Hotze. A pressão 
das tropas de Lecourb se acentuava e Suvorov que suspeitava serem, 
em vez de austro-russas, as fôórças de Massena que se encontravam 
na estrada de Schwyz, decide transpor as montanhas de Rosstock. 


A 27, antes de romper o dia, pôs-se em marcha, tomando 
uma senda estreita por onde seus homens seguiram, um atrás 
do outro, em longuíssima fila indiana. Uma neblina glacial ge- 
lava-os até os ossos. Nenhum fogo era permitido. Nenhuma luz. 
De quando em vez, nas trevas, um homem, um cargueiro, rolava 
pelos escarpados flancos da montanha para os abismos profundos. 

A 28, à tarde, todo o exército russo estava reunido do outro 
lado do Rosstock, mas a situação continuava sombria. O vale do 
Muotta Thal era outra ratoeira. Para sair dela seria preciso 
transpor outro maciço ainda pior que o de Rosstock, de montanhas 
rochosas coroadas de geleiras. 


Suvorov fêz reconhecer os caminhos por seus cossacos e 
procurar informações sôbre a situação do outro lado da montanha. 
Soube, então, o que acontecera a Hotze e a Korsakov, os seus 
desastres com enormes perdas, e a situação real em que se encon- 
trava, isto é, cercado por cêrca de 60.000 homens! Era a mais 
crítica, a mais difícil de tôda sua longa carreira militar. 


Mas é aí, justamente, já setuagenário, que êle põe em maior 
evidência o seu inexcedível valor de homem de guerra. 

Não pensa um só instante em depor as armas, muito embora 
não dispusesse, nesse momento, de mais de 20.000 homens. 
Como render-se, pensa êle, entregando aos ímpios franceses o 
Grão Duque Constantino, o filho do tzar, que o confiara aos 
seus cuidados e que o acompanhava nessa campanha ? 


Reúne seus lugares tenentes, rememora os fatos até então 
ocorridos, põe em evidência a responsabilidade do incompetente 
Alto Comando austríaco atribuindo-lhe um deliberado procedimen- 
to de evidente má fé. 


«Não, diz êle, não é uma deserção, é uma traição visível. 
Não por tolice, mas raciocinada, calculada, proposital. Vende- 
ram-nos a todos que demos o nosso sangue pela salvação da 
Áustria. Estamos à beira de um abismo». 
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Reflete, em seguida, mudo, olhos fechados, imóvel como 
costumava fazer. Depois explode novamente : 


«Mas nós somos russos... Deus está conosco !...» 


«Salvai, salvai a honra e a dignidade da Rússia, de seu tzar, 
nosso pai! Salvai seu filho, o Grão Duque Constantino Pavlo- 
vitivh, prova da graciosa confiança imperial em nosso valor !» 

Bem russo! Lança-se em pranto, aos pés do príncipe ! 

Manifestam-se depois os chefes subordinados. Derfelden, 
fala: «Alexandre Vassielevitch, nosso pai! Sabemos agora qual 
é a situação, o que nos espera. Mas tu nos conheces... que se 
apresentem 100.000 inimigos, que estas montanhas se tornem três 
vêzes mais altas, que se multipliquem por dez os obstáculos, tudo 
havemos de vencer, adversários e natureza !... Tudo sofreremos, 
menos a deshonra de nossos exércitos russos... Leva-nos para 
onde quiseres, faz de nós o que quiseres. Tu és nosso pai, nós 
te pertencemos». 


Todos os demais generais o apoiaram e juraram fé e confian- 
ça em Suvorov. 


Ao que parece, quando reuniu seu Conselho de Guerra, já 
havia êle tomado uma decisão e somente o fêz para melhor pre- 
parar a respectiva execução. Preparação moral!... 


No mesmo dia escreveu a Korsakov: «Vossa cabeça corre 


perigo se recuardes mais um único passo. Venho reparar vossas 
faltas». 


Vê a impossibilidade ou o perigo de continuar na direção de 
Schwytz e depois de examinar bem a situação faz reunir todos 
os víveres que se podem encontrar no vale do Muotta Thal, bas- 
tantes apenas para fornecer um regime de meia ração aos soldados. 
Havia fome e alguns começaram a consumir aos poucos seus 
biscoitos, os víveres de reserva da época. Os veteranos, os diadi, 
aconselhavam aos mais jovens: «Poupa tua ração... O jejum 
agrada a Deus. É melhor para a salvação de nossa alma e também 
para a conservação e duração de vossa reserva de biscoitos...» 


A noite de 29 para 30 passou-se sem acidentes, tranqiiilamente. 
Na madrugada de 30, em meio de uma neblina espêssa, começou 
a escalada da outra montanha. Durou dois dias. Cobria a marcha 
uma retaguarda de cêrca de 7.000 homens, comandada por 


Miloradovitch, Ronsenthal e Rebinder, sofrendo a pressão das 
fôórças de Massena. 


A vanguarda, comandada por Bragation, com a qual seguia 
Suvorov, enfrentava os franceses de Molitor, numêricamente 
menos importantes que os russos. 
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A retaguarda combateu seguidamente dois dias, numa luta 
árdua. Na jornada de 30, os russos tiveram de carregar a baio- 
neta seis vêzes pelo menos. A 1 de outubro os franceses, pareceu 
por momentos, tudo iam levar de vencida, desassombrados, irresis- 
tíveis. Diz a respeito o Velho Soldado : «pareciam não fazer 
caso algum de nossas balas... Massena empenhava suas últimas 
reservas, batia-se encarniçadamente, desesperadamente». Mas 
os russos não foram dominados. Na noite de 1 para 2 de outubro, 
a retaguarda reúne-se a Suvorov, após 48 horas de incessante 
luta, encerrando um dos episódios mais heróicos da campanha da 
Suíça. 

Na noite de 4 para 5, tendo reunido tôdas as suas tropas em 
Glaris, Suvorov decide marchar pelo vale do Zenft na direção de 
Coire, sôbre o Reno. Não era uma retirada, era uma evolução 
para a retaguarda. Desta vez a retaguarda é feita pelas fôrças de 
Bragation, que se batem de posição em posição, com efetivos re- 
duzidos de pouco em pouco, a 1.800 homens. Ainda assim, em- 
bora com as munições completamente esgotadas, Bragation, ferido, 
detem cêrca de 5.000 franceses em Schwanden. Em Engi enfrenta 
não só as fôrças de Molitor mas também os reforços trazidos de 
Schachenthal por Boison. Só abandona sua resistência depois de 
informado haver o grosso transposto os desfiladeiros perigosos. 
Atingem afinal os russos Matt, quando cessa a perseguição, a 5 
de outubro. 

Foram, porém, precisas ainda quatro penosas etapas de 
marcha até Coire, onde chegaram, a 9 de outubro, esfaimados, 
quase descalços, rotos, com seus efetivos de 22.000 homens vindos 
da Itália reduzidos a cêrca de 12.000. 

Estava finda a campanha. 

Suvorov não vencera desta vez. Mas a vitória de seus adver- 
sários ficara incompleta. Éle escapara... Por que não vencera ? 
Evidentemente tudo lhe fôra adverso, desde o que chamava, não 
sem razão, a traição austríaca, as combinações complicadas de 
Hofkriegsrath, até a incapacidade de Korsakov, que o deixou numa 
situação extremamente difícil. Mas, apesar de tudo, dominou 
dificuldades que a imaginação custa a reconstituir, criadas pelo 
inimigo, a natureza, a falta de recursos, a fadiga extrema da 
tropa e um terreno áspero de altitudes elevadas, que nem êle, nem 
seus homens tinham jamais conhecido no seu peculiar habitat. 

Essa evolução para a retaguarda, que, sob certos aspectos, 
é comparável à retirada dos 10.000 ou à nossa epopéia de Laguna, 
põe em mais alto relêvo suas excelsas qualidades de chefe militar. 
Supera mesmo qualquer de suas vitórias das quais com justa razão 


tanto se orgulhava. 
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assena, em certo momento, acreditou poder deitar-lhe a 
mão. Supôs que não pudesse escapar-lhe, tanto que chegou a dizer 
aos russos, seus prisioneiros, que em breve lhes restituiria seu 
marechal. Lecourbe, por sua vez, quando o enfrentava no maciço 
do Muotta Thal chegou a escrever a seus colegas: «Se agirmos 
bem de acórdo, nós o agarraremos no recesso das montanhas». 
Qual dêles poderia imaginar o formidável potencial de energias de 
Suvorov, velho setuagenário, capaz de fazer seu Exército vencer 
maciços supostos intransponíveis, efetuar rudes etapas através das 
geleiras e desfiladeiros do Ringenkopf'? 


CONCLUSÃO 


A ruptura entre os coligados tornou-se inevitável em virtude 
dos insucessos da campanha da Suíça, produto da incompetência 
do Conselho de Guerra Austríaco, que formulava planos de cam- 
panha inexequíveis. Acrescia-se a má execução dêsses planos, o 
que entende com a reunião dos recursos necessários às operações 
e somava-se a má fé austríaca que não via com bons olhos o ascen- 
dente ou a preponderância da Rússia no quadro da coligação, 
apesar de haver solicitado Suvorov para comandar em chefe. A 
essa ruptura entre a Áustria e a Rússia, desentendidas na política 
e no campo de batalha, não é talvez estranha, entre outras causas, 
o desdém com que o próprio Suvorov, a cujo espírito vivo e pers- 
picaz não escapava e imanente deslealdade austríaca, tratava os 


generais desta nação postos sob suas ordens, e, notadamente, o 
célebre Conselho Áulico Militar de Viena. 


Seja, porém, como fôr, dessa última campanha de Suvorov, 
o que nos importa registrar aqui, é que ela constitui um dos feitos 
mais notáveis da história militar das guerras em montanha e mostra 
de quanto é capaz o valor de um chefe identificado com seu Exér- 
cito e dêle estimado e obedecido sem restrições. Ter sabido criar 
essa estima é talvez o mais alto título da capacidade militar de 
Suvorov. Essa campanha, dizia o General Lemarque, «faz-nos 
conhecer combates de gigantes terríveis como a natureza selva- 
gem e grandiosa que, pela primeira vez, lhes servia de teatro». 


Mas o seu maior valor, do nosso ponto de vista, é nos mostrar 
o panorama da luta entre o espírito nacional russo, cuja fôrça 
resulta de velhas concepções, e o do nacionalismo de novo tipo, 
moldado nas avançadas idéias da reforma, que germinam a Re- 
volução Francesa. Mostra ainda em tôda sua evidência, a im- 
portância relativa de todos os elementos fundamentais da guerra, o 
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homem com seu moral, o chefe com sua capacidade, o terreno, o 
material, a política, fôrças de cuja composição surge a resultante 
— vitória, derrota ou indecisão. 


E uma campanha em que se sentem vibrar todos os elementos 
germinantes das novas formas da guerra no futuro. 


Terminada, Suvorov regressou à Rússia, para falecer em São 
Petersburgo, cêrca de um ano depois, às 6 horas de 18 de maio de 
1800, justo quando a estrêla de Napoleão surgia pujante de brilho 
e prenhe de promessas num horizonte de glórias que pareciam im- 
perecíveis. 

Conquanto Napoleão, que certamente o não podia desconhecer, 
julgasse ter êle «coração não porém cabeça de um grande general», 
julgamento que por certo abstrai do quadro panorâmico da Rússia 
em que se movimentava a sua forte personalidade, tudo mostra 
em sua vida que em Suvorov, coração e cabeça, andavam de par e 
pairavam bem alto. Nada, porém, dá, de seu alto valor, testemunho 
mais eloquente que o fato de haver compreendido, sentido desde 
logo, o que os feitos de Napoleão significavam : «Êste pequeno 
Bonaparte, vai bem depressa, é preciso fazê-lo parar. Eu quero 
dar-lhe uma lição». 


Não haveria no julgamento de Napoleão sôbre êle, a ser 
verdadeiro, um certo despeito, uma certa rivalidade ? Pode, porém, 
muito bem ser sincero, fruto apenas do desconhecimento da Rússia 
e da alma de seu povo, de insuficiente meditação a respeito, causa 
primária da sua infeliz campanha de 1812. De resto, como poderia 
Napoleão admitir que um chefe fascinante não tentasse almejar 
mais que puras ambições de uma legítima glória militar ? 

Tudo mostra, entretanto, que Suvorov conhecia a fundo a 
arte militar. No campo de batalha parecia improvisar: suas ações 
eram a de um virtuose, resultavam de uma longa experiência, 
de uma aprendizagem profunda, de sua capacidade de ação mili- 
tar, longamente preparada; do exercício, cuja significação e im- 
portância são reveladas por seu célebre catecismo militar. 

Nos períodos de paz, no intervalo das batalhas, jamais dei- 
xou de manter o treinamento de seus soldados, de sua tropa, que 
não perdia a capacidade de resistir às fadigas, nem a de executar 
o combate com entusiasmo, levado até o paroxismo no ímpeto das 
batalhas. Seus heróis tinham que ser sempre heróis, mesmo du- 
rante a paz. 

Suvorov, homem culto, era um soldado que possuía o senti- 
mento das realidades da guerra, que se não deixava avassalar por 
teorias incompletas ou sistemas vãos. Seus conhecimentos adgui- 
ridos pelo estudo, pela meditação e pela experiência pessoal, eram 
sólidos, reais, profundos. Éle compreendera a guerra e sabia por 
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isso conhecer a fôrça dos russos e a fraqueza dos adversários. 
Como Carnot, o organizador da vitória dos exércitos da Revolução, 
e Napoleão, que as colheu a golpes de gênio militar, Suvorov soube, 
na mesma era compreender os ensinamentos de Frederico e conhe- 
cer o significado e o valor das guerras nacionais. Aí está talvez 
o principal segrêdo de sua fôrça. 


Apesar de estranha a sua personalidade, para as outras na- 
cionalidades, e apesar do julgamento verdadeiramente inadequado 
formulado por Napoleão a seu respeito, mereceu dos generais 
republicanos que o combateram as mais-significativas homenagens. 
Moreau propunha-lhe o título de Grande-Capitão, apenas em vir- 
tude de sua ação no Trebbia. Massena (14), trocaria a glória 
de suas 48 campanhas pela de Suvorov na Suíça! Soult (15) 
julgou-o assim : «As vêzes burlesco e pueril, estravagante, desa- 
fiando tôdas as conveniências, ferindo de frente a razão, parece 
querer esconder, sob formas tão bizarras, os talentos de um pro- 


vecto militar, de vistas amplas e justas. Nele o miraculoso abafava 
o ridículo». : 


Foi russo. «Somos russos, todos russos !» — era o estribilho 
espontâneo de suas arengas ! Aplicou a fôrça nacional russa, no 
quadro das conveniências da política nacional russa. Não desco- 
nheceu a fraqueza dos austríacos, por exemplo, que permaneciam 
na prática de guerras de sistema e cujos chefes não sabiam dar-lhes 
o caráter nacional, nem valorizar as fôrças imanentes do povo, 
incarnadas em cada soldado. 


Não foi político. Não ambicionou ser Chefe de Estado e por 
isso fêz apenas as guerras de seu govêrno em cuja política não 
parece mesmo haver influído. Russo, profundamente nacionalista, 
amava a pátria tal qual era ela, com todos os seus costumes e tra- 


dições. Firmava de tal sorte o melhor modêlo do chefe militar do 
futuro. 


«Etranger ! qui que tu sois, si tu es libre, tu le dois au grand 
homme dont la cendre repose ici». Referindo-se a esta inscrição 
do túmulo de Malborough, diz Joseph de Maistre (vol. 1 — 
Correspondance) relativamente ao herói russo : 


«Cette epitaphe honorerait aujourd'hui, et peut-être même 
avec plus de justice la tombe de Sovorof, si les manoeuvres d'une 
politique infernale n'avaient condamné au repos et peut-être à la 
mort cet homme original, appelé fou pour les automates que se 
croyaient des hommes : ce fils de la nature, ce Général — né qui 
gagnait des batailles comme Lomosof faisant des vers». 


(14) The Russia's Fighting Forces — cap. Sergei N. Kournakoff. 
(15) Idem, idem, idem. 


ERA NOVA 


O século XVIII termina com o desenrolar de acontecimentos 
relativos ao início de uma nova fase na história da Humanidade. 
Foi o que se chamou a Revolução Francesa, movimento evolutivo 
que se vai no futuro prosseguir com o que se chamou a Revolução 
Industrial, cujo pleno desenvolvimento implica na completa trans- 
formação do mecanismo econômico da sociedade, consegiiência 
das aplicações práticas do invento da máquina a vapor por Wat, 
e do processo de fabricação do coque, por Abraham Darby. Tudo, 
porém, resultante dos progressos conseguidos no conhecimento 
científico dos fatos da Natureza. 


Ocorreu então, na velha Gália, a expansão súbita dos im- 
pulsos reformistas do mecanismo social, comprimidos pela incom- 
preensão política dos que predominavam no exercício do poder, 
enquanto que, na Grã Bretanha, se fundava acentuadamente um 
novo sistema da vida econômica. 


A inércia própria do conservantismo cede. Busca-se tumul- 
tuosamente um novo arranjo da estrutura social, em tôrno da con- 
cepção do Estado e do seu Govêrno. Não se conseguem, porém, 
eliminar completamente as resistências e tendências retrogradas, 
decorrentes do conservantismo, que é favorecido pela desordem dos 
espíritos insuficientemente instruídos, da grande maioria dos re- 
formistas. Persistem os velhos hábitos lutando pela conservação 
da ordem, mas de uma ordem estática, incompatível com as necessi- 
dades do progresso, que o revolucionarismo facilitava. Mas fa- 
cilitava sem nenhuma disciplina, prejudicando a sua efetiva con- 
quista, por falta de modificações lógicas necessárias na ordem 
existente, à medida que o espírito humano vai melhor conhecendo 
a natureza. À medida que a humanidade se desenvolve tendendo 
para a unidade do seu conceito, mercê das realizações da indús- 
tria e da ocupação mais extensa e intensa da terra; mercê das 
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imposições disso decorrentes para satisfação da economia vege- 
tativa dos diversos grupamentos de que se constitui, com reações 
de ordem social e moral. 

Não era mais possível a permanência do velho equilíbrio: 
social até aí formado pelo agrupamento dos viventes em classes : 
privilegiadas, nobreza e clero; sujeita, o povo, a plebe. Não se 
havia, porém, ainda encontrado um sistema estável, compatível 
com a realidade social, consegiiente das inatas diferenciações das 
individualidades humanas, com justa hierarquização de valores e 
funções, objetivo ainda hoje inatingido. 

Todavia, os espíritos tinham outras luzes, as indústrias já 
haviam enriquecido parte do povo formando a burguesia, e vinha 
solidarizar o capital com o trabalho. Clama-se pela criação de 
um regime de igualdade, de resto, impossível de realizar e cujo 
conceito absoluto gera injustiças, favorecendo a corrupção e pre- 
judicando o progresso normal possível, e sistemático, pois faz tudo 
depender do voto da maioria, para escolha dos governantes, ne- 
cessâriamente formada pela gente menos instruída e capaz de 
deliberar com acêrto, em tal matéria. 


Tudo resultava de uma incompleta evolução do pensamento,. 
cujos fundamentos lançados desde os séculos XIII e XIV, impu- 
nham reações inevitáveis na ordem prática, desde o século XV. 


Houve ademais, então, o choque, na vida do Ocidente, das 
relações com os árabes, e a corrupção do sacerdócio católico que 
assim se enfraquecia, enquanto o poder real abusava. 

Abriam-se condições novas tão impositivas que o conservan- 
tismo, para se defender, há de incorporar, sofismando, as con- 
quistas dos conhecimentos novos da natureza. 


O crescimento das populações, o desenvolvimento das cidades, 
os progressos da indústria e do comércio, novo mecanismo eco- 
nômico, impunham novo arranjo do sistema político e social. 


Já no século XI, a carta inglêsa e outros atos havidos em di- 
versos povos, denunciam uma reação contra falsas interpretações 
das relações entre governantes e governados; denunciam, de feito, 
a existência de condições novas na vida das sociedades humanas, 
das quais os antigos, na observação de Condorcet, não podiam ter 
idéias. O gênio de Aristóteles, por exemplo, não pode conceber 


a pe da sociedade, sem a escravatura, como instituição 
normal. 


No século XIII, o gênio de Dante com a Divina Comédia, 
dá efetivamente por encerrado um ciclo da história humana, pois 
que outra coisa não significa julgar papas e potentados, lançan- 


do-os no inferno. Vê a divindade sob uma nova luz, muito embora 
fique inevitâvelmente ainda amarrado às concepções aristotélicas 
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«do universo, e à teologia católica predominantes. A Divina Comé- 
dia é gesto característico de tendência espontânea para liberdade 
própria do espírito humano. A imagem de Deus adquire no 
poema uma lucidez particular. A sua semelhança com o homem 
surge da contemplação persistente de um foco luminoso deslum- 
brante, como que a indicar quanto resulta de nossa própria ela- 
boração mental. Era uma eclosão violenta do espírito crítico, 
próprio da plena autonomia do gênio artístico, que prossegue mais 
tarde a manifestar-se com Rabelais, Cervantes, Swift, Walter 
Scott, Shakspeare, Moliere, Byron, Schilley e outros, ora caus- 
ticando o presente com recordação do passado, ora fazendo com 
desprêzo dêste a apologia do futuro, ou focalizando os desvios 
da mentalidade corrente em suas hipocrisias ou trágicos embates, 
pondo-lhes a nu o ridículo ou os sofrimentos dos seus desvios; 
desvios gue artificializam a sociedade, apoucando-a. 


No século XIV, Rogério Bacon, funda o pensamento positivo, 
sujeitando as conclusões da especulação intelectual à verificação 
da experiência, e utilizando a matemática, cujo poder analítico já 
os árabes haviam ampliado com a criação da álgebra, como instru- 
mento de investigação e recurso de comprovante científico. Por 
motivos de ordem moral, procura harmonizar a existência da 
Igreja com o espírito científico assim concebido. Inicia, porém, de 
feito, uma reforma na mentalidade humana. 

A tomada de Constantinopla pelos turcos no século XV, 
quando surge também a imprensa de Gutenberg e se fazem as des- 
cobertas marítimas de Gama e de Colombo, abalam profundamente 
a vida da Europa e o arcabouço mecânico da civilização ocidental. 

As descobertas desvendando novos mundos e povos, em graus 
de evolução diferentes, novos aspectos das artes e indústrias, rea- 
gem sôbre a economia, os conhecimentos da natureza, as concepções 
até então prevalecentes na gente ocidental. 

A tomada de Constantinopla, levando os homens cultos da 
Grécia, para fugir à opressão tártara, a buscar refúgio na Itália, 
põe em foco a cultura helênica que entra em discussão. Formam-se 
correntes diversas do pensamento, opondo-se uns aos outros Só- 
crates, Platão, Aristóteles, etc., o que faz Condorcet observar : 
«c'était avoir déjà commencé à secouer le joug, que de ce croir le 
droit de choisir un maitre». 

A criação da imprensa dá origem à indústria do livro, digamos 
mesmo, por seu sistema de produção, à indústria fabril moderna, 
estendendo a muitos a possibilidade de adquirir conhecimentos, o 
que era antes privilégio de poucos. 

O pensamento europeu se alvoroça, pondo em cheque os 
dogmas nêle prevalecentes. As relações com o Oriente revelando 
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a existência de um mundo fabulosamente rico, imensamente povoado 
e estruturado de modo diterente, mas possuindo analogias flagran- 
tes com o europeu, faz pensar na unidade da natureza humana. 


No início do século XVI Copérnico, derroga a concepção 
aristotélica do Universo, por São Tomás de Aquino incorporada ao 
dogma católico, do qual a Terra era o centro girando em tôrno 
dela os sete céus em que êle se arranjava. Admitia ainda, porém, 
o seu movimento circular, sob o fundamento metafísico de que era 
esta a trajetória do movimento perfeito, o que mais tarde é corri- 
gido pelos trabalhos de Galileu, Kepler e Newton, completando 
a derrocada dos envelhecidos conceitos fundamentais da natureza. 


Todavia, dadas as cautelas com que Copérnico resguardou as 
suas concepções não produziram elas consegúências imediatas. 
Estas vieram com Galileu, Kepler e Newton, por satisfazerem a 
condição estabelecida por Rogério Bacon. Demonstrando que o 
movimento da Terra descreve não um círculo mas uma elipse na 
qual o sol ocupa um dos focos, e explicando pela teoria da atra- 
ção universal porque assim acontece, quebram-se definitivamente o 
fundamento dos velhos dogmas teológicos, cuja persistência só se 
faz possível por alienação da plenitude da faculdade de raciocinar, 
ou sofismando a interpretação dos velhos dogmas. 


Desde então também, a física e a química entram em rápido 
progresso, sendo as suas deficiências tentadas suprir, não mais 
pelo pensamento teológico, mas pelo metafísico, com artifícios de 
raciocínio e concepções puramente abstratas, para explicar a razão 
de ser das realidades concretas, ainda desconhecidas. Abre-se, 
destarte, campo vasto à discussões delirantes, à anarquia e confu- 
são mental, ainda hoje persistentes no conjunto social. 


Vem então o século XVII, com Descartes e Francisco Bacon, 
filósofos que retomam o rumo do pensamento de Rogério Bacon. 
Descartes acrescenta à necessidade da comprovação experimental 
a de um método de raciocínio calcado em fatos concretos, pondo 
fora do conceito científico as criações puramente mentais da teo- 
logia e da metafísica. Faz progredir a física, e com F. Bacon os 
conhecimentos do homem e da sociedade e a compreensão do Uni- 
verso, impulsionando definitivamente o pensamento científico no 
sentido da positividade. Além disso, Descartes abre porta larga 
aos progressos futuros, criando uma nova geometria, fundada no 
princípio da análise, ampliando o poder do instrumento matemático. 
Nesse mesmo século, na França, Richelieu sujeita a nobreza ao 
rei e funda a Academia Francesa. 

No século XVIII, Kant, Hume, Becaria e outros encami- 
nham a reforma das concepções científicas, marcando vivamente 
uma fase nova na sua evolução. O cartesianismo, propagado por 
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Fontenelle cujos Eloges des academeciens dão boa idéia do que 
foi o movimento intelectual de então, e por outros, vai dominando 
nos melhores espíritos, e fazendo surgir a coorte magnífica dos 
enciclopedistas, tais como Diderot, d'Alembert, Condorcet, Carnot, 
Bertholet, Lagrange, Lamark, Buffon, La Place, Clairaut, Monge, 
Lavoisier, Montesquieu, d'Holbach, George Percy além de outros, 
que empreendem reconstruir sob as novas bases mentais a mode- 
lagem conveniente da organização da sociedade. Uns querem-na 
refazer com Deus, outros com rei, e os mais arrojados, sem Deus 
nem rei. É a Revolução Francesa. O movimento arrasta a massa 
geral da população, notadamente a burguesia. Era irresistível. 


Fêz-se naturalmente tumultuoso. Faltava, para disciplinar e 
condicionar os espíritos diretores do movimento, uma ciência inter- 
pretativa dos fatos sociais, tal como ocorria já com os outros fe- 
nômenos da natureza. Faltava fundar-se uma sociologia positiva. 


Por isto, o antigo poder, cujo derradeiro vigor se traduz, no 
chamado século de Luiz XIV, pela expressão [état c'est moi 
mostra-se incapaz de assegurar a ordem sem impedir o progresso. 
As correntes reformistas, sem unidade, e sem base firmada em 
realidades concretas precisamente definidas, revelam-se insuficien- 
tes para fomentar o progresso sem desordem, o que prejudica 
o bem estar da sociedade humana, e até hoje a faz sofrer. 


A marcha para alcançar-se uma ordem normal, ordem dinã- 
mica, ordem mutável de que surja progresso sem sacrifício do bem 
estar já adquirido, vai se realizando à forciori, por falta de dou- 
trina geralmente aceita, à medida que o sistema industrial se de- 
senvolve impondo o consórcio em condições sem injustiças, da 
ciência, do capital e do trabalho. 


Capital e trabalho, de tôdas as espécies, num concurso de 
adaptações das situações individuais às sociais necessidades. 
Isto faz pensar quanto, tal como os antigos privilégios, é absurdo 
o dogma da igualdade absoluta, que desconhece a realidade da 
existência humana. Os homens são todos tão diferentes entre si 
por suas qualidades individuais, capacidades diversas e conse- 
quentes necessidades, quanto à espécie difere dos outros animais. 
A igualdade 'só existe e deve ser assegurada, no que respeita à 
condição de humano, de que todos participam, quanto às neces- 
sidades da existência individual, com possibilidades de se desen- 
volver e melhorar. 

A substituição do trabalho artífice no mecanismo da pro- 
dução individual limitada e exigindo longa aprendizagem, em 
que se fundava a prosperidade das épocas anteriores, pelo da 
maquinofetura, realizado por conjuntos de trabalhadores de di- 
versas especializações, vai se fazendo com o caráter de luta. É o 
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aspecto mais impressionante do problema e que tem levado a faltar 
aos demais. Envolve o maior número de interessados de modo 
imediato. No antever o futuro, não se deve olvidar, porém, a 
observação de Eric W. Zimmermann: culture is a cumulative 
process, it gains momentum as it proceeds (1). 

Condorcet en seu Esquise d'un Tableau Historique des Pro- 
grês de UEsprit Humain, do qual chegou apenas a desenvolver 
alguns fragmentos, fixa com admirável clareza as linhas mestras 
da interpretação positiva da evolução humana. 

Vê-se quanto através do desenvolvimento dos conhecimentos 
da natureza, das criações da matemática, da astronomia, da física, 
da química, da história natural, vão surgindo indústrias e se vai 
ampliando o comércio, do qual a criação da função bancária, na 
Inglaterra e na França, e que Frederico, em pleno século XVIII, 
introduziu à forciori na Prússia, é a mais lídima expressão. 

Vê-se como ao desabrochar do século XIX, começa a ampla 
utilização das criações do século XVIII. Compreende-se como em 
meados dêle o aproveitamento do carvão de pedra, por via da 
siderurgia moderna e pela criação da máquina a vapor, aplicada 
à navegação marítima e às vias-férreas, gera a revolução industrial, 
a completa transformação dos fundamentos econômicos da so- 
ciedade humana, cuja estrutura teórica já estava atacada inexo- 
ravelmente pelos progressos do pensamento filosófico, no quadro 
da evolução econômica já realizada. A energia derivada do carvão 
de pedra e as suas propriedades aliadas as do ferro, dando nova 
estrutura à economia social, vêm acelerar o movimento reformista 
da política, imposto pelos progressos do espírito científico, em 
acelerar o avançar da civilização lançado desde os séculos XV 
e XVI, cuja necessidade grandes espíritos do século XVIII, como 
Frederico 1, na Prússia, Pombal, em Portugal, D'Aranda na Es- 
panha e mesmo Catarina II, na Rússia onde retoma a obra de 
Pedro, o Grande, já haviam compreendido, exercendo grande 
influência nos seus Estados. Mas, judiciosamente observa Zim- 
mermann, while the mechanical is evolucionary in it origin and 
growth it is revolutionary in efect. E são os efeitos revolucio- 


nários do desenvolver dos conhecimentos científicos que se estão 
mais sentindo ainda hoje. 


Naturalmente na França, cuja capital era então a meca do 
pensamento ocidental, o movimento de readaptação do sistema 
político-social às novas doutrinas, adquire incontido impulso. Mas, 
então, aí o poder resiste, em vez de assumir a direção das inicia- 
tivas que se impunham fôssem adotadas. Elementos como Turgot 
e outros, reconhecendo quanto eram inevitáveis as reformas, tentam 
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debaide realizá-las metôdicamente, no quadro ainda da monarquia. 
Nada vêem, porém, a êsse respeito a realeza e as classes privi- 
legiadas, nobreza e clero, na sua ignorância e por seus egoismos, 
e tentam impedir as transformações ideadas, para a inevitável 
evolução. 

Por isto, o impulso reformista cresce até se impor revolucio- 
náriamente. As massas oprimidas agitam-se desde que, excitadas 
pelas dificuldades materiais da vida, provenientes ou acrescidas 
pela inflação monetária, com escassez de gêneros de primeira ne- 
cessidade; elementos da burguesia, mais ativo e empreendedores, 
amotinam-se, tendo à sua frente espíritos mais ou menos infor- 
mados das doutrinas político-filosóficas em voga. 

Forma-se o movimento revolucionário caracterizado pela 
substituição da soberania dos reis, de origem teológica pela sobe- 
rania do povo, conceito metafísico. A desordem incontivel põe 
em evidência a impossibilidade de governar sem encontrar apoio 
na massa da população, de governar contra a vontade popular. 
Mas esta, para assumir o Govêrno e tornar-se efetiva, precisava 
encontrar um meio que a permitisse manifestar-se de modo a faze 
prevalecer a vontade da maioria, encontrar um órgão represen- 
tativo que assegurasse o provimento da administração pública em 
boa ordem. Surge assim a delegação de poderes a representantes 
do povo, por êle escolhidos em colégios eleitorais. Forma-se, pri- 
meiro uma assembléia constituinte, que formula um sistema de 
govêrno. 

Seria o novo sistema sem inconvenientes? É o que o desen- 
rolar dos acontecimentos vai mostrar; acontecimentos de então e 
daí decorrentes no futuro, até os nossos dias. Acontecimentos que 
denunciam haver passado definitivamente o antigo sistema e 
ainda não ter sido encontrado um outro inteiramente satisfatório, 
capaz de assegurar a manutenção da ordem dinâmica necessária 
para a conquista de um progresso sem sofrimentos lastimáveis e 
evitáveis. 

Daí surge, porém, bem firmada a noção do cidadão e da 
responsabilidade patriótica, com sujeições, direitos e deveres iguais 
para todos perante a lei, derrogando definitivamente a concepção 
de elementos humanos politicamente previlegiados. Daí surge o 
Estado como lídima estrutura nacional, entidade a um tempo abs- 
trata por sua concepção, e concreta por sua realização, formada 
de um duplo mecanismo de execução e de direção, êste tem- 
porário e periódicamente renovável pelo voto popular. Daí surge 
a Pátria como entidade suprema e única a que todos estão su- 
jeitos e a cujo serviço a ninguém é lícito recusar-se. A idéia de 
humanidade, continua essencialmente abstrata. Sente-se-a, não 
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se a define porém, com a necessária precisão, o que apenas re- 
centemente se começa a fazer... 

A Revolução Francesa desenvolve-se inexorâvelmente. Nos 
derradeiros tempos do último período do antigo regime em França, 
personalidades de valor, como Maurepais e Turgot, seguido de 
Necker, tentam normalizar os negócios públicos, atendendo às 
imposições reformistas inevitáveis, mas suas tentativas são neu- 
tralizadas ou impedidas de produzir efeitos por cortesãos ou adven- 
tistas como Calonne que, com suas soluções de chicana, lançam a 
nação em plena desordem financeira e arrastam assim o desmo- 
ronamento do envelhecido mecanismo do poder político. 


A situação econômica daí surgente impõe a convocação dos 
Estados Gerais, que é, na realidade, uma confissão da incapa- 
cidade do poder absoluto, confissão de impotência para debelar a 
crise administrativa então manifesta e indisfarçável. 


É o início da Revolução, pois, nos Estados Gerais o que 
vai preponderar é a representação das classes não privilegiadas, 
sôbre as quais se pretende fazer recair o pêso dos sacrifícios ne- 
cessários à salvação das finanças públicas. E essas classes têm 
já consciência de sua fôrça e estão excitadas para firmar seus 
direitos e reagir contra os privilegiados. 


Na cerimônia inaugural do assentamento dos Estados Gerais, 
a representação popular mostra a disposição em que se encontra, 
comportando-se contra a velha etiqueta, em pé de igualdade com 
os nobres e o clero. 

Daí o declarar-se o terceiro estado em Assembléia Nacional, 
vai um passo, anulando-se, destarte, o regime das ordens no poder 
público. Os privilegiados não se conformam com a igualdade re- 
clamada assim ostensivamente. 


As resistências opostas pela cortesania levam o rei a anular 
as decisões da Assembléia, ao mesmo tempo que as reações desta 
vão entusiasmando as massas. Apoiados neste entusiasmo e exci- 
tados pelas resistências do poder real, sentindo-se os mais fortes, os 
representantes do povo transformam a Assembléia Nacional em 
ti Assumem destarte efetivamente o supremo poder 
político. 


Desde então, Paris se agita fermentando, enquanto as crises 
financeiras e econômicas se agravam... 


REPERCUSSÕES NO MECANISMO DA GUERRA 


De par com a evolução que conduziu a essas transformações, 
o sistema da guerra, fenômeno eminentemente social, e seu ins- 
trumento, as fôrças armadas, vão necessàriamente se modificando. 
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Os métodos da guerra que se haviam tornado demasiado 
formalísticos e rotineiros, em conseguúência mesmo do desenvol- 
vimento técnico do armamento, no quadro político ainda domi- 
nante no século XVIII, sofrem modificações, já iniciadas com 
os procedimentos de Gustavo Adolfo e Frederico. Em França, 
sob a direção e o impulso de oficiais de escol, como du Teil, 
Guibert, Gribauval, o Marechal de Broglie, criador da divisão 
em 1761, e outros, os ensinamentos de Frederico são explorados 
e desenvolvidos, dando expressão prática aos fundamentos teó- 
ricos nêles definidos, dando surto a um novo método de guerra. 
É a adaptação às condições novas surgentes para a existência das 
sociedades humanas. Os exércitos de profissionais e mercenários, 
fazem-se nacionais. A defensiva é vista como recurso provisório 
e só a ofensiva é considerada como capaz de atingir os resultados 
visados pela guerra. O movimento e a surprêsa assumem con- 
siderável importância. A iniciativa individual, tanto dos chefes 
subordinados como dos demais elementos componentes das tropas, 
adquire valor às vêzes decisivo. O moral sobrepuja não raro 
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As lutas, dadas as dificuldades de reabastecer os efetivos em 
campanha, que se travavam em tôrno de praças fortes, centros 
de vida dos exércitos, consistindo a suprema arte em sitiá-las, 
assaltá-las e defendê-las, evitando quanto possível as batalhas 
em rasa campanha, tornam-se mais vivas. Amplia-se enormemente 
o progresso que Frederico impulsionara, inspirado no estudo dos 
grandes capitães, embora restrito às condições inevitáveis do tempo. 
Compreende-se o valor da capacidade de manobrar visando à 
batalha e não a fugir-lhe; reconhece-se a importância da supre- 
macia do fôgo para vencê-la e a do emprêgo combinado das armas 
com o melhor proveito das respectivas propriedades, notadamente 
da cavalaria e da artilharia leve; organiza-se o sistema de rea- 
bastecimentos de modo a dar mais liberdade de movimento aos 
exércitos. 


Não se vê, porém, ainda em tôda sua plenitude, o que só vai 
proliferar considerâvelmente no próximo futuro, a síntese do 
sistema de guerra de Frederico, codificado em instruções para os 
seus generais. Instruções nas quais os orienta para o exercício de 
iniciativas úteis no desempenho do respectivo comando, combinando 
sua ação com a do chefe principal. 


Na França cujos chefes militares progridem, evocando as 
campanhas de Frederico, notadamente a batalha de Rossbach e, 
também a de Praga, tudo isto frutifica para, como dissemos, criar 
novos métodos de guerra, tanto mais facilmente quanto já o Ge- 
neral de Broglie, concebera a organização das fôrças em um 


sistema articulado em divisões, o que facilita o seu emprêgo em 
campanha e a manobra para a batalha, do mesmo passo que Gri- 
bauval, renovara a artilharia aumentando o seu poder destruidor e 
tornando-a ainda mais manejável. Transformando-a efetivamente 
numa nova arma. 

Tudo isso, porém, eram meros aperfeiçoamentos, não prô- 
priamente elementos novos. Até então, os exércitos, inclusive os 
de Frederico, eram aristocráticos, profissionais e, de fato, mer- 
cenários, com efetivos limitados. Formavam um elemento, a bem 
dizer-se, à parte no quadro nacional. 

A novidade vem da Revolução, novidade que Robinet (2) 
sintetiza assim: Ayant à sa téte la bourgeoisie du XVlIlIême 
siêcle, ce paysannat forma une armée incomparable, qui triompha 
de [Europe coalisée, en même temps qu'elle sortit [art militaire 
lui-même de la routine de lancien regime. 

A novidade surge da constituição mesma dos exércitos agora 
recrutados pelo levantamento em massa, o que permitia larga e 
rápida ampliação dos efetivos, mantidos pelo que se chamou a 
grande requisição, e a cujos quadros todos podiam ter acesso e 
atingir nêles até os mais altos postos sem consideração de pri- 
vilégios. 

Dubois de Crancé, do grupo dantonista na Convenção Na- 
cional, tomou a iniciativa, demonstrando alta competência, de 
organizador das fôrças nacionais, pondo em ordem o tumultuoso 
levantamento em massa. Adotado o seu projeto em 1793, permitiu 
dar valor prático ao serviço militar obrigatório, e reorganizar o 
exército, constituindo o forte elemento de que se vão servir Carnot 
e depois Napoleão. Carnot, na sua função de ministro da Guerra 
e major general, baseado na concepção de Crancé, realiza o 
que se chamou a amálgama, a fusão dos batalhões de voluntários 
nacionais com as tropas de linha, e distribui as fôrças em divisões, 
brigadas e meias brigadas. 

Tudo isto se casa espontâneamente com a existência da Garde 
Nationale, cuja importância Pierre Laffitte (3) aprecia assim: 
L'institution des gardes nationales, outre son rêle interieur, fut 
une préparation à la levée en masse; elle habitua graduellement 
au principe que le service armée de la patrie est une conseqguence 
de la participation à la vie polítique. 

Tais elementos, postos inteligente e habilmente em ordem 
e proveito, criam as vitórias dos sans-cullotte, nas guerras internas 
e contra as coligações dos poderes reais, comandados os exércitos 
por generais, muitos surgidos do seio do povo, já instruídos nos 
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métodos novos da guerra, em que o espírito de ofensiva tinha 
preferência: Jourdan, Pichegru, Marceau, Westermani, Dugommier, 
Moreau, Joubert, Kleber e outros entre os quais avultam Hoche 
e Napoleão. 


Até que Lázaro Carnot ingressasse no Comité de Salut Public 
e assumisse a chefia do Ministério da Guerra, com as funções 
de marechal general dos Exércitos e comandante supremo das 
fôrças republicanas dando coordenação e firme direção aos seus 
empreendimentos, havia tumulto, dispersão e perda de esforços. 
Éle substitui a ação de fôrças dispersas atuando sem coordenação 
em pontos isolados, pela de massas convergentes sôbre um mesmo 
objetivo. Era a guerra em vez da guerrilha, cujo primeiro grande 
êxito foi a batalha de Watignies levada a efeito sob a sua direção, 
como delegado da Convenção. Era o-sistema de guerra que 
Napoleão vai em seguida desenvolver amplamente sem que isto 
tire a Carnot a glória do justo título de organizador da vitória. 
Entre a obra de um e de outro a diferença essencial está em que 
Carnot orientava-se pelos interêsses republicanos como se vê de 
seu voto em 1795 para anexação definitiva da Bélgica, fato que 
foi, no entanto, efetivamente um êrro, como demonstram os acon- 
tecimentos ulteriores; e Napoleão visava a interêsses essencial- 
mente pessoais. 

De fato, Carnot, compreendendo lúcidamente as condições 
novas, organiza o novo sistema de guerra do qual Napoleão se 
vai servir admirâvelmente, imprimindo à arte da guerra uma 
vibração intensa, inspirado aliás nos grandes capitães, como Fre- 
derico e nas últimas realizações dêste, e, aliás, já instruído pelos 
espíritos militares da França, libertos do rotinismo, que o prece- 
deram. 

Na realidade, conforme compreendeu Mignet, Bonaparte fez 
plena aplicação do que concebera o Comité de Salut Publique, 
sob a direção militar de Carnot. Ultilizou um sistema que permitia 
tornar convergentes sôbre o ponto decisivo, em momento oportuno, 
as fôrças de que dispunha, utilizando vigorosamente a sua ca- 
pacidade de movimento, para desorganizar o sistema de fôrças 
adverso. 

Vira nitidamente, melhor do que ninguém, haver surgido uma 
fórça nova no teatro das guerras, e que se mostrava invencível 
em presença da sistemática do mecanismo antigo, até então mais 
ou menos prevalecente na Europa, apesar dos ensinamentos de 
Frederico. Fôrça nova que os exércitos de Suvorov, Bragation 
e Kutzov, da Rússia com outros fundamentos, e sob um aspecto 
peculiar ao mecanismo social moscovita, utilizaram de algum modo, 


no quadro do patriotismo russo. 
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O encontro do gênio militar de Napoleão com essa fôrça 
nova que se manifestava em meio do tumulto revolucionário sempre 
em ebulição; ebulição provocada pelos que se esforçavam para a 
restauração do antigo regime, e sustentada pelos reformadores de- 
magógicos uns sinceros, outros meros aproveitadores de situações 
confusas. Admirâvelmente êsse fato é assim assinalado por Mig- 
net : L'armée d'Italie accomplit en Europe l'oeuvre de la revólution 
française. Cette campagne prodigieuse fut due à la recontre d'un 
général de genie et d'une armée intelligente. Bonaparte eut pour 
licutenants des généraux capables de commander eux-même, qui 
surent prendre sur eux la responsabilité d'un mouvement ou d'une 
bataille, et une armée de citoyen ayant ['esprit cultivé, [âme haute, 
Vémulation des grandes choses, passionés pour une révolution 
qui agrandissait leur patrie, que conservait leur indépendence sous 
la discipline et-qui destinait chaque soldat à devenir général. Il 
n'est rien qu'un chef de génie n'accomplise avecide pareils hojnmes. 
Il dut regretter plus tand, au souvenir de ses premiêres années, 
d'avoir appelé à lui toute liberté et toute intelligence, d'avoir trop 
soumis les généraux à ses mots d'ordre. 


E esta foi a grande falha de Napoleão como chefe militar : 
não ter sabido fazer exércitos impessoais. Será o sinal marcante 
da sua insuficiência, que o coloca na classe dos grandes capitães, 
em nível inferior a Frederico e a Cesar, por exemplo. Principal- 
mente Frederico que se preocupou diretamente em fazer um corpo 
de doutrina e dar vida autônoma a seus exércitos. Faitaram-lhe 
os sentimentos, a alma de Carnot. 


Tudo porque êle era apenas um gentilhomem corso, elevado 
por fôrça das circunstâncias ao generalato francês, e ao supremo 
poder político da pátria que adotara sem amar, fascinada por seus 
admiráveis sucessos conseguidos nos campos de batalha Empol- 
gando o entusiasmo francês por suas espetaculares vitórias na 
Itália e no Egito, acaba por assumir o poder político, retroagindo 
na marcha da Revolução, quando Hoche, general patriota e repu- 
blicano, que com êle poderia rivalizar à frente dos exércitos do 
Reno, já não mais existia. . 

É o fato que ressalta de sua conduta na Itália procurando 
conciliação com a Áustria, que o Diretório repele, é o fato que 
mostra o antagonismo existente entre a sua formação e a de Hoche 
e que ressalta dêste comentário de H. Martin: Si la guerre re- 
commence, Hoche va marcher sur Vienne; rien au monde ne pourra 
Larrêter, Bonaparte n'a plus alors d'autre avenir que rester général 
republicain. Mas Hoche sucumbe e Napoleão fica só em campo. 


A nação, fatigada, então, da desordem em que a lançara a 
especulação dos insinceros e a demagogia política, reclama um 
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chefe capaz de lhe assegurar paz e prosperidade. Ainda o quer 
republicano. Acredita vê-lo em Napoleão que, embora corso, fato 
que passa despercebido, parece aderente do reformismo em pro- 
cesso. 


No poder, durante o Consulado, satisfaz às almejadas espec- 
tativas, enquanto novos êxitos militares mais o exaltam no conceito 
da opinião pública. 

Depois, senhor absoluto da situação, conduz os acontecimentos 
de modo calamitoso, pois a guerra não cessa e se restabelecem 
as instituições monárquicas. Faz-se o chefe de uma dinastia 
imperial. 

Nem tudo, porém, do que fôra conquistado se perde: O antigo 
regime estava definitivamente pôsto fora de campo, não só na 
França mas em tôda a Europa continental. Era um fruto da evo- 
lução para cuja colheita as próprias atividades napoleônicas, con- 
tribuiam embora prejudicando-a. 


As suas agressões ensinaram os outros povos a compreender 
as condições novas da guerra e os levaram a refazer em moldes 
novos as suas instituições militares, o que reclamava reacomo- 
dações do sistema político e social. Despertaram o nacionalismo, 
amalgando reis e povos em Pátrias solidárias. 


Vejamos a seguir como se desenvolveu o fenômeno napo- 
leônico. 


NAPOLEÃO 


Um ano após a incorporação da Córsega à França, em 1769, 
nasceu Napoleão, filho de uma família com foros de nobreza. 
Não era de gente rica. Seu pai, imaginoso, era mau economista 
e o que possuía foi perdendo com as iniciativas que tomou vi- 
sando ao engrandecimento de sua fortuna, e em consegiiência 
das lutas pela independência surgidas na ilha. 


A família Bonaparte a princípio cooperou com os patriotas, 
mas seu chefe, por fim, aceitou o domínio francês, quando o 
julgou inevitável e, prevalecendo-se da sua qualidade de gentil- 
homem, obteve para seus filhos bolsas de estudo reais em escolas 
da França. Outros, de patriotismo mais inflamado, continuaram 
a lutar e, para o poder fazer, procuraram o apoio da Inglaterra, 
desde que esta entrou em luta aberta com a França. Formou-se 
assim na ilha um ambiente hostil à família Bonaparte. Criou-se 
um espírito de vendetta contra os seus membros, persistente até 
a queda do Império, o que agravou os seus males. 


Napoleão, menino ainda, vem se educar em França. De uma 
inteligência pujante e uma memória prodígiosa, absorve rápida- 
mente os ensinamentos que recebe. Ingressando no Exército, não 
mostra entusiasmo algum pela carreira militar, quer ser principal- 
mente um homem de letras, um intelectual. 


Distingue-se, porém, no conhecimento da matemática e isto 
faz classificá-lo como artilheiro. 


Aos 16 anos, em 1785, é oficial, mas, pobre, faz-se um grande 
estudioso e vai assim conhecendo as idéias reformistas do seu 
tempo. Com o seu forte sentimento corso, não se entusiasma por 
elas. Predomina em suas preocupações a idéia de conquista da 
independência para a sua pequena pátria. Tem por primeira aspi- 
ração de jovem intelectual escrever a história de sua ilha. 

Embora oficial francês, efetivamente a Córsega o absorve, e 
consegue meios de a rever e de servir sempre ligado a ela, até 
atingir posto de oficial superior. 

Então, sua família hostilizada pelos independentistas, já de 
mãos dadas com os britânicos, não mais pode viver trangúila- 
mente lã. A energia e denodo de sua mãe, dotada de qualidades 
práticas superiores ao comum do seu sexo, de agudo bom senso, 
é que a sustenta, até ser forçada a emigrar. 

Quando explode a Revolução Francesa serve Napoleão com 
o seu regimento na escola de artilharia de Auxonne, na Burgogne, 
sob o comando inteligente do Barão du Teil, um dos chefes refor- 
mistas da mentalidade militar de sua pátria, um dos que apren- 
deram das lutas com Frederico. 

S6, então, desperta nêle o gôsto pela arte militar. 

: Os acontecimentos, porém, ocorridos na França, não o inte- 
ressam. Não o entusiasmam, nem em prol da República nascente 
nem em defesa da Monarquia decadente. É um corso, jovem, 
conhecedor das idéias novas, apreciador dos costumes antigos, 
mas preocupado, absorvido pela atração da sua ilha. Faz-se mero 
espectador do que sucede na metrópole, e nem mesmo a idéia 
de fazer carreira militar no Exército Francês o preocupa. 


De resto, não estará presente aos fatos mais importantes do 
período revolucionário, pois que tudo sacrifica para estar na sua 
ilha, ou próximo a ela. Não se imiscui nêles; assiste-os de longe, 
longe de corpo e de espírito. 

Assim, sem nenhum constrangimento, faz o juramento escrito 


de lealdade aos poderes revolucionários que se exigem dos oficiais 
do Exército, fato que a muitos repugnou. 


E somente em 1792 que entra verdadeiramente ao serviço 
da França, então em grande efervescência, mostrando sem hesitar, 
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repugnância pelas agitações dos sans-culiote, da canalha. Serve 
ao poder, em mãos de Robespierre. 


Mas, é ainda um desconhecido, que se emprega em funções 
secundárias, em desacordo com as suas reais aptidões. Nessa 
situação ocorre, porém, tomar parte nos acontecimentos de 
Toulon, isto é, na libertação dêsse porto francês do Mediter- 
râneo do domínio da esquadra britânica. Pelas operações que 
aconselha e depois dirige, liberta-se o pôrto. Seu nome começa 
a impressionar... 


Graças às relações que estabelece com representantes do 
poder revolucionário, e sem dificuldades da parte de Carnot, é 
feito general. 


Em 1794, indo mal a campanha dos exércitos republicanos 
na Itália, Napoleão recebe a incumbência do comando da arti- 
lharia naquele teatro de operações. Desde logo a sua influência 
provoca melhora considerável da situação. 


O conhecimento então adquirido dêsse teatro da guerra e 
os gue possui sôbre a arte militar e a maneira de agir dos adver- 
sários, fazem-no conceber um plano geral de operações que, no 
entanto, não foi adotado. (Os resultados, porém, obtidos com 
a sua intervenção, junto a recordação do seu êxito em Toulon, 
impressionam muito gente, chamando as atenções para o seu nome. 


Mas, logo após a queda de Robespierre, chamado para co- 
mandar a repressão aos rebeldes da Vendéia, recusa .Faz-se por 
isto suspeito, tanto mais quanto sua ascenção ao generalato tôra 
feita no regime do terror, muito embora houvesse para tanto con- 
corrido Carnot, que se mantém à tona. Cai em desgraça. É pôsto 
fora da atividade militar e vive em París com muj escassos re- 
cursos, a perambular sem destino, dando tratos à sua fecunda 
imaginação. 

Os graves acontecimentos que se vem a dar e que fazem 
de Barras, comandante geral das fôrças do interior, chamam-no 
de novo à vida ativa. É designado para seu auxiliar. Não tarda 
a se fazer o seu braço direito. A maneira hábil e enérgica por 
que domina râpidamente a desordem deflagrada em Paris, põe-no 
definitivamente em evidência. É cognominado le general de Paris. 

Tem Napoleão apenas 26 anos de idade. Então Carnot 
que continua responsável pela direção da guerra, e a quem êle 
propusera um plano de operações para liquidar a campanha da 
Itália, onde as coisas não vão bem, manda-o como comandante 
em chefe para aguêle teatro de operações. É 1796. Não o faz 
sem certa oposição. Há quem desconfie do Corso. O próprio 
irmão de Carnot, mostra prevenção contra êle, classificando de 
um aventurier dont Vambition jettera le trouble dans la République. 


Outros, como os adversários austríacos, julgam-no um inex- 


periente... Não vêem a sua formação, não podem ver quanto o 
seu gênio se havia já plenamente apoderado dos aspectos novos 
da guerra. 


Em dois meses de exercício dêsse comando, obtém êxitos sur- 
preendentes, que entusiasmam os exércitos sob seu comando, re- 
percutindo em Paris... Mostram-lhe os subordinados sua con- 
fiança e estima, alcunhando-o de le petit caporal. Em Paris, a 
massa começa a admirá-lo, enquanto os senhores da situação mais 
desconfiam dêle. Manda-lhes, no entanto, vitórias e dinheiro, 
coletado nas conquistas que faz. Assim os neutraliza e chega 
mesmo a não hesitar em lhes desobedecer, agindo desassombra- 
damente conforme o ditado das circunstâncias. 

Vencidos râpidamente os austríacos, que êle expulsa da Itália, 
o Diretório, embora desconfiado e temeroso do que êle se mostra 
capaz de fazer, dá-lhe a incumbência de governar a Itália, missão 
essencialmente política. Vigia-o, contraria-o não raro; mas, como 
prescindir dêle? 

Na luta contra a Áustria, não percebe o Diretório todo o 
alcance e a repercussão longínqua que pode ter o plano estra- 
tégico que Napoleão lhe aconselha: atacá-la vigorosamente pelo 
Reno enquanto êle opera na Itália. Nem vê o que êle por si só 
é capaz de fazer. Age tardiamente e quando dá o comando do 
exército do Reno a Hoche já o corso havia obtido efetivamente 
plena vitória. Para a República foi um mal. 


Tais circunstâncias fazem dêle o árbitro da situação e o seu 
nome mais entusiasma a opinião pública. Adquire incomensurável 
prestígio, prestígio que vai crescendo enquanto mais se enfra- 
quecem, com as suas disputas pelo predomínio no govêrno, os 
diretores da política, e mais avulta a desordem interna, daí re- 
sultante. 


Napoleão que vê tudo isto, escreve então: Il faut une unité 
de pensée militaire, diplomatique et financiêre referindo-se à sua 
conduta na Itália, para justificá-la, mas olhando, sem dúvida, 
o quadro geral da França... 


Dá, destarte, indiretamente um aviso, ou faz uma insinuação. 


A falta de vigor com que a França combatera a Áustria, 
não exercendo a rápida e vigorosa ofensiva pelo Reno que êle 
aconselhara, conduz ao armistício do qual se segue a paz de Campo 
Formio. É paz provisória, cheia de germes de lutas futuras, 
tanto mais quanto a Inglaterra ficara inteiramente à margem do 
combinado e a Áustria não perdia sua posição potencial. 


Mas, fazendo a paz e falando nela, Napoleão satisfazia 
almejos nacionais, conseguindo ainda maior prestígio, já agora 
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levantado bem alto no conceito público. Afeta desprezar a glória 
das armas. Parece um espírito novo. Não desdenha, porém, 
embora não pareça vangloriar-se disto, a fama de grande capitão 
que vai mais e mais adquirindo. 

Sua ambição ou não existe ainda ou parece incubada, son- 
dando os horizontes, sem poder discernir bem até onde poderá 
chegar. Sua inteligência superior parece buscar compreender niti- 
damente o que melhor corresponde às aspirações e ao agrado 
público, a fim de melhor se poder utilizar das circunstâncias pro 
domo sua. 

Estranho à Revolução, não se compromete com qualquer 
corrente partidária. Faz-se uma esperança potencial de todos os 
descontentes, e dos que aspiram poder dominar a desordem. Em 
dado momento esta o faz necessário, dando-lhe o domínio da 
situação, que êle utiliza conduzindo os acontecimentos essencial- 
mente em benefício próprio. 

Depois da paz de Campo Formio o que mais teme é que 
o tempo gasto na rotina do exercício funcional, vá esmaecendo o 
brilho de sua fama; ou que se venha a comprometer em qualquer 
acontecimento menos feliz das manobras partidárias, a que foge. 
A par disto, os senhores do Diretório, vendo o ascendente por 
êle adquirido na admiração e estima pública, receiam-no e pre- 
ferem vê-lo de longe. 

Napoleão sugere, então, a emprêsa contra o Egito, visando 
atingir a Índia para atacar a Inglaterra. Carnot recebe bem a 
idéia dessa expedição. 

A dificuldade é a ausência do necessário poder marítimo. 
Não obstante, a emprêsa realiza-se após minuciosa preparação, 
que lembra, pelos sábios e técnicos que a acompanham, a invasão 
da Ásia por Alexandre... A falta de poder naval compensa-se 
com audácia e astúcia. 

Tudo corre bem, mas termina em desastre. Todavia, Na- 
poleão nessa emprêsa demonstra seu excepcional valor de chefe 
guerreiro e grande habilidade política, como na Itália. Soube 
fazer-se até meio muçulmano, como Alexandre se fizera meio 
persa... 

O principal visado por êle foi conseguido: ficar ausente da 
balbúrdia que ia pela França. Balbúrdia que fazia pensar na 
necessidade de uma ditadura; o que era mais uma evocação de 
Roma, como tantas outras feitas nesse período revolucionário 
para, como então lá se usava, fazer cessar a crise. 

E Napoleão servia para isto, tanto mais quanto a França 
sentia a pressão do desencadear de nova guerra contra o seu ter- 
ritório, por coligações fomentadas pelos inglêses. A Itália, a 
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Bélgica, a Suíça, a Áustria e a Rússia, que manda fôrças coman- 
dadas por Suvorov, entram em campanha, por sua liberdade ! 
No mar continua a imperar a Inglaterra com a esquadra que 
Nelson comanda. Na Vendéia os chouans, os aferrados parti- 
dários da realeza, levantam sua bandeira reacionária. É 1799. 


Felizmente para a França, russos e austríacos, no fundo, 
rivais, não se entendem bem, preocupados com a nova partilha da 
Polônia e suas políticas expansionistas. 

Napoleão, que não vê mais futuro em seu plano de atacar 
a Índia, e conhecedor do que se passa em França, onde a guerra 
vai mal comandada e onde os desgostos internos reclamam o re- 
curso à ditadura, decide regressar ao continente. Deixa o comando 
do exército do Egito com Kleber e arrisca regressar à Europa, 
burlando a vigilância da esquadra britânica, agora mais ativa, no 
Mediterrâneo. Não ignora quanto o seu nome entusiasma e 
representa esperança de salvação. Não há mais a concorrência 
possível de Hoche, falecido cêrca de dois anos antes, tão jovem 
quanto êle, ardoroso republicano e também prestigioso chefe mi- 
litar. Não teme outras rivalidades; Joubert, também já havia 
falecido. 


É uma oportunidade decisiva para a sua carreira, durante a 
qual a sua psicologia apresenta aspectos: diversos, de uma supe- 
rior inteligência. Ama a popularidade mas despreza o aplauso da 
multidão que tem horror em enfrentar. Parece mesmo temer até a 
sua presença. Recusa prevalecer-se do seu prestígio de chefe, para 
ascender ao poder pelo favor das armas, porque sabe autorizar 
assim, pelo exemplo, golpes militares futuros contra si mesmo, se 
o conquistar. Aspira alcançá-lo por seu ascendente individual na 
opinião pública e não por ser militar, embora sua glória, que 
afeta desprezar, seja tôda exclusivamente resultante dos seus 
sucessos nos campos de batalha. 


Isto favorece a ascenção ao Consulado, que se faz, no en- 
tanto, efetivamente por efeito de um golpe militar, tramado por 
civis, como Seyês, visando a salvar os frutos da Revolução. Al- 
cançado o poder por êsse meio, trata desde logo de afirmar não 


ser como general que o obteve e exerce, e, sim, como simples 
cidadão. 


Que fará no poder? Nem êle mesmo o sabe. Não sabe até 
onde irá. Tudo depende das circunstâncias. Nenhuma idéia po- 
lítica ou sentimento fundamentalmente cívico o domina e impul- 
siona, como a quem se atribui um papel propulsor do progresso. 
Só vê os interêsses da ordem. Não desconhece o que é progresso, 
mas falta-lhe senti-lo ou sentir-se integrado na idéia mater dos 
acontecimentos que então o caracterizam. Por isso, como con- 
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fessou mais tarde, não sabia até onde iria... Não tinha uma 
diretriz de conduta impessoal, de política própria, que o levasse 
a ver largo no futuro da Pátria adotiva e da humanidade e assim, 
com a sua genial capacidade de organizador, sua viva inteli- 
gência, e incomensurável atividade, atuava apenas como imedia- 
tista. Serviu-se mais da situação em que se encontrava a França 
do que efetivamente a serviu. 

Foi formidável, porém, em sua atividade para estabelecer 
uma ordem estável no quadro político geral das necessidades 
internas, mais empolgando a opinião pública que o aceitou como 
providencial. Desde logo, sujeita o mecanismo militar à estrita dis- 
ciplina, vedando-lhe as cogitações políticas. Recompõe as finanças 
e a economia nacionais e trata de dar ao conceito jurídico a forma 
legal conforme as conquistas incontestáveis do pensamento novo. 
Monta um sistema administrativo lógico, eficiente e duradouro. 
Trabalha pela paz, sem poder remover, no entanto, a principal 
causa de guerra que era a anexação da Bélgica, dos territórios 
julgados necessários à fixação do que se chamou limites naturais, 
supostos indispensáveis à segurança da República — o que era 
uma idéia fortemente radicada no espírito público, cujo apoio 
acariciava. 

Primeiro cônsul, os resultados de sua administração são de 
tal modo eficientes que fazem pensar e, sem resistências de vulto, 
na idéia de tornar o seu exercício vitalício: um passo para a 
hereditariedade e o Império! Tudo sob o pretexto de salvar as 
conquistas da Revolução ! Salvá-las das tentativas restauradoras 
dos partidários do antigo regime, cada vez mais persistentes e 
audaciosos, com apoio que lhes dão os poderes reais europeus 
mais ou menos coligados. 

Isto tornava a função militar de importância fortemente prepon- 
derante, e Napoleão melhor do que ninguém podia satisfazê-la. 
Firmava-o no poder. 

Em tais circunstâncias ir do Consulado ao Império fez-se 
extremamente fácil, notadamente depois que da reforma consti- 
tucional ideiada por Seyês, resultava os corpos governamentais 
não derivarem da preferência efetiva do eleitorado e as leis não 
surgirem de ampla discussão pública. 

A reforma não foi ideiada por Napoleão, que por ela con- 
quistava aos 30 anos o maior poder político da República. Era 
uma resultante da fadiga revolucionária que fazia a nação aspirar 
por um período de estabilidade trangúila, cuja garantia os êxitos 
militares obtidos por êle e o tino administrativo demonstrado por 
suas realizações em diversos setores da vida nacional, indicavam 


poderia satisfazer. 


Napoleão não era tido por um revolucionário, um republicano, 
mas parecia aceitar os resultados da Revolução e, por ser estranho 
aos partidos, poder realizar a união dos franceses. Tinha, ade- 
mais, como evidenciavam suas campanhas e seus governos, a su- 
prema contextura de um chefe, sabendo utilizar os meios de que 
dispunha, escolher homens hábeis para o exercício das diversas 
funções, dando-lhes liberdade de ação no quadro próprio das 
iniciativas a elas inerentes. Em tal particular, no campo militar, 
claudicou, no entanto, alguma coisa... 

Ascendido ao Consulado, como seu chefe, vê que o problema 
principal a resolver é o apaziguamento geral, a fim de poder 
atender em boas condições aos interêsses da guerra externa in- 
cessante. 

Não hesita em pedir a colaboração de homens capazes sem 
olhar as suas tendências e filiações políticas ou filosóficas, o que 
justificava, dizendo : Jaime les honnêtes gens de toutes les cou- 
leurs. 

Ao problema financeiro-monetário, por onde se afere o grau 
de equilíbrio da economia nacional e das justas relações entre 
o Estado e a Nação, essencial para um trabalho administrativo 
e político assentado em ordem suficientemente estável, dedica a 
maior atenção. Resolve-o rapidamente, chamando para tratá-lo 
antigo financista, o bancário Gaudin, cuja carreira se iniciara 
ainda ao tempo de Luís XV. Com êle reforma o sistema de im- 
postos e cria o Banco da França. Destarte, restabelece a confiança 
na moeda, que se valoriza; o Tesouro se provê dos recursos ne- 
cessários à execução dos empreendimentos almejados, inclusive os 
concernentes à preparação para a guerra. 

A confiança conquistada, cresce o entusiasmo da opinião pú- 
blica, vendo-o corresponder aos seus mais urgentes almejos. Em- 
polga-a. 

Napoleão, porém, porque era apenas um acidente no processo 
revolucionário, no qual entrava, como dissemos, sem entusiasmo 
reformista, ou filosófico, sem convicções políticas modernizadas, 
sem a fascinação do entusiasmo por um legítimo objetivo público, 
vai satisfazendo sobretudo suas ambições pessoais. Tira o máximo 
proveito possível das circunstâncias, a um tempo premido e aco- 
litado, de resto, por sua família, e seus aderentes. 

A guerra que sevicia de novo a Itália, êle vai pessoalmente 
comandar, obtendo então a brilhante vitória de Marengo. É es- 
tonteante. 

A situação militar aparentemente comprometida, por sua ação, 
consequente do conceito que faz de ser a guerra um jôgo auda- 
cioso de fôrças, no qual não trepida em arriscar tudo por tudo, 
transforma-se por completo. Articulando e movimentando as suas 
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fôrças no campo de batalha, de modo a poder fazê-las convergir 
oportunamente sôbre o ponto fraco do sistema adversário, quebra-o 
fragorosamente. Vence. Corre riscos sérios, e tanto que os aus- 
tríacos se consideravam já vitoriosos, quando Desaix, comandando 
um dos agrupamentos da articulação Napoleônica, intervém na 
batalha !... 

De outro lado Moreau, também fôra vitorioso em Hohenlinden. 
Restabelece-se a paz de Campo-Fórmio |! 

A paz? Paz provisória. A luta não cessará enquanto a 
França não desistir da incorporação da Bélgica, ou a Inglaterra, 
a senhora absoluta dos mares, não fôr vencida. Renascerá em 
breve. 

A vitória, porém, de Marengo, mais empolga a imaginação 
já exaltada e fascinada das massas francesas. Deslumbra. Vêem 
nêle quase um deus. 

De cônsul, já feito vitalício, não lhe custa ser aclamado, ou 
fazer-se aclamar imperador, pois não se trata agora senão de 
assegurar a sua sucessão !... Napoleão, ninguém mais discute. 

A marcha retrógrada do espírito da Revolução era já um 
fato, como denuncia esta passagem citada por Jacques Bainville, 
relativa às solenidades consagradoras da concordata que o Con- 
sulado fizera com o papa. Perguntando Napoleão ao General 
Delmas que lhe pareceram as cerimônias realizadas, êste lhe res- 
ponde: . 


Belle capucinade ! Il n'y a manqué que le million d'hommes 
que sont morts pour abolir tout ça! 


O IMPÉRIO 


Todavia, após Marengo, de 1801 a 1803, a França desfruta. 
um interregno de paz, crendo-a bem firmada. 

Não cessam, porém, de tramar os descontentes, os regalistas 
que aspiram voltar ao desfrute de suas vantagens perdidas, e os 
jacobinos, que se não conformam com as capucinades. Entre- 
mentes, atuam as dedicações incondicionais e os oportunistas 
cavadores de vantagens. Os golpes em falso dados por alguns 
rebeldes, o recrudescimento das agitações da Vendéia e o assas- 
sinato meios misterioso do Dúque D'Enghien, mais fazem aspirar 
por um govêrno forte. Já não bastava o consulado vitalício, era 
mister algo de mais sistemático. 

Surge então o Império. 

Vinha favorecido por uma sutil influência mental. A Re- 
volução que evocou sob várias formas e múltiplos pretextos a 
História Romana, para anteparar às desordens da República, pa- 
recia ver no seu surto o determinismo de uma fatalidade. A fa- 
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talidade inevitável para manter os resultados da reforma social- 
política, sintetizados na égualité e para conservar as conquistas 
territoriais vistas como uma necessidade da segurança nacional. 


Era afirmar a preponderância da função militar a qual, como 
já referimos, ninguém melhor do que Napoleão poderia satisfazer. 


O Império só poderia ser evitado se em Napoleão houvesse 
mais civismo do que individualismo. De resto, as vaidades e am- 
bições da família, aturdida, depois de tantas aperturas, com o 
êxito deslumbrante da sua situação atual, e o eterno jôgo dos 
aduladores e aproveitadores de situações, sempre inescrupulosos, 
além dos fascinados, mais ou menos sinceros, pela superioridade 
evidente do homem do dia, iam avançando as iniciativas para essa 
retrogradação. Éle próprio era um aturdido e deslumbrado, pelo 
desenvolvimento dos acontecimentos, não obstante a sua grande 
capacidade de: compreender. O sentimento obnubilava a razão. 


Favorecia-o para fazer-se imperador, não obstante ser a 
paz aspiração geral, a necessidade de enfrentar a guerra, da qual 
é já mestre sem rival. Os mais puros republicanos, entre os quais 
Lazaro Carnot, não a admitiam com renúncia às conquistas terri- 
toriais da Revolução, e a Inglaterra não se conformava com isto. 
Senhora do mar, urdia e sustentava a luta continental. Para 
obter a paz, era preciso vencer a Inglaterra. 


É no que pensa Napoleão, já feito imperador. Retoma o 
antigo projeto revolucionário de desembarque de uma expedição 
contra as Ilhas Britânicas, formulando-o agora com a diretriz de 
um avanço rápido sôbre Londres, durante o qual afirmaria não 
fazer guerra ao povo, protestaria votar-lhe amizade, fraternidade, 


e prometeria apoio contra os usurpadores da liberdade, apoio às 
classes desfavorecidas. 


Adotado o plano, admirâvelmente bem concebido, vai pre- 
parando a sua execução minuciosamente. A única dificuldade 
real é a superioridade naval do adversário, mas esta pode ser 
compensada, durante o tempo estritamente necessário, por uma 
estratégia naval adequada, com o ardiloso emprêgo dos meios 
marítimos de que dispõe. 

Falham, porém, às suas combinações os seus almirantes. E a 
Inglaterra não ficava inativa, contentando-se com o seu domínio 
do mar. Urde e apoia uma nova luta terrestre levada a efeito 
pelos austríacos combinados com os russos. É a campanha de 


1805, durante a qual a mestria de guerreiro genial de Napoleão 
se firma mais uma vez. 


SA campanha surge no momento em que está pronta para 
realizar-se a operação de desembarque. Não o apanha porém, 
de improviso, pois, conforme a idéia estratégica que pratica, de- 
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rivada da análise dos procedimentos dos mestres da guerra, 
aguarda os acontecimentos, articulando judiciosamente as fórças 
de que dispõe, conforme as possibilidades de ação e reação dos 
adversários. Formula tôdas as hipóteses de acontecimentos pos- 
síveis e dispõe os seus meios de luta, de modo a poder reuní-los 
em momento e lugar convenientes, para enfrentar os adversários 
com superioridade de fôrças e, tanto quanto possível, surpreen- 
dendo-o. Sua atitude inicial não é de passividade, mas de es- 
pectativa atenta, visando a fazê-lo senhor da iniciativa que jamais 
deixa aos seu contrários, nos momentos decisivos. 

No preparo das operações de desembarque, dispõe de quatro 
corpos de exército, prontos a efetuá-las, nas costas da Mancha. 
Mas, dois outros estão em Paris, um na Holanda e outro no 
Hanover. 

Desde que conhece o movimento dos austríacos em direção 
ao Reno e compreende que poderiam intervir antes de terminadas 
as suas próprias operações através da Mancha, apanhando-o em 
flagrante de execução, não hesita. Suspende, aliás, para nunca 
mais reiniciar, os preparativos da ação marítima e lança-se râpida- 
mente ao encontro dos que o ameaçam, pelas fronteiras terrestres. 
Transpõe o Reno e avança sôbre o Danúbio, conhecendo então 
que os austríacos se encontram em Ulm e os russos já marcham 
pela Boêmia. Já, nessa oportunidade, está com tôdas as suas fôrças, 
que fêz convergir na direção em que opera, reunidas além da 
Floresta Negra. 

Primeiro, guarda-se contra os austríacos e vai ao encontro 
dos russos. Depois, por verificar se acharem êstes em atrazo, 
volta-se contra aquêles e os derrota. Avança após contra os russos 
e obtém a famosa vitória de Austerlitz. 

Não estava, porém, batido o inimigo principal, a Inglaterra. 
Justo no momento em que os austríacos são destroçados em Ulm, 
Villeneuve, seu almirante chefe, era aniguilado em Trafalgar... 

Faz-se paz, mas é ainda paz parcial e provisória, paz em terra, 
por alguns momentos, até que, esteiadas pela Inglaterra, se formem 
novas coligações. 

É preciso vencê-la custe o que custar, e porque lhe falte 
poder marítimo bastante para isso, trata de feríla no forte de 
sua vida, no seu comércio. Concebe e decreta o bloqueio conti- 
mental, que irá transformar tôda Europa, de Portugal à Rússia 
em dependência sua, ou em campos de batalha... A princípio, 
Napoleão procura aliados mas se faz de fato opressor agindo 
como ditador da Europa continental. 

Com despojos da Áustria batida em 1805, cria a Confederação 
do Reno, uma cintura de Estados que cobrem a França e onde 
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vai, da Holanda a Suíça, arranjando tronos para a sua família, 
que procura entrosar nas mais tradicionais casas reais da Europa. 


A Prússia, que desde Austerlitz procura entender-se com 
êle, a despeito de suas relações com a Rússia, oferece, para aco- 
modá-la com a Confederação do Reno, um arranjo territorial em 
que lhe dá o Hanover, mas a troco ainda de um compromisso 
de aliança e de respeito ao bloqueio continental. Um aliança que 
seria efetivamente vassalagem. Surgem daí complicações com a 
Inglaterra, a Rússia e os prussianos, que se agitam, tudo termi- 
nando em guerra da Prússia com a França, em fins de 1806. 


Napoleão reage de modo fulminante. Obtém logo no início 
a célebre vitória de Yena e cinco meses depois já avança para 
o Vistula para abater o poder moscovita, vindo em socorro dos 
prussianos. Excita a êsse tempo os turcos contra o tzar. Sua ati- 
tude é uma finta, finta que cinco meses depois, obtidas as vitórias 
de Eilau e Friedland, já mais custosas, sobretudo por causa das 
hostilidades do clima, conduz à Paz de Tilsit, pela qual procura 
conquistar a amizade e fazer aliança com o tzar, para metê-lo no 
sistema do bloqueio continental. 


Está no auge do poder. Desfruta um prestígio exuberante, 
bem sustentado, de resto, pelo êxito de sua administração nos 
negócios internos da França, de que se não descuida. 


Mas, para ficar trangúilo, é mister fazer paz com os britã- 
nicos ou vencê-los. Frustradas tôdas as tentativas que faz para 
o primeiro resultado, prossegue na política e estratégia do blo- 
queio, o que o leva à necessidade de pôr sob o seu domínio efe- 
tivo tôda a península ibérica e tôda a Itália na qual alguns estados 
ainda pertencem ao papa. Em 1808, lança a expedição contra 
Portugal. Em 1809, a maneira por que trata os negócios da 
Espanha, abre nova luta com a Áustria e também com o Papado, 
cujos estados incorpora ao Império Francês. 


A nova guerra com a Áustria, a que esta se aventura sem 
alianças, crente de que refez nos quatro anos que se seguiram à 
batalha de Austerlitz o seu poder militar, termina com a batalha 
de Wagram, obra prima da estratégia napoleônica. Já a luta, 
porém, não foi tão fácil e tão rápida como as das guerras ante- 
riores. Os franceses têm que retomar Ratisbonne e os austríacos 
revelam um espírito novo, espirito nacional, que vai se acen- 
tuando dia a dia nos outros povos da Europa. 


Napoleão, afastada sua atenção para os acontecimentos de 
Leste, deixa de cuidar da Espanha, onde a rebelião nacionalista 


cresce e onde os inglêses, que a auxiliam, se firmam cada vez 
mais. Aí, os seus interêsses vão mal. 
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No decorrer de 1810 e 1811, já desentendimentos com o papa, 
tem-no levado a praticar violências e já o tzar fortemente influ- 
enciado pelos seus súditos, cujos interêsses comerciais estão sendo 
prejudicados pelo blogueio, tergiversa e desconhece os compro- 
missos de amigo e aliado. A Suécia manobra com a Inglaterra. 

Napoleão rompe com o tzar em 1812, deixando de lado 
Espanha e Portugal, e o papa, que ajudam os inglêses. 

Vê-se quanto o decreto do bloqueio continental, lançado 
em 1806, é o fato mais importante da carreira política napoleô- 
nica. É a um tempo fruto de orgulho e marca de impotência. 
É o ponto central das dificuldades criadas pelo aspecto retrógrado 
que reveste o sistema imperial que, em busca de apoio interno, 
se vê forçado a ceder a iniludíveis impulsos criados pela política 
externa da Revolução. É um fato que o seu gênio turvado pelo 
orgulho e a ambição, e turvado pela ausência de lídimo senti- 
mento cívico, não sabe dominar... 

Mostra que a sua inteligência política era incapaz de en- 
contrar solução admissível no processo de suas relações com a 
Inglaterra, atendendo aos interêsses da nação francesa e aos do 
progresso das reformas criadas pela própria Revolução, funda- 
mentalmente inevitáveis. Mostra também, pelas esperanças que 
deposita nesse recurso de luta, quanto desconhece efetivamente 
a psicologia dos povos e governantes a quem quer impor as suas 
soluções; mostra quanto desconhece a criação da era nova, fun- 
dindo nações e nacionalidades, consolidando-as pelo patriotismo. 

Batida a Áustria, Napoleão evita empenhar-se a fundo contra 
a Rússia, cujo tzar se esforça por fazer amigo, fascinando-o, e 
favorecendo-o com sacrifício daquela. Vê o tzar, não vê os russos. 
Sua política dura apenas enquanto o bloqueio continental não pre- 
judica interêsses particulares de moscovitas que reagem sôbre 
o seu déspota. Então, rompe-se a amizade dos soberanos e se 
abre a luta desastrosa que tem lugar seis anos após o decreto 
do bloqueio continental, justo no momento em que a campanha 
que essa mesma política abrira na Península Ibérica, mais se 
acirrava. Campanha que é outra prova do desconhecimento de 
Napoleão da psicologia dos povos, da mentalidade nêles domi- 
nante e das influências imponderáveis que os condicionam. 


Não obstante, o poderio napoleônico parece crescente e in- 
destrutível, em presença da sua excepcional capacidade de guer- 
reiro, de que vai dando provas. 

A partir de certo momento, porém, as dificuldades que se 
lhe opõem o ensombreiam e procura firmar o seu poder em bases 
que acredita sólidas. Tal é, por exemplo, sua preocupação em 
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criar uma dinastia, firmando-se em preconceitos que a Revolução 


revogara... 

De sua união com Josephina Beauharnais, com quem se casara 
em 1796, não houvera filhos, e porque esta os havia do seu ante- 
rior consórcio, pairavam dúvidas a respeito da esterilidade de seu 
segundo marido. Dúvidas que se dissipam quando da campanha 
que acabava de travar contra a coligação austro-russa amasiara-se 
com a bela polonesa Maria Walewsk, que lhe dera um filho. 
Êsse fato, somando-se à política do bloqueio continental e que 
o levara a buscar a aliança da Rússia, através da amizade com 
o Tzar Alexandre, faz surgir nêle a idéia de repudiar Josefina e 
procurar casar-se com uma irmã de Alexandre. 


Tenta os meneios necessários para isto, mas sem qualguer 
resultado. Volta-se, depois, para a família real da Áustria, mais 
ao alcance de seu poder agressivo e obtém, após a campanha 
de 1809, a mão de Maria Luiza. No fundo, cria com isto dificul- 
dades novas, pois assim, de algum modo, mais avultam as reações 
russas, cuja aliança procura insistentemente manter, por lhe pa- 
recer imprescindível para enfrentar a Inglaterra. 


Éste é um período em que exerce atividade febril, entre a 
trama das tricas diplomáticas, os cuidados da vida dos exércitos 
e a reorganização dos povos caídos sob o seu domínio para criar 
um futuro, que já se lhe afigura fermentante e cuja incerteza o 
inquieta. 

A paz de Telsit com a Rússia, feita com uma teatralidade 
calculada para conquistar a amizade do tzar e dos russos, mos- 
tra-se, no entanto, infrutífera. 


A partir de 1808, quando predomina a luta na Península 
Ibérica, o teatro de suas operações bélicas e políticas abarca uma 
amplitude que excede a sua capacidade de domínio e da própria 
França, tanto mais quanto escasseiam os quadros diretores de 
valor bastante e falta ao seu sistema político uma organização 
eficiente de partido. 


Destarte, os sucessos dependem de sua presença e atuação 
direta. Onde está tudo vai bem, longe de suas vistas nada avança. 
A sua imensa fórça moral faltam recursos para a sustentar, prin- 
cipalmente o apoio de colaboradores eficientes para a consolidar. 
Isto na política, como na guerra. 

Napoleão sabia comandar exércitos com inexcedível maestria, 
era, porém, insuficiente ao formá-los. O mesmo quanto à vida 
política. Assim, a partir principalmente dos acontecimentos da 
Espanha, começa a perder terreno, a ser ultrapassado pela lógica 
irrecorrível dos fatos. Parece mesmo perder o discernimento 
nítido do que vai acontecendo. Os que o cercam de mais perto 
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não ajudam: é a família a querer sempre mais e são os cortesãos 
insinceros, igualmente ambiciosos com suas dissimulações enga- 
nosas, em vigilante espectativa para o ludibriar na primeira opor- 
tunidade. 

Nas lutas com a Espanha, não viu as peculiaridades da terra 
e da gente e tratou-a como qualquer outra. Na campanha da 
Rússia em 1812, foi o mesmo. Parecia haver perdido aquela 
acuidade e aquela habilidade com que soube agir no Oriente e 
mesmo na Itália, no início de sua carreira. Eram efeitos das 
miragens da altura do poder a que havia atingido, que o aturdiam. 
E era também fadiga... 

A pior consegiência talvez da luta com a Espanha foi que- 
brar-se, na sua própria entourrage, o misticismo de sua invencibi- 
lidade, e fazê-la ver como possível o fantasma do desastre. O 
temor da catástrofe começa a preocupar os que ascenderam com 
êle e a fazê-los pensar em se garantirem, custe o que custar, a 
própria situação futura. Muitos esquecem que só a êle devem tudo. 

Em 1809, quando a luta se trava intensa na Espanha, de 
novo a Inglaterra lança nova campanha centralizada pela Áustria, 
e já, então, o Papado age de acôrdo com ela. 

Essa nova campanha, seu gênio militar domina facilmente, 
mas sem ter quem o secunde e em quem se possa apoiar. Não é 
emprêsa fácil. Mostra-se mais árdua, pois os adversários, afinal, 
também vão aprendendo os novos moldes da arte da guerra. Já 
as vitórias não são conseguidas tão rápida e decisivamente, não 
mais são fulminantes. Já os povos se solidarizam com os reis, ou 
os ultrapassam... 

O destino parece despontar meio sinistro. Há vitória, mais 
com luta acérrima, pois os franceses perdem Ratisbonne que 
têm de retomar. 

A luta com a Áustria em 1809, é mais difícil do que a de 
1805, contra ela e a Rússia. Além do mais já não era apenas 
contra os reis, agora tomavam parte nela as pátrias. 

E o pior é que aos efeitos das dificuldades da guerra com 
a Espanha, a de 1809, vinha acentuar a idéia de que Napoleão 
não era invencível, que podia ser batido. Exaltavam o ânimo dos 
seus adversários e desafetos, enquanto minguavam o entusiasmo 
dos seus exércitos e o dos cortesãos. Napoleão começou a ver 
ou, melhor, a sentir, que poucas eram as dedicações sinceras ou 
incondicionais. 

Não esmorece, porém, o seu gênio guerreiro, embora sobre- 
pujado dia a dia pelo crescer das complexidades que tem de 
enfrentar; arranca primores de estratégia e tática, como a batalha 


vitoriosa de Wagram. 
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Não basta isto, porém, para compensar o crescer das difi. 
culdades políticas, tal qual os fatos subsequentes vão mostrar. 
A guerra, ainda desta vez, não cessava. Era talvez o comêço 
do fim, visível já ao espírito do chefe militar invicto. Certos sin- 
tomas então surgentes o denunciavam bem. Via-os no âmbito 
europeu e os notava na própria entourrage. A Ibéria sobretudo 
fermentava. 

Tudo isto, mera resultante da política, e de seu desenvol- 
vimento estratégico; da política do bloqueio, que o assoberbava. 
Mostrava que o seu gênio político, isto tanto no quadro nacional 
como no internacional, era falho. Naquele, o egoismo e ausência 
do impulso cívico gerado por um são patriotismo, fizeram-no um 
retrógrado, uma fôrça retardadora quando poderia ter sido um 
fator evolucionista da civilização. Faltou-lhe à ação um sentido 
filosófico bem definido no rumo dos progressos científicos acen- 
tuados pelos enciclopedistas. No outro aspecto, o da política 
externa, viu-se premido entre a tenacidade da Inglaterra e a 
necessidade de lisonjear o espírito revolucionário, não cedendo às 
conquistas feitas em nome da segurança nacional. Viu, do 
mesmo passo, surgirem as reações do patriotismo, ou do nacio- 
nalismo, dispertado nos outros povos, que começavam a sentir-se 
oprimidos pelo seu domínio. Havia ainda a ação política do Pa- 
pado, congregando sentimentos religiosos. 

A eficiência do blogueio era frustrada pela compensação que 
a Inglaterra senhora dos mares encontrava no comércio com os 
povos dos outros continentes e pelo contrabando direto nos portos 
da Europa, favorecido pela impossibilidade da indústria francesa 
satisfazer às necessidades econômicas dos demais países. 

Tôdas as combinações da imaginação ardilosa de Napoleão 
se esboroam diante do fato econômico que êle não podia dominar. 

E foi a pressão de tais interêsses econômicos que conduziu 
afinal à guerra com a Rússia. 

Em 1812, a guerra é declarada pela recusa do tzar em 
sujeitar-se à política do bloqueio. Embora veja Napoleão o enorme 
risco da emprêsa que acomete denodadamente, acredita obterá a 
vitória por sua enorme superioridade de guerreiro sem rival. 

Não via o povo russo e a fôrça do sew mecanisma, político- 
social, como não vira as peculiaridades do sistema ibérico. 

A Rússia alia-se à Inglaterra e esta mete na aliança a Suécia, 
agora sob o reinado de Bernadotte, seu antigo colaborador nas 
primeiras votórias contra a Áustria, sintoma de quanto se vai 
enfraquecendo o prestígio antes assoberbante do imperador. 

Prestígio que perecerá de vez, ao mais mínimo revés militar, 
fato que não tarda. A máquina bélica napoleônica vai se mos- 
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trando fatigada à medida que aumenta o seu trabalho. A cam- 
panha é minuciosamente preparada e se faz com a aliança forçada 
da Áustria e da Prússia, do lado napoleônico, o que é mais fator 
de fraqueza que de fôrça. Fato tanto mais importante quanto os 
exércitos franceses se constituem agora mais de recrutas que de 
veteranos e a nação começa a denunciar sintomas alarmantes de 
cansaço. 

A invasão do território moscovita se faz impetuosamente, mas 
visando mais a chamar o tzar a bom entendimento que a derrotá-lo. 

A luta agora não é sômente contra a Rússia, é, já, na rea- 
lidade contra tôda a Europa, excitada pela Inglaterra, auxiliada 
pelo Papado. Os povos otomanos também são por ela envolvidos 
na contenda. 

Napoleão compreende bem a complexidade do problema que 
enfrenta, e dá mostras de dúvida, senão desalento. Sente-se peri- 
clitante, transbordado, e vê os que o secundam irem falhando a 
todo instante. Já não tem o mesmo élan dos primeiros tempos. 

Não se empenha pela vitória militar nem é o que almeja, 
domina-o a idéia de paz com Alexandre, para poder sustentar 
com bom êxito a luta com a Inglaterra, e levá-la a boas. Precisa 
de sua aliança, fato que, por demais visível, o enfraquece. 


A campanha se desenvolve, do modo trágico que Tolstoi, em 
Guerra e Paz, descreve magistralmente. A vitória foge à medida 
que avançam as hostes napoleônicas. À medida que se exerce 
a ação inexorável do tempo e dos fatôres imponderáveis da luta, 
êstes, de resto, sempre prevalecentes afinal em quaisquer acon- 
tecimentos guerreiros, a campanha vai sendo perdida. Desde 
que as fôrças invasoras são forçadas a recuar, é o início da der- 
rocada. 

Napoleão reconhece que errou, o que é grave, na sua conduta 
estratégica : Je me suis trompé, non sur le but et lopportunité 
politique de cette guerre, mais sur la maniere de la faire. Il fallait 
rester à Vitebsk, Alexandre serait aujourd'hui à mes genoux, 
conforme cita Jacques Bainville. 

A derrota por êle desastradamente sofrida na Rússia sur- 
preendeu a Europa, e tanto que desde logo não se compreendeu 
sua enorme extensão. Os seus efetivos fundiram-se e entre os seus 
lugares tenentes surje a indisciplina e começa a dominar a idéia 
do salve-se quem puder. 

Conhecida, os povos oprimidos se levantam reivindicadores 
ativamente. Na Prússia reaviva-se a lembrança de Frederico. 
Fortalece-se o sentimento de révanche e já militares como Schar- 
horts, Gneisenau e outros ativam a reação modernizando a orga- 
nização e a instrução dos exércitos. 
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Napoleão, porém, como é natural, afeta desconhecer a ex- 
tensão e a profundidade do desastre, apresentando-se em Paris 
e alhures como se estivera ainda vitorioso. 


Dedica-se a cuidados meticulosos de administração da França 
num esfôrço para bem firmar o seu poder, procurando fazer valer 
c seu parentesco com a família imperial austríaca e a reconstituir 
o seu poder militar, tanto moral como materialmente. Mas, isto 
demandava tempo e os seus adversários não lhe deixam o neces- 
sário lazer. 

Já em 1813 tem de enfrentar, com exércitos de recrutas apenas 
enquadrados por poucos veteranos, nova ofensiva da Rússia e 
da Prússia coligadas. Pior que em 1812. 


Não obstante, muito vale e pode seu gênio de chefe guer- 
reiro que, compensando a debilidade de suas fôrças, obriga os 
adversários a recuar até o (Oder. Assina aí um armistício, 
esperançado ainda de obter paz, almejando-a tanto que se pre- 
dispõe a renúncias, antes inadmissíveis ao seu espírito. 


Tal atitude, porém, é vista pelos seus contrários como mostra 
de fraqueza. Para êles o armistício é um arranjo apenas para 
ganhar tempo e poderem ampliar a coligação, a qual se juntariam 
agora também os numerosos descontentes franceses. 


A guerra ressurge sem demora e mais violenta. 


Napoleão vence a princípio, mas a nova coligação é muito 
ampla, reagindo num teatro extenso. E, mais ainda do que antes, 
onde êle não atua diretamente, só há derrotas, derrotas que acar- 
retam sôfregas defecções e generaliza o salve-se quem puder. 


Leipzig é o ato culminante do drama. Napoleão se confessa 
vencido. É a sua primeira batalha perdida, não importa discernir 
o porque, pois acarreta a sua queda inevitável. Procura salvar-se 
pela abdicação, recurso praticamente, sem nenhum efeito. Está só. 
Os que antes lhe obedeciam cegamente, agora impõe renuncie, 
porque assim talvez se mantenham, consigam salvar-se. 


Aceita a abdicação, deixam-lhe para consôlo a residência 
meio prisão da ilha de Elba, com a possibilidade de exercer um 
simulacro de poder e entreter suas aptidões de administrador. 
E como se fôra um jógo infantil. Nela desembarca já plena- 
mente informado sobretudo que diz respeito à ilha e com idea- 
lizados planos de reforma e melhoria de suas condições de vida, 
parecendo vê-la como se fôra a sede de um novo império. 


Vai lá ter, porém, aos seus quarenta e cinco anos de idade, 
após uma viagem acidentada, cheia de sustos e temores, que mal 
e mal, enfrenta. Teme mais ainda enfrentar as multidões hostis... 
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De chegada, procede como se não houvesse saudades das 
passadas grandezas. Lastima apenas a pequenez da ilha. Con- 
serva, porém, a nostalgia da grandeza passada. 


E esta, desde que as condições se tornam propícias, porque 
O tratamento que os vencedores dão à França, fazem-no novamente 
desejado do povo, leva-o a tentativa de retomada do poder. 
É o inútil esfôrço dos cem dias de 1815. Contando com o apoio 
ou conivência de Murat, que o havia abandonado na Rússia, para 
tentar garantir-se no reino de Nápoles, Napoleão regressa à França. 


Vem certo de que será bem recebido e aclamado. Vem 
esperançoso de viver em paz, pois que a França, fatigada de 
guerras, parece conformada com os limites que lhe foram agora 
demarcados, os limites de antes da Revolução, e supõe, por isto, 
que a Inglaterra não mais lutará. Era ilusão. Não inspirava 
confiança. A luta não demora a reencetar-se. Não poderiam 
as outras nações confiar nêle. Que faria, uma vez recompostas 
as fôrças da França? 


Não lhe custa formar um exército com os quadros que ao 
seu cair foram afastados das fileiras, e cujo entusiasmo arrasta 
outros. 


Chega à Paris sem dificuldades, reocupando o seu trono. 
O próprio Ney, que fôra dos seus antigos lugares-tenentes o 
que mais o impulsionara à abdicação e que se mostrava enfurecido 
com o seu retôrno, protestando indignação junto a Luís XVIII, 
ao ser conhecida a volta do Corso, não resiste à fascinação da 
sua presença, ao que parecia novamente vitorioso ! 

Napoleão não tem, porém, tempo de se firmar, pois, apesar 
de seus protestos de paz, e da política nova que desde cedo 
adota para seu govêrno, a guerra, uma vez conhecida a sua 
escapada da ilha de Elba, fôra de fato reiniciada. 

A esperança de paz não o abandona, porém; é a sua tábua 
de salvação. Supô-la possível de concretizar-se, denuncia, porém, 
quanto ao seu espírito escapava perceber a realidade dos fatos 
de sua época. Tôdas as suas esperanças são, de resto, desde logo 
frustradas pela iniciativa de Murat, que avança à conquista da 
lália e ataca os austríacos tornando a guerra inevitável, tanto 
mais quanto é batido. 

De outro lado, obrigado a repartir o seu poder com os re- 
manescentes republicanos da Revolução, Napoleão não desfruta 
mais de plena iniciativa, não pode dar golpes fulminantes. Ainda 
tem de readmitir a colaboração de tipos duvidosos como Fouché, 
que não hesita em traí-lo. 

Carnot presta-lhe agora bons e leais serviços . Aconselha-o 
a preparar-se e a aguardar a invasão do território nacional para 
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reagir podendo contar com o entusiasmo popular, a formação de 
novas levées en masse. Napoleão, porém, fia-se pouco disto e só 
vê possibilidade de bom êxito, por efeito de novos golpes fulmi- 
nantes. Era um guerreiro, e não um hábil político. Despreza tais 
opiniões e parte para o campo de batalha, deixando atrás de si 
um Paris duvidoso onde atua um parlamento que lhe é efetiva- 
mente hostil... 

Isso é, porém, um lampejo do seu passado, já definitiva- 
mente morto, com o que não se quer conformar. Hábil em tirar 
proveito de circunstâncias especiosas que lhe facilitaram a ascensão, 
mostra-se incapaz de compreender as mudanças de situação a 
elas se adaptando plenamente. Não se pode colocar na corrente 
impulsiva dos efetivos progressos consegientes da Revolução. 
Não é mais, no entanto, o mesmo homem de aspecto dominador. 
Parece sombra do que foi, um ressurgido do túmulo. 


Iniciadas as suas operações, em poucos dias ocorre Waterloo, 
o desastre definitivo, que muitos fascinados por sua personalidade 
de chefe guerreiro atribuem à culpa dos chefes subordinados, 
notadamente Grouchy, mas na qual Carnot vê apenas o coroa- 
mento de uma série de falhas indignas do gênio mavórtico de 
Bonaparte. Éle estava insofismâvelmente em declínio. Jogara 
uma cartada e esperava que o entusiasmo que ainda suscitava 
pelas lembranças do passado superasse a indisciplina de suas 
coortes. Culpa os que lhe obedeciam como se não lhe coubesse 
discernir o que êles eram já incapazes, ou ainda capazes de fazer. 


Finda sua carreira lá na Bélgica onde a luta se firmou de 
comêço e que foi o pretexto efetivo de sua longa duração de 
mais de vinte anos. Parece um ditame da fatalidade, uma sen- 
tença do irrecorrível destino. 


Waterloo é o último ato do seu drama, cujo epilogo é Sta. He- 
lena, onde vai morrer prisioneiro da Inglaterra, deixando a França, 
então, o país central da Europa, digamos mesmo do Ocidente, 
em evidente descambado político, em declínio... 


Em seu discurso comemorativo de Championnet, por ocasião 
da inauguração da estátua dêsse herói militar da Revolução, Pierre 
Laffitte sintetiza as atividades guerreiras da França nesse período 
histórico. É um sóbrio julgamento da ação dos homens feito 
sôbre o registro dos fatos, que é, afinal, só o que importa aos 
interêsses superiores da sociedade. Diz êle: De 1792 a 1800, 
Lactivité militaire est derigée par une politique habituellement 
supérieure; nos armées, faisant toujours face à Vennemi, Vont 
répoussé loin de nos frontiêres et ont étendu celle-ci aux limites 
qu'indiquaient notre histoire et aussi les légitimes necessités de 
notre defense ulterieure. Depois dessa época, au contraire, Varmée, 
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emproiée au service d'une politique personnelle et de fantaisie, 
a été obligé de retrograder, a perdu non seulement les limites 
de la République, mais mêmes celles de Louis XIV. Le sol 
national a été flétri par Vinvasion, et la Seine a vu les chauveaux 
de [ennemi boire dans ses eaux. 


CONCLUSÃO 


A carreira militar e política de Napoleão vem mostrar 
pelos malefícios que trouxe, afinal, quanto às funções de uma 
e outra natureza, de político e chefe militar, na época em que 
viveu, já estavam diferenciadas e quanto seria inconveniente con- 
fundí-las. Êle mesmo parece bem ter visto êsse fato até certo 
ponto, recusando assumir o poder político como chefe militar, por 
fôrça das armas. Todavia, no poder, só sabe agir mais como 
militar, do que como cidadão. 


Antes dêle, pouco antes, menos de meio século, Frederico 
apresenta o exemplo inverso: um chefe político, por direito do 
sistema monárquico de velho estilo, faz-se chefe militar por fôrça 
de seu gênio, com pleno êxito, o que vem melhor permitir dis- 
cernir-se o problema. Em tal caso, não há excitações à intro- 
missão do mecanismo militar na política porque lhe fica inteira- 
mente subordinado. 


Depois dêle, observam-se numerosos casos de recurso ao 
militar para solucionar crises políticas, o que é natural, dado o 
prestígio que a ordem e a disciplina próprias às fôrças armadas 
exercem no espírito público. Quando isto se dá como sucedeu 
nos Estados Unidos, após a guerra da secessão, com o General 
Grant, e mesmo mais tarde, de algum modo, com Teodoro Roose- 
velt, por ser o principal problema político a resolver, funda- 
mentalmente de caráter militar, não há maiores inconvenientes, 
desde que o que se procura é a capacidade de mando do homem 
e não o prestígio da corporação. Quando ocorre, porém, ser 
isto causa, não do prestígio nacional do homem chefe militar mas 
resultante do que desfruta realmente ou de modo suposto, na 
própria corporação, o que ascende de fato ao poder é o militarismo, 


Em tais casos, para se manter, o chefe tirata de isatisfazer 
ambições dos elementos mais numerosos, de regra, os menos 
eficientes que imperam nas fôrças armadas, com prejuízo certo para 
a Nação e, afinal, para as próprias instituições militares. Não há 
progresso. Há retrocesso, ou estagnação, na hipótese menos des- 
favorável. 
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Napoleão, cuja formação intelectual foi de caráter prepon- 
derantemente literário, ilustrado embora pelos progressos cientí- 
ficos do seu tempo, não se mostrou empolgado pelo movimento 
filosófico, cujo destino progressista não parece jamais ter perce- 
bido ou sentido. Não viu as suas reações na política. Empregou, 
por isto, deficientemente, do ponto de vista dos interêsses da so- 
ciedade e do progresso humano, suas eminentes qualidades de 
chefe guerreiro e de sua rara capacidade de organizador e admi- 
nistrador. 

Não era um francês e assistira aos acontecimentos da grande 
Revolução como um espectador desinteressado. Assistira-os como 
um corso preocupado só com a causa da independência, então 
impossível, de sua pequena pátria. Descrido da possibilidade 
desta e preocupado com a situação precária de sua família, é 
que ingressa no serviço da França, visando mais a servir-se dela 
do que realmente serví-la. «Servira-a como serviria ao Grão Turco». 


Fêz-se um oportunista, trabalhador pro domo sua. Não per- 
cebeu a impulsão histórica da sua época e nem vislumbrou o raiar 
da era industrial, de cujas realizações já efetuadas viu somente 
o que poderia ter imediata aplicação nas suas guerras. 


Fascinou pelo seu gênio militar, cujas realizações, no entanto, 
embora empolgantes do ponto de vista geral, apresentam defi- 
ciências que mostram quanto nêle só predominava perturba- 
doramente o seu puro personalismo. (Como militar, não foi um 
organizador à altura da sua imensa capacidade e dêsse ponto de 
vista falhou tanto como do político. Excepcional condutor de 
batalhas, deslumbrou pelos êxitos que obteve ao pôr a funcionar os 
formidáveis recursos criados pela Revolução. Deu, porém, pre- 
ponderância aos fins sem reparar nos melhoramentos que seria 
mister dar aos meios, sem reparar nos recursos apropriados para 
consolidar os resultados alcançados, quando viesse a desaparecer. 
Por isto, quando mudam as circunstâncias, continua a exigir 
dêles resultados que não mais poderiam dar, o que é conse- 
quente em parte da sua insuficiência política. 


A rigor, o que Napoleão foi, leva a marca de mero oportu- 
nismo sem objetivos grandiosos que o justifiquem. Não lhe 
importou o progresso da civilização e tanto que não soube antever 
a fatalidade da marcha para o futuro, em cuja preparação e justo 
encaminhamento poderia ter sido utilíssimo, consolidando, sem 
recuo para as instituições do passado, as conquistas definitivas 
da Revolução. 

Como miiitar. foi tão deficiente, quanto eminente caudilho. 
Foi artista da guerra, mas dêstes artistas que fazem arte pela 
arte sem indagar da sua finalidade e sem mesmo se preocuparem 
com os progressos de sua técnica. 
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O General Camon. que lhe investigou a fundo a atuação 
de guerreiro, assim o aprecia (1): On peut lui reprocher cer- 
taines malfaçons dans les subsistances, dans les marches, dans les 
cantonnements, dans la vie de larmée. C'est que, comme tous les 
grands artistes, c'est aux points capitaux de son oeuvre qu'il 
sattache. Dans ces opérations, ce qu'il poursuit c'est la bataille, 
et, dans la bataille, ce qu'il poursuit, c'êst Vattaque decisive. Il 
emploie toute son énergie à y atteindre, sans trop se soucier des 
malaises passagêres des troupes et de déchets inévitables. 

Com isto, êle se fêz modêlo de chefe na guerra moderna 
e durará em situação de mestre indefinidamente, mostrando como 
se devem utilizar os recursos novos de luta que as transformações 
sociais e os progressos da indústria apresentam em cada época. 
A utilização que deu à artilharia do seu tempo, o arranjo e em- 
prêgo que fêz da cavalaria que dispôs em divisões ligeiras, de 
dragões e couraceiros, para melhor utilizar, nos quadros tático e 
estratégico sua capacidade de movimento e seu poder de choque, 
entram na ordem dêstes seus méritos de artista da guerra. 

Éle é, porém, por excelência um artista da querra em ação, 
cujas «operações mais brilhantes, no apreciar de Jomini (2), pa- 
recem pertencer bem mais ao domínio da poesia que ao das 
ciências exatas: a causa é simples, a guerra é um drama apaixo- 
nante e de modo algum uma operação matemática». 

No quadro da história da humanidade, é um acidente infeliz. 
Não vale nem um Cesar nem um Frederico, que foram fatôres 
de progresso geral e não de retrocesso. Abusou da fôrça militar, 
desconhecendo o papel desta na política moderna. Não a uti- 
lizou como instrumento de progresso nacional, mas de opressão. 
Caiu porque atuou principalmente como chefe guerreiro numa 
época em que a civilização já não mais era tmilitar. A máquina 
de guerra de que se serviu para ascender e manter-se no poder, 
desgastou-se, fatigou-se... A civilização ia continuar seu impulso, 
apenas por êle perturbado... 


(1) Quand et comment Napoleón a conçu son systême. 


(2) L'Art de la Guerre — L. Baudouin, Paris, 1894. 
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O SÉCULO XIX E A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 


O século XIX é um momento decisivo na vida da humani- 
dade. Nêle desabrocham com pasmosa fecundidade as sementes 
do pensamento científico plantadas desde o século XII e fe- 
cundadas no decorrer dos seguintes pelas culminâncias da in- 
teligência humana, os Galileu, os Newton e os Descartes. Des- 
cartes ensinou ao espírito humano a se desvencilhar das peias do 
teologismo e das nebulosidades da metafísica, os Galileu e os 
Newton, começam a lhe desvendar como se processava o arranjo 
dos fatos da natureza, na amplitude do Universo. 

O enciclopedismo, cuja definição por si mesma vale por uma 
afirmativa da íntima correlação entre todos os fenômenos da na- 
tureza, lança as bases de um programa a que deve obedecer o 
trabalho futuro da inteligência. É uma tentativa de criação de 
ordem nos espíritos, superexcitados com o desvendar de conheci- 
mentos novos que se iam adquirindo tumultuosamente. Mais tarde, 
em meiados do século XIX, essa necessidade sentida desde os seus 
albores, é tentada satisfazer por Saint-Simon seguido de Augusto 
Comte, Herbert Spercer e cutros, definindo e metodizando o pen- 
samento positivo. Fundamentando-se em Descartes e seguindo as 
pegadas dos d'Alembert, Diderot e Condorcet, Augusto Comte 
procura definir e precisar um critério a que devem satisfazer as 
vibrações do espirito humano para que se não desgarre dos melho- 
res interêsses da huinanidade, a fim de que o progresso amenize, 
em vez de atormentar a sua vida. 


Estribado na análise histórica da evolução da humanidade, 
funda uma ciência nova, a sociologia e procura dar à moral cate- 
goria de ciência positiva. Faz uma judiciosa classificação das 
conguistas do saber e divisa a lei que rege a evolução natural do 
pensamento. Arranjados os fatos conhecidos numa ordem cor- 
respondente à complexidade e à generalização dos fenômenos, 
percebidos através dos nossos sentidos, vê a sucessão das ativi- 
dades intelectuais, que resultam das condições de vida da huma- 
nidade e do homem, obedientes a um critério a princípio teológico, 
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depois metafísico e, por fim, positivo. Estabelece a chamada lei 
dos três estados. 

Ademais, condensando os conhecimentos já adquiridos e os 
ordenando conforme a sua generalidade decrescente e complexidade 
crescente, estabelece três ordens para a filosofia positiva: a pri- 
meira, correspondente às leis que se aplicam a todos os fenômenos e 
às do nosso entendimento a tal respeito; a segunda, concernente 
às relativas as diver:as categorias, que êles apresentam; a terceira, 
referindo-se às que dizem respeito às funções da vida humana, na 
esfera do moral. 

A sua idéia mestra consiste em subordinar as atividades gerais. 
tanto teóricas como práticas, ao melhor serviço da humanidade, 
cujas facilidades de vida e maior confôrto resultariam de uma 
constante melhoria na ordem existente, sem nenhum revoluciona- 
rismo. 

Não obstante as evidentes vantagens decorrentes de um tal 
critério, não foi atendido. As atividades dos investigadores dos 
fenômenos naturais prosseguiram sem outra preocupação mais que 
a do respectivo conhecimento, o que corresponde a um ascendente 
do espírito de especialidade sôbre o de generalidade, mal que 
Einstein, no século XX, também lastima. Daí resulta um progresso 
tumultuoso; progresso que deixa em segundo plano a considera- 
ção do bem estar das sociedades humanas, embora o fomente, rele- 
gando a sua melhor realização para um futuro incerto. 

A filosofia positiva, por intermédio da sociologia, cria o prin- 
cípio da unidade humana, como um fato decorrente da observação 
histórica, integrando êsse conceito no conjunto das leis que regem 
os fenômenos universais. Vê o homem no complexo da natureza 
como animal de cuja escala de espécies ocupa o ápice, distinguido 
essencialmente pelo seu sistema nervoso. Mas, isto feito, desvenda 
na espécie uma categorização particular. Considera os homens di- 
ferenciados uns dos outros conforme o desenvolvimento de suas 
faculdades anímicas, as funções do entendimento, do sentimento e 
do caráter. Reclama unidade para o gênero humano, mas repele 
a idéia de igualdade entre os homens, êsse conceito metafísico, que 
tem fundamentado as revoluções modernas. Mas, se repele a idéia 
de igualdade, e vê os homens formando uma escala de valores, 
conforme a potência e o equilíbrio, que apresentem as suas facul- 
dades anímicas, reclama ao mesmo tempo o conceito da unidade 
da humanidade, considerada um ser coletivo, exigindo por tôda a 
parte a mesma satisfação das condições básicas para a sua exis- 
tência, quaisquer que sejam as circunstâncias características ou 
predominantes na vida dos diversos indivíduos e grupamentos de 
que efetivamente ela se constitui. 
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É esta idéia da unidade humana que se vem impondo, a for- 
ciori, através das conquistas da revolução industrial, como hoje se 
vê dos acontecimentos mundiais, notadamente após as duas últi- 
mas grandes guerras. 
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O elemento determinante da revolução industrial, tal qual se 
processou no século XIX, foi, como registra J. Pires do Rio, em 
O Combustível na Economia Universal, a invenção da máquina a 
vapor por Watt. Desde então, a indústria dos povos civilizados 
que foi manufatura desde a mais remota antigiúidade até há poucos 
anos, no início do século XIX, tornou-se a partir daí maquinofa- 
tura. 

Tudo resulta, porém, de uma melhor utilização do ferro, em 
virtude do invento do coque por Abraham Darby, ainda no século 
XVIII, e do seu emprêgo no alto fórno para produzí-lo. 

Foram criações que vieram permitir surgissem no início do 
século XIX as máquinas a vapor de Watt e os métodos novos 
de tecelagem do francês Jaquard (1800) seguido do inglês Tre- 
wethich criador da locomotiva movida a vapor, em 1804, e do 
alemão Koênig com sua máquina de imprimir, em 1815. A indús- 
tria pelo trabalho à máquina, criada por Gutenberg, entra nos 
costumes da Humanidade !... 

Vemos assim surgir, a par do aumento do poder de produção, 
o da capacidade de transporte. Em 1808, Fulton, adapta a má- 
quina a vapor à propulsão dos navios, o que permite surgirem os 
primeiros barcos de navegação oceânica de novo tipo, em 1838. 
Stephenson, na mesma época, dá a solução do problema prático 
das vias férreas, com a tração por aderência sôbre trilhos, inau- 
gurando-se os primeiros transportes comerciais entre Manchester 
e Liverpool, em 1830. 

Tais realizações, completadas com a invenção dos telégrafos 
e outras, decorrentes do melhor conhecimento dos fenômenos da 
natureza, que se vai adquirindo, notadamente da eletricidade, mo- 
dificam por completo a base econômica da vida das sociedades. 
Forçam a adoção de um novo arranjo nas relações entre os homens, 
levam às conquistas ou reivindicações sociais, decorrentes das 
novas fontes do capital e da dependência em que fica a formação 
dêste do trabalho, acentuando o seu caráter revolucionário. Desde 
então, as relações comerciais que se inauguraram no século XVI, 
entre os povos, se ampliam enormemente. Cria-se um comércio 
novo de intercâmbio de matérias primas por produtos fabricados, 
com um tráfego interoceânico e intercontinental, considerável e 
crescente. Tornam-se destarte os povos dia a dia mais interde- 
pendentes. Surge a política colonial do século XIX, corres- 
pondente, sob formas novas e processos diversos, a dos séculos 
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XV e XVI, política efetuada agora sem nenhum pretexto de 
salvação dos povos, ou de conquistá-los para o reino de Deus, 
salvando as almas. Buscam-se matérias primas e mercados. E os 
argumentos são a necessidade e a fórça. 

É a Inglaterra que preside a tais acontecimentos, mercê de 
sua rigueza carbonífera, impulsionando um movimento que se 
estende cada vez mais aos povos do continente europeu, cuja vida 
se transforma. Seguem-nos de perto os Estados Unidos da 
América do Norte, os quais, em virtude dos seus recursos minerais, 
não tardam em ultrapassá-los. No continente europeu, vem sur- 
gindo então a potência da Prússia «reino de que faziam parte a 
Westphalia e a Silésia», como refere J. Pires do Rio, regiões 
carboniferas, cuja influência no desenvolvimento industrial da 
Alemanha não tarda a tomar vulto. Levava, porém, a Inglaterra 
sôbre as demais nações, nesse particular, um avanço de cêrca de 
meio século. 

Mal iniciada, a revolução industrial prossegue com aceleração 
crescente. Desde que se vai generalizando o novo sistema de in- 
dústrias, diz Pierre Rousseau em sua Histoire des Sciences, «uma 
febre desconhecida agita a Europa, tôdas as condições da vida 
se transformam; a era do artífice dava lugar à da grande indústria 
e ao capitalismo. Graças à via-férrea, os transportes se fazem 
de um ponto a outro com rapidez inaudita, e o telégrafo leva ainda 
mais rapidamente as notícias». 

Em 1844, uma exposição feita em Paris mostra o que se 
realizou e estava realizando : fabricação nova de papel, ilumina- 
ção a gás, rêde telegráfica Chappe, navegação com propulsor de 
hélice, etc. Isto vinha evidenciar quanto a revolução industrial, 
cujos fundamentos são lançados por homens práticos, se casava 
com a ampliação dos conhecimentos teóricos que os sábios iam 
promovendo. As novas descobertas sôbre os fenômenos da na- 
tureza fomentam novas indústrias e os progressos que esta vai 
realizando facilitam meios novos de investigação e de provas. 

De 1800 a 1832, vê-se surgir uma teoria das ondas luminosas, 
das interferências, da reflexão, refração e difração da luz; for- 
mula-se a teoria da visão; e inventa-se o caleidoscópio. 

Volta constrói a sua pilha; acha-se a correlação entre o 
magnetismo e as correntes elétricas; funda-se a eletrodinâmica e a 
teoria da indução elétrica. Desde logo, aplicam-se tais conheci- 
mentos na eletrolise, no estudo da composição dos seres vivos; 
na liquefação dos gases e se prevê a solidificação dêstes. Surge 
a elotroquímica industrial e a termodinâmica. 

Faz-se uma idéia da natureza da energia elétrica e de suas 
relações com a colorífica; mede-se a sua tensão (voltagem) a in- 
tensidade (amperagem), a resistência (ohm) estabelecendo-se a 
correlação entre essas propriedades da nova forma de energia. 
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A êsse mesmo tempo, prossegue o desenvolvimento da aná- 
lise matemática, notadamente quanto ao cálculo infinitesimal. A 
história natural e a biologia progridem enormemente. 

Aparece a paleontologia, com o seu estudo dos fósseis, per- 
mitindo melhor notícia sôbre a vida do planeta. Surge a geologia, 
a construir cartas da crosta da Terra, em profundidade. 

Na segunda metade do século, o emprêgo da análise espetral 
facilita a descoberta de novos corpos e dá lugar à ciência nova, à 
astrofísica. Adqguire-se a noção de unidade na natureza da ener- 
gia, pela transformação de umas em outras, conforme, em 1867, 
mostra Maxwel. 

Em fins do século, desvendam-se as ondas hertzianas, que 
dão lugar, no início do século XX, à telegrafia sem fio, ao conhe- 
cimento dos raios X e do rádio e outros elementos congêneres. 

A indústria prossegue. A fotografia torna-se de uso cor- 
rente. A iluminação elétrica com as lâmpadas a arco já aplicada 
em larga escala, em Paris em 1876, ano em que surge o telefone 
de Graham Bell, mais se generalizou com a lâmpada incandescente 


de Edson, a partir de 1879. 


O bonde elétrico aparece em Paris em 1882, não demorando, 
com a transformação da energia hidráulica em elétrica, a surgirem, 
cêrca de um lustro depois, nos Estados Unidos, as primeiras es- 
tradas de ferro eletrificadas. 

Já estão, porém, a êsse tempo sendo praticamente utilizados 
os motores de combustão interna, dando surto às motocicletas e 
automóveis. É também a época em que o cimento armado nas 
construções, e o frigorífico facilitando a conservação dos produtos 
deterioráveis, aparecem como complementos necessários à vida 
dos povos conforme o seu novo mecanismo econômico. 


Convém agora observar que todo êsse transformar do sistema 
econômico, fundamento da estrutura social, acarreta imposições 
à política monetária, forçando-a a se adaptar às necessidades novas 
do comércio e às determinantes que se vão criando para o con- 
ceito de riqueza. A idéia do dinheiro, como representação do 
valor das coisas e serviços, para facilitar as respectivas trocas, 
tem que se afeiçoar às condições do poder econômico consubstan- 
ciadas no íntimo concurso do capital e do trabalho. A instituição 
bancária gera naturalmente a moeda escritural, como as prementes 
og governamentais criam o papel moeda e o conjunto 
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Mas tudo se vai processando a forciori, empiricamente. 
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Existente desde a mais remota antigúidade, a instituição ban- 
cária só adquire os aspectos de funcionamento e a utilidade que 
hoje lhe conhecemos, a partir do século XVIII, na França e na 
Inglaterra. Frederico II, obriga despoticamente a Prússia a ado- 
tá-la, tão fracamente eram ainda tidas as suas vantagens. Na 
França, sômente a partir de 1848 é que se amplia a instituição, 
pois só havia em funcionamento até então o Banco da França. 
O papel moeda porém, é interessante notar, no dizer de Louis 
Baudin, em La Monaie, foi usado na China, com o curso for- 
çado, desde o século IX, com a pitoresca mas significativa deno- 
minação de moeda volante. 


REAÇÕES NA POLÍTICA E NA GUERRA 


A rapidez e a crescente amplitude com que se opera a revo- 
lução industrial, bem mostra a mútua reação entre a prática e a 
teoria. Mas desmontando o mecanismo social preexistente, sem 
poder desde logo dar plena satisfação às necessidades sociais 
consequentes, cria enormes dificuldades à política, ainda essencial- 
mente empírica. Dificuldades tanto maiores quanto, não sendo 
as causas novas do progresso social diferençadas dos seus efeitos 
na maioria dos espíritos, como registra J. Pires do Rio, surgem 
complexos políticos de todo contrários aos mais lídimos interêsses 
da evolução da humanidade. O govêrno dos povos procede com 
mentalidade retardada dispondo de poderosíssimos instrumentos 
novos,.e olvidando o conceito, aliás recente, da unidade humana. 
Na vida interna das nações surgem as chamadas questões so- 
ciais, a reação dos trabalhadores a reclamarem seus direitos como 
colaboradores da formação da riqueza, contra o empedernido 
egoismo dos capitalistas, que lhes nega a satisfação de condições 
próprias da sua qualidade de seres humanos. Daí o surto das 
reivindicações marxistas, sob a forma de luta de classes. 

Nas relações entre os povos, o mesmo egoismo promove 
novos aspectos do colonialismo, não menos brutais, porém; fazendo 
a apologia da Razão de Estado e do direito da fórça. Surge a 
política nacionalista. A mentalidade guerreira, consegiientemente 
persiste e gera a paz armada. Nem tôdas as nações se confessam 
agressoras, mas tôdas temem umas as outras. 

A filosofia positiva tenta dominar a situação, definindo o 
problema como consistente, na ordem interna, na incorporação 
do proletariado à sociedade, onde todos os seus elementos devem 
poder viver ao abrigo da miséria e sem luxo; na ordem internacional, 
estabelecendo-se relações entre os povos, sob o conceito da uni- 
dade humana. De modo geral, fazendo predominar em todos os 
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espíritos, sob todos os aspectos ou modalidades, a sujeição do 
cultivo da especialidade ao predomínio da generalidade, o que ainda 
não foi plenamente conquistado. 


Não prevaleceram nas consciências tais ditames, prosseguindo 
a especialidade a conguista de novos esplendorosos sucessos, e as 
razões egoísticas continuaram a prevalecer na política dos povos 
mais ricos e fortes, mercê das condições geográficas e geológicas 
dos seus territórios. 


Vem se processando, sem dúvida, reformas no mecanismo 
interno das sociedades nacionais, mas sob a égide de uma política 
deficiente, calcada na concepção metafísica de igualdade e do seu 
derivado a democracia, a fazer tudo depender do voto das maiorias. 
Estas, insuficientemente instruídas, escolhem os governantes e le- 
gisladores, abrindo fácil acesso a tais postos aos medíocres e 
inescrupulosos, o que dificulta a solução dos problemas. A po- 
lítica ficou assim amarrada aos resultados da Revolução Francesa, 
sem poder atender aos novos aspectos que foram surgindo, aos 
quais só vai cedendo, forçada pela brutalidade imponente das 
circunstâncias. Na ordem internacional a guerra, dia a dia mais 
repudiada, persiste todavia, embora já se ouse dizer, como fêz de 
uma feita Eisenhower, logo após a vitória no último conflito 
bélico: é uma estupidez ! Na ordem interna, como registra Louis 
Baudin, em La Monaie, Les legislateurs oublient que reformes, 


mêmes les plus justifiées doivent être graduelles, afin de permettre 
les adaptations nécessaires. 


A revolução industrial repercute necessàâriamente no meca- 
nismo de guerra, fazendo cada vez mais a fôrça bélica dependente 
da capacidade de produção e de transporte. Vê-se o fato através 
dos armamentos que vão surgindo, do arranjo dos exércitos e do 


desenrolar das lutas, até atingir-se ao que hoje denominamos 
guerra total. 


No século XIX, o efeito profundo que ela promove e que 
se vai sentir e compreender somente com a eclosão do grande 
conflito de 1914, manifesta-se apenas, sensivelmente através do 
maior alcance e poder destruidor de algumas armas, do emprêgo 
da via-férrea e do telégrafo pelos exércitos, e através do maior 
poder de atague e raio de ação das esquadras. 


As concepções relativas à guerra ficam, porém, dominadas 
inteiramente pela repercussão persistente das lutas napoleônicas, 
cujos dois grandes intérpretes são Jomini, suíço ao serviço de 
outras nações e o alemão Clausewitz, criador de uma nova fi- 


tosofia de guerra, a cujos ditames passa a obedecer a cultura 
militar germânica. 
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A nova indústria põe à disposição dos exércitos o canhão 
raiado, a bala alongada, um novo fuzil, o famoso Chassepot fran- 
cês, as primeiras metralhadoras, das quais, de resto, não se sabem, 
quando ocorrem as lutas da Áustria e da França com a Prússia, 
aproveitar ainda todos os seus efeitos. O mais notável neste 
particular, é o fato do alcance da artilharia haver passado de 1 km, 
ao tempo de Napoleão, para 4km em meiados do século. Eram 
armas novas de que se não tinha ainda experiência. 


As modificações no mecanismo da guerra advieram sobre- 
tudo da utilização da via-férrea, instrumento novo, de que os 
alemães embora não dispondo de uma rêde ferroviária tão desen- 
volvida quanto a francesa, souberam tirar o melhor partido, em 
consegiência do melhor estudo que haviam realizado das guerras 
napoleônicas e das suas tradições militares remodeladas por Fre- 
derico. 

Haviam sabido criar um órgão novo, o Estado Maior, como 
elemento principal do mecanismo do comando, com métodos de 
trabalho e papel a preencher adequados às circunstâncias novas 
da guerra e justamente definidos, tanto em tempo de paz como 
de guerra. 

Souberam transformar o sistema da levée en masse, num me- 
canismo de mobilização sistemática, fundamentada na prestação 
do serviço militar obrigatório e deram à reunião das fórças para 
o início da luta, a concentração, um método decorrente do estudo 
de planos de operações prêviamente delineados, tendo em vista o 
que pretendiam, e tomando em consideração os procedimentos 
possíveis do adversário, tudo em presença do rendimento dos 
meios de que dispunham para a realizar. 

Não vinham, porém, influir no mecanismo novo da guerra, 
somente os meios materiais criados pela revolução industrial. É 
mister considerar-se o acréscimo e o agrupamento novo das po- 
pulações, a instrução das elites e das massas e outros fatôres de 
ordem mental e moral, que se não podiam desprezar. Ao tempo 
de Moltke, o chefe militar que avulta então e cuja personalidade 
vamos examinar, tais fatos eram bem sensíveis na Alemanha. Aí 
dominava a idéia de uma reabilitação das humilhações sofridas ao 
tempo de Napoleão, e havia o impulso do progresso industrial, a 
raclamar a unidade das nações germânicas, o que impunha vencer 
resistências residentes no tradicionalismo. Na França, a instabi- 
lidade política e os complexos decorrentes da memória napoleô- 
nica levavam a descuidos de que advieram as mais sérias conse- 
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giiências, tanto mais sérias quanto o colonialismo também a 


absorvia. 
Enquanto isto, a Alemanha mourejava por adquirir a unidade 


política de seus povos sob uma forma que atendesse melhor às 


condições modernas. Não se poderia esta realizar sob a direção 
da Áustria apegada ao sistema da monarquia antiga e porque 
englobava na sua sujeição povos de outras raças, origens, línguas 
e tradições. 

Vai se dar com a hegemonia da Prússia, dominante ao norte 
da Alemanha, que englobava a Silésia e com a Westphalia, al- 
cançava o Reno. 


A FORMAÇÃO DO IMPÉRIO ALEMÃO 


No século XVIII, como a descreve Mme. de Staêél, a vida 
na Alemanha decorria amena, e o ideal da formação de um sistema 
de estados federados processava-se sob a égide de uma cultura 
a um tempo científica e estética. Vivia satisfeita com o seu tradi- 
cionalismo histórico, conforme se vê de Schiller, bafejada por uma 
cultura em formação, sob o impulso de idéias vindas de Paris. 


O choque da Revolução Francesa, pela brutalidade com que 
se processa, desperta nos povos alemães sentimentos de defesa 
e solidariedade, que vão se transformar depois em orgulho racial. 
Natural reação. 


A primeira agressão se dá ao tempo dos girondinos, cujas 
consegiiências o representante do povo Bequet, na citação de Jean 
de Pange (em L'Allemagne — 1789-1945) prevê assim : 


Vous aurez donc a combattre non seulement les despotes mais 
les peuples eux-mêmes, armés contre vous par la haine naturelle 
qu'iinspire à tout pays, a agressão. 

Foi um êrro político o que então se fêz, a guerra para a 
conguista de territórios, sob o pretexto de segurança para a França 
Revolucionária. Êrro que, baseado na citação do autor supra 
mencionado, Jaurés, em nossos dias, comenta assim : 


Peut être, si la guerre n'avait pas éclatée entre la France Re- 
volutionnaire et Il Allemagne, si cette guerre n'avait pas tendu les 
ressorts de la vie allemande, affermi et militarisé tout ensemble 
Vidée d'unité, c'est sous la forme federative et pacifique preferé 
par Schiller que la nation et la démocratie allemandes se serait 
constituées. 


Foi um êrro político que mais ainda se agrava com a reação 
napoleônica, solidarizando os reis com os seus povos, neutrali- 
zando as benéficas influências que antes a cultura francesa exercia 
nas elites alemães, e fazendo surgir no complexo dos estados ale- 
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mães uma situação, no século XIX, que no dizer de Jacques 
Bainville, em seu estudo sobre Bismarck, exigiria páginas e páginas 
para ser descrita. 


A reação alemã começa naturalmente no campo cultural e 
termina depois pelo recurso à guerra, projetando-se infelizmente 
sôbre o futuro, e através dos fatos cujas consegiiências sofremos 
ainda hoje. 

Já em 1793, como assinala Jean de Pange, surge a expressão 
Vollesgeist, para designar os elementos vivos do espírito nacional, 
amarrados à respectiva tradição. Em 1807, funda-se a Tun- 
gendbund, a liga pela virtude da qual faz parte Gneisenau. É 
um movimento a que Fichte dá grande impulso e vai ainda de- 
senvolver-se com a criação da Universidade de Berlim, em 1810, 
a cuja frente aparece Humboldt. 

É uma ruptura com o tradicionalismo da civilização romana e 
o início da exaltação de uma suposta superioridade e predestina- 
ção dos nórdicos. 

Enquanto isto, levanta-se o espírito militar prussiano, sob a 
direção mental de Gnesenau e de Scharnhorst. Napoleão acredita 
impedir o seu ressurgimento, fixando para o exército da Prússia 
um efetivo reduzido, ao que Scharnhorst replica, com um mecanis- 
mo de recrutamento, baseado na prestação do serviço com tempo 
reduzido, de modo a permitir, em caso de necessidade, formarem- 
se numerosos contingentes de homens militarmente instruídos. 

Após a queda de Napoleão, surge, ainda sob a direção da 
Áustria, o Staatenbund, que é um arranjo novo do seu complexo 
político, sob a égide da velha monarquia. Continua, porém, o 
impulso reformista das idéias novas e já em 1848, eclode a revo- 
lução do movimento universitário. É o choque com a tradição 
austríaca, o dissídio acentuado entre a Alemanha do Norte e do 
Sul. 

A êsse tempo surge o Zollverein, convenção econômica criada 
pelo Conde Giinther Bernstorff, em 1819 entre os estados prus- 
sianos, e que não tarda a englobar a Bavária e o Wurttemberg. 
Já em 1834 compreendia o Zollverein quase tôda a Alemanha, 
fundamentando, de fato, a sua unidade. Dessa combinação, não 
fazia parte, porém, apesar da compreensão de Metternich e por 
causa da oposição dos seus industriais, a Áustria. 

O reformismo de 1848 visa à unidade política alemã, mas é 
tipicamente liberal, choca-se com o tradicionalismo austríaco, e 
enfraquece de modo geral o poder real. 

Aparece então no cenário político a figura marcante de Otto 
Bismarck. Vem de envolta com o liberalismo, que aproveita para 
enfraquecer a influência austríaca, mas disposto a contrabatê-lo, 
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para fortalecer o poder real. É um representante convicto e tenaz 
da nobreza rural prussiana. 


O parlamento de Francfort, a cujas decisões não se quer 
sujeitar a Áustria, dá a coroa simbólica do Império Alemão, ao 
filho de Maria Luísa da Prússia, que se não submeteu à influên- 
cia napoleônica e é grande propugnadora da unidade política 
alemã. 


Frederico Guilherme a recusa frisando que se considerava 
soberano por delegação divina !... 


É o choque de idéias e sentimentos, de que Bismarck vai 
tirar partido para fazer a sua política. 


Não tarda a se abrir franca desinteligência entre a Prússia 
e a Áustria, esta apoiada pela Rússia. Ambas, nas dissidências e 
lutas que irrompem entre os Estados alemães e no interior dêles, 
em virtude das reformas a que os vai levando o movimento liberal, 
sempre se encontram em lados opostos. 


Ocorre então um dissídio entre a Dinamarca e as casas do- 
minantes nas províncias de Scheswig-Holstein, em que a Prússia 
e a Áustria intervêm de combinação contra a Dinamarca, mas do 
qual resulta, por debilidade da política austríaca a incorporação 
ulterior daquelas províncias à Prússia. 


É já a atuação de Bismarck, que, feito chanceler do Império, 
desfruta a confiança de Frederico Guilherme IV, enquanto que na 
Áustria mais se enfraquece a influência do inteligente mas enca- 
necido Metternick. 


Conseguindo habilmente a cumplicidade de Napoleão III, a 
quem ilude com a possibilidade da França incorporar a Bélgica 
e o Luxemburgo, conforme o princípio das nacionalidades que 
defende, Bismarck faz a anexação à Prússia do Hanover, Hessel- 
Cassel, Hanau e Francfort. 


| Resta, porém, a Alemanha do Sul, cujas simpatias são pela 
Áustria. Vem, então, a luta de 1866, pela qual a Prússia afasta 
definitivamente à sua competição. 


A tôda esta conduta política, apoiada em golpes de fórça, 
corresponde necessáriamente a formação de uma potência militar 
valiosa, em cuja realização a Prússia se empenha orientada por 
Gnesenau e Scharnhorst, seguidos dos jovens Clausewitz e, logo 
depois, do futuro Conde von Moltke. 


Clausewitz, cuja carreira se fêz no período napoleônico, to- 
mando parte em várias campanhas, trabalha com Scharnhorst, 
desde 1809, na recuperação do exército prussiano. Em 1818, já 
major general, assume a direção da Allgemeine Krieg-Schule, 
onde doutrina os quadros prussianos e também de outros Estados 
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que com a Prússia haviam, em desenvolvimento lógico do Zollve- 
rein, firmado acôrdo militar, homogeneizando suas organizações 
militares. 


Bismarck continua a orientar a política da Prússia, sem com- 
petidor, apesar de ligeiro eclipe sofrido com a ascensão de Gui- 
lherme I. Éste, de formação nimiamente militar, não lhe dava 
atenção, mas, mercê do favor que junto dêle desfrutavam Roon, 
Ministro da Guerra, e Monteuffel, chefe de seu Gabinete Militar, 
e mais tarde von Moltke, Chefe do Estado Maior, seus amigos, 
readquire prestígio até se tornar novamente a personagem do- 
minante. 


A habilidade de sua política externa, que sabe evitar atritos 
com a Inglaterra, neutralizar a França e a Rússia, permite realizar 
o passo decisivo para a unificação da Alemanha, batendo a Áustria 
nos campos de batalha, para consolidá-la em seguida, com outra 
vitória militar, a que conquista contra a França. 


A política de Bismarck caminha firme e persistente para sa- 
tisfação do seu principal objetivo. Na ordem interna visa forta- 
lecer o poder central do Estado, opondo-se ao liberalismo mas 
aproveitando-o, atento às condições impositivas da vida moderna, 
com o favor que concede à legislação social. Torna o Estado leigo, 
para poder reunir nêle católicos e protestantes e exalta o nacio- 
nalismo, que em breve se tornará o racismo. Alentado o na- 
cionalismo pelos êxitos conseguidos com a hegemonia prussiana, 
embelezado pela arte wagneriana que desprende a imaginação da 
juventude alemã das tradições mentais greco-romanas para a 
embrenhar nas nebulosidades das fábulas nórdicas, o espírito 
germânico, doutrinado por Nietzche, desgarra-se orgulhoso. As 
realizações que efetua, graças aos progressos da indústria, fun- 
dada nas riquezas carboníferas que a Alemanha possui, acredita 
serem tôdas o fruto de sua superioridade racial, o que conduz 
inexorâvelmente às guerras de 1914 e da demagogia hitlerista. 


Fácil foi à Prússia vencer a Áustria, embora esta tivesse 
efetivos militares numêricamente superiores. Valia mais a sua 
organização de fôrças e do comando, e a respectiva capacidade 
de ação, obtidas pelo esfôrço continuado de Scharnhorst, e de 
Clausewitz e por fim de von Moltke. Além disso, o fuzil a agulha, 
que adotado, desde 1847, dava maior valor combativo à sua in- 
fantaria. 


Vencida a Áustria, trata Bismarck de bater a França. Apre- 
senta-se a oportunidade em 1870, com a política francesa relativa 
à sucessão do trono da Espanha. Então, pronta a máquina militar, 
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ele conduz os acontecimentos diplomáticos de modo a não temer 
a colaboração de aliados com o adversário. 


A rigor, possuiam os prussianos superioridade de armamento 
sôbre os franceses, pois sua indústria já produzia canhões de aço 
de carregamento pela culatra, enquanto aquêles utilizavam ainda 
os de carregamento pela bôca de menor rapidez de tiro, potência 
destruidora e alcance. A superioridade de seu fuzil, o chassepot 
e o fato de já disporem da metralhadora não compensavam, pois 
desta ainda não sabiam tirar o possível partido. Haviam, porém, 
ainda os prussianos, como no caso da Áustria, grande superio- 
ridade no funcionamento do seu mecanismo, na disciplina do 
comando. Era uma fôrça decisiva. 


A guerra dura pouco, terminando em 1871 com escandalosa 
vitória dos prussianos. Acentuando então o que mais buscavam 
com ela, fundam os germânicos dirigidos por Bismarck, o Império 
com solenidades realizadas ainda em pleno território do inimigo. A 
coroa do Império ia ter a cabeça do rei da Prússia, sem renúncia 
à tradição divina, sem delegação da soberania do povo... 


Em seguida, tiram o maior proveito da vitória, anexando 
territórios, a Alsacia-Lorena. Não intentava isto Bismarck, mas 
cede à imposição dos militares e a considerações do complexo ainda 
existente na nobreza alemã que era útil acomodar. A vitória 
criava assim germes de guerras futuras. O êrro da França dos 
Girondinos reproduzia-se com sentido inverso. 


Tudo isto mostra que se não percebiam ainda os fatos ca- 
pitais da revolução industrial, em tôda a sua plenitude, apesar das 
modificações que se estavam operando em todo o mundo, no arran- 


jo das sociedades e nas relações entre os povos. Não se via longe 
o futuro... 


A Alemanha vitoriosa e tanto mais prenhe de orgulho quanto 
mais se acresce o seu poder industrial, procede de modo que a 
França, a Rússia e a Inglaterra se aliem, sob a forma da entente 


cordiale. Bismarck era olvidado, como fôra Metternich na 
Austria... 


A ascensão de Guilherme II ao trono, afasta-o do poder, a 
êle que sempre evitou hostilizar a Inglaterra... É substituído por 
um marinheiro... E desde então começa a rivalidade com a 
senhora dos mares, procurando a Prússia realizar uma fôrça naval 
superior, visando a conquista. Pensa em adquirir colônias. A fór- 
mula de Bismarck de que a bandeira segue o comércio, é invertida, 
pensando-se em, com a implantação da bandeira, abrir mercados 
ao comércio. É o caminho para a guerra de 1914, data decisiva na 


história da civilização, ponto marcante de seus novos aspectos, 
determinados pela Revolução Industrial. 


Ee 


MOLTKE 


A SUA ASCENÇÃO 


Helmuth Carl Bernhard von Moltke, depois Conde von 
Moltke, hoje, Moltke, o antigo, nasceu em 1800, em Parchim no 
Mackhemburgo. É de uma família de tradicional nobreza, cujo 
chefe, empobrecido pelas guerras napoleônicas, emigra para o 
Holstein, passando a ser súdito dinamarquês. Em 1818, após haver 
cursado a escola de cadetes de Copenhague, o jovem Moltke, 
incorpora-se ao exército dinamarquês como oficial, mas em 1821, 
deixa essa situação para ingressar no exército prussiano, natural- 
mente apegado às suas tradições germânicas e seduzido pelo es- 
plendor que vem adquirindo aquêle exército. 


Em 1826 termina brilhantemente o curso da Academia de 
Guerra, onde já então doutrinava Clausewitz, indo servir como 
instrutor de cadetes em Francfort. Vemo-lo depois nas fôrças de 
observação na Silésia e Posnania. 


Em 1833, faz parte do Estado Maior de Berlim, viajando 
então pelo sul da Alemanha e o norte da Itália. Em 1835, pro- 
movido a capitão, licencia-se e viaja por conta própria pela Europa 
Sul Oriental. Passa, em seguida, ao serviço do Sultão da Turquia. 
Aprende o turco, conhece os Dardanelos, o Bosforo, a Bulgária, 
a Rumânia e outras regiões próximas do estreito. Em 1838, como 
conselheiro militar do comando do Exército Turco que faz face 
ao Egito, conhece outras regiões, inclusive do Eufrates, nas quais 
não se viam europeus de há muito, desde a época de Xenofonte, 
como regista a tradição. Em 1839, morto o Sultão, regressa à 
Prússia, havendo antes tomado parte na batalha de Nisif, da 
guerra com o Egito. 

Nessa luta, vendo o comandante turco preferir obedecer aos 
mandamentos da profecia, a seguir os seus conselhos, assume o 
comando da artilharia e é o último a abandonar o campo de batalha, 
na retirada que então se opera. 

Em 1840, promovido a major, serve novamente no Estado 
Maior, em Berlim. 

Desfruta já bom crédito de oficial inteligente e grande ca- 
pacidade de trabalho. Até então, pobre, procurara obter recursos 
pecuniários, de resto, sem grande proveito, publicando composi- 
ções suas. De regresso à Prússia dá à lume as Cartas sóbre 
as condições e acontecimentos da Turquia, de 1835 a 1839», da 
correspondência que entreteve com sua mãe e irmãs, revelando 
grande capacidade de observação e seguro critério de interpre- 
tação dos fatos a que assiste. 
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Em 1845, surge a sua história da guerra turca de 1828, nos 
Balkans, que lhe acresce a reputação de intelectual e de militar. 
Além disso, publica As condições determinantes da escolha do 
traçado de uma via-férrea, a dar boa medida da extensão dos 
seus conhecimentos teóricos e práticos. 

Ainda, em 1845, serve com o Príncipe Henrique da Prússia, 
católico que vivia em Roma, para onde se transfere. Aí Moltke 
aproveita a oportunidade e preenche o tempo, compondo um en- 
tão famoso mapa de Roma, cuja divulgação se faz em 1852. 


Morto o príncipe, regressa à Alemanha. Vai servir como 
chefe do Estado Maior do 4º Corpo de Exército, no Magdeburgo. 


Tendo alcançado os postos de tenente coronel e coronel em 
1850 e 1851, entra para o Estado-Maior do Príncipe Frederico 
Guilherme, depois Rei da Prússia com o qual visita Paris, Londres 
e São Petersburgo. 


Em 1856, é chefe do Grande Estado Maior, feito major 
general. É a época em que Otto Bismarck, depois príncipe, já 
ingressara no cenário político, e agia como chanceler dirigindo a 
diplomacia prussiana. 


Até então, Moltke, vê-se-o claramente, faz a carreira de um 
militar de escol em tempo de paz, à margem da política. Daí por 
diante vai pesar na política, como chefe do Exército e amigo 
pessoal do rei, mas se mantem sempre restrito aos interêsses pu- 
ramente militares, e sem se imiscuir nas suas tramas correntes. 
É a fôrça militar à disposição da política, reclamando daquela 
apenas o que interessa à sua melhor formação e melhores condi- 
ções de emprêgo, nas eventualidades reclamantes da intervenção 
da fôrça bélica que possam ocorrer. Neste particular, porém, 
exorbitou, mercê dos sucessos que obteve, criando complexidades 
para o futuro, como decorre dos acontecimentos da luta com a 
França, já referidos. 

De modo geral, a carreira de Moltke mostra-nos um tipo essen- 
cialmente prussiano, ligado à tradição de Frederico e que se vêm 
definindo com o evoluir dos tempos. Surgida essa tradição na 
época do Grande Eleitor, quando o Exército adquire expressão 
ponderável, acentua-se, ao tempo de Frederico, quando serve de 
instrumento ativo e principal à política nacional. Toma feição 
definitiva e moderna, ao desabrochar do século XIX. Um pouco 
perturbada essa evolução com os acontecimentos que conduziram 
à revolução liberal de 1848, é rápida e acentuadamente retomada, 
com a ascenção de Bismarck, e o fortalecimento do poder real. 

Vê-se quanto o tipo militar de Moltke difere do de Napoleão, 


pelas circunstâncias da vida nacional, no momento da civilização 
que um e outro viveram... 
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O CHEFE MILITAR 


Moltke à frente do Estado Maior, em 1856, continua o tra- 
balho iniciado por Scharnhorst e a aplicação da doutrina ensinada 
por Clausewitz. Trata de aperfeiçoar o mecanismo militar prussia- 
no, de par com Roon, ministro da guerra, que vai concordan- 
temente administrando e provendo do necessário. Ambos, se- 
cundando o rei, enfrentam as dificuldades parlamentares surgentes, 
com a ajuda de Bismarck. 


O exército prussiano é então reorganizado e o mecanismo de 
sua mobilização reajustado às novas condições criadas pelo pro- 
gresso industrial para a vida nacional. Os procedimentos táticos 
e as possibilidades da manobra estratégica são acomodados aos 
novos meios e aos interêsses peculiares à política nacional. O 
modêlo criado pela Prússia é impôsto aos demais estados a ela 
unidos pelo Zollverein e suas consegiências. 


O Estado-Maior exerce um trabalho impessoal e se torna o 
principal órgão do comando, tanto para a preparação da guerra 
como durante a execução das operações. Tôda a sua atividade se 
metodiza, consubstanciando-se em traçar os planos de operações 
em decorrência dos planos de guerra firmados pela política. Isto 
exige dêle manter-se em dia com as possibilidades dos recursos 
nacionais e dos adversários prováveis, sob todos os aspectos in- 
fluentes na guerra. Não ficam porém, suas responsabilidades 
adstritas, em traçar planos, mas, decorrentemente, em preparar 
sua execução, previstas as necessidades minuciosamente e promo- 
vendo a disponibilidade dos necessários recursos, tanto em homens 
como em materiais, tanto materiais como morais. 


Em 1862, aproveitando a experiência da mobilização de 1859, 
feita em virtude dos acontecimentos da Itália, Moltke põe em dia 
o plano de operações contra a Dinamarca, plenamente obediente à 
doutrina napoleônica, ensinada por Clausewitz. É essencialmente 
ofensivo e visa, atuando pelos flancos do adversário, incidir sôbre 
sua retaguarda de modo a interceptar as suas linhas de comunica- 
ções, cortando-lhe os reabastecimentos e impedindo sua possível 
retirada. 

Quando, porém, a guerra irrompe, em 1864, o comando austro- 
prussiano dos exércitos em operações não obedece ao plano pré- 
estabelecido, em Berlim, o exército dinamarquês escapa-lhe e a 
luta ameaça prolongar-se. É então que Moltke assume a chefia 
do Estado-Maior das fôrças em operações. Desde logo a situação 
se transforma. Dois meses após, a Dinamarca se confessa vencida. 


Daí resulta maior prestígio para êle e maior confiança da 
Prússia no seu exército. Bismarck, embora o rei se mostre pouco 
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propenso a ver a necessidade da guerra, ousa jogar sua partida 
contra a Áustria para afastá-la definitivamente da rota que pros- 
segue em vista da unidade da Alemanha. 


São tais fatos que um autor francês muito bem aprecia assim 
ao analisar os resultados da guerra de 1864, com a Dinamarca, 
em seu estudo sôbre Moltke : 


«Cette guerre qui ouvrait la voie à toutes les flibusteries 
politiques et mettait tristement en relief I'égoisme et Iisolement 
des grandes puissances européennes, allait, au point de vue mi- 
litaire, exercer une salutaire influence sur la Prusse. Elle lui 
avait permis de juger Iorganisation de l'armée, sa mobilisation, 
son instruction et surtout son nouvel armement, car linfanterie 
était pourvue toute entiêre, d'armes, et l'artillerie en partie, de 
piéces, se chargeant par la culasse». 


Em 1866, não obstante aparente superioridade militar aus- 
tríaca, a luta irrompe. Comanda-a efetivamente o próprio Moltke 
que fala em nome do rei, e põe em execução o plano de operações 
previamente formulado. 


Na previsão de que a Áustria reuniria o grôsso de suas fôrças 
na Boêmia, o exército prussiano mobilizado com 280.000 homens, 
se concentra em três grupamentos, no Elba, no Saxe e na Silésia. 
Deixa em observação cêrca de 50.000, formando um quarto gru- 
pamento, contra uma possível intervenção da França e dos Es- 


tados do Sul da Alemanha. 


A Áustria, porém, em vez de agir pela Boêmia, opera pela 
Morávia. Moltke faz então avançar os exércitos do Elba através 
de Dresden e o Saxe, pelo S.O. de Loleau, em direções con- 
vergentes. Benedeck, que comanda os austríacos, reunindo as 
fôrças que se retiram sob a pressão dos prussianos e reforçando-as, 
faz com que retomem a ofensiva avançando para Josefstadt. Visa 
intrometer-se entre os grupamentos adversários para impedir sua 
junção e batê-los separadamente. 


Mas, em vez de bater, os austríacos são batidos. Benedeck, 
recua e se instala em Koniggratz. Atacado de frente e desbor- 
dado pela direita, é derrotado. A Áustria, quando os prussianos 
avançam em seguida, na direção de Viena, depõe as armas. 


A vitória militar assegura a primeira etapa para consecussão 
do objetivo político visado e dá, pela maneira por que foi con- 
quistado, mais ânimo para prosseguir. 


Ocorre, então, a guerra com a França, de 1870, guerra de cuja 
preparação Moltke vem cuidando desde 1857, como se verifica 
da série de memórias que a êsse respeito elaborou. 
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O rei não parece querer a luta, mas o trio Bismarck — Moltke 
— Roon, convence-o afinal. Desde que Moltke e Roon, dão a 
preparação feita por terminada ou suficiente, Bismarck não custa 
a encontrar o pretexto e, ardilosamente, por truque na divulgação 
de documentos, a obter a aguiescência do rei e a provocar os 
franceses à luta. 


O plano de Moltke, levando em consideração o fato das 
vias-férreas francesas terem maior desenvolvimento e alcançarem 
a fronteira, bem como a impetuosidade que é própria a êsse adver- 
sário, adota uma atitude inicial de espectativa. A mobilização das 
fôrças prussianas e dos Estados germânicos aliados, bem como a 
sua concentração reclamam um certo tempo, obrigando a efetuar a 
reunião dos efetivos, assaz longe da fronteira e mesmo a prever 
um certo recuo ulterior. Formam-se os exércitos apenas protegidos 
por fôrças leves de vigilância na fronteira do Reno, e capazes de 
retardar um pouco o avanço eventual do adversário. 


O dispositivo adotado visa a, de um lado, fazer face às 
possíveis manobras ofensivas dêste, notadamente pelo norte; de 
outro, se terminar sem perturbação causada pela intervenção ini- 
miga, à tomada da ofensiva. Além disto, como a França é mais 
forte no mar e a Inglaterra não se sabe ao certo se intervirá ou 
não no conflito, embora não seja isto provável, ficam de previsão 
para a defesa da costa as necessárias fôrças. Anâàlogamente, um 
grupamento permanece pronto a se opor a uma possível intervenção 
da Áustria. 

Tudo ocorre, porém, sem dificuldade e terminada a concen- 
tração, Moltke desencadeia a ofensiva, reforçando as fórças a 
isso destinadas com as que antes tinha deixado em espectativa das 
possíveis ocorrências que vimos de mencionar. 

A ofensiva desenvolve-se na direção geral de Paris, em cujo 
caminho são encontradas, como fôra previsto, as fôrças do adver- 
sário. 

Considerados os eixos ferroviários que conduzem ao Reno, 
do que decorrem as possibilidades de reunião dos franceses, o 
exército do rei da Prússia se constitui em três agrupamentos, 
esquema evidentemente napoleônico, persistente nas concepções 
germânicas : 


— um exército do centro, o mais forte, destinado a agir na 
direção principal; 
— dois exércitos das alas, o mais forte à esquerda, visando 


a manobra pelo flanco sul dos franceses; o mais fraco à direita, 
para enfrentar o que possa ocorrer pelos Países Baixos e cobrir 


o flanco direito, ou norte, do agrupamento principal. 
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Iniciado o avanço, o agrupamento do centro progride sôbre 
Pont'-à Musson, entre Metz e Nancy; o da direita, sôbre Metz 
e o da esquerda sôbre Strasburgo. 


O exército francês sob o comando de Bazaine, atacado pelos 
alemães da direita encerra-se em Metz; enquanto que os germã- 
nicos' ao centro e à esquerda avançam sôbre Paris. As fôrças de 
Mac-Mahon, que tenta socorrer Bazaine, são batidas em Sedan. 


Metz e Paris sitiadas, as vanguardas alemães avançam até 
o Loire. 


Em 28 de janeiro de 1871, assina-se a deposição das armas. 


CONCLUSÃO 


Moltke, é então elevado à categoria de conde e marechal de 
campo. A sua personalidade equilibrada que sabe, conforme a 
observação de Foch, em De la Conduite de la Guerre, graduar 
as suas decisões e procedimentos de acôrdo com a sua capacidade, 


projeta-se agora luminosa e deslumbrante no conceito germânico 
e europeu. 


A política de Bismarck alcança sua etapa final, realizando a 
unidade dos Estados Germânicos, com exclusão da Áustria e com 
o predomínio da Prússia. Mas o ascendente de Moltke, o que 
mostra os inconvenientes de um excesso de razões militares nos 
negócios políticos, impõe a paz com a anexação da Alsácia-Lorena 
por motivos de ordem estratégica, para garantia do futuro. É 
fundamento de nova guerra, a que vai eclodir em 1914. 


Após a vitória, membro do Reichstag, pronuncia discursos 


modelares sôbre matéria militar. Falece em 1891, portanto, quase 
centenário. 


Deixava um exemplo de chefe militar do velho estilo em 
transição para o que convém aos tempos modernos, mostrando 
que a influência política que lhe compete exercer em tempo de 
paz é independente do partidarismo e tôda em benefício da con- 
quista de recursos para o maior poder militar. Conduta ausente 
das competições eleitorais para a conquista dos postos do Govêrno 
e tôda dedicada ao preparo das operações que se possam vir a 
efetuar, e à obtenção dos necessários recursos, conforme os planos 
de guerra que a política prevê para a conquista dos objetivos na- 
cionais ou a salvaguarda dos interêsses pátrios. Mas, o tipo Moltke 
é um espécime de transição para a época moderna então a des- 
pontar, deixando antever já, bastante nitidamente, quanto a im- 
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portância das personalidades, vai sendo absorvida pela das orga- 
nizações a que pertencem... 


No âmbito universal a amplitude que os recursos da indústria 
moderna criava para a formação dos exércitos em operações ficava 
já patente, com as guerras do tempo de Moltke. Era possível for- 
má-los, comandá-los e mantê-los, dando-lhes efetivos muito mais 
numerosos que os postos em ação, num mesmo teatro, nos tempos 
napoleônicos. A guerra, porém, ainda se efetuava e se decidia 
pelo choque de fôrças pré determinadas, organizadas e preparadas, 
em todos os pormenores, no tempo de paz. O nervo da guerra 
era ainda o dinheiro, ao que se supunha. 


Moltke, deixava bem fixados os métodos e processos por que 
tais resultados se poderiam obter sem ter exercido, como Frederico 
ou Napoleão, nenhum comando efetivo ostensivo. Mas, a tal res- 
peito, era apenas um modêlo peculiar ao sistema germânico. Na- 
poleão viveu polarizado em si mesmo, girando em tôrno de sua 
personalidade, sem sentir que era apenas parcela da sociedade a 
cujo serviço tudo devia. Moltke, não como êle artista genial da 
batalha, era artífice consciencioso da maquinaria bélica. Subor- 
dinou-se ao quadro prussiano do qual se considerou uma figura. 


Em seu tempo, o preparo de uma nação para a guerra se 
resumia no das suas fôrças militares previstas como necessárias ao 
pleno desenvolvimento das operações, e a passagem do pé de 
paz ao de guerra consistia apenas na execução da mobilização 
militar. Não havia ainda a idéia do preparo nacional para a 
guerra e consequentemente de mobilização geral de tôdas as fôrças 
materiais e morais do país. É o que o desenvolvimento da revo- 
lução industrial vai impor no decorrer do meio século subsequente. 
Abertas as hostilidades, logo a realidade irrecorrível se impõe, 
forçando a busca, em pleno campo de batalha, de soluções adequa- 
das às novas circunstâncias, de vida e do poder dos povos, criadas 
pela indústria maquinofatura. Era o surto da guerra total. Surto 
que se reconheceu e verificou na luta de 1914-1918. 


4º PARTE 


CONCLUSÃO GERAL 


A GUERRA E OS FUNDAMENTOS DA POLÍTICA 


O desenvolvimento das indústrias e o progresso científico nos 
campos das especialidades promoveram uma transformação de- 
masiado rápida nos fundamentos materiais da vida das sociedades 
humanas; uma transformação tumultuosa. Nas diversas pátrias a 
situação tornou-se instável, e as relações dos povos entre si mais 
ou menos periclitantes dominando-as uma perene desconfiança, 
resultante do princípio preponderante em política internacional 
da Razão do Estado. Reminiscência dos séculos recém-passados... 


A par disto, criou-se pela ausência de uma compreensão 
geralmente aceita dos fatos, ou fenômenos universais, das leis 
que os regem, o domínio sem contróle do livre arbitrio. Êste foi 
uma necessidade do progresso. Daí gerou, porém, uma verdadeira 
anarquia mental no quadro geral das concepções humanas. Houve 
consegiiente enfraquecimento do conceito da moral, fruto da so- 
ciabilidade, que é só donde pode resultar uma real e persistente 
felicidade. Surgiu uma crise universal, como refere Zimmermann, 
citando Staces (em Worl Resources and Industries) que só pode 
ser resolvida quando o homem se convencer desta verdade fun- 
damental : as leis relativas à existência humana são tão verdadeiras 
como as regentes de todos os outros aspectos da natureza. 


O egoismo, com sua persistente impulsão anti-social, o egocen- 
trismo fatal que domina os seres vivos, porque prevalece o livre 
arbítrio, desenvolveu-se quase sem peias. Desenvolveu-se de tal 
modo que pseudo-filósofos chegam a recomendá-lo como devendo 
ser o regulador efetivo das relações dos homens, como se dêle 
não resultasse espontâneamente uma tendência dissociativa por 
excelência. Assim, com efeito, se desconhece que, por ser o 
egoismo o elemento mais enérgico nos pendores da alma humana, 


faz-se mistér recalcá-lo, inexorâvelmente; subordiná-lo, em suas 


diversas manifestações, à preponderância dos interêsses das comu- 
nidades, sem condescendências. É o que será conseguido quando 
tal necessidade se tornar convicção geral, por obra de um sistema 
de educação metôdicamente conduzido por uma inteligência conve- 
nientemente esclarecida a tal respeito. A isto, porém, oferece 
sérias resistências o livre arbítrio, advindo com o descrédito do 
regime teológico e a influência metafísica, o qual é um critério 
caracteristicamente revolucionário e por isto incapaz de construir... 

É fato todavia que o livre arbítrio tende, como o foi nas ciên- 
cias físicas, a ser eliminado, o que se busca, sem rumo bem firmado 
embora, do terreno da sociologia e da moral. Naquelas já não há 
interpretações que mereçam qualquer acatamento que se não es- 
teiem em leis, como ainda acontece comumente com a sociologia e a 
moral, onde proliferam doutrinadores e mesmo deliberantes, sem 
qualquer conhecimento válido de causas; gente que ignora que 
ignora. 


As infrações, cumpre, de resto, observar, que se cometam em 
relação às leis da natureza física acarretam consegiiências ime- 
diatas, enquanto que as concernentes às dos fenômenos humanos 
repercutem em tempo mais ou menos dilatado, não raro, dando 
mesmo uma primeira e enganosa aparência de acêrto. Fazem-se, 
no entanto, as respectivas leis sempre observar, mas em tempo 
mais ou menos longo; fazem-se obedecer a forciori, sem que os 
homens comuns adquiram a respeito nítida consciência... 


No campo da sociologia e da moral, portanto, o livre arbítrio 
encontra facilidade para se manifestar, dando surto à indisciplina 
na reação dos indivíduos sôbre o seu meio, e favorecendo o falso 
êxito dos tipos secundários da sociedade, os senhores efêmeros de 
cada momento, que se dirigem sempre ao valimento dos egoismos, 
em busca de apoios. Isto explica porque, como decorrência de 
falsas interpretações, de uma pseudo-ciência, os regulamentos pre- 
valecentes nas sociedades modernas giram essencialmente em 
tôrno de direitos individuais e não de deveres, subordinando-se 
assim efetivamente a sociedade ao indivíduo, com inversão da 
tendência lógica dos fatos que decorrem da história humana. 


Resulta então, de um tal estado de coisas, a preponderância 
prática de critérios nimiamente individualistas, ou particularistas, 
que perturbam a vida de cada sociedade em si, bem como a do 
conjunto humano, constituído pelas relações de umas pátrias com 
as outras. 

Não admira, portanto, que a guerra haja continuado a ser 
considerada um recurso legítimo da política das nações, mero pro- 
longamento da política, ainda no século XIX. E continuasse a ser 
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vista por certos doutrinadores como um mal necessário, e até por 
outros, notadamente entre os germânicos, como um meio de aper- 
feiçoamento ou de depuração da própria civilização, um recurso 
para a recuperação das energias da espécie. Não se apercebem 
tais opinantes de que ela deixara de ser instrumento de progresso 
da civilização desde que a indústria permitiu ao homem realizar 
as necessárias reações para consolidar o seu bem viver e fazer 
progredir a sociabilidade, aprimorando as faculdades altruistas 
de sua natureza. 

A par disto, e por êsse insuficiente modo de compreender os 
fatos históricos, surgem teorias atribuindo à qualidade das raças 
o motivo real dos progressos da civilização, com abstração da fa- 
talidade dos fatôres cósmicos. Teorias essas que se firmam e 
desenvolvem principalmente na Alemanha, do século XIX. 

Fascinados pelo esplendor dos seus êxitos nacionais, conse- 
guidos após o choque napoleônico, os alemães, na segunda metade 
dêsse século mal conduzidos por seus guias, acreditaram-se pre- 
vilegiados pela divindade para preponderar sôbre a Terra. Adqui- 
riram um complexo mental, do qual surgiu o delírio hitlerista 
através de uma noção falsa do que hoje se chama geopolítica, 
noção que olhava o Estado como entidade de vida própria. Não 
sujeita à nação e, sim, subordinando a existência desta. Fruto 
de uma concepção errônea de Gobineau sôbre as virtudes raciais 
e de uma concepção abstrata do geógrafo Ratzel, visando, aliás, 
à melhor compreensão da geografia humana, dominou por completo 
a nação germânica, que se estimou militarmente invencível. 


Tal modo de compreender os fatos da civilização denuncia 
mesmo certa inferioridade, ou deficiência, surpreendente no com- 
preender dos fatos do século XIX, quando havia uma febril preo- 
cupação com os negócios da siderurgia e a exploração do carvão 
de pedra. É um aspecto que se vê pela repercussão que a êsse res- 
peito teria havido no minúsculo Portugal, em presença da carta 
régia de 18 de maio que facilita a José Bonifácio viajar oito anos 
em estudos mineralógicos pela Europa, e vir depois exercer funções 
de professor e superintendente de minas no velho reino. Que 
teria sucedido se os carvões existentes na banda lusitana da pe- 
nínsula Ibérica valessem os de Cardif? 

Foram debalde as considerações filosóficas do espírito po- 
sitivo, a mostrarem a falsidade de tais conceitos raciais, à vista dos 
grandes movimentos migratórios ocorridos com o desenvolver da 
civilização e ainda persistentes nos tempos modernos sob várias 
formas; a mostrarem a efetiva mistura de raças nos diversos povos. 
Na Alemanha fêz-se prevalecente o orgulho de sua superioridade 
e isto conduziu à primeira e à segunda guerras mundiais, sem que 
pudessem perceber os seus diretores políticos que a fôrça de que 
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efetivamente dispunham os seus povos provinha mais da terra 
que habitavam que dêles mesmos. Residia essencialmente em suas 
minas de carvão de pedra, de boa qualidade e econômicamente 
exploráveis, o que lhes permitiu, aliás retardados cêrca de meio 
século em relação aos britânicos, fazer uma poderosa indústria. 
Não souberam no entanto, em sua obsessão racista, ver a fôrça 
bélica do potencial da indústria ianque. 


A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 


Unificada sob o domínio da Prússia, a Alemanha se fêz po- 
tência militar de primeira ordem, tanto mais forte quanto ocupava 
uma posição central na Europa e pudera criar uma indústria po- 
derosa. 

O bom êxito obtido por sua organização militar nas guerras 
contra a Dinamarca, a Áustria e a França, consolidara e prestigiara 
o seu sistema modelado à prussiana. Sistema que se desenvolve 
com a repercussão obtida na França, onde, por causa da conquista 
da Alsácia e da Lorena, fermentava um espírito de révanche. À 
nova guerra, porém, não ficariam provavelmente estranhas a 
Rússia e a Inglaterra. Eram previsões lógicas diante do abandono 
da política de Bismarck, e decorrentes do colonialismo em que 
agora também a Alemanha havia engrenado. 

Formam-se destarte dois blocos preponderantes na Europa, 
pretendendo a hegemonia mundial: de um lado, a Rússia, a França, 
e a Inglaterra, com caráter aparentemente defensivo; de outro, a 
Alemanha e Áustria, a que aderem a Turquia dominada pela in- 
fluência germânica, em que se apoia contra a Rússia, e a Itália mal 
contente com a Inglaterra e a França, por causa da política colo- 
nialista. 

Entre êsses dois blocos, ou melhor à margem dêles, meio 
obnubiladas, porém, desenvolviam-se as potências do Japão e dos 
Estados Unidos. O primeiro, depois das agressões que sofrera 
dos ocidentais no século XIX, se industrializara, valendo-se dos 
seus próprios recursos e dos que arrancara à China, após uma 
guerra vitoriosa e fácil. Era já muito ponderável sua capacidade 
militar sem nenhum rival na Ásia, capacidade cujo valor se 
verificou, e desenvolveu após a guerra com a Rússia, ocorrida já 
no século XX, a qual ficara por êle despojada de algumas de 
suas posses no Oriente. De posses e prestígio... M 

O segundo, os Estados Unidos, ocupando um território ex- 
cepcionalmente rico, notavelmente em carvão de pedra e petróleo, 
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havia se feito um poder mundial com características novas peculia- 
res. O tradicionalismo europeu menosprezava sua capacidade mi- 
litar, de que duvidava, sem bem poder avaliar seu formidável poder 
bélico. Não era a sua política militarista à européia, muito embora 
também política de fórça, quando a exerceram para estender seu 
território do Atlântico ao Pacífico e para obter suficiente unidade 
marítima com a abertura do Canal do Panamá que ultimam em 
1914, justo quando surge a guerra na Europa. 

Irrompe o conflito. Iniciam-se as hostilidades entre a França 
e Alemanha de um lado, a Rússia e Áustria de outro, desde que 
após o acidente de Saravejo, a Alemanha, mobiliza suas fôrças 
militares, aparentemente em apoio da Áustria. 

Preparada num e outro campo, conforme inspirações dos 
princípios napoleônicos e os ensinamentos da luta de 1870, sob 
uma concepção essencialmente militar, porque não se haviam per- 
cebido ainda com nitidez as modificações proíundas das existên- 
cias nacionais, causadas pelos progressos científico-industriais, 
toma desde o início aspectos surpreendentes. Concebida sob a 
égide de que tudo se resumia num embate de fôrças militares, as 
providências preventivas de seu advento, num e noutro campo, não 
iam além de uma cuidada mobilização militar, a cujo respeito nada 
ficara a desejar, notadamente, na França e na Alemanha. A In- 
glaterra porém, cujo serviço militar obedecia ainda ao critério do 
voluntariado, houve de improvisar seus exércitos para a luta terres- 
tre do Continente. Continuava, porém, a prevalecer no domínio 
do mar, não obstante os progressos que a Alemanha apresentava 
na construção naval e na organização do comando marítimo, pro- 
gressos que foram depois imitados por seus adversários. 

Desde o início das hostilidades, tomam posição ao longo da 
fronteira franco-alemã, teatro principal de operações, de um lado 
e outro, cêrca de 7.000.000 de homens, mais do triplo dos efetivos 
correspondente à última guerra, a de 1870, havendo ainda a con- 
siderar-se as fôrças russas e austríacas do teatro oriental e as 
de vigilância nas diversas fronteiras, não menos numerosos. Isto 
já mostrava bem quanto o desenvolvimento das indústrias havia 
influído sôbre a fisionomia da guerra. 


Todavia, a concepção da manobra permanecia afeiçoada pelos 
velhos moldes. Os alemães que tomam a iniciativa das operações 
na frente ocidental desenvolvem uma formidável ofensiva con- 
forme a concepção do falecido chefe de Estado-Maior, o Conde 
Schiliffen. Lançam o grosso dos seus exércitos em massa des- 
bordante para envolver as resistências francesas, através da Bél- 
gica. Isto decide a Inglaterra a intervir ativamente no dissídio. 


O êxito dessa operação parece assegurado, tão râpidament> 
se processa o avanço germânico. O contrário ocorre, porém, na 
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frente oriental, onde os austríacos cedem terreno aos russos, 


Moltke, o sobrinho, comete então o êrro de enfraquecer a ala em 
movimento ofensivo do seu exército vitorioso, em vez de, ao con- 
trário, torná-la mais poderosa para acelerar a decisão da luta na 
frente ocidental. Desloca efetivos importantes para o teatro de 
operações da Rússia. De fato, subestimou o adversário, duvidou 
da possibilidade de reação dos franco-inglêses, que, no entanto, 
iam readaptando seu dispositivo às circunstâncias do desenvolvi- 
mento da batalha. 

Em pouco, consegientemente, após a primeira batalha do 
Marne, a própria ala de manobra alemã sente-se, a seu turno, 
desbordada... 

Desde então, em ambos os partidos contendores, são lançados 
sucessivamente novos elementos, arrancados ao resto da frente 
da luta, para prolongar as respectivas alas, que se vão estendendo 
Sê Omar: 

Entrementes, e sobretudo daí por diante, com o decorrer das 
ações táticas, ambos os partidos vão sendo mais ou menos, sur- 
preendidos pelos efeitos do armamento utilizado, e o emprêgo que 
lhes dão os seus contrários; e fica patente, na maneira por que se 
desenrolam os acontecimentos, a deficiência de concepção dos 
respectivos planos iniciais de operações. 

Na frente oriental, depois que os alemães intervêm lá, os 
russos são contidos e mesmo recalcados, mas reagem com energia, 
combinando-se com a respectiva situação as ofensivas francesas, 
não raro com sacrifício, para aliviar a pressão do adversário 
contra êles. No mar, a Inglaterra bate desde cedo a esquadra 
alemã, que se refugia nos seus portos, sem perceber que dispunha 
de certa superioridade. Foi mais uma vitória moral que material. 
Todavia os alemães reagem com os seus corsários, que são pouco 
a pouco caçados; e com a campanha dos submarinos, ameaçando 
seriamente os reabastecimentos de que necessitam as ilhas da 
Grã Bretanha. 

Abusam, porém, dos êxitos assim obtidos e atacam a navega- 
ção comercial ianque, o que leva, em 1917, os Estados Unidos a 
intervirem diretamente no conflito ao lado dos franco-inglêses. 

Enquanto tais coisas se passam, já a Jtália, do lado anglo- 
francês e a Turquia do lado alemão, haviam entrado na luta, es- 
tendendo-se esta aos Balkans e até ao Egito, no Mediterrâneo. 

No Pacífico, o Japão, aliado da Inglaterra, tratava de se 
apoderar do que era alemão, de engrandecer sua economia e po- 
derio, olhando cúpido para os horizontes de sua ambicionada 
expansão futura... as 

A guerra fizera-se assim mundial e nenhuma nação ficava 
sem lhe sentir, mais ou menos, fortemente as repercussões. Evi- 
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denciava quanto o prosseguimento da revolução industrial pusera 
os povos em interdependência. 

O teatro decisivo é, porém, a frente ocidental, a fronteira 
franco-alemã, onde as ações se tornam mais intensas. Muito em- 
bora a derrocada germânica haja se iniciado com o avanço dos 
seus adversários nos Balkans e consegiente penetração no vale do 
Danúbio, é no Reno que se trava o magno embate. 


A partir da estabilização das frentes, a luta se torna verda- 
deiramente científico-industrial, com apêlo insistente à maior pro- 
dução dos necessários recursos para sustentá-la e ao consegui- 
mento de novos armamentos defensivos e ofensivos, o que se torna 
difícil, de um lado e doutro, porgue não se fizera a mobilização 
industrial, e, ainda menos, a científica. 

Surgem, então, as antigas fortificações de campanha, com 
características das cutrora chamadas fortificações permanentes, 
os gases asfixiantes e lança-chamas, os carros de combate, o sub- 
marino e, por fim, a aviação. 


Acentua-se desde logo, o que é o fato mais importante, o 
caráter generalizado da guerra, bem marcado pelo apêlo a todos 
os concursos tanto em homem como em materiais; e, o que é mais, 
o apêlo ao estrangeiro, feito em nome dos interêsses superiores 
da civilização. Fala-se na preponderância da humanidade, sôbre 
as pátrias... 


Desde cedo, desde o início, já em 1915, a preparação da mo- 
bilização militar mostrara-se insuficiente. Foi mister retirar 
dos efetivos militares, tanto num campo como noutro, centenas 
de milhares de incorporados às diversas formações, para manter as 
indústrias existentes e criar novas, a fim de se procurar satisfazer 
às necessidades do consumo na frente de batalha as quais ultra- 
passam tôdas as previsões. 


Os exércitos reorganizam sua estrutura várias vêzes e criam 


novas tropas, novas formações e arranjos diversos nos seus ser- 
viços. 


Cedo se verifica haver uma iniludível solidariedade entre os 
fatos ocorridos no interior e os da vida na frente de batalha, re- 
percutindo imediatamente num lado o que se passa noutro. Ape- 


la-se para o concurso ativo das mulheres e já a idade dos homens 
não os isenta da prestação de serviços. 


Em 1917, a campanha submarina germânica leva os Estados 
Unidos a intervirem diretamente no conflito, com todo o seu 
imenso potencial bélico que então começa a desenvolver-se. Ace- 
lera-se assim o desenlace da luta, o que ocorre cêrca de um ano 
mais tarde a favor dos adversários do grupo germânico, não obs- 
tante a defecção russa verificada nesse ano... 
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A guerra finda em novembro de 1918. Constatou-se então, 
quanto se haviam processado reações profundas no complexo da 
civilização, resultantes do choque por ela produzido no sistema de 
vida das sociedades ocidentais, e tudo com fortes reflexos no 
otiente, su 

Manifestava-se insofismâvelmente a importância do opera- 
riado na vida das sociedades modernas, com profundas conse- 
guências nos costumes políticos. Manifestava-se insofismavelmen- 
te a solidariedade do capital com o trabalho e a pesquisa científica. 
Manifestava-se ainda a impossibilidade da existência de 
= 


nações verdadeiramente autárcicas... Era a morte, ou melhor 
a agonia da política exclusivamente nacionalista, que ainda hoje 
está se verificando. 


Constata-se, do mesmo passo, quanto o progresso científico- 
industrial havia alterado a morfologia da guerra. Onde quer que 
eclodisse, interessava o mundo inteiro mais ou menos intensa- 
mente, e no âmbito nacional peculiar aos contendores, não se li- 
mitava mais ao embate entre fôrças militares propriamente ditas. 
Eram estas sem dúvida que travavam a luta ostensiva. Quem, 
porém, a sustentava efetivamente era a capacidade de produção e 
o poder criador de novos recursos para o embate pelas armas, 
sendo os contendores forçados sempre ao apêlo para ajuda de 
outros povos. Esta situação é que Eric W. Zimmermann, registra 
assim: Modern total war calls for total mobilization of resour- 
ces, and military potencial differs from economic potencial in little 
else but objetive. 

O mais importante, porém, do ponto de vista do transformar 
da civilização, é que o conflito de 1914, tornava evidente a im- 
portância do proletariado na sociedade moderna, fato que os fi- 
lósofos como Comte e Marx, já haviam reconhecido, mas a que os 
políticos dominantes atendiam dificilmente. Para sentir-se isto 
ao vivo, basta que se comparem os chamados conflitos do trabalho 
de antes da guerra com as reivindicações do operariado a ela 
subsegiuentes. 

Ficava também patente, é óbvio, que a preparação para fazer 
face à eventualidade de um novo conflito não mais podia ser apenas 
militar, havia de ser nacional. Mais ainda, havia de ser realizada 
num quadro de interêsses e recursos internacionais prêviamente 
combinados. Mas, se tudo isto era pressentido, mesmo compreen- 
dido, nem tôdas as ilações ou decorrências práticas foram aten- 
didas. Entraram em jôgo as influências do tradicionalismo e os 
engôdos de um novo revolucionarismo, a luta de classes dos 
discípulos de Marx. 

O reconhecimento do interêsse mundial de qualquer guerra 
que viesse a eclodir no futuro, junto à previsão dos desgastes, 
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incalculáveis, que ela poderia acarretar, levou a fundar-se a Liga 
das Nações para evitar novos conflitos. Às incompreensões e os 
tradicionalismos, ainda fortes, herdados do século XIX não per- 
mitiram, porém, que esta vingasse. Dela os Estados Unidos, já 
então reconhecidos como o maior poder econômico do mundo, 
ficaram ausentes. A Inglaterra fêz no seu seio política essencial- 
mente nacionalista ou particularista, tudo subordinando ao que 
supunha ser o seu melhor interêsse, o interêsse do seu comércio, 
a rigor, do seu capital. A França, embora excitada pelo falso 
sentimento de que fôra o fator principal da vitória tenta debalde 
criar uma nova política militar, mas o faz de modo que levanta 
suspeitas de querer fazer-se preponderante, na conduta da política 
mundial. Certas manifestações de seus militares e homens públicos, 
denunciam haver nela uma falsa convicção de que possuía ainda 
um valor bélico equivalente ao de outrora. A Inglaterra suspicaz, 
começa, então, a favorecer a Alemanha, le rélevement de V Alle- 


magne... 


Na Rússia, processa-se a revolução bolshevista, visando a 
revolução marxista universal, vendo os seus líderes a guerra, como 
viam a inflação monetária, por criar miséria e destruir as como- 
didades das classes médias, um caminho para a sublevação geral, 
que ela se preparava para fomentar e favorecer. 


Na Alemanha, Ludendorf, o derradeiro chefe do Estado 
Maior, jança a sua teoria verdadeira da guerra total, empregando 
pela primeira vez essa expressão. Esforça-se, porém, por demons- 
trar, explorando uma verdade incompleta, e disso convence os 
seus nacionais, que o exército alemão não fora batido. A vitória 
dos aliados resultara, no seu modo de ver, fechando olhos ao que 
significou a entrada dos Estados Unidos no campo de batalha, e 
aos desgastes das fôrças germânicas na frente do Mediterrâneo; 
resultara das fraquezas do moral no interior alemão, da traição. 
Culpa da defecção aos católicos e judeus, destarte, reavivando as 
já adormecidas teorias racistas... 


A êsse tempo, favorecida pela Inglaterra e os Estados Unidos, 
de resto, por motivos diversos, a Alemanha vai se refazendo da 
crise da guerra. Vai reerguendo seu poder industrial e von Seeck, 
inspirado no que a Prússia fêz nos tempos napoleônicos, cria um 
novo tipo de exército, sofismando os limites impostos aos efetivos 
que se lhe permitiam manter. 


A França denuncia o sofisma e a Inglaterra tolera... Ela 
adota, então, a política conciliadora de Briand e concorda na de- 


socupação da margem direita do Reno, ficando esta desmilita- 
rizada. 
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Mas, já então, prospera fortemente na Alemanha o racismo, 
favorecido aliás pelo interêsse que há no combate ao comunismo 
e pela fragilidade do seu govêrno democrático. 

Inspirado pelo que se passa na Itália, onde Mussoline a salva 
do boichevismo, que estava lá em franca prosperidade, em virtude 
do abalo econômico que a guerra causou, Hitler já ascendido ao 
poder explora o racismo ressurreto por Ludendorf. Prospera e 
não tarda a se apoderar do govêrno. Desde, então, entra no ce- 
nário político mundial o Grande Reich, lógico desenvolvimento do 
anterior Deutchland uber ales. Favorecido pelo desentendimento 
anglo-francês, aumenta de audácia à medida que a Alemanha de 
novo prospera. Entra a incorporar a Áustria e as minorias alemãs 
circunvizinhas. Faz acôrdo com a Rússia, a respeito de Memel, 
e, vendo fácil o que se chamou depois ludíbrios de Munich, agride 
a Polônia, para, pela quarta vez na história, partilhá-la, aliás, meio 
a forciori, com a Rússia. A impáfia dos arianos transborda pelo 
mundo !... 

A Itália, surpreendida com a incorporação da Áustria, de cujo 
govêrno era esteio, aproveita a oportunidade e se apodera da 
Albânia. Acentua a conquista da Abissínia, rindo-se da Inglaterra 
e da Liga das Nações, que tentaram impedir tal expansionismo. 
Desde então ela e Alemanha formam o eixo Berlim-Roma, que, em 
breve, se estende, num incrível hibridismo político, a Tóquio. 
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A GUERRA TOTAL 


O dissídio incandesce com a conquista da Polônia, após a 
incorporação ao Reich das minorias sudetas da T'checo-Slova- 
quia. Entra râpidamente em tensão máxima, quando a França, 
agora apoiada pela sua aliada, talvez arrependida de sua política 
de apaziguamento anterior, assegura apoio à Polônia. Debalde 
tentam os Estados Unidos intervir para evitar a nova conflagra- 
ção: Hitler os despreza !... Irrompe a guerra. À Alemanha apo- 
dera-se da Noruega e se instala face à linha Maginot. Depois 
invade a França, que a propaganda prêviamente enfraquecera... 


Na Ásia, o Japão, deslumbrado com seus fáceis sucessos, 
também dominado por mística racista que o atordoa com a idéia do 
domínio do mundo, inicia sua política de conguista, política que 
vinha preparando com o desenvolvimento de suas fôrças armadas 
e com a emigração... Acredita chegado o bom momento para 
se impor. Não suspeita da capacidade militar dos Estados Unidos. 
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Supõe-no ausente do conflito por fraqueza, dada a forte corrente 
de opinião não intervencionista nêle existente, e o agride em 
Pearl-Harbour. Custa-se a compreender que o tenha feito, como 
quem assusta crianças com o papão, sem idéia nem plano amadu- 
recido, nem meios de se apoderar do arquipélago para hostilizar 
o continente americano. Deu assim um choque traumático na 
opinião pública iangue. Desvendou-lhe, de súbito, a realidade do 
perigo, que muitos não acreditavam existente. 

Desde então, entram os Estados Unidos na luta com todo 
o seu imenso potencial, pôsto sem demora a valer, dadas as pre- 
videntes providências que seu govêrno havia tomado, entre as 
quais um razoável preparo da mobilização científica. 

Isto significa a guerra total, que se revela râpidamente em 
tôda a sua plenitude e cujas características mais se acentuam, 
à medida que os acontecimentos evoluem. 

A preparação para a nova guerra, a guerra total, já havia 
na Alemanha adquirido amplo desenvolvimento com o que se 
chamou economia de guerra em tempo de paz. Houvera sido 
intenso o seu trabalho para a mobilização sistemática de todos 
os recursos materiais e morais. No entanto a preocupação nela 
havida com os últimos, os fatôres morais, parece haver sobrepu- 
jado, e, de algum modo, prejudicado a compreensão do fenômeno. 
O êxito da propaganda, para consolidar as próprias fôrças, exal- 
tando-as, e enfraquecer as do adversário, deprimindo-as, sob a 
égide da idéia de que a Alemanha era invencível, aturdiu talvez 
mais os próprios alemães que outros povos, como os inglêses e os 
ianques. Isto faz pensar na velha Roma, cuja maior fôrça, como 
assinala Bossuet, era residente na convicção divulgada em tôda 
parte de que coisa alguma poderia resistir-lhe, o que a tornava 
invencível... 

Os hitleristas, atordoados com os êxitos conseguidos inicial- 
mente nos países circunvizinhos, contaram demasiado com os 
efeitos da propaganda; supuseram poder levar a Inglaterra a se 
confessar vencida sem ocupar as suas ilhas, o que se não deu. 
Por isto, desde que os Estados Unidos entram na refrega, o dese- 
quilíbrio de fôrças se marca contra os germânicos. De resto, os 
êxitos visivelmente incompletos, obtidos contra a França já de- 
nunciavam certa impotência. Os conseguidos de início contra a 
Rússia não foram fulminantes tal qual contavam e chegaram a 
proclamar; e os conguistados nos Balkans, quando foram em so- 
corro da Itália, mal parada em sua agressão aos gregos, não 
eram de importância decisiva. 

O imenso potencial americano, pôsto a valer pelas mobiliza- 
ções científica e industrial, não tarda a criar forte desequilíbrio 
das fôrças em presença nos campos de batalha. A Rússia se 
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refaz, a Inglaterra se rearma, e as tropas americanas contêm e 
fazem recuar o Japão. Enquanto isto expulsam, junto com os 
inglêses e frações francesas, não dominadas pelos alemães, os 
italo-germânicos da África, passando a operar ràpidamente no 
continente europeu. Invadem-no pelo Mediterrâneo e pela Mancha. 
O Japão fica sendo olhado como teatro secundário. 

A vitória dos adversários da Alemanha dá-se râpidamente, 
pois à medida que aumentam os seus recursos diminuem os dos 
germânicos. Mas, é sobretudo a capacidade de criar novos meios 
de luta o fator mais influente nessa decisão, o que depende da 
capacidade de produção industrial, e, sobretudo, de eficiência da 
mobilização científica. Esta foi o ponto nevrálgico da nova guerra. 

Até o primeiro conflito mundial a ciência trabalhava para 
atender, pode dizer-se sem grande êrro, aos pedidos dos chefes 
militares, no segundo, fornecia-lhe armas de que nem haviam 
cogitado... Permítia aproveitar, com pleno rendimento, siste- 
maãticamente, tôdas as fôrças tanto materiais como morais. 

Êsse fato, veio acentuar, mais ainda, ser a vitória na guerra 
total muito mais dependente do trabalho no interior que da ação 
das fôrças militares nos campos de batalhas. Estas funcionavam 
efetivamente como vanguardas destinadas a assegurar a liberdade 
de ação das que operavam nos campos, nas usinas, laboratórios e 
gabinetes... Verificava-se também que as operações de guerra 
se desenvolvem em três dimensões e não sômente, como no passa- 
do, na superfície das terras e dos mares. 


IV 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Formulando uma espécie de síntese do fenômeno da guerra, 
em transformação até a fórmula total convém registrar o seguinte: 


I — Em todos os tempos o fator preponderante nas lutas 
armadas é o homem, que o armamento, a organização, o pre- 
paro técnico e moral, valorizam. Sempre exercem forte influência 
nos seus êxitos, o terreno e a possibilidade de reabastecimento 


das fôrças militares em ação. 


II — À medida que a civilização progride, a morfologia da 
guerra se transforma com o aproveitamento dos recursos que a 
indústria favorece para destruir o adversário do mais longe possi- 
vel e com o mínimo de perdas. Em tôdas as épocas, o moral é o 
elemento decisivo do resultado das batalhas, pelo que a ação de 


EO o 


surprêsa, a manobra pelos pontos fracos do adversário, a propa- 
ganda, os reabastecimentos, tudo enfim que influi para exaltar 
o próprio ânimo e abater o do contrário, tem capital importância. 


HI — Com o surto da arma de fogo e os progressos da cons- 
trução naval, as lutas se ampliam; crescem em tensão; aumenta a 
ofundidade e a frente dos campos de batalha, a magnitude de 
operações, conforme a capacidade de movimento dos exércitos 
em estreita dependência com as possibilidades de reabastecimento 
em meios de que dependem para mover-se, viver e combater. 


IV — Ao findar-se o século XIX, verifica-se cada vez mais 
estreita correlação entre os êxitos da guerra e a sua preparação, 
reduzindo-se as possibilidades de improvisação, do mesmo passo 
que aumentam os efetivos armados e se cria maior cooparticipação 
direta dos povos na luta. Com o desenvolvimento da revolução 
industrial, crescem as repercussões da guerra no arranjo da vida 
das sociedades, intensificando-se as reivindicações do proleta- 
riado, através dos chamados conjlitos sociais. É a tácita afirma- 
ção da importância do trabalho de execução, como fator da ri- 
queza, tão importante como o capital e a técnica. Não é assunto 
novo, é fenômeno velho apenas mais vivamente acentuado: les 
murmures des peuples, já dizia Boussuet no século XVII, sont 
justes. Pourquoi cette inégalité de condition? Tous formés d'une 
même boue, nul moyens de justificier ceci, sinon en disant que 
Dieu a recommendé les pauvres aux riches et leur a assigné leur 
vie sur leur superjlu. 


Mas, os ricos costumeiramente não compreendem bem os 
conselhos de Deus, e as conquistas do proletariado se vão fazendo 
apesar dêles, o que fêz Cristo dizer que seria mais fácil do que 
sua entrada no céu, fazer passar um camelo pelo furo de uma 
agulha... A guerra da era industrial acelerou tais conquistas. 
Forçou a reconhecer o tratamento a que faz jus o proletário na 
sociedade, como parte integrante do seu sistema tendente à reali- 
zação de sua homogeneidade. Matou os regimes de castas e 
classes privilegiadas, cujos restos subsistem ainda por fôrça da 
lei da inércia. Subsistem por se não haver encontrado até agora 
um sistema político conveniente. Capaz de uma organização prá- 
tica e científica dos Estados e das sociedades, onde só sejam admi- 
tidas diferenças de posição e tratamento correspondentes ao valor 
útil dos indivíduos, vistos em presença dos interêsses reconhecida- 
mente prevalecentes da comunidade. Surge, então, por falta de 
uma moral preponderante, uma situação como a que ainda esta- 
mos vivendo, de que tiram partido os falsos valores humanos, os 
medíocres e os inescrupulosos, acentuando-se, todavia, contra tal 
estado de coisas, continuamente, a reação corretiva. 
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V — As criações cientifico-industriais, estimuladas pelas ne- 
cessidades prementes da guerra, deram lugar à idéia de ser ela 
ainda um fator de progresso da civilização. Foi êste conceito 
prevalecente entre os germânicos até o advento do segundo con. 
flito mundial, e é ainda hoje persistente embora enfraquecido, em 
certos espíritos. Não obstante os ensinamentos da filosofia positiva 
da história, ainda há quem admita ser a guerra estímulo de progres- 
so, qúando, de fato, se fêz perturbadora da evolução, ao menos 
desde o século XIX. É uma ilusão consequente do surto de conheci- 
mentos novos que ela estimula nas atividades científicas especia- 
lizadas, acarretando consegientes reações na indústria. Não se 
vê, como refere Zimmermann, em World Resources and Industries, 
que while the mechanical is evolutionary in origin and growth, 
it is revolutionary in effect. E se é revolucionária, é perturbadora, 
pois o real progresso advem do desenvolvimento da ordem dinâmica. 

Na realidade a guerra estimula os progressos materiais com 
o desenvolvimento das especialidades, mas prejudica, pelos choques 
psicológicos que produz e os desequilíbrios do sistema econômico 
que promove, o processo da evolução normal do entendimento e 
da moralidade. É um fato que, entre outros, Le Bon registra, 
terminado o primeiro conflito mundial ao constatar as primeiras 
consegiiências a que deu lugar. 

O progresso realmente estimulado pela guerra, na era indus- 
trial, é tipicamente revolucionário e, portanto, mais perturbador 
do que construtor. 


VI — Os desgastes causados pelas guerras hodiernas, tanto 
maiores quanto mais a indústria se desenvolve, tendem a forçar 
o reconhecimento de sua inutilidade, tanto mais quanto os recursos 
estão repartidos em várias regiões do planeta, tornando as nações 
mais ou menos interdependentes. 

Além disso, as realizações do século XX, concernentes à comu- 
nicação rápida e intensa dos diversos povos entre si, vão forçando 
ao reconhecimento prático da unidade humana. O cinema, a seu 
turno, facilita o conhecimento de tôdas as regiões da terra, das 
geografias e culturas, instruindo os povos. À bem dizer-se hoje 
já não há como outrora, mesmo no seio das massas populares, 
povos estranhos uns aos outros. Falta apenas pleno advento de 
uma moral comum, bem estabelecida, para a adoção de um regime 
de vida planetária sem guerra. 


VII — A liderança prática do mundo, que ontem exercia a 
Inglaterra, passou hoje aos Estados Unidos, mercê de seu enorme 
potencial econômico. Libertos de um tradicionalismo que ainda 
impede à Europa congregar-se no sentido do avanço da civiliza- 
ção que ela mesma criou, não são os ianques um povo guerreiro, 
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nem colonialista e tendem a reagir no bom sentido da evolução 
pacífica. Isto fomenta esperanças... 


VIII — Os chefes militares da guerra total têm seu papel 
necessâriamente diferente dos de épocas anteriores. Resulta isto 
da modificação profunda produzida nas condições de existência 
da fôrça armada da sociedade industrial. 

Suas funções, na paz e na guerra, tornaram-se mais complexas, 
reclamando dêles qualidades de inteligência e sobretudo de caráter 
aprimoradas, a par de uma cultura geral correspondente aos 
progressos da sociedade e portanto, conhecimentos profissionais 
ainda mais extensos e proíundos que outrora. 


Foch, um dos grandes chefes, surgidos com a primeira guerra 
mundial, cedo compreendeu isso, como referimos em Noções Mi- 
litares Fundamentais em várias oportunidades. 


Hoje, é mister possuam uma cultura que se não deve confundir 
com erudição, e nem mesmo com instrução, cultura resultante de 
um saber profundamente assimilado. Assimilado até o condicio- 
namento das próprias condutas individuais em todos os momentos 
e circunstâncias do exercício de suas funções na guerra e na paz! 
Cultura que somente se adquire plenamente por esfôrço inteli- 
gente e tenaz de auto-educação. 


A preponderância da ação do chefe para a eficiência prática 
das organizações armadas subsiste, sem dúvidas. Mas, êle por 
si mesmo, por seu exclusivo valor pessoal, pouco pode fazer para 
a obtenção do bom êxito na guerra moderna. Éle é uma peça 
do mecanismo bélico, embora principal, cujo efetivo valor se revela 
por saber atuar eficazmente no quadro da organização nacional, e 
mesmo mundial. Sua personalidade não mais se destaca com a 
preponderância de outrora, sendo Moltke, a êsse respeito, o último 
modêlo; mas, modêlo já atenuado, em comparação com o passado, 


mesmo recente, em comparação com Frederico e Napoleão, por 
exemplo. 


IX — Convém agora observar que, operando efetivamente, 
na guerra total, as fôrças armadas como vanguardas, para asse- 
gurarem a liberdade de ação das fôrças da produção nacional, 
a influência da posição relativa das fronteiras das nações em con- 
flito, é mais importante que no passado. A geografia, o terreno, 
continua a condicionar o desenvolvimento da conduta da guerra. 

É tal condição que tem favorecido a Rússia, de imenso terri- 
tório, e sôbre tudo os Estados Unidos, situados longe dos campos 
principais de batalha, e tem criado dificuldades à França, e países 
em análogas condições. Enquanto os Estados Unidos, ao abrigo 
dos golpes do adversário, podem trangiúilamente desenvolver seu 
potencial e a Rússia pode manobrar em profundidade, a França, 
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a Bélgica, a Itália, etc. vêem-se forçadas a lutar nas fronteiras, 
sem poderem ceder terreno ao adversário, vêem-se forçadas a 
buscar aí a decisão. : 

Ao Brasil, se souber organizar-se, é possível lutar à maneira 
moscovita, manobrando em profundidade e disputando palmo a 
palmo o terreno para desgastar o adversário. 

Não obstante persistirem tais fatos, cumpre observar que os 
progressos dos meios de ataque decorrentes da segunda guerra 
mundial, de muito maior raio de ação e poder destruidor, alteram 
seus valores relativos, numa guerra futura, se houver... 

Além das realizações conseguidas pela física moderna, quanto 
ao poder de destruição, e ataque ao longe, o progresso da utili 
zação da via aérea já permite realizar organizações destinadas 
a atuarem sensivelmente na retaguarda das formações militares 
adversas, tudo modificando os velhos dados no caso de uma ter- 
ceira guerra mundial. 


X — O complexo da guerra moderna, mais valoriza ainda 
a importância dos fatóres morais, podendo-se vencer o adversário 
por meio de uma hábil propaganda, de uma hábil atuação sôbre 
a sua vontade de combater. É uma condição que favorece as 
potências de maior pujança econômica. 


XI — Antes de encerramos êste estudo sôbre as correlações 
entre a civilização e a guerra, convém atentarmos para a conti- 
nuidade inexorável que preside à evolução da cultura humana. 
Cada situação resulta sempre de condições geográficas, ou melhor 
físicas, condicionantes da existência dos povos, e é levada por 
diante pelos que, desfrutando os benefícios dos progressos já rea- 
lizados no conhecimento dos fatos da natureza, possuem melhores 
fatôres para prosseguir: posição geográfica, clima, natureza das 
terras, ferro, carvão de pedra, hidreletricidade, petróleo, e talvez 
em futuro próximo, fontes de energia nuclear... Foi o que com- 
preendeu muito bem Pascal, quando aconselhou a se ver a Huma- 
nidade como se fôsse um só homem que persiste sempre e aprende 
continuamente... 

É mister saber ver-se na guerra nada mais que um momento 
crítico da vida dos povos, quando êles pôem em tensão máxima 
as fôrças da coletividade a que pertencem. 

Desde que a sociedade se formou, desde que os homens se 
gruparam nas idades primitivas do homo sapiens, ela surge, pri- 
meiro como recurso de defesa da sua existência, depois toma 
caráter ofensivo para conquistar melhores condições para a vida 
coletiva ou social. Até que a cultura humana adquire o desenvol- 
vimento que lhe deu a era greco-romana, ela é instrumento de pro- 
aresso dessa cultura ou civilização, porque estimula a solidariedade; 
força a aceitação das hierarquias; faz compreender a importância 
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da organização; leva ao reconhecimento das vantagens da ordem e 
da disciplina; induz à busca de meios mais eficazes para a obten- 
ção da superioridade pela fôrça. Destarte, aguça a inteligência 
para as realizações práticas, e promove o progresso da ciência e 
da indústria, notadamente quanto ao conhecimento do próprio 
homem, da sociedade e dos materiais que esta utiliza. Cria também 
a idéia da unidade humana, e a noção do supremo interêsse de 
paz, desde que o domínio de Roma se estabelece amalgamando os 
povos, sem consideração de suas origens com a instituição da 
cidadania romana, generalizada no quadro da paz romana. 


Alcançados tais resultados, deixa de ser instrumento de civi- 
lização para atuar como elemento perturbador, porque leva ao 
cultivo dos egoismos, através de excitação ao heroismo que esti- 
mula de um ponto de vista particularista; em virtude das destrui- 
ções que promove e da opressão que exerce. É um fato que se 
acentua cada vez mais até que, com o advento da guerra total, 
um chefe militar vitorioso, Eisenhower, pode exmlamar, sem es- 
cândalo, ainda quentes as cinzas do campo de batalha que se 
vinha de travar: a guerra é uma estupidez ! 


Vista em si mesma, é apenas um fenômeno social que desde 
Homero até os nossos dias obedece às mesmas leis de existência 
e desenvolvimento. Consiste sempre, como registramos anterior- 
mente, no esfôrço para destruir ou neutralizar o inimigo do mais 
longe possível com o mínimo de perdas próprias. E nesse esfôrço, 
seus instrumentos principais são a conveniente utilização do terreno 
para proteger o homem na defensiva ou favorecer sua ação ofen- 
siva, e um armamento de ação ao longe e de luta corpo a corpo, 
para agredir ou defender-se. Nesse esfôrço, busca as vantagens 
da organização, feita de modo a obter o melhor rendimento possí- 
vel das propriedades do armamento e a capacidade de ação dos 
homens, grupando-os convenientemente. Cria a tática e a estra- 
tégia, esta delineando o quadro geral mais vantajoso à luta, em 
vista do objetivo geral ou principal que se procura conquistar, e 
aquela regendo o emprêgo dos meios e formações no combate, no 
embate direto imediato das fôrças armadas. 


A medida que os progressos da indústria se desenvolvem a 
luta se exerce de mais em mais longe, buscando a destruição do 
adversário, por todos os meios, tanto materiais como pela atuação 
moral. 


Após pequeno interregno, causado, seja pelas características 
gerais do modo de viver das sociedades, como ocorre na Idade 
Média, ou pelos embaraços técnicos relativos aos novos armamen- 
tos, como se deu após aquela idade, com o surto da arma de fogo, 
a tendência das lutas é se travarem cada vez com maiores efetivos, 
pois o valor dêstes corresponde a uma real superioridade de fôrças, 
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desde que possam ser convenientemente alimentados, movimen- 
tados e comandados. E no esfôrço para obter com isto maiores 
vantagens, os partidos em dissídio evoluem até a guerra total, 
quando entram em ação todos os recursos de ordem material ou 
moral utilizáveis que a indústria moderna fornece. Assim, pro- 
duzindo efeitos de mais em mais destruidores, vai a guerra de 
mais em mais acentuando o seu caráter de elemento perturbador 
dos progressos sociais e morais da civilização industrial que só 
podem ser convenientemente conquistados com o desenvolvimento 
de uma ordem dinâmica, sem nenhum revolucionarismo... 


XII — Finalmente. As instituições militares, porém, em tempo 
de paz, podem ainda prestar serviços à civilização. É isto parti- 
cularmente verdadeiro nos países como o Brasil, porque facilitam 
a amálgama nacional e estimulam o desenvolvimento da cultura 
geral de suas massas, notadamente do civismo; assegurando a 
ordem nacional, favorecendo o progresso. 


Há, porém, condições a observar sem as quais se podem 
tornar mais prejudiciais do que úteis. Em primeiro lugar, é ne- 
cessário possuam quadros de elite, tanto melhor selecionados 
quanto mais elevados são os postos da hierarquia, selecionados 
conforme os critérios apropriados a uma boa preparação para a 
guerra total. Em segundo lugar, é mister que a organização das 
fôrças corresponda à realidade das condições e interêsses nacionais, 
que se devem saber utilizar e servir. A cultura de tais fôrças não 
pode ser utilmente feita sem que predomine nelas um civismo in- 
discutível, segundo o qual nenhuma consideração de interêsses 
individuais, mesmo disfarçados ou sofismados, prevaleça sôbre os 
da instituição e principalmente da nacionalidade. 

A finalidade das classes armadas, em países como o Brasil, 
não será plenamente atingida, se na orientação das atividades 
concernentes à preparação para a guerra, se não levar judiciosa- 
mente em conta o quadro internacional a que estão sujeitos e a 
capacidade de aproveitar ao máximo o seu potencial peculiar : o 
homem, o terreno, a indústria que lhes é própria. 

A organização deve visar a dois aspectos: cooperação numa 
luta internacional, com meios importados; defesa própria com 
seus exclusivos recursos, para a disputa do terreno intensivamente. 

A guerra tende a ser banida dos costumes, mas enquanto o 
não fôr deve ser um cuidado nacional. 

Ao fazermos tais considerações não olvidamos que, não obstan- 
te a evidência dos fatos e a cultura cartesiana que é própria da 
mentalidade dos quadros militares, nesta remanescem influências 
inconsideradas do passado. Resulta daí continuar a se ver nas 
corporações militares uma espécie de casta enxertada no corpo 
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nacional, o que é um entrave aos progressos que se devem alme- 
jar. De tôdas as nações do mundo, onde êste mal menos se ma- 
nifesta, é nos Estados Unidos, mercê de sua evolução industrial, 
sem as heranças de uma tradição fortemente enraizada. 


APÊNDICE 
O CASO AMERICANO 


Em nosso estudo sôbre a guerra antiga, à arma branca, pu- 
blicada na revista do I.H.G.B., volume 198, assinalamos a 
coincidência das doutrinas e organizações bélicas, no Oriente, 
China, e no Ocidente, Grécia, quando não havia relações entre 
os povos de uma e outra parte. Vimos também, em nosso Estudo 
para a história da evolução militar do Brasil, publicado no VI volu- 
me dos Anais do IV Congresso de História, o que ocorria entre os 
indígenas da América, em diversos graus de evolução, na época 
do descobrimento, tudo a mostrar a universalidade do fenômeno 
da guerra, no quadro das contingências da vida das sociedades 
humanas, que lhe dão peculiar modelagem. 


Agora, feito o exame geral da correlação entre a guerra, a 
civilização e os chefes militares, ora progressistas ora retrógrados 
nas diversas épocas, vamos relembrar em traços largos o caso 
particular do continente americano. Não havia lugar para fazê-lo 
senão num apêndice, como não houve oportunidade, por exemplo 
para tratar certos tipos de projeção mundial, tais como Nelson e 
Wellington, por exemplo, pois que êles não traduzem nenhuma 
característica realmente distinta no quadro que nos propusemos 
tratar. 


O mesmo ocorre com o caso americano. Neste, porém, certos 
aspectos relativos à guerra, tornam talvez útil, complementarmente 
consigná-los, pois ligaremos assim o nosso entendimento dos fatos 
aqui ocorridos com os do conjunto universal a que estamos direta- 
mente subordinados. 


Do ponto de vista que nos interessa, o caso da América é 
mero derivado do europeu; marginal e reflexo da vida do antigo 
continente. O que diz respeito a entidade dos chefes militares, 
resulta daí. Eles se revelam mais ou menos aptos, positivos ou 
negativos, conforme sabem reagir sôbre as peculiaridades deter- 
minantes da vida americana, com sua formação intelectual à 
européia. Peculiaridades da vida americana, que é um enxerto 
da civilização ocidental num continente habitado por povos primi- 
tivos, de origens diversas, estendido de polo a polo. Continente 
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que separa praticamente a terra em dois hemisférios, oriental e 
ocidental, como que a indicar ser uma estação de trânsito entre 
as civilizações criadas num e noutro lado... 


As nações americanas modernas, formadas na época do colo- 
nialismo do século XVI, que se dilata até o do século XIX, após 
a Revolução Francesa e com o surto da Revolução Industrial, mo- 
delam-se nos seus imensos territórios, vencendo as resistências 
dos seus primitivos habitantes, mas dobrando-se constantemente 
às suas características geográficas. Crescem, adaptando-se cons- 
tantemente, com suas concepções tôdas européias, às fatalidades 
plantadas no Continente. Adquirem as nações que aqui se vão 
formando uma personalidade própria e, desde que a crise européia, 
dos fins do século XVIII e início do XIX, surge, libertam-se dos 
troncos de que provieram. Fazem-se independentes. 


Às suas concepções concernentes à guerra e à respectiva 
organização militar, obedecem necessâriamente ao modêlo éuro- 
peu, mas adquirem expressões fisionômicas peculiares. Fisiono- 
mias formadas através dos contatos com os aborígenes e com a 
natureza do teatro em que atuam. 


Os seus chefes militares, própriamente ditos, surgem nas 
guerras da independência. São todos de formação européia, como 
Miranda, Bolívar, San Martim, O Higgin, Washington e outros, 
inclusive o nosso Abreu Lima que combateu pela independência 
da Venezuela, com Miranda. 


Alguns dêles combateram na Europa, como Miranda e San 
Martin, por exemplo. No Brasil, os principais dêles são portu- 
guêses, pois a política colonial receosa, não permitia, salvo raríssi- 
mas exceções, ascenderem os ameríndios aos postos mais altos da 
hierarquia. Nas nossas lutas da Independência, o que comprova 
quanto tal política foi inútil, realizando apenas efeito retardador, 
muitos dos chefes portuguêses aqui domiciliados adotam a na- 
cionalidade brasileira... 

Após a independência, quando surgem nas nações hispano- 
americanas caudilhos já feitos in-loco, continua a ser européia a 
formação intelectual dos que mais se distinguem profissionalmente. 
No Brasil, onde a organização política do Império não estimula 
o surto do caudilhismo, êles vão adquirindo o caráter dado por 
uma formação de carreira, ligados ao sistema político pelos títulos 
de nobreza que vão adquirindo. 

Feita a independência, as nações americanas evoluem com 
velocidades diferentes para se fixarem nos seus próprios limites, 
com o seu sistema de govêrno. Nas de origem espanhola o cau- 
dilhismo e o provincialismo dão surto a muitas lutas, pondo em 
primeiro plano personalidades diversas, tais como Artigas, Rivera, 
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Rosas, Lopes, Urquisa, Sucre e outros. Por fim, no cenário do 
Prata, se destaca a inconfundível personalidade de homem culto 
de Mitre. 


Nessa época, já na segunda metade do século XIX, haviam 
os Estados Unidos, graças às suas riquezas carboníferas da região 
dos grandes lagos, avançado bastante a sua industrialização e 
avançado também o seu território, com prejuízo do México, até 
debruçar-se folgadamente sôbre o Pacífico. Abre-se então a luta 
civil entre o norte industrializado e o sul agrícola e escravocrata, 


luta em que avultam, como chefes militares Grant, do Norte, e 
Lee, do Sul. 


O que mais há a reparar nesses acontecimentos é a intimidade 
dos chefes militares com a política, onde se fazem preponderantes, 
atenuadamente embora e passageiramente, mesmo nos Estados 
Unidos. Aí Grant foi após a chamada Guerra da Secessão, 
chefe do Estado, por cêrca de um decênio. 


É uma ocorrência fatal das situações nacionais, onde, na 
América Espanhola, o problema essencial era o do estabelecimento 
da ordem interna e, nos Estados Unidos, a consolidação desta e 
a solução definitiva de seu domínio a Oeste. 


No Brasil, avultam então as figuras máximas de Caxias e 
Osório, que atuam exemplarmente no quadro da Monarquia. 
Também aí o problema capital da política é o da ordem interna, 
com a complicação das relações externas com o Prata, onde entram 
em liquidação as pendências advindas da época colonial. 


Caxias, representando essencialmente o princípio da autori- 
dade monárquica, assume notável papel histórico como chefe 
militar que se dedica à defesa e manutenção da integridade pátria. 
Era essencialmente de formação brasileira, mas possuía cultura 
geral à européia e da arte militar, que aplica ao cenário nacional, 
com inevitáveis e bem ajustadas acomodações. 


Osório tem uma formação gauchesca, mas defende-se su- 
periormente das influências do caudilhismo tal como denuncia 
cedo a sua conduta militar, e se vê no período farropilha. É 
uma contestura de elite e excepcional. Evidencia possuir viva 
e penetrante inteligência, em que a argúcia não ocupa plano se- 
cundário, e rara capacidade de ação. Forma-se e progride no am- 
biente de batalhas do sul, sem dispor de bastante lazer para se 
ilustrar, como ambicionava, mas, assimila com aguda percepção 
o que há de melhor nos progressos gerais da cultura do seu tempo. 
É um patriota exemplar. 

Enquanto Caxias vive no amplo cenário do Brasil de então, 
Osório labuta na fronteira. Mas aí o amor da Pátria como que nele 
mais se exarceba. Faz-se um militar brasileiro modelar e quando 


— 119 — 


ocorrem os acontecimentos da guerra com Lopes, evidencia possuir, 
fazendo-as valer, esmeradas qualidades de chefe. 


Ele e Caxias, não obstante as correntes políticas hostis a que 
se filiam, entendem-se na esfera das atividades militares, à mara- 
vilha. Portam-se de tal modo que se pode dizer sem êrro repre- 
sentarem um o chefe, Caxias, e outro o exército, Osório, mútua- 
mente confiantes. 

Até a guerra do Lopes, quando então a personalidade de 
Osório se projeta no cenário nacional, parecendo querer rivalizar 
com a de Caxias, jamais se conheceu nas relações entre ambos 
quaisquer sinais de dissídios. Quando surgem tais sinais, por 
obra da politiquice, ainda então, não nega Osório a Caxias, nem 
seu respeito nem suas homenagens, lastimando publicamente, da 
tribuna do Senado, os surgidos desentendimentos. 

Outro chefe militar com êles coetâneo, foi Tamandaré, 
homem do mar. Surgido, como Caxias e Osório, nas lutas da 
Independência, atuou destacadamente nas pelejas do Prata, apre- 
sentando-nos bom modêlo do vero marinheiro que nos convém. 

Nas fases subsegientes da evolução histórica da América, 
já não refulgem com o mesmo esplendor as personalidades mili- 
tares, não obstante algumas poucas revelações de acentuado valor. 
É que o cenário mudara. A industrialização foi diferenciando as 
nações, de modo que aqui na América, sômente os Estados Unidos 
assumem papel de destacada influência. Haviam cessado nossas 
lutas locais, com mais ou menos recrudescências nas fermentações 
internas, as das guerras civis. Então os nomes que surgem, com 
raras exceções profissionais como um Gomes Carneiro, são mais 
de políticos do que de militares. 


VIDA E OBRA DE VARNHAGEN: 


CLADO RIBEIRO DE LESSA 


(CONTINUAÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR) 


ES CAPTIRULO 


O DIPLOMATA 


O conceito que o grande público costuma formar das guali- 
dades e requisitos que deve possuir o bom diplomata varia muito, 
conforme as circunstâncias do momento histórico que se vive, 
e o temperamento pessoal de quem considera o papel que essa 
categoria de funcionários representa na sociedade e na vida 
pública. 

É evidente que em épocas de paz, quando estão desanuviados 
os horizontes da política internacional, basta ao bom diplomata 
ser perfeito homem de salão e de sociedade, saber servir-se com 
desembaraço e correção de alguns dos idiomas cultos europeus, 
sempre atencioso, particularmente com as damas; e duma pontua- 
lidade exemplar aos embarques e desembarques das figuras de 
projeção do país em que está acreditado, aos cumprimentos pro- 
tocolares por ocasião de suas efemérides importantes, na remessa 
de flôres às espôsas dos seus colegas e das personagens de relêvo; 
finalmente, para completar o quadro, que esteja sempre pronto, 
como aguêle célebre Steinbrocken, de Os Maias, de Eça de Queiroz, 
a exaltar e manter a jamais alterada cordialidade das relações 
existentes entre a potência que representa e aquela onde exerce 
suas funções, ainda quando êsses países constituam, como o Por- 
tugal e a Finlândia do romance, nações que sempre tiveram a dita 
de viverem na mais bemaventurada das ignorâncias recíprocas. 


Para certa categoria de intelectuais, principalmente aquêles 
que labutam na imprensa periódica, e que se vêm, ou aos colegas, 
guindados à carriêre, o bom diplomata deve ser assim uma espécie 
de reporter de alta roda, jornalista granfino ou camelot graduado, 
agente ativo de propaganda do seu país, invadindo a esfera de 
ação dos agentes comerciais e culturais, sempre pronto a inquirir 
de tudo, falar sôbre todos os assuntos com a proverbial indis- 
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crição e sem cerimônia da classe de onde vem, ou a que ainda 
pertence, dar entrevistas aos quatro ventos, procurar manter-se 
sempre em evidência, ainda que com prejuízo das funções que 
exerce; para terminar: uma criatura que, levantando grande ce- 
leuma em tôrno de si, possa fazer jus a promoções sucessivas a 
breve prazo, e aos créditos de «diplomata de cestacado relêvo, 
e brilhante atuação nos meios internacionais», segundo a chapa 
tão conhecida. 

Para outros o diplomata deve ser antes de tudo uma figura 
sóbria e discreta, quase muda como um peixe, pronta a ouvir 
muito e falar pouco, criatura da qual nunca se saiba ao certo 
o que pensa, permanente caixa de surprêsas nas negociações em 
que tenha porventura de tomar parte. 

Os requisitos ideais dêsse funcionário podem, pois, revestir 
a mais variada gama possível de cambiantes de qualidades e as- 
sociações de tipos humanos conforme o temperamento individual 
de quem o imagina, e que representam a atitude que essa pessoa 
naturalmente adotaria se viesse a escolher a referida carreira. 

Ora, o diplomata é acima de tudo representante e servidor 
de seu país, e tanto melhor será êie quanto mais eficientemente 
conseguir realizar seus objetivos, de acôrdo com as contingências 
de tempo e de lugar em que estiver; nessas condições, não será 
prudente a adoção de um plano uniforme e constante de conduta, 
e que tome atitude formal a respeito do que quer que seja. Poderá 
não pertencer a nenhuma categoria de tipos acima descritos, e, 
por outro lado, deverá partilhar de tôdas, na medida em que as 
circunstâncias o exigirem para o bom desempenho de sua missão. 
A condição essencial para o diplomata exemplar é de que leve 
a bom têrmo as negociações de que houver sido incumbido. Se os 
negócios forem de natureza a exigir discreção, bom será o 
diplomata discreto e mau o falador. Se, porém, houver necessidade 
de fazer escândalo e atoarda em tôrno de si, o diplomata sóbrio 
de frases e atitudes estará fadado a fracassar completamente, ou 
dará medíocre conta de sua incumbência. Cumpre em geral ser 
cortês, evitar prudentemente os pontos de atrito, dissimular até 
ofensas e desaires, tendo sempre em vista não comprometer os 
interêsses do país que representa; se, porém, num inteligente golpe 
de vista, o diplomata perceber que as condições do momento 
aconselham outro procedimento, pode e deve ser enérgico e até 
grosseiro, contanto que atinja seus fins. Muito fraco consôlo será 
conservar os créditos de homem bem educado à custa do sacrifício 
de sua eficiência funcional e dos capitais interêsses da Pátria a 
ele confiados. É preferível a fama de grosseiro à de tôlo e in- 
capaz. Se Bismark não houvesse sido ríspido e até insolente com 
Benedetti, levando-o a tropeçar e rolar por uma das escadas da 
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chancelaria de Wilheimstrasse, não poderia ter realizado, graças 
à derrota de Napoleão III, e consegiente aumento de prestígio da 
Prússia vencedora, o seu sonho de unidade alemã sob a hegemonia 
da casa dos Hohenzollern, e a grande expansão industrial do 
Império Germânico. Por outro lado, as descortesias e a falta de 
tato de Guilherme II, que não soube conciliar a simpatia pessoal 
dos chefes de estado europeu, predispondo-os e à opinião pública 
de seus países contra o fantasma do pan-germanismo gritador, 
ao mesmo tempo que lhes desviava a atenção do perigo maior do 
pan-judaismo traiçoeiro e eficiente, levaram a Alemanha à derrota 
de 1918 e à humilhação do tratado de Versalhes. 


Exposta desta forma aquilo em que, no nosso conceito, deve 
consistir a prática da diplomacia, vejamos se, estudado às luzes 
dêsse critério, que chamaremos o da eficiência, Francisco Adolfo 
de Varnhagen faz jus às honras de bom diplomata, ou se, con- 
forme a opinião expendida por Oliveira Lima, teremos de con- 
cordar em que o sorocabano «possuia qualidades negativas» para 
a carreira que seguiu (1). Nossa exposição terá que ser forçosa- 
mente muito incompleta, pois em sua parte mais interessante e 
significativa, que é precisamente a atuação nas repúblicas da 
América espanhola, os elementos principais se acham contidos em 
ofícios políticos de caráter confidencial, sôbre os quais não de- 
correu ainda tempo suficiente para que se possam revelar ao 
público sem risco de ferirmos suscetibilidades nacionais. 


x x x 


Sôbre os primeiros anos de exercício em Lisboa, como adido 
de 1º? classe à nossa legação, com uma interinidade deabeil a 
setembro de 1843, em que serviu como secretário, nada há que 
dizer. Não lhe cabia a responsabilidade da representação do 
país, e, que coubesse, não se deparava ao diplomata campo para 
exibir suas qualidades fora do expediente corriqueiro da legação: 
nenhuma nuvem de desentendimento veio toldar durante os anos 
de 1842-47, como felizmente até hoje, o céu sereno de nossas 
relações diplomáticas com os estados de S.M. Fidelíssima. A ta- 
refa de Varnhagen consistiu em bem habilitar-se para servir ao 
Brasil mediante a exumação dos arquivos portuguêses da maior 
cópia de materiais necessários à composição da História Geral, 
que adiantou largamente, e em tentar alguns ensaios nas boas- 
letras, infelizmente de medíocre expressão, e que em nada contri- 
buiram para o seu renome. Foi também a época das noites felizes 
em S. Carlos com Garret e o Conde de Liickner, de que com 
tanta saudade se recordava no declínio da vida. 


(1) Cf. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo, 
vol. XIII, pág. 81. 
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Já no fim dêsse período, em 1846, pela primeira vez foi lem- 
brado para uma comissão de importância e responsabilidade di- 
plomática : — a de coletar, nos arquivos espanhóis de Simancas, 
Madrid, Sevilha, etc. documentos necessários ao esclarecimento 
e à negociação de nossas questões de limites, o que fêz a con- 
tento, sendo louvado por despacho ministerial reservado de 17 de 
fevereiro de 1848. Foi durante essa estadia na pátria de Cer- 
vantes que, em meio às famosas diligências de sua missão especial, 
achou tempo para redigir, em Madrid e Granada, a Réplica 
Apologética em revide aos insultos e calúnias de Abreu e Lima. 
O gigante começara a mostrar a ponta do dedo alguns anos 
antes, em 1843, ao historiar as Primeiras negociações diplomáticas 
respectivas ao Brasil, e agora exibia o pulso. Quais as honras 
maiores a que poderia aspirar um jovem diplomata-historiador de 
30 anos, que a de fiar-se sem reservas a Pátria em sua compe- 
tência e dedicação para conseguir os elementos necessários à 
defesa de sua integridade territorial, êsse noli me tangere para 
todos os verdadeiros patriotas? (Conhecemos dessa época alguns 
períodos dos ofícios de 23 de março, 5 de abril e 2 de junho 
de 1846, em que dá conta de suas descobertas, e exprime as 
idéias que elas lhe sugeriam sôbre o delineamento dos territórios 
sujeitos às diversas soberanias. Uma delas, posteriormente mo- 
dificada, era de que as Guianas Holandesa e Inglêsa não lindavam 
com o Brasil, e que o território venezuelano se estendia por uma 
faixa entre elas e o Império, até entestar com a Guiana Francesa. 


«Parece-me também digna de consideração... certa resolução 
dos Estados Gerais da Holanda de 2 de agôsto de 1769, remetida 
em nota ao enviado espanhol Marquês de Puente Fuerte. A in- 
sistência dos holandeses, dizendo-se particularmente com mais di- 
reitos ao braço Cayoeny do Essequibo, afrouxa-lhes a fôrça de 
direito igual às outras vertentes, e, portanto, às do Rupununi. 
É um argumento êste, que, apesar de sua pouca fôrça, poderá ter 
cabida junto com os outros para dificultar novas invasões do 
Pirara». 


o ONG NONo pop aNE amoo. WS a im. O SS” O DIA) GMO UNO NOTA BD) 6 vÃS 5 ar OO TU) 6 oO Dd (5 eee! 9» 


«Apesar de não aparecerem provas terminantes em juízo, 
para mim tenho a persuasão firme de que a Colônia holandesa 
nunca lindou conosco; e que, portanto, não temos aí por vizinhos 
os seus sublocados inglêses. Ainda ultimamente o excelente Dicio- 
nário Geográfico Universal impresso em Barcelona (1831-34) diz 
que o limite da Guiana Inglêsa com a Colômbia (hoje com a 
Venezuela) vai desde a foz do Moruca a Pomaroso buscar a 
margem esquerda do Rupununi. Parece-me que às cabeceiras dêste 
último rio, nem os holandeses se imaginarão com direito; e tenho 
idéia de que não seria muito difícil alcançar hoje de seus arquivos, 
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ou de algum seu livro geográfico publicado oficialmente pelo 
almirantado, declaração neste sentido, quando êles não têm mais 
pretensão a êsses terrenos cedidos. V. Exa. (2) estará certo 
de que na carta da América Meridional de d'Anville em 1748, 
cujas informações êste geógrafo declara haverem-lhe sido minis- 
tradas por Condamine, vem demarcado Rupunury (Rupumarini), 
como pertencente ao Brasil, concedendo de distância das ver- 
tentes dêste até as lagoas que dão nascente ao Maho (Mahu), 
quatro mil passos» (3). 

«A respeito de mapas da América Meridional do século 
passado, nenhum há melhor que o de D. Juan de la Cruz Cano 
y Olmedilla, publicado em oito estampas de fólio máximo em 1775 
de ordem régia e talvez de propósito para facilitar a inteligência 
de limites. l'em bastante individuada a parte das Guaianas (sic) 
e já adguiri um exemplar, que terei a honra de enviar oportuna- 
mente. Nêle se limita a posse dos holandeses pelo interior; — 
abaixo da confluência do Rupumuni com o Essequibo. Este mesmo 
limite é o que dá o grande mapa corográfico feito em 1778 por 
D. Luiz Sarville, que acompanha a obra de Frei Antônio 
Cauhir» (4). 

Em 1847 (4 de janeiro) Varnhagen foi definitivamente re- 
movido para a Espanha; de 8 de junho do mesmo ano é datada 
sua promoção a secretário, servindo como encarregado de negócios 
interinamente, de 18 de junho a 11 de agôsto. Durante os quatro 
anos que se seguiram à transferência para Madrid, nenhuma questão 
a tratar que pudesse desviar o pesquisador da intimidade com 
os papéis velhos e alfarrábios, remexidos para a composição da 
História Geral. Foi durante êsse tempo que, meditando sôbre os 
problemas brasileiros, Varnhagen escreveu e publicou anônimo 
êsse opúsculo admirável que é o Memorial Orgânico, propondo 
soluções, algumas delas ainda atuais, para nossos males e neces- 
sidades, revelando com trinta e três anos sua visão de estadista 
e conhecimento dos problemas brasileiros em grau que muitos 
homens públicos não conseguiram alcançar ao descambar da exis- 
tência, nem mesmo a respeito das matérias que mais versaram. 


Varnhagen pressentiu a expansão dos inglêses pelos terri- 
tórios da Guiana brasileira, e procurou conjurar a ameaça que 
essa internação constituia para a integridade territorial do Brasil, 
mediante a ocupação permanente dos territórios do Pirara, quase 
desertos, por meio do estabelecimento de colônias militares e fa- 
zendas de criação, de gado cavalar principalmente, a fim de ga- 


(2) O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Visconde de Abaeté. 
(3) Mess. cotado I — 4, 3, 17, nº 3, da Biblioteca Nacional (Inédito). 
(4) Mess. cotado I — 4, 3, 17, nº 10; da Biblioteca Nacional (Inédito) . 
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rantir a remonta de um destacamento de cavalarianos. Se suas 
sugestões, feitas em 1851, tivessem sido ouvidas e adotadas; e os 
curitibanos arregimentados pelo Barão de Antonina, como lem- 
brava, viessem a ocupar, como colônia organizada, as férteis 
planícies entre a serra da Roraima e o curso do Mahu e Tacutu 
de um lado, e o Rupununi do outro, não teríamos certamente a 
lamentar o laudo arbitral do govêrno da Itália, na questão de li- 
mites com a Guiana Inglêsa, que nos privou de tão magníficos 
territórios para dá-los de mão beijada à Inglaterra, cuja amizade 
convinha cortejar no momento, mimoseando-a com o alheio, à 
maneira socialista, e entregando-lhe mais do que essa potência 
pretendia, isto é, territórios que estava disposta a reconhecer 
amigâveimente como pertencentes ao nosso país ! 


«Os inglêses levados pela insinuação do seu pensionário 
Schomburk, que se queria fazer valer, apresentaram-se com exi- 
gências inauditas do lado do Pirara, pretendendo até entranhar-se 
pelas vertentes do Rio Branco, etc... A separação nesta paragem 
deve fixar-se pela corrente das águas, e se há lugar onde estas 
não correm, dividir, v. gr. pelo meio, êsse território neutro. Não 
cremos que a Grã-Bretanha pretenda abusar do direito da fórça 
para nos impor o que queira: em tal caso conviria manejar a ne- 
gociação fazendo interessar por alguma outra potência respeitável, 
ainda que a esta se houvesse de retribuir o serviço com algum 
tratado de comércio, etc,» (5). 

Para evitar a intrusão o remédio alvitrado era, como acima 
dissemos, o das colônias com gente brasileira: 


«Não só no Pirara, e cabeceiras do Cotinga, do Mahu ou 
Iren, do Tocutu, como nas do Anauã e dois afluentes do Trom- 
betas, cujas águas se acercam das do Caroní um, e do Esseguibo 
outro; e talvez nas cabeceiras do Uacarapí, ou de algum outro 
rio que se estenda para as Guianas estrangeiras (oferecendo a 
fácil comunicação com elas portos ou bocainas de mais fácil trân- 
sito) temos necessidade de realizar e tornar mais efetiva a nossa 
posse, fundando várias colônias com gente do sul. v. gr. de 
curitibanos, mais ativos e cubiçosos que os paraenses. Creio que, 
entendendo-se o Govêrno a êste respeito com o Barão de Anto- 
nina, podia conseguir efetivar tais colônias com mais vantagem. 
A gente da Curitiba possui ainda o espírito de exploração dos 
antigos paulistas, e com a idéia de descobrir algum pedaço de 
campo, para a criação de gado, expõe-se a tudo». 

«Ora, nas cabeceiras dos rios nomeados há ainda, segura- 
mente, campinas por explorar, que repartidas pelas novas colônias 
que aí se estabelecessem com gados, e, sobretudo, com eguadas, 


(5) Memorial Orgânico, parte 1º, pág. 9. 
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poderiam dentro de alguns anos oferecer remonta para uma Com- 
panhia de gente de cavalo, com a qual ninguém se atreveria a 
arrostar naquelas paragens. Convirá, também, ensaiar a subida 
de alguns vapores pequenos pelos rios Branco, Trombetas, etc. 
A nomeação de um presidente para a nova Província do Rio 
Negro, que dê a devida importância a êstes negócios, seria de 
tôoda a vantagem» (6). 


x E x 


Em 1851 foi Varnhagen chamado ao Rio pelo Ministro Pau- 
lino José Soares de Sousa, futuro Visconde do Uruguai. Torna- 
vam-se necessárias suas luzes para o bom meneio das negociações 
de limites com as repúblicas hispano-americanas e as Guianas 
européias, que 'o Império tinha em pendência e estudo. Convinha 
à nossa chancelaria ter à mão um consultor de confiança, versado 
no conteúdo dos protocolos diplomáticos e dos tratados de limites, 
e na história dessas questões. Incumbido de apresentar um re- 
latório indicando as fontes a consultar nessa matéria, a 15 de 
julho subscrevia a Memória sóbre os trabalhos que se podem 
consultar nas negociações de limites do Império, com algumas 
lembranças para a demarcação dêstes (7). 


Dividiu o trabalho em três partes, que denominou Repartições, 
anexando-lhe no fim um mapa colorido com a linha divisória 


(6) Memória sôbre... Negociações de Limites, 1851, $ 35 (Inédito). 
Constitui o manuscrito da Biblioteca Nacional cotado I — 4, 4, 112. 


(7) FÉste trabalho, que é o mesmo a que se refere a nota anterior, 
está arrolado na bibliografia organizada pelo Sr. Basílio de Magalhães. 
Antes dêle, na primeira parte do Memorial Orgânico, já Varnhagen dissera 
alguma coisa sôbre as bases para as nossas negociações de limites (págs. 8-10), 
embora sem entrar em pormenores. A respeito da divisória com a Guiana 
Inglêsa já expusemos o seu parecer. Com a França não seria em sua opinião 
(como era otimista!) necessário discutir mais: em face da Convenção de 
París de 28 de agôsto de 1816, adicional às resoluções do Congresso de 
Viena, só restava nomearem-se comissários de ambas as partes e proceder-se 
à demarcação sôbre o terreno. 


Era contrário à idéia de um congresso inter-americano para a solução 
das pendências territoriais, que se deveriam resolver uma a uma entre as 
partes interessadas. Serviriam como bases para êstes ajustes o uti-possidetis 


e as estipulações dos tratados de 1750 e 1777 ilustradas pelos trabalhos dos 
comissários demarcadores. 


Com a Venezuela e Equador a demarcação não oferecia dúvidas. Ti- 
nhamos apenas que exigir que nos ficassem pertencendo tôdas as vertentes 
do Rio Branco e as do Rio Negro que possuíssemos de fato de S. José de! 
Marabitanas para baixo. 


Com o Peru e a Bolívia conviria tratar conjuntamente, tendo-se sempre 
em vista a conveniência de nos katermos por que o Peru cedesse um pôrto 
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proposta (8). Na primeira enumerou e comentou os mapas geo- 
gráficos e corográficos dos terrenos fronteiriços existentes no 
Brasil e em arquivos estrangeiros; na segunda, tratou da corres- 
pondência elucidativa entre as autoridades coloniais ao efetua- 
rem-se as demarcações decorrentes dos tratados de 1750 e 1777, 
ea relativa às próprias atividades dos comissários demarcadores; 
na terceira e última, finalmente, apresentou uma extensa bibliogra- 
fia dos trabalhos de escritores modernos e de funcionários públicos 
brasileiros sôbre a matéria, e as observações sugeridas pelos 
estudos dêle Varnhagen sôbre a linha que julgava mais con- 
veniente pleiteasse o Brasil. 

Monografia que, pelo título, se diria um escrito soporífero, 
de erudita e pesada nomenclatura, repleto de cifras correspon- 
dentes a coordenadas geográficas, constitui, pelo contrário, tra- 
balho sumamente interessante pelo que nos revela sôbre os intuitos 
do autor quanto à política exterior conveniente ao Império. 

O seu teor, tratando-se de uma peça de caráter confidencial, 
veiculadora das idéias de um brasileiro expostas sem reservas a 
superior hierárquico, animado dos mesmos patrióticos intuitos, mas 
que ora se podem divulgar sem inconvenientes, demonstra à sa- 
ciedade a boa fé que sempre norteou a diplomacia do Brasil nas 
relações com as repúblicas vizinhas, e o nenhum fundamento das 
prevenções com que algumas nações da América espanhola sempre 
encararam a política exterior do Brasil imperial, qualificada por 
elas de ambiciosa e expansionista, tanto sob o aspecto da influ- 
ência sôbre os seus negócios internos, como no referente à ex- 
pansão territorial, quando foi sempre de absoluto alheiamento, 
garantido pelo respeito mútuo, no que respeita ao primeiro as- 
pecto, e de mera defesa do patrimônio legado pela mãe-pátria 
portuguêsa no que se relaciona com o último. Como se o simples 
fato de um país reger-se pelo regime monárquico, liberalíssimo, 
aliás, e estender-se sôbre território de mais de oito milhões de 
quilômetros quadrados, representasse uma ameaça à integridade e 


de mar à Bolívia, e de que esta tivesse um pedaço do Rio Paraguai por 


fronteira. as Efe 
Com o Paraguai, a Argentina e a República de Montevidéu convinha. 


ver antes em que paravam os negócios do Uruguai. No (caso em que a 
Inglaterra se furtasse a garantir a independência da república criada em 1828, 
esta deveria, ainda que sendo necessária uma guerra, voltar, como Província 
Cisplatina, a fazer parte do Império. 


(8) ste mapa colorido consiste num exemplar do anexado à 1º parte 
do Memorial Orgânico (Madrid, 1849) com modificação das legendas à pena, 
e os estados limítrofes do Brasil aquarelados em várias côres. Em baixo lê-se 
a seguinte nota do punho de Varnhagen: «Esta Carta tem por fim dar uma: 
idéia aproximada das fronteiras que indica a memória que a tal respeito escrevi: 


Rio, 21 de junho de 1851». 
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independência de nações republicanas, mais fracas em gente e 
recursos por culpa própria e má organização interna; e devesse, 
só por isso, despojar-se dos indubitáveis e mais elementares di- 
reitos de nação briosa e independente, deixar-se ofender e es- 
pesinhar em sua honra e interêsses, para não passar por opressora 
perante uma opinião pública ignorante, fanatizada, mal prevenida 
contra nós por insidiosa e tenaz propaganda, desenvolvida, além 
do mais, em terreno propício e adubado pelo cultivo constante de 
animosidades étnicas e pluri-seculares ! 


Encontram-se na Memória trechos como êste: 


«Aqui vem a propósito algumas ponderações acêrca da maior 
ou menor importância que nos convém ligar ao Tratado de 1777. 
Do lado do sul de nada nos favorece a anulação absoluta dêle, 
uma vez que nos será impossível revalidar o anterior de 1750, 
porquanto a conquista das missões e dos terrenos do Jaguarão, 
durante a guerra, deu-nos melhores fronteiras, reconhecidas até 
pelo Estado vizinho, quando designou seus limites ao unir-se ao 
Império com o nome de Província Cisplatina. Pelo que respeita aos 
paraguaios o Tratado de 1777 irá nos restituir muito terreno de 
que êles estão senhores. O Peru, talvez que a esta hora, ou 
mesmo desde a sua independência, esteja de posse das cabe- 
ceiras de rios como o Javari, que, segundo o dito Tratado, são 
nossas» (9). 

Os terrenos ocupados pelos paraguaios, pertencentes ao Brasil 

- pelo tratado de 1777, eram os compreendidos entre o verdadeiro 
Corrientes e o Apa, como veremos adiante. Pelo tratado de 
limites de 1872, assinado posteriormente à guerra em que saímos 
vitoriosos, ficaram definitivamente adjudicados ao Paraguai. 

A admissão do uti-possidetis, como princípio regulador abso- 
luto, não seduzia a Varnhagen, pelos inconvenientes que traria 
-a penetração à socapa em território alheio mais ou menos deserto, 
depois alagável como título de posse permanente : 


«O uti-possidetis, admitido para terrenos despovoados, con- 
vida a uma posse adquirida pouco a pouco e às escondidas; e 
tal posse vulpina, quando não fundada em algum direito, ou no 
maior número de vantagens que ela possa proporcionar a uma 
das nações limítrofes de que à outra, pode dar lugar a abusos 
e imoralidades que introduzam sisania e desconfiança, em vez 
de harmonia e boa fé». 


— «Se quiséssemos primeiro fazer admitir bases gerais ou osten- 
sivas como preliminares para negociações que não se definem de 
uma vez, podemos motivar receios a nossos vizinhos mais fracos 


(9) Memória sôbre limites, $ 15. 
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que nós, e dar armas à França ou à Inglaterra que elas saberão 
aguçar e voltar contra nós: visemos, portanto, abertamente à 
maior conveniência pública nossa e alheia, e cedamos alguma vez 
para que também nos cedam» (10). 

Varnhagen preferia para linhas de limites internacionais as 
constituídas pelos divortia aquarum às traçadas pelo curso dos rios. 
Era, por isso, de parecer que os dois tratados da época colonial 
deveriam ser modificados sempre que fôsse possível, a fim de 
substituir-se o mau critério dos cursos dágua, preferido no 
século XVIII, pelo superior das linhas sêcas: 


«Estudemos bem os dois antigos tratados, e em vista das 
contestações a que alguns de seus artigos deram lugar, propo- 
nhamo-nos a aperfeiçoá-los, ou antes, a mudar as bases escolhidas 
para fixar as novas raias. Em geral os rios foram, no século 
passado, as linhas de divisa adotadas com mais predileção, e é 
sabido como os rios, sobretudo quando pouco caudalosos, são 
maus limites dos Estados, e como Napoleão preferia a êles os 
areais e montanhas. Creio que as nossas fronteiras ficarão muito 
mais seguras e mais estritamente demarcadas, e com mais facili- 
dades, independentemente da exatidão dos mapas, ou de neces- 
sitarmos nos nossos negociadores e demarcadores conhecimentos 
mui profundos e minuciosos da topografia do território (aos quais 
poderiam acaso os que os possuissem não juntar outros dotes in- 
dispensáveis em todo o Diplomata ou Estadista), se adotarmos 
como regra geral o preferir, para linhas de limite, as das águas 
vertentes, sempre que isto seja possível, até porgue essas linhas 
nos dispensarão as grandes despesas com os comissários, geó- 
grafos e astrônomos, e as intermináveis questões que êstes le- 
vantam por patriotismo ou zêlo excessivo. Apelamos para o que 
se passou com os dois Tratados do século passado, e para as 
questões e interrupções que constam dos expedientes, e para o 
terem ficado os Tratados sem execução» (11). 


(10) Idem, $ 16. 


(11) Idem, $ 18. Teve ocasião de defender ainda uma vez sua preferência 
nelas raias sêcas no ofício confidencial a José Maria da Silva Paranhos 
datado de 10 de junho de 1859, em que solicitou instruções sôbre o modo 
pelo qual deveria tratar a questão de limites com o Paraguai caso fôsse 
abordado pelo ditador Carlos Antonio Lopez a respeito. Insistiu aí na sua 
tese de que os divisores de águas possuiam sôbre os rios, maximé quando 
pouco caudalosos, as vantagens de constituirem as linhas mais naturais, mais 
fáceis de se defenderem em suas poucas portelas, bocainas e desfiladeiros, 
mais definíveis na redação, e de mais fácil verificação. Éste documento 
conserva-se entre as cartas de Varnhagen a D. Pedro II, no arquivo do 


Museu Imperial. 
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Varnhagen conhecia bem a prevenção dos hispano-ameri- 
canos contra o Brasil, e fazia todo o possível para desvanecê-la. 
Dando conta de documentos copiados na Espanha, chamava a 
atenção para alguns dêles, que especialmente deveriamos ter de- 
baixo dos olhos ao negociarmos. Eram peças próprias para serem 
apresentadas pelos brasileiros como represália aos filhos dêsses 
países, que costumavam atribuir aos antigos comissários demar- 
cadores portuguêses procedimento pouco liso. Após enumerar 
êsses papéis, entre os quais se destacavam instruções secretas da 
côrte espanhola sôbre redação ambígua de tratados, mapas gra- 
vados propositadamente com erros, etc...., o nosso compatriota 
aconselhava que fôssem publicados extra-oficialmente, pois pode- 
riam «concorrer a dissipar prevenções que havia em nossos vi- 
zinhos contra nós, por nos haverem os antigos taxado de nimia- 
mente cubiçosos de adquirir terreno» (12). 

O futuro Visconde de Pôrto Seguro partilhava da orientação 
tradicional da diplomacia brasileira em relação à independência 
das repúblicas limítrofes mais fracas, a que sempre procurou dar 
importância e fortalecer, a fim de que pudessem resistir à 
absorção de estados mais fortes. Nada havia aliás, que melhor 
conviesse a uma nação de tendências pacíficas, dispondo de 
imensas extensões de terras despovoadas, sem o menor laivo de 
imperialismo, e desejosa de viver em paz com os vizinhos, como 
sempre foi o Brasil, do que a interposição entre o seu território 
e o de nações com elevado potencial econômico e militar em 
estado latente, de estados tampões suficientemente aparelhados 
para a defesa de sua autonomia. Propunha Varnhagen uma linha 
fronteiriça com a Bolívia, que facultasse aquela república o es- 
coadouro de seus produtos pelo Amazonas, o que se acha atual- 
mente realizado com o tráfego da estrada de ferro Madeira- 
Mamoré, e argumentava dêste modo: 


«A Bolívia e o Paraguai são os nossos aliados naturais nas 
pretensões contra a navegação do Paraguai e Paraná, que possam 
vir a ter as nações senhoras da foz do Prata, e neste sentido é-nos 
até vantajoso dar-lhes tôda a importância política, para a qual 
muito pode contribuir a extensão do território». 

«Convém pois, se obtivermos do Paraguai a anuência a que 
ocupemos o Fecho dos Morros e o Forte Olimpo, cedermos todo 
o restante, fora êstes dois pontos, da margem direita do Paraguai 
até Nova Coimbra, à Bolívia, e influirmos para que esta Repú- 
blica chegue a fazer-se senhora das margens do Pilcomayo, e 
seja fronteira do Paraguai por êsse lado». 


(128 ea a 
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«Aos paraguaios poderíamos provar com a grande carta 
assinada pelos antigos comissários e que naturalmente serviu 
para a redação do Tratado de 1777 (13), que o Corrientes não 
era o Apa, de que se apoderaram os espanhóis com tal pretexto; 
mas concordes na política de dar importância à nova República, 
não nos convém privá-la de uma porção de terreno por que já se 
tem estendido. Creio, porém, que não será difícil fazer que ela 
ceda a suas pretensões sôbre o Forte Olimpo, e que deixe de ter 
que ver com o Rio Paraguai do Fecho dos Morros ou Pão de 
Açúcar para o norte. Desde o dito Fecho por diante, a fronteira 
conosco deve deslindar-se pelas águas vertentes, ficando ao Pa- 
raguai as que vão ter ao rio dêste nome, do mesmo Fecho para 
baixo, e ao Brasil as que vão ao mesmo rio, daí para cima. Assim 
correrá a linha pela que separar as águas vertentes nas serras do 
Amambai e Maracaju, cortando o Paraná no Salto Grande, e 
seguindo pela margem esquerda dêste mesmo rio até atravessar o 
Iguaçu, na grande cachoeira próxima à sua foz, prosseguindo 
depois com a serra até fenecer no Uruguai em o salto abaixo do 
Pepiriguaçu, e com mais razão do Uruguaipuitá. Esta grande 
serrania é, na verdade, a melhor linha divisória que podemos 
escolher, desde o Fecho dos Morros até o Uruguai. Com ela 
deixamos a República do Paraguai separada de nós por uma 
grande barreira natural, e ficamos também seguros por aí; com 
ela damos suficiente extensão a êsse novo Estado, cuja existência 
tanto nos convém; com ela, finalmente, concluimos (sem nos po- 
derem increpar ambição de território) com as antigas dúvidas que 
se deixarão acêrca do verdadeiro Pepiri, e ficamos com a posse 
trangúila dos campos de Palmas, descobertos ultimamente pelos 
curitibanos, campos que são atravessados pelo Chapecó, que sem 
questão é o rio caudaloso que os espanhóis no século passado 
pretenderam que se entendesse ser o Pepiri» (14). 

Infelizmente, como já vimos na primeira parte dêste trabalho 
e se verá desenvolvidamente adiante, a boa vontade da diplomacia 
brasileira, que teve em Varnhagen um dos seus mais altos ex- 
poentes, viu seus intuitos esterilizados e combatidos por tôdas 
as formas enquanto a seguência Carlos Antônio-Francisco Solano 
Lopez dominou despôticamente o Paraguai. 


x x * 


Em fins de 1851 voltou Francisco Adolfo de Varnhagen 
para Madrid, já com o pôsto de Encarregado de Negócios e a 
chefia de nossa missão junto ao govêrno de S.M. Católica. Até 


(13) Esta carta foi adquirida por Varnhagen na Espanha para a nossa 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores (v. Memória sôbre limites, $ 12). 


(14) Memória sóbre limites, $4 43 e 44. 
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1859 não houve uma só questão de vulto a tratar, e, por con- 
seguinte, não faltaram lazeres ao historiador para dedicar-se a 
seus trabalhos prediletos. O diplomata nesse meio tempo, porém, 
sempre atento aos interêsses da Pátria, não dormia. Argeu Gui- 
marães deu-nos a conhecer um ofício seu, confidencial, rela- 
tando uma conversa que tivera com o jovem Francisco Solano 
Lopez, enviado por seu pai, como plenipotenciário, a tratar do 
reconhecimento da independência do Paraguai pela antiga me- 
trópole. É um magnífico retrato intelectual e moral do caudilho 
hispano-guarani, que levaria à ruina o seu país numa guerra 
desastrosa em que forçou três nações a coligarem-se a fim de repe- 
lirem os atentados ao direito das gentes, que praticou levado pela 
megalomania de mestiço hispano-ameríndio desprovido de auto- 
crítica, e crente de poder repetir em terras da América a aventura 
napoleônica, revivida na Europa, por êsse tempo, na pessoa de 
um sobrinho do aventureiro corso. 

O ofício de Varnhagen era de molde a alertar a atenção 
de nossos homens públicos para o perigo que representava, para 
o Brasil, a ascensão de Francisco Solano Lopez ao govêrno do 
Paraguai. Fiéis, porém, à atitude de alheiamento em relação aos 
negócios internos dos países vizinhos, em que julgavam dever-se 
manter, enquanto a obrigação de defender nossos direitos ofen- 
didos não os forçasse a reagir, atitude essa tão injustamente 
sofismada pelos publicistas anti-brasileiros (inclusive os traidores 
positivistas nascidos nesta terra para vergonha nossa) — dei- 
xaram crescer o tumor maligno e só se resolveram a extirpá-lo 
quando uma guerra provocada por aquêle energúmeno nos forçou 
a isso, guerra de que suportamos a maior parte dos ônus, e da 
qual saímos exaustos, e contaminados pelos germes dessa praga 
política que é o militarismo caudilhesco hispano-americano. 

Já transcrevemos na íntegra no 2º capítulo dêste trabalho a 
informação reservada de 27 de junho de 1854, êsse magnífico 
atestado da perspicácia, tino e tato diplomático de Varnhagen. 
Ocioso será pois repetíllo e também as considerações que sua 


leitura nos sugeriu. 
* x * 


A grande amizade e confiança mútua existentes entre Var- 
nhagen e Paulino José Soares de Sousa, ex-ministro de negócios 
estrangeiros, e plenipotenciário em missão especial junto ao go- 
vêrno de Napoleão III, a fim de tratar da infindável questão de 
limites do Império com a Guiana Francesa, animaram o primeiro, 
movido de zêlo patriótico a dirigir-se espontâneamente ao já Vis- 
conde do Uruguai, a fim de apresentar-lhe respeitosamente su- 
gestões sôbre a maneira que julgava conveniente êle adotasse 
para abordar os preliminares das negociações e se conduzir nela. 
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Fazia-o animado pela «justiça que o destinatário lhe faria, reco- 
nhecendo como êle Varnhagen estudara tais questões». 


A preparação do terreno deveria principiar pela conquista 
de simpatias pessoais, que «como V. Excia sabe», acrescentou, 
«valem em diplomacia por muitos argumentos». O plenipotenciário 
especial deveria munir-se em Lisboa, onde se achava no momento, 
de ordens terminantes da chancelaria portuguêsa para o Sr. Paiva, 
ministro de S.M. Fidelíssima em Paris, a fim de que o auxi- 
liasse nessa missão em que estava tão empenhado também o amor 
próprio português, e pusesse ao seu dispor os bons ofícios junto 
aos representantes de outras potências. Devia, de início, pedir 
verbalmente ao Sr. Paiva, que «transmitisse confidencialmente 
aos ministros de Áustria, Inglaterra e negócios estrangeiros da 
França, que o empenho do Brasil em liquidar, quanto antes, de 
modo definitivo a questão de limites com o Império Francês, 
tinha por motivo capital a necessidade que sentia de fortificar o 
vale amazônico contra as pretensões dos norte-americanos. Não 
fôsse isso nem o Brasil se importaria com a obtenção dessas terras 
disputadas, que eram baixas, insalubres e inaproveitáveis. Con- 
viria também ganhar para a causa brasileira as simpatias do 
ministro da Áustria, para a hipótese em que pequenas dúvidas 
impusessem o recurso à arbitragem. A Varnhagen parecia não 
ser de bom alvitre o nosso plenipotenciário apresentar nota al- 
guma escrita, até encontrar-se em entrevista com o delegado da 
França especialmente designado para tratar com êle, e que alme- 
java não fôsse algum dêsses burocratas, que tudo dificultavam 
e protelavam com formalidades dispensáveis. No caso, porém, 
em que fôsse forçoso escrever alguma coisa, a nota deveria ser 
concisa, «sem erudições nem argumentos», dando a entender 
apenas o interêsse do Brasil em defender pela fortificação con- 
veniente as terras amazônicas, e mostrando a vantagem para 
ambas as partes de reformar-se a convenção de 1817, «até por- 
que a linha que ela designava não se podia traçar». Ora, uma 
vez conseguida a derrogação da referida convenção, ficaria auto- 
mâticamente revalidado o artigo 107 dos Atos do Congresso de 
Viena, instrumento diplomático de muito maior fôrça e alcance 
internacional que a referida Convenção, na qual os direitos da 
monarquia portuguêsa (consegiientemente do Império do Brasil 
seu herdeiro) às terras até a foz do Oiapoque, situada entre 4 e E 
graus de latitude norte, sempre considerado por aquela potência 
como o Vicente Pinzon do Tratado de Utrecht, estavam plena- 
mente assegurados. 

Varnhagen fêz ainda algumas sugestões, tôdas evidentemente 
óbvias para um diplomata com a argúcia, tino e habilidade do 
Visconde do Uruguai. O sorocabano subestimava visivelmente a 
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inteligência dos negociadores franceses, supondo fácil persuadí-los 
a rejeitar a validade da Convenção de 1817, que tanto favorecia 
o seu país. Excusado será dizer que a tática seguida por Uruguai 
foi, neste ponto, totalmente diversa da que lhe aconselhava o 
sorocabano. Seria interessante conhecer em que têrmos o nosso 
plenipotenciário especial respondeu às «instruções» de Varnha- 
gen (15). A carta de Varnhagen tem escrita à margem a nota : 
Respondida a 27 de Maio. Não se encontra, infelizmente, escrito 
algum do Visconde do Uruguai entre os papéis de Pôrto Seguro 
conservados no arquivo do Itamaraty. 
x x x 


Em 1859 foi o Comendador Francisco Adolfo de Var- 
nhagen acreditado, como ministro residente, junto à nação go- 
vernada por D. Carlos Antônio Lopez. O diplomata brasileiro, 
criado na Europa, em ambiente aristocrático, de pluri-secular e 
apurada civilização, viu-se, de chofre, transplantado para o seio 
de uma sociedade saída há dois séculos apenas da barbárie da 
idade neolítica, e que até então jamais experimentara o prazer e 
a dignidade da vida livre e responsável, pois passara, em sua 
curta existência política, da submissão ao absolutismo paternal 
e benfazejo dos jesuítas das reduções, para o da tirania san- 
guinária e xenófoba dos Francia e dos Lopez. Nominalmente, 
apenas, o povo paraguaio constituia uma nação. À figura cívica 
e moral do cidadão não existia, e, tipo exótico nos hervais do 
Chaco, quando um ou outro exemplar a medo tentava quebrar 
com a nota dissonante de um pensamento exteriorizado a unani- 
midade paradisíaca dessas multidões de passividade oriental, abú- 
licas e desvitaminizadas, era logo punido com o relho do feitor 
dêsse rebanho humano, ou com a morte nos ergástulos políticos 
da república, quando não tinha a felicidade de exilar-se a tempo, 
escapando aos terríveis efeitos da proscrição política. Foi no Pa- 
raguai que Varnhagen teve ocasião de contemplar horrorizado 
êsse fenômeno tipicamente americano, que é o despotismo caudi- 
lhesco, a que outros chamam cesarismo democrático, fenômeno 
político que atingiu o máximo desenvolvimento nesse magnífico 
caldo de cultura, constituído por uma sociedade desprovida de 
tradições e de aristocracia de sangue, vivendo de ocupações desa- 
gregadoras de tôda a forma social estável, como são o pastoreio 
e a indústria extrativa, e que o talento literário de Sarmiento com 


(15) Constam de uma carta escrite em Madrid, a 12 de janeiro de 1855, 
remetida para Lisboa, onde o destinatário se encontrava, em trânsito para 
París. Possuimos cópia dessa carta, extraída do arquivo do Visconde do 
Uruguai por seu ilustre bisneto, o historiador José Antônio Soares de Sousa, 
que gentilmente no-la ofereceu, assim como uma outra carta ao mesmo, também 
de Varnhagen, datada de 20 de fevereiro do mesmo ano. 
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tanta maestria deixou esculpido nas páginas imortais de Facundo 
Quiroga. 
RE 
* Proveniente, via de regra, das mais baixas camadas da popu- 

lação, elemento medíocre, mas ambicioso, desprovido de escrú- 
pulos, incapaz de, pelo valor próprio, construir demorada mas 
solidamente uma boa situação social, o indivíduo talhado para o 
caudilhismo aproveita-se audaciosamente das primeiras circuns- 
tâncias anormais na vida do seu país para assaltar o poder. 

Uma vez instalado nêle dá largas aos ressentimentos que 
o animam, e deixa livremente expandir os instintos inferiores 
longamente represados; êstes instintos, como são os mesmos que 
se aninham na alma da população plebéia, a parte mais numerosa 
de qualquer coletividade, aparentam exprimir aspirações coletivas, 
e assim são julgados por observadores superficiais ou insinceros, 
sempre propensos a identificarem, ou fingir que identificam, os 
verdadeiros interêsses e sentimento das nações com as idiosincra- 
sias dessas massas de nível social inferior, que entram na cons- 
tituição de tôdas elas. 

O caudilhy é o inimigo nato de tôdas as aristocracias, seja 
a do sangue, seja a da inteligência, seja a do caráter, não porque 
à sua alma democrática repugne qualquer espécie de precedência 
social; muito pelo contrário, gosta de estabelecê-las para o seu 
clan e clientela; mas, porque tôdas essas formas genuinas de su- 
perioridade e distinção, pelo simples fato de existirem, põem em 
evidência a mediocridade e a insuficiência próprias, de que tem 
nítida convicção. O caudilho persegue tenazmente aos cidadãos 
superiores, não porque os julgue de qualquer forma prejudiciais 
à Pátria (muito pelo contrário), ou criem dificuldades ao seu 
govêrno, mas simplesmente pelo fato de sua maior estatura lhe 
fazer sombra, e por sentir que êles, no íntimo, e com justiça, o 
desprezam. Procurando por todos os meios enfraquecer as classes 
superiores, anular sua benéfica influência sôbre a opinião pública, 
e desprestigiá-las no conceito geral, para o que finge supor em 
todos os expoentes a mesma ambição e sêde de conquistar o poder 
em que logrou encastelar-se, o caudilho tem em vista um tríplice 
objetivo: satisfazer os sentimentos inferiores de inveja que o 
assoberbam, e quiçá, vingar-se de alguma passada humilhação; 
consolidar o poder de que se apoderou, afastando os possíveis 
concorrentes; e, finalmente, adquirir a baixa popularidade de que 
necessita para sugestionar-se e obter o necessário lenitivo nos 
momentos de pânico e de desânimo, que periôdicamente lhe aco- 
metem a consciência culpada, exacerbando-lhe os remorsos. 

Abater as individualidades superiores, sejam ou não culpadas 
de crimes contra a nação, já é, por si só, aos olhos de plebe 
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ignara, um título de benemerência, ainda que isso não lhe traga 
o menor proveito (16). Na miopia de sua inteligência as massas 
populares não percebem que no fim serão prejudicadas com a 
falta de seus mentores naturais, pois a previdência não se conta 
entre os atributos das multidões. O vulgacho não compreende, 
na embriaguez dos baixos instintos satisfeitos, que perto anda o 
dia em que a acumulação de problemas econômicos e adminis- 
trativos não resolvidos, e agravados pela inépcia do caudilho, e a 
insaciável voracidade de seus apaniguados, forçará o país em 
desespêro a apelar para os cidadãos mais capazes, independentes 
econômicamente, e desinteressados, e nesse momento não os en- 
contrará, pois o regime do cesarismo democrático, eliminando a 
liberdade e as iniciativas, e, portanto, o senso das responsabi- 
lidades nas matérias de govêrno; e só permitindo (quando o per- 
mite) a colaboração sob forma consultiva, é a pior escola pos- 
sível para a formação de estadistas. Nada disso êle vê: sente-se 
apenas confortado e grato para com o homem que intimamente 
o consolou da consciência de inferioridade em que jazia, elimi- 
nando, ou pelo menos, atenuando os elementos de contraste entre 
a sua situação e a dos valores humanos superiores do país! Eis 
o segrêdo do êxito, embora passageiro, e da popularidade dos 
caudilhos de todos os tempos e lugares: apoiarem-se nas únicas 
constantes dentro da versatilidade da alma popular, que são a 
consciência da própria inferioridade e o sentimento de inveja dela 
decorrente ! O caudilho é o psico-analista que sublima o complexo 
de inferioridade da plebe, dando-lhe como compensação a faci- 
lidade de tripudiar sem riscos sôbre os direitos das aristocracias 
oprimidas e esbulhadas! (17) 


x * x 


Foi num país sujeito à tirania da pior espécie, governado 
pelo cesarismo democrático mais desbragado e sanguinário que 
o século XIX viu em nação nominalmente cristã, que Varnhagen 
teve de encetar sua via crucis de diplomata na América. Carlos 


(16) «Quanto ao povo, assiste despreocupado a êsses rigores, que não 
o atingem. Os golpes de fórça do poder não ferem, jamais, a massa ignorante 
e pobre; são quase que exclusivamente reservados para os que, pela posição 
social ou pelos bens, podem fazer sombra ao presidente. Quando qualquer 
funcionário, ou pessoa que goze de certo relêvo é atingido, o povo de boa- 
mente acredita que o castigo foi merecido, que o presidente não fêz mais 
que cumprir seu principal dever, que é o de velar pela segurança pública; 
o conceito da autoridade ganha mais ainda com a importância do suposto 
culpado e com a severidade da punição (Charles Quentin, Le Paraguay. 
Paris, 1865, págs. 87-88)». 


(17)  Incluimos aqui, no significado da expressão aristocracia, não so- 
aos as de sangue, hereditárias portanto, como também o conjunto de altos 
Valores humanos procedentes de uma autêntica e lenta seleção social. 


Antonio Lopez, que recebera, como legado de Gaspar Rodriguez 
de Francia, a xenofobia e os processos exclusivistas e tirânicos 
de Govêrno, não lhe herdou, todavia, a inteligência e relativa 
cultura, nem o bom senso que o fêz conservar seu país isolado 
dos conflitos políticos das nações platinas vizinhas, em permanente 
estado de revolução, e a vontade de cultivar relações, senão 
amistosas, pelo menos corteses e corretas com o Brasil. No seu 
tempo agitavam-se as questões de fronteira com o Império e da 
livre navegação do rio da Prata e do Paraguai, indispensável às 
comunicações de Mato-Grosso com o resto do país. Forçado, 
pelas necessidades de intercâmbio comercial, a romper a situação 
de isolamento absoluto estabelecida por Francia, o primeiro Lopez 
não admitia senão a contragosto, e debaixo dos vexames das mais 
complicadas formalidades, a presença de navios estrangeiros em 
águas do rio Paraguai, e a comunicação dos súditos de outras 
soberanias com o rebanho humano que pastoreava. O terror de 
que o contato do seu povo com elementos nascidos e criados 
debaixo de governos de poder limitado e responsável, conhece- 
dores da dignidade de cidadãos livres, entre os quais predomi- 
navam os brasileiros, pudesse fazer despertar em alguns indivíduos 
mais esclarecidos propósitos de rebeldia, levou Carlos Antônio 
Lopez a requintar na severidade de seus métodos de polícia 
política. A menor suspeita qualquer cidadão era detido e atirado 
a um calabouço onde passava pelas maiores privações e torturas 
físicas e morais, para, no final de tudo, — quando não sucumbia 
aos maus tratos, nem saía para ser encostado a um muro perante 
um pelotão de fusilamento, e se reconhecia sua inocência — ser 
devolvido inutilizado à família, nesse meio tempo entregue ao 
desespêro e, às vêzes, à mais negra das misérias. Ninguém ousava 
contrariar os atos, ou sequer, articular a mais leve queixa contra 
a prática dessas e doutras atrocidades do ditador, praticadas sem 
a mais leve sombra das formalidades jurídicas imprescindíveis ao 
decôro de uma nação com pretensões a civilizada. 

Ao lado disso a mais caluniosa e odienta propaganda interna 
e no exterior contra o Brasil, consistente em representar o nosso 
país como uma nação bárbara, constituída por massas de escravos 
negros sob a tirania de um imperador e de castas dominantes, 
quando êles, os paraguaios, constituam um povo superior e livre 
(risum teneatis, amicis!), gozando da forma de govêrno repu- 
blicano e da igualdade de direitos para todos os cidadãos. Sô- 
mente nisto os Lopez não mentiam. A igualdade dos paraguaios 
perante o relho do presidente e de seus sequazes era absoluta, 
e idênticos os direitos de todos a adorar-lhe o poder como ema- 
nação da divindade, e de obedecer sem restrições a suas ordens 


e caprichos. 
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A campanha difamatória contra o Brasil caiu, às vêzes, em 
terreno fértil, e conseguiu germinar. 

Há nas nações mestiças, ou naquelas em que predominam 
numêricamente os indivíduos pertencentes a raças inferiores, o pre- 
conceito arraigado de que os homens são tanto mais livres e 
dignos quanto menos reconhecerem os graus de hierarquia social 
procedentes do nascimento. No entanto, entre essas mesmas 
nações, irreverentes e deshierarquizadas, é que abundam os indi- 
víduos de índole submissa e servil a todos os caprichos dos de- 
tentores eventuais do poder público, como sucedia no Paraguai 
dos Francias e Lopez, e sempre foi a norma nos estados muçul- 
manos, onde os golpes da fortuna e do crime podem, de um 
momento para o outro, fazer de um escravo sultão, ou vice-versa, 
dando-lhe, conforme os azares da sorte, ora o fadário de receber 
chicotadas sem reagir, ora o direito de distribuí-las; ora a obri- 
gação de rojar servilmente as piolhentas barbas pelo chão, ora 
a faculdade de mandar cortar cabeças por prazer. Só sabem 
pugnar pelos próprios direitos, fazendo-os valer contra os even- 
tuais opressores, aquêles que pacificamente reconhecem e res- 
peitam os alheios, sem necessidade de coação, e voluntariamente 
se colocam no lugar que o nascimento, os direitos adquiridos e 
as tradições históricas lhes assinalam. Somente entre essa gente 
a liberdade e os direitos individuais têm existência real, e por isso 
não se precisa explorá-los como tema de retórica política. Na 
chamada América Latina fala-se muito em liberdade, declama-se 
em todos os tons sôbre a igualdade, não se reconhecem dife- 
renças oriundas do nascimento, e também diga-se a verdade,... 
do mérito, — embora em princípio se proclamem valiosas, — pois 
do lado de cá os homens de maiores talentos e capacidades 
acabam no ostracismo; é a parte da terra, enfim, em que se 
estabeleceu, pelo menos em teoria, o princípio de que todos os 
homens se equivalem, o princípio do tão bom como tão bom. 
E, no entanto, é o continente dos Lopez, dos Quirogas, dos 
Melgarejos, dos Pancho Villas, dos Juan Vicente Gomez e dos 
Getulios Vargas... 


Na Alemanha aristocrática anterior ao tratado de Versalhes, 
na libérrima Inglaterra, nos países escandinavos, e, até, na bur- 
guesíssima Holanda, um homem do povo era e continua sendo, 
apesar de tôdas as conguistas socialistas, um homem do povo, 
e o fidalgo um fidalgo; não se conhecem, contudo, nessas terras 
abusos de umas classes em relação às outras; nem o plebeu falta 
com o respeito e comete irreverências contra o fidalgo, nem este 
oprime ou humilha aquêle, ou atenta contra qualquer de seus 
direitos; antes protege-o por tôdas as formas. Nada é mais raro 
e estranhável que o tripúdio sôbre os direitos alheios. Nas de- 
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mocracias mestiças, irmãs legítimas dos estados semíticos e mon- 
gólicos bárbaros do Islam, respeita-se, não a casta, mas o gume 
do chanfalho e o cofre das graças. Foi no país dos Junkers 
que surgiu o impávido moleiro de Potsdam. A inventiva fértil 
dos leguleios ao serviço da tirania das abstrações, a mais insu- 
portável e impudente de tôdas, não criara ainda a êsse tempo 
a ficção do direito do Estado desapropriar por utilidade pública, 
para satisfação dos caprichos dos governos democráticos, e por 
isso o moínho foi respeitado. Frederico II, rei autócrata, conhecia 
e apreciava a independência da magistratura da Prússia, e hon- 
rava-se em respeitá-la. Figuras do tipo do moleiro e de seu 
soberano seriam incompreensíveis nas repúblicas do Paraguai, da 


Bolívia, do Peru, e... ai de nós, muito raras também no Brasil 
de Getúlio Vargas, calamidade que felizmente pertence ao pas- 
sado (17a). 


Nada ganhará o leitor em percorrer de novo a exposição dos 
atos de Varnhagen durante a curta permanência de três meses na 
capital de Lopez, já feita na primeira parte dêste trabalho. Limi- 
tar-nos-emos aqui a tecer algumas considerações sôbre o estado 
de espírito bem predisposto à solução pacífica e conciliadora de 
nossas divergências com a república paraguaia, que o animava 
ao apresentar credenciais, e seu contraste com a situação de 
desalento que o forçou a abandonar inopinadamente o pôsto, 
arriscando-se à perda da carreira, a isso forçado pelo asco e in- 
vencível repugnância de manter-se por mais tempo na situação 
de espectador mudo dos horrores da tirania bestial que pesava 
sôbre aquela apática e desgraçada nação. 

Varnhagen chegara a Assunção, insistimos, animado dos 
melhores propósitos em relação ao Paraguai. Era partidário, como 
já vimos, de uma política larga em matéria de concessões terri- 
toriais, tanto que em 1851 exprimira o parecer de que nos pode- 
ríamos contentar com a posse das terras mato-grossenses do Fecho 
dos Morros ou Pão de Açúcar para o norte, incluindo o Forte 
Olimpo, e ceder ao Paraguai as terras ao sul na margem es- 
querda do rio dêste nome, regadas pelas águas da vertente oci- 
dental da Serra de Maracaju, que êle supunha, erradamente aliás, 
levar seus contrafortes até o Pão de Açúcar, quando êstes ter- 
minam em latitude muito mais meridional (18); e em 1854, dando 

(17a) “Julgamos conveniente lembrar mais uma vez que esta obra teve 
sua redação terminada em fins de 1946; posteriormente apenas recebeu pe- 
quenos retoques e interpolações indispensáveis para pôla de acôrdo com os 
fatos novos revelados pela documentação conservada no castelo dEu (Ar- 
quivo da Casa Imperial), que só chegou ao Brasil depois disso. Sempre que 
no texto nos referimos, falando no presente, a algo fora da atualidade, ter- 
se-á que levar em conta essa circunstência. 


(18) Cêrca de 40 minutos. 
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conta da conversação entretida em Madrid, com o jovem Francisco 
Solano Lopez, rejubilava-se pelo fato do futuro ditador, que se 
jactava de conselheiro do pai na matéria de fixação de limites com 
o Brasil, lhe ter assegurado que se comprometia «a fazer com que 
o Paraguai admitisse por fronteira a linha (em verdade mais 
natural que nenhuma outra) das águas vertentes, da serra de 
Maracaju, desde diante do forte Olimpo aos saltos grandes do 
Paraná, etc.» (19). 

Ora, essa linha divisória (que o sorocabano considerava 
vantajosa para o Brasil), caso fôsse adotada, privar-nos-ia do 
grande território na zona sul de Mato Grosso, de forma aproxi- 
madamente triangular, compreendido entre os seguintes pontos 
extremos: Forte Olimpo, na margem direita do Paraguai, con- 
fluência do rio Apa no Paraguai, e nascente principal dêsse rio 
na serra de Maracaju. Estas terras, já de há muito integradas 
pelos tratados na posse do Brasil, sempre lhe pertenceram em 
virtude do uti-possidetis reconhecido nos tratados de 1750 e 1777, 
mas tinham sido perlustradas, se bem que sem ocupação de caráter 
permanente, pelos espanhóis. 

A raia divisória propugnada pelo sorocabano era o resultado 
de conhecimentos imperfeitos da geografia do terreno. Partidário 
fervoroso das linhas de vertentes e adversário da dos cursos 
dágua para divisas entre as nações (20), e, por outro lado, 
crente de que os últimos contrafortes da serra de Maracaju 
chegavam muito mais ao norte do ponto a que realmente atingem, 
e que fica bastante a S.E. do Fecho dos Morros — julgava essa 
divisória boa, bem definida, e capaz de colocar ambas as nações 
fronteiriças a coberto de futuras dúvidas e discórdias. 

Varnhagen sabia que os espanhóis já se tinham apoderado 
das terras entre o Corrientes e o Apa, rio que êles identificaram 
com o Corrientes, mas que, na opinião do historiador brasileiro, 
pelos textos dos tratados de 1750 e 1777 corria dentro de terras 
sujeitas à soberania de Portugal. Julgava, todavia, que pode- 
riamos ceder até ambas as margens dêsse rio à nação vizinha, 
como solução amistosa e tolerante dos fatos consumados, isto é, 
do que êle supunha ser uma ocupação efetivada. 

eve, porém, durante o tempo que se demorou no Paraguai, 
ocasião de verificar o êrro geográfico em que laborava. Entre a 


(19) Argeu Guimarães, Em tórno do casamento de D. Pedro II, Zélio 
Valverde editor, págs. 173-175. 


; (20) Deixamos acima documentado este ponto. Também para as di- 
visas das províncias do império, entre si, Varnhagen preferia as linhas de 
vertentes e os rios caudalosos a quaisquer outros limites, maxime as linhas 


Fai de tão difícil determinação. V. Memorial Orgânico, parte 1º 
pág. 19. 
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confluência do Apa e o Pão de Açúcar medeiam bem uns qua- 
renta minutos de latitude, e, da mesma confluência ao forte 
Olimpo, mais de um grau. A linha de vertentes da serra de 
Maracaju, que êle supunha tomar a direção aproximada SE-NO, 
tinha na realidade, no trecho setentrional, a orientação L.O., 
sendo o alveo do rio Apa a própria continuação dêsse rumo di- 
visório. Nenhuma razão, pois, haveria para que o Brasil admi- 
tisse — contra o que a letra dos tratados luso-espanhóis lhe 
concedera, e sem que militassem em favor da modificação con- 
dições mais vantajosas, oriundas da topografia especial do ter- 
reno, — um traçado de fronteiras que lhe viria arrebatar vasta 
área de terras férteis, e tendo ainda por contrapeso todos os in- 
convenientes das linhas geodésicas, tão difíceis de marcar no ter- 
reno, e tão sujeitas a violações involuntárias. Passou a pleitear 
como divisa o curso do rio Apa, além de cuja margem meridional 
não passava a ocupação efetiva dos paraguaios, e a ter como 
legitimamente brasileiras, portanto, as terras da margem oriental 
do Paraguai compreendidas entre a linha de curso daquele rio e 
o Pão de Açúcar. Dessa mudança em suas idéias particulares 
para as tradicional e constantemente mantidas pela diplomacia 
brasileira, temos prova categórica, se bem que indireta, em uma 
nota que, com data de 29 de outubro de 1859 dirigiu a D. Nicolas 
Vasquez. 

Êsse documento, conservado em original na Biblioteca Na- 
cional do Rio de Janeiro, seção de manuscritos, maço 1-29,25,22, 
ns. 1 a 18, responde a dúvidas suscitadas ao ministro paraguaio 
pela redação de outra nota do nosso representante com data de 
14 dêsse mês, e é do teor seguinte: 


«Sefior Ministro. Afin de prevenir cualquier duda, que, no 
ya en la diligencia al Pan de Azucar, sino en otras que de futuro 
con respecto à los limites entre el Imperio y la República, podrian 
suscitar algunas expresiones de la nota que dirigia V. E. en 
14 del corriente, sin el correctivo acerca del sentido en que las 
empleé; lo cual, bien que se deduzca claramente de la nota adi- 
cional con data de 17, conviene que quede consignado de un 
modo más terminante: declaro a V. E. que retiro de la sobre- 
dicha nota de 14 las palabras — «muy arriba del Pan de Azucar» 
— y declaro más que en las expresiones «en territorio sujeto al 
Paraguai» solamente aludi al del Chaco frontero el Pan de Azucar. 

Espero que V. E. me haja la justicia de creer que yo no 
podria haber jamás ligado à las expresiones de que me servi 
una inteligencia completamente ajena al espíritu del tratado y de 
las discusiones que le precedieron, en virtud de los cuales el 
uti-possidetis para esta República se considera terminar à la margen 


isquierda del Apa. 
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Aprovecho esta ocasion, etc. Francisco Adolfo de Varnhagen 
(O grifo é nosso) (21). 

Esta nota, escrita em castelhano, quando Varnhagen sempre 
se utilizou do português em sua correspondência com o ministro 
de Estado, revela claramente o intuito seu de não deixar pretextos 
a pseudo-mal-entendidos por parte da chancelaria paraguaia, com 
fundamento no imperfeito conhecimento do nosso idioma; e mostra 
também como, subrepticiamente, a astúcia da diplomacia daquele 
país, se não houvesse atenção e cautela por parte do representante 
do Império, poderia dêle obter, em nota redigida currente calamo, 
afirmações futuramente invocáveis como precedentes do reconhe- 
cimento pelo Brasil do uti-possidetis paraguaio sôbre essas re- 
giões, e de estarmos dispostos a aceitar pelo menos a linha 
proposta em 1847 pelo plenipotenciário D. Juan Andres Gelly. 
Éste, todavia, não levava suas pretensões ao ponto de procurar 
obter para sua pátria o triângulo de terras litigioso, mas tão 


somente o de neutralizá-lo. 
à f x x 


O publicista francês Charles Quentin, que no panfleto Le 
Paraguai (Paris, 1865), fêz uma sucinta, mas justa exposição da 
história daquele país, pondo em relêvo as causas de sua apatia e 
aviltamento, relata um episódio da ditadura de Carlos Antônio 
Lopez, sucedido precisamente em 1859, e que deve ter constituído 
a gôta que fez transbordar a taça da indignação do ministro 
brasileiro. O publicista louva-se no depoimento de Santiago Arcos, 
escritor insuspeito quanto à veracidade do fato, por ser paraguaio, 
e, portanto, inadmissível que quisesse difamar gratuitamente o 
seu país, e nossa convicção de que foi esta a causa de sua reti- 
rada é reforçada pelo fato de encontrarmos, entre os ofícios diri- 
gidos por Varnhagen a D. Nicolas Vasquez, ministro das Re- 
lações Exteriores, um datado de 20 de setembro, que visivelmente 
tem relações com o mesmo episódio. Nêle acusa o nosso diplo- 
mata o recebimento de uma nota contendo a exposição feita pelo 
govêrno da República «dos fatos que tinham precedido a recente 


(21) No Anuário do Muscu Imperial de 1942, sairam publicados alguns 
apontamentos cuja matéria faz parte do terceiro capítulo da 1º parte dêste 
trabalho, e aí, por uma inadvertência, atribuimos a D. Nicolas Vasquez palavras 
de uma nota de Varnhagen a êle dirigida e que são as que ora transcrevemos 
no texto (v. pág. 107, nota, do citado Anuário). A correção aqui feita 
neste pormenor não altera, contudo, o conceito então emitido, de que os 
paraguaios não se consideravam com direito à margem setentrional do Apa. 
Bastará ler-se o número do Semanário de Asunción, anexado como do- 
cumento à Retirada de Laguna do Visconde de Taunay, em que se descreve 
a invasão do território da República pelo norte, e subsegiiente retirada das 
forças do Império, publicação oficial, em que nenhum insulto ou baldão nos 
é poupado, para que nos convençamos que os servos de Lopez só consideraram 
invadido o solo paraguaio depois de transposto o Apa. 
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retirada de Assunção do consul de S.M. Britânica» (22nc 
Nenhuns os explicariam melhor do que esta passagem do supra- 
citado escritor francês: 


«Em 1859, desconfiando de alguns pobres diabos que lhe 
eram antipáticos, mandou [Carlos Antônio Lopez] detê-los e 
recolhê-los à prisão. No Paraguai não há defensor possível: os 
juízes não passam de agentes de polícia, e sua tarefa é das mais 
fáceis; só se preocupam em cumprir com exatidão as ordens re- 
cebidas. Esses conspiradores inofensivos teriam ficado esquecidos 
no calabouço, sabe Deus por quanto tempo, se um dêles, por 
nome Canstadt, tendo invocado sua nacionalidade, não fôsse re- 
clamado pelo consul inglês Henderson. O negócio levantou difi- 
culdades, de que o govêrno se desembaraçou de forma original 
(asiática, diríamos nós]. Não se ligou, no momento, a menor im- 
portância às reclamações do consul; sômente ao cabo de um ano 
Canstadt foi pôsto em liberdade, assim como os demais acusados; 
para provar, porém, que houvera motivos para a prisão do homem, 
ocasionadora das reclamações inglêsas, ordenou o fuzilamento de 
dois paraguaios, os irmãos Ducoud que, seguramente, estavam 
tão inocentes quanto Canstadt» (23). 

Nenhum motivo mais adequado, mais justo, do que o for- 
necido pelo episódio que acabamos de relatar, para que um homem 
da formação moral do sorocabano se sentisse sufocado na irres- 
pirável atmosfera política de Assunção. 

* * * 


Chegando ao Rio de Janeiro, foi Varnhagen removido para 
a Venezuela em 1861, e acreditado, com a mesma graduação de 
ministro residente, junto aos governos desta república e das de 
Colômbia e Equador. Como já vimos, não pôde promover, como 
lhe recomendavam as instruções, a demarcação das fronteiras 
entre nosso país e a pátria de Bolivar, estabelecidas no tratado 
de 5 de maio de 1859, em virtude das perturbações de ordem 
interna, que no momento infelicitavam aquela república. Pro- 
curou, todavia, firmar acordos relativos à navegação e comércio do 
Amazonas e do Orinoco, sob a base da reciprocidade de franguias 
fiscais, e obter a sanção, pelo govêrno venezuelano, para os prin- 
cípios que regulam a extradição de criminosos. Nas notas tro- 
cadas para ajuste dêste último ponto, questão que já vinha do 
ano anterior, tomou sob sua responsabilidade pessoal assegurar 
ao govêrno da república que não seria aplicada a pena última 
a certos assassinos no momento homiziados em seu território, ba- 


(22) Biblioteca Nacional. Série manuscrita cotada | — PAS pia Db ro ht 


a 18. 
(23) Ch. Quentin, Le Paraguay, París, 1865, págs. 75-76. 
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seando o compromisso assumido na confiança que depositava na 
jamais desmentida magnanimidade de D. Pedro II. Diga-se de 
passagem, que o nosso imperador sempre gozou na Venezuela 
do mais elevado conceito. Ajustes de fronteira com a Colômbia, 
baseados no uti-possidetis efetivo, ficaram também protelados. 
Só em nossos dias, de 1930 a 1936, graças às providências 
assentadas definitivamente pelo Ministro Otávio Mangabeira, no 
govêrno do Dr. Washington Luís Pereira de Sousa, é que se 
ultimou a demarcação dessas linhas divisórias pelas comissões 
mistas brasileiro-colombiana e brasileiro-venezuelana. 

O ano de 1862 assistiu a um ato de grande importância na 
atividade diplomática do futuro Visconde de Pôrto Seguro. Ve- 
jamos os precedentes. 

A 23 de outubro de 1851 o govêrno do Brasil assinara com 
o do Peru um convênio de Comércio e Navegação. Neste ato 
incluia-se um artigo, o 7º, no qual se preceituava como limites 
provisórios entre o Império e aquela república, de acôrdo, aliás. 
com o princípio do uti-possidetis aceito pelos Estados da América 
meridional, a linha formada pelo curso do Rio Javari desde as 
nascentes até sua confluência no Amazonas, incluindo-se no Brasil 
a povoação de Tabatinga; e daí para o norte a linha geodésica 
que fôsse encontrar o rio Japurá na coníluência do Apaporis. 

Ora, o Equador tinha pretensões aos territórios limítrofes do 
lado do Peru, que considerava dependentes da antiga audiência 
de Quito, e ainda a outros mais, quiçá, do lado brasileiro. Pedro 
Moncayo, publicista equatoriano, natural de Ibarra, em mais de 
um panfleto, o último dos quais impresso em 1862 com o título 
Colombia y el Brasil, Colombia y el Peru, Cuestion de limites por 
Pedro Moncayo, acusou de má fé os negociadores brasileiros e 
peruanos do Convênio de 1851, negando o direito à república 
vizinha de firmar pactos internacionais nos quais dispusesse a 
respeito de territórios sôbre os quais não tinha propriedade líquida, 
e que em sua opinião pertenciam ao Equador. 


À defesa dos direitos de sua pátria sôbre a referida zona, 
que constituia a província de Mainas, e lôgicamente, dos de 
negociar a respeito com o Brasil lançou-se em 1862 o publicista 
peruano E. P., revidando as asserções do equatoriano no panfleto 
intitulado Aún las questiones de limites del Ecuador, ó sea Pedro 
Moncayo y su nuevo jolheto, sus absurdos y su mala fé. Como 
nessa questão era interessado o Brasil, cujos direitos aos territórios 
lindeiros da bacia Amazônica eram também atacados, impunha-se 
uma defesa em conjunto da causa peruana e brasileira. Por êste 
motivo passou Varnhagen, ao tempo assistente em Guayaquil, à 
residência de Lima, a fim de, em combinação com o escritor pe- 
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ruano, ajustarem os têrmos da réplica (24), constantes do men- 
cionado folheto. 


Ao nosso compatriota pertence indubitavelmente a argumen- 
tação diplomática relativa aos interêsses do Brasil, e baseada, 
quanto à parte histórica, muito bem resumida, no livro de Joaquim 
Caetano da Silva (L'Oyapoc et  Amazone). A apologia também, 
de nossos direitos aos territórios limítrofes, da bacia amazônica, 
da genuinidade das instituições liberais que regiam o Império, e 
do valor da raça portuguêsa, vê-se bem que uma pena peruana 
jamais as poderia fazer com tanto calor e convicção, por maior 
que fôsse a identidade de interêsses no momento existente entre 
o Peru e o Brasil. Sente-se aí visivelmente o dedo de Varnhagen. 
Por conta de E. P. devem correr a redação final (muito embora 
nela se traia o estilo de Varnhagen), e quiçá, a argumentação 
relativa à jurisdição contenciosa entre o Peru e o Equador sôbre 
a referida província de Mainas, constituída pelos territórios de 
Quijos, Canelos e Mainas. Não é impossível, porém, que até 
nessa parte do trabalho tenha havido ingerência de Varnhagen. 
Quem, como êle, viveu tantos anos na Espanha, e consultou de- 
moradamente os arquivos de Simancas, de Sevilha e o depósito 
hidrográfico de Madrid, estaria em melhores condições que qual- 
quer outro, ainda que peruano, para encontrar os elementos ne- 
cessários à defesa dos direitos dessa república. E quem sabe se 
as iniciais E. P. correspondem realmente a algum nome de publi- 
cista peruano? (Quem nos diz que não são simplesmente um 
disfarce do nosso compatriota, empenhado em que os nossos di- 
reitos se apresentassem defendidos sob outra côr que não a das 
alegações oficiais do govêrno brasileiro, por intermédio de seus 
agentes diplomáticos? A fôlha de erratas apensa ao exemplar 
da Biblioteca do Ministério das Relações Exteriores está feita por 
letra de Varnhagen, muito nossa conhecida. Não é prova sufi- 
ciente de autoria, bem o sabemos, mas no Oficio-Protesto contra 
asserções de Antônio Henriques Leal, o então plenipotenciário 
brasileiro em Viena, diz ter passado a Lima para fiscalizar a 
impresssão de um folheto a favor dos direitos do Brasil para 
negociar com o Peru (pág. 14, nota 10). Mais não poderia dizer 
quem tinha empenho em não passar por autor exclusivo e respon- 
sável dessa publicação. 

Apresenta o opúsculo, — que seja como fôr, traduz fiel- 
mente o pensamento do nosso diplomata, — as idéias dêste a 
respeito da representação das potências nas assembléias interna- 
cionais convocadas para tomarem deliberações de caráter com- 
pulsório para os países representados. Fra nesse ponto um 


(24) OfícioProtesto, Viena, 1874, págs. 13-14. 
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adversário da igualdade jurídica das nações, defendida em Haya 
por outro ilustre brasileiro, o conselheiro Rui Barbosa. Mais 
democrata que o celebrado baiano, mostra-se Varnhagen parti- 
dário da representação dos países em tais assembléias com um 
número de mandatários proporcional à sua população, por não 
ser razoável, dizia êle, que um Estado pouco populoso, «pelo 
simples fato de se ter dividido mais, possa preponderar nas de- 
cisões coletivas sôbre outros mais extensos e de população 
maior» (258 

Notamos todavia, nesse trabalho, provavelmente ultimado 
muito às pressas, um pequeno cochilo de Homero na argumentação 
destinada a provar os direitos de Portugal, e, consegiientemente, 
do Brasil, seu subrogatário, aos territórios do alto Amazonas, per- 
corridos por Pedro Teixeira, Costa Favela e seus companheiros 
da expedição que atingiu o Napo em 1639, matéria contida no 
capítulo VI (26). O autor admite, com Pedro Moncayo, que os 
exploradores fôssem súditos da coroa espanhola, quando na rea- 
lidade o eram da portuguêsa. 

A distinção é muito mais importante do que pode parecer, 
à primeira vista, numa argumentação sôbre direitos disputados 
entre Portugal e Espanha a territórios confinantes, numa época 
em que ambas as coroas ibéricas cingiam a fronte do mesmo 
príncipe. 

Realmente, admitindo-se que Pedro Teixeira e seus compa- 
nheiros fôssem vassalos da coroa espanhola, bem poderiam, apesar 
de portuguêses de nação, ser mandados pelo rei de Espanha 
a uma emprêsa de penetração, sem que daí se pudesse concluir 
que as zonas exploradas viessem a se incluir de direito entre os 
territórios portuguêses, desfeito o laço pessoal das soberanias. 
Sendo, porém, distintas as coroas, independente a administração 
dos territórios de ambas, diversos os preitos de vassalagem, que 
se prestavam segundo as fórmulas, direitos e privilégios tradicio- 
nais peculiares a cada nacionalidade dos vassalos, é evidente que 
o fato de escolher Filipe IV entre seus vassalos portuguêses e 
brasileiros os componentes da expedição exploradora de 1837-39 
equivalia ao reconhecimento formal, por parte do senhor da pe- 
nínsula, de que as terras a explorar eram consideradas como de- 
pendências de Portugal, isto é, de sua conquista, ou, como hoje 
diriamos, de sua esfera de influência. 


EF tanto assim o entendeu o próprio Pedro Teixeira, que: 
tomou posse das terras descobertas em nome da coroa de Por- 


(25) Aún las cuestiones de limites del Ecuador, pág. 8. 
(26) Idem, pág. 16. 
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tugal (27), e não apenas no de seu soberano, a quem, de qualquer 
forma, pertenceriam no momento. 

Após a impressão dessa memória, datada de setembro de 
1862, é que Varnhagen percorreu a América Central e Cuba; 
regressara à residência de Caracas, quando se viu transferido para 
Lima, e, simultâneamente acreditado junto aos governos do Chile 
e do Equador, em virtude do despacho ministerial, de 30 de maio 
de 1863. Chegou à capital do Peru a 18 de outubro do mesmo ano 
ea 31 dêsse mês apresentava credenciais (28). 

Não nos estenderemos sôbre essa fase de sua vida, tão mi- 
nuciosamente tratada em outro capítulo (3º da primeira parte). 
Varnhagen encontrava pela frente vários problemas irritantes a 
resolver, oriundos dos direitos à navegação em comum que Brasil 
e o Peru tinham nas águas do Amazonas e de seus principais 
afluentes. Desenrolando-se a rota das linhas fluviais através de 
longas extensões de territórios desertos e percorridos por tribos 
ainda não integradas na vida civilizada, compreende-se bem como 
seriam frequentes os pequenos conflitos de jurisdição oriundos da 
falta de exato conhecimento de suas atribuições por parte das 
autoridades subalternas fronteiriças de ambas as nações con- 
finantes, da escassez de policiamento para garantir os viajantes 
e sua propriedade contra as investidas dos selvagens, e, também, 
das facilidades que o trânsito fluvial oferecia para o homísio de 
criminosos em terras da nação vizinha, e, no caso particular do 
Brasil, para a fuga de escravos, que facilmente conseguiriam acoi- 
tar-se em terras peruanas. Tarefa ingrata para os membros do 
nosso corpo diplomático a de reclamar perante o govêrno de um 
país onde não havia escravidão oficial, que fôssem devolvidos 
êsses indivíduos, tanto mais que Varnhagen era pessoalmente 
contrário à escravidão negra, e tinha que lutar não só com a re- 
pugnância dos peruanos em devolver êsses se-moventes perten- 
centes a súditos do Império, como também contra os seus desejos 
pessoais de que o Brasil ficasse livre da catinga de Guiné (29)! 
A habilidade e tato diplomáticos do sorocabano foram postos a 
bem duras provas e jamais claudicaram, quer nos incidentes em 
que havia risco de ferir os melindres e prevenções hiperestesiados 
de nações mais fracas, o grande escolho da diplomacia imperial 
nos países hispano-americanos vizinhos, como naqueles em que 
vinha à baila o antagonismo entre a forma de govêrno dessas 
nações e a do nosso, e nas complicações decorrentes da existência, 


(27) O auto de posse das terras foi transcrito na íntegra nos Anais do 
Maranhão de Berredo, livro 10º, $ 710. 

(28) Ofício ao ministro dos Negócios Estrangeiros de 19 de outubro 
de 1863. Arquivo do Ministério das Relações Exteriores. 


(29) Cf. Memorial Orgânico, parte 1º, pág. 8. 
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do lado de cá, da instituição servil. Os ofícios existentes no 
Ministério das Relações Exteriores são bem elucidativos quanto 
a êste último ponto. No datado de 12 de julho de 1865 procura 
convencer o titular dos negócios estrangeiros não ser necessário 
fixar em convenção especial a competência de nosso cônsul em 
Loreto para reclamar escravos fugidos, pois já havia o precedente 
de haver sido entregue um prêto, e bastaria invocá-lo quando 
outra ocasião se apresentasse. Mais valia para o nosso decôro 
não estar a relembrar em pactos internacionais ostensivos a exis- 
tência de escravos no Brasil, e dos direitos e interêsses decorrentes. 
Tudo se poderia resolver definitivamente mediante um bom tratado 
de extradição, em que a expressão súdito ou cidadão do império 
fôsse substituída pela mais data de indivíduos, que abarcava, 
dentro do seu significado, sem menção expressa, pessoas livres 
culpadas, e criaturas escravas. 


* x 


Varnhagen passou a acreditar-se junto ao govêrno do Chile 
ainda em fins de 1863. A 29 de dezembro desembarcava em 
Valparaíso, seguindo imediatamente para Santiago, onde apresen- 
tou credenciais a 5 de janeiro seguinte (30). Foi no Chile que 
Varnhagen encontrou aquela que lhe enfeitaria o outono da vida 
e sempre lhe seria companheira fiel e dedicada, D. Carmen Ovalle 
y Vicunha. Casou-se poucos meses depois. Não se demorou 
muito em Santiago, regressando a Lima onde se fazia indispen- 
sável sua presença para defesa dos súditos brasileiros residentes 
em vários pontos da fronteira peruana, e que sofriam com a falta 
de garantias individuais nessas regiões remotas, sujeitos à arre- 
metida dos índios selvagens, e mais ainda ao arbítrio de autori- 
dades subalternas da República (31). Varnhagen protestou ba- 
seado nas informações transmitidas pelo cônsul brasileiro em 
Loreto, obtendo a resposta de que o govêrno peruano aguardava 
para providenciar em definitivo o resultado das diligências e ave- 
riguações recomendadas ao prefeito recém-nomeado daquele de- 
partamento. Algumas das questões suscitadas procediam do estado 
incerto das fronteiras entre os dois estados, para cuja demar- 
cação definitiva desde 1860 trabalhávamos sem resultado, não 
se tendo podido reunir a comissão mista demarcadora brasileiro- 
peruana. Outros, da falta de regulamentação definitiva das for- 
malidades a que se tinham de sujeitar os navios de qualquer das 
nações quando em trânsito por águas fluviais da outra, em conse- 


(30) Cf. Ofícios do Peru, Chile e Equador (1863-1867), no Ministério 


das Relações Exteriores. 


(31) Relatório da Repartição de Negócios Estrangeiros, apresentado pelo 
Ministro João Pedro Dias Vieira, Rio de Janeiro, 1865, págs. 36-37. 
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quência da franquia pelo Brasil da navegação do Amazonas às 
nações ribeirinhas. 

Foram êsses conflitos de jurisdição e mal entendidos muito 
explorados (32) contra nós, e constituiram um dos vagos funda- 
mentos para o protesto do General Prado, ditador do Peru, e de 
outros caudilhos hispano-americanos contra o tratado da Tríplice 
Aliança versus govêrno do Paraguai, irmão dos seus pela na- 
tureza espúria do mandato. Essa aliança, em que se pretendia ou 
fingia ver intuitos imperialistas e de expansão territorial, motivou 
os conceitos sumamente injustos e insultuosos em relação à atitude 
e às intenções do Brasil e de seus aliados nessa campanha de desin- 
fecção, expressos na mensagem daquele general e do seu secre- 
tário das Relações Exteriores ao Congresso Constituinte reunido 
em Lima em 1867 (15 de fevereiro). Vimos já como o nosso mi- 
nistro protestou em têrmos serenos mas enérgicos contra os in- 
sultos injustamente atirados à face da nação que representava 
por um govêrno que se dizia neutro, e como, não tendo o govêrno 
peruano apresentado explicações satisfatórias, Varnhagen pediu 
passaportes, seguindo-se a ruptura de relações diplomáticas entre 
aquêle país e o Brasil (33). 

Anteriormente, em 1864, tivera lugar séria desinteligência 
entre o Peru e a Espanha motivada pela ocupação por fóôrças 
navais desta última potência, das Ilhas Chincha, situadas no li- 
toral da república, sob o fundamento de que, não tendo a Espanha 
reconhecido solenemente a independência do Peru, possuía ainda 
o direito de considerar subsistente a soberania metropolitana sôbre 
as dependências do antigo vice-reinado de Lima que julgasse 
conveniente ocupar. A população do Chile, vendo nessa atitude 
de agentes da ex-metrópole uma ameaça à independência e inte- 
gridade territorial das nações americanas, entregou-se a manifes- 
tações de desagrado anti-espanholas, em que tomaram parte até 
colegiais, e que deram em resultado reclamações do representante 
da Espanha. Êstes protestos não foram atendidos pelo Govêrno 
do Chile na medida que desejava o representante de S. M. Ca- 
tólica, que, em consegiiência disso, se retirou. Estendia-se assim 
o conflito hispano-peruano ao Chile, justamente quando serenava 
a desavença no foco originário em virtude de ter o govêrno de 
S. M. Católica desaprovado a doutrina invocada por seus agentes 
para a ocupação das Ilhas Chincha. 

O Almirante espanhol Pareja foi mandado com o comando de 
uma fort eesquadra, e poderes de plenipotenciário em missão espe- 


(32) Idem, págs. 36-37. 

(33) Esta matéria, está exposta por miúdo no cap. 3º da 1º parte 
dêste trabalho. O sucessor de Prado deu amplas satisfações ao Brasil, ficando 
restabelecidas as relações diplomáticas. 
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cial junto ao govêrno do Chile, levando instruções para tentar 
resolver amigâvelmente o conflito, só apelando para as represálias 
em último caso. Pareja não se houve com a prudência recomenda- 
da, e iniciou sua missão com a entrega de um ultimatum formulando 
reclamações descabidas, sob ameaças que a dignidade do Chile, 
como nação soberana, não poderia deixar de repelir. O prazo 
curto que deixava o representante espanhol para satisfação das 
reclamações do seu país, com a ameaça de bloquear e até bom- 
bardear o pôrto de Valparaíso, caso não fôsse atendido, alertou 
o corpo diplomático acreditado em Santiago, que, em notas cole- 
tivas dirigidas ao govêrno chileno e a Pareja, datadas de 22, 24 
e 28 de setembro de 1865, interpôs sua mediação amistosa para 
solução da pendência. O govêrno chileno aceitou o oferecimento, 
mas Pareja repeliu-o sob o fundamento de que só a Espanha 
poderia ser julgadora de qual o procedimento a adotar compatível 
com as exigências de sua honra ultrajada. 

Varnhagen a êsse tempo estava em Lima. Regressou a San- 
tiago assim que pressentiu a tormenta que se preparava, mas já 
depois de entregues as notas do corpo diplomático; logo que delas 
teve conhecimento pelas cópias que o decano, o Ministro Nelson, 
dos Estados Unidos, lhe remeteu, não hesitou em dirigir-se em 
carta ao referido ministro, assegurando-lhe que, se estivesse pre- 
sente, daria sua adesão à nota coletiva dos colegas. Esse 
documento, à primeira vista, dá a impressão de que o diplomata 
brasileiro esqueceu-se de que o era para só deixar falar o apóstolo 
da civilização e da justiça. Não seriam, também, provavelmente, 
estranhos à veemência manifestada, sentimentos de natureza mais 
intima; certa ternura pela terra onde lhe ficara cativo o coração. 
Varnhagen, estranhando a atitude precipitada e violenta do al- 
mirante espanhol, afirmou jamais ter tido a suspeita de que nas 
relações hispano-chilenas pudesse ter lugar uma ruptura tão 
brusca (34), nem de que o representante de S.M.C., sem se fazer 
prêviamente acreditar como plenipotenciário, tomasse atitude tão 
agressiva sem abordar novamente a discussão das antigas queixas; 
tanto mais que já um decreto e real ordem tinham de certa forma 


(34) Varnhagen, no ofício datado de Lima, 10 de junho, exprimia 


esperanças de que a questão hispano-chilena se tivesse resolvido definitiva- 
mente do modo mais satisfatório: 


«Estas questões com o Chile chegaram à armação de um novo conflito, 
não menos sério do que o de que acaba de sair o Peru. O Almirante Pinzon, 
e, segundo dizem, o seu próprio sucessor, o calmo e prudente Almirante 
Pareja, pensavam fazer pagar caro a essa república a sua ingerência no 
conflito com o Peru; atribuindo em grande parte a ela o não se haverem 
as coisas arranjado desde o seu princípio. Chegou-se mesmo a crer que a 
Espanha Conservava e aumentava a sua grande esquadra no Pacífico com 
o fim de, se o Chile se negasse a dar as satisfações que lhe eram exigidas, 
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desautorado o ministro que suscitara êsses desentendimentos, for- 
mulando reclamações despropositadas até contra atos de colegiais, 
e isto quando muito justamente o Chile se alarmava, vendo na 
intervenção contra o Peru uma ameaça à sua própria independência, 

O conflito agravou-se e veio a culminar no bombardeamento 
de Valparaíso pela esquadra de Mendez Nuíez a 31 de março 
de 1866, o que provocou um movimento unânime de repulsa em 
todos os países americanos (35). A atitude desassombrada mas 
imprudente de Varnhagen (35a), unindo sua voz ao protesto 
anterior do corpo diplomático, quando o govêrno imperial já se 
oferecera como mediador para uma solução amigável do con- 
flito, e, portanto, se obrigara à mais estrita neutralidade, não 
prejulgando a atitude de qualquer dos litigantes, foi, como não 
podia deixar de ser, desaprovada pela nossa chancelaria, que 
recebeu por isso do govêrno espanhol manifestações de reconhe- 
cimento por sua «não equívoca imparcialidade» (36). 

Foi esta atitude de Varnhagen, assim como o anterior aban- 
dono do pôsto em Assunção e o protesto contra a mensagem do 
Presidente Prado, que inspiraram a Oliveira Lima o conceito de 
que o sorocabano «tinha qualidades negativas em diplomacia» e 


ser aplicada dentro de pouco, a bloquear e hostilizar os portos daquela 
república». 

«Parece que o Almirante Pareja tratou de insinuar ao ministro espanhol 

em Santiago que se reclamasse não só alguns centenares de mil pesos, como 
indenização por não haver a Triunfo obtido carvão em Leta, mas até que 
exigisse que à chegada a Valparaíso do primeiro barco de guerra espanhol, 
salvasse a fortaleza primeiro que êle». 
É «Felizmente para os dois países tudo se terminou pelo modo honroso e 
digno que consta das notas adjuntas do impresso anexo, que regista também 
o discurso de recepção do Sr. Otaviano, que fêz aqui publicar (Ofícios do 
Peru, Chile e Equador, de 1863-67). 


(35) Inclusive o Brasil. É de Joaquim Nabuco o comentário seguinte: 
<O despacho que Saraiva (nosso ministro dos estrangeiros) dirigiu ao nosso 
representante em Madrid, com crdem de o ler ao ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, bastaria para desvanecer a idéia de que o Império não se sentia 
solidário com o resto do Continente por causa da diferença de suas instituições 
(Um estadista do Império, nova edição, tomo primeiro, pág. 517)». 


(35a) Em ofício ao ministro dos Negócios Estrangeiros Francisco Ota- 
viano Varnhagen procurou defender galhardamente sua atitude, como única- 
mente inspirada por superior patriotismo e senso das altas conveniências da 
política brasileira em relação aos países hispano-americanos, ao mesmo tempo 
que, «como diplomata amante do seu país, e por conseguinte da glória mais 
do que das suas comodidades e do seu soldo» declarava-se «estar sempre 
disposto para sacrifícios e submeter-se a êles calado até que as explicações 
não comprometessem», pois erros havia que faziam parte dos mistérios da 
diplomacia. Este documento, datado de Santiago, 10 de dezembro de 1865, 
conserva-se entre as cartas a D. Pedro II no arquivo do Museu Imperial. 


(36) V. o Relatório do Ministro dos Negócios Estrangeiros, 1866. 
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era «um impulsivo com rompantes de colérico, e que se deixava 
instigar por considerações de equidade e de pundonor». «Para 
ele» — continua o historiador e diplomata pernambucano — «a 
diplomacia não era a arte suprema de engulir desfeitas e disfarçar 
desaires. Achava-a compatível com a frangueza e a honestidade. 
Repugnava-lhe mentir, mesmo por conta de outro, e o que era 
justo não via muito bem por que devesse ocultá-lo». Tinha razão 
no retrato moral que traçou de Varnhagen, mas não em julgá-lo 
mau diplomata por isso. À sua maneira de agir não comprometeu, 
como vimos, o Brasil. Assegurou a Varnhagen a amizade e con- 
fiança dos chilenos, que depois que tiveram ocasião de melhor 
conhecer o Brasil, não levaram a mal a atitude correta de nossa 
chancelaria. No momento, porém, a opinião pública ressentiu-se 
dessa abstenção do Império Brasileiro no côro nativista pan-ame- 
ricano, e seu reflexo imediato foi o govêrno chileno associar-se 
ao inepto e infeliz protesto das quatro repúblicas transandinas 
contra a guerra movida pelo Brasil e seus aliados ao govêrno de 
Lopez. Os adeptos de certa escola filosófica, que aqui se consti- 
tuiram, contra o Direito e contra a Verdade, em defensores in- 
condicionais e intransigentes de tôdas as arremetidas « pretensões 
do caudilhismo e chauvinismo hispano-americano contra o Brasil, 
qualificam a impecável neutralidade mantida pelo govêrno bra- 
sileiro nessa pendência, de «um êrro de nossa política imperial 
e dinástica». Segundo êsses indivíduos a posição assumida pelo 
govêrno imperial deu ensejo a que, estalada a guerra com o Pa- 
raguai, «as Repúblicas do Peru, Chile, Bolívia e Equador se 
manifestassem a favor de Solano Lopez, por enxergarem na única 
das monarquias do Novo-Mundo uma nação que não cultuava 
a solidariedade continental nem defendia o bom direito interna- 
cional». Pedimos desculpas ao Professor Basílio de Magalhães, 
a quem pertencem os trechos entre aspas, para discordar de S. S. 
Em primeiro lugar, o Brasil a êsse tempo não era a única monar- 
quia do Novo-Mundo, porque havia também a mexicana. Em 
segundo lugar não foi só o Brasil a declarar a guerra ao govêrno 
do Paraguai, embora fôsse o primeiro país que o fêz, em virtude 
de lhe caber também a prioridade nas ofensas recebidas, e ter 
sido o seu território o primeiro invadido pelo vesânico de Assun- 
ção. Por que haveria de ser só o Império (quando houvesse razão 
para assim julgá-lo) a nação que não defendia o bom direito in- 
ternacional? Será que a Argentina e o Uruguai, só pelo fato de 
serem repúblicas, e da mesma raça que as nações transandinas, 
teriam o direito de fazer guerra sem que se lhes atribuissem in- 
tuitos imperialistas, que só ao Brasil se poderiam plausivelmente 
imputar ? 

Não, Sr. Basílio de Magalhães, e senhores positivistas de 
tôdas as espécies! O protesto aludido, a que o Chile só com 
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Teservas se associou (37), quando esta república seria a única à 
ter um tal ou qual fundamento para guardar ressentimentos contra 
o Brasil, não teve como origem motivos tão nobres e respeitáveis. 
A razão determinante do protesto foi outra muito diferente. Os 
governos do Peru, da Bolívia e do Equador, que felicitavam seus 
compatriotas com as doces vantagens da «ditadura científica re- 
publicana» do chanfalho e do chicote, tão do agrado dos nossos 
Apóstolos da Humanidade, sentiam-se naturalmente solidários com 
Francisco Solano Lopez, seu colega em processos de govêrno, e 
primus inter pares nas habilidades de manter a «ordem republi- 
cana» à custa do Direito, da Justiça e da dignidade humana. 
Não podiam suportar a idéia de que em terras da «livre Amé- 
rica republicana», onde sempre se gozou da liberdade de chicotear, 
ferretear e fuzilar mais ou menos «cientificamente» os adversários 
políticos, sem essas complicações de tribunais, julgamentos e de- 
fesa assegurada, inventados pela metafísica dos anarquizados men- 
tais do Ocidente, houvesse países como o Império do Brasil, e as 
Repúblicas do Chile e da Argentina, com a petulância de consti- 
tuirem, com seus governos parlamentares e representativos suce- 
dendo-se no poder sem pronunciamentos, e com as magistraturas 
indemissíveis e inamovíveis de que dispunham, notas dissonantes 
na sinfonia do abuso e do terror que ressoava nas respectivas 
pátrias. Sabiam muito bem que nenhum dos aliados, e maximé o 
Brasil, tinha pretensões a anexar ao seu qualquer parcela do terri- 
tório paraguaio, ou de escravizar aquele povo (38), mas temiam 


(377) O govêrno chileno, consultado pelos demais, declarou que sua 
atitude de protesto dependia da resposta que os componentes da Tríplice 
Aliança dessem à proposta de mediação. 


(38) Como provou com a atitude ulterior ao conflito, dos quais vinte 
anos ainda se passaram sob o regime monárquico, período em que o Brasil 
auxiliou o Paraguai a recompor-se e curar-se das feridas da guerra, em que 
assinou um tratado de limites pelo qual não obteve um só centímetro quadrado 
de território que não fôsse o reconhecido como brasileiro pelos próprios 
paraguaios anteriormente à guerra; e, principalmente, com a tolerância em 
não cobrar as indenizações pelas despesas que fomos obrigados a fazer, con- 
traindo empréstimos externos cujo serviço de juros e de amortização ainda 
hoje pesa sôbre os contribuintes brasileiros. E o Brasil é que é o opressor, 
para êsses positivistas, que, se pudessem, dividiram o território do Brasil 
para entregá-lo aos pedaços às repúblicas limítrofes! Todo o ódio que os 
contistas brasileiros votam ao Império, e a D. Pedro II em particular, deriva 
do fato do nosso imperador não se ter querido prestar à atitude inconstitu- 
cional, e profundamente ridícula e cesfrutável que lhe propuseram, de «me- 
diante um golpe de estado à maneira dos «generais» hispano-americanos, 
proclamar a «república ditatorial científica», abolindo o parlamento, e cons- 
tituindo-se em «ditador vitalício» com o direito de designar o sucessor. Em 
suma: odeiam a D. Pedro II por não se ter querido nivelar com Carlos An- 
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que a derrota do tirano suscitasse nos habitantes dos respectivos 
domínios uma reação da consciência nacional capaz de atirar ao 
ostracismo os generais salvadores e seus desfibrados acólitos, como 
já sucedera anteriormente na Argentina com a derrota de Rosas. 
Movia-os únicamente o instinto de conservação do poderio que 
sentiam periclitante. O terror dêsses paladinos do «bom direito 
internacional» era infundado, como o futuro se encarregou de 
demonstrar. As consegiências da guerra sairam ao contrário de 
suas previsões. Nem o Brasil se engrandeceu à custa do Paraguai 
vencido, nem a América espanhola deixou de continuar consti- 
tuindo o Paraíso do cesarismo democrático. O Brasil, depois da 
proclamação da República, veio a seguir-lhe as pégadas, com o 
entusiasmo de todos os neo-convertidos. Os bons amigos do 
Brasil, tanto de fora como de dentro das fronteiras, que o de- 
sejavam perfeitamente integrado no regime americano, de que 
destoava com o regime monárquico liberal e parlamentar, estão 
de parabens. Fizemos grandes progressos na americanização, e 
já agora, senão em riquezas e extensão territorial, ao menos no 
sistema de govêrno, nos métodos de administração e na forma de 
distribuir a justiça, ou melhor, de subtraí-la à órbita de compe- 
tência da magistratura regular e passá-la para entidades admi- 
nistrativas da «confiança do govêrno», o Brasil quase pode riva- 
lizar dignamente com o Paraguai de Francia, dos Lopez e tutti 
quanti (39). 


* x x 


Ao fim da peregrinação pelas Repúblicas da América, tôdas, 
com exceção da chilena, imersas a êsse tempo no regime das di- 
taduras e das revoluções, em que o despotismo se alternava com 
a anarquia, Varnhagen só ansiava por voltar a servir no Velho 
Mundo, retomar o convívio das civilizações e culturas sedimen- 
tadas, onde a ordem social, com alicerces numa longa tradição 
de direitos e deveres pacificamente reconhecidos pelas várias 
classes da população, constituía penhor de paz e de confôrto espi- 
ritual para uma natureza como a sua, tão legitimamente aristo- 
crática e conservadora. 


— a 


tônio Lopez | Êste episódio de nossa vida política, que põe a nu a debilidade 
mental de tais sectários, seria inacreditável se os próprios positivistas, em sua 


completa ausência de auto-crítica, nã 
: » não se gabassem de haver tomado 
burlesca iniciativa ! Er 


(39) Estes períodos foram redigidos antes de 29 de outubro de 1945. 
é o nacional dêste dia veio demonstrar que ainda podemos ter esperanças 

melhores dias, pois revelou que a consciência cívica nacional ainda não 
morrera; estava apenas entorpecida. 
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O painel da tirania, da corrupção e do aviltamento político 
que durante nove anos tivera sob os olhos, — vícios êstes pro- 
venientes, principalmente, da divergência entre, de um lado, o 
conceito da liberdade e da igualdade, compreendidos à moda in- 
glêsa ou francesa, e assim enxertado nas constituições das repú- 
blicas hispano-americanas; e do outro, o estado de geral incultura 
e incapacidade biológica de governar-se por si das populações 
mestiças a que se procuravam aplicar, — fizeram com que o 
nosso compatriota naturalmente associasse a idéia de república 
às de corrupção, desordem e tirania; e a de monarquia às de ordem, 
honestidade de processos governamentais, e liberdade civil e po- 
lítica. Éle próprio, na carta que escreveu ao Conselheiro João 
Lustosa da Cunha Paranaguá, agradecendo a remoção para a 
Áustria-Hungria, confessa-se «o menos a propósito para seguir 
cultivando as boas relações com as repúblicas vizinhas, em várias 
das quais, aliás, procurara servir com o maior zêlo durante perto 
de dez anos» (40). Tornara-se, em consegiência, um paladino 
da maior amplitude possível do direito de homísio e da extra-terri- 
torialidade das legações, único asilo e proteção que poderiam en- 
contrar, dentro dêsses regimes de completa ausência de garantias 
individuais, que eram os permanentes nos estados americanos, a 
vida e a liberdade dos homens superiores perseguidos pela pre- 
potência caudilhesca dos generais «salvadores». 

D. Andrés Bello, conhecido internacionalista venezuelano, 
refugiado, em consegiiência de perseguições políticas, no Chile, 
onde fundou a Universidade daquele país, foi grande amigo do 
ministro brasileiro, e no arquivo do Ministério das Relações Ex- 
teriores se encontram quatro missivas dirigidas a Varnhagen pelo 
ilustre jurisconsulto. Há uma, datada de 5 de julho de 1865, que 
importa principalmente dar a conhecer. Nela revela-se o vene- 
zuelano, apesar de, como antiga vítima do caudilhismo, ter maior 
interêsse na vitória do princípio da extraterritorialidade das lega- 
ções do que Varnhagen, muito menos radical do que êste na 
extensão a se atribuir àquela conquista do direito internacional 
moderno. A carta versa em parte sôbre a questão hispano-chilena 
e Andrés Bello responde a sugestões que Varnhagen lhe fizera, 
relativamente a essa matéria e outras, para serem provávelmente 
aproveitadas nos seus trabalhos sôbre Direito Internacional, a 


que alude em outra passagem dessa longa carta. 


«Sobre la cuestión del asilo diplomático creeria yo que las 
consecuencias de la exterritorialidad del embajador tienen su 


(40) Carta datada de 29 de fevereiro de 1868. Desta e de mais duas 
pertencentes ao arquivo de seu avô, forneceu-nos gentilmente cópia o Dr. Pedro 


Paranaguá. 
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mas legitima interpretación en los costumbres de las Naciones, y 
no sé que en Europa hayan ocurrido por algun tiempo hechos 
que den al asilo de los embajadores la extension por la cual aboga 
Ud.: una conferencia sobre los Estados Americanos y los Euro- 
peus bajo este respecto podria con alguna razon parecer humillante 
à los primeros, y constituirlos en una situación desventajosa. La 
cosa mereceria considerarse. Es cierto que en medio de nuestras 
revueltas algunos de nuestros mejores hombres han debido su 
salud al asilo en la extension que Ud. aconseja; pelo yo conosco 
más de un hecho en que un foragido se ha escapado por ese medio 
de las garras de la justicia, gracias à la forzada y casi violenta 
intervención de una potencia de primer orden: en uno de esos 
casos ha vuelto el malhechor a recobrar su anterior partido y a 
tiranizar su patria del modo más bárbaro y pernicioso. Talvez 
con algunas modificaciones y garantias pudiera aceptarse la opinion 
de Ud. en nuestras turbulentas repúblicas». 


Sôbre os direitos de extraterritorialidade das sedes de re- 
presentação diplomática, começou o nosso ministro a escrever em 
Lima uma dissertação, a que deu remate em Viena, e pretendia 
publicar em francês na Revista dos Dois Mundos (40a). Em 
carta a D. Pedro II, de 20 de junho de 1870 dizia já haver re- 
metido para Paris o seu trabalho L'Asile dans les Ambassades, 
cujo destino ignorava, sendo que talvez o destinassem a alguma 
revista de Direito. Não tivemos oportunidade de verificar se 
chegou a ser impressa, parecendo evidente que não viu a luz pú- 
blica na Revue des Deux Mondes. 


*% *% * 


«Depois de tantas amarguras tragadas nas Repúblicas (41), 
achava-se o sorocabano com direitos, não só a representar o seu 
país junto a alguma côrte européia, e nisso foi logo satisfeito (42), 
como também à promoção ao pôsto de Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário, o mais alto na hierarquia diplomá- 
tica do Império. Zeloso acima de tudo do brilho da representação 
de sua pátria, dotado dessa nobre vaidade que faz colocar as 
honrarias acima dos proveitos materiais, desejava que sua apre- 
sentação na côrte de S.M.I. e R. Apostólica fôsse logo acom- 
panhada de acréscimo na classe da missão, até o momento che- 
fiada por um ministro residente, e nesse sentido empenhou-se re- 


(40a) Cf. Carta a D. Pedro II datada de Viena, 9 de março de 1870 
(Arquivo do Museu Imperial). 


(41) Carta a Paranaguá, de 3 de março de 1868. 


(42) Foi removido para a Áustria-Hungria por decreto imperial de 22 
de fevereiro de 1868. 
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petidamente, tanto em conversas, como por escrito, junto ao Senhor 
D. Pedro II e ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, sugerindo 
êle próprio a condição de conservar os vencimentos do pôsto que 
já ocupava, como prova do seu desinterêsse em matéria de di- 
nheiro. Não receberia ainda dessa vez êste tão merecido prêmio, 
que em nada oneraria os cofres públicos. Qual a causa? 
D. Pedro II apreciava sumamente a Varnhagen. Paranaguá 
igualmente. Só poderia ser o receio de desgostar algum candi- 
dato à promoção que se julgasse com mais direitos... O certo é 
que esta só veio três anos mais tarde, em 1871, seguida de perto 
pelo baronato, e depois pelo viscondado de Pôrto Seguro. Foi 
certamente, recordando-se maguado dessa pretensão, que, no 
Prefácio da História das Lutas lamentou achar-se «aos cingiienta 
e tantos anos, em virtude das injustiças sofridas, com o ânimo que- 
brantado, e sem valor de lançar-se a novas emprêsas». 

Apesar dêsse desgôsto e de algumas polêmicas irritantes que 
teve de sustentar, o último decênio da sua vida foi o mais fecundo 
em livros publicados, triunfos na carreira diplomática, honra- 
rias públicas (43), e também, em júbilos domésticos. Varnhagen 
trabalharia ativamente até a morte. Era dos que só descansavam 
mudando de labor. Ninguém com maior felicidade caracterizou 
o temperamento dêsse homem invulgar do que o Dr. Rodolfo 
Garcia ao observar que o Visconde de Pôrto Seguro «para des- 
cançar carregava pedras». 


* x 
Ei-lo finalmente, ao cavalheiro Francisco Adolfo de Varnha- 


gen, Ministro Residente, e, posteriormente Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil 


(43) No último período da vida Varnhagen representou o Brasil no 
Congresso Estatístico de S. Petersburgo, onde foi eleito um dos vice-pre- 
sidentes, e nas comissões permanentes do mesmo Congresso, que se reuniram 
em 1874 em Estocolmo e 1876 em Pesth. Foi vice-presidente da Comissão 
Brasileira na Exposição Universal de Viena, em 1873, e delegado oficial do 
nosso país ao Congresso de Geografia reunido em París, em março de 1875. 
Foi agraciado com o título de Barão de Pórto Seguro por decreto de 14 de 
agôsto de 1872, e elevado a visconde, com grandeza, a 16 de maio de 1874. 
Era sócio de número, correspondente e honorário, de numerosas associações 
literárias e científicas, como a Academia Real de Ciências de Lisboa, o Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a Real Academia de História de Madrid, 
a Sociedade de Geografia de París, a Academia Real de Munich, o Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio da Prata, etc.... Tinha o título de Conselho 
de S. Majestade, e possuia as seguintes condecorações: hábito da Ordem de 
Cristo do Brasil, Comendas da Ordem da Rosa, da Real Ordem Americana de 
Isabel a Católica, e extraordinária da Real e distinta Ordem Espanhola de 
Carlos III; e Grã-cruzes da Imperial Ordem Austríiaca da Coroa de Ferro e 
da Imperial Ordem Russiana de Santo Estanislau de 1º classe. 
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junto ao govêrno de S.M.I. e Real Apostólica, o Imperador da 
Áustria e Rei da Hungria Francisco José I. 

Com a Áustria sempre tinhamos vivido na maior cordialidade. 
Jamais a menor nuvem toldara a limpidez dos horizontes nas re- 
lações diplomáticas entre a velha monarquia dos Habsburgos e 
o jovem império americano, cujos monarcas, aliás, se ligavam por 
laços de parentesco muito próximo. O ambiente em que ia viver, 
quanto à cultura do espírito e requintes de maneiras, não poderia 
desejar superior o futuro visconde de Pôrto Seguro. De ora em 
diante disporia para estudos de magníficas bibliotecas, assim 
como do convívio das personalidades mais ilustres pela inteligên- 
cia e pelo saber. Foi uma quadra em que o historiador e etnó- 
grafo, o crítico literário, o estadista e o diplomata trabalharam e 
produziram abundantemente. Agora interessa-nos apenas a última 
fase de sua atividade, que, se não foi nesse tempo das mais fasci- 
nantes e rumorosas, por não se lhe proporcionarem ensejos de 
aparecer em nenhuma negociação ou complicação internacional, 
resolvendo-a satisfatôriamente, nem por isso deixou de ser das 
mais úteis para o país, graças a êsses pequenos trabalhos constru- 
tivos, cuja publicidade não costuma ocupar as colunas dos perió- 
dicos, mas com os quais, sem estardalhaço, os bons funcionários da 
carreira, como sempre felizmente os tivemos, sabem erguer e manter 
no exterior os créditos do país. 

Vejamos alguns dentre os numerosos serviços que Varnha- 
gen prestou ao Brasil durante o estágio na Áustria Hungria, e nas 
comissões esporádicas que desempenhou em outros países, gru- 
pando-os pelas afinidades naturais, sem levarmos em conta a 
ordem cronológica em que tiveram lugar. 


x x 


Escreveu o nosso falecido amigo e mestre Dr. Luís Gastão 
dEscragnolle Doria que Varnhagen, no fim da vida, embalado 
pelo ritmo das valsas vienenses, esquecera os assuntos relativos 
à caserna: o militar desaparecera definitivamente debaixo do 
fardão dourado do diplomata (44). 


Assim parecerá, com efeito, a quem conhecer o seu gesto em 
1851, mandando a farda às urtigas quando lhe negaram a pro- 
moção com a antigiiidade a que se julgava com direito, ou a pa- 
tente de capitão honorário, sem vencimentos. Às honrarias, como 
homem bem nascido, sempre deu maior importância que aos pro- 
ventos materiais. 


(44) Cf. o artigo Varnhagen Militar, na Revista da Semana, de 28 de 
setembro de 1929, : 
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Bastaria que tivesse tido a oportunidade de passar sob os 
olhos os papéis do sorocabano conservados no arquivo do Ita- 
maratí, e outras seriam as conclusões do acatado mestre de nossa 
historiografia: veria de pronto que o autor das sugestões de 1849 
ao Ministro Vieira Tosta não estava morto na década de 1870 : 
muito pelo contrário, gozava de ótima saúde. 

O Visconde de Pôrto Seguro, na qualidade de ministro do 
Brasil, teve mais de uma vez que se haver com militares e tratar 
de matéria pertinente a êsse ramo do serviço público. O assunto, 
aliás, interessava-o, como a antigo técnico, que fôra, na matéria. 
On revient toujours à ses prémiêres amours. Quando em 1859 se 
demorou em Montevidéu, em trânsito para o Paraguai, e aprovei- 
tou o tempo fazendo o estudo dos ânimos orientais, datou de 16 
de julho uma carta ao imperador, à qual já nos reportamos, onde, 
a par de conselhos de caráter político-militar a serem levados em 
conta pela nossa chancelaria, inseriu algumas sugestões de ordem 
estratégica, tais como a de mantermos «um exército nos campos 
de Bagé, pronto a manobrar de um dia a outro», pois que, «com 
esta simples providência se evitaria o termos que manobrar», e 
a de que se reduzissem os gastos que se estavam fazendo no alto 
Cuiabá, tendo em vista o Paraguai e Corrientes, e se empregasse 
ao menos a metade dos recursos em colonizar os «amenos e saudá- 
veis campos das cabeceiras do Mondego e do Ivinheima, acima 
de Miranda e perto de São João de Antonina, mandando para lá 
eguadas dos campos de Guarapuava», de modo que, formando-se 
aí em breve uma colônia militar para a qual emigrariam muitos 
dos riograndenses que então demandavam Entre-Rios, ficaria 
assegurada por aqueles lados nossa defesa. Mais tarde, já em 
Lima, no ofício ao ministro dos estrangeiros de 6 de março de 
1865, pelo qual respondeu ao despacho circular dêste de 23 de 
dezembro do ano anterior, comunicando o rompimento das hos- 
tilidades pelo Paraguai, estende-se longamente sôbre as provi- 
dências que deveríamos tomar tanto quanto à campanha terrestre 
como a fluvial, e que, por muito extensas, omitimos. 

Em 1870, no seu pôsto de Viena, ao saber da terminação da 
guerra da tríplice-aliança, prevendo as novas dificuldades que 
iam começar, tratou da forma por que se deveriam dispor as nossas 
fôrças de ocupação no Paraguai, de forma a poderem valer, não 
só aos brasileiros, como à população nativa, tendo em vista reduzir 
ao mínimo as oportunidades de choques e atritos com os vencidos, 
que os argentinos não deixariam de explorar contra nós. Com a 
terminação da guerra favorâvelmente aos aliados a opinião pú- 
blica européia também se modificara, e cessaram na Revue des 
Deux Mondes os artigos furibundos do socialista Elisée Réclus 
contra o Brasil. As nossas fórças, segundo Varnhagen, deveriam 
ficar aquarteladas em três grandes marcos de guerra, que estacio» 
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nariam na foz do Apa, em Assunção e em Humaitá, além das que 
se deveriam conservar também, em dois vapores menores, no alto 
Paraná (44%). Quando, anos após, nos surgiram complicações 
com a República Argentina, nosso plenipotenciário se apressou a 
remeter por intermédio do Barão de Itajubá, livros técnicos re- 
centes sôbre tudo quanto concernia à marinha e ao exército da 
Áustria-Hungria, e a aconselhar — para nos opormos aos inimigos 
em perspectiva, que na sua opinião, visariam com os novos cou- 
raçados de alto bordo adquiridos, atacar-nos de preferência pelas 
províncias do norte — «que passássemos quanto antes a comprar 
quantos navios dêsse tipo encontrássemos prontos, armando-os da 
mesma maneira e oferecendo grandes recompensas a todos no 
caso de vencedores (44b)». Isto quanto a elementos colhidos nos 
papéis do Museu Imperial. Passando ao material existente na 
coleção Varnhagen do Ministério das Relações Exteriores, o 
exame dêsses documentos nos revela que, a 10 de dezembro de 
1873, se dirigia ao Barão Petier des Echelles, capitão do 62º Re- 
gimento, e adido ao Estado Maior austríaco, agradecendo a re- 
messa de seu trabalho sôbre a indústria textil, o desenvolvimento 
desta nos últimos tempos, e as relações que apresentava com a 
indumentária do Exército, prova de que o autor do trabalho sabia 
que o assunto interessava ao diplomata brasileiro. Providenciou 
para que chegasse às mãos do Tenente Heidler, do exército aus- 
triaco, uma carta do nosso ministro da guerra, que lhe foi remetida 
de Londres pelo então Capitão Antônio de Sena Madureira, a 12 
de julho de 1875; a resposta, a pedido dêste, deveria ser enviada 
aos cuidados da Legação Imperial em Bruxelas, para onde seguiria 
viagem dentro de três dias. Interessava-se o ministro da guerra do 
Brasil pela compra, àquele oficial austríaco, de uma arma por 
êle inventada para os exercícios de tiro da Infantaria. 


Há ainda, entre os papéis de Varnhagen, o rascunho de uma 
carta a Silveira da Mota (o futuro Barão de Jaceguay), respon- 
dendo à dêste, de 8 de março de 187.. (45) em que assegurava 


(44a) Carta a D, Pedro II datada de Viena, 20 de abril de 1870 
(A.M.I.). 
(44b) Carta a D. Pedro II, escrita de Viena, 26 de janeiro de 1874 


(A.M.1.). Nela se lembra a aquisição de velhos encouraçados italianos, 
que na pior das hipóteses sempre poderiam servir à entrada dos portos como 
baterias flutuantes, desde que providos da necessária artilharia. Poucos dias 
se passaram e novo expediente menos oneroso ocorria ao ex-tenente de arti- 
lharia: o do govêrno imperial autorizar os presidentes de província a libertar 
escravos que se prontificassem a empunhar armas acorrendo aos pontos do 
itoral ameaçados (Carta ao mesmo Gestinatário, de 17 de fevereiro). 


(45) Provavelmente d ilvei 
E: Epa e de 1874, quando Artur Silveira da Mota esteve em 
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haver tomado providências para que o oficial brasileiro, em missão 
na Europa, pudesse visitar os estaleiros de Triste e de Pola (46). 
Pedia-lhe que passasse os olhos pelo livro intitulado Mittheilungen 
aus dem Gebiete des Zeewesen, que só em Pola se vendia, pois, 
no caso que contivesse alguma novidade sôbre torpedos, gostaria 
de enviar um exemplar ao Capitão de Mar e Guerra Salgado (47). 
O ofício ao ministro da Agricultura. Comércio e Obras Públicas, 
datado de 7 de abril (sem indicação de ano) revela que Pôrto 
Seguro recebera a incumbência de pôr seus bons ofícios à dis- 
posição do Tenente-Coronel do Corpo de Engenheiros Jerônimo 
Rodrigues de Morais Jardim, para a comissão de que fôra en- 
carregado, e dizia respeito às obras em projeto para o completo 
abastecimento dágua da cidade do Rio de Janeiro. 

Além dêsses pequenos serviços naturalmente incluídos na 
rotina de suas atribuições de representante do Brasil, também 
Varnhagen, por conta própria, continuou a se interessar, durante 
o estágio em Viena, por assuntos ligados à arte militar, e a fazer 
indagações conducentes a adquirir elementos destinados a me- 
lhorar a eficiência de nossas fôrças armadas. Há um ofício seu 
ao ministro da Marinha, conservado em minuta no arquivo do 
Ministério das Relações Exteriores, com a data de 30 de março, 
mas sem indicação do ano, como é muito frequente em seus papéis. 
Aconselha o emprêgo na nossa armada de carabinas de repetição 
Frúwirth, especialmente destinadas às abordagens, e que se es- 
tavam fabricando em três ou quatro variedades numa fábrica da 
Stíria. Constava-lhe haverem sido remetidos a Portugal exempla- 
res dos quatro modelos, do custo, cada um, de 40 florins, e pare- 
cia-lhe ser arma adotada pela marinha alemã, o que visivelmente 
era um título de recomendação. 

Assunto de maior importância tratou em 1876, e, em dois 
ofícios reservados, que hoje podem ser divulgados sem o menor 
inconveniente, deu conta de suas diligências. No de 7 de feve- 
reiro comunicou ao Ministro da Guerra, então João José de Oli- 
veira Junqueira, haver-se interessado pelo novo sistema de arti- 
lharia, de peças fundidas em bronze comprimido, inventado pelo 
General austríaco Uchatins, e, após satisfatórias experiências, ado- 
tado pelas fôrças da Áustria-Hungria. 

Colhera informações completas a respeito dêsse novo siste- 
ma, — que iria ser adotado pela França, e, quiçá, pelos Estados 


(46) Arquivo do Ministério das Relações Exteriores, Coleção Varnhagen. 


(47) João Mendes Salgado, depois Barão de Corumbá. Foi mandado 
em comissão à Prússia (aviso de 12 de abril de 1872), a fim de estudar todos 
os melhoramentos em construção de artilharia naval (Cf. Henrique Boiteux, 


Nossos Almirantes, vol. 9º, 1941, pág. 249). 
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Unidos, e já estava dando dores de cabeça aos estabelecimentos 
Krupp, — através de conversas com o Major de Artilharia J. 
Brunet, adido militar da França, e encarregado pelo govêrno dessa 
república de estudar o sistema para introduzílo em seu país. O 
referido oficial, que já conhecia o Conde d'Eu, fornecera a êle, 
Varnhagen, debaixo de promessas do maior segrêdo, um caderno 
com explicações sôbre o sistema, que junto remetia, recomendando 
se tirasse cópia e fizesse tradução para O vernáculo, sem esperar 
por mais dois complementares, prometidos por Brunet para breve, 
e isso a fim de que no Brasil logo se fôsse estudando a novidade 
e verificando suas vantagens. Estas consistiam em que os canhões 
fabricados pelo sistema Ulchatins, além de requererem instalações 
fabris muito mais simples e econômicas que as necessárias à obten- 
ção dos de aço, tinham maior alcance no projétil, e eram mais 
resistentes ao descalibramento que êstes últimos. Sugeria o Vis- 
conde de Pôrto Seguro que o govêrno imperial mandasse em 
viagem de instrução à França um oficial com tirocínio de fundições 
para assistir às experiências que aí se faziam, e estudar prática- 
mente a fabricação de semelhantes peças. A segunda e terceira 
partes do trabalho de Júlio Brunet seguiram para o Rio poucos 
dias depois, a 20 de fevereiro, acompanhadas de um aditamento 
ao ofício do dia 7. Ésse trabalho que, como o anterior, fôra ofe- 
recido sob a maior reserva ao nosso govêrno, dava certamente a 
seu autor direitos à gratidão do Brasil, e por isso o nosso pleni- 
potenciário «se dispensava de fazer a menor recomendação para 
que S. Excia. se dignasse pedir a Sua Majestade houvesse por 
bem condecorar o militar francês com uma comenda, ou, pelo 
menos, com o oficialato da Rosa». 


A A 


Outra matéria que muito ocupou a Varnhagen, esta durante 
os anos de 1875-76, foi o esfôrço que fêz para ampliar o nosso 
comércio de exportação da erva-mate, da qual recebera do 
Brasil 20 surrões para gastá-los parceladamente na propaganda 
dêsse produto. Em ofício de 13 de março de 1876, o primeiro 
de que temos conhecimento relativo ao assunto, anunciava ao 
ministro da Agricultura (48) haver recebido a partida de erva- 
mate anunciada pelo aviso ministerial de 26 de maio do ano» 
anterior, e continuar empenhado em tornar conhecida essa infusão, 
coadjuvado no empenho pelo Sr. João Amadeu Marcoviz. Já 
dois cafés da capital do Império Austro-Húngaro a forneciam ac 
público, exibiam nas paredes cartazes de propaganda, e distribuiam: 
impressos aos curiosos. Esperava em breve poder torná-la conhe- 
cida também na Hungria. O Sr. Marcoviz, que agia ostensiva- 
—— 

(48) José Fernandes da Costa Pereira Jr. 


mente como representante de exportadores brasileiros, dirigira-se 
por escrito a diversas autoridades do Império austríaco, oferecen- 
do-se para fornecer o mate aos estabelecimentos públicos, inclu- 
sive do Exército e da Marinha, por preços muito mais cômodos 
que os do chá e do café, e também fizera ofertas, no mesmo sen- 
tido, aos governos da Prússia, Saxônia, Baviera e Wiirtemberg. 
Ainda com o consentimento dêle ministro do Brasil, o referido 
agente remetera ao burgo-mestre de Pesth dois surrões para dis- 
tribuir pelos pobres que mais tivessem sofrido com a última inun- 
dação do Danúbio. Na Hungria, principalmente, grande consu- 
midora do chá da China, depositava as maiores esperanças de 
que viesse a constituir magnífico mercado para o produto brasi- 
leiro, do qual solicitava a lista das cotações mensais dos preços 
médios das diferentes qualidades, durante o ano corrente, assim 
como a indicação de uma casa exportadora idônea a quem os con- 
sumidores se pudessem dirigir. 


No mesmo ofício em que comunicava tão auspiciosas notícias 
chamava o nosso representante a atenção do ministro da Agri- 
cultura para a causa que mais dificultava na Europa a introdução 
dessa nova bebida: — a má apresentação do produto, exportado 
com elevada quantidade de paus grossos, (quase 50%), que o 
vulgo erradamente julgava conter maior proporção de cafeína que 
as fôlhas, e outras impurezas, tais como pedaços de couro cru, e 
pedras, introduzidos fraudulentamente com o fito de aumentar o 
pêso dos surrões. Em sua opinião muito mais facilmente se intro- 
duziria êsse artigo no comércio europeu se fôsse exportado em 
fôlhas inteiras, para ser preparado em bules e tomado como chá, 
conforme se usava no Rio de Janeiro, e melhor ainda, se fôsse 
manipulado exatamente como o chá da China, isto é, submeten- 
do-se as fôlhas, depois de destacadas dos pecíolos, a um cozi- 
mento no vapor, até que amolecessem e se pudesse torcê-las e 
secá-las a fogo brando em tachos de ferro. 

Para diminuir, tanto quanto possível, nos prováveis consu- 
midores, a repugnância pela erva-mate, o Visconde de Pórto 
Seguro tratou de abrir, em sua própria casa, um dos surrões, e 
peneirar o conteúdo, reduzindo-o, para amostras, a dois tipos : 
o primeiro, constituído por um pó igual e fino, próprio para ser 
preparado à maneira do café, recebendo sôbre um coador de 
pano a água em ebulição; o segundo, formado pelas fôlhas e 
pausinhos menores, e adequado ao preparo em bules, como o 
chá. Foram essas as formas aconselhadas para o uso da bebida, 
na falta das bombas, tão usadas no Brasil meridional. Como a 
erva encontrada no primeiro surrão, que abrira pessoalmente, 
absorvera muita umidade, pusera-a a enxugar em um fôrno, à 
maneira do que vira fazer em 1840 em Curitiba e Morretes, e 


aplicara as mesmas operações de dessecamento e triagem ao con- 
teúdo de mais dois surrões, passando depois a acondicioná-lo em 
caixas cilíndricas de fôlha de Flandres. Terminava o ofício com 
a declaração de estar resolvido, para defesa dos nossos créditos, 
a não mais deixar sair do seu poder nenhum surrão tal como vinham 
do Brasil; abri-los-ia a todos, submetendo o produto às operações 
descritas antes de entregar o mate aos distribuidores. 

Depois do ofício de 3 de março (com P. S. de 4), que aca- 
bamos de extratar e que é o primeiro em data dentre as minutas 
que se conservam na coleção Varnhagen, o Visconde de Póôrto 
Seguro ainda escreveu sôbre a mesma matéria, sete ofícios pelo 
menos, o derradeiro com a data de 21 do mesmo mês, cinco dêles 
ao Ministro da Agricultura, e os dois restantes a Odorico José 
da Costa, delegado do tesouro brasileiro em Londres, versando 
êstes últimos a respeito de despesas feitas com a propaganda da 
erva-mate, para as quais lhe fôra aberto um crédito de um conto 
de réis (49). 

Os ofícios dirigidos ao ministro levam as datas de 4, 6, 11, 
20 e 21 de março, e são dignos de resumo os quatro últimos. 


No do dia 6 mandou as seguintes informações : 


1º — Fizera espalhar a notícia, verdadeira, aliás, da muita 
cafeína existente nas fôlhas do mate, pelo que já se alvoroçavam 
os fabricantes de essência de falso café, feita da chicórea e outras 
substâncias, e se propunham a fazer ensaios para introdução de 
alguma erva nos ingredientes de seus sucedâneos, constando-lhe 
até já haver qualquer pedido de privilégio nesse sentido. 


2º — Entregara a um fabricante de licores certa porção do 
produto, a fim de ver o que êsse industrial conseguiria obter com 
seus ensaios. 


3º — Tinha esperanças de conseguir que a bebida fôsse 
também vendida nos cafés de Praga, Pesth e Trieste. 


4º — Presenteara ao Dr. Oesterreicher, médico da imperatriz 
em Carlsbad, com um frasco de mate, a fim de que o experimentasse 
e visse se o podia aconselhar como substituto a seus doentes acos- 


(49) Pelo aviso ministerial de 26 de maio de 1875. Há no Ministério 
das Relações Exteriores a minuta de um ofício de Pôrto Seguro a Odorico 
José da Costa, agente do Tesouro Brasileiro em Londres, pedindo-lhe infor- 
mações sôbre a quantia, em moeda inglêsa, e em florins austríacos, corres- 
pondente à verba posta à sua disposição. A 16 de março participava que 
sacaria contra O referido crédito para atender a despesas já feitas e por fazer, 
a quantia de £ 60-5s. Apesar do poder aquisitivo da moeda ser então muito 
superior ao atual, mesmo assim é de pasmar ver-se a parcimônia e o escrú- 
pulo com gue nos tempos do Império se gastavam os dinheiros públicos. 
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tumados ao café e ao chá, expressamente proibida que era esta 
última bebida aos que fazem uso das águas. Ficara, porém, aba- 
lado em suas esperanças quanto ao último ponto, desde que, por 
experiência, verificara que o mate também atacava o ferro como 
o chá da China (devido ao ácido tânico). 


O ofício do dia 11 é bastante otimista, pois nêle o Visconde de 
Pôrto Seguro manifesta a esperança de que, se o mate se firmasse 
nos hábitos dos súditos do império austro-húngaro, não tardaria 
a adquirir o mesmo aprêço que o chá, o café e até o chocolate, 
mas insistia na recomendação de que a erva exportada para a 
Europa fôsse inteiramente limpa de pó e dos paus maiores, pois 
do contrário, poucas esperanças poderia dar de vender-se o pro- 
duto, a não ser que os licoristas e falsificadores de café viessem 
a descobrir no seu emprêgo alguma vantagem. O refugo resultante 
da limpeza poderia ser aproveitado na exportação para mercados 
menos exigentes. A propaganda continuava firme, arcando com 
trabalhos e contrariedades, não pequenas, mas que, todavia, não 
o desanimavam, pois era bastante ajudado pelo Sr. Marcoviz, e 
também por um novo colaborador, o Dr. Hirsch, escritor público 
muito relacionado com os estabelecimentos de caridade. A ambos, 
fiado no aviso ministerial de 26 de maio do ano anterior, deixara 
entrever a perspectiva de serem contemplados com alguma con- 
decoração do Império. Varnhagen lembrava como muito necessá- 
rio, para que não se perdessem os esforços e despesas já feitos, 
um entreposto de mate no norte da Europa, em Hamburgo, por 
exemplo, mantido por um grande exportador brasileiro a quem c 
Govêrno Imperial auxiliasse pagando o frete da mercadoria, a fim 
de que, se acaso não encontrasse compradores, não fôsse grande 
o prejuízo. O que de modo nenhum convinha é que os mercados 
consumidores ficassem na dependência das remessas intermitentes 
e muito espaçadas do Brasil; poderiam desabituar-se do uso da 
bebida, e malograr-se a propaganda. Como paliativo, enquanto 
não se criasse o entreposto, poderia S. Excia. o ministro auto- 
rizar os diplomatas nas diferentes missões da Europa a cederem 
uns aos outros os surrões de mate de que dispusessem para pro- 
paganda, e no momento não fôssem necessários. 


Como a quantidade de que dispunha era pequena, tomara a 
deliberação de não distribuí-la em grandes porções pelos estabe- 
lecimentos públicos, mas sim de, depois de separada do pó e dos 
paus grandes, o que reduzia o volume à metade, expô-la à venda 
em pequenos pacotes de meia oitava de pêso, podendo fornecer 
até 20 chávenas da infusão, devidamente acompanhadas de bula 
impressa em alemão com instruções para o preparo. O preço mar- 
cado seria o de 4 Kreutzen. O ofício termina com reiteradas in- 
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sistência no sentido de se criar o alvitrado depósito de erva- 


mate na Europa. 

No ofício de 20 de março o diplomata continua insistindo 
pela criação do entreposto em Hamburgo, cuja falta era, no mo- 
mento, a única ameaça à eficácia da propaganda, e, — estribilho 
constante — para que o mate remetido à Europa viesse isento de 
pó e paus grossos. Lembrava como tipo a imitar o produto em 
fólhas partidas que o comerciante Manuel Miró, do Paraná, man- 
dara à Exposição Universal de 1873 em latas de fôlhas de Flandres. 


Conseguira que uma das mais acreditadas casas de Viena, 
a firma Kloger & Filhos tomasse a si encabeçar o comércio de 
importação. Continuava o preparo dos pequenos pacotes de 
amostra com o rótulo por fora e as instruções impressas. Mandara, 
outrossim, executar belos quadros anunciando a venda, para serem 
expostos nas lojas que disso se encarregassem. À legação em 
Londres auxiliara a de Viena com a remessa de dez pequenos 
surrões, mas isso era ainda pouco para a grandeza da escala em 
que o negócio se ia ensaiar. Para as despesas feitas até o momento 
e as que em breve se seguiriam sacara já contra a Delegacia em 
Londres a soma de £ 60-5s,, pouco mais de metade do crédito 
aberto, que montava a £ 112-10s. O saldo tencionava consu- 
mí-lo em anúncios e artigos de propaganda em jornais. A Casa 
Kloger & Filhos bem merecia que o Govêrno Imperial a autorizasse 
a usar das armas brasileiras em todos os impressos recomendando 
o uso do mate, e listo não só como uma justa recompensa a seus 
esforços, como também para protegê-la contra a concorrência de 
outras firmas que, sem terem feito despesas em ensaios, quisessem 
depois aproveitar-se do trabalho de propaganda feito por aquela. 

mesma autorização poderia ser estendida às outras grandes 
casas, que nas demais nações da Europa se prestassem a recomen- 
dar e favorecer a expansão dêsse importante ramo da indústria 
brasileira. 

O último ofício, com a data de 21, é lacônico. Transmite 
apenas o pedido de Kloger & Filhos para que lhe indicassem al- 
guma casa respeitável no Brasil, de Santos ou de Paranaguá, com 
a qual pudesse entrar mais facilmente em correspondência no 
caso de vingar a tentativa de introdução do mate; e lembra a con- 
veniência de, no caso do Govêrno Imperial remeter, como êle 
esperava, uma partida de mate escolhido para Hamburgo, fôsse 
essa remessa comunicada diretamente em alemão ou francês, à 
referida firma vienense. 

Quais os resultados dos esforços de Varnhagen? Teria ele 
Pa La Nasa aaa a de mate brasileiro na 
licenciada E E m também ido coroadas de êxito as 

gas brasileiros em outros países da Europa? 
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São perguntas a que a escassez de dados estatísticos sôbre o 


re AS 


Ao lado, porém, dessas matérias de alto interêsse para o 
país, em que o diplomata sentia o tempo e trabalho consumidos 
recompensados pela consciêndia de haver feito algo de realmente 
útil e meritório, quantos aborrecimentos de tôda a espécie, e can- 
seiras com questiúnculas sem importância, que lhe tomavam o 
tempo, desviavam-no dos estudos prediletos, e lhe consumiam a 
paciência sem vantagem para ninguém ! 


A vida dos diplomatas, — mesmo em épocas normais e quando 
não há em perspectiva nenhuma questão de responsabilidade a 
tratar, — não é êsse mar de rosas sonhado pelos que a respeito 


dêsses funcionários apenas sabem que costumam vestir nos dias 
le gala soberbos fardões bordados a ouro, com espadim à cinta 
e chapéu bicórneo; e supõem serem suas únicas ocupações tomar 
parte em recepções oficiais, bailes e banquetes, usar cartões de 
visita gravados, remeter ramos de flôres às senhoras, e fazer 
mexericos e pérfidas insinuações sôbre particularidades da vida 
íntima ou profissional dos colegas. Tem também seus lados bem 
prosaicos e desagradáveis; os esforços e trabalhos mal compreen- 
didos e pior agradecidos; e as invejas e má vontade dos colegas a 
criarem dissabores e contratempos. De tudo isso Varnhagen 
experimentou um pouco, apesar de haver feito carreira rápida e 
brilhante. 

Caso típico dêsses trabalhos e aborrecimentos bastante 
comuns na carreira diplomática foi o que lhe criou com sua displi- 
cência o professor austríaco Dr. Carlos Glasl. 

Êsse cavalheiro, professor numa das Real-Schullen (Escolas 
Públicas) do império austro-húngaro, viera ao Brasil e aqui se 
deixara ficar, entretido quiçá por outros afazeres mais proveitosos, 
abandonando o emprêgo que tinha na Áustria, e não se impor- 
tando em legalizar sua situação de funcionário ausente. 

Foi naturalmente demitido, por abandono do emprêgo. Só 
então despertou do letargo, e empenhou-se com D. Pedro II para 
que obtivesse de seu augusto primo, S.M.l. e R. Apostólica, 
a reintegração nas funções que abandonara. Por insistências da 
legação brasileira conseguiu o seu desideratum, sendo até provido 
em lugar da mesma categoria, porém em bairro melhor e mais 
cobiçado pela sua localização, nas proximidades do Prater de 
Viena (Leopoldstadt). 

Uma vez reintegrado, como o ministro do Brasil participou 
mediante ofício de 2 de janeiro de 1872 ao Govêrno Imperial, que 
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logo deu conhecimento do fato ao interessado, o referido Dr. Glasl 
voltou à anterior displicêndia, sem agradecer a mercê nem dar o 
menor sinal de si, e isto quando a reintegração fôra concedida 
com a cláusula de que o beneficiado teria que se apresentar na 
córte austríaca até fins de setembro de 1872. 

O Visconde de Bom Retiro, então presidente do Instituto 
Fluminense de Agricultura, onde o Dr. Glasl exercia funções 
técnicas, interessou-se por êle, e provavelmente na Europa, quando 
acompanhava D. Pedro em sua primeira viagem ao Velho Mundo, 
teve ocasião de falar de viva voz a Varnhagen em favor do aus- 
tríaco, solicitando seus bons ofícios para que êste conseguisse 
nova licença de dois anos. 

Varnhagen dirigiu-se imediatamente ao ministro da Instru- 
ção, Sr. Stremayr, mas êste objetou-lhe que, tratando-se de nova 
graça de S. M. I. e R., não poderia ter lugar senão como 
despacho a um requerimento do interessado, no qual desse pessoal 
e respeitosamente sinal de si, ao cabo de tantos anos de ausência. 


Ainda desta vez Glasl não saiu do descaso habitual para 
remeter o requerimento. Uma tal falta de consideração pelos es- 
forços de tão graduados padrinhos, como o imperador do Brasil, 
o Visconde de Bom Retiro e Varnhagen, deu motivo a uma carta 
do plenipotenciário do Brasil a Bom Retiro (18 de setembro de 
1872) relembrando os fatos que acabamos de expor, e salientando 
a circunstância de «ter sido forçado a regressar a tôda a pressa 
de São Petersburgo» a fim de chegar a tempo de obter do minis- 
tro austríaco novo prazo de ddis meses para a vinda do referido 
requerimento. Rogando ao destinatário que desse ordem expressa 
ao Dr. Glasl para quanto antes remeter a aludida petição, sob 
pena de ser riscado do serviço por culpa exclusivamente sua, sem 
nenhuma responsabilidade do Brasil, nem da nossa representação 
diplomática, — Varnhagen terminava a carta aludindo aos «não 
poucos desgostos, trabalhos e até vexames que tivera a legação a 
seu cargo com êsse desagradabilíssimo negócio». 


A 3 de dezembro ainda não chegara a Viena o requerimento 
do displicente austríaco. O Barão de Pôrto Seguro torna a relem- 
brar, em ofício ao Conselheiro Francisco de Rêgo Barros Barreto, 
então ministro da Agricultura, que «como homem de pundonor 
iá se sentia vexado com tanta demora». Rogava a S. Excia. que 
se dignasse ordenar a liquidação definitiva do negócio, pois era 
eminente o risco de perder o Dr. Glasl definitivamente o emprêgo. 
Finalmente, a 19 de dezembro, em novo ofício ao mesmo ministro, 
anuncia nosso plenipotenciário haver recebido carta do Visconde 
de Bom Retiro de 30 de outubro, informando-o de que o súdito 
de Francisco José se negava a enviar o requerimento, e abria mão 
do cargo no professorado vienense: tudo isso depois de dar não 
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pequenos trabalhos, aborrecimentos e vexames ao ministro do 
Brasil! Pôrto Seguro, roga por êsse motivo, a S. Excia. que 
cientificasse de tudo a S. M. o Imperador, que pessoalmente 
muito se interessara, quando de passagem por Viena, por aquêle 
cavalheiro, tão filósofo como se acaba de ver. 


DS Rs 


Depois das amofinações decorrentes da displicência do 
Dr. Carlos Glasl, vejamos outras decorrentes da pouca ordem 
nos serviços públicos brasileiros. Sobreleva a tôdas uma questão 
de precedência em matéria de condecorações, em que Varnhagen 
teve de lançar mão de tôda a habilidade diplomática a fim de 
evitar os maus efeitos que poderiam resultar para o Brasil de 
algumas gajfes da Secretaria dos Negócios do Império na distri- 
buição de ordens honoríficas a personalidades de relêvo do 
Império Austro-Húngaro, agraciadas por ocasião da primeira vi- 
sita de D. Pedro II aos domínios dos Habsburgos. Felizmente 
tudo se acomodou da melhor maneira, graças ao tato com que 
o sorocabano soube protelar a entrega dos diplomas e veneras, 
enquanto providenciava para que se corrigissem tão lamentáveis 
enganos, fruto da incorrigível indiferença com que a mentalidade 
anti-aristocrática da maioria dos nossos compatriotas encara as 
distinções honoríficas, até quando dos erros e descuidos nessa 
matéria possa sair comprometido o bom conceito do país no 
exterior. 

Foi o seguinte o caso: 


Em 1871 D. Pedro II esteve na Áustria e na Hungria por 
ocasião de sua primeira vilegiatura a Europa. Apesar do desejo, 
que sempre manifestou, de viajar em rigoroso incógnito, não 
pôde evitar ser largamente homenageado, tanto pelas altas cate- 
gorias da côrte, como pelo mundo intelectual e demais classes 
da população austríaca. (Competia, como de praxe, aos repre- 
sentantes diplomáticos dos soberanos itinerantes e a seus ca- 
maristas e secretários, organizarem de comum acôrdo uma relação 
das pessoas que se haviam distinguido em homenagens, obséquios 
e serviços aos augustos viajantes, levando em conta os respectivos 
lugares nas hierarquias social e política, a fim de que, ao se 
distribuirem as condecorações de uso em tais casos, fôssem rigo- 
rosamente observadas as precedências na outorga dos diplomas 
das várias ordens bonoríficas e de seus múltiplos graus. Estas 
listas, de que devem constar a qualificação, os títulos e conde- 
corações anteriores dos propostos às novas graças, têm por fim 
evitar que, por qualquer inadvertência ou esquecimento, se con- 
fira a um cavalheiro de alta gerarquia condecoração de impor- 
tância inferior àquela com que foi agraciado alguém de menor 
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categoria, e assim, em vez de amizades para o soberano conde- 
corador e seu país, se criem descontentes e despeitados. 

Varnhagen era partidário de que as condecorações não se 
malbaratassem a êsmo, o que certamente lhes tiraria o valor (50), 
mas, uma vez concedidas, deveriam atestar elogientemente a 
generosidade e grandeza do soberano agraciador. Expandindo tais 
idéias, temos um ofício seu ao ministro dos negócios do Império, 
Conselheiro João Alfredo, de 9 de outubro de 1871, em que faz 
considerações sôbre as ordens honoríficas a serem concedidas 
aos súditos austríacos por serviços prestados durante a perma- 
nência de S.M. o Imperador naquela monarquia, e se refere 
a outro da mesma data, chamando a atenção de S. Excia. «para 
a inferioridade relativa dos graus de duas das condecorações con- 
cedidas por ocasião da visita da princeza imperial a Mezan, e 
acêrca de um hábito (grau de cavalheiro), cujo diploma se deixou 
de passar por algum esquecimento». Reservara para êste ofício 
o que tivesse como novidade a propor, em virtude da visita do 
imperador. Para que fôsse poupado o tempo do augusto itine- 
rante, os estabelecimentos e repartições públicas lhe foram abertos 
e franqueadas às horas que escolheu, embora não fôssem as do 
expediente comum; nos dois teatros imperiais ficara à disposição 
de SS. MM. Brasileiras a escolha das peças que desejassem 
ver representadas, etc. 


Supondo que S.A. a Princeza Imperial Regente haveria de 
ter gôsto em contemplar desde logo aquêles que prestaram serviços 
a seu augusto pai, e considerando (como quem muito conhecia 
o imperador) que D. Pedro poderia hesitar, por delicadeza, em 
conferir distinções honoríficas por obséguios prestados à sua 
pessoa quando andava em viagem de caráter particular; — não 
só, para desviá-lo dêsse constrangimento, como para conformar-se 
com os usos em vigor, juntava uma lista de altos funcionários 


(50) Veja-se a respeito o J Condecorações, no Memorial Orgânico, 
parte 1*, págs. 38-39. Varnhagen aí se mostra partidário de um entendimento 
no sentido dos dois soberanos, grão-mestres das três ordens militares, o Im- 
perador do Brasil e o Rei de Portugal, restringirem suas faculdades de con- 
ferílas a todos, a não ser aos príncipes de sangue. O Brasil poderia ficar só 
com a de Cristo ou Santiago, e abrir mão completamente da de Aviz hs 
terra do Alemtejo, e que, com muito espírito, considerava uma ordem inspartibus 
Era também pela supressão da Ordem da Rosa, em que não via o menor 
significado, ou, então, que a transformassem numa condecoração exclusiva- 
mente feminina para agraciar damas estrangeiras, e nesse caso deveria ser a 
mais bonita possível, e ter o nome da atual imperatriz (D. Tereza Cristina) 
A do Cruzeiro seria conservada tal qual. Para recompe [ iços 
especialmente os que ti jeti Ea ER 

g vessem por objetivo o desenvolvimento material do 


país, propunha a criação d m AV 

E e uma ordem nova, com fita total 
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, 
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e outras pessoas às quais «julgava poder reduzir o número dos 
que considerava na côrte vienense mais no caso de serem agra- 
ciados pela regente, na forma que tomava a liberdade de indicar, 
a fim de que se não desse outra vez azo a reclamações». Já as 
houvera, portanto, por ocasião da visita de SS. AA. II. O ofício 
chamava a atenção para o fato de que os graus, talvez em todos 
os indicados fôssem superiores à importância dos serviços pres- 
tados,... pois era necessário atender à categoria dos propostos. 
Considerava também que, sendo as graças honoríficas a única 
moeda com que os soberanos podiam pagar tais serviços, mais 
valia remunerar com excesso que ser havido por parco, tanto 
mais que nós mesmos estabelecêramos precedentes de generosi- 
dade por ocasião da primeira visita da Princeza Imperial, quando 
foram distribuídas três ou quatro grã-cruzes. Chamava mais uma 
vez a atenção para que se reparassem os graus de que tratava 
no outro ofício, a fim de deixar definitivamente liquidada a ma- 
téria, «para quem cá se acha acreditado», concluía «mais espi- 
nhosa do que porventura poderia parecer». 

Parece que com semelhantes advertências se deveriam ter 
aberto os olhos e corrigido definitivamente a negligência e desa- 
tenção dos funcionários encarregados dêsse serviço (mordomia da 
Casa Imperial). Pura ilusão! É também possível que as pro- 
postas para condecorações houvessem sido feitas por iniciativa 
de mais de uma pessoa ligada aos imperadores, sem conhecimento 
das feitas por outrem, e daí, a anarquia e pluralidade de critérios 
na distribuição. O fato é que a 27 de agôsto de 1872, quase 
um ano depois, um ofício do Barão de Pôrto Seguro remetido 
ao mesmo ministro, de S. Petersburgo, aonde o fôra encontrar 
o aviso dêste último, de 24 de julho, revelava ter-lhe chegado às 
mãos um cartão imperial para o Conde de Beust, agraciado com 
a Grã-Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, desacompanhado, 
porém, o aviso ministerial das respectivas insígnias. Participava, 
em vista disso, que esperaria, para fazer a entrega do cartão, até 
que lhe chegasse a jóia, e rejubilava-se com a demora, porque 
dela «resultaria a vantagem de evitarem-se desgostos a um dos 
magnatas de maior influência na côrte de S.M.I. e R. Apos- 
tólica, o General Príncipe Constantino de Hohenlohe, mordomo- 
mor do imperador, e quz fôra condecorado com a Grã-Cruz da 
Rosa». 

Ora, êsse grande aristocrata era já nada menos que cavalheiro 
do Tosão de Ouro, e, quando o plenipotenciário brasileiro lhe 
fêz entrega das veneras da Grã-Cruz da Rosa, não escondeu seu 
desapontamento. Disse ter ouvido dizer, talvez ao Sr. Sonleithner, 
que o Conde de Beust e êle seriam propostos para a ordem do 
Cruzeiro, e que, se aquêle fidalgo recebesse esta insígnia, êle 
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que tinha sôbre o dito Beust e outros três condecorados com a 
Grã-Cruz da Rosa a precedência conferida pelo Tosão de Ouro, 
se sentiria diminuído recebendo uma ordem de menor categoria. 

Varnhagen engoliu em sêco; respondeu que jamais proporia 
o Conde de Beust para a Grã-Cruz do Cruzeiro e ignorava que 
alguém o tivesse feito. Considerava até semelhante lembrança 
contrária aos precedentes da côrte brasileira, pois o imperador 
costumava reservar essa Grã-Cruz para os chefes de Estado e 
príncipes de sangue. Transmitindo a notícia do incidente, pro- 
vocado por essa gaffe brasileira, o nosso representante propunha 
que se enviasse ao Príncipe de Hohenlohe, como reparação, o 
Cruzeiro em substituição à Rosa; também ao Conde de Creneville 
se deveria remeter o Cruzeiro, ou outra qualquer das ordens 
brasileiras, pois, conforme comunicara pelo ofício confidencial de 
9 de outubro do ano anterior, este titular já possuía a Grã-Cruz 
da Rosa desde a primeira visita da Princeza Imperial a Viena, e 
agora constava-lhe que tornara a ser agraciado com a mesma 
condecoração ! 

Ainda a 3 de dezembro não se tinham corrigido tais faltas, 
e Varnhagen propondo novos nomes para serem agraciados (51), 
em resposta ao pedido constante do Aviso Confidencial de 14 de 
outubro, insistia por isso; não temos, porém, elementos para afirmar 
se tanto empenho e constância em reclamar pelo que era justo 
e razoável lograram obter finalmente êxito: 


«Já representei a V. Excia.», escrevia ao ministro do Im- 
pério, «que o Conde de Creneville, a quem vi no Diário Oficial 
que fôra dada a Grã-Cruz da Rosa, já a tinha desde a primeira 
estadia de S.A. a Princeza Imperial; e que, por conseguinte, 
deve a graça vir a ser outra; lembrando-me da ordem de Aviz>. 


«Igualmente devo de novo levar ao conhecimento de V. Excia., 
que não vejo senão vantagem para o país em pedir a Sua Ma- 
jestade o imperador a ordem do Cruzeiro em vez da da Rosa 
para o Príncipe de Hohenlohe, que foi quem, em tudo quanto 


(51) O Barão Wertheimer, grande industrial, fabricante de cofres fortes; 


para Cavaleiro da Rosa; — Albert Schuler, oficial de bombeiros, que co- 
mandara a demonstração especial em homenagem a D. Pedro II: uma conde- 
coração qualquer, provavelmente o hábito da Rosa; — Professor Adolpho 


Mussafia, grande filólogo: para Cavalheiro da Rosa; — Sr. Akos de Barcsay. 
deputado húngaro, que chefiou a delegação da Dieta que homenageou o 
imperador: para o oficialato de qualquer ordem brasileira; — Barão de 
Hoffmann, para a Grã-Cruz da Rosa; — e Conde de Ludolf, para qualquer 
condecoração de grau elevado. No ofício confidencial de 16 do mesmo mês 
perto para o grau de cavalheiro da Rosa o Sr. Ascher, diretor do Karl 
E eater, que oferecera ao imperador um camarote, que S.M. aceitou. Era 
omem respeitável e que poderia usar o hábito dignamente, 
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dependia da Córte e do Govêrno, aqui mais serviços prestou a 
suas majestades; e sempre sem inculcar-se, com a muita modéstia 
de que é dotado. O mesmo príncipe goza nesta Côrte de muito 
bom conceito e influência; e foi-lhe até concedida uma das resi- 
dências imperiais para morar com a família, e zelando, como devo, 
a bem do país e da justiça, não posso deixar de solicitar para 
êle, com a maior eficácia, a maior das graças que forem dispen- 
sadas com [sic] particulares pelos serviços em questão. Quando 
dei a V. Excia. conta dos obséguios feitos a suas majestades 
nesta Côrte, não me atrevi a indicar ordens de preferência, até 
por que julgava que não havia exemplos de se dar a Grã-Cruz do 
Cruzeiro senão a chefes d Estado ou a príncipes de sangue; mas, 
desde que S.M. se há dignado recompensar tais serviços em 
alguns com essa condecoração, não posso deixar de manifestar 
que, em minha fraguíssima opinião, ninguém d'entre os parti- 
culares, nesta côrte, estará no caso de a haver merecido mais que 
o dito Príncipe de Hohenlohe». 


Rd * x 


Não foi só no caso das condecorações, como em mais alguns 
outros, que a defeituosa e pouco prática organização, e a im- 
pontualidade nos serviços públicos, doença endêmica no Brasil, 
aumentaram e complicaram o trabalho de Varnhagen. As dificul- 
dades burocráticas impostas pela emperrada máquina administra- 
tiva de nossa terra a todos os que têm a receber pagamentos por 
serviços prestados ao Estado, muitas vêzes lhe trouxeram dissa- 
bores e vexames que atingiam o bom nome do país que represen- 
tava. Há numerosos vestígios disso entre as minutas de ofícios 
conservadas no Ministério das Relações Exteriores. Um dêles se 
refere a uma companhia de vapores de Hamburgo, que se re- 
cusava a transportar, sem o pagamento prévio do frete, uma 
caixa contendo catálogos da Exposição Universal de 1873, escar- 
mentada pelas dificuldades e demoras que já uma vez experi- 
mentara com relação a uma caixa contendo instrumentos geodé- 
sicos (52), sendo necessário que a casa Brady & Felix o fizesse. 
O recibo dêste frete, na importância de 25,50 florins remetia-o 
Pórto Seguro ao ministro da Agricultura, juntamente com o co- 
nhecimento do capitão do vapor Vandália, rogando se expedisse 
ordem à Delegacia do Tesouro em Londres para efetuar o reem- 
bolso daquela importância à referida casa (53). 


52) Ofício ao Conselheiro Tomás Coelho de Almeida, ministro da 
Este) datado de 27 de novembro de 1875. (Ministério das Relações 
Exteriores, col. Varnhagen). 

(53) Ofício ao mesmo ministro, sem data, mas certamente posterior a 
23 de novembro. (No mesmo arquivo). 
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Ainda a 22 de dezembro de 1875, referindo-se à partida do 
vapor Bahia de Hamburgo para o Rio de Janeiro, a. 19 de 
julho do mesmo ano, que transportava uma caixa com diplomas 
e medalhas, torna o ministro brasileiro a lembrar como esta com- 
panhia se queixava dos atrazos com que recebia o pagamento 
dos fretes, como já transmitira em ofício de 23 de novembro (54). 


Os eventos, às vêzes, revestiam feição burlesca. O plenipo- 
tenciário do Brasil, de uma feita, recebeu a incumbência de agra- 
decer ao Tenente Burian, em nome do imperador do Brasil, as feli- 
citações que o referido militar dirigira a S.M. por ocasião do 
nascimento de S.A.I. o Príncipe do Grão-Pará. O Visconde de 
Pórto Seguro delegou essa tarefa ao adido à legação (55), e 
imagine-se a surprêsa dêste e do plenipotenciário quando o oficial 
austríaco, que pertencia ao 54º Regimento da Landwehr, declarou 
não haver escrito carta alguma para o Rio de Janeiro, atribuindo 
a recebida pelo Sr. Pedro II a farça ou brincadeira de algum 
compatriota ou companheiro d'armas (56). 


Como o leitor já deve ter percebido, nos tempos do antigo 
regime, os ministros de Estado de qualquer pasta se corres- 
pondiam diretamente com os representantes diplomáticos do país 
para tratarem negócios relativos ao expediente das respectivas 
secretarias, isto é, sem ser por intermédio do ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros. Vimos Varnhagen trocando ofícios com os 
ministros da Agricultura, da Guerra, da Marinha e do Império. 
Assombrosa a atividade desenvolvida: pelos membros do corpo 
diplomático daqueles tempos, e como dêles se exigia também que 
estivessem sempre mais ou mencs a par dos negócios peculiares 
a cada setor da administração pública, para informarem conve- 
nientemente os respectivos secretários de Estado ! (57). 


x * x 


Varnhagen, a par de tudo o que se relacionava com os 
nossos interêsses no exterior, jamais faltou ao dever de bem 


(54) No mesmo arquivo. 


(55) Ao tempo o adido era o Dr. Francisco Régis de Oliveira, pai 
do Dr. Raul Regis de Oliveira, que faleceu no pôsto de Embaixador do 
Brasil em Londres. Ferdinand Denis, na carta que dirigiu a Varnhagen em 
9 de outubro de 1874, e existe em original na coleção Varnhagen (M.R.E.) 
refere-se «à votre jeune attaché, Mr. Regis d'Oliveira» em têrmos amistosos. 


(56) Ofício sem o nome do destinatário na minuta, existente no Mi- 


nistério das Relações Exteriores, col, Varnh 
abril de 1876. Ê Col. Varnhagen. Tem a data de 6 de 


' (57) Todos êsses serviços eram executados com assombrosa eficiência 
Pora grupo extremamente reduzido de funcionários diplomáticos, e com 
g s mínimos. As delegações especiais a exposições, congressos, etc., eram, 


== [UÍ/S) —— 


informar a administração do país sôbre o que convinha fazer em 
cada caso que se apresentava. Há para documentar êsse devo- 
tamento à causa pública a minuta de um ofício muito interessante, 
conservado entre os papéis do sorocabano no Itamarati, que 
infelizmente não tem indicado o ano, mas tão sômente o mês € 
o dia, nem a qualidade do destinatário, provavelmente o ministro 
do Império. 
Ei-lo na íntegra: 


«limo. e Exmo. Sr. 


«Acabo de receber uma carta do Professor A. W. Eichler, 
«sucessor editoris» da Flora Brasiliensis, dizendo-me que esta 
obra deu maior número de páginas do que havia calculado, de 
modo que, apesar de haverem sido satisfeitas as condições do 
contrato de 17 de setembro de 1868, quanto ao fornecimento 
anual do número prometido destas e competentes lâminas [es- 
tampas], não poderá ficar concluída no 1º de julho de 1878, 
segundo se obrigara o falecido Dr. Martius, necessitando-se, 
portanto, de uma prorroga». 


«Eu respondi que devia dirigir-se a êsse ministério, e creio 
do meu dever prevenir a tal respeito a V. Excia. com as se- 
guintes informações»: 


«Se o pedido de que se trata implica a pretensão de con- 
tinuar durante êsses anos prorrogado o pagamento da prestação 
de nove contos de reis anuais, e, por conseguinte, a vir exceder-se 
o crédito de cem contos de reis para essa publicação, abonado 
pela lei do orçamento nº 1.507, de 26 de setembro de 1867, 
crédito pedido e designado pelo próprio Dr. Martius, não sei se 
estará nas atribuições do Govêrno Imperial o deferimento a êle». 


«As pensões anuais de nove contos de reis devem cessar 
desde o 1º de julho de 1878, restando ainda para perfazer a soma 
dos cem contos, os dez que, na conformidade do $ 3º do art. 5º 


via de regra, compostas de funcionários dos corpos diplomático e consular er. 
exercício no país em que se realizava O certame, ou em nação próxima, e de 
compatriotas nossos de categoria, que ofereciam graciosamente seus serviços, 
recebendo depois uma condecoração ou título como recompensa. Atualmente 
não se consegue levar a têrmo a espinhosa missão de cumprimentar por ocasião 
da posse qualquer general, mais ou menos eleito presidente de alguma repú- 
blica americana, sem uma embaixada extraordinária de que façam parte, além 
do embaixador, pelo menos uns três secretários, quatro adidos, dois generais, 
cinco majores, dez capitães e tenentes, e a infalível comissão de cingienta ou 
mais cadetes da Escola Militar, todos com ajuda de custo e vencimentos e 


soldos pagos em ouro. 
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do contrato, foram postos de reserva para serem abonados só de- 
pois de concluída a obra tóda, sem o que não deverão ser pagos 
pela Agência em Londres. Demais, o Sr. Eichler não diz ao 
justo quanto tempo necessita ainda a obra para concluir-se, e 
temo que, acedendo-se ao que deseja por meio de uma nova lei, 
correríamos o risco de concorrer indefinidamente com uma pensão 
para uma obra que estaria no interêsse dos empresários de pro- 
telar indefinidamente, aglomerando cada dia novos detalhes. Se, 
porém, o dito pedido se refere somente a uma prorroga de praso 
sem continuar a pensão, parece-me que não haverá inconveniente 
em concedê-la. Quanto à pensão, nem seria justo que o Brasil 
ainda em cima do favor gratuito que outorgou, viesse a pagar 
novas custas, não havendo tido a menor culpa na maior extensão 
dada à obra; e creio que antes deveriam a família Martius, ou 
o sucessor editoris tratar, ou de ser menos extensos a respeito 
dessas famílias que ainda faltam, ou destinar para a conclusão 
parte dos dez contos que tem de receber depois dela terminada; 
antes do que, de modo algum deverão ser abonados, segundo a 
letra expressa do contrato, nem que se a incluisse de intento 
para ter uma certa garantia dessa conclusão». 


«Neste intento escrevi também, particularmente, ao Dr. Ei- 
<hler». 


De V. Excia. 


[A minuta não tinha assinatura)». 


O procedimento de rigoroso cerbero dos dinheiros públicos, 
sempre mantido por Varnhagen, deveria criar, naturalmente, uma 
legião de descontentes, e avolumar-lhe o número de antipatizantes 
e desafetos já grangeados durante a sua vitoriosa carreira de 
escritor e homem público. Carvalho Moreira, por exemplo, nosso 
plenipotenciário junto à côrte de S. James, contra cujo costume 
de aceitar comissões dos banqueiros agenciadores de empréstimos 
para o Brasil se falava abertamente, não lhe podia perdoar a 
impecável lisura, e, não achando o que censurar-lhe como funcio- 
nário, serviu-se de designá-lo certa vez, numa carta ao Barão de 
Cotegipe como «o nosso grande charlatão Varnhagen» (58). 
Somente o despeito poderia inspirar ao Barão de Penedo êsse 
qualificativo aplicado ao sorocabano. Charlatão é aquêle que se 
inculca o que não é, e atribui-se méritos superiores ao que real- 
mente possui, visando tirar vantagens pessoais da ilusão do pú- 
blico. Varnhagen jamais procurou fazer arruido e publicidade 


(58) Cf. Renato Mendonça: Um diplomata na Córte de Inglaterra, — 
“O Barão de Penedo e sua época — Cia. Editora Nacional, 1942, pág. 300. 
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em tôrno de suas atividades como diplomata, tanto que perma- 
neceram quase desconhecidas dos historiadores e biógrafos até 
o presente. Tinha é verdade em alta conta seu merecimento como 
investigador de assuntos históricos, e manifestou-o por vêzes em 
polêmicas (59), mas vaidade tão sôlidamente alicerçada como a 
sua nunca se poderá com justiça chamar de charlatanismo. Quando 
o fôsse, exercer-se-ia numa esfera em que nenhuns proventos 
materiais poderia colher. Certamente chegara aos ouvidos de 
Penedo, levada por algum colega intrigante, a notícia de qual- 
quer referência desagradável! do sorocabano à sua pessoa, e o 
despeito moveu-lhe a pena. O Barão de Nioac, que carteava-se 
em tom de familiaridade com o Visconde de Pórto Seguro, o 
que pressupõe o conhecimento de seu modo íntimo de pensar, 
certa vez manifestou-se sôbre Carvalho Moreira de forma que, a 
não ser assim, revelaria muita leviandade de sua parte. Escre- 
vendo-lhe de Baden, a 24 de setembro de 1874 uma carta de 
apresentação do seu primo irmão e amigo de infância, o Sr. M. A. 
de Freitas Amorim, alude ao novo empréstimo que se estava 
agenciando em Londres para o Brasil (60), e estranha «que 
ainda desta vez, para não desairar o vaidoso barão, se escolhesse 
a Penedo como negociador» (61). 


São muito comuns, aliás, essas idiosincrasias recíprocas entre 
os membros da carreira diplomática, e Varnhagen, pelo seu zêlo 
constante no serviço, deveria suscitar muitas, assim como também, 
sentir as suas. O empenho constante que o animava, de que a 
representação brasileira, pelas atitudes impecáveis dos seus com- 
ponentes, mantivesse sempre alto o conceito do país no exterior, 
levava-o frequentemente a chamar a atenção do govêrno para 
particularidades de caráter, vida e procedimento de subordinados 
ou colegas com quem privava, e a notícia dessas informações, 


(59) Nas que entreteve com Abreu e Lima, d'Alvezac, Joaguim Nor- 
berto, Netscher, e Antônio Henrigues Leal. No Ofício-Protesto, depois de re- 
conhecer que seu estilo era, às vêzes além de incorreto, desigual e afetado, 
há a seguinte confissão: 


«... seria eu hipócrita, e faltaria à verdade se, por uma falsa modéstia, 
não admitisse o ter plena consciência dos serviços que tenho feito à pátria 
na crítica histórica; serviços, aliás, já por V.S. [Joaquim Manuel derihipesdo] 
algures apregoados e se não conhecesse que, no decurso de tôda a minha vi E 
sem deixar de atender às obrigações do ofício, tenho, com perseverança, votado 
às letras brasileiras as horas vagas gue outro poderia ter esbanjado» (pág. 11). 


(60) Foi fechado a 18 de janeiro de 1875 com o Barão Leonel Nathan 
de Rotschild, na importância de £ 5.000,000, ao tipo de 96/2; comissão e 
despesas 2 4%, e juros de 5% (Cf. Renato Mendonça, Op. cit., pág. 293). 
(61) Original no Ministério das Relações Exteriores, coleção ta 
nhagen. = De RR a PL 
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às vêzes desfavoráveis, chegando ao conhecimento das pessoas 
visadas, certamente não contribuiriam para criar-lhe afetos ou 
para isentá-lo da pecha de mau colega e intrigante. Na corres- 
pondência do sorocabano, oficial e particular, abundam as provas 
disso. Vimos já na primeira parte dêste trabalho como atribuira 
«a alguém que o inspirara» certas informações sôbre seus prece- 
dentes de família, e vida pregressa malêvolamente exploradas por 
Abreu e Lima. Tais informações só poderiam proceder de algum 
colega ressentido ou despeitado, que supomos fôsse o posterior- 
mente Conselheiro José Maria do Amaral (62). Explicava também 
como fruto de intrigas de colega despeitado os boatos desairosos 
para a sua pessoa que tinham circulado no Brasil e em Portugal 
relativamente a um acidente por êle sofrido na floresta de Aran- 
juez em 1852. Êsse alguém ambicionava o pôsto de encarregado 
de negócios em Madrid para um seu irmão, e não perdoava a 
Varnhagen ter-lhe passado à frente. Com o Conselheiro Lisboa 
também não estava em ótimas avenças, pois com êle «preferia 
não ter muitas correspondências», segundo escreveu ao compadre 
Pôrto Alegre em 1871 (63). O retrato que nos deixou de Hen- 
rique de Toledo Marcondes de Montezuma, secretário de nossas 
legações junto aos governos de Venezuela, Colômbia e Equador 
é arrazante: 


«O moço é de caráter teimoso, vingativo, violento, díscolo 
e excessivamente orgulhoso. Suticientemente ignorante no por- 
tuguês, no francês, em geografia, em história e em todos os ramos 
do saber humano, não supre essas faltas com o talento natural, 
pois, hoje reconheço que é de curta inteligência. Não direi que 
seja desaplicado, porque não desgosta de ler novelas inglêsas; 
por mais que lhe aconselho que se dedique a estudos sólidos e 
sérios para não vir a fazer no mundo um papel ridículo, e indigno 
de suas grandes pretensões e dc nome que leva. Um fato passado 
há dias dará a V.M. clara idéia da sua capacidade. Lia em 


(62) José Maria do Amaral era secretário em Lisboa já há alguns. 
anos, quando Varnhagen foi nomeado adido a essa legação, e encarregado de 
pesquisar documentos históricos, missão que anteriormente lhe fôra confiada, 
e da qual se viu afastado pelo jovem sorocabano, a quem Drummond muito 
admirava. José Maria do Amaral é a única pessoa que encontramos pre- 
enchendo os três requisitos necessários para a podermos identificar com a 
pessoa de quem Varnhagen se queixava: conhecer bem as particularidades. 
da biografia do sorocabano; poder nutrir animosidade contra êle pelo motivo: 
de despeito acima indicado; ter conhecimentos no Brasil de pesscas bem 


relacionadas a quem pudesse comunicar informações destinadas a melindrar 
o historiador. 


(63) Carta de 7 de dezembro de 1871, 


É cujo original pertence ao 
Sr. Francisco Marques dos Santos, que! 


generosamente nos permitiu copiá-lo. 
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um jornal que se haviam sâbiamente dissolvido as nossas Câmaras 
em 12 de maio, e observou: «aqui diz — as Câmaras —; por tanto 
foram as duas». Observando-lhe eu o valor da frase com relação 
à Constituição, acrescentou: «Então o Senado seguirá aberto: 
estou curioso de saber o que dirá meu pai». 


E Varnhagen, para demonstrar praticamente a incompetência 
do seu auxiliar, sugere que lhe sejam pedidas, por despacho da 
Secretaria dos Negócios Estrangeiros, respostas à uns tantos 
quesitos que êle próprio formulou, para as quais o julgava abso- 
lutamente inabilitado, pois se tratava de questões impossíveis 
de se resolverem mediante os «Cyrineus» ou «Espíritos Santos 
d'orelha» da Venezuela (63a). A respeito do conselheiro Felipe 
Lopes Neto, cujas atitudes «gaffeuses» e cabotinas de diplomata 
improvisado provocaram a veia satírica do Barão de Santo Ângelo, 
e com quem se avistou em Lima e posteriormente em Viena, lavrou 
não menos severas e pertinentes observações: 


«Noto neste colega, que aliás se inculca (não sei se com 
sinceridade) por meu protetor, prevenções injustas contra quase 
tôda a nossa diplomacia, que alcunha de ignorante e descuidada, 
e chega a dizer que Deus a livre a ela que êle chegue a ser 
ministro dos Negócios Estrangeiros. Entretanto a verdade é que 
o pseudo-reformador já aqui, antes de chegar à sua missão [a Bo- 
lívia, onde ia negociar o tratado de limites], tem dado vários passos 
em falso, àcêrca dos quais só a V.M.I. falarei, certo da sua 
imensa bondade e grande segrêdo. 

Logo na sua primeira visita de apresentação feita comigo ao 
ministro da Bolívia nesta Capital, meteu-se a discutir largamente, 
entre outras questões, a de limites; o que foi causa de que o dito 
ministro, que pouco se tem dedicado a estas questões, escrevesse 
'ao seu govêrno, em um ofício que lhe leu, que o nosso enviado 
ia sobretudo muito forte nas questões de limites. Com o mesmo 
afã de discutir, e de arrumar a todos à parede, se apresentou 
antes os ministros do país, que já o temem, como amigo de esto- 
padas, ainda que, depois de as dar, anda com escrúpulos per- 
guntando gue impressão faria a F. ou S. etc. Não há sido mais 
feliz na ocasião que foi por mim apresentado ao ditador, e que 
lhe disse que desde S. Tomás (não desde o Rio) que vinha 
ouvindo falar bem dêle, que tinha achado Lima muito melhor do 
que lhe tinham dito no Rio, etc. (63b). 


(63a) Cf. a carta a D. Pedro II, datada de Caracas, 20 de julho de 1863 
no Arquivo do Museu Imperial. : 

(63b) Carta a D. Pedro II, datada de Lima, 11 de janeiro de 1867 
(A.M.I.). ; 
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Como os têrmos dessa informação pudessem talvez deixar 
no espírito do augusto correspondente a impressão de que sua 
pena fôra movida por alguma prevenção pessoal, o ministro do 
Brasil em Lima sentia-se na necessidade de assegurar que nenhuma 
animosidade o incitava contra o colega: 


«Lendo agora a cópia que deixei dessa carta [a do dia 11] 
sinto a necessidade de protestar a V.M.I. que não me acho 
animado de nenhuns ressentimentos a respeito do meu colega, 
e com maior razão desde que êle se despediu de mim, quando 
daqui partiu ontem para o seu destino; prometendo-me a maior 
lealdade, à qual desejo por minha parte corresponder, começando 
por pedir a V.M.I. a graça de não revelar a ninguém as con- 
fidências que só a V.M.I. fiz na mesma carta; a qual desejarei 
que V.M.I. (por um natural sentimento de piedade) rasgue; 
pois sei que pelo Dr. Gomes dos Santos conta ser informado 
de quaisquer notícias que, a respeito dêle, cheguem ao conheci- 


mento de V.M.l. 


Devo acrescentar que nestes últimos dias, em que tenho 
cultivado muito mais o meu novo colega, consegui, a meu ver, 
diminuir em seu espírito os perigosos entusiasmos e fé excessiva 
em seus autores de direito internacional, com que vinha; fazen- 
do-lhe ver como em diplomacia, mais que com argumentos e 
provarás de direito, se obtém com o tino, o bom senso, a circuns- 
pecção e certa benevolência e reserva; qualidades tôdas que 
(como êle terá reconhecido) unidas a muita retidão e pontuali- 
dade de matemático, possui em alto grau o Borges, que, apesar 
das contrariedades que o têm ultimamente atormentado, é um dos 
melhores servidores de V.M.I.; e na Bolívia houvera talvez 
feito tudo, se o tivessem munido dos poderes e das instruções 
que com tanta instância pedia sempre» (63c). 


Seis anos depois, na opinião do mesmo informante, Lopes 


Neto não mudara. Continuava com o mesmo cabotinismo e fa- 
tuidade: 


«Aqui esteve [em Viena] Lopes Neto regressando da Rússia 
e da Suécia e Noruega, depois de haver estado no Egito e Jeru- 
salém. Parece não ter viajado senão para dizer que o fêz e que 
ninguém tem visto mais do que êle e que se mais mundo houvera 
lá chegara. Neste sentido deu seu desfrute, e travesso houve que 
lhe fêz quadrinhas dizendo que «viu Seca e Meca e também Je- 
rusalém e Olivais de Santarém», e também, quanto à Noruega, 
que «viu (quem tal o diria) o sol à meia noite e estrêlas ao meio 


(63c) Carta a D. Pedro II, Je Lima, 21 de janeiro de 1867 (AM.I.). 
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dia», etc. Conta a todos que está muito bem, que não aceita 
cargo diplomático; mas diz isto sem ninguém lhe pedir contas, 
e é tal a guerra que faz aos diplomatas em efetividade, que a 
muitos se apresenta como pouco sincero em seus protestos. Ao 
menos, pelo que a mim respeita, assegurou-me que estimava tanto 
minha mulher, que enquanto ela vivesse me não seria hostil. 
Ouviu cantar o galo mas não soube aonde... É certo que êle aqui 
devia ter ouvido maravilhas da minha Eva; mas mal sabia êle que 
tinha sido de combinação comigo que ela, mais de uma vez, teve 
de lançar bálsamo nas pequenas feridas do amor próprio que eu, 
durante a instalação [do pavilhão do Brasil na exposição de 1873] 
me via às vêzes obrigado a fazer, ralhando com um ou outro que 
trabalhava menos! Felizmente já tudo passou: não houve no- 
vidade, e estou bem com todos, e a todos espero aqui reunir na 
noite de domingo 7 de setembro» (63d). 

A discrição é uma das principais se não a primeira das qua- 
lidades a exigir de um diplomata, e Varnhagen era neste parti- 
cular muito exigente. Eis por que no Paraguai se empenhou por 
que viesse ajudá-lo como adido um moço em cujo critério confiava, 
não fazendo tão lisongeiro conceito do que então secretariava a 
nossa legação, o adido Carlos Hopley Taylor, tão cedo roubado à 
vida: 


«Eu, no estado atual dos negócios do Rio da Prata, con- 
sidero que o principal fim da minha missão é estar aqui bem, e 
portanto não brigar. Para isso é necessário ganhar aqui alguma 
confiança, e se de aí vem, ou em cartas, ou pelos jornais contadas 
particularidades de que v. gr. só eu podia ter conhecimento, tal 
confiança fica perdida. 

Neste sentido vou pedir a V.M.I. um favor especial. E é 
que haja por bem mandar despachar para aqui o sobrinho do 
Itanhaem João Pereira Ramos, como adido, o que êle, tendo já 
os exames, muito deseja. Em Montevidéu há também um se- 
cretário e um adido. Na discrição de João Pereira Ramos terei 
eu muita confiança desde já, ao passo que o que hoje aqui está, 
aliás bom moço, deve ainda levar tempo por adquirí-la. E tempo 
e muito tempo; pois além de ser todo da casa do Sr. Abaeté, 
recomendado por êste senhor, que não sei se é meu amigo, é 
noveleiro e demasiado amigo de escrever cartas, o que para mim 
não é grande sintoma de discrição. 

Longe de mim querer lançar nenhuma mancha ou suspeita 
neste bom moço que começa sua carreira. É por isso mesmo que 


(63d) Carta a D. Pedro II, datada de Viena, 1 de setembro de 1873 
CAVE. )io 


conhecendo a muita discrição e segrêdo de V.M.I. eu lh'O digo, 
e a ninguém mais...» (63e). 

A regularidade da situação doméstica, e o conceito social 
dela decorrente para os seus auxiliares não tinha menor impor- 
tância perante o escrupuloso servidor do país. Punha o decôro da 
nossa representação acima das fraquezas de um coleguismo mal 
entendido, e por isto não trepidava em fazer sentir a conveniência 
de afastar do pôsto quem, em virtude de um casamento desigual, 
não poderia ser bem recebido na exigente sociedade vienense: 


«A tratar-se de secretário para aqui conviria nomear outro 
(talvez o próprio de Bruxelas) pois o Werneck [José Pedro... 
Ribeiro de Aguilar], muito bom rapaz, fará sempre aqui papel 
triste por haver-se casado depois de já ter um filho, com uma 
rapariga de baixa condição. Éle não deseja sair, e a mulher 
ainda menos, mas o serviço lucraria» (63f). 


Em carta confidencial a D. Pedro II bateu-se pela retirada 
de Viena do jovem Carlos de Almeida, filho do Visconde de 
Almeida, vindo para auxiliar os trabalhos da comissão do Brasil 
na Exposição de 1873 em seguida a informação favorável do 
próprio Varnhagen. À ordem, porém, viera por tempo ilimitado, 
e não achava conveniente que o rapaz lá continuasse pelas razões 
gue se seguem: 


«Para o serviço desta legação em tempos ordinários, é melhor 
um só. Sendo o Regis [Francisco ... de Oliveira] o proprietário, 
convém antes que êle se responsabilize pela Secretaria, sem poder 
desculpar-se com o de fora, que é mais antigo que êle, e que, 
sendo aliás bom rapaz, só serve a dar o mau exemplo, porque 
não se importa com o Brasil, não tem ambições senão de casar 
muito rico, e não gosta de trabalhar, e de contínuo me está 
mandando cartas como a inclusa. É um meio têrmo entre algum 
Berquó e o filho do Condeixa; e se aqui se relaciona mais e lhe 
acenarem com coisa melhor, como aparentado com a impe- 
ratriz (639), não terá dúvida de largar o nosso serviço, que êle 
diz ter aceitado só interinamente e para o ajudar nas suas pre- 
tensões de buscar herdeira. Acrescenta que deixará o serviço, 
se fôr de novo mandado a servir na Rússia; pelo que V.M.I. 


(A ua Carta a D. Pedro II, escrita em Assunção a 18 de agôsto de 1859 


(63f) Carta a D. Pedro II datada de Viena, 9 de março de 1870 (AMI). 


(639) Por maiores esfor izé ã i i 

ços que fizéssemos não conseguimos averiguar 
qual o laço de parentesco entre Carlos de Almeida e a imperatriz da ASA 
— rainha da Hungria Elisabeth de Wittelsbach. 
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resolverá se não será de t5da a conveniência para o país o sub- 
metê-lo quanto antes a essa prova» (63h). 

Dos auxiliares extraordinários com que lidou o vice-presi- 
dente da Comissão Brasileira não foi Carlos de Almeida o único 
que êle achou não haver servido a contento. Aí vão mais dois 
outros, o primeiro dos quais botânico ilustre, membro de uma 
das mais aristocráticas famílias do país, o Professor José Saldanha 
da Gama; qualificados de pouco cordatos: 


«Entre os Srs. adjuntos que vieram deram-me uns mais que 
fazer do que outros. Mostraram-[se) porém mais exigentes e 
mais difíceis de contentar os Drs. Saldanha e Rufino, que, se- 
gundo ouço, ao chegarem a essa [Capital] se apresentarão, apesar 
de tão pouco conciliadores, como candidatos a postos diplomá- 
ticos ou consulares. Oxalá que, para sé abrirem caminho, não 
empreguem o mesmo expediente de dizerem mal de todos, como 
outros que eu conheço e V.M.I. ainda melhor do que eu» (63i). 


Parece que Pôrto Seguro adivinhava. Rufino Augusto de 
Almeida desafogou em carta a um amigo sua irritação e azedume 
contra o chefe de serviço. A carta é datada de Londres, 16 de 
outubro de 1873, pouco depois, portanto, de encerrada a Expo- 
sição. Pelos têrmos abaixo transcritos verá o leitor se os funda- 
mentos da queixa honram o queixoso ou o acusado: 


«Estive com o Odorico (64), e lá vi o ofício do Pôrto Se- 
guro, declarando finda a nossa comissão. Se não fôra esta comu- 
nicação o Odorico continuaria a pagar a nossa gratificação, pois 
o govêrno nada tinha dito sôbre o prazo da nossa Comissão. 
Mais uma prova da bondade do nosso ministro. Imagino em que 
têrmos não seria o ofício sôbre a nossa ajuda de custo. O mal- 


(63h) Carta a D. Pedro II, escrita em Viena a 8 de agôsto de 18/73. 
Anexa a ela está o bilhete que o ministro do Brasil recebera de Carlos de 
Almeida, do teor seguinte: 


«Ilmo. Exmo. Sr. Barão. Ontem: à noite quando voltei para casa achei 
um telegrama da Condessa Schônborn cenvidando-me a vir passar o dia no 
seu castelo com o Arquiduqgue Icuis-Victor. Sendo cedo de mais para vir 
procurar V. Ex. e persuadido que V. Ex. me dispensa dir à Legação, 
tomo a liberdade de aceitar o convite e de partir d'aqui a meia hora para o 
Campo. Desculpe V. Ex. esta liberdade, mas ontem já era tarde e hoje 
cedo de mais para eu poder falar pessoalmente com V. Ex. 


Renovo a V. Ex. as expressões da mais alta estima e subida consi- 
deração. De V. Ex. Mto. At” Ven. e Subº. Carlos d'Almeida. Segunda 


feira 8 h. da manhã». 
(631) Carta a D. Pedro II, datada de Viera, 28 de outubro de 1873. 
(64) Odorico José da Costa, delegado do Tesouro Brasileiro em Londres. 
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vado nunca oficiou ao Odorico a nosso respeito, e só o fez para 
nos prejudicar» (65). 


A maldade de Varnhagen fôra a de preferir defender o tesouro 
brasileiro a grangear amigos à custa dos cofres públicos, isto é, 
a fazer barretadas com o chapéu alheio. Delitos dessa natureza 
constituam a regra geral nos nossos homens públicos do regime 
monárquico. Rufino Augusto de Almeida era um precursor da 
escola que nos nossos tempos tantos adeptos conta, aquela que 
coloca a amizade, o coleguismo e a camaradagem inter-buro- 
crática acima do árduo dever de zelar pela bolsa do contri- 
buinte (66). 


Por outro lado, quantas puras alegrias para o seu patriotismo 
e amor próprio de brasileiro, lisongeado com o alto conceito em 
que era tido na Europa o Imperador D. Pedro II, cujos créditos 
se refletiam sôbre a nação que governava! Com que regosijo e 
legítima ufania pôde contemplar a magnífica representação do 
Brasil na Exposição Universal de 1873, cujo êxito se deveu, na 
maior parte, a seus incansáveis esforços! E as honrarias em 
S. Petersburgo, onde o único monarca americano foi recebido com 
indiscutíveis homenagens da população (67), e anteriormente o 
Brasil, na pessoa de seu representante ao Congresso Estatístico 
de 1872, fôra honrado com a investidura em uma das vice-presi- 
dências! E com que galhardia o Barão e Visconde de Pôrto 
Seguro, já tão seguro de si (sem trocadilho) representou sua 
pátria nas reuniões periódicas da comissão permanente do mesmo 
Congresso em Estocolmo (1874) e Budapest (1876) ! Nesta 
última coube-lhe até, numa publicação ad hoc, ser o revelador 


(65) Carta a destinatário desconhecido, cujo original existe no Arquivo 
Nacional; a transcrição é feita pela cópia que o Dr. Vilhena de Moraes, 
diretor daquela repartição gentil e espontâneamente nos ofereceu, sabendo que 
tinhamos êste trabalho em preparo. 


(66) Ainda nas menores coisas o escrúpulo de Varnhagen se mani- 
festava. Uma carta dos primeiros dias de junho de 1843 ao seu amigo Cunha 
Rivara (recebida a 7), começa desta forma: «Esta é feita na minha Secre- 
taria, que agora me acho dirigindo (scilicet Secretaria Interina), e como o 
papel de que disponho não é meu, por isso, o zêlo do Estado e do serviço 
faz que lhe escreva em papel ordinário. Desculpe-me por esta vez tal omissão 
à etiqueta. (Correspondência de Varnhagen e Rivara, conservada em Évora). 


(67) V. a carta de Porto Segure a José Carlos Rodrigues, datada de 


Viena, 31 de outubro de 1876, na Revista do Instituto Histórico de S. Paulo, 
XIII, pág. 105. 
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dos índices da crescente pujança e prosperidade material da pátria 
estremecida (68). 


Não há, porém, prazeres completos. Em S. Petersburgo, 
não lhe tendo chegado a tempo as publicações oficiais do Império, 
e distribuindo-se reciprocamente os delegados das nações repre- 
sentadas grande cópia de impressos sôbre estatística, foi tal o 
seu vexame, como escreveu ao Ministro João Alfredo, vendo a 
situação inferior em que ficava o Brasil não apresentando contri- 
buição nesse ramo, que se privou do seu exemplar particular do 
Atlas de Cândido Mendes, e de um do Relatório do ministro, do 
ano anterior, oferecendo ambos à comissão organizadora russa, 
e sentindo, apesar de tudo, a mesquinhez da oferta em compa- 
ração com as dos outros delegados (69). As publicações só che- 
garam muito depois de encerrado o Congresso; mas pôde, final- 
mente, ter o prazer de exibir ao mundo culto os esforços feitos 
por sua pátria para acompanhá-lo nesse ramo das ciências auxi- 
liares da administração. 


Chegando ao fim dêste transunto, incompleto como não pôde 
deixar de ser, das atividades de Varnhagen em matéria concer- 
nente às suas funções de diplomata, bem se poderá reconhecer 
que as sucessivas missões, de que o sorocabano fez parte ou que 
chefiou, não foram apenas, como já disse alguém, as jornadas 
de suas investigações de historiador nos arquivos das várias nações, 
embora êste último fôsse sempre o aspecto predominante de sua 
trajetória na vida. Fficientíssimo diplomata êle o foi, conse- 
guindo dar perfeito desempenho a tôdas as incumbências ordi- 
nárias e extraordinárias da carreira, além daquelas a que de 
motu proprio se entregou, levado pela vocação e pelo patriotismo. 
E não é menos dignificante para êle a circunstância de não ter 
feito arruido em tôrno de si quanto aos atos de diplomata, apesar 
das tentações da vaidade, que teria de dominar. Zelou como 
poucos os interêsses materiais e morais do Brasil, trabalhando 
sem descanço por manter e elevar o seu conceito no exterior. 
Dias houve em que subscritou três ofícios sôbre matéria do seu 
cargo, ou de qualquer outro ramo de interêsse público. Se algum dia 
pudermos, como é nosso desejo, desenvolver em monografia de 
maiores proporções a matéria do presente capítulo, contamos poder 
deixar provado, sem risco da menor contestação, que o Visconde 


(68) Mediante a publicação do opúsculo intitulado Quelques renseigne- 
ments statistiques sur le Brésil tirés de sources oficielles par le delegué au 
Congrês de Buda-Pesth, Vicomte de Pórto Seguro, Vienne, Imp. de la Cour. 
Imperiale et Royale, 1876, in 4º de 23 págs. 

(69) Ofício datado de Viena, 3 de dezembro de 1872, cuja minuta 
existe no Ministério das Relações Exteriores, col. Varnhagen. 
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de Pórto Seguro não mereceu da Pátria, como diplomata, menores 
honrarias e provas de reconhecimento do que aquelas que já re- 
cebeu como historiador; por enquanto porém, apenas esta última 
feição da sua ciclópica personalidade foi julgada digna de glo- 
rificar-se no mármore e no bronze. 


4º CAPÍTULO 


O SOCIÓLOGO — O ESTADISTA — O ECO- 
NOMISTA PRÁTICO 


d 

Recordar-se-ão certamente os leitores das passagens em 
que mostramos como Varnhagen, desde os bancos escolares, co- 
meçara a interessar-se por assuntos e questões relacionadas com 
o Brasil. Levado com oito anos apenas para a Europa, «no exílio, 
ao hálito perfumoso da saudade», como escreveu Capistrano de 
Abreu, «infiltrara-se-lhe um patriotismo profundo e casto. A 
Pátria aparecia-lhe suave e virginal, envolta em um nimbo vago 
e puro, como a memória de um ente amado, que não tornamos 
a ver» (1). Aos efeitos da ausência que atuaram no sentido de 
avivar êste elemento sentimenta! na formação psicológica do jovem 
expatriado, juntou-se o elemento fortemente monarquista e conser- 
vador em que foi criado. O pai era teuto de nação e militar de 
carreira: isto diz tudo em relação a convicções políticas, numa 
época em que o Sacro-Império vivia ainda praticamente sob 
instituições quase feudais, como era a do alvorecer do século XIX. 
Acresce que não deixara a Pátria como meio século após muitos 
o fariam, em consequência de perseguições por idéias liberais, e, 
sim, a chamado de um soberano em pleno fastígio do poder abso- 
luto, e que lhe confiara importantes comissões, nas quais crescera 
em proveitos e honras, muito mais nestas últimas que nos primeiros. 
Sua espõsa, a mãe do futuro historiador, senhora de boa estirpe, 
alheia pela educação religiosa e doméstica que o meio familiar 
português reservava às pessoas de seu sexo, a quaisquer preo- 
cupações de crítica à ordem social e política estabelecidas, só 
tratou de incutir em Francisco Adolfo os bons princípios da 
educação peninsular, consistente no culto aos valores morais em 
que fôra instruída, entre os quais ocupava lugar proeminente a 
fidelidade à pessoa do soberano, que personificava a Pátria, o 
culto à verdade, e a dedicação aos interêsses da gre, tudo isto 
dentro do respeito à ordem legal vigente, expressão depurada da 


128 (1) Ensaios e Estudos (Crítica e História), 1º série, 1931 págs. 127- 
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sabedoria e da experiência políticas seculares da raça. Desse 
modo patriotismo, espírito monárquico e culto à tradição formavam 
um bloco de elementos inseparáveis sôbre os quais se veio a 
erguer o edifício das convicções políticas e sociológicas do soro- 
cabano. Essas influências seriam, porém, temperadas pelo con- 
tágio dos sentimentos de liberalismo democrático, cujo definitivo 
triunfo, e consegiiente fase de expansão, ainda entusiástica e in- 
gênua, coincidiram, em Portugal, justamente com a entrada de 
Varnhagen na adolescência, trecho da vida em que as impressões 
se gravam fortemente e dirigem as volições e afetos ulteriores 
de todos nós. 

Assistimos assim o nosso compatriota, desde o momento em 
que começou a responder pelos seus atos, a revelar as diretrizes 
que o norteariam durante tôda a vida, sem vacilações e estre- 
mecimentos: espírito fortemente conservador, cioso das liberdades 
públicas dentro do culto à ordem e à lei, e denodado defensor 
das características das tradições nacionais contra a ação inva- 
sora do cosmopolitismo da era do vapor e do telégrafo; ao mesmo 
tempo que, inspirado por um clarividente patriotismo, sabia mos- 
trar-se atento às conquistas da ciência, e à expansão do progresso 
material contemporâneo, para aconselhar as reformas e inicia- 
tivas mais adeguadas e convenientes a um Brasil, extenso e des- 
povoado, com riquezas potenciais por explorar, e ainda não plas- 
mado definitivamente nas suas linhas de evolução econômica e 
social, linhas que êle próprio foi o primeiro a definir. 


* X * 


O monarguismo era, em Varnhagen, sincero, biológico, here- 
ditário; não consistia felizmente, como o de caráter conformista 
de muitos contemporâneos seus, em mera satisfação da lei do 
menor esfôrço em política, a subserviência à ordem estabelecida, 
que convinha acatar por comodismo; nem, tampouco, prendia suas 
raizes ao terreno do pragmatismo puro, como sucedia com tantos 
outros, que apenas enxergavam no Império brasileiro uma fórmula 
de organização provisória, exigida pela necessidade de manter 
a integridade nacional, enquanto se aguardava o momento pro- 
pício para o país se poder integrar, sem riscos, na ordem repu- 
blicana do continente. A essa espécie de monarquistas ad hoc, 
atemorizados pelo espetáculo da anarquia e do caudilhismo his- 
pano-americanos, mas intransigentes partidários teóricos da exce- 
lência das instituições republicanas, não pertencia, proclamemo-lo 
altamente em sua honra, o futuro Visconde de Pôrto Seguro. 
Tinha bastante bom senso e bom gôsto para isso. 

O sentimento de fidelidade ao trono, e o respeito à liberdade 
individual, virtude esta última que a democracia, longe de asse- 
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gurar como promete, só prejudica, encontramo-los bem expressos 
na primeira edição da História Geral: 


«Politicamente, sendo por fortes convicções monarquista, admi- 
ramos também a bela instituição das nossas assembléias anuais, 
fomentadoras da integridade da nação, atalaias do seu govêrno, 
e fiscais dos próprios tributos; e rebelamo-nos sempre contra todo 
o exclusivismo de poderes, contra tôda a absurda tirania, contra 
todo arbitrário absolutismo, parta donde parta» (2). 


Sendo adversário de tódas as tiranias, sem exceção, não 
poderia, está claro, sem claudicar na lógica, louvar a mais insu- 
portável e odiosa de tôdas, a da plebe, que hoje em dia tem os 
nomes de democracia socialista, democracia orgânica ou república 
popular; tampouco poderia enfileirar-se entre os partidários da 
soberania dos soldados de aventura, dêsse cesarismo plebeu, de 
que foi expoente no século XIX o grande corso, regime sem 
alicerces na tradição, e no qual o soberano não pode, peado pela 
origem popular, facciosa e violenta de sua investidura, impor-se 
ao respeito geral e colocar-se num plano superior e isento das 
paixões que animam as diversas classes sociais : 


«Um trono há mister bases sólidas sôbre que assente» — é 
Varnhagen quem fala pela boca de Amador Bueno — «e uma 
coroa só pode servir na cabeça que já para ela nasceu formada. 
Os reis são na terra uma família à parte de nós; reinam não só 
pelo esplendor que herdaram de seus maiores, mas também pelo 
da sua família, — dos mais reis, que todos êles se protegem como 
parentes que são entre si... E são invioláveis e Sagrados por 
Deus ! Estão acima de todos os partidos; pairam noutra atmos- 
fera mais livre de ambições e de paixões mais do que a nossa, e 
não se podem criar ficando os seus parentes peões...» (3). 

Na grandeza do império brasileiro via o ilustre sorocabano a 
guarda da unidade nacional; nessa imensa monarquia, que, como 
muito bem notou o Sr. Celso Vieira (4), Varnhagen considerava 


providencial. Amador Bueno profetizava, ao recusar a coroa de 
São Paulo: 


«Já se nos escreve de Lisboa, que o nosso Rei D. João tem 
projeto de mandar que o seu herdeiro se intitule príncipe deste 
Estado do Brasil. E então esperemos. Andemos de vagar para 


(2) História Geral, 2.º vol., pág. X (Prefácio). 


(3) Amador Bueno, 2* ed., 1858, pág. 14. Por isso dizia a grande Isabel 
de Castella: Los reyes no tienen parientes. 


(4) Cr. Varnhagen (O Homem e a Obra), pág. 93, 
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subirmos ao pináculo sem riscos nem fadigas. Algum dia, quando 
o Deus dos profetas marcar no livro dos destinos, teremos um rei 
ou título maior, se maior o houver na terra! Mas até êsse dia 
procuremos continuar a viver em paz, cultivando nossas roças, 
aformoseando nossos sítios e chácaras, e educando nossos 


filhos...» (5). 


Êsse vivo sentimento, a um tempo patriótico e religioso, da 
unidade providencial da nossa pátria, encontramos por tôda a parte 
nos escritos do sorocabano, e bastaria por si só para explicar 
porque Varnhagen condenou todos os movimentos separatistas 
havidos no Brasil anteriormente a 1822, e no lugar do Desem- 
bargador Diniz e seus colegas, não trepidaria em assinar a sen- 
tença de condenação dos inconfidentes (6). Ao comentar o des- 
fecho, desfavorável para ela, da revolução pernambucana de 1817, 
com o triunfo do princípio monárquico e a salvação da unidade 
brasileira, depois de mostrar o ilusório das vantagens que os 
insurgentes pensavam colher com a separação, comenta: 


«Ao provincialismo associam-se idéias de interêsses provinciais, 
quando principalmente as de glória andam anexas ao patriotismo, 
sentimento tão sublime, que faz até desaparecer no homem o 
egoismo, levando-o a expor a própria vida pela pátria, ou pelo 
soberano que personifica o seu lustre e a sua glória» (7). 

Como acabamos de mostrar, o monarquismo e o unitarismo 
de Varnhagen bebiam suas origens no mais íntimo de uma cons- 
ciência profundamente religiosa. Via no grande Império da Amé- 
rica Meridional a realização de uma magnífica promessa de Deus 


(5) Amador Bueno, ato 3.º, cena 5º. 


(6) Cf. Capistrano de Abreu: Ensaios e Estudos, 1º série, pág. 138. 
À conclusão de Varnhagen é a seguinte : 


«... Supondo ainda que, no fim de uma encarniçada guerra civil, que 
já por si só seria um flagelo, nem que mandado pela Providência por castigo, 
supondo, dizemos, que no fim dessa diuturna guerra triunfasse a revolução, 
estaria hoje o Brasil em melhor estado? Essa pequena república encravada 
no meio do majestoso império de Santa Cruz, não teria sido um mal? Não 
teria alguma nação poderosa procurado um pretexto para buscar ter nesse 
território uma Guiana? Não teria nêle também outra Guiana o próprio Por- 
tugal? Curvemos a cabeça ao decreto da Providência, que à custa do próprio 
sangue dos mártires do patriotismo, veio a conduzir-nos à única situação em 
que podemos, sem novos ensaios, procurar ser felizes, e fazer-nos respeitar, 
como nação um pouco mais forte que tôdas essas, que, pelo engôdo de se 
chamarem repúblicas em vez de províncias, têm com isso, por pequenas, menos 
consideração entre os estranhos, e por fim menos liberdade, governadas de 
ordinário por ditadores ou nulidades, às vêzes sem educação... (História 


Geral, 2.º t. (1857), pág. 281)». 
(7) História Geral, II, pág. 392. 
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aos descendentes do povo que conquistou para a Cruz três con- 
tinentes ! Quem colocar a república àcima da pátria que o hos- 
tilize ! 

Na apresentação da História Geral via uma imagem e também 
o complemento da idéia de pátria indivisível: 


«Assim a integridade de Brasil, já representada majestosa- 
mente no Estado e no Universo pela monarquia, vai agora, bem 
que mui humildemente, ser representada entre as histórias das 
nações por uma história nacional» (8). 


Nessa obra vislumbrava ainda o dedo direto da Providência: 


«... Já os meus últimos estudos acadêmicos eram menos 
atendidos, em virtude do tempo que eu dedicava aos especiais do 
Brasil. Não o explico pelo nascimento, nem por quaisquer am- 
bições nobres: se chego a desempenhar a emprêsa que tenho entre 
mãos creio antes, sem imodéstia, nem irreverência, que Deus me 
ajudava nessa gloriosa missão» (9). 


Estimava a instituição monárquica não somente como penhor 
da integridade nacional, como, também, de paz interior. O prin- 
cípio da hereditariedade, indispensável a essa finalidade, seria 
incompleto e imperfeito com as restrições da lei sálica, que excluía 
o sexo feminino da sucessão dinástica. Neste ponto, e em alguns 
outros mais, adiante ventilados, o lusitanismo de sua formação, 
bebido com o leite materno, primou no nosso compatriota sôbre 
o germanismo da herança paterna. Louvando o ato de D. Maria 1, 
de comutar a pena de morte dos principais inconfidentes para a 
de degrêdo, aproveita o ensejo para expor suas idéias : 


«Êste só ato da boa alma da primeira testa coroada, que veio 
em pessoa com o diadema ao novo mundo, fará todos os brasi- 
leiros bendizerem a memória desta ínclita herdeira da piedosa santa 
Izabel, da talentosa Rainha D. Catarina, mulher de D. João III, 
e da intrépida espôsa do primeiro rei bragantino; — e submeterem-se 
confiados aos decretos do Deus das nações, quando ele disponha, 
em sua alta sabedoria, que o cetro pacífico do império de Santa 
Cruz recaia em mãos de uma imperatriz; como para que também 
a história do Brasil venha a apresentar aos estados, não segui- 
dores da lei sálica, o exemplo de uma augusta imperante ame- 
ricana, rival do bom nome das européias Isabeis de Castela e 
d'Inglaterra, Cristina de Suécia, Catarina da Rússia e principal- 
mente Maria-Teresa da Áustria, que completaram, com a simples 


(8) Idem, pág. VI (Prefácio). 
(9) Réplica Apologética, pág. 5. 
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prudência, a obra da organização de seus estados empreendidas 
por seus audazes ou talentosos ascendentes. E já que tocamos 
no assunto, diremos de passagem que, pela nossa parte, não en- 
tendemos a justiça ou racionalidade da lei sálica; e só a atribuímos 
ao orgulho do nosso sexo; quando por outro lado reconhecemos 
na mulher mais capacidade para o govêrno econômico da família, 
e muitas vêzes por instinto espontâneo, o dom de acêrto que a 
nós homens nos dá a reflexão. Admiradores, como somos, da 
instituição monárquica, temo-la por viciada em seus fundamentos, 
com a exclusão das princesas. Se a hereditariedade das coroas 
foi preferida à eleição, para evitar as crises de dúvida na sucessão, 
a fim de que o voto do último rei (que por natural instinto deve 
ser pela sua prole) fôsse apoiado pela lei do estado; como pri- 
var-se desta vantagem pelo acidente do sexo? — Temeis que 
a rainha reinante se deixe levar pela natural influência do rei 
consorte? (10). Para isso tendes, em vida do rei-pai, com o 
voto do: conselho d'estado e das câmaras, o direito de o eleger; 
e dêste modo, com a sucessão feminina, vireis a reunir as vantagens 
da herança por linha reta às da eleição, sem os inconvenientes de 
nenhuma destas últimas» (11). 


Varnhagen não olhava com simpatias para a relativa auto- 
nomia dada às províncias pelo Ato Adicional (12). Julgava-a 
consequência da nefasta e ridícula mania de imitar os Estados 


(10) É curioso que justamente êste temor tenha sido alegado como 
o motivo pelo qual o comum dos brasileiros, mesmo entre os que se diziam 
monarquistas, não visse com simpatia o advento do 3.º reinado. Não tinha 
fundamento afinal essa prevenção, como hoje em dia é ponto pacífico. Sua 
alteza o Sr. Conde d'Eu manteve-se sempre discretamente à parte, sem procurar 
influir em sua augusta espõôsa durante as ocasiões em que ela exerceu a regên- 
cia do Império, e não é de crer que, como imperador consorte, procedesse di- 
versamente. Quando, porém, o fizesse, nada teríamos a perder com isso. 
Seus interêsses e seu coração estavam identificados com a causa nacional. 
O Conde d'Eu sempre se mostrou o melhor e o mais dedicado dos brasi- 
leiros. É digno de notar-se que Varnhagen, tão acoimado de germanismo, 
se mostrasse muito menos timorato da influência do imperador consorte que os 
brasileiros de velha cepa seus contemporâneos, que já deveriam, pela tradi- 
ção histórica, estar mais familiarizados com a idéia de serem governados por 
uma mulher, segundo a lei brasileira, nesse ponto fiel seguidora da portuguêsa, 
que as julgava perfeitamente capazes das funções majestáticas. 


(11) História Geral, Il (1857), págs. 278-279- 

- (12) No folheto de E. P., já tantas vêzes citado, em que Varnhagen 
colaborou, o autor chega a comparar o govêrno do Brasil, nessas condições, 
ao de uma república federativa coroada e hereditária, 

«Sabido és que el Brasil es una especie de federación, en que cada pro- 


vincia es casi un estado, con leyes propias, siendo el todo “sometido E un 
Presidente hereditario que lleva el título de Emperador (Aún las cuestiones 


de limites del Ecuador, pág. 8)». 
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Unidos, vezo êste que já o vimos uma vez satirizar (13) 0 Ea 
sua opinião a amplitude do poder político deveria ser sempre 
acompanhada da centralização administrativa. Nação politica- 
mente unitária e administrativamente fraciorada era coisa sem 
cabimento. 


«Sem nos querermos envolver na questão de maior ou menor 
centralização do poder e do govêrno, que se debate entre os 
partidos do Brasil, estabelecemos por máxima que a centralização 
da administração deve estar sempre em relação com a maior ou 
menor que tenha o poder, e rechassamos como inaplicável o sis- 
tema de centralizar o poder. e descentralizar a administração»; 
e logo adiante toca no ponto sensível dos nossos federalistas: 


«Nem admitimos em contrário o exemplo dos Estados Unidos 
(a cuja organização fomos em parte, pelo Ato Adicional, sujeitar 
a nossa Constituição), pois tôdas as pessoas, que têm estudado 
de perto essa nação, sabem quão débil é o poder central, que 
ainda não se viu na crise de encontrar os estados discordes nas 
guerras que até agora tem sustentado. As da independência só 
serviram a uní-los e a formar-lhes o espirito público; a do Mé- 
xico,... quem não a desejaria. ..?» (14). 


Estas palavras foram escritas em 1849. Onze anos mais tarde 
a questão da escravatura poria em perigo a federação norte- 
americana, que saiu triunfante da crise, não devido à excelência 
das instituições, mas tão sômente à fôrça da idéia abolicionista. 
Varnhagen transcreve trechos de um publicista, a quem con- 
sidera «um dos mais talentosos administradores do seu tempo», 
em abono do conceito seu, nos quais o senso político dêsse pen- 


sador como que o fazia pressentir o conflito e o desenlace da 
guerra da secessão: 


«Naquela federação, nem o congresso que legisla e governa, 
nem o presidente que executa, cuidam mais que de um reduzido 
número de interêsses gerais por meio duma administração não 
menos reduzida: a ação do poder central chega até onde alcançam 
seus meios administrativos. No dia em que a União faça um 
grande alarde de fórça, em defesa de sua honra ou de seus inte- 
rêsses materiais, não será obra de uma centralização que não 
existe; mas sim da opinião !... Quando na antiga Roma não podia 
uniformar-se a opinião dentro dos seus muros, se apelava, em 
momentos críticos, à ditadura, que era dar a maior centralização 
possível, ainda que temporàriamente, ao govêrno e à administração. 


(13) V. 2.º cap. da 2º parte dêste trabalho. V. também rota À no fim. 
(14) Memorial Orgânico 1,* parte, págs. 42-43 (nota). 
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Os Estados Unidos são demasiado jovens para ter já experimen- 
tado em sua marcha sérios conflitos dessa espécie» (15). 


No Brasil a centralização monárquica sempre constituiu a 
melhor das garantias para as liberdades civís e políticas (15a). 
Centralização não quer, entretanto, dizer ditadura, como a en- 
tendem e preconizam os positivistas, isto é, associação dos po- 
deres executivo e legislativo numa só pessoa, com a abolição ine- 
vitável dos recursos judiciários para os cidadãos feridos em seus 
direitos. A isto não se chama govêrno centralizado: isto tem 
outro nome, o de tirania, e Varnhagen sempre foi inimigo figadal 
dessa perversão política. Sendo nós brasileiros diferentes pela 
raça, pela religião e pela gênese histórica da grande nação anglo- 
saxônia do hemisfério setentrional, nada ganharíamos em copiar- 
lhe as instituições sem nos imbuirmos (o que é humanamente im- 
possível) do espírito anglo-saxônio. O que dá certo num país 
não serve para outro. Como que o ilustre paulista devotado estu- 
dioso de questões sociais, pressentia a tremenda desgraça que seria 
para nós a implantação do presidencialismo federativo, e procurava 
advertir-nos contra a tendência a copiar sem reflexão a república 
de Washington, tendência aquêle tempo muito incipiente ainda, 
mas que adquirindo com o correr dos anos cada vez mais fôrça, 
levaria em 1889 alguns dementados brasileiros a privar-nos do 
que possuíamos de melhor, a monarquia parlamentar, e culminaria 
na cobra de alguns governantes do nosso tempo, de completo 
avassalamento cultural, econômico e político do nosso país aos 


(15) Idem, págs. 43-44 (nota). 


(15a) Justamente por não possuiremn as nossas instituições, em que a 
presença de um chefe vitalício e hereditário temperava os excessos dos par- 
tidos graças ao Poder Moderador, e o senso da tradição e da experiência 
multi-secular de govêrno, apanágio das altas classes sociais, punha o indis- 
pensável corretivo cético na fé ilimitada do valor das novidades, os países 
hispano-americanos, com exceção do Chile, sempre estiveram à mercê da 
truculência e imoralidade dos caudilhos, não obstante a pretensa superioridade 
de sua forma de govêrno, de que sempre blazonaram, umas vêzes com arro- 
gância de bárbaros, noutras com a ingenuidade de calouros das Faculdades 
de Direito. 

Varnhagen, graças a seu alto pragmatismo de origem germânica, sempre 
compreendeu as vantagens da forma monárquica, principalmente para as na- 
ções desprovidas de experiência política, e, tendo observado os nefastos 
efeitos do presidencialismo nas repúblicas em que estagiou como diplomata, 
teve ocasião de manifestar, certa vez, esperanças de que, esclarecidas pelo so- 
frimento, elas resolvessem afinal adotar a realeza : 


«... Parece-me que tenho hoje uma suficiente idéia do gue podem dar 
de st todos os países da América do Sul, fora o Brasil, se não acabarem de 
cançar-se do seu regime, para adotar (sem uma palavra nossa de propaganda, 
que, poderia prejudicar) a monarquia (Carta a D. Pedro II, escrita de S. 
“Tomás, 26 de janeiro de 1863)». 
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Estados Unidos da América do Norte. Nas poucas palavras que 
se seguem, escritas em 1849, contêm-se em germe algumas das 
justas e profundas idéias que o luminoso espírito de Eduardo 
Prado tão bem desenvolveu em 1893 na Ilusão Americana, panfleto 
ainda atual em muitos pontos de doutrina, e «honrado com as 
iras dos inimigos da liberdade», como o qualificou seu autor num 
justo assomo de orgulho, panfleto que, se saísse nos nossos dias, 
teria a mesma sorte. 


«Seja como fôr; gozem os Estados Unidos de tantas pros- 
peridades quantas lhe desejamos; mas. convençamo-nos de que o 
quererem todos os americanos imitá-los só pela rama, tem feito 
tanto mal como na Europa o querer-se imitar a Inglaterra, sem 
entrar nas molas ocultas do seu govêrno, e sem introduzir pri- 
meiro no país o sangue, a moralidade e a família da raça saxo- 
normanda. Assim, é possível que o Ato Adicional não tratasse 
de novas divisões de Províncias, talvez porque isso não se tinha 
feito nos Estados Unidos, esquecendo-se que êstes estavam antes 
governados pelo povo mais geográfico do globo, e tinham já 
trabalhado para a sua boa divisão» (16). 


«Começamos por insistir de novo que nos cumpre estudar as 
necessidades do Brasil só pelo mesmo Brasil, e não pelo que se 
passa noutros países mais civilizados e cujas leis já demasiada- 
mente temos copiado. Tenhamos presente o grande preceito de 


Vattel: 


«Tôda a nação deve primeiro conhecer-se: sem isso nunca 
poderá ela trabalhar com bom êxito para o seu aperfeiçoamento. 
É preciso que faça justa idéia do estado em que se acha, a fim 
de tomar as medidas que convenham a êsse estado; deve conhecer 
Os progressos que tem feito, os que lhe convém fazer, e o que 
tem de bom ou defeituoso, para saber o que há de conservar e 
o que há de corrigir. Sem tal conhecimento a nação será con- 
duzida ao acaso: tornar-se-ão muitas vêzes medidas falsas; e 
julgar-se-á obrar com grande prudência imitando o proceder dos 
povos reputados hábeis, sem notar que tal regulamento ou prática, 
salutar a uma nação, é muitas vêzes perniciosa a outra» (47) 


(16) Memonial Orgânico, parte 1º, pág. 44. 


(17) Idem, parte 2º, pág. 4. A propósito do ridículo vezo das nações 
da América, inclusive do Brasil republicano, quererem por fôrça imitar os usos 
e instituições da grande república anglo-saxônia, relata Eduardo Prado uma 
anedota (verdadeira), que constitui magnífico exemplo histórico para de- 
monstrar os absurdos resultantes dessa condenável tendência : 


“Quando os romanos ainda rudes conquistaram a culta Grande Grécia, 
Valério Messala trouxe de Catânia um relógio solar que mandou colocar no 
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A monarquia defendida por Varnhagen era a parlamentar. 
Profundamente tradicionalista não via nas câmaras eletivas uma 
restrição sacrílega ao poder real, mas tão somente uma revives- 
cência das velhas côrtes ibéricas, garantidoras das franquias pes- 
soais, fiscalizadoras dos orçamentos, e «fomentadoras da inte- 
gridade nacional» pelo convívio que proporcionava aos filhos das 
mais distantes regiões do país entre si (18). O poder legislativo 
do Império brasileiro, tal como estava organizado, não constituia 
para êle uma instituição exótica. Esta opinião é discutível, mas 
não podemos negar que o entusiasmo pelas instituições parla- 
mentares fôsse a mola real que o levou adolescente a empunhar 
armas por D. Maria II contra D. Miguel, «numa luta tão justa 
contra um tirano usurpador em prol de uma princeza e umas ins- 
tituições emanadas do nosso solo», como escreveu ao General 
Andréa (19). 

Outro ponto em que Varnhagen se afastou completamente 
da concepção germânica é na defesa do princípio do jus soli 
contra o do jus sanguinis, isto é, na preponderância que a na- 
cionalidade de nascimento deve ter sôbre a étnica. A própria 
opção pela cidadania brasileira, pleiteada com tanto ardor, é 
uma prova dessa maneira de pensar. Em algumas passagens de 
escritos seus expôs nitidamente essa idéia. No requerimento di- 


Forum junto aos Rostros. Não atendeu Valério Messala nem à diferença de 
longitude nem à orientação do gnomon, e dispô-lo ao acaso. Só um século 
mais tarde é que se descobriu em Roma que o relógio solar marcava a hora 
com grande êrro de tempo, e só então é que foi substituído. O relógio que 
dava o tempo certo em Catânia errava em Roma. Assim as instituições : podem 
dar certo nos seus países de origem, e trazer a confusão e a desordem nos 
países para onde arbitrariamente as transmudam (A Ilusão Americana, Nova 
edição, 1933. Civilização Brasileira, S.A., págs. 220-221)». 


(18) No Memorial Orgânico propunha até que, à maneira das antigas 
côrtes dos três estados, reunidas pelos velhos reis ora em uma ora em outra 
cidade dos seus domínios, a assembléia legislativa do Império também pere- 
grinasse pelo vasto território do país, para que os representantes da nação 
aprendessem a conhecê-lo e entrassem em contato direto com as suas ne- 
cessidades e problemas. Sugeria desde logo, enguanto não se fundasse a nova 
capital, a convocação do legislativo para a cidade mineira de Paracatu, onde 
os deputados e senadores poderiam, apesar de algum incômodo, votar sôbre a 
transferência com pleno conhecimento do problema (Primeira parte, pág. 48). 
Na reedição em 1851, na revista Guanabara, ao tratar da mudança da capital 
para o interior, lembrou para convocação da Assembléia Geral outra cidade 
mineira, São João d'el Rei, autorizando essa sugestão com precedentes de 
soberanos medievais, notadamente de Carlos Magno, que convocara cêrca 
de trinta dietas, das quais mais da metade em pontos diferentes, Henrique NE 
e Eduardo I da Inglaterra, etc. (V. A Questão da Capital, 1877, pág. 9). 


(19) Mss. inédito existente no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, lata 139, n.º 2.569. 
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rigido ao imperador a 1 de agôsto ou setembro de 1840, tal como 
saiu na Réplica Apologética, enxertou uma nota marginal con- 
tendo comentários do Direito Internacional de Foelix aplicados 
ao seu caso, e cuja doutrina invocava : 


«A criança adquire, no momento de seu nascimento, domi- 
cílio no sentido legal, e êsse domicílio é o do seu pai ou sua mãe 
segundo a distinção supra. É o que se chama domicílio de origem 
(ratione originis)». 


«A nacionalidade e o domicílio de- origem se conservam du- 
rante todo o tempo em que o indivíduo se conserva no estado de 
minoridade; pois que, durante êsse período não possui, falando 
no sentido legal, vontade própria». 


«Logo, porém, que, de acôrdo com a lei do domicílio de 
origem, o indivíduo atinge a maioridade, adquire a liberdade de 
mudar de nacionalidade e de escolher outro domicílio». 


«Presume-se, legalmente, a conservação da nacionalidade ori- 
ginária ou do domicílio de origem, até prova de mudança. Daí 
se conclui que, quando o indivíduo tem dois domicílios em terri- 
tórios diversos, devemo-nos ater ao do lugar de nascimento (L. 1º, 
CE E e RE 

No mesmo opúsculo, depois de relatar as circunstâncias de 
sua vida anteriores ao reconhecimento da cidadania brasileira, 
refuta com veemência a opinião de Abreu e Lima, que o queria 


excluir da brasilidade pelo fato de apenas acidentalmente haver 
nascido em nossa terra: 


«Diz agora o meu caluniador que não sou brasileiro, e lá no 
seu estilo polido que o sou de meia cara: que nasci per accidens 
no Brasil, e que o nascimento não deve valer (lá para êle. — Pois, 
homem ! — E qual nascimento teve lugar aqui ou acolá, sem ser 
por circunstâncias acidentais? — Qual é o brasileiro, a não ser 


caboclo puro, que não deve aos vaivens do mundo o seu nascimento 
no território do Império ?» 


A teoria do jus sanguinis reputava-a inconvenientíssima a 
países como o Brasil, que tanto dependiam ainda do cabedal de 
cultura e de trabalho dos elementos alienígenas de valor: 


«Não vêdes que com êsse sistema se iria criar um triste 
cisma? Não vêdes que com tal teoria procurais render ao Brasil 
o serviço de lhe roubardes a maior parte dos sábios com que êle 
já se honra, do século passado para cá? — Acidentalmente nas- 


(20) Op. cit., pág. 6, nota 2, 
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ceria no Brasil aquêle cuja mãe levasse já em seu seio o futuro 
fruto, e expusesse êste à luz estando de jornada. Mas eu, que 
nasci nas casas que meu próprio pai tinha feito construir, e es- 
treei com a minha cabeça a pia batismal da paróquia para cuja 
criação meu pai desde tempos trabalhara!» (21). 


Logo adiante, procurando legitimar a situação do irmão mais 
velho, limoteu, nascido em Portugal, e que seguira a carreira 
militar em Hesse, onde morreu como tenente, Varnhagen esque- 
ce-se de que linhas atrás defendera a teoria da nacionalidade do 
berço, e contradiz-se ao procurar refutar Abreu e Lima, empe- 
nhado em nacionalizá-lo português: 


«Meu detrator não se contentou com querer que eu não 
fôsse brasileiro; quis por fôrça, ad odium, naturalizar-me portu- 
guês. E como eu nunca me naturalizei tal, quiz êle aí nacionalizar 
a meu paí, que nasceu alemão e alemão morreu, sem ter querido 
nunca naturalizar-se. Em regra de direito, não optando pela na- 
cionalidade de origem, ou por outra, era eu tacitamente alemão, 
como o foi meu irmão mais velho. Mas isto não convinha ao 
caluniador e menos ainda a mais alguém que o inspirou (22), e 
que foi a causa material de ver-me obrigado a estar entretendo a 
imprensa com estas bagatelas (23)». 


A opção de Varnhagen deu-lhe direitos à brasilidade maiores 
que os procedentes de quaisquer outros títulos, e a glória que 
resultou para o nosso país com a aquisição de tão ilustre filho, 
compensa de modo completo qualquer deficiência ou defeito legal 
na sua pretensão; mas não é possível, a quem se coloque no terreno 
rigorosamente jurídico, deixar de dar razão a Abreu e Lima 
quando considerava a Varnhagen súdito de D. Maria II antes 
do decreto de 24 de setembro de 1841. O sorocabano não se 
naturalizara expressamente português, mas implicitamente optara 
por essa pátria ao alistar-se no exército liberal do Duque do 
Pôrto. É verdade que seu pai tivera também postos militares em 
Portugal e no Brasil sem perder a nacionalidade alemã, mas o caso 
do velho Frederico Guilherme era diferente do de Francisco 
Adolfo. Tratava-se naquele de um técnico metalurgista contra- 
tado, por prazo fixo, a fim de desempenhar em Portugal funções 
especiais, para as quais escasseavam indivíduos com habilitações 


(21) Idem, pág. 7. 


(22) Supomos que Varnhagen se refira a José Maria do Amaral, ex 
secretário em Lisboa, única pessoa que conhecemos reunindo os três indispen- 
sáveis reguisitos de: conhecer perfeitamente os precedentes da a Var- 
nhagen, — poder-se dirigir com intimidade a Abreu e Lima informan o-o ma- 
levclamente dêsses pormenores, — e ter motivos para agir assim por despeito. 


(23) Réplica Apologética, pág. 8. 
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nos reinos de S. M. Fidelíssima; sua graduação militar apenas 
servia para designar o quantum da remuneração pelos serviços 
prestados, e a categoria ocupada por êsse estrangeiro na hierar- 
quia dos funcionários do Estado Português (24). Francisco 
Adolfo, porém, sentara praça como combatente, num exército 
empenhado em luta civil, na terra natal de sua mãe, onde residia 
desde os oito anos. Uma tal atitude equivalia, em face do Direito, 
ao reconhecimento formal de que se considerava súdito português, 
embora, como explicou depois, não fôsse intenção sua trocar de 
nacionalidade (25). 

Não só na Réplica Apologética mostrou Varnhagen como a 
idéia de pátria era para êle uma função da terra natal, pois ao 
seu ambiente se prendiam as mais suaves recordações da meninice. 
Nesse teuto-brasileiro, profundamente católico e providencialista, 
acatador dos decretos do Onipotente, que a cada criatura assi- 
nalam a Pátria a que deve amar e servir com dedicação, o con- 
ceito do Heimat sempre primou sôbre o do Vaterland. Expondo 
o critério que presidira à escolha das poesias incluídas no Flori- 
légio volta a definir o mesmo pensamento : 


«Cumprindo adotar uma regra para os que deviam ter en- 
trada na nossa coleção, fizemos prevalecer a do nascimento no 
Brasil, por ser o princípio mais geral que (salvo casos mui espe- 
ciosos ou de pretendidas argúcias [isto agora é com o General 
Abreu e Lima] instintivamente também prevalece, quando se trata 
até das províncias do mesmo reino, em que a pátria natal prefere, 
sempre à terra em que nos estabelecemos, bem como em direito 
internacional, quando não há declaração em contrário, a naciona- 
lidade de origem prefere à do domicílio. Por esta razão excluímos 
Pinto Brandão e Diniz, embora escrevessem versos sôbre o Brasil. 
Marcial, os Sênecas, Lucanos, e vários imperadores, bem se cria- 
ram em Roma; e sem embargo pelo seu nascimento os mesmos 
escritores romanos lhes chamam hAispanos, não esquecendo jamais 
sua origem». 

Em ninguém está mudar o nascimento, nem ser insensível à 
ternura do coração, quando êste lhe bate ao lembrar-se da terra 
onde quis Deus que viesse ao mundo...» (26). 

Varnhagen é geralmente tido na conta de racista à maneira 
germânica em certos meios compostos de observadores superficiais, 


5 mA Na Rússia imperial, por exemplo, todos os funcionários públicos, 
esde a mais baixa à mais alta categoria, tinham postos militares honoríficos, 
aos quais correspondia a respectiva graduação e vencimentos. 


E; (25) «Confesso que então nada sabia eu de constituições, nem de 
ireitos de cidadãos ganhos ou perdidos (Réplica Apologética, pág. 5)». 
(26) Florilégio, I, pág. V. 
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e isto porque foi partidário do emprêgo, na chamada à civilização 
dos índios bravos, de processos mais drásticos do que os admitidos 
pela sensibilidade chamada latina do povo brasileiro, e que na 
realidade não passa de uma das muitas manifestações do desvigo- 
ramento resultante da mestiçagem, e, quiçá, da ação deprimente 
do clima tropical atuando durante várias gerações sôbre o tempe- 
ramento das pessoas nascidas no Brasil. Os latinos europeus não 
têm o mesmo pieguismo humanitário, nem o tinham nossos ante- 
passados portuguêses primeiros colonizadores do país, tão calunia- 
dos e injustamente acoimados de cruéis por êsse motivo. Como 
a questão do pretendido racismo de Varnhagen está intimamente 
ligada à dos índios bravos e à polêmica, que por êste motivo 
sustentou com João Francisco Lisboa e Antônio Henriques Leal, 
reservamos para o capítulo correspondente o tratá-la por miúdo, 
e aí esperamos poder demonstrar a sem razão dos que imputam 
ao sorocabano aquela tendência. 


Verdade é que sempre se mostrou pelos atos, e no que es- 
creveu, fervoroso adepto das aristocracias perpetuadas pela herança 
do sangue, essa «garantia de equilíbrio nos govêrnos» (27). 
Ora, o fato de admití-las, embora naturalmente se associe à idéia 
da superioridade de determinadas raças sôbre outras, raças essas 
que, com o correr dos tempos, consolidam os resultados da vitória, 
constituindo-se em castas dominantes, não importa obrigatória- 
mente numa profissão de fé racista. O conceito de raça não está 
forçosamente ligado, nem é o único fundamento, se bem que seja 
o principal, das aristocracias hereditárias. As castas superiores 
costumam até, e devem contrabalançar os efeitos inconvenientes 
de uma endogamia excessiva, com a introdução de sangue novo 


(27) Medite-se sôbre o período seguinte, publicado em 1851, quando 
Varnhagen reimprimiu no periódico Guanabara o Memorial Orgânico, com 
algumas alterações. Numa época em que o liberalismo econômico e político 
estava em pleno vigor no mundo, só se viam os bons efeitos das atividades 
capitalistas, e se malsinava o despotismo dos senhores acastelados e as peias 
antigamente impostas pelo regime feudal à economia de especulação franca, — 
era preciso ter muita perspicácia e coragem para arrostar com a impopula- 
ridade escrevendo estas palavras : 

«Um capitalista por bamburrio, ou prateado barão do comércio, sentado 
na burra, ou em um banco detrás do balcão, é mais para temer do que o ca- 
valheiro feudal encastelado na tôrre de menagem. Não temos no Brasil mais 
que um simulacro de aristocracia... «lembremo-nos que a aristocracia é uma 
garantia de equilíbrio nos govêrnos (A Questão da Capital, 2º ed., pág. 20)». 
A respeito das iléias de Varnhagen favoráveis às tradições aristocráticas ve- 
jam-se mais as considerações expendidas na biografia de Jerônimo de Al- 
buquerque Maranhão, publicada na Revista do Instituto, t. KXV, págs. 353- 
361 (em particular as páginas 354-356); a História Geral, t. II (1857), 
pág. 31; o opúsculo Os Índios Bravos, pág. 32; e Memorial Orgânico, 2º 


parte, págs. 14-15. 
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de outras em suas progênies. Essa imixtão, porém, de modo 
nenhum nos deve levar a concluir serem infundados seus privilé- 
gios, e a precedência social que defendem, argumentando com o 
fato de ser o sangue das greis aristocrático compósito como O de 
quaisquer outras, e, portanto, susceptível dos mesmos defeitos e 
qualidades que os das demais. 

É êrro supor carecedora de bons fundamentos a superioridade 
orgânica da nobreza hereditária sôbre a plebe, e julgá-la exclusi- 
vamente baseada num contraste racial que não existe em têrmos 
absolutos, coisa que os mais qualificados representantes dela 
jamais alegaram como causa suficiente de suas pretensões. O 
processus do aparecimento e consolidação do instituto da nobreza 
nas diversas sociedades dar-nos-á sua razão de ser. Às aristo- 
cracias formam-se originariamente pela seleção natural de deter- 
minados dotes físicos, morais e intelectuais, que asseguram a umas 
tantas pessoas posição de relêvo entre seus pares. Essas quali- 
dades os levam à chefia dos demais componentes do mesmo grupo, 
e, conforme as circunstâncias históricas, também a conquista de 
territórios novos e avassalamento das populações vencidas. É 
natural em todos os homens o amor pela prole, e, consegiuente- 
mente, o desejo de que ela participe das vantagens conquistadas 
pelo esfôrço paterno. Daí a prática de educarem êsses indivíduos 
de exceção seus filhos nos princípios que a experiência mostrou 
serem os melhores, aquêles justamente que lhes proporcionaram 
honras e proveitos. Éstes últimos também se legam aos descen- 
dentes, pois sempre é mais fácil conservar o que já se possui do 
gue conquistar semelhantes vantagens partindo do nada (28); e 
não há no legado coisa alguma ilícita, pois só se lega aquilo que 
constitui a propriedade, e a propriedade se caracteriza pelo direito 
de usar e de dispor, isto é, de consumir, destruir, arrendar e alie- 
nar por venda ou doação, em vida ou post-mortem, que é o caso 
em vista, sendo beneficiados os descendentes, aos quais se quer 
poupar o esfôrço da luta pela vida. A mesma ordem de pensa- 
mentos conservadores leva os nobres a procurarem alianças ma- 
trimoniais dentro do círculo de pessoas em condições semelhantes 
às suas, pois oferecem muito maiores probabilidades que as de 
outros meios, de possuirem as qualidades procuradas. Como os 
caracteres adquiridos por adaptação fisiológica e sociológica se 
perpetuam por herança (salvo raras exceções provenientes de 
causas ainda insuficientemente estudadas) é muito natural que os 
filhos de aristocratas apresentem atributos morais não encon- 


(28) O Brasil constitui uma exceção a esta regra. Entre nós é mais 
fácil adguirir do que conservar o adquirido. 
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tradiços com facilidade nas classes subalternas. Constitui-se assim 
a nobreza hereditária ou fidalguia. 


É evidente, por outro lado, que os mesmos fatôres bio-sociais, 
gue permitiram o aparecimento dos primeiros tipos de exceção, 
continuem atuando na massa geral dos homens, e a fazerem apa- 
recer aqui e ali, de tempos em tempos, criaturas de valor excep- 
cional, que pelo esfôrço e mérito próprios se elevam muito acima 
do meio originário. Assiste-lhes com justiça o direito de paulati- 
namente se incorporarem às castas superiores (que nunca foram 
absolutamente fechadas), mas não o de se julgarem com os mesmos 
títulos para entrarem imediatamente no gôzo da ascendência 
social que só se adquire através de muitas gerações vivendo à lei 
da nobreza. A diferença de categoria entre a nobreza antiga e a 
recente baseia-se não só em que certos atributos aristocráticos 
não se adquirem de uma hora para outra, como também em que, 
se igualássemos nas regalias sociais o homem de valor próprio à 
nobreza hereditária, em vez de fazermos justiça estaríamos criando 
um privilégio absurdo e odioso, o de permitir que certa classe de 
pessoas alcançasse pelo mérito de uma só geração vantagens que 
as outras deveram às qualidades de várias sucessivas e à ação do 
tempo, cuja falta nem o mais elevado merecimento pode suprir (29). 

No respeito à nobreza de casta, que absolutamente não im- 
porta em exclusivismo racista, nem impede reconhecimento do 
valor pessoal, pelo contrário, se combina admirâvelmente com êle, 
parece-nos, consistia a síntese dos sentimentos varnhagenianos 
em relação às aristocracias. Profundamente religioso como era, 
não atribuía a constituição das castas superiores à fôrça seletiva 
das leis naturais, mas ao providencialismo divino. Foi assim que 
falou Sumé aos povos do Brasil que o não quiseram ouvir : 


«A Providência, que sujeitara aos homens os animais, fêz 
os homens sujeitos uns aos outros, desde que os criou desiguais. 
física e intelectualmente». 


(29) Entre os povos de velha formação encontra-se, mesmo nas classes 
inferiores, a consciência da importância considerável que o fator tempo tem, 
e da respeitabilidade que êle adiciona à cotação dos valores humanos, assim 
como ao das obras de arte. Conta-se que um neo-rico norte-americano per- 
corria encantado os salões do palácio de Versalhes, e já premeditando cons- 
truir uma cópia dêle para sua residência quando regressasse à América, 
inguiriu do cicerone quanto custara tôda aguela maravilha. — Trois siêcles, 
Monsieur, fci o preço que ouviu em resposta, preço expresso numa moeda em 
que eram inconversíveis os milhões do yankee. É 

Napoleão, também, com o seu grande valor militar e político, conseguiu 
submeter quase tôda a Europa e conquistar coroas para seus irmãos, cunhados 
e aderentes, mas não pôde conquistar antepassados. 
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«E esta desigualdade, longe de ser nociva ao gênero humano, 
é um predicado indispensável à vida e conservação do corpo 
social». 


«A igualdade entre os homens, como alguns a querem en- 
tender sem maduro exame, é uma verdadeira quimera, que apenas 
encontrareis no silêncio dos sepulcros». 


«E o Senhor, dispondo que houvesse na terra homens mais 
fortes, mais valentes, mais destros, e mais sábios e prudentes que 
outros, desde logo estabeleceu a sujeição dêstes aos primeiros. E 
dotando o homem do instinto de admirar a memória, os monumen- 
tos, e quase a sombra dos heróis, incutiu em seu ânimo a tendên- 
cia de respeitar mais a sua geração que outra sem passado algum 
e nos legou a instituição da nobreza, e com mais razão a da rea- 


leza (30). 


O verdadeiro aristocrata de sangue é, acima de tudo, lhano 
e benévolo para com os subalternos e humildes. Tratando-os bem 
e com simplicidade, inquirindo de suas verdadeiras necessidades 
e não estando, por outro lado, separado dêles pelos sentimentos 
hostis de rivalidade, que se aninham comumente nas relações 
mútuas de indivíduos da mesma condição, habilita-se a serví-los 
com muito mais eficiência e desinterêsse do que os egressos do 
povo baixo, em que a massa popular pensa erradamente encontrar 
seus mais fiéis e competentes servidores. Como o exercício das 
atividades cinegéticas contribui para fomentar o convívio de várias 
castas e classes, e sua mútua compreensão, essa circunstância era, 
para Varnhagen, um dos títulos que recomendavam desporto de 
Nemrod como indispensável ao conhecimento íntimo dos homens 
que careciam de ter os reis e senhores : 


«É nesse exercício que os homens mais se nivelam uns aos 
outros: ficando expostos aos mesmos perigos, e vestindo quase 
idêntico traje; só prevalece o verdadeiro mérito nesta profissão 
(deveria dizer ocupação), fundado no saber caçar e no valor. Por 
isso na antiguidade foi a caça considerada complemento essencial 
na educação dos reis e senhores» (31). 


Se a aristocracia, assistindo à realeza e temperando-a (32), 
é indispensável à boa condução da sociedade, o povo livre e in 


(30) Sumé, lenda mito-religiosa americana, 1855, págs. 25-27. 

(31) A Caça no Brasil, 1860, pág. 10. 

(32) «A monarquia é entre nós um bem, porque suavisa a oligarquia, 
que é a parte livre da nação; reciprocamente, a aristocracia teria de ser no 
Brasil, como o foi na Inglaterra, a mais segura salvaguarda popular, se para 


o futuro algum partido levantasse bandeira por instituições ultra-monárquicas 
(Memorial Orgânico, 2* parte, pág. 14)». 
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dependente constitui a sua base física por assim dizer. Êsse 
jamais se poderá formar sob o regime do trabalho escravo, no 
qual, quem não trabalha forçado, e sem direitos pessoais, é senhor, 
e desdenha ocupar-se em ofícios humildes, mas necessários à vida 
comum. Varnhagen compreendia a necessidade de fomentar as 
pequenas culturas, exequíveis sem grandes capitais, para que no 
Brasil aumentasse o número tão baixo, nêle existente, de pequenos 
produtores autônomos, os formadores dessa classe média, que 
constitui o melhor dos baluartes contra a onda avassaladora do 
extremismo revolucionário. Propugnava pelo incremento da cul- 
tura do tabaco como meio para atingir êsse objetivo : 


«A indústria do tabaco (escrevia em 1863) é de tôdas as 
entretrópicas a que requer menos capitais. O pobre que não tem 
mais que um rancho por êle feito de parede de sopapo e coberto 
de sapê, e uma pouca de terra que lhe deram ou aforou... possui 
já quase tudo quanto lhe basta para ser cultivador de tabaco, e 
vir a concorrer... para o aumento das riquezas de exportação do 
país... Assim, a cultura do tabaco vem a contribuir a estabelecer- 
se maior igualdade nas fortunas dos lavradores, e a aumentar no 
país o verdadeiro povo livre e independente, em vez de classes de 
ricos e pobres, de patrícios e plebeus, de escravos e senhores, in- 
separáveis da indústria do açúcar» (33). 

Já de muito tempo antes vinha trabalhando em Varnhagen 
êsse pensamento da formação da classe média e do povo. Mani- 
festou-o nas providências sugeridas no Memorial Orgânico quanto 
à colonização agrícola por estrangeiros, e ao engajamento de ar- 
tezãos habilitados na Europa, que fôssem os mestres e formadores 
das gerações de artífices brasileiros (34). Preconizando a captura 
à fôrça dos índios bravos para impor-lhes a civilização, tinha 
também em vista, além da conquista de braços para o trabalho, e 
da garantia das populações do interior contra os assaltos dos 
bugres, favorecer a criação do povo baixo pela mestiçagem dêles 
com os negros e brancos : 

«Por que motivo, em lugar de irmos (contra os tratados e 
expondo aos cruzeiros inglêses navios e capitais) buscar afri- 


(33) O Tabaco na Bahia, 4 1.º. Na carta que escreveu a D. Pedro II 
oferecendo-lhe um exemplar do opúsculo, o autor insiste nesse aspecto social, 
como hoje o chamaríamos, da cultura do tabaco : 

«Tanta importância dada ao tabaco por um homem como eu, que não 
fuma, nem toma rapé, vem só da convicção profunda de que essa indústria 
propagada pode trazer grandes vantagens, não só às rendas públicas do 
Estado, como até à melhor consolidação da nação (Caracas, 20 de julho de 
1863; arquivo do Museu Imperial)». 


(34) Primeira parte; págs. 36-77 e passim. 
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canos além dos mares para os escravizar, não havemos antes dentro 
do Brasil prender à fôrça os índios bravos para os desbravar e 
civilizar? — Teríamos com êles um aumento de braços menos 
perigosos gue os dos negros, porque daqui a pouco estariam mis- 
turados conosco em cór e tudo, e então teríamos em tôdas as 
províncias — povo, classe social que algumas não possuem» (93) 

O grande sorocabano preocupava-se vivamente com a me- 
lhoria das condições de vida das massas trabalhadoras. Profun- 
damente honesto, e, portanto respeitador do direito de propriedade; 
não possuindo nas veias sangue semítico, e portanto, lógicamente 
adverso à idéia socialista, não poderia alistar-se entre os que 
pleiteam a solução das dificuldades de vida do proletário me- 
diante o assalto aos bens dos particulares para dividir-lhes a posse 
ou proveito pela clientela socialista; ou entre os que preconizam 
o cerceamento das condições de livre contrato entre o capital e 
o trabalho. Como, apesar de católico, não era socialista, nem 
mesmo com água benta e catecismo, como mais tarde preconiza- 
riam Leão XIII e Pio XI, achava que o remédio ao problema 
obreiro deveria partir do coração e não da coação, isto é, sair 
espontâneamente da generosidade da classe patronal, ou então 
não vir. Aquêles, dentre os patrões, que procurassem melhorar as 
condições de vida de seus assalariados, recomendar-se-iam natu- 
ralmente ao favor público (não do Estado). O bom exemplo dado 
pelos primeiros levaria os demais a imitá-los, quando mais não 
fôsse, pelo simples efeito da livre concorrência, que naturalmente 
canalizaria a mão de obra para onde fôsse melhor remunerada e 
as condições de trabalho mais confortáveis, deixando os patrões 
mais ávidos de lucro desprovidos justamente dos melhores ele- 
mentos obreiros. Depois de enumerar diversas matérias votadas 
elo Congresso Estatístico de São Petersburgo (1872), emitiu 
suas vistas no relatório enviado ao Ministro do Império, Conse- 
lheiro João Alfredo, que o inseriu no da Secretaria de Estado de 
que detinha a pasta : 


«Não posso deixar de fazer votos para que as mencionadas 
deliberações, acêrca da indústria, dêste Congresso estatístico reu- 
nido no foco de civilização mais vizinho do polo boreal, encontrem 
eco além da equinocial; e que o recenseamento geral feito da 
nossa população seja quanto antes acompanhado de outro recen- 
seamento geral de tôdas as nossas modestas indústrias, compreen- 
dendo as das minas, do açúcar, do café, do tabaco, dos panos e 
rêdes de algodão, das farinhas, das carnes-sêcas, dos queijos, das 
flôres artificiais, das rendas, etc.; podendo-nos servir para os 
quesitos, mutatis mutandi, os formulários acima recomendados; su- 


(35) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 32. 
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primindo-se também tôda a distinção entre grandes e pequenas 
indústrias, e insistindo na conveniência de declararem os proprie- 
tários dos grandes estabelecimentos as suas idéias acêrca do modo 
como tratam de suavisar o trabalho de seus operários e de os ir 
suprindo por outros; na certeza de que não deixará de ser para os 
chefes das indústrias um modo de recomendarem-se ao favor 
público a solicitude que mostrarem pela melhor sorte dos que 
os servem (36)». 


voto o. 


A preferência pela forma monárquica de govêrno, assistida 
pela instituição parlamentar, considerada mais como complemento 
do regime que como freio ao poder do soberano; o espírito tra- 
dicionalista, que lhe indicava as aristocracias como indispensáveis 
ao equilíbrio dos govêrnos, que sem elas descambam para a pura 
tirania cesarista e demagógica; a consciência do papel a repre- 
sentar pelo povo e pelas classes médias como alicerces e base do 
edifício nacional, graças às atividades produtivas que constituem 
seu apanágio; o amor à ordem e à harmonia das funções sociais, 
que exigem naturalmente, como conceito correlato, a estabilidade 
das várias classes e castas dentro do seu destino histórico, — 
teriam forçosamente que influir na natureza dos métodos educa- 
cionais preconizados pelo sorocabano. Ésses deveriam, como é na- 
tural, ser cs que melhor pudessem incutir nos educandos o espí- 
rito e as ambições próprias à respectiva situação no corpo da so- 
ciedade, e desenvolver-lhes e aprimorar-lhes ao máximo as facul- 
dades dentro do horizonte intelectual e profissional em que lhes 
cumpria contê-las. Obter-se-ia assim, graças à especialização do 
aprendizado, o maior rendimento da máquina humana em tôdas 
as suas categorias, ao mesmo tempo que o máximo da felicidade 
individual compatível com a imperfeita natureza humana, feli- 
cidade essa que não consiste própriamente em conseguir muito, 
mas sim em aspirarmos apenas àquilo que é possível lograr e con- 
quistar, sem grandes dificuldades. Teremos adiante ocasião de 
desenvolver êste ponto. 

ao St 

Varnhagen, que se esmerava em escrever com clareza e sem 
os chamados primores de estilo, e amava acima de tudo a ver- 
dade, não poderia ser entusiasta das tricas forenses, que supunha 
perturbadoras da administração. Eis por que não desejava, de 
forma alguma, que na nova capital central do Império se insta- 


lassem academias de Direito : 


«Fazemos votos aos céus para que não nos levem à capital 
do Império Academias de Direito, ou a Universidade, se algum 


(36) Op. cit., no Anexo D — Estatística, pág. 8. 


— 206 — 


dia esta vir à luz no Brasil. Ou nela, ou em forma de Academia 
na cidade de Mariana ou na de Goiaz, se deve criar a Faculdade 
de Teologia» (37). 

Já daqui estamos vendo torcerem o nariz os dignos juristas e 
magistrados que lerem êstes períodos, e considerarem que, como 
Varnhagen foi militar em sua mocidade, não fêz nessa tirada 
mais do que demonstrar ainda uma vez a incompreensão que os 
filhos de Marte sempre tiveram das funções dos servidores de 
Themis, o velho antagonismo entre a espada e a toga. Nada disso. 
A leitura mais extensa da obra do historiador desfará essa preven- 
ção, muito natural, aliás, entre os bacharéis em Direito, porque 
são raríssimos entre os que estagiaram pelos quartéis, mesmo 
entre os indivíduos mais cultos e libertos do chamado «espírito 
da farda» os que têm a capacidade de apreender as questões de 
direito, ou mesmo, siguer, de ter a intuição do justo e do injusto, 
do legal e do abusivo, a capacidade de fazer a distinção entre a 
justiça na forma e a justiça no fundo, de compreender como são 
calamitosas as consequências desta última sem o acompanhamento 
da primeira, capacidade que se encontra em estado potencial até 
nas pessoas mais ignorantes das demais classes sociais. Varnha- 
gen, porém, era uma dessas raras criaturas de eleição, em que 
harmoniosamente se equilibram tôdas as faculdades de ordem, 
instinto de segurança e equilíbrio social; agudeza e penetração 
psicológica, isto é, compreensão da mentalidade humana em suas 
mais variadas formas e tendências. Não poderia deixar de com- 
preender o alto e imprescindível papel da cultura do Direito na 
organização das Sociedades. Percebia bem que administrar um 
país era função muito mais complexa e que requeria capacidades 
de outra natureza e mais amplas que o comando de um exército, 


(37) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 47. Varnhagen via nas Uni- 
versidades um poderoso instrumento de unificação nacional pela ação diluidora 
que exercia sôbre os sentimentos provincialistas, e por isso era partidário de 
sua localização em um ponto central qualquer do país, onde as dificuldades 
de acesso não fôssem muito diferentes para os filhos desta ou daquela provín- 
cia. Para a localização em ponto central militavam ainda as inegáveis van- 
tagens decorrentes do afastamento da vida agitada e inervante do litoral, 
incompatíveis com os estudos profundos, que exigem calma de espírito. A 
cidade de Paracatu parecia-lhe reunir para isso as condições necessárias. 


«Na cidade de Paracatu, ainda quando não vá tão cedo avante o plano 
da Imperatória [nome proposto para a nova capital] se poderá criar a Uni- 
versidade brasileira. A concentração dos estudos superiores não só faz que os 
estudantes, pouco depois homens públicos, conheçam melhor as capacidades 
contemporâneas, como concorre a destruir o bairrismo e a formar a unidade 
do espírito nacional. Além disso nas universidades é sabido que sempre se 
adquirem mais conhecimentos enciclopédicos, pois que aos filhos de uma 
faculdade ficam sempre idéias gerais que ouviram aos de outras, em con- 
versações ou discussões, etc. (Idem, 2º parte, pág. 5)». 
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e certamente preferiria ver sua pátria mal administrada a tê-la 
otimamente comandada. No escrúpulo com que sempre procurou 
evitar ferir os direitos adquiridos, e o direito de propriedade, ao 
expor os seus planos de reformas administrativas e sociais, que 
estudaremos no seguimento dêste capítulo, preocupações que em 
geral não entram em conta nos planos dos reformadores de farda, 
que as põem de lado como trambolho inútil ou coisa importuna, 
vê-se bem que o sociólogo, o diplomata, o homem da lei e do di- 
reito sempre primaram na formação mental de Varnhagen sôbre 
os instintos do militar: Sua saída repentina do Paraguai, onde se 
sentia abafado na atmosfera de terror e de injustiça em que Lopez 
mantinha a desgraçada nação; o protesto contra a violência do 
ultimatum de Pareja, sem que o precedessem entendimentos pa- 
cíficos, e a grande amplitude que desejava fôsse dada ao direito 
de asilo e à extra-territorialidade das representações diplomáticas, 
estão aí para atestá-lo. 

Há mais ainda. O Sr. Celso Vieira, apesar de conhecer apenas 
peguena parte da obra de Varnhagen, pôde observar como o histo- 
riador sociólogo percebera a profunda divergência psicológica 
entre a mentalidade dos advogados e a dos juízes, é por isso plei- 
teava cursos separados para a formação de uns e outros : 


«Não deixa de ser inconveniente a prática de escolher os 
magistrados da mesma classe, e até da mesma academia ou uni- 
versidade que os advogados; quando, para a imparcialidade e jus- 
tiça, não podem deixar de ser mui nocivas as amizades e simpatias 
da juventude, como ao magistrado mui prejudicial o hábito de haver 
exercido a advocacia, ou, simplesmente, de se haver preparado 
para exercer esta profissão. O advogado tem por principal dever 
do seu cargo defender a causa do cliente, isto é, deduzir razões 
e provarás em favor. O magistrado, pelo contrário, deve ser um 
homem impassível, por cuja mente nunca passasse uma idéia de 
injustiça; o menor pensamento de sofismar coisa alguma dêste 


mundo» (38). 


o Ro W 


Entre as criações indispensáveis ao aparelhamento escolar 
do Brasil reputava a de uma escola politécnica para o ensino das 


(38) História Geral, 3º ed. t. II, pág. 129. A opinião de Varnhagen 
sôbre o excesso de advogados, rábulas, etc., molda-se perfeitamente à ex- 
pressada por D. Luís da Cunha (que antes de ser embaixador de D. João 
VW em Paris fôra desembargador) no seu Testamento Político (V. edição 
da «Seara Nova», Lisboa, 1943, págs. 52 e segs.). Veja-se também na His- 
tória Geral (1º ed., II, pág. 479) a nota 42 (à pág. 301), em que o autor 
transcreve a representação feita em começos do século XIX pelo desembar- 
gador João Rodrigues de Brito contra os hábitos de protelação das causas 
sujeitas a julgamento, em vista das vantagens dos emolumentos e custas que 
colhiam tantos os advogados como os magistrados e escrivães. 
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ciências exatas, físicas, naturais e aplicadas, até êsse tempo muito 
imperfeitamente ministradas na antiga Escola Militar da Córte, 
depois Escola Central (1858), ou então no estrangeiro, a rapazes 
que para lá se despachavam, e ao voltar, só tinham maus olhos 
para tudo o gue viam, e, despidos de coragem, de ambições nobres 
e de recursos intelectuais no país para empreenderem cômoda- 
mente a melhoria do que quer que fôsse, metiam-se logo na polí- 
tica, abandonando as ciências que à custa do Estado se lhes fizera 
estudar. Para o ensino das novas disciplinas seria muito pre- 
ferível o engajamento de professõres estrangeiros, de várias nações, 
que já tivessem conguistado renome nos respectivos países e noutros, 
e que viessem animados, a par das vantagens materiais que se 
lhes proporcionariam, da necessária curiosidade científica, que 
procurariam incutir em seus discípulos, formando escola de pes- 
quisadores nacionais. Enquanto aprendessem a língua em que 
teriam de lecionar, poderiam ir prestando serviços de ordem téc- 
nica na escolha do terreno e no plano de construção da futura 
capital (39). 

O estudo das Belas-Artes deveria ser deixado à iniciativa 
particular. Os professôres viriam de motu-proprio assim que o 
ambiente, pela civilização e confôrto materiais adquiridos, com- 
portasse os luxos do espírito e dos sentidos. Para o desenvolvi- 
mento da arte em tôdas as demais manifestações concorreriam 
principalmente as letras e particularmente a poesia. O govêrno 
deveria incentivá-las: «Fôra ocioso dizer quanto é da missão do 
govêrno fomentar estas: a poesia patriótica bem dirigida e pre- 
miada pode ser para a segurança do Estado uma alavanca quase 
tão poderosa como é a religião» (40). 

Varnhagen tinha naturalmente presente ao espírito a influên- 
cia que a leitura da epopéia de Camões exercera sôbre o patrio- 
tismo português durante a fusão com Castela, e na gênese do 
movimento restaurador de 1640. Hoje em dia, a expressão dêsse 
pensamento talvez lhe valesse o qualificativo de «fascista» com 
intenção injuriosa, e os apupos da multidão açulada pelos comu- 
nistas. 

A instrução superior, principalmente, é mais nociva que útil 
às sociedades, sempre que fôr administrada a uma quantidade de 
indivíduos acima da requerida pelas necessidades do país. Formar 
habilitações forçosamente destinadas, pelo excesso em número, a 
ficarem sem emprêgo adequado a seus talentos e capacidades, 
constitui não só desperdício condenável dos cabedais consumidos 
nesse mistér, e que seriam utilmente aplicados em satisfazer outras 


(39) Memorial Orgânico, 1º parte, págs. 36-37. 


(40) Idem, pág. 37. Pensamento nitidamente fascista. 
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serventias públicas, como também contribui para o aumento da 
classe dos inadaptados, em tôda a parte elementos de subversão, 
como o exemplo da Rússia veio demonstrar à saciedade. A mara- 
vilhosa intuição e o constante bom senso de Varnhagen fizeram- 
no, numa época de esperanças messiânicas no Fiat da instrução 
à outrance, perceber nitidamente essa verdade elementar, que, por 
muito clara demais, ofusca os olhos da inteligência às pessoas 
semi-adormecidas pelas cantilenas dos mitos democráticos... Tra- 
tando da transferência das repartições públicas para a nova ca- 
pital, depois de mencionar as secretarias de estado e o tesouro 
público como as únicas a transportar para a nova sede, e a Acade» 
mia Militar a transferir para Ouro Prêto, ficando os demais insti- 
tutos oficiais no Rio — academias, bibliotecas, tribunais, etc.... 
abre exceção, quanto ao ensino superior, unicamente para o curso 
politécnico, com seus professôres engajados por vinte anos, como 
propusera, e adverte : 


«Não pretendemos com isto dar no Brasil ainda maior la- 
titude à instrução superior do que ela já aí tem. Sabemos quanto 
recomendam os políticos que se não criem com ela habilitações 
fora do número das que podem comportar as rendas do Estado; 
por quanto essas habilitações em maior número criam mais ambi- 
ciosos, que se tornam elementos de perturbação social (41)». 
Varnhagen, se hoje vivesse, seria perseguido pelo clamor das 
massas como obscurantista, fascista, retrógrado, reacionário (42), 
simplesmente porque o seu bom senso congênito não o deixava 
seduzir-se pelo argumento capcioso empregado pelos propagandis- 
tas da difusão popular da instrução superior, cujos nefastos e 
dissolventes efeitos sôbre o caráter dos nossos homens públicos já 
estamos sentindo. Para muita gente como «instrução não ocupa 
lugar» (ocupa-o realmente) (43) quanto mais disseminada, tanto 
melhor, ainda que seja necessário exaurir o contribuinte para 
formar essas legiões de diplomados inúteis, e depois sustentá-los 


(41) Idem, pág. 47. 

(42) É o nome com que os adeptos de certa escola filosófica mimoseiam 
aquêles em que a cultura desenvolvida e o espírito inquiridor destroem a 
candura necessária para o ingresso no rol de seus correligionários. Os posi- 
tivistas não são retrógrados pela mesma razão por que não são progressistas: 
estão imobilizados, olhando para a Filosofia Positiva embevecidos como Buda 
para o seu umbigo, que acreditava o centro do universo. Limitam-se a andar 
à roda da lei dos três estados, como os perus, quando encerrados dentro de 
um círculo de gis, que não se animam a transpor. 

(43) Sabemos todos gue a capacidade de retentiva no homem, embora 
variável de indivíduo para indivíduo, tem limites que não é dado a ninguém 
ultrapassar. A partir de certo ponto os conhecimentos que adquirimos só se 
conservam à custa do esquecimento de outros. 
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em sinecuras compatíveis com os seus graus acadêmicos. Como 
se a compra de ferramentas, em quantidade superior à requerida 
pela quantidade de matéria prima manufaturável de que se dispõe, 
não fôsse cabedal desperdiçado, e aos dispêndios com a instrução 
não se aplicasse também a lei do rendimento não proporcional 
formulada por Ricardo para os investimentos agrários e industriais! 
Entre êsses entusiastas da instrução a granel, largamente dotada, 
e ao alcance de todos, estão em primeiro lugar, como é natural, os 
que aspiram para seus filhos o acesso do baixo nível social em 
que nasceram para outro melhor (o que é uma nobre ambição), 
mas não se sentem com a coragem precisa para arcarem com as 
dificuldades inerentes à conquista dêsse desideratum pelo próprio 
esfôrço (o que não é em absoluto um título de merecimento) . 
Acham ser do interêsse do país que haja muita gente habilitada 
nos estudos superiores. De acôrdo, mas contanto que essas ha- 
bilitações estejam quantitativamente bem distribuídas, segundo 
o reclamam as necessidades da técnica administrativa e da eco- 
nomia agrícola e industrial, e não apenas concentradas na cha- 
mada classe dos doutores, de anel no dedo, a exibí-lo envaidecidos 
aos pais proletários. As pessoas do povo são propensas a con- 
fundir de bom grado a satisfação das respectivas vaidades e am- 
bições com os interêsses públicos. Como querem ser doutores, 
acham naturalmente conveniente ao país que nêle haja muitos 
doutores. O país precisa, realmente, de homens formados nas 
faculdades superiores, e que sejam competentes, mas é-lhe indi- 
ferente que se recrutem nesta ou naquela classe da sociedade, e o 
melhor para todos será que provenham daquelas que estão em 
condições de custearem a formatura dos filhos com o menor 
ônus possível para a coletividade, e essas são as classes abastadas. 
Somente no caso delas não poderem fornecer espontâneamente o 
número suficiente de habilitados, se justificaria o sacrifício dos 
cofres públicos para preencher êsse quantum com indivíduos des- 
providos de recursos para custearem a própria instrução. Não 
vêem os partidários da instrução gratuita em todos os graus que 
a satisfação do seu desejo comportaria uma tremenda injustiça e 
extorsão. O Estado teria que apelar para impostos extraordiná- 
rios; êsses recairiam naturalmente sôbre os que os podem pagar, 
isto é, os ricos ou os tidos como tais, que onerados com as con- 
tribuições para custear a educação dos filhos alheios, teriam que 
sacrificar a cultura dos próprios, ou vê-la nivelada com a dos 
demais, quando, doutra forma, poderiam tê-la muito superior. 
Estranha justiça socialista essa, que chama exploração e escravi- 
zação das massas ao emprêgo da atividade do povo nos misteres 
que lhe são adequados, e, no entanto, propugna sem acanhamento 
a escravização dos tipos superiores e selecionados da sociedade 
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aos apetites desproporcionados da plebe, cuja inferioridade orgã- 
nica se evidencia na incapacidade de melhorar de condição sem 
as muletas do amparo oficial! Está-se bem vendo que situação 
humilde não é situação de escravo; quando porém o fôsse, o autor 
dêste trabalho não hesitaria em proclamar em alto e bom som que, 
escravidão por escravidão, acha muito mais razoável que os tipos, 
gue na livre concorrência da vida se mostraram inferiores, fiquem 
sujeitos aos outros, do que, mediante o apêlo às leis socia- 
listas se obriguem êstes últimos a terem o fruto do seu esfôrço E 
inteligência destinado a compensar as inferioridades dos primeiros. 
Nem o interêsse social consiste na defesa da vida e da felicidade do 
maior número de pessoas, mas sim na constituição de uma coletivi- 
dade formada dos elementos mais hígidos e mais aptos. Isto não 
se consegue acenando com a sobrecarga de impostos como reé- 
compensa aos esforços dos mais capazes, mas sim deixando que 
a livre concorrência, dentro do respeito à propriedade, à propor- 
cionalidade das contribuições fiscais, e com a garantia das cláu- 
sulas contratuais livremente aceitas pelas partes interessadas, opere 
sua função seletiva dos valores humanos ! 

Fechemos, porém, êste parêntese, e voltemos a Varnhagen. 
Depois de escrito o Memorial Orgânico tornou a tratar de ins- 
trução vinte e três anos mais tarde, quando, a pedido do Con- 
selheiro Manuel Francisco Correia, então ministro dos Negócios 
Estrangeiros, levou a efeito um inquérito na Áustria-Hungria 
sôbre os seus estabelecimentos de ensino. Comunicou o que obser- 
vara, ajustando-lhe considerações de inspiração própria, em três 
longos ofícios datados de 23 de janeiro, 2 de abril e 2 de maio 
de 1872, nos quais expôs respectivamente a organização do ensino 
primário, secundário e superior na monarquia dos Habsbur- 
gos (44). Não entraremos em particularidades sôbre os pro- 
gramas de estudos, isto é, os curriculos escolares e sua seriação, 
por alheios ao objetivo dêste trabalho; limitar-nos-emos a apontar 
as passagens que revelam o espírito com que o diplomata brasileiro 
crítica a matéria, e à luz do qual desenvolveu lógica e coerente- 
mente as idéias exteriorizadas cêrca de cinco lustros antes. 

Logo de início, no primeiro ofício, alude às modificações nos 
últimos tempos introduzidas na instrução pública, motivadas pelas 
reformas liberais na administração do Império; disfarça mal, porém, 
suas preferências pelo antigo sistema, que salienta ser geralmente 
tido, entre os de todos os Estados, como o mais adequado às 


(44) Sairam impressos em Informações dos agentes diplomáticos e com 
sulares do Império, publicados em execução do Decreto n.º 4.258, de 30 de 
setembr de 1868, tomo segundo — Europa — Anos de 1868-1873. Rio de 
Janeiro. Tipografia Universal de Laemmert 1874, págs. 918-931. 
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instituições de uma nação católica e de govêrno aristocrático- 
feudal. A propósito transcreve, endossando-a, a opinião de Marc 
Girardin exposta em 1832 no seu livro sôbre a Instrução Pública 
na Alemanha : 


«O govêrno austríaco não procura em suas escolas sufocar 
a vontade nem a inteligência do povo; prefere conduzí-los e diri- 
gí-los: tal é o fim constante de seus esforços... Parece que, mais 
do que nenhum outro Estado, a Áustria se lembrou da influência 
que a educação exerce sôbre a sociedade, e procura formar o povo 
tal qual o govêrno deseja que êle se conserve... 


«.. O que mais que tudo anela a política austríaca é a calma 
e o descanso; que o povo esteja tranquilo, sendo feliz. Que seja 
instruído, mas com a instrução que ensina o homem a servir-se das 
próprias fôrças e das da natureza, que faz bons obreiros, bons 
agricultores; e não com a instrução que refina a inteligência e 
ensina a duvidar, a raciocinar e a examinar. Quereis ser médico, 
manufatureiro, agricultor, arquitecto ?... A êste respeito encon- 
trareis na Áustria quanto se pudera desejar: escolas, colégios, 
professôres, laboratórios, coleções. Quereis ser advogado, publi- 
cista, literato, isto é, raciocinar, discutir, duvidar? Ide a outra 
parte; e bem longe... Antes o útil que o belo, antes a prática 
que a teoria, o cuidado do corpo primeiro que o da inteligência, 
tal é a máxima do sistema da instrução pública na Áustria». 


Lembra Varnhagen, muito a propósito dessas considerações 
de Girardin, que o Imperador Francisco I, pai de D. Leopoldina, 
imperatriz do Brasil, dissera um dia expressamente aos professôres 
de Laybach que não gostava dos literatos, e preferia as ciências 
às letras; a instrução prática, adequada à formação de técnicos 
habilitados, aos chamados estudos liberais, principalmente desti- 
nados ao adôrno da inteligência. Era um adepto da instrução 
utilitária, e adversário da clássica ou humanística. 


O govêrno austríaco não ocultava seus propósitos de manu- 
tenção da ordem social, a par do interêsse em aumentar a feli- 
cidade coletiva pelo desenvolvimento da prosperidade material. 
Esta sômente se consegue quando as aspirações dos indivíduos se 
contêm dentro dos horizontes de suas condições de nascimento e 
bens, e êles procuram, dentro de tais limites, obter o maior em- 
prêgo para as faculdades e o máximo rendimento delas pela apli- 
cação inteligente dos esforços. Nos países onde predomina a edu- 
cação clássica e se relega para segundo plano os ensinamentos 
técnicos, há a tendência a hipertrofiar-se a capacidade de análise 
e de crítica; os homens do povo, aos quais falecem as habilitações 
manuais, são levados a quererem conquistar o bem estar mediante 
o acesso às classes superiores da sociedade por via dos estudos 
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universitários, e como encontram resistência no instinto de defesa 
destas, tornam-se elementos de subversão em vez de valores cons- 
trutivos. Visando evitar êsse mal o Methoden-Buch (Manual das 
Escolas), destinado aos mestres, continha, como conselhos que os 
órgãos superiores da instrução davam aos educadores sôbre a 
forma de dirigir a inteligência dos alunos nas escolas elementares, 
as seguintes advertências : 


«Convirá que principalmente lhes dêm aos alunos as idéias 
que interessam aos homens de seu estado e condição. Cumpre não 
despertar-lhes outros sentimentos além dos apropriados a esta 
classe de súditos. Antes de tudo convém trabalhar por lhes sofrear 
a vontade: devem habituar-se a ter respeito à autoridade, e a que 
êste respeito seja o motivo de sua obediência. Os exemplos serão 
sôbre isso a melhor lição. Os livros da escola devem oferecê-los 
capazes de fazer impressão nos espíritos, mas convirá que o 
mestre os explique». 

No mesmo relatório o nosso ministro chamava a atenção do 
govêrno brasileiro para a obrigatoriedade do ensino na Áustria 
desde os 6 aos 14 anos, gratuito ou quase — pois aquêles alunos 
cujos pais pudessem contribuir, deveriam pagar uma taxa módica 
— e a exigência de habilitações adquiridas nesses estudos, regu- 
lares para a obtenção de qualquer emprêgo. Tais providências 
deveriam, na medida do possível, ser aplicadas no Brasil, maximé 
no interior do país, onde, pela dificuldade das comunicações, e 
longas distâncias a vencer, eram necessários grandes estímulos 
para que a população procurasse instruir-se. Aos que não sou- 
bessem ler, desde logo, não deveria ser concedido o direito de 
voto, nem siquer nas eleições de primeiro grau. 


O que acima ficou dito refere-se à instrução primária e obri- 
gatória, e à profissional, destinadas às classes populares. Nas 
aristocráticas, via de regra, as primeiras letras eram ministradas 
em casa, por professôres particulares, e os secundários em esta- 
belecimentos especialmente destinados aos jovens da nobreza, tais 
como escolas militares, e outras análogas ao Colégio dos Nobres 
em Portugal, e ao de Eton na Inglaterra. Nesses institutos, onde 
a educação clássica e a de boas maneiras primava sôbre a instru- 
ção técnica, se educavam os candidatos às funções públicas e aos 
postos de govêrno. Participavam, ao mesmo tempo, da categoria 
de institutos de ensino secundário e universitário ou superior, in- 
cluindo em seus programas ciências jurídicas e político-adminis- 
trativas, saindo já homens feitos os que completavam seus cursos. 
O padrão dêsses colégios era o Theresianeum, ou Academia de 
Maria Thereza, sua fundadora; foi nêle que matriculou seus filhos 
o Visconde de Pôrto Seguro, assim que atingiram a idade es- 
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colar (45). Já ao tempo, em que escrevia, o colégio, a princípio 
destinado privativamente à nobreza hereditária, tinha aberto as 
portas aos jovens das demais classes sociais, conservando zelosa- 
mente, porém, suas tradições de instituto destinado a formar per- 
feitos cavalheiros e homens de sociedade, e era isso que sobrema- 
neira encantava o nosso plenipotenciário, antigo aluno do Colé- 
aio dos Nobres, e tão exigente nesse particular. Recomendava-o 
como modêlo a ser seguido nas reformas por que houvesse de 
passar o Colégio D. Pedro II, quando transferido para Petrópolis, 
ou outra localidade mais para o interior, como aconselhava gue 
se fizesse. Nas passagens a respeito do Theresianeum contidas no 
relatório de 2 de abril definem-se as tendências aristocráticas do 
sorocabano : 


«O curso completo da Academia Thereziana é de doze anos: 
seis para os preparatórios e humanidades, dois para as ciências e 
filosofia, e quatro para a jurisprudência e ciências políticas». 

«Os estudos preparatórios são análogos aos dos ginásios; 
sendo, porém, obrigatório o estudo do francês, inglês e italiano, 
o desenho e estenograíia, a dança, equitação, natação e exercício 
de espingarda; e havendo cadeiras das principais línguas da mo- 
narquia, como húngaro, boêmio, croato, polaco e romeno, para 
aquêles a quem corresponde». 


«No curso dos quatro anos de jurisprudência e ciências po- 
líticas se inclui o estudo da política externa da Áustria e a História 
Diplomática dêste Império, o da literatura clássica e estética; ane- 
xando-se-lhes além disso a freguência de várias aulas de mecânica 
e construções, de química técnica, e de agricultura e ciência 
florestal». 

«Este estabelecimento, como todos os internatos, distingue-se 
dos outros pela circunstância de que não só nêle se atende à ins- 
trução, mas também e muito a transmitir aos alunos a boa criação 
e a distinção nas maneiras; razão por que tem dado a esta nação 
não poucos altos funcionários e diplomatas distintos. Além disso, 
os muitos recursos do estabelecimento e a vastidão do edifício, 
como um palácio real, e a sua competente cêrca, permitem-lhe pos- 
suir um picadeiro, uma escola de natação e um páteo ginásticn, 
— o que tudo concorre a fazer desenvolver as fôrças físicas dos 
alunos. Além disso cada camarata tem um bilhar e outros jogos 
próprios dos alunos, segundo as suas idades: A mesma vastidão 
do edifício, os seus grandes claustros e suas doze camaratas (ou 
mais sendo necessárias) permitem que a separação dos alunos 


gi -(45) Cf. Afonso Arinos de Melo Franco: Algumas CEAR copiadas 
eo de Ferdinand Denis, pág. 23; — Memórias de X. de Pórto Seguro, 
pág. siBeh! E uai RE e o 


, 
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seja a mais estrita. Os prefeitos (inspetores) que são distintos dos 
professôres, procuram desde princípio encaminhar os mesmos 
alunos mais pelo brio e pelos sentimentos de honra do que pelo 
temor dos castigos; inspirando-lhes ao mesmo tempo, quanto possi- 
vel, idéias de benevolência, de modestia para com os seus semelhan- 
tes; de respeito para com os superiores, e de mansidão de uns para 
com os outros, obrigando-os a tratarem-se reciprocamente com a 
devida cortesia, não batendo uns nos outros, nem por brinquedo; e 
nem siquer tratando-se entre si por tu, porque esta espécie de fa- 
miliaridade conduz muitas vêzes à grosseria. O aluno, ao entrar, é 
confiado ao cuidado de um prefeito, que o segue acompanhando 
nos demais anos, e tem ocasião de ir estudando os defeitos de ca- 
ráter do seu pupilo para corrigí-los. Seja como fôr: é certo, que 
todos os alunos do Theresianeum, que tenho tido ocasião de conhe- 
cer e tratar se distinguem, logo aos primeiros anos, pelas suas ma- 
neiras, em tudo de uns perfeitos cavalheirozinhos. O edifício está 
situado em um dos bairros mais sadios de Viena, e é muito arejado 
e com muita luz. E se algum dia o Colégio de Pedro II chegar a 
receber maior desenvolvimento, passando a Petrópolis, como tantos 
entre nós desejam, ou, talvez, ainda melhor, mais para o interior, 
além da borda do campo, nenhum modêlo teremos mais apropriado 
que o Theresianeum, para as melhoras que se desejem introduzir. À 
um estabelecimento análogo, o Instituto de Santiago, deve talvez 
o Chile, mais que à sua Universidade organizada por D. Andrés 
Belio, o bom govêrno que tem tido. Como o presidente D. Manuel 
Montt e o seu Ministro Varas haviam sido, um depois do outro. 
reitores daquele estabelecimento, do conhecimento que tinham dos 
talentos e moralidade de muitos alunos se valeram, a fim de com 
êles organizarem a república». 


«Para prova da reputação do Theresianeum, devo acrescentar 
que êste estabelecimento conta hoje, entre os seus alunos internos 
o Príncipe espanhol D. Afonso; ainda não há muito reconhecido 
por tôdas as nações herdeiro do cetro de São Fernando; havendo-o 
os seus preceptores preferido, por havê-lo considerado como o 
primeiro da Europa, no seu gênero (46)». 

Km ia 


Vimos como Varnhagen, em relação à maneira de interpretar 
o papel das várias classes da sociedade, partilhava de idéias per- 
feitamente naturais entre europeus de sua raça, mas que, entre 
os brasileiros, em geral muito menos sensatos e tradicionalistas, 
blasonando de liberais, se afiguravam atrasadas ou obscurantistas. 
Indiferente à gritaria levantada, como todos os espíritos superio- 
res, o sorocabano não perdia oportunidade de fazer praça de suas 


(46) Informação dos agentes diplomáticos, etc., II, págs. 925-926. 
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convicções, com «tanto maior complacência, quanto mais estas 
se afastavam da opinião comum» (47). 

Uma dessas idéias foi a relativa à escravidão, em cujas linhas 
gerais se mostrou fiel seguidor do Bispo Azeredo Coutinho, tão 
inquinado de escravocrata. Varnhagen não considerava a escra- 
vidão ilícita em si, como instituição social, quando necessária, 
mas condenava seus abusos, e a escravidão negra do Brasil pelos 
males de ordem étnica e moral dela inseparáveis, propugnando em 
conseguência por sua extinção. 

Visando o mesmo objetivo diferençava-se, contudo, funda- 
mentalmente, de alguns dos seus contemporâneos, também de- 
sejosos de acabar com o tráfico, em que êstes últimos encaravam 
o estatuto servil do ângulo puramente teórico e abstrato dos di- 
reitos humanos, enquanto que em Varnhagen pesavam, principal- 
mente, razões de ordem patriótica; necessidade de defender a raça 
branca e a civilização ocidental contra a avalanche crescente de 
negros e mestiços : 


«A escravatura dos africanos torna o país escravo de si 
próprio; pois, com diz o Marquês de Maricá, o cativeiro apostema 
e tortura os escravos e seus senhores. É urgentíssimo impedir-se 
que entrem mais (escrevia em 1849); e antes pedirmos todos ama- 
nhã esmolas e andarmos descalços, que ver o belo e risonho Brasil, 
— a nossa pátria convertida numa catinguenta Guiné. E cuidado, 
que êles não dormem tanto como se pensa! Já têm feito seus 
ensaios em vários anos, no dia de Reis, em que se juntam por 
todo o Brasil, e só é para temer que uma vez se combinem a 
um tempo...» (48). 


O sorocabano temia que a predominância numérica dos 
prêtos, com o correr dos anos resultasse numa inversão das hie- 
rarquias sociais entre os brasileiros, e argumentava com o exemplo 
da Europa, onde ao tempo predominava politicamente a burguesia, 
descendente dos antigos servos da gleba libertos : 


«Vimos... o escuro e medonho vulcão que estão preparando 
ao Brasil os que, sob pretexto de aumentar os braços e a cultura 
da cana e do café, sustentam como indispensável o tráfico dos 
africanos. Egoistas insensatos! E sacrificais assim o futuro do 
vosso país a um conto de réis de menos ou de mais para as al- 
fândegas ! — Lêde com reflexão a história da humanidade. Quem 
domina hoje, ou, antes, desde o século de Luís XI ou de João II 
na Europa? A classe média, isto é, a gente não filha de algo, e, 
por conseguinte, os descendentes dos que poucos séculos antes 


(47) Capistrano de Abreu: Ensaios e Estudos, 1º série, pág. 135. 
(48) Memorial Orgânico, 1* parte, pág. 8. 
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eram servos; e tardaram tanto tempo porque não havia então cons- 
tituições, e as leis dos godos contra os escravos eram severíssimas. 
Quereis pois ver o Brasil daqui a séculos igual ao continente 
da África fronteiro, e vossos netos reduzidos talvez à condição 
de servos dos netos dos africanos ?» (49). 

Depois de refutar as razões dos que consideravam o homem 
branco incapaz do trabalho pesado da agricultura sob os trópicos, 
propunha-se a estudar os meios de reduzir a crise de braços re- 
sultantes da supressão do tráfico. Um dêles seria a tutela forçada 
dos índios bravos e seu emprêgo nas fazendas por um período não 
inferior a 15 anos, tempo que estimava indispensável para serem 
integrados, como homens livres e responsáveis, na civilização. No 
exórdio do parágrafo correspondente expõe com franqueza seu 
conceito jurídico sôbre a escravidão, o mesmo do Bispo Azeredo 
Coutinho, de quem era grande admirador; as condições dos tempos 
é que tinham mudado. 


«Encaramos a questão dos escravos não pelo sentimentalismo, 
mas pelo patriotismo; não porque achemos infame o tráfico, mas 
porque tememos pelo futuro do Brasil se continuarmos a importar 
africanos. Foram considerações de estado, mais que de economia 
política, que pesaram em nossas opiniões» (50). 


«Temos a escravatura por lícita, e até conforme com o Evar- 
gelho e com o voto dos publicistas, quando necessária para a se- 
gurança do Estado, e melhor govêrno dos cativos. Cremo-la ilícita 
e bárbara quando é possível evitá-la e isto não se faz. E que di- 
remos quando até se promove indo longe por ela ? Sustentam todos 
no Brasil que os africanos melhoram de sorte deixando suas pátrias 
e passando à América, onde são bem cuidados e doutrinados na 
fé. Pode ser: mas os seus filhos? Mas êles mesmos depois de 
doutrinados e civilizados não ganhariam mais em ficar livres? Se 
os trouxestes da África por bem dêles, completai vossa obra — 
Dai-lhes a liberdade» (51). 

Para Varnhagen a civilização, a maior das dádivas da Pro- 
vidência, sempre lucrara com o avassalamento dos povos em estágio 
inferior de cultura pelos mais evoluídos, não só pelos grandes e 
rudes trabalhos de utilidade pública realizados graças às massas 
submetidas, como, principalmente, pela melhoria e desenvolvimento 
das condições intelectuais destas últimas, postas em contato com 


(49) Idem, pág. 30. 
(50) Idem, pág. 32. Esta declaração seria hoje em dia qualificada de 
autênticamente fascista. 


(51) Idem, pág. 32. 
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sociedades mais policiadas. Este fôra o papel representado pela 
escravidão índia e negra na fase colonial: 


«Ainda passando tais gentes [as nações negras escravizadas|] 
ao Brasil com as condições da escravidão romana, isto é, de serem 
coisa venal ou bem móvel, melhoravam elas de sorte; bem que o 
ato de as escravizar é injusto, principalmente por não ser empreen- 
dido com idéia alguma filantrópica...» 

«... E o certo é que passando à América, ainda em cativeiro, 
não só melhoravam de sorte, como se melhoravam socialmente, eni 
contato com gente mais polida, e com a civilização do cristianismo. 
Assim a raça africana tem na América produzido mais homens pres- 
timosos, e até notáveis, do que no Continente donde é oriun- 
da» (52). 

Ao Sr. Celso Vieira se deve o ter pôsto em relêvo a inte- 
ressante observação étnico-sociográfica de Varnhagen contida no 
final do período acima transcrito. 


Outro ponto para o qual o mesmo escritor chama à atenção, 
como sendo daqueles em que Varnhagen pouco possuía do «brasi- 
leiro pacifista e devaneador», foi o correspondente à maneira de 
encarar a paz e a guerra como função social. 

O filho do restaurador do Ipanema via certas vantagens nesta 
calamidade pública. Assim se exprimiu em 1850: 


«Tôda a guerra de alguns anos, quando bem dirigida, convém 
de tempos em tempos às nações, para as despertar do seu torpor. 
O sangue é fecundo, quando bem derramado, e a conquista de 
glórias é tão necessária a um povo-nação como o aumento de suas 


rendas» (53). 

Insistiu no mesmo conceito em 1854, ao comentar o estado 
de desamparo do Brasil, que facilitou a ocupação holandesa na 
primeira metade do século XVII; e logo em seguida, ao considerar 
como a campanha contra os herejes teve o condão de cimentar 
a união dos brasileiros e despertar-lhes os primeiros instintos na- 
tivistas, faz a apologia da preparação para a guerra defensiva: 


«Temos para nós que, quando o inimigo nos ameaça, há que 
preparar-nos para o receber à porta da casa, e não dentro dela, 
depois de no-la haver saqueado para nos matar com as vossas 
próprias armas, se não lhe pagamos os tributos que nos impõe» (54). 


(52) História Geral, 3º ed., 1, pág. 281. 
(53) Florilégio, I, pág. XVIII. 


(54) História Geral, I, págs. 337-338. Na 3º ed. integral: vol. II 
pág. 198. has 
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“Via também nos exercícios de Marte um grande elemento 
civilizador : 


«Sem nos envolvermos aqui nas debatidas questões de se a 
guerra é ou não animadora, e suavisa o coração do guerreiro, em 
vez de o endurecer, se é ou não de influxo divino, temos por sem 
dúvida que em geral foi entre os homens um grande meio civili- 
zador» (55). 

Ora, essa abstenção já não a conservava em 1860, quando es- 
creveu que «a experiência provava como geralmente os caçadores, 
como os guerreiros, são sofredores, tolerantes e generosos» (56). 


Talvez tivesse-Varnhagen razão com referência às guerras 
travadas desde a antiguidade até o seu tempo, dirigidas pelas 
castas aristocráticas, e animadas, portanto, do seu espírito superior 
de honra e abnegação. Se tivesse vivido no nosso tempo e pu- 
desse contemplar os destruidores e perniciosos efeitos dos dois 
conflitos mundiais de 1914-1918 e 1939-1945, certamente que o 
inteligente e observador filho de Sorocaba discorreria de outra 
forma. 

As guerras atuais, em que não leva a melhor a nação mais 
valente e dextra nas armas, porém sim aquela que possui maior 
poderio industrial, e por isso pode aumentar desmesuradamente 
a eficiência e o poder ofensivo de seus filhos, sem lhes exigir nem 
fadigas excepcionais, nem grandes desconfortos e nem — o que é 
importantíssimo na questão — grandes riscos, são somente pró- 
prias a desenvolver as mais baixas paixões do homem sem de forma 
elguma secudí-los de seu torpor e preguiça: muito pelo contrário, 
tendem a estimular êsses vícios. Habituam os homens à vida fácil 
das pilhagens e à remuneração excessiva dos soldos de guerra, 
inabilitando-os para o trabalho produtivo, porém duro e forçosa- 
mente não tão bem remunerado, dos tempos de paz. 

As idéias de Varnhagen, sempre inspiradas no mais puro 
sentimento de justiça, tinham, está claro, que entrar em muitos 
pontos em conflito com os sentimentos dos liberais do século ELA 
para quem expressões vagas e equívocas como o «interêsse geral», 
«conveniência dos povos e da civilização», «sagrados imperativos 
da kora presente», constituam argumentos de pêso a contrapor a 
direitos adquiridos, mediante títulos legítimos e respeitáveis, desde 
que seus detentores fôssem povos mais fracos ou classes em mino- 
sa. Significativa prova de suas convicções foi a defesa dos direitos 
dos povos colonizadores à exclusividade do comércio das regiões 
por êles descobertas, e do princípio do mare clasum em oposição à 


(55) História Geral, II. (1857), pág. XXI. 
(56) A Caça no Brasil, págs. 910. 
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teoria de Grotius do mare liber, plenamente vitoriosa no espírito 
de seus contemporâneos. Para compreendermos o justo Funda- 
mento da tese do sorocabano bastará considerarmos que, repre- 
sentando as colônias a princípio inversões de capitais e de fôrças 
humanas não lucrativas, e, na maioria das vêzes, deficitárias, só 
o monopólio do comércio poderia mais tarde indenizar a metrópole 
dos grandes gastos iniciais. Pensamos até, que os trabalhos pata 
a descoberta e a colonização de um território selvagem assemelham. 
se muito aos esforços feitos para a descoberta ou o aperfeiçoa- 
mento das invenções úteis; e portanto, como êstes, fazem jus às 
compensações decorrentes dos direitos de patente. Varnhagen 
trouxe, em abono do seu louvor ao empreendimento colonizador de 
D. João Iil — que criou capitanias hereditárias no Brasil com 
várias finalidades, sendo uma delas a de proteger o monopólio 
da Coroa portuguêsa quanto ao comércio do pau brasil disputado 
pelos contrabandistas franceses — uma passagem de Montesquieu, 
onde êste publicista afirma textualmente, que o simples fato do 
estabelecimento de uma colônia por qualquer nação, que a funda 
com seus filhos, «a defende com suas armas e a mantém por suas 
leis, reclamava a compensação nas vantagens do seu comércio, 
com a exclusão de tôdas as demais, segundo o direito europeu 
ainda praticado em nossos dias por alguns» (57). 


Está claro que essa teoria não poderia convir aos juriscon- 
sultos filhos de nações que viviam de atividades puramente mer- 
cantis ou de pilhagem, da mesma forma que, nos nossos dias, as 
garantias ao direito de propriedade não agradam às massas pro- 
letárias e, principalmente, aos seus mentores, via de regra inte- 
lectuais desclassificados, incapazes de, pelo esfôrço honesto da 
inteligência e pela perseverança, adquirir bens de raiz. 


pd RE 


Até aqui encontramos um Varnhagen diferente, e, em certos 
pontos, em franca oposição ao pensamento geral de seus contem- 
porâneos brasileiros. Não se pode, porém, fugir em abscluto à 
influência das idéias do século. O grande pensador pagou tributo 
às correntes ideológicas em voga : 1º) na condenação à política de 
isolar o índio, sistema mantido pelos jesuítas contra os colonos, 
que careciam de seus braços, e em detrimento do progresso da 
lavoura e da fusão das raças, que a tutela secular (não escra- 
vidão) dos silvícolas teria facilitado (58); evitava-se assim, ou 
atenuava-se, o recurso à escravidão negra, como único meio de 


(57) História Geral, 3º ed., I, pág. 176. Ê 


(58) Este ponto será ventilado em nossas considerações finais sôbre a 


Pois de Varnhagen com João Francisco Lisboa e Antônio Henriques 
seal. 
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obviar à carência de braços (59); 2º) na hostilidade com que en- 
carava o tráfico negreiro; — e finalmente, na franca condenação 
das atividades do Santo Ofício, instituição que julgava menos 
animada pelo zêlo religioso do que pelo baixo instinto de locuple- 
tar o fisco com os bens dos condenados (60), e cuja introdução 
em Portugal levou ao passivo dos méritos de D. João III, o rei 
colonizador do Brasil, «que por piedade cometeu o grande êrro 
de fundar as Inguisições, e de quem Portugal com razão se queixa. 
porgue lhe trouxe os jesuítas...» (61). 

Em resumo: Varnhagen era monarquista, amante da tra- 
dição, providencialista, adepto das aristocracias hereditárias, como 
garantia de equilíbrio nos governos, defensor dos direitos de tôdas 
as classes sociais, que desejava tanto quanto possível estabilizadas. 
Queria vê-las exercendo do modo mais perfeito possível as ativi- 
dades adequadas às respectivas condições, e obtendo, graças a 
elas, o bem estar, de que resultaria a felicidade do corpo social. 
Via nos parlamentos órgãos de expressão da vontade coletiva, 
porém com o caráter de fôrças colaboradoras (não antagonistas) 
da função da realeza, e de fiscais da aplicação dos tributos. Era 
unitarista quanto à forma de administração do seu país; via com 
clareza grandes perigos na imitação empírica dos modelos ame- 
ricanos, e pressentia os maus efeitos do federalismo. Era parti- 
dário da primasia do jus soli sobre o jus sanguinis, e contrário à 
lei sálica. Adversário do despotismo sob qualquer forma, con- 
denava o tribunal da Inquisição e o isolamento, pelos jesuítas, dos 
índios do Brasil, do convívio com os colonizadores. Sentindo nas 
classes médias o sustentáculo da ordem social, e no povo os seus 
alicerces, defendia em benefício das primeiras o estabelecimento de 
culturas em pequena escala e que demandassem poucos capitais; 
— e em proveito do último, a integração pela fôrça, dos índios 
bravos, na sociedade civilizada, a fim de, pela mestiçagem com 
elementos alienígenas, obter-se «o verdadeiro povo», assim como 
a adoção de uma política de espontâneos e generosos esforços no 
sentido de melhorar as condições materiais dos trabalhadores. 
Finalmente, condenava o tráfico negreiro como cheio de perigos 
para a estrutura étnica e política do país, e o instituto servil como 
imoral e anti-econômico. 


8! 


Vimos na primeira parte dêste capítulo o conjunto das idéias 
expandidas em várias ocasiões por Varnhagen, relativamente à 


(59) Varnhagen observou o pequeno interêsse dos jesuítas pela prote- 
ção aos negros, e a indiferença pela catequese das populações indígenas da 
África. V. História Geral, 3º ed., I, pág. 435. 

(60) V. nota B, no fim do capítulo. 

(61) Primeiras negociações diplomáticas respectivas ao Brasil, pág. 125. 
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estrutura e conservação das sociedades em geral, e, em particular, 
da brasileira, a serem conseguidas através de métodos educácio- 
nais e providências administrativas adequadas, já em parte ex- 
postas, e que melhor desenvolveremos na continuação dêste ca- 
pítulo : estudamos, numa palavra, o Varnhagen sociólogo. Nesta 
segunda divisão daremos uma idéia de vários problemas nacionais 
que encarou de forma concreta e se propôs resolver, alvitrando as 
soluções, ao seu parecer, mais eficientes, embora nem sempre 
fôssem as de mais rápida execução. O Varnhagen estadista ot 
político, como o chamaremos, queria o edifício da grandeza pátria 
construído lentamente, mas de pedra e cal, tendo em vista um 
futuro duradouro: não se classificava entre os políticos de carrera, 
que procuram sobrepujar as dificuldades mediante expedientes 
oportunistas, de efeitos transitórios, próprios para contentar as 
exigências da clientela eleitoral, e que, na maioria das vêzes, não 
fazem mais que contornar os problemas, agravando-os até, A crí- 
tica e as soluções alvitradas para êles encontram-se principalmente 
em três opúsculos já muitas vêzes citados neste trabalho: o Me- 
morial Orgânico, dado à luz em 1849-50, e reeditado com modifi- 
cações em 1851; o Projeto de uma lei adicional à das terras públi- 
cas impresso em 1856, e o folheto À Questão da Capital: marítima 
ou no interior? publicado em 1877, e em nossos dias reimpresso nas 
«Publicações do Arquivo Nacional». Não faremos o resumo de 
cada um dêsses trabalhos de per si. Exporemos as questões pela 
ordem em que foram apresentadas no primeiro dos opúsculos no- 
meados, e que é o principal dêles, valendo-nos nos lugares com- 
petentes dos subsídios fornecidos pelos restantes (que -versam 
matéria ligada aos assuntos nêle incluídos) e por outros escritos 
que serão oportunamente chamados à contribuição. Excluiremos a 
questão relativa aos limites do Brasil, já explanada no capítulo 
anterior (62), e a relativa à civilização dos silvícolas, que, em 
virtude do método que adotamos constituirá um capítulo à parte, 


k (62) Pode-se dizer que a questão dos limites do Brasil foi o único 
dos importantes problemas focalizados por Varnhagen definitiva e satisfa- 
toriamente resolvido, graças à habilidade e patriotismo da diplomacia do Se- 
gundo Reinado, a cuja obra pôs magnífico remate, já em dias da República 
o Barão do Rio Branco, (cuja formação de homem público pertence também ao 
Império), embora tivéssemos a lamentar a perda dos territórios do Pirara. A 
questão da escravatura resolveu-se da maneira desastrada que se sabe Rs 
1888, deixando como efeitos perturbações econômicas que até hoje perduram 
Quanto à frota de guerra, que chegamos a possuir a terceira do mundo, 
decaiu até desaparecer dos almanaques náuticos internacionais. O problema 
das comunicações internas tem sido atacado com algum êxito embora deixe 
ainda muito a desejar, não tanto quanto à abundância das estradas como 
quanto à qualidade da maioria delas. A navegação fluvial é ainda insuficiente 
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o VI, destinado às polêmicas com João Francisco Lisboa e Antônio 
Henriques Leal. 


SITUAÇÃO DA CAPITAL 


Varnhagen, desde suas primeiras manifestações literárias, 
nos forneceu provas de embirrar com a função de capital do país 
que desempenhava a cidade do Rio de Janeiro; julgava-a pouco 
adequada para servir de residência do imperador e sede dos prin- 
cipais órgãos políticos, administrativos e judiciários do Império; 
numa palavra, de ponto de convergência para as reclamações pro- 
venientes de todos os quadrantes do território pátrio, e de irra- 
diação para as ordens e providências governamentais. 

Os mais importantes defeitos decorriam a seu ver, do fato 
que constituía para os fluminenses, assim como constituira para 
os baianos, quando a velha cidade do Salvador encabeçava a 
administração colonial, o seu maior título de orgulho nativista: o 
de serem ambas magníficos portos de mar. 

Para substituí-la chegou a sugerir, em 1845, numa nota aos 
Epicos Brasileiros, a cidade de São João d'el Rei (63), mas foi 
em 1849 e 1850, na primeira e segunda parte do Memorial Or- 
gânico, que mais detidamente se ocupou do assunto, e apresentou 
as bases para a escolha do local e do plano de construção da fu- 
tura Imperatoria, nome por êle lembrado para a nova cabeça da 
administração geral do país. Muito embora o problema já hou- 
vesse muitos anos antes chamado a atenção de outros políticos e 
estadistas brasileiros, como José Bonifácio, Hipólito da Costa 
Pereira e um deputado às côrtes de Lisboa que se escondeu sob 
o anonimato, Varnhagen a êsse tempo ignorava completamente o 
trabalho de seus precursores, como mais tarde confessou (64), e 


e precária. Quanto à defesa militar fronteiriça, se pouco se fêz nesse sentido, 
também mais não seria preciso nem útil. Os tempos mudaram, e a defesa 
nacional pede hoje soluções de outra natureza. No que respeita à localização 
da capital e à divisão mais racional do território estamos ainda hoje nas 
mesmas condições, senão piores ainda, que as da época em que Varnhagen 
focalizou tais problemas. A desproporção atual entre a população e os recur- 
sos de um para outros estados brasileiros, e a complexidade sempre crescente 
das relações econômicas tornam cada vez mais difícil a solução do problema. 
A colonização por grupos nacionais preconizada pelo sorocabano no terreno 
econômico produziu bons frutos, mas no político revelou-se inferior. Os 
quistos nacionais estão aí para demonstrá-lo. 

(63) Op. cit., pág. 406. Já anteriormente, em 1839, segundo se vê 
de uma carta dirigida ao Instituto Histórico oferecendo-lhe as Reflexões Cri-: 
ticas sôbre a obra de Gabriel Soares, o assunto preocupava o jovem estu- 
dioso (Revista, I pág. 377, da 2º edição). 

(64) V. A Questão da Capital, etc. págs. 8 e 12. Na 2º ed. (do 
Arquivo Nacional, separata), págs. 17 e 23. 
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a memória então apresentada, tanto na parte crítica como na cons- 
trutiva, representa fruto exclusivo de sua capacidade pessoal para 
o estudo dêsse problema brasileiro. 

O autor, sob o pseudônimo de Um Brasileiro e Um amante 
do Brasil, começa por mostrar como a escolha da Bahia de Todos 
os Santos por D. João III para sede do govêrno geral fôra acer- 
tada, visto achar-se mais ou menos a meio do litoral então ocupado 
pelos núcleos de população portuguêsa, e daí poder melhor acudir 
a qualquer parte da colônia, quase completamente composta de es- 
tabelecimentos à beira-mar. Durante o século XVIII, as possessões 
portuguêsas que no fim do anterior tinham colocado um marco 
na margem setentrional do Prata com a Colônia do Sacramento, 
se estenderam e consolidaram muito para o sul, o que constituía 
motivo para atrito com os espanhóis; o Estado do Maranhão, por 
seu lado, que abarcava os territórios das capitanias do norte desde 
o Ceará até o Amazonas inclusive, tinha administração indepen- 
dente, sediada ora em São Luís do Maranhão, ora em Belém do 
Pará; tratou-se, pois, de escolher entre o cabo de São Roque e o 
Rio da Prata um ponto litorâneo mais central que a Bahia para 
sede do govêrno geral. Recaindo as preferências no Rio de Ja- 
neiro, pôrto que dava acesso às Minas, e base muito mais próxima 
que a cidade do Salvador para as operações de guerra no extremo 
sul, para lá se mudou em 1763 o govêrno do Vice-Reinado do 
Brasil. 

Com a chegada do príncipe regente, unificada novamente 
a administração da América Portuguêsa, seria natural que a velha 
capital retomasse suas funções D. João, contudo, não acedeu 
ao pedido dos baianos para ficar entre êles, e fixou residência 
definitiva no Rio de Janeiro. Seguiu-se a Independência, o Im- 
pério se organizou definitivamente com sede no Rio de Janeiro, 
as lutas políticas sobrepujaram tôdas as demais preocupações, e 
ninguém cogitou das graves consegiiências que para o futuro 
desenvolvimento harmônico do país teria a posição de sua capital, 
a um tempo extremamente vulnerável aos ataques de esquadras 
poderosas, e excêntrica para atender à administração de tantas 
províncias extensas e afastadas, como as que compunham o Brasil. 


Idênticas razões poderiam ser invocadas contra o retôrno da capital 
para a cidade do Salvador. 


«Hoje (1849), para as necessidades do Império, essas ca- 
pitais da colônia não podem bastar. São mui deslocadas cabeças 
para dirigir, como cumpre, tão grande corpo que necessita con- 
centrar-se; e nem uma nem outra oferecem à nação, apesar de 
suas aparentes fortificações, as garantias de segurança e de in- 
violabilidade que ela exige tenha o tabernáculo que guarda em si 
o chefe do Estado e seus primeiros delegados responsáveis, e o 
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forum de seus representantes e iegisladores. E esta fraqueza de 
uma e outra cidade procede justamente da prerrogativa com que 
ambas se recomendam ao comércio — da bondade de seus portos, 
os dois melhores do Brasil e, talvez, do mundo» (65). 


Varnhagen chama a atenção, em abono do fundamento de 
sua crítica, para o fato das principais capitais da Europa estarem 
situadas no interior dos respectivos países, assim como as cidades 
modernas, construídas especialmente para êsse fim, como Berlim 
e S. Petersburgo. Nem jamais aos dirigentes da Áustria ocorrera 
a idéia de transferir sua capital do Danúbio para Trieste ou Ve- 
neza (nesse tempo em poder da Áustria), embora assim pudessem 
senhorear o Adriático; nem aos prussianos o de levarem para a foz 
do Oder a cidade de Frederico o Grande, a fim de influirem mais 
no Báltico ou protegerem a marinha do Zoll-Verein. Os próprios 
russos não achavam vantagens na substituição da venerável Moscou 
com o seu Kremlin pela cidade de Pedro o Grande, àbs; margens 
do Neva (66). Tal a importância de Moscou que Napoleão 
esperava, com a sua ocupação, cbrigar S. Petersburgo a capi- 
tular sem luta, e, se não alcançou seu objetivo, foi devido a ficar 
aquela cidade situada muito para o interior do império moscovita. 
Carlos III, rei de Nápoles, tendo visto sua capital ameaçada de 
bombardeio pelos inglêses em 1742, chegara a iniciar a execução 
do plano de transferir a sede do reino para Caserta, no interior, 
quando foi chamado a empunhar o cetro espanhol. Felipe II 
rejeitara fixar-se em Lisboa, preferindo as cabeceiras do Tejo à 
sua foz, apesar da grande marinha que possuía. Lisboa, Cope- 
nhagen, Nápoles, Constantinopla poderiam na Europa «dizer se 
era sequer agradável o cheiro dos morrões acesos», e se a vista 
de uma deliciosa baía e dos navios que entram e saem compensa 
ao homem político 2ssas crises, em que uma nação inteira sotre 
um vexame, que vai à história, só por que a situação da capital 
e o respeito que esta teve ao imponente bombardeio obrigaram 
o govêrno a capitular» (57). 

O local, porém, para o erguimento da nova metrópole, de- 
veria preencher vários requisitos, além do afastamento do litoral 
e do clima saudável, para merecer essa escolha. 


1º Ficar à distância de horas apenas de um porto do litoral 
com o qual teria comunicações ferroviárias. 


(65) Memorial Orgânico, p. 1º, pág. 4. ; 


(66) O regime comunista implantado na Rússia pela revolução de 1917, 
escolheu novamente Moscou para sede do govêrno central da U.R.S.S. 


(67) Memorial Orgânico, parte 1º, pág. 3. 
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2º Estar compreendida no triângulo formado pelas cabe- 
ceiras dos afluentes do Amazonas, do Paraná e do Ss. Francisco, 
isto é, dos cursos formadores das três bacias fluviais do Império, 
ou do círculo que passasse por elas. Os pontos vértices do triân- 
gulo seriam os dos portos de canoa mais próximos entre si per- 
tencentes cada um a uma das três bacias. 


3º Ser constituido por uma chapada não muito elevada, de 
topografia pouco acidentada em superfície contínua de uma légua 
quadrada ou mais; à margem de rio que, embora não navegável, 
possuísse na estação da vasante pelo menos a água suficiente 
para os misteres domésticos, banhos e bebedouros de gados. 

4º Ter suficiente ventilação, e declive suficiente para que 
os canos de esgôto pudessem despejar no rio uma légua abaixo da 
cidade, e não apresentar nas proximidades pântanos e alagadiços. 


5º Estar em posição facilmente defensável, sem elevações 
próximas ao alcance de projetís de artilharia; não muito longe, 
todavia, de montanhas com mananciais a todo o tempo aprovei- 
táveis para o seu abastecimento. 


6º Possuir nas proximidades, no máximo, até três léguas, 
madeiras e pedras de construção, sendo possível, também calcárea. 

A capital, criada com tais requisitos de escolha previdente, 
dentro em pouco contaria muitos habitantes nacionais e estran- 
geiros; êstes últimos, principalmente, seriam atraídos não só pelo 
bom clima e condições higiênicas da nova cidade, como pelas pos- 
sibilidades do trabalho livre, sem o vexame da concorrência do 
braço servil; pois, no projeto de Varnhagen, uma cláusula essencial 
era a de que na nova capital e seu distrito não se permitisse a 
existência de escravos. Para que se fôsse adiantando a execução 
do plano conviria levar desde logo às províncias centrais, a fim 
de proteger as comunicações. a maior soma possível de capitais 
produtivos, que aumentando a cultura, a riqueza e a população 
dêsses territórios, reverteriam em proveito das cidades marítimas, 
mediante a importação de produtos ultramarinos e a exportação 
de mercadorias produzidas no interior. A indústria dos trans- 
portes internos, prosperando dessa forma, deixaria no território 
pátrio os proveitos até agora quase que absorvidos pelo tráfego 
marítimo, estrangeiro na maior parte. A economia nacional, ba- 
seada no comércio interno, mais que no exterior, perderia as 


características coloniais (68), e o país seria independente eco- 
nômicamente falando. 


(68). Eis como o nosso historiador-político considerava a situação dg 
Brasil a êsse tempo, situação que, com pouca diferença, ainda perdura : 

«... O Brasil declarou-se independente, proclamou o Império; e depois 
de um quarto de século acha-se quase na mesma; e com mais ar de colônia: 


As populações litorâneas -—— assim pensava Varnhagen -— 
muito fâcilmente se civilzam e criam gôsto pelos cômodos da 
vida, graças ao simples trato frequente dos navios e do comércio 
marítimo; as do interior, porém, carecem da presença próxima 
de poderosos centros de riqueza e civilização, e do estímulo do 
progresso fomentado, a fim de que saiam da apatia e conser- 
vantismo habituais. Além disso, os governos estabelecidos em 
pontos centrais têm mais preocupações, que os outros, de manter 
e facilitar as comunicações internas, (artérias e veias dos Es- 
tados) assim como maiores facilidades para distribuirem por todos 
os setores sua solicitude. 


Com o aumento da população do interior, mesmo sem o 
adjutório dos imigrantes e o início de algumas pequenas in- 
dústrias, as matas seriam mais poupadas (69) e as madeiras se 
poderiam no futuro reservar para a construção naval ou para a 
exportação, em vez de se queimarem nas fábricas, nas roças e 
na economia doméstica. 


A capital situada no interior traria ainda a inegável vantagem 
de obrigar a todos os pretendentes de quaisquer negócios, que 
se tivessem de resolver na capital, a atravessar boa porção 
do país para chegar até lá. Isto tornaria o Brasil do interior 
melhor conhecido pelos habitantes das várias províncias, e con- 
tribuiria para a unificação. pelo espírito e pelo sentimento, de 
uma população que constituía unidade política. 


Em suma: as idéias e projetos de que Varnhagen se fêz 
paladino, apresentavam muitas analogias, e, em sua essência, re- 
velam-se uma reedição atualizada dos conceitos de Thucídides, 
Platão e Aristóteles a respeito das cidades marítimas em geral. 
Para êsses pensadores do mundo helênico as aglomerações urbanas 
se deviam erguer distantes do litoral, não só como providência 
de abrigo contra a pirataria, como também por ser o meio de 
conservar as virtudes cardeais do homem social, a lisura e a boa 
fé, que fatalmente se cozrompem pelo trato continuado com a 
população cosmopolita e variável dos portos de mar. Varnhagen 


ou antes, de muitas colônias juntas, que de nação compacta. Como colônia 
vende seus produtos à porta de casa: e como colônia se sustenta e vive quase 
exclusivamente do comércio exterior, Com tanto território fertilíssimo de 
sertão continua a descuidar êste, e a esquecer-se de que só daí lhe podem vir 
sólidos recursos, e legítima segurança e energia (Memorial Orgânico, 1º par- 
te, pág. 2)». 

(69) Neste ponto as previsões otimistas do sorocabano falharam com- 
pletamente. A devastação das matas brasileiras tem progredido assustadora- 
mente, acompanhando a penetração das estradas de ferro eo surgimento das 
pequenas e grandes indústrias. As nefastas consegiiências sôbre o clima já 
se fazem sentir, e apesar dos códigos florestais e mil posturas federais, esta- 
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também não se esqueceu de fazer ressaltar os perniciosos efeitos 
sôbre a moralidade do funcionalismo público, exercida pelo con- 
tato fácil dele, nos empórios marítimos, com Os poderosos barões 
do comércio, que tinham nos seus milhões, graças à corrupção, 
as mais eficientes armas de domínio sôbre os carateres fracos (70). 
Outro grave inconveniente dêsse contato do elemento autóctone 
com o cosmopolitismo dos portos era a alteração, e, por fim, a 
perda das características nacionais dos costumes, por parte do 
primeiro. 


Onde colocá-la, a essa capital? 


Vimos já que dentro da região comum às bacias do Ama- 
zonas, do Paraná e do S. Francisco. Na 2º edição da História 
Geral essa se indicou com maior precisão. Depois de narrar a 
tomada do Rio de Janeiro por Duguay-Trouin, o historiador tira 
como lição dêsse infausto episódio de nossa crônica colonial a 
necessidade de fortificar melhor o pôrto da Guanabara, e de 
retirar dêle quanto antes a capital do Império, que estava na 
fronteira — pois as cidades marítimas estão nas lindes de tôdas 
as nações poderosas em frotas de guerra — para a zona dos 
chapadões centrais, zona segura, de ares puros, boas águas e 
abundantes mármores, vizinha ou dentro do triângulo formado 
pelas três lagoas, Formosa, Feia e Mestre d'Armas (71). 


Varnhagen sentiu a partir dêsse momento, a necessidade de 
verificar in-loco se suas deduções de homem de gabinete, a res- 
peito da mudança da capital para os chapadões goianos, estavam 
certas. Aproximava-se do fim de sua existência terrena, mas ainda 
se sentia forte e resoluto, e nem sequer suspeitava da morte 
próxima. Pediu e obteve do Govêrno Imperial, em 1877, licença 
para ausentar-se do posto em Viena, onde deixou a família, a fim 
de internar-se pelos sertões nátrics em busca dessa Chanaan da 
administração pública. Sua sofreguidão era tanto mais explicável, 
visto como a escolha do locai não se fizera sem hesitações. Pouco 
antes tinha oscilado na preferência entre duas localidades vizinhas 


duais e municipais, o caboclo continua ateando incêndios nos campos e matas, 
e estendendo os desertos de terra esturricada e sem humus. 


Folgamos em fazer notar que Varnhagen sempre se mostrou intransigente 
defensor das nossas florestas. A página descritiva A picada do mato virgem, 
episódio da sua excursão a São Paulo em 1840, mostra como o espetáculo 
comovedor que presenciou, da queda de velhos troncos de cerne de lei, fe- 
ridos pelo machado do lenhador e reduzidos a carvão, o magoou e arrancou- 
lhe palavras indignadas de censura (Cf. O Panorama, t. V, pág. 222); 


(70) V. no O Guanabara a 2* ed. do Memorial Orgânico, ou as pas- 
sagens dêle transcritas in A Questão da Capital, 2º ed., págs. 19-20. 


(71) História Geral, 2º ed., págs. 814-815. 
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ao referido triângulo, os chapadões de Santa-Maria e de Uru- 
Cut Aa) 

Bem equipado com os instrumentos necessários às observações 
geognósticas e meteorológicas a que era avezado (73), perlustrou 
o planalto central, e depois de concluídos os estudos, remeteu de 
Vila Formosa da Imperatriz, em Goiás, o ofício de 28 de julho 
ao ministro da Agricultura, provavelmente impresso no Diário 
Oficial, e que incluiu no opúsculo A Questão da Capital (74). 
Êsse documento estende-se largamente sôbre a colonização eu- 
ropéia, com a qual o diplomata estadista desejava ver povoadas 
essas regiões salubres e temperadas dos planaltos centrais, com- 
preendidos desde antes da cidade de Franca, em S. Paulo, abran- 
gendo ambas as margens Go rio das Velhas e tôda a extensão 
abaixo das cabeceiras dos afluentes do Quebra-Anzol e Parnaíba, 
ao poente das serras da Canastra e da Mata da Corda. O trans- 
porte das famílias dz colonos não seria difícil. Far-se-ia pela 
estrada de ferro, cujos trilhos estavam a alcançar Casa Branca 
(atualmente E. F. Mogiana), e, depois, em carros cobertos de 
toldos, puxados por juntas de bois, baratíssimos no interior do 
Brasil. Outras situações não menos favoráveis à localização de 
imigrantes lavradores encontrara no próprio território escolhido 
para a capital e adjacências. Fizera pessoalmente o reconheci- 
mento de duas, «bastante elevadas, de fácil acesso, bem venti- 
ladas, suaves escoantes, belos horizontes, e com capacidade sufi- 
ciente para estenderem-se e chegarem a receber até mais de um 
milhão de almas». A primeira foi a chapada por alguns conhecida 
como Serra da Gordura, perto de quatro léguas a O. NO. de 
Formosa da Imperatriz, onde «a menos de um tiro de fuzil umas 
das outras, se viam as cabeceiras dos ribeirões Santa Rita, ver- 
tente do rio S. Francisco pelo Prêto; Bandeirinhas, vertente do 
Amazonas pelo Paranã e Tocantins; e Sítio-Novo, vertente do 


(72) Cf. A Questão da Capital, 2º ed., pág. 24. 


(73) Varnhagen jamais desprezou oportunidades de utilizar seus conhe- 
cimentos especiais de engenheiro e de cosmógrafo, como antigo aluno que foi 
das Academias de Marinha -e de Fortificação de Lisboa. Em 1840 tencio- 
nava fazer observações de latitudes para localizar algumas povoações de 
São Paulo (Cf. Revista do Instituto Histórico, vol. II, pég. 528). Em 1877, 
na viagem a Goiás, fêz muitas observações geográficas, constantes de um 
diário que tencionava publicar. Foi para isso munido de todo o instrumental 
cientfico necessário, incluindo três barômetros (A Questão da Capital, 2* ed., 
pág. 25), um dos quais, segundo informa Capistrano de Abreu, deixou em 
Formosa da Imperatriz, onde ainda existia anos depois (Cf. Ensaios e Es- 
tudos, 2º série, 1932, pág. 355). 

(74) Saiu também no Vulgarizador de 1 de setembro de 1877, segundo 
informa Augusto Fausto de Sousa (Cf. Revista do Instituto Histórico, t. XLII 


(1880), parte 2º, pág. 98). 
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Prata pelo S. Bartolomeu e grande Paraná». A outra ficava 
distante légua e meia a NO. da primeira, e julgava-a muito 
superior a ela, pela maior altitude, melhor ventilação, panorama 
mais agradável, e, sobretudo, pela facilidade com que se poderiam 
captar, pouco acima da povoação que aí se fundasse, as águas 
potáveis que concorriam para a Lagoa Formosa e ribeirão do Baú. 
A localidade ficava no dorso de um espigão e cavaleiro da Lagoa 
Formosa do lado de leste, na subida para a serra do Cocal. O Vis- 
conde de Pôrto Seguro sugeria que para lá se fizessem convergir 
os trilhos da Estrada D. Pedro II (atual E.F.C.B.), levando-a 
de preferência pelo Paraopeba, rio S. Francisco e Urucuia; e 
também da linha de Casa-Branca (atual Mogiana) seguindo 
algumas vertentes a procurar, pelo caminho mais fácil, a foz do 
Corumbá no Parnaíba, e depois, galgando aguêle rio e o S. Bar- 
tolomeu, até as cabeceiras dêste. 

Os planos de Varnhagen em todos os tempos depararam 
com céticos e entusiastas. O autor rejubilava-se em ter encon- 
trado, da última vez que pisou o solo da Pátria (1877), bem 
disposta em favor de suas idéias a opinião dos homens cultos do 
Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, e lembra ter saído no Jornal 
do Comércio, já depois de seu regresso a Viena, um artigo em 
que irônicamante se qualificava o Rio de Janeiro de capital, não 
dos brasileiros, ou sequer, de inglêses, franceses, turcos ou mouros, 
mas, tão somente do Comércio. 

Visivelmente influenciados peia campanha do sorocabano, os 
constituintes republicanos de 1891 reservaram (artigo 3º da Cons- 
tituição de 24 de fevereiro) para o domínio da União, no planalto 
central de Goiás, uma área de 14.400 quilômetros quadrados, 
para sede da futura Capital Federal, superfície esta que inclui a 
mais modesta, escolhida por êle. O território foi geodêsicamente 
demarcado em 1895 por uma comissão chefiada pelo astrônomo 
Luís Cruls. Até hoje não se deu cumprimento ao dispositivo cons- 
titucional mantido na reforma de 1926 e que, com diferente re- 
dação, constitui o 4 4º das Disposições Transitórias do Estatuto 
de 1934. Parece, aliás, que essa resolução está incluída no rol 
das destinadas a permanecerem perpetuamente no estado de letra 
morta, mesmo porque as razões, com que Varnhagen funda- 
mentava suas preferências, perderam com o tempo grande parte 
da fôrça original. Os motivos de ordem estratégica, êstes, cadu- 
caram completamente. Nenhuma cidade, hoje em dia, por mais 
central que seja, escapa aos riscos de bombardeios aéreos, com o 
incrível poder de carga e de raio de ação alcançado pelas mo- 
dernas fortalezas voadoras. As comunicações, pelo mesmo mo- 
tivo do progresso da aviação, e também da rádio-telefonia, se 
acham tão facilitadas, que as providências administrativas de 


— 231 — 


urgência podem ser transmitidas para localidades antípodas quase 
que instantâneamente. O mesmo se poderá dizer quanto às in- 
fluências culturais estrangeiras, que, com insignificante diferença 
de tempo, atuam sôbre as populações litorâneas e do interior 
através dos auto-falantes e das películas cinematográficas. Sub- 
sistem valiosos ainda, apenas os consideranda decorrentes do de- 
senvolvimento a esperar das zonas escassamente povoadas do in- 
terior, da ação catalítica da sede do govêrno e do maior impulso 
que certamente receberia o comércio interno, apesar de que não 
é necessário que êsses tais importantes núcleos urbanos sejam 
capitais de países ou de províncias para que exerçam influência 
benéfica nesse particular. É interessante notar, e o Sr. Celso 
Vieira já o fêz, que Varnhagen, prevendo o desenvolvimento 
espantoso da aeronáutica em futuro próximo de seus dias (75) 
não tivesse percebido que, levando a sua sonhada capital do futuro 
para o coração do Império, embora lá ficasse a salvo de bom- 
bardeios pelas esquadras estrangeiras, não escaparia à chuva 
muito mais destruidora dos torpedos aéreos (76), e, podemos 
acrescentar, da bomba atômica dos nossos dias, de efeitos catas- 
tróficos, acima de todo o poder da imaginação. 


COMUNICAÇÕES INTERNAS 


Com a situação da nova capital relacionava-se intimamente 
o sistema de comunicações interiores do país, ao tempo muito 
deficiente, e que, ainda hoje, deixa bastante a desejar. 


Varnhagen em 1849, ao exibir-nos o seu plano, ainda con- 
fiava muito na contribuição que para os deslocamentos de pessoas 
e mercadorias traria a vasta rêde hidrográfica brasileira, tanto 
que procurou localizar a idesl Imperatoria em ponto acessível ao 
acesso por qualquer das nossas três bacias fluviais. A solução 
pelas estradas de ferro era ao tempo, nos sistemas de locomoção, 
uma novidade que se cogitava de introduzir no país, e que teria 
o marco inicial de execução no arrojado empreendimento de Irineu 
Evangelista de Sousa, em 1853, ligando o pôrto de Mauá, no 
fundo da baía de Guanabara, à raiz da serra de Petrópolis, As 


(75) V. História Geral, 2* ed., págs. 841-845. 


(76) Justamente quando redigíamos esta passagem chegou-nos a notícia 
do bombardeio da cidade japonesa de Yroshima por uma bomba que a des- 
truiu totalmente num raio de 18 quilômetros, lançada por um avião bom- 
bardeiro americano. A nova bomba, baseada na energia libertada pela desin- 
tegração do átomo, é de potencialidade tão elevada, que alguns quilogramas 
de sua composição seriam suficientes para destruir todos os vestígios de vida 


na superfície da terra. 


estradas de rodagem, ou melhor, carroçáveis, ocupavam lugar 
preponderante no sistema preconizado pelo futuro Visconde de 
Pórto Seguro. Somente uma única ligação ferroviária julgava 
indispensável, a que deveria ligar a capital interior com o pôrio 
de mar mais acessível. Mais acessivel, e não mais próximo, acen- 
tuamos, pois nos assentamentos de trilhos os trabalhos de terra- 
plenagem e nivelamento são os mais dispendiosos, e, muitas vêzes 
sai mais econômico um traçado mais extenso e contorcido, deli- 
neado de forma a aproveitar as condições favoráveis do terreno, 
que outra via mais curta, para cujo assentamento se exijam aterros 
e desmontes colossais e onerosíssimas obras de arte. Essa estrada 
deveria atingir o litoral através de um dos portos ou gargantas 
vizinhas às vilas de Contas ou Januária, depois de atravessar o 
vale do S. Francisco, devendo mostrar-se o govêrno inflexível 
na resistência às solicitações e empenhos que de todos os pontos 
surgiriam a fim de arrastar os planejadores do traçado a levá-lo 
de preferência por êste ou aquêle lugar, e a fazê-lo terminar 
neste em vez daquele pórto. O nivelamento deveria começar pelo 
trecho de trânsito mais intenso, abaixo e acima da cachoeira de 
Paulo Afonso, assim como, competindo dar passagem ao caminho 
às gargantas ou bocainas da Serra do Mar, do ponto mais alto 
delas partiria também pera um e outro lado, o nivelamento do 
leito da mesma estrada. Talvez saisse em condições mais econô- 
micas seguir o vale do S. Francisco, apesar da extensão ficar 
considerâvelmente aumentada. Vindo nesse caso a sair a ponta 
dos trilhos em local próximamente equidistante dos portos da Bahia 
e de Pernambuco, fácil seria a construção de ramais ligando a 
ambos, e mais as cidades de Sergipe e Alagoas, à linha tronco (77). 

O sorocabano ainda no fim da vida mantinha-se convicto 
de que o traçado das vias férreas no nosso país fôra indicado 
pela própria natureza mediante o curso dos rios (desprezadas 
as cachoeiras), que deslizavam naturalmente pelos mais brandos 
declives do terreno. O preparo do leito das estradas que os 
ladeassem seria o mais econômico de todos, porque haveria rarís- 
simos nivelamentos a fazer. E, como exemplo, citava o da Es- 
trada de Ferro D. Pedro II, que transposta a Serra do Mar, 
seguia em longa extensão o vale do Paraíba, costeando êsse curso 
dágua quase sem interrupção (78). 

O Rio de Janeiro — continuamos a extratar o Memorial 
Orgânico — com os grandes recursos que lhe provinham de sua 


(77) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 17. Não existe estrada lito- 
rânea ligando Salvador a Recife através do baixo São Francisco, mas, 
de Joazeiro na Bahia, e de Petrolina em Pernambuco, há ligações ferroviárias 
com as capitais dos respectivos estados. 


(78) A Questão da Capital, 2º, pág. 31. 
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próspera situação comercial, facilmente encontraria mais tarde 
meios de rasgar a Serra do Mar e por-se em comunicação com 
a sua sucessora na posse do trono. Procurar o início, a todo o 
custo, de vias férreas pelo Rio de Janeiro, como talvez pensassem 
os espíritos progressistas do tempo, seria pôr a perder as van- 
tagens de todo o seu plano, admirâvelmente combinado, e pre- 
cedido de longas meditações. 

Os cariocas não têm motivos para se sentirem prevenidos 
contra êle. Varnhagen não era bairrista embora se orgulhasse de 
ser paulista de Sorocaba. Ulnitarista no sentimento como nas 
convicções políticas, não cogitou, sequer, em dotar a sua província 
natal e o pôrto de Santos com a primazia na posse de uma es- 
tação ferroviária inicial. Via as necessidades do Brasil, e as do 
desenvolvimento e progresso econômico das diversas regiões que 
o compunham, com igual simpatia. O território nacional era para 
êle uma unidade viva, a exigir o crescimento harmonioso das 
partes para a constituição de um todo sadio e bem propor- 
cionado. «Fique, pois, entendido», dizia êle, «que propomos, como 
indispensável para o nosso plano, um só caminho de ferro, e Este 
o mais curto e barato que fôr possível. Sua extensão, sendo a 
mais curta, poderá sair com pouco mais de vez e meia a do caminho 
de Paris a Bruxelas. Faça-se êsse e não deixemos que na América 
do Sul outra nação nos preceda no aproveitamento de tão grande 
invento» (79). 

x pd x 

Passemos agora à parte principal do sistema de comuni- 
cações planejado por Varnhagen, que foi o das estradas imperiais 
de rodagem, com capacidade de tráfego para carros e diligências 
tiradas por três a cinco parelhas de muares. A manutenção dessas 
vias ficaria por conta do tesouro geral, que para tal fim disporia dos 
rendimentos provenientes dos direitos de barreira. As primeiras 
a abrir seriam naturalmente as que pusessem em contato os mais 
altos pontos navegáveis das três bacias à capital projetada. Seriam 
em número de duas apenas, pois a situação da cidade, próxima 
ao pôrto de canoa do sistema fluvial do Paraná, só careceria de 
ligar-se aos dos respectivos ao Tocantins e S. Francisco. Quanto 
ao mais, os planos eram modestos, «porque somos pobres e não 
temos dinheiro para mais». Visavam, primeiro que tudo, ligar 
por terra o norte com o sul do Império mediante uma longa es- 
trada a traçar-se pelo lado de dentro da Serra do Mar, de modo 
a tornar as comunicações fáceis até no caso de um bloqueio mari- 
timo. A estrada deveria correr quase paralelamente à costa, em- 
bora em certos pontos deja se afastasse mais de cem léguas. 


(79) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 17. 
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A capital ficaria ao meio de sua extensão. O ramo meridional, 
isto é, o que iria da capital para o sul, projetar-se-ia, a partir do 
Paraná, na confluência do S. Bartolomeu, ou do S. Marcos ou 
Parnaíba, em direitura a Araxá, e depois a S. Carlos do Jacuí, 
Vila da Constituição, Ponta Grossa, e, atravessando o Rio Grande, 
até Bagé, pondo a capital em fácil contato com a fronteira do sul, 
O rumo setentrional deveria acompanhar o curso do S. Fran- 
cisco, e depois dividir-se em dois ramais: um em direção ao Piauí 
com ligação fluvial para Caxias, — outro até alcançar um ponto 
central do 10º departamento (80), facilmente encaminhável para 
as cidades de Fortaleza, Natal, Paraíba e Recife. O total da 
extensão dessa grande estrada imperial avaliava-a o projetista 
em seiscentas léguas no máximo. As capitais das províncias de 
Minas, S. Paulo e Rio ligar-se-iam a ela mediante um ramal 
construído, quiçá, em pazte, à custa das três. 

Como antigo engenheiro, o Visconde de Pôrto Seguro sempre 
se preocupou com as comunicações ferroviárias. Vimos já como 
em 1877 sugeria ao ministro da Agricultura que a linha de Casa 
Branca (Mogiana, atualmente) fôsse encaminhada para o planalto 
central (o que mais ou menos está hoje concretizado na Estrada 
de Ferro São Paulo-Goiás), e o mesmo se fizesse com a D. Pedro II. 
Entre os papéis do seu arquivo conservados no Ministério das 
Relações Exteriores há numerosas cartas de recomendação, tôdas 
datadas de 5 de junho de 1877, e escritas em seu favor por Mar- 
colino José de Moura, com endereço para várias pessoas influentes 
do interior, nas quais se lê que Varnhagen tinha em mente os 
planos de uma ferrovia indo de Ilhéus a Carinhanha, passando 
por Vitória, S. Antônio da Barra, Almas, Rio Verde, etc. Essa 
estrada ou outra de trajeto semelhante nunca foi construída, nem 
Varnhagen a ela se referiu posteriormente, talvez por ter veri- 
ficado a inviabilidade do projeto no momento. A estrada proje- 
tada de Ilhéus a Conquista, da qual já se encontra um trecho 
entregue ao tráfego, pode ser considerada como comêço de rea- 
lização do pensamento dv Visconde de Pôrto Seguro, que se 
empenhava em ligar o médio S. Francisco ao litoral baiano. 
A conclusão que tiramos do plano geral de comunicações ideada 
pelo imortal sorocabano é de que êle não visava apenas propor- 
cionar vantagens econômicas ao Brasil. Atuavam em sua inte- 
ligência os impulsos do patriotismo, como sentinela de «viseira 
calada», que sempre foi, na defesa do território pátrio, e o de- 
sejo de integrar espiritualmente os filhos das diversas regiões do 
país no amor da pátria comum, diluindo os sentimentos regiona- 


(80) Idem, ibidem. 
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listas. Isso sômente julgava possível com a facilidade do inter- 
câmbio das riquezas materiais e espirituais por via terrestre (81). 


DIVISÃO DO TERRITÓRIO 


Que o Brasil era e ainda hoje é um país pêssimamente di- 
vidido sob o aspecto administrativo, possuindo, ao lado de pro- 
víncias (hoje Estados) de insignificante extensão, como Santa 
Catarina, Espírito Santo, Sergipe, Alagoas e Rio Grande do 
Norte, outras maiores que as mais vastas nações da Europa, como 
Mato Grosso, Amazonas, Pará e Goiás; ao lado de circunscrições 
populosas como Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas e Rio Grande 
do Sul, outras de desoladora rarefação demográfica, como Goiás, 
Mato Grosso, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, etc... — é fato 
que bastará lançar os olhos para um mapa demográfico para que 
logo dêle nos convençamos. A riqueza pública e particular das 
províncias também se ressentia das consegiiências de tão forte 
desproporção, que só tem crescido com o tempo; e Varnhagen, 
se não foi, talvez, entre nós o primeiro a se assustar com os males 
decorrentes dêsse estado de coisas tão prejudicial ao progresso 
material, e desenvolvimento político harmonioso do país, foi 
o primeiro, que nos conste, a procurar-lhe remédio. Sentia 
bem como a desiguaidade ro território, na população e nos re- 
cursos, traria como ccnsegiência a hegemonia de umas pro- 
víncias sôbre as outras. À hegemonia provoca, como reação, sen- 
timentos de hostilidade nas circunscrições menos importantes, que 
se traduzem em germes de fermentos separatistas. 


O mal tinha raízes longínquas e remontava à divisão do 
Brasil em capitanias hereditárias, por D. João III. A êsse tempo 
apenas o litoral era mais ou menos conhecido. O processo de 
determinação das longitudes, muito imperfeito, não permitia fixar 
com suficiente aproximação o meridiano de Tordesilhas, linha 
divisória entre as possessões das coroas de Portugal e de Castela, 
nem avaliar o forte descaimento para oeste, do litoral atlântico da 
América do Sul, que era o do Brasil, à medida que se ganhavam 
latitudes mais meridionais, ou se perlustrava a costa para o norte 
depois do cabo de S. Roque. O resultado foi que as terras do 
futuro Império, em que os lotes dos donatários eram separados por 
paralelas geodésicas, se veriam divididas em quinhões de super- 
fície muito desigual, embora houvesse a preocupação de distribuir 


(81) Memorial Orgânico, 2º parte, pág. 5. Nesta segunda parte da sua 
memória Varnhagen preconiza a construção de uma via férrea que ligasse 
o baixo ao médio São Francisco, ladeando as quedas de Paulo Afonso, como 
solução mais econômica que a do nivelamento do leito ou a construção dum 


sistema de comportas de nível variável. 
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com egiidade o litoral. Sucedeu até que O donatário AE 

-rei ior extensao de 
Afonso de Sousa, ao qual el-rei concedera maior a 
costa que aos demais, pensando favorecê-lo especialmente, viria 
a receber, em virtude da localização de suas capitanias (foram 
dois lotes) no sul, muito menos terra que outros agraciados (82). 


A partilha total de seus domínios americanos pelo Mestre de 
Cristo aos doze primeiros donatários fôra um mal, na opinião de 
Varnhagen. Muito melhoz teria sido distribuir pequenos quinhões 
de algumas léguas, próximas aos portos já conhecidos e fre- 
quentados, reservando-se o resto para futuras doações. Ouçamo-lo: 


«A colonização não se teria disseminado tanto (chegando 
às vêzes a perder-se), e houvera sido mais profícua, e dado re- 
sultados mais prontos; e o govêrno poderia ter guardado um 
novo cofre de graças para recompensar os serviços feitos pelos 
abastados do comércio que aspirassem a satisfazer a tendência 
existente no coração humano de vincular para seus sucessores, 
as fortunas adquiridas. Com doações mais pequenas a colonização 
se teria feito com mais gente, e naturalmente o Brasil estaria 
hoje mais povoado — talvez — do que os Estados-Unidos (83), 
sua povoação seria porventura mais homogênea, e teriam entre si 
as províncias menos rivalidades, que, se ainda existem, pro- 
cedem das tais grandes capitanias. Pois é possível crer que êsses 
poucos que competiam para ser donatários, como diz o Conde de 
Castanheira, se não contentassem sem a idéia do domínio de muita 
terra embora inútil, e sôbre que nem sequer podiam saciar com os 
olhos, mas só com a imaginação, sua cobiça, quando na maior parte 
eram de sertão onde não poderiam ir, nem foram, em sua vida? 


(82) História Geral, I (1854), pág. 71. 


(83) Pura utopia. De nenhuma utilidade seria darem-se pequenos lotes 
de terra, quando a dificuldade maior era a de achar um país de escassa po- 
pulação como Portugal, dispondo de extensos domínios na África e na 
Ásia, gente em quantidade suficiente para povoar essas terras. Adotar o re- 
curso de chamar imigrantes de outras nações seria perigoso para o domínio 
português. O fim principal da criação das capitanias era defender a terra 
da cobiça dos contrabandistas de pau-brasil. Ora, se os lotes fossem próximos 
uns dos outros, para que os proprietários se pudessem auxiliar eficazmente, 
forçoso seria, por falta de ocupantes, deixar deserta grande parte do litoral, 
onde os entrelopos agiriam desembaraçadamente. Se distantes, teriamos os 
mesmos inconvenientes das grandes donatárias, sem o estímulo da honra que 
a posse de extensos feudos deveria exercer no ânimo dos capitães para 
se entregarem de corpo e alma à emprêsa do aproveitamento da terra. 
O que facilitou o rápido aproveitamento dos Estados Unidos foi a semelhança 
de clima com o da Europa, a maior proximidade dela, e também, os maiores 
recursos humanos da Inglaterra para ocupar seus domínios sem recorrer à 
mestiçagem, recurso de que Portugal foi forçado a valer-se pelas suas desfa- 
voráveis contingências demográficas. 


O mal foi fazer-se tudo à pressa! E o caso é, que com isso, por ser 
mal feito, não se expulsaram de nossos mares os navios fran- 
ceses, que era o resultado principal que se pretendia obter». 

«É certo que a mania de muita terra acompanhou sempre 
pelo tempo adiante os sesmeiros; e acompanha ainda os nossos 
fazendeiros, que se regalam de ter matos e campos em tal ex- 
tensão que levem dias a percorrer-se, bem que às vêzes só a 
décima parte esteja aproveitada; mas se tivesse havido alguma 
resistência em dar o mais, não faltaria quem se fôsse apresen- 
tando a buscar o menos» 184). 

Em fins do século XVII a descoberta das jazidas auríferas 
das Minas Gerais, e, logo depois, das de Goiás e Mato Grosso, 
assim como a conquista das pastagens sulinas na margem seten- 
trional do Prata, provocaram grandes deslocamentos de população 
do litoral para o sertão. A metrópole não pôde desconhecer o 
novo estado das coisas, e teve que intervir para garantir a ordem 
dos novos núcleos de população, e salvaguardar os direitos reais 
dos quintos e entradas, pondo côbro ao contrabando. Formaram-se 
novas capitanias ou circunscrições administrativas ocupando os 
fundos das antigas doações litorâneas (muitas das quais já tinham 
revertido para a Coroa) e as terras conquistadas pelos intrépidos 
paulistas aos espanhóis, para oeste do meridiano convencionado 
em Tordesilhas. 


Essa ocupação do sólo se fez à aventura, sem plano pré- 
determinado, mal distribuídas as populações, pois os aventureiros 
aglomeravam-se em maior número e estacionavam mais longa- 
mente, fixando-se até de modo definitivo, onde os veeiros ricos 
e supostos inesgotáveis prometiam mais abundante e duradoura 
colheita do metal louro. 

«As províncias do sertão foram-se criando à medida que se 
iam descobrindo mais minas de ouro e era necessário pôr auto- 
ridades para a cobrança dos quintos ou para proteger uma nova 
casa da moeda» (85). 

Assim chegou o Brasil ao limiar do século XIX. No go- 
vêrno de D. João VI, regente e rei, se fizeram algumas reformas. 
Em 1812 desanexou-se completamente o govêrno do Espírito Santo 
da Capitania da Bahia (que de há muito incluía os territórios das 
antigas capitanias de Ilhéus e Pôrto Seguro); em 1818 separou-se 
a província das Alagoas de Pernambuco, como castigo aos per- 
nambucanos pela sua rebelião do ano anterior, e recompensa à 


(84) História Geral, I, págs. 69-70. 
(85) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 6. 
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fidelidade dos alagoanos. Sergipe quase pelo mesmo tempo se 
separava; e em 1821 se constituiram em circunscrições administra- 
tivas independentes o Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 


Feita a Independência passaram as antigas circunscrições à 
condições de províncias com os mesmos limites dos tempos coloniais, 
entre algumas mal determinadas e litigiosas, e com todos os in- 
convenientes da desigualdade de população, de recursos e de 
importância política. Algumas delas, muito pequenas e pobres, 
como o Espírito Santo, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, 
Sergipe e Ceará, «só por se chamarem províncias» e se poderem 
contar como estrêlas na orla azul das armas imperiais, escorchavam 
com tributos os habitantes, e contraiam pesadas dívidas, que viriam 
a ser encampadas pelo govêrno geral, a fim de manterem o one- 
roso aparelho administrativo exigido por essa condição. 


Para tal disformidadz congênita e distrófica do país urgia 
encontrar-se um corretivo, e Varnhagen, habilíssimo clínico, não 
fazia diagnósticos sem apresentar, ato contínuo, o tratamento 
adequado. 


A nova divisão administrativa que propunha inspirava-se, até 
certo ponto, no critério adotado pelos constituintes da 1º repú- 
blica francesa. Inspirados pelo princípio político da pátria una e 
indivisível, tinham declarado guerra aos sentimentos regionalistas 
das diversas províncias que constituiam o território da monarquia 
francesa. Para isso fizeram tabula raza das tradições culturais e 
étnicas, e dos limites históricos que individualizavam as velhas 
circunscrições, e dividiram e território em departamentos, aten- 
dendo sômente a razões de ordem geográfica e econômica (topo- 
grafia, população, riqueza e produções do solo). Êsses departa- 
mentos, artificialmente criados, nada possuiam de comum com 
as antigas províncias. Muitos eram fragmentos delas; outros, o 
resultado da fusão de parcelas territoriais procedentes de mais de 
uma das antigas divisões. Os motivos profundos de ordem étnica 
e afetiva que presidem à formação das nações, porém, são mais 
fortes que a vontade consciente dos homens e resistem à fôrça 
de seus decretos. A França está dividida em departamentos há 
mais de século e meio, já cinco gerações nasceram e morreram 
sob a vigência dêsse sistema, e, contudo, ainda se distinguem 
pelo aspecto, pela linguagem e pelos sentimentos, normandos, 
bretões, borgonheses, lorenos, alsacianos, gascões, provençais, etc. 


No Brasil, porém, por êsse lado, o problema apresentava 
obstáculos muito menores, e Varnhagen meteu mãos à obra. As 
regras a obedecer na divisão foram estabelecidas pelo historiador- 
estadista depois de adotar para linhas divisórias das circunscrições 
as duas únicas espécies possíveis no Brasil do seu tempo, de 
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imensas extensões desertas e mal exploradas, das quais não havia 
ainda um só mapa levantado geodêsicamente: a dos divisores de 
águas, e a das margens dos rios muito caudalosos, ou quando 
bastante próximos à sua foz, principalmente no mar. Eram as 
seguintes as regras a seguir, nas quais se atendia em proporções 
justas a determinativos de ordem política, geográfica e econômica: 


«1º Dar a cada departamento uma extensão de território 
proporcionada à dos outros e, suficiente população e riqueza, 
para que gozassem próximamente de igual importância, e possam 
(Varnhagen falava no presente), pela reunião de maiores ca- 
pitais, empreender obras maiores em favor do departamento». 


«2º Neste sentido reunir, quando possível, os povos a que 
a natureza tiver prestado mais fácil comunicação, e, além disso, 
aquêles cujos esforços convergindo convenientemente a um fim, 
produzam o bem estar de todo o departamento, v. gr. a abertura 
de uma ou duas boas estradas através da Serra do Mar, ou 
para algum pôrto dos rios mais próximos, os quais faziam evi- 
dentemente desenvolver os recursos etc. À todos os nossos de- 
partamentos damos pois um ou dois portos de mar, ou pomos à 
sua disposição os rios que melhor poderão aproveitar». 


3º Para mais auxiliar um tal desenvolvimento dos recursos 
do interior, e até para ligar mais o sistema de concentração e 
conciliação do país consigo mesmo, propomos que, quanto possível, 
se prefira que estejam no interior dêles os centros governativos; 
isto é, as populações em que esteja a presidência, ou, ao menos,. 
aquelas em que se reunam anualmente as assembléia provinciais 
ou juntas dos departamentos; o que até estimulará os deputados 
ou procuradores delas (que deviam limitar-se a puramente admi- 
nistrativos, com certas dejiberações, sobretudo de empréstimos, 
dependentes da aprovação do govêrno supremo) (86), a pro- 
curar melhorar as estradas por onde terão de transitar. Por esta 
mesma razão convirá alguma vez introduzir o uso de se alter- 
narem, por anos, nessa prerrogativa de reunião das assembléia, 
outras vilas do interior, etc.; pois é sabido que o vigor e ati- 
vidade dos governantes aumentam na razão direta da proximidade 
dos governados». 

De acôrdo com êsse critério todo o território do Brasil foi 
dividido em 19 departamentos continentais e um ultramarino, 
constituído pela ilha de Fernando de Noronha; acompanhava o 
projeto um mapa, em que o número de ordem dessas cricunscrições,. 


(86) Nesta passagem revela-se nitidamente a previsão do descalabro fi-. 
nanceiro a que a liberdade de contrair empréstimos levou certos estados bra-- 
sileiros, como o do Amazonas, por exemplo. 


E apa 


a partir do sul, fôra colocado no ponto central considerado o mais 
conveniente para a sede da administração departamental. Eram 


êles pela ordem: 


1º Departamento da Fronteira do Sul, do Uruguai meri- 
dional, ou com qualquer outro nome. À ser governado por um 
general ou capitão general com residência em Bagé. Compreendia 
o território das Missões e as vertentes brasileiras do Uruguai, 
desde a foz do Pepiriguaçu para baixo. Separava-se do depar- 
tamento de S. Pedro (nº 2) pelas vertentes do Rio Grande até 
sua foz na lagoa dos Patcs, cortando direito ao Tramandaí. 


2º S. Pedro. Compreendia o Sul e a Oeste tôdas as ver- 
tentes do Rio Grande, e, ao Norte, até a foz do Pepiriguaçu, as 
do Uruguai; e também as do Itajaí, cuja foz serviria de limite 
com o imediato. O departamento de S. Pedro conteria assim 
parte do atual Rio Grande do Sul e o Estado de Santa Catarina 
quase completo. Sede administrativa: Vacaria. 


3º Curitiba. Centro administrativo: Ponta Grossa. Limites: 
a Oeste, o Paraguai e o rio Paraná; ao Norte, S. Paulo, pelas 
vertentes do Itararé, compreendendo tôdas as águas que fluem 
para o Paranapanema, que serviria de divisa até sua confluência 
com o Paraná. A NE, incluia tôdas as vertentes do Assunguí 
até o encontro dêste com o Juquiá, e daí separar-se-ia do depar- 
tamento de S. Paulo pelo rio Iguape até a barra de Capara. 


4º S. Paulo. Incluía ao Norte as vertentes do Tieté e do 
Pardo até a reunião dêste com o Grande. O litoral compreendia 
as vertentes do Una, cuja foz defronta o Ilhéu Monte de Trigo. 
A administração do departamento, muito embora S. Paulo fôsse 
cidade central e muito mais importante que as outras, achava 
Varnhagen de mais conveniência que fôsse instalada em S. Carlos 
(atual Campinas), ou Sorocaba. 


5º 5. Sebastião. Também passível de denominar-se depar- 
tamento Fluminense-Paraibano ou do Paraíba do Sul. Compre- 
endia as ilhas de S. Sebastião e Grande, e da província de Minas, 
ganharia quase tôda a antiga comarca do Rio das Mortes, a 
saber, as terras cujas vertentes vão ter ao Rio Grande até sua 
confluência no Pardo, pelo qual limita com S. Paulo. Sede admi- 
nistrativa: a cidade de Barbacena. Varnhagen estimava que a 
província, ou antes departamento do Rio de Janeiro teria tais 
vantagens, com a aquisição de parte do territóiro então (e ainda 
hoje) mineiro, e o do município neutro, que suas rendas com- 


pensariam de sobra os prejuízos materiais decorrentes da retirada 
“da côrte do Rio de Janeiro. 
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6º Minas, com capital em Ouro Prêto, Serro, ou vila do 
Curvelo. Constituída pelas vertentes das cabeceiras do rio de 
S. Francisco e do das Velhas até a confluência dêste no primeiro. 
Ao Norte compreendia tôdas as cabeceiras dos cursos dágua que 
vão ter ao rio Belmonte ou Jequitinhonha até sua foz no mar, 
excluindo-se, porém, os braços com que seu thalweg se comunica 
para o norte. Minas, assim aliviada de seus excessos para o sul 
e para o norte, poderia utilizar melhor seus recursos, em comunhão 
com o Espírito Santo, que lhe ficava anexado; comunicar-se-ia 
com o Oceano mediante o pôrto de Vitória ou outro qualquer 
até Belmonte, por meio de uma ou duas estradas de fácil cons- 
trução e declive suave. 


7º Principal, tendo po: sede Imperatória, que poderia no 
futuro vir a constituir um município neutro. Limites: ao Sul, o 
departamento anterior; ao Norte, a começar da foz do Rio de 
Contas, incluía as vertentes de ambas as margens dêste, e, con- 
tinuando pelo morro das Almas e altiplanos da Serra da Chapada, 
as vertentes dos rios Remérios e Verde pelas raias que separarem 
o Pilão-Arcado de Centocé. Seguia a linha divisória entre êste 
departamento e o décimo-guarto pelas serras do Piauí, Gurguea 
e Duro, que atravessava, correndo pela linha separatória das 
vertentes do rio da Palma e das do Manuel Alves; e da foz do 
primeiro, conjuntamente com a do Paranam no Rio Tocantins, 
passaria a incluir tôdas as vertentes dos afluentes à cabeceira 
dêste último, excetuando as do rio das Almas até sua foz no 
Maranhão, que ficariam para o departamento de Goiazes, com 
o qual se limitaria também pela separação das vertentes a S.O., 
recebendo, porém, em substituição daquelas, as que desaguassem 
nos rios Corumbá e Veríssimo, até o encontro de suas águas, ou 
onde as águas dêstes últimos encontrarem as do Parnaíba, se 
fôrem as cabeceiras dêle as águas navegáveis mais próximas de 
Imperatória. 


8º S. Salvador, cuja séde administrativa não escolhia. Ao 
Sul e a Oeste limitava-se pelo antecedente; a NO. compreendia 
tôdas as vertentes dos rios Paraguaçu e Itapicuru até a sua barra, 
onde a água salgada o separaria do imediato, isto é, o 


9º Barra do S. Francisco, compreendendo as vertentes às 
margens do Rio S. Francisco até se encontrar com O 7º, de forma 
a ter como divisas: ao Norte, as serras de Carirís, Jabitaca e 
Garanhuns, que separam as vertentes das águas do grande rio, 
«sôbre o mar partiria excluindo as vertentes que vão aos rios 
Jacuipe e Una até a sua barra, que pertenceriam ao departamento 
seguinte». 
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10. Estrêlas do Norte, tendo por possível sede adminis- 
trativa a vila de Sousa. Limitava-se ao sul com o precedente, 
compreendendo desde as vertentes do Rio Una tôdas as que 
para o norte vão ter ao mar até as do rio Jaguaribe inclusive; a 
barra dêste rio servia de divisa com o 


11. Ceará. Lindante a Leste e a SE. com o precedente, 
e com o departamento 9º. Ao sul limitava-se pela linha divi- 
sória das vertentes dos rios Canindé e Piauí, passando, porém, a 
pertencer-lhe as vertentes do Parnaíba depois de sua barra com 
o Piauí já unido ao Canindé. A barra do Parnaíba seria a raia 
divisória com o departamento seguinte. O centro administrativo 
tanto poderia ser Sobral como Icó ou Marrão, experimentando-se 
as três localidades até ver-se qual poderia ser a mais conveniente. 


12. S. Luís do Maranhão, com Caxias por Capital. Com- 
preendendo tôdas as vertentes cujas águas vão ter ao mar, desde 
a foz do Parnaíba até a do Gurupi, com tôdas as dêste último 
inclusive. 


13. Pará, também passível de receber os nomes de Marajó 
ou Foz do Amazonas, tendo por centro administrativo Camutá. 
A Leste e a SE. compreenderia tôdas as vertentes que desde 
o Gurupi exclusive, vão ter ao Oceano, ao Rio Pará e ao To- 
cantins até a barra da primeira cachoeira que se encontra ao 
subí-lo. Abraçava as vertentes que vão ter ao Rio Pará e ao 
Amazonas até o Xingu, e a êste rio até seu Salto Primeiro ou 
Taruama; cortava o Amazonas depois de abarcar as vertentes do 
lago e rio Urubuguara; seguia pelas vertentes que dessem éguas 
para o Amazonas, daquele rio para baixo, até os limites do Im- 
pério com a Guiana Francesa. Cametá era preferida como centro 
de administração por ser mais central e também para melhor 
cuidar da navegação do Tocantins em colaboração com Impe- 
ratória. 


14, Novo-Piauí. Departamento demarcado pelas raias do 
7º, 9º, 11, 12, 13 e 15, com os quais confinava. Composto de 
terrenos muito férteis, Varnhagen julgava-o digno de especial 
atenção do govêrno, que deveria até auxiliá-lo com um emprés- 
timo a fim de se fundar no lugar mais conveniente uma vila 


para capital, pois, tanto Oeiras como Paranaguá ficavam muito 
excêntricas. 


15. Goiazes, com o govêrno, ora na cidade de Goiás, ora 
em Araxá ou Uberaba. Ao Sul, pelo Rio Grande, confinaria com 
o 4º departamento, continuaria a Leste, separando-se pela linha 
das vertentes com o 6º e depois com o 7º. Compreenderia as 
vertentes do Araguaia, exceto as cabeceiras do Rio das Mortes, 
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que, por onde convencionasse com o 16º, lhe cederia; as do To- 
cantins ficariam para o 14º até a confluência de ambos. Desta 
para baixo compreenderia as vertentes do rio pelas duas margens 
até a divisa com o departamento 13º na cachoeira acima indicada. 
Esta província ficaria muito alongada no sentido NS. a fim de 
que a navegação do Araguaia fôsse beneficiada pelos mais inte- 
ressados nela. 


16. Paraguai-Xingu, com capital em Corumbá. Compre- 
endia: tôdas as vertentes da margem direita do Paraná perten- 
centes ao Brasil, desde que recebe pela margem esquerda o Rio 
Grande, e tôdas as vertentes brasileiras do rio Paraguai. Teria 
assim a Leste o departamento precedente, e abrangeria ainda as 
vertentes do Xingu até êsse rio então no 13º, e as do Arinos. 
Desde a foz dêste com o Juruena seguia a divisa pelas águas do 
Tapajós até o ponto em que êsse rio entrasse no departamento 
seguinte. 


17. Madeira, ficando c nome de Mato Grosso para a ci- 
dade. Ao Sul, e a Oeste os limites do Império. Pelo leito do 
Madeira separar-se-ia Go 


18. Centro-Amazônia. Sede: a vila de Óbidos. Limites: ao 
Norte as Guianas estrangeiras; a Leste, o departamento 13º. Pelo 
Sul abrangeria as vertentes que vão ter ao Amazonas e ao Ma- 
deira pela margem direita. incluindo todo o distrito de Borba. 
A divisa, da foz do Madeira seguiria pelo Amazonas até a foz do 
Negro, e daí seguiria para o Norte excluindo as vertentes para 
o dito Rio Negro e para o Branco. A base da primeira cachoeira 
do Tapajós serviria aí de limite. 


19. Grão-Pomba!, ou Rio Negro. Este departamento junto 
ao 17º e ao 13º constituiria e principado honorário do Grão-Pará, 
a que se referia o art. 105 da Constituição (87). 


Êsses departamentos seriam suscetíveis de, para o futuro, 
se subdividirem, principalmente os numerados 3º, 7º, 10º, 15º e 16º. 
Os dois últimos seriam desde logo propostos já subdivididos se 
fôsse possível criar uma grande vila no Varadouro de Camapuan 
ou nas cabeceiras do Mondego. 


Os departamentos fronteiriços 1º, 17º e 19º, então paupér- 
rimos, não poderiam prover à própria subsistência, sendo ajudados 
pelo govêrno geral, que procuraria suprí-los em suas necessi- 


(87) Nessa caracterização dos departamentos seguimos quase ipsis verbis 
o texto do autor, limitando-nos a substituir uma ou outra palavra e a con- 
densar o texto, sempre que possível sem sacrifício da clareza. 


dades, povoá-los e defender-lhes as fronteiras. Em compensação 
ser-lhe-iam impostos alguns ônus, a saber: 


1º Não conservarem em seu território, dentro do prazo de 
dois anos, um só escravo africano, vendendo quanto antes os que 
possuissem. 


2º Serem governados só militarmente por um governador 
com as atribuições dos antigos capitães-generais. 


3º Não terem assembléias provinciais, podendo, todavia, unir 
seus votos, para a eleição de senadores e deputados gerais, aos 
do departamento vizinho. 


Análogas disposições haveria que aplicar aos departamentos 14º 
e 16º, que o govêrno geral teria que ajudar com suprimentos, 
e talvez também ao 18º e ao 7º, se não possuissem rendas sufi- 
cientes. O território do país licaria dessa forma dividido em 
departamentos administrativos, com as regalias das antigas pro- 
víncias; departamentos fronteiriços ou militares, departamentos 
coloniais (os não limítrofes com nações estrangeiras, mas sem 
recursos próprios suficientes) e um departamento ultramarino. 
O govêrno poderia contribuir para beneficiar os departamentos 
fronteiriços e os coloniais localizando nêles os oficiais refor- 
mados não qualificados e de 3º classe; o que seria presenteá-los, 
não só com habitantes novos, como com o fundo anual de cêrca 
da vigésima parte da receita total do Império. Também os apo- 
sentados, os pensionistas e funcionários das repartições extintas 
consumiam cêrca de outro vigésimo. O govêrno estava no di- 
reito de exigir que tais beneficiados pelo tesouro residissem e 
recebessem suas pensões onde melhor conviesse ao país. O Estado 
que com êles consumia a 10º ou 12º parte da receita bem podia 
impor a seus pensionistas tais condições, pois, embora inválidos, 
para o fim que se tinha em vista, que era o de residirem nos de- 
partamentos indicados, serviam perfeitamente. O sorocabano im- 
punha-lhes sem tergiversações o dilema: se necessitavam dos 
auxílios da nação, fôssem recebê-los onde melhor conviesse aos 
interêsses desta, e onde o custo da vida era menor; caso con- 
trário, desistissem das aposentadorias, e o Estado lucraria com 
a redução dessa verba. 

O Dr. Basílio de Magalhães, não obstante a confissão da 
próprio Varnhagen, de que o seu Memorial Orgânico fôra pouco 
lido, tanto na edição original de 1849-50 como na reimpressão 
em 1851 no O Guanabara (88), pergunta se êsse opúsculo não 
teria exercido alguma influência nas resoluções legislativas do Im- 


(88) A Questão da Capital, 2* ed., págs. 20-21. 
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pério, de que resultou separar-se a província do Amazonas da 
do Grão-Pará (5 de setembro de 1850) e a do Paraná da de 
S. Paulo (1853) (89). Achamos pouco provável, pois, se tal 
se desse, o Visconde de Pôrto Seguro, muito vaidoso, não dei- 
xaria de mencionar a circunstância no opúsculo sôbre a Questão 
da Capital, onde se deleita em transcrever trechos do discurso 
do Senador Holanda Cavalcanti pronunciado na sessão do Se- 
nado de 10 de junho de 1853, em defesa de um projeto de mu- 
dança da sede da administração geral apresentado por êle em 
1853, e sôbre o qual se pôs por cima a pedra do esquecimento. 
Nessa peroração, respondendo às objeções do Senador Dantas, 
Holanda Cavalcanti referira-se elogiosamente à monografia de 
Varnhagen, aconselhando ao colega que lesse êsse trabalho e aí 
visse «como se formavam as capitais» (90). 

A divisão primitiva proposta no Memorial Orgânico foi li- 
geiramente modificada na 2º parte (1850) e na reimpressão de 
1851, para 22 províncias (não mais departamentos), ficando a 
ilha de Fernando de Noronha (antigo departamento ultramarino) 
sujeita exclusivamente ao ministro da Marinha (90a). 

As idéias de Varnhagen sôbre divisão territorial no mo- 
mento não exerceram graride influência, mas não ficaram sem eco, 
embora longinquo. 

Augusto Fausto de Sousa, major do corpo de Estado Maior 
d'Artilharia, em 1880 apresentou ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o seu Estudo sóbre a Divisão Territorial do 
Brasil (91) ultimado alguns anos antes, em que critica a então 
vigente no Império com argumentos análogos aos de Varnhagen, 
propondo outra, em 40 províncias, das quais anexou um mapa a 


(89) Cf. Francisco Adolfo de Varnhagen, Rio de Janeiro, 1928, pág. 
a 


(90) A Questão da Capital, 2º ed., pág. 21. 


(90a) Onze anos mais tarde, na carta endereçada a D. Pedro II de 
Recife, a 18 de abril de 1861, Varnhagen lembra, como solução parcial vanta- 
josa para o problema da divisão administrativa do país, que a província do 
Ceará deveria englobar o norte da do Rio Grande, o sul da Paraba unir-se a 
Pernambuco, e o restante das províncias assim diminuídas unirem-se numa 
única intermédia. Assinala também a conveniência de nova divisão para os 
territórios de Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. 


(91) A memória de Augusto Fausto de Sousa não tem data, e foi pu- 
blicada em 1880, no tomo XLIII, 2º parte, da Revista, págs. 27-113, mas o 
autor se refere ao Visconde de Pórto Seguro como ainda vivo (pág. 74). 
Não deve, pois, a redação ser posterior ao primeiro semestre de 1878, pois 
Varnhagen faleceu a 29 de junho dêsse ano, e seu passamento foi sem de- 
mora conhecido no Brasil graças ao cabo telegráfico submarino inaugurado 


em 1874, 
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côres. Seriam elas as de: Japurá, Rio Negro, Solimões, Madeira, 
Pinsônia, Tapajós, Xingu, Tocantins e Pará, nos territórios das 
então províncias de Amazonas e Grão-Pará e parte do de Goiás; 
Mato Grosso, Diamantina, Amambaí e Araguaia, como desdobra- 
mentos da de Mato Grosso: Turiaçu, Urussui e Maranhão, na 
área da do Maranhão; Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa- 
raíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe ficariam mais ou menos 
com os seus limites históricos; Bahia, Ilhéus, Pôrto Seguro e São 
Francisco, no território da província da Bahia; Paracatu, Minas 
do Sul e Minas Gerais, no da de Minas; a de S. Paulo se divi- 
diria em duas: S. Paulo e Tieté; Goiás ficaria um tanto encurtado 
por perder terras para a província de Tocantins; Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catarina permaneceriam sem 
grandes alterações; e o Rio Grande do Sul se dividiria em duas 
províncias: Uruguai e S. Pedro do Sul. Na parte histórica Fausto 
de Sousa menciona como se tendo ocupado do assunto da divisão 
territorial, anterior e posteriormente a Varnhagen: Bernardo Ja- 
cinto da Veiga, que lembrou em 1842 a subdivisão da província 
de Minas Gerais, o Marquês de Paraná, Cândido Mendes e Ta- 
vares Bastos, partidário êste último de circunscrições de duas 
categorias: províncias com representação nacional, e distritos admi- 
nistrativos, sem êsse direito. Com exceção de Tavares Bastos 
os alvitristas apenas se preocuparam com a divisão de uma ou 
outra província. De todos êsses estudos e alguns projetos que 
chegaram a ser apresentados ao legislativo e cairam no esque- 
cimento, só vingaram os da criação das duas novas províncias 
de Amazonas e Paraná, em 1850 e 1853, a que acima aludimos. 

A República de 1889 limitou-se, pela constituição de 24 de 
fevereiro de 1891, a transformar as antigas províncias em es- 
tados autônomos, sem alterar coisa alguma dos seus limites, nem 
sequer resolver as pendências existentes sôbre pontos litigiosos 
nas divisas inter-estaduais. Pelo tratado de Petrópolis foi adqui- 
rido à Bolívia o território do Acre, com o qual o imortal Barão 
do Rio Branco aumentou o Brasil de algumas centenas de milhares 
de quilômetros quadrados. 

Recentemente foi criada a faixa fronteiriça de administração 
militar, e destacados dos Estados do Pará, Amazonas, Mato 
Grosso, Paraná e Santa Catarina, os territórios de Amapá, Rio 
Branco, Guaporé, Ponta-Porã e Iguaçu (92). Foi a idéia var- 
nhageniana da criação de territórios fronteiriços sem autonomia 
administrativa, sujeitos diretamente, pelas necessidades da defesa 


nacional, ao govêrno central do país, que recebeu postumamente, 
a mais estrondosa consagração. 


(922) Decreto-lei n.º 5.812, de 13 de setembro de 1943. 
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DEFESA INTERIOR 


Varnhagen, militar e diplomata, não poderia, em suas cogi- 
tações, relegar a plano secundário, as questões ligadas à defesa 
do país. No mesmo ano em gue entregava ao prelo a primeira 
parte do Memorial Orgânico (1849) escrevia o seu longo ofício 
ao ministro da Guerra (2 de abril) propondo a introdução no 
nosso Exército de três novos melhoramentos que viriam aumentar 
sua eficiência: a artilharia de dorso, o uso de lanças na cavalaria, 
e a adoção dos fogueres à Congréve, depois tão empregados nas 
campanhas do sul. Como tático, Varnhagen considerava a mo- 
bilidade como o requisito primordial a ser preenchido por um 
exército destinado pela fatalidade histórica e geográfica, a operar 
nos pampas do sul. As questões de ordem militar sempre o 
continuaram a preocupar pela vida afora, até muito depois de 
desligado, por sua própria vontade, do Exército, como tivemos 
ocasião de salientar no capítulo anterior, ao tratarmos de sua 
atuação como diplomata em Viena, na última fase da vida e da 
carreira. 

O plano de defesa interior apresentado em 1849 no Memorial 
Orgânico estava condicionado à situação da capital no ponto 
escolhido do interior do país, e à nova divisão administrativa 
do território nacional. Baseava-se na subordinação ao govêrno 
geral dos departamentos 1º, 16º, 17º, 18º e 19º em trõôco da 
assistência econômica que aquêle lhes prestaria. 

A melhor parte do Exército ficaria em Bagé, sede de um 
quartel general, com destacamentos em pontos fortificados de 
Alegrete e Missões. Quanto aos demais departamentos atender- 
se-ia principalmente ao aspecto defensivo mediante a ocupação 
de algumas posições estratégicas, que era necessário povoar e 
cultivar, a fim de torná-las auto-suficientes quanto ao abasteci- 
mento alimentar. Nelas se construiriam praças de guerra mo- 
destas, isto é, povoações defendidas por parapeitos de terra, 
traçados segundo as exigências do terreno, nas quais se poderiam 
instalar colônias militares, para servirem de parachoques em qual- 
quer acidental ruptura de relações com esta ou aquela república 
lindeira; excusado será dizer, que nessas colônias de caráter per- 
manente, o elemento feminino seria indispensável. 


Os pontos julgados de mais urgente e essencial ocupação 
eram os seguintes: 


1º O istmo ou varadouro de Camapuan, onde conviria esta- 


belecer-se uma grande povoação, capital de um departamento 
militar, e que seria um ponto civilizado a meio caminho, onde os 


a or fpeso 


navegantes fluviais que se destinassem a Mato Grosso poderiam 
reabastecer-se, tratar-se das febres, etc. 


2º Um ponto convenientemente escolhido para uma praça 
de guerra na Serra do Amambaí, cuja linha de vertentes nos 
separa do Paraguai. Na foz dos rios nossos que desaguassem 
no Paraná e no Paraguai s> construiriam fortins com destaca- 
mentos dessa praça, que não só teria o encargo de socorrê-los, 
como ainda a Albuquerque e a Miranda. O presídio de Nova 
Coimbra poderia ser desmilitarizado (93). 


3º O istmo ou angustura de Aguapeí, com uma praça de 
guerra que teria por postos avançados o forte do Príncipe da 
Beira e outro na foz do Jauru, ponto de ocupação muito recomen- 
dado pelo Coronel Serra. 


4º A foz do Rio Madeira, Varnhagen julgava, com tôda 
a razão, muito mais conveniente que se ocupasse militarmente 
êste ponto do que a foz do Rio Negro, pois um forte na foz do 
Madeira protegeria tanto o Amazonas como o seu afluente. Como 
as repúblicas do Peru e da Bolívia eram interessadas em que 
êsse rio fôsse navegável, e com o tempo teriam que se dirigir 
ao Brasil a fim de conseguirem a permissão para a passagem de 
seus barcos, o Império não careceria de onerar-se com o custo 
dêsses melhoramentos. Aproveitar-nos-iamos dos benefícios que 


essas repúblicas por necessidade própria, nos proporciona- 
riam (94). 


5º As cabeceiras do Rio Branco, do lado do Pirara, onde 
se localizaria uma grard> colônia para obstar o avanço dos in- 
glêses por um lado. Já a ela nos referimos, e infelizmente o 
desaproveitamento dessa sugestão do sorocabano foi, a nosso ver. 


(93) A guerra com o Paraguai, de 1864-1870 mostrou a importância 
do ponto estratégico de Nova-Coimbra para o Brasil. Melhor fortificado es- 
tivesse êle e a dupla Barrios-Resquim não conseguiria penetrar em Mato 
Grosso. É estranho que Varnhagen o olhasse com tanto desprêzo, tanto mais 
que ainda nos tempos coloniais, sob o comando de Ricardo Franco de Al- 
menda Serra, o forte de Nova Coimbra já repelira um ataque dos espanhóis 


(1801). 


(94) Foi afinal de contas o Brasil, eterno pai das pequenas repúblicas 
hispano-americanas, que veio a arcar com as despesas para ligar o sistema 
fluvial do Guaporé e do Madeira, e fornecer escoamento aos produtos da 
Bolívia, mediante a estrada de ferro que põe em comunicação a cidade de 
Mamoré na confluência do Benin com o Guaporé com a de S. Antônio no 
Madeira. Salvando os trechos encachoeirados dêste último rio conseguiu-se 
pôr em comunicação fácil a bacia do Paraguai e do Paraná com a do Ama- 
zonas. Construída na quase totalidade sôbre aterros, numa ragião alagadiça e 
insalubre, a construção da E. F. Madeira-Mamoré representou o sacrifício 
de milhares de vidas ceifadas pelo impaludismo, e somas fabulosas. Chama- 
ram-na a estrada dos trilhos de ouro, pois foi, dentre tôdas as do mundo, 
aquela em que o preço por quilômetro atingiu a mais elevada média. 


a causa da perda definitiva das terras que possuíamos na bacia 
do Essequibo, com as quais o govêrno do Rei Vitor Emanuel II 
presenteou a Inglaterra a nossa custa. 


6º O estreito de Óbidos no rio Amazonas. Varnhagen 
comparava a importância do estreito de Óbidos ou de Pauxis 
para a Amazônia à do Sund para o Báltico, à do de Gibraltar 
para o Mediterrâneo e à do de Ormuz para o Golfo Pérsico. 
A colonização intensiva dêsse local poder-se-ia facilmente es- 
tender até as cabeceiras do Trombetas, onde havia magníficos 
campos de criação. 


O ponto do litoral onde estivessem as pontas de trilhos da 
estrada de ferro convinha também que fôsse fortificado. A ca- 
pital só teria linhas de defesa no caso em que alguma crise as 
tornasse necessária, visto que entre as condições do local para 
ela escolhida se incluia a da natural defensabilidade. Como se 
vê, — e o autor não deixou de pôr em saliência o fato — o 
plano de defesa acima exposto estava condicionado à divisão go- 
vernamental proposta por Varnhagen e à localização da capital no 
ponto assinalado. Com a capital a maior distância, a ação das 
autoridades chegaria amortecida às regiões fronteiriças, e os go- 
vernadores militares poderiam abusar de sua autoridade (95). 


O nosso político estrategista termina a exposição do sistema 
preconizado colocando o problema da defesa nacional na seguinte 


alternativa: 


«Para segurar o Brasil de modo que êste possa pelo menos 
fazer cara e bater o pé quando o insultem, em vez de se pôr a 
chorar, não vemos senão dois meios: ou o de uma respeitável 
marinha de guerra, ou o da concentração de sua principal fôrça no 
interior. Se não temos meios para rivalizar com os poderosos na 
primeira, sejamos pelo segundo meio tão fortes como qualquer 
outro estado que o seja» (96). 

O Brasil Imperial, sem descurar do segundo meio, inclinou-se 
pela primeira solução: teve uma marinha de guerra que em certa 
época chegou a ser considerada a terceira do mundo. O do re- 
gime republicano não optou por nenhuma das pontas da alter- 
nativa: procurou escorar-se com a aliança dos Estados Unidos, 
tão honrosa e cheia de vantagens para o nosso país como a da 
Inglaterra para Portugal. 


(95) Memorial Orgânico, parte 1º, págs. 28-30. 
(96) Idem, pág. 30. 
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POPULAÇÃO 


O problema de povoar o território nacional, a fim de que 
fôssem aproveitados os grandes e dispersos recursos distribuídos 
pelos quase nove milhões de quilômetros quadrados que o cons- 
tituem, mereceu a Varnhagen especiais cuidados. 


Êsse problema desdobrava-se em quatro, ou melhor, quatro 
eram os aspectos ou questões intimamente relacionadas, que en- 
caminhadas com inteligência, permitiriam a solução vitoriosa da 
luta contra o deserto. Dessas questões só uma se acha hoje em 
dia definitivamente resolvida. Eram elas: 1º) a abolição do trá- 
fico e extinção gradual da escravatura; 2º) a civilização dos índios 
bravos e a colonização de terras do interior mediante o emprêgo 
de seus braços sob tutela; 3º) a imigração européia por grupos 
nacionais; 4º) finalmente o estabelecimento de legislação ade- 
quada para aproveitar eficientemente as terras incultas. Exami- 
naremos sucessivamente cs alvitres sugeridos pelo sorocabano 
quanto a três das sub-questões em que dividiu o problema do 
povoamento, ou antes, da constituição das populações, deixando 
o da colonização pelos índios para o capítulo 6º, pelos motivos já 
mais de uma vez expostos. 


* x * 


A Varnhagen não escapara o fenômeno seu contemporâneo 
do crescimento em importância social da classe média, dêsses des- 
cendentes dos antigos cervos da gleba que, na Europa, graças ao 
número e à atividade, tinham sobrepujado em fôrça política a 
nobreza de sangue. No Velho Mundo êsse fato não se apresen- 
tava tão contristador, não só em virtude da longa assimilação 
social da burguesia, que se ia lentamente impregnando dos atri- 
butos aristocráticos de educação e cultura, como também do pe- 
queno contraste étnico existente entre os descendentes dos se- 
nhores feudais e os dos seus servos, que tornava pouco gritante o 
espetáculo de substituição da hegemonia de uma casta por outra. 
Aqui no Brasil, porém, a coisa assustava. Continuando a entrar 
negros no país, a diminuta população branca ou se degradaria 
absorvida pela mestiçagem crescente; ou, tentando conservar-se 
dominadora, guardando a relativa pureza do seu sangue, sucum- 
biria fatalmente, numa luta racial tornada inevitável, em face da 
imensa maioria de negros. Foi c que fêz sentir ao começar o 
parágrafo destinado às sugestões sôbre problema tão importante: 


«Vimos no capítulo precedente o escuro e medonho vulcão 
que estão preparando ac Brasil os que, sob pretexto d'aumentar 
os braços e a cultura da cara e do café, sustentam como indis- 
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pensável o tráfico dos africanos. Egoistas insensatos! E sacri- 
ficais assim o futuro do nosso país a um conto de réis de menos 
ou de mais para as alfândegas! — Lêde com reflexão a história 
da humanidade. Quem domina hoje ou antes desde o século 
de Luís X1Ã e Jbão II na Europa? — A classe média, isto é, à 
gente não filha de algo, e nor conseguinte, os descendentes dos 
que poucos séculos antes eram servos; e tardaram tanto porque 
não havia então constituições, e as leis dos godos contra os es- 
cravos eram severíssimas. Quereis pois, ver o vosso Brasil daqui 
a séculos igual ao continente d'África fronteiro, e vossos 
netos reduzidos talvez à condição de servos dos netos dos afri- 
canos ?» (97). 

Dessa sombria perspectiva deduzia a necessidade urgente da 
extinção do tráfico. Revoltava-se contra a idéia muito generali- 
zada de que não se podiam cultivar as terras inter-tropicais sem 
recorrer-se ao braço negro, e tinha por traição e mentira manter-se 
os brasileiros na crença de que os brancos não suportavam os 
trabalhos da lavoura, e era indispensável a importação de afri- 
canos para essa rude faina. A temperatura do Brasil, no verão, 
mantinha-se sempre inferior a 34 e 35 graus Réaumur. Ora, essa 
era a que suportavam muitas vêzes os habitantes das penínsulas 
da Europa meridional, da Argélia e do Mogador, durante o mês 
de agôsto, quando os lavradores sc entregavam à ceifa dos cereais, 
que o sorocabano reputava tarefa tão dura ou mais que a do 
corte das canas de açúcar. Ainda no caso, porém, que o negro 
fôsse insubstituível, não o impressionava grandemente o espetáculo 
da agricultura desorganizada pela falta de braços, à vista das 
imensas vantagens que descortinava na abolição do tráfico: 


«A escravatura dos africanos torna o país escravo de si 
próprio; pois, como diz o Marquês de Maricá, o cativeiro apos- 
tema e tortura os escravos e seus senhores». 

É urgentíssimo impedir-se que entrem mais; e antes pedirmos 
todos amanhã esmolas [quem as daria, perguntamos nós?] e 
andarmos descalços, que ver co belo e risonho Brasil, — a nossa 
pátria convertida numa catinguenta Guiné» (98). 

Na extinção do tráfico e na escolha de algumas porções do 
território onde fôsse proibida a existência de escravos, como su- 
gerira para os departamentos fronteiriços, que dêles se deveriam 
desembaraçar dentro de dois anos, via Varnhagen as condições 
indispensáveis para atrair a emigração européia espontânea, pois 


(97) Idem, ibidem. 
(98) Idem, pág. 8. 
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esta jamais seria abundante, como necessitávamos, enquanto O 
país não pudesse oferecer aos trabalhadores braçais europeus 
alguns distritos sem escravatura. O colono branco não se sub- 
metia sem repugnância a pegar na enxada ao lado de escravos. 
Foi essa, aliás, a política seguida pelo Govêrno Imperial em 
relação às colônias alemãs e italianas das províncias do sul, onde 
aquêles não se admitiam. O regime de trabalho estabelecido 
pelos imigrantes europeus do Brasil foi o da exploração da pe- 
quena agricultura pela própria família do colono, sem auxiliares 
assalariados. Para os trabalhos de maior envergadura convo- 
cam-se os vizinhos, também proprietários de pequenas lavouras, 
que a isso se prestam gratuitamente, sabendo que por seu turno 
gozarão de recíprocas vantagens. É o chamado mutirão. Em 
comunidades agrícolas assim constituídas não havia lugar nem 
para escravos nem para trabalhadores mercenários, e que con- 
seguiram prosperar sem êles prova-o o estado florescente de al- 
gumas colônias alemãs de Santa Catarina e do Paraná. Em re- 
lação às grandes monoculturas do café e da cana de açúcar, porém, 
o caso era diferente. O negro seria ainda por muito tempo ne- 
cessário, e os escravos dispensados pelos distritos fronteiriços, 
bem distribuídos pelo govêrno segundo a necessidade dos outros, 
supririam parte das levas africanas que até então chegavam 
burlando os corsários inglêses; o tráfico não encontraria o estímulo 
de grandes lucros. 


Tal excesso de escravos em algumas províncias era um mal, 
todavia, no conceito de Varnhagen, embora houvesse quem se 
rejubilasse por isso. Propunha, pois, para ir desabituando os 
brasileiros dos seus serviços, que desde logo ficasse proibida a 
entrada dêles em cidades que contassem, por exemplo, dez mil 
habitantes ou mais; tendo que se resignarem a ir residir no campo 
aquelas pessoas que não pudessem dispensá-los. Dêsse modo a 
gente livre não se pejaria de ocupar-se em trabalhos servis, e tais 
cidades viriam a constituir magníficos refúgios para os senhores e 
fazendeiros no caso de alguma revolta de negros, que fatalmente 
viria, a não serem desde logo tomadas providências eficazes. 


Extinto o tráfico, tratar-se-ia de acabar paulatinamente com 
a escravidão. Foi Varnhagen o verdadeiro precursor do Vis- 
conde de Rio Branco, a cujo ativo de glórias se leva a lei de 28 
de setembro de 1871, chamada do ventre-livre, promulgada du- 
rante o govêrno do gabinete por êle chefiado. 


A emancipação far-se-ia lentamente, de modo a que dentro 
de um lapso de tempo de quarenta anos no Brasil não houvesse 
mais escravatura. Conviria, porém, evitar que desde logo entrasse 
qualquer escravo, para o que bastaria considerar-se legalmente 
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roubo à Fazenda Nacional a posse de qualquer um cuja presença 
no país anteriormente à promulgação da lei não ficasse perfeita- 
mente provada. Uma lei especialmente feita declararia quando 
ficariam livres todos os filhos de pais cativos, nascidos no país, 
fôsse embora êsse dia vinte ou trinta anos mais tarde; outro ato 
legislativo marcaria a data para que todos os escravos ainda exis- 
tentes no território nacional o deixassem, ficando somente os 
ingênuos (os nascidos livres). Dessa legislação decorreriam várias 
consegiiências importantes: os senhores, prevenidos, não mais con- 
sentiriam casamentos em seu prejuízo; o capital — Escravos — 
ficaria gradualmente depreciado à medida que se aproximasse o 
têrmo do prazo para a libertação total; o tráfico, não sendo mais 
compensador, acabaria por si mesmo; finalmente, ao passar a 
livre a geração escrava, isto é, a existente ao tempo da promul- 
gação da primeira lei, não seriam muito numerosos nem jovens 
os libertos que «para segurança dc Estado se fariam sair do país». 


“Também não se deveriam permitir escravos nas tripulações 
dos barcos mercantes, como já nãc se admitiam no Exército, uma 
vez que constituia a marinha mercante o seminário de recrutas 
para a frota de guerra. 


Até aqui resumimos as idéias expostas em 1849, na 1º parte 
do Memorial Orgânico. Na 2º, impressa em 1850, voltou o autor 
à matéria, trazendo novas sugestões. Louvando, embora, a lei 
de 4 de setembro dêsse ano, promulgada a fim de extinguir o 
tráfico de escravos mediante árdua perseguição aos navios ne- 
greiros, e repatriação dos negros contrabandeados que se liber- 
tassem, diz tê-la na conta de onerosa para o Tesouro, e ineficaz 
para a consecução de seus objetivos, caso não fôsse completada 
por providências tendentes a terminar com o referido tráfico «em 
terra». 


Essas providências seriam as que humanizassem a condição 
servil, transformando os escravos segundo a legislação romana. 
conforme os possuíamos, em servos da gleba invenais, tais como 
a influência dos concílios e o progresso das idéias cristãs durante 
a Idade-Média lograram constituílos. Não podendo mais os 
negros serem considerados objeto de mercância, os contrabandistas 
deixariam de interessar-se pelo negócio, e o tráfico cessaria como 
por encanto. Que se desse um prazo de tolerância e depois disso 
não mais se permitissem transferências de escravos, a não ser 
por herança. Já então cada senhor deveria ter os seus servos 
inventariados e caracterizados. Quem fôsse obrigado pela neces- 
sidade a desfazer-se dêles teria que vendê-los ao govêrno, que 
os pagaria por uma tabela de indenização fixada por lei, com 
os valores estipulados conforme a idade, estado físico, habili- 


— 254 — 


tações, etc... dêsses semoventes, aproveitando-os depois nos 
arsenais ou repartições públicas análogas. Essa tabela serviria 
também como base para o resgate dos escravos mediante o próprio 
trabalho e a generosidade de algum protetor. Para isso se lhes 
deveria deixar o produto de um dia de trabalho na semana; a 
libertação poderia ser também o prêmio da fidelidade do escravo 
que descobrisse provadamente uma conspiração de seus malungos 
contra os senhores. Sendo a propagação da raça africana em si 
um inconveniente, uma vez não havendo o objetivo da conquista 
de braços para o trabalho servil, isto é, sabendo cs senhores 
que, mal completassem doze anos de idade, seriam livres os filhos 
de suas escravas (outro alvitre do sorocabano), não teriam in- 
terêsse em facilitar uniões entre êles. 


Varnhagen vivia apavorado com o temor de uma grande 
insurreição negra. Já mais de uma vez o fizemos ver, nomeada- 
mente quando comentamos os seus votos de graças à Providência 
por ter destinado ao abôrto a coniuração baiana de João de Deus 
em 1798. Desejava ver extinta 2 escravidão, mas por outro lado, 
sabia bem como as realizações precipitadas, ainda quando gene- 
rosas nos intuitos determinantes, são sempre contraproducentes. 
Como que antevia as desastrosas consegiências da lei de 13 de 
meio de 1888. São palavras suas estas a seguir, cheias de pru- 

ência: 


«...... Não descansemos enquanto, indiretamente e sem 
atacar os interêsses atuais, não deixemos cravado o punhal nessa 
tremenda hidra da escravidão africana, — embora não a vejamos 
expirar. Propor-se a matá-la de um tiro equivale a soltá-la, e 
sôlta ela nos devoraria...» 


«As rebeliões de escravos manumissos nos tempos antigos e 
modernos, e as dos mouriscos na Espanha, no século XVI, nos 
ensinam a prudência com que devemos proceder para levar a cabo 
essas medidas, embora benéficas. — É essencial, ou restringir 
muito os direitos de tôda a raça que se está libertando, ou 
obrigar os libertos, para entrarem nesse gôzo, a deixarem 
o país (99), ou impedir-lhes que vão muitos morar em povoa- 
ções etcsbori( 100): 

Felizmente seus temores eram infundados quanto a êste ponte. 


O exame dos planos de Varnhagen para extinguir a escra- 
vidão no Brasil, que acabamos de passar em revista, levam-nos 


(99) «Para segurança do país», como vimos acima. Para Varnhagen: 
negro escravo era perigoso; livre, pior ainda. Negro, só com o Oceano de 
permeio. 


(100) Idem, parte 2º, págs. 9-10. 
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a concluir que o nosso ilustre estudioso de questões sociais, ao 
contrário da maioria de seus contemporâneos, não combatia o 
instituto impelido pela palavra de ordem do romantismo em voga, 
êsse humanitarismo inconsciente e inorgânico, puramente senti- 
mental, dos soit-disané «pensadores» do século XIX. O soro- 
cabano não se deixava levar por considerações de ordem abstrata, 
pelo conceito teórico da liberdade humana, e sim por motivos de 
ordem científica e patriótica, e respeitáveis convicções de sociólogo 
sagaz. Por isso usava de argumentos que falavam à inteligência 
e mereciam a atenção e o apoio dos espíritos cultos e sensatos 
da nossa terra, interessados em prevenirem futuros males para 
a civilização ocidental no Brasil. Com admirável coragem cívica, 
e o desassombro que sempre demonstrou no desprêzo à popu- 
laridade fácil, o sorocabano, que era admirador confesso do Bispo 
Azeredo Coutinho, tão acoimado de escravista, teve certamente 
por objeto nas linhas adiante transcritas, com que encerramcs 
êste parágrafo, evitar que o confundissem com os anti-escrava- 
gistas puramente sentimentais do tempo: 


«Encaramos a questão dos escravos não pelo sentimenta- 
lismo, mas pelo patriotismo; não porque achemos infame o tráfico, 
mas porque tememos pelo futuro do Brasil se continuarmos a im- 
portar africanos. Foram considerações de estado, mais que de 
economia política, que pesuram em nossas opiniões». 

«Temos a escravatura por lícita, e até conforme com o Evan- 
gelho e com o voto dos publicistas, quando necessária para a 
segurança do Estado, e melhor govêrno dos cativos (101). 
Cremo-la ilícita e bárbara quando é possível evitá-la e isso se 
não faz» (102). 


Para o aproveitamento do imenso potencial agrícola da terra 
brasileira a ser progressivamente privada da mão de obra es- 
crava, Varnhagen pensou na colonização européia. O Império 
já havia, aliás, experimentado com êxito êsse recurso nas colônias 
de Nova-Friburgo na província do Rio de Janeiro, de S. Leo- 
poldo no Rio Grande do Sul, e últimamente, nos habitantes de 
Petrópolis, cuja primeira leva de colonos, provenientes das pro- 
víncias renanas, chegara em 1845. 


(101) Referia-se evidentemente ao Bispo de Elvas e de Pernambuco, 
D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, que num opúsculo em 
francês (Analyse de la traite des esclaves, etc.), defendeu essas idéias. 


(102) Memorial Orgânico, parte TE paga 92: 
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Apesar dessas felizes experiências, O sorocabano não se entu- 
siasmava com a imigração ecra grande parte subsidiada pelos cofres 
públicos; tinha certamente em vista os maus resultados dos enga- 
jamentos de soldados prussianos e irlandeses. Sabia, além disso, 
dos abusos, falta de escrúpulos e formas desonestas de aliciamento 
de que, em geral, lançavam mão os agentes encarregados de 
recrutar imigrantes, os quais, no intuito de angariarem o maior 
número dêles, não olhavam à qualidade, e contribuiam para encher 
o império de elementos na maioria inúteis e víciosos, os quais, em 
vez de irem trabalhar nos campos, preferiam gastar os dias nas 
cidades, embriagando-se nas tavernas e promovendo distúrbios. 


O que urgia era criar no país boas condições de receptividade 
à colonização laboriosa e ordeira, que para o Império se dirigiria 
espontâneamente, tão depressa lhe chegasse aos ouvidos a notícia 
das vantagens de que gozavam os primeiros pioneiros na nova 
pátria. Para isso seria necessário: 1º — garantir-lhes a segurança 
individual e a da propriedade. tão precárias nas regiões semi- 
desertas do interior do país, sujeitas ao arbítrio dos mandões 
locais e às incertezas nos títulos de domínio, tão fáceis de con- 
testar e pôr em dúvida, por causa do vago e indefinido dos aci- 
dentes de terreno nêles via de regra mencionados como balisa- 
mentos e linhas divisórias. o que dava lugar a demandas inter- 
mináveis e a atentados individuais, em que levava a melhor, não 
o que melhores títulos possuisse, mas sim aquêle que maior nú- 
mero de clientes e de armas tivesse a seu serviço; 2º — o pôr à 
disposição das correntes de emigrantes alguns distritos e cidades 
sem escravos como atrás deixamos exposto, onde os colonos 
brancos não se pejassem de exercer os mesmos trabalhos que 
nos outros competiam a escravos; 3º — conferir desde logo aos 
advenas direitos civis idênticos aos dos nacionais, igualdade em 
face da legislação tributária, etc. 

Duas particularidades caracterizavam a orientação preceni- 
zada por Varnhagen para a política imigratória do Brasil: em 
primeiro lugar a colonização por grupos nacionais localizados em 
regiões privativamente suas; em segundo, a concessão de favores 
especiais às pessoas que promovessem a sua custa a transferência 
de colonos europeus, favores êsses que equivaliam em certos pontos 
a privilégios quase fendais. 

Ouçamo-lo a respeito da primeira: 


«A experiência tem feito conhecer a insuficiência de uma 
colonização disseminada e sem núcleos, a qual (como disse em 
sessão de 3 de agôsto dêste ano (1850) um ilustre senador que 
por vêzes tem sido ministro da Coroa), produziu nos nossos 
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sertões «uma população semi-bárbara, entre a qual a ação da 
autoridade é quase nula, e o respeito à lei e todos os laços sociais 
que prendem o homem ou estão frouxos ou não existem». 


«Do que se deduz, e esta é hoje a opinião geral do país, que 
a colonização que nos convém é a que seja feita por grandes 
grupos que levem consigo todos os elementos de vida, de fôrça 
e de energia. Importa pois que ésses grandes grupos ou colônias 
que se vão isolar no meio dos sertões tenham um código simples, 
mas severo, — e que as governe um chefe que seja para tudo 
a autoridade, e que reuna dentro de certos limites tôdas as fa- 
culdades administrativas, fiscais e judiciárias, à maneira do co- 
mandante de um regimento ou de um navio no mar» (103). 

«Não queremos das colônias militares senão a disciplina, a 
centralização, e a independência das autoridades subalternas de 
país. No mais desejaríamos que os novos íncolas (exceto na 
fronteira, onde as colónias de brasileiros poderão ser militares) 
não tivessem armas de fogo, e que se transportassem com suas 
famílias inteiras, e que, quando possível, fôsse maior o número 
de pessoas do sexo feminiro, — o que seria duplamente vanta- 
joso se o engajamento se fizesse em países onde são as mulheres 
que mais se dedicam à lavoura, etc...» (104). 


Estas últimas palavras estavam a indicar os países da Europa 
Central, de onde realmente provieram os principais contingentes 
emigratórios localizados no Brasil meridional. As razões em favor 
da colonização por grupos nacionais, que apresentava a maioria 
dos alvitristas brasileiros de meiados do século passado, e das 
quais Varnhagen se íêz campeão, provou a experiência serem as 
mais fortes; basta atendermos ao incontestável desenvolvimento e 
progresso agrícola e industrial atingido pelos estados sulinos onde 
se fixaram contingentes de população alemã, polonesa, húngara 
e italiana. 

Tôda a medalha, porém, tem seu reverso. Se, por um lado, 
a colonização por grupos nacionais facilita a adaptação fisiológica 
e psicológica do imigrante ao novo habitat, evitando os desajusta- 
mentos familiares e culturais dessas populações adventícias, per- 
mitindo, portanto, a conservação, com perdas diminutas, dos va- 
lores morais e do rendimento do respectivo trabalho individual 
e coletivo, por outro lado tende a retardar a assimilação, por 
parte dêles, dos costumes das populações nacionais de fixação 
mais antiga, a aprendizagem da língua do país, e a incorporação 


(103) O Dr. Hermann Blumenau, fundador da colônia do seu nome, 
hoje florescente cidade às margens do Itajaí, administrou-a, nos primeiros 
tempos, com plenos poderes. , 


(104) Memorial Orgânico, 2* parte, pág. 13. 
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do colono e de seus descendentes, pelos sentimentos, aspirações 
e afetos, à forma de civilização encontrada na nova pátria, àquela 
que lhe deu personalidade no conjunto das nações. Formam-se os 
chamados quistos nacionais, que tanta celeuma levantaram por 
ocasião dos dois conflitos mundiais dêste século, e cuja existência 
foi entre nós amplamente explorada como pretexto para sermos 
arrastados a tomar parte em lutas de que deveríamos ficar à 
margem, visto decorrerem de problemas de política. internacional 
em todos os pontos alheios aos nossos interêsses genuinos de 
nação nova, e afastada das competições européias. 

Ao tempo em que escrevia, porém, seria muito difícil, para 
a maioria dos que entre nós se ocupavam com êsses assuntos, 
prever os remotos efeitos muito exagerados, aliás, por uma pro- 
paganda sistemática e interesseira — dessa colonização por grupos 
nacionais exclusivos. Não assim para a clarividência de Var- 
nhagen, que já em 1857 advertia seus compatriotas contra «os 
perigos dessas chusmas compactas de colonos estrangeiros, e às 
vêzes de religião diferente da que professa o país, que podem vir 
a ser outro estado no estado, e dar lugar a guerras civis, para 
não dizer ao risco de perder-se a anterior nacionalidade» (104a). 
Em todo o caso a prudência e o patriotismo, — não o podemos 
negar — sempre estiveram alerta nos estadistas da época imperial 
no sentido de evitarem a preponderância numérica em nosso ter- 
ritório de contingentes alienígenas pertencentes a nacionalidades 
política e militarmente fortes, e que, graças a isso, pudessem vir 
a constituir minorias ameaçadoras da segurança e da integridade 
do país. Esquecem-se os que hoje em dia deblateram contra a 
«cegueira dos que permitiram a criação de uma Alemanha Antár- 
tica em terras do Brasil», que até 1870, isto é, durante o tempo 
em que se constituiram os núcleos principais e ainda hoje os 
mais progressistas de colonização teutônica nos Estados do Pa- 
raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a Alemanha não se 
unificara ainda, graças ao gênio de Bismarck, e muito menos 
entrara na fase de expansão imperialista comercial e colonial que 
em poucos anos a ergueu à categoria de potência de primeira 
ordem. Os pequenos estados de constituição semi-feudal de que 
viria a formar-se a grande nação, apesar do alto nível de progresso 
material e de cultura a que tinham atingido, não possuiam a 
menor influência política exterior, viviam separados por anta- 
gonismos de religião e de interêsses locais, e seriam incapazes 
de exercer a menor pressão no sentido de considerarem de- 
pendências coloniais suas aos estabelecimentos dos respectivos 
filhos localizados em terras brasileiras. Era impossível prever as 


(104a) História Geral, 1º ed., t. II, 340, Na 2º ed. pág. 1.113. 
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formidáveis realizações conseguidas pelo gênio teutônico, graças 
ao magnífico espírito de ordem, trabalho e disciplina das popu- 
lações transrenanas unificadas politicamente. Quem veria hoje 
em dia ameaças à nossa integridade territorial e interêsses na- 
cionais, na vinda e na localização isolada de contingentes holan- 
deses, dinamarqueses, suecos e noruegueses que porventura pre- 
tendessem emigrar para o Brasil? E quem nos diz que êsses 
povos, que apresentam, aliás, entre si, principalmente os escan- 
dinavos, grandes afinidades étnicas e culturais, não poderão formar 
amanhã alguma formidável confederação de interêsses, capaz de 
exercer influências imperialistas sôbre os países onde possuirem 
núcleos coloniais ? 

Ainda assim, mais previdentes e constantes fôssem as normas 
de atuação do nosso govêrno quanto às colônias estrangeiras do 
sul, e o processo de assimilação estaria bastante adiantado; tais 
núcleos não apresentariam mais essa contínua monocromia es- 
tranha à paisagem humana brasileira, que atualmente os carac- 
teriza. Não supomos que a disseminação de escolas brasileiras 
constitua um meio eficiente para conseguirmos dirigir espiritual- 
mente as populações de origem germânica ou outras quaisquer. 
O essencial e eficaz seria a fixação de elementos brasileiros de 
velha cepa, dotados de elevada expressão cultural e alto padrão 
de vida no meio dessas populações, que do povo brasileiro, em 
geral, não formam senão a idéia que lhes sugere quotidiana- 
mente o espetáculo das populações mestiças miseráveis e doentes 
do interior. É natural que diante dêsse espetáculo nos desprezem, 
e não tenham empenho em integrar-se psicolôgicamente nessa 
maneira de ser que todos sentimos, mas não definimos bem, e 
que constitui a brasilidade. 

Quanto aos favores especiais a conceder aos indivíduos ricos 
que se propusessem a promover à sua custa a colonização, êsses 
só se deveriam outorgar, por número limitado de anos, e de modo 
a não ferir interêsses de terceiros, a pessoas que oferecessem 
garantias de poderem cumprir os contratos feitos com os colonos. 
Não faltariam na Irlanda, nas Canárias, e no resto da Europa 
pessoas que, em trôco da subsistência para si e seus filhos, esti- 
vessem dispostas a ir até o fim do mundo. Em que consistiam 


êsses favores ? ; = 
Eis os que Varnhagen propunha, suscetíveis, como êle próprio 


salientou, de se ampliarem ou restringirem: 


1º O benefício do solar gratis, e de um lote de terras de 
primeira qualidade para dividir por cada 25 indivíduos que trou- 
xessem, contando as crianças, 
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2º O trabalho de um dia da semana de cada colono, por 
certo número de anos, em puro proveito do colonizador, nos lotes 
que comprassem à sua custa, ou em suas casas, ele; 


3º O dízimo dos frutos recolhidos nas terras dos colonos, 
e um fôro correspondente a» que possuissem, enquanto não pa- 
gassem ao Estado tributo algum. 


4º A autoridade e mando de que fizera menção (105), e 
que deveriam constituir os chefes das colônias em responsáveis 
pelos seus administrados perante as altas autoridades do país. 

Julgava o sorocabano que uma tal preeminência e jurisdição 
devessem animar alguns proprietários europeus a passar ao Brasil, 
movidos pelo instinto do mando e pelo gôsto dêsse gênero de 
atividade, assim como também a inspirar confiança aos colonos, 
que dêsse modo ficariam sujeitos a pessoas que já conheciam, que 
falassem sua língua e compreendessem seus costumes, e não às 
autoridades subalternas, quase sempre estúpidas, arbitrárias, e 
sem o menor laço de compreensão a ligá-las aos colonos, como 
sucedia em geral nos países de imigração, como o Brasil, que, 
nesse particular, já se achava bastante desacreditado na Europa. 

Não se iludia, nem tampouco se arreceiava (estava isso no 
seu feitio moral) quanto à maneira pela qual seriam recebidas 
pelo público brasileiro tais sugestões. Essa concessão de direitos 
a foros, a corveas, a jurisdição no cível e no crime, até certo grau, 
aos chefes de núcleos colonizadores, lembrava os privilégios dos 
primeiros capitães donatários, cheirava a feudalismo medieval, e 
Varnhagen bem o reconhecia. Se êsses processos eram, no en- 
tanto, os mais adequados e eficientes, por que não adotá-los ? 

«São os meios de colonização da Idade-Média, direis vós... 
Não o negamos: são êsses meios poderosos que no fim de cinco 
séculos de bárbarie anárquica foram os únicos capazes de orga- 
nizar a sociedade de grande parte da Europa, quando até aí 
tôdas as instituições haviam sido precárias e flutuantes: por meios 
análogos os reis cristãos da Espanha se livraram das invasões dos 
árabes, enquanto não adquiriam fôrças para os ir rechaçando; 
por iguais meios os normandos firmaram o seu domínio na Ingla- 
terra, e a França deixou de ser invadida por bárbaros estranhos, 
como o fôra até o século VIII. Mas de que adotemos esta me- 
dida dos tempos feudais, não se segue que admiremos o feuda- 
lismo, nem sequer que queiramos fazer do sistema uma instituição. 
É uma medida de necessidade temporária, e à qual podemos 
assinar o prazo em que hão de expirar os seus efeitos». 


(105) Memorial Orgânico, I, págs. 13-14. 
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«Não nos detenhamos em questões de palavras. Deixemos 
isso para os gramáticos ou para os pedantes. Se queremos de boa 
fé conseguir os fins, tratemos de pôr os meios» (106). 


O que sobretudo nos incita profundo respeito e admiração 
por Varnhagen não é propriamente a originalidade de suas idéias 
e o bom senso de que estavam impregnadas. É a absoluta isenção 
de preconceitos liberais com que raciocinava, é a capacidade que 
no mais alto grau possuía, de sentir e exteriorizar sua convicção 
de que a verdade e a utilidade públicas estavam acima das pre- 
venções de uma época e de uma sociedade, e de que não havia 
porque nos embaraçarmes com estas últimas em se tratando do 
bem do país. Dizia cândidamente o que pensava, seguindo reti- 
lineamente as conclusões a que o exame dos problemas políticos 
e econômicos o levava. Se as soluções que tinha por mais ade- 
quadas para o problema do povoamento imigratório poderiam 
qualificar-se de feudalísticas, a conclusão a tirar não era a de 
que por isso deveriam ser postas à margem, em homenagem às 
idéias do século,... mas sim (por que não dizê-lo com franqueza ?) 
— a de que o feudalismo não era no caso tão mau como o 
pintavam ! 

Foi Varnhagen um dos primeiros grandes espíritos da nossa 
terra a sentirem os inconvenientes da imitação que os nossos 
homens públicos faziam dos métodos políticos contemporânea- 
mente aplicados na Europa para a solução de problemas genuina- 
mente brasileiros. Ao tempo em que escrevia ultimara-se, nos 
mais retardatários estados germânicos, a emancipação dos servos 
da gleba, e nunca a um político brasileiro poderia parecer bem 
introduzir no país instituições que se assemelhassem às que aca- 
bavam de receber o tiro de misericórdia naqueles «países cultos 
da Europa, que marchavam na vanguarda da Civilização e do 
Progresso», segundo o consagrado chavão jornalístico. Se, no 
entanto, para as condições demográficas e sociais do país eram as 
mais aconselháveis, por que não adotá-las? — O mais elementar 
senso pragmático das coisas o pedia: 


«Se desejamos sinceramente constituir o Império, não copiemos 
as leis européias de hoje. Copiemos antes muitas providências 
da idade em que nasceu, que pelo menos se acalentou, a civi- 
lização que avassala o orbe; estudemos a marcha dos povos da 
Europa desde o 9º ao 14º século; pois foi quando se constituiram 
para durar até agora, as suas várias nacionalidades, e as diferentes 
línguas, com suas literaturas, etc... No fuero juzgo e mais leis 
visigodas, nas capitulares carolíngias e nos forais antigos, en- 


(106) Idem, pág. 14. 
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contraremos mais filosofia de legislação aplicável ao Brasil do 
que em Filangieri, ou em Rossi, ou em todos os códigos con- 
temporâneos de tôdas as nações. Por ventura o nosso código 
penal, aliás admirâvelmente redigido, pode servir para educar o 
nosso país? — Até a Espanha, que dêle havia copiado artigos 
excelentes em teoria, já teve que reformá-los...» 


Erundas «Os sertões do Brasil e os habitantes isolados dêies 
estão em tudo como a Europa na Idade-Média, — ou piores, com 
suas hordas selvagens de permeio. Terão de pagar o êrro de se 
haverem tanto disseminado, e não se terem ido estendendo pouco 
a pouco, como os Estados Unidos, que por isso mesmo não nos 
podem servir para nada de modêlo, nem ainda na parte que 
mantém a escravatura [a parte constituída pelos Estados do Sul, 
de formação social e econômica parecida com a do Brasil)». 


«Assim, ao passo que rejeitamos a designação de feudalismo 
para o nosso sistema de arregimentar os colonos temporâriamente, 
diremos que se julgássenos que o adotar o próprio feudalismo 
antigo para os novos colonos que o desejassem, como já existe, 
e mais duro para os africanos que o não desejam, era um bem 
para o Brasil, nenhuma dúvida teriamos de tomar a sua defesa, 
ainda quando não fóssemos ouvidos em virtude das apupadas da 
multidão» (107). 

Que grande coragem cívica! Que nobre altivez de pensa- 
mento ! Essa é que é a verdadeira coragem, que raros possuiram 
no seu tempo, e que hoje em dia é mais rara ainda: — a de 
afrontar a carranca amedrontadora dêsse monstro de múltiplas 
cabeças e nenhum cérebro, conhecido por opinião das massas, e 
que em nada mais consiste do que num agregado de quimeras tôlas 
inoculadas pelos demagogos nas coletividades incapazes e irres- 
ponsáveis... 


x x x 


A Varnhagen não poderia deixar de preocupar o espetáculo 
das vastas extensões férteis do território brasileiro que perma- 
neciam improdutivas, podendo tornar-se magníficas fontes de ri- 
queza agrária. O problema era, no entanto, de solução extrema- 
mente complexa e demorada, tanto mais que «por considerações 
de estado, mais que pelas de economia política» ele próprio se 
batia pela extinção de um dos contingentes, o da escravatura negra, 
para o aproveitamento dêsse solo. O apêlo à pacificação pela 
fôrça dos índios bravos, sujeitando-os sob tutela ao regime de 
trabalhos forçados nas fazendas; e a imigração espontânea de 
colonos europeus constituam dois dos apoios do tripé de sua 


(107) Idem, pág. 15. 
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política. O terceiro seria uma legislação adequada, que favo- 
recesse a divisão das grandes propriedades e seu aproveitamento 
intensivo. Varnhagen fo dos primeiros, senão o primeiro no 
Brasil a preocupar-se sêriamente com a diminuição dos latifúndios, 
ea fazer sentir a absoluta necessidade de um cadastro geral da 
propriedade rural, que até hoje não foi constituído, a fim de pôr 
um têrmo às intermináveis questões e litígios a que a posse das 
terras nos nossos sertões dava lugar. 


Filho de alemão, com o orgulho próprio da raça, embora in- 
consciente, a alentar-lhe a pertinácia nos conceitos, e o afetuoso 
apêgo às idéias próprias; educado na Europa, e, graças a essa 
circunstância, expectador dus mais variados palcos da civilização; 
dotado de grande capacidade de ânimo para o trabalho de inves- 
tigação aturada dos pormenores; desprezador das generalizações 
apressadas; qualidades tôdas que lhe freiavam os devaneios da 
imaginação, acorrentando-o ac senso estrito das objetividades 
palpáveis; Varnhagen apesar de tudo isso, ou por isso mesmo, 
pôde ser um autêntico brasileiro, profundamente conhecedor de 
seus problemas, sempre encarados pelo lado prático e objetivo, 
e não aquilo que Oliveira Viana com razão censurou nos nossos 
compatriotas cultos em geral: o serem expatriados intelectuais. 

Exemplo frizante dos predicados acima postos em destaque 
é a maneira por que êsse investigador encarou a questão des 
latifúndios em nosso país. 

Varnhagen, ao estudar: a divisão do Brasil em capitanias 
hereditárias, pensara vislumbrar na concessão dêsses grandes tratos 
de terra a pequeno número de beneficiados, uma das causas de sua 
geral falência, e das condições irregulares em que se efetivou o 
povoamento do país; atribuiu a tais precedentes o gôsto que os 
nossos fazendeiros sempre manifestaram pelo senhorio de grandes 
extensões de terra, até quando desprovidos de recursos para 
aproveitá-las convenientemente. 

«É certo que a mania de muita terra acompanhou sempre, 
pelo tempo adiante, ou sesmeiros, e acompanha ainda os nossos 
fazendeiros, que se regalam de ter matas e campos em tal ex- 
tensão, que levam dias a percorrer-se, bem que às vêzes só a 
décima parte esteja aproveitada» (108). 

Fôra promulgada em 18 de setembro de 1850 a lei de terras 
públicas, que o Sr. Basílio de Magalhães, tão parco em elogios 
para tudo o que se fêz na época imperial, classificou de «verda- 
deiro monumento de sabedoria jurídica e de previsão política para 


(108) História Geral, 1 (1854), págs. 69-70; 2* ed., pág. 141. 
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a época» (109), e regulamentada por uma série de avisos e por- 
tarias posteriores. Varnhagen, já então encarregado de negócios 
na Espanha, nos intervalos da revisão das provas da História 
Geral cogitou de suprir suas lacunas, e elaborou um projeto de 
lei criando o censo territorial, lançando as bases do cadastro imo- 
biliário rural, e incluindo várias providências destinadas a facilitar 
a colonização mediante a outorga de favores especiais aos gue 
promovessem a imigração de colonos agricultores. O opúsculo 
em que consubstanciou suas idéias leva a data de junho de 1856, 
e tem o seguinte título: 

Projeto de uma lei adicional à das terras públicas, com a 
imposição do censo por maior, e favores aos que promovam a 
colonização agricola no Brasil... por Francisco Adolfo de Var- 
nhagen. Madrid: Na Imprensa da viúva de D.R.J. Dominguez: 
r. Hortaleza, num. 67. 1856. 

O Sr. Basílio de Magalhães, que certamente só pelo titulo 
do frontispício conheceu êsse folheto, que é raríssimo, supôs en- 
cerrasse a condenação do regime enfitêutico, tão generalizado no 
Brasil, e por êle considerado «vetustíssimo e inconvenientíssimo», 
aproveitando a oportunidade para elogiar pelo motivo suposto a 
clarividência de Varnhagen, quando, na realidade, o sorocabano, 
longe de condenar o regime foreiro, logo se revela partidário 
dêsse instituto no cabeçalho do texto, fazendo seguir aos dizeres 
do frontispício aí repetidos, depois de «colonização agrícola» a 
locução adverbial de modo: principalmente por enfiteuses. 

O projeto fazia censionários da nação todos os que no Im- 
pério possuissem área de terras superior a 250 mil braças qua- 
dradas, com exceção dos territórios fronteiriços que o govêrno 
julgasse de utilidade pública isentar dêsse ônus fiscal. Eis as suas 
disposições principais: 


lo “Taxa de meio real por eno sôbre cada milhar de braças 
quadradas de dez palmos craveiros, isto é, 48500 rs. anuais sôbre 
a légua de 3.000 braças quadradas. 


2º Redução dos impostos sôbre os produtos do país, espe- 
cialmente dos incidentes sôbre as culturas em grande [monocultu- 
ras) do açúcar, do algodão e dos couros. Ésse benefício não se 
estenderia aos produtos da indústria extrativa, geralmente obtidos 


de terras julgadas sem dono: goma elástica, salsaparrilha, erva- 
mate eucira 


3º Perda das terras, que passariam ao domínio público, no 
caso do proprietário deixar de pagar o censo por mais de três 
anos a contar de 1858, quer a respectiva propriedade decorresse 


(109) Francisco Adolfo de Varnhagen, pág. 34. 
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de doação ou sesmaria, quer de outra origem legítima, e fôssem 
cultivadas ou não (art. 6º); no caso, porém, de estarem valori- 
zadas por benfeitorias (edifícios ou culturas), os donos e seus 
herdeiros teriam direito a uma indenização equivalente à diferença 
entre a quantia apurada pela venda e o preço marcado para a 
alienação de terras baldias do patrimônio público nas mesmas 
condições (art. 7º). 

4º A venda de terras pelo govêrno, em lotes não inferiores 
a 259.000 braças quadradas (110), a quem primeiro as requeresse, 
sem o emprêgo da hasta pública, por preços calculados levando-se 
em conta tão sômente a distância a que essas glebas se encon- 
trassem de núcleos povoados ou de vias-públicas projetadas, e 
não sua qualidade ou fertilidade. 


5º A libertação do fôro para os colonos enfitêuticos e seus 
herdeiros, cujos aforadores tivessem perdido o domínio direto das 
terras por êles ocupadas. 


6º A concessão de recompensas honoríficas, segundo o dis- 
posto num decreto especial, aos proprietários que erguessem em 
suas terras casais, ou fundassem núcleos de povoações, desde que 
êstes contassem, pelo menos, trinta famílias ou fogos, com mais 
de cem colonos, com assistência provada de mais de cinco anos. 


7º Outorga de sesmarias gratuitas e graças honoríficas aos 
indivíduos nacionais e estrangeiros que contribuissem direta ou 
indiretamente para a vinda de colonos agrícolas europeus, com 
transporte não abonado nem estipendiado de forma alguma pelo 
Tesouro. 

O projeto continha ainda numerosas disposições relativas aos 
processos de medição de terras e inscrição para o censo territo- 
rial (111), e às penalidades em que incorreriam os que por dolo 
ou negligência infringissem êsses dispositivos; nos consideranda 
finais previa a agravação, para o futuro, da taxa censitária, à 
medida que as terras se fôssem valorizando, e se tornasse possível, 
ao mesmo tempo, e proporcionalmente, ir aliviando o mesmo con- 
tribuinte nos direitos sobre a exportação de seus produtos, e nos 
impostos alfandegários sôbre os artigos consumidos nas atividades 
agrícolas (ferramentas, adubos, etc.). 


(110) De acôrdo com a taxa proposta, êstes lotes de área mínima pa- 
gariam o censo anual de 125 réis, ou antes, de 120, pois a fração de 5 réis, 
impossível de cobrar-se, reverteria em benefício do censionário (rartam 3. 
parágrafo único do Projeto de lei adicional à das terras públicas). 


(111) O candidato à aquisição de terras públicas deveria apresentar na 
repartição competente plantas do lote pretendido em duplicata. Uma das 
vias ficaria arquivada para constituição do cadastro, e a outra, devidamente 
selada, seria restituída ao interessado (art. 14, 38 4º a 7.º). 


E s2 00 ae 


Varnhagen procura responder antecipadamente aos que obje- 
tassem com a inoportunidade do impôsto territorial quando se 
tratava de promover a colonização agrícola, mostrando como êste 
só recairia sôbre as propriedades maiores que as de 500 braças 
de lado; quando, porém, de todo vingasse a colonização por en- 
fiteuse, uma vez que o impôsto não recaisse sôbre os foreiros, 
talvez fôsse possível estender o censo até os proprietários de dez 
mil braças quadradas. O que no momento mais urgia era «extremar 
essas imensas áreas desaproveitadas, que se diziam com dono 
sem verdadeiramente o terem» (112). 


É fácil descortinar no projeto, cujas linhas gerais acabamos 
de resumir, a par de sugestões que ainda hoje conservam tôda a 
oportunidade, como, ao tempo em que a elaborou, Varnhagen não 
tinha percebido ainda que a existência de latifúndios no Brasil, 
dado o nosso baixíssimo índice demográfico, estava longe de cons- 
tituir um mal, e era até, em certos casos, uma circunstância bené- 
fica. Sua existência jamais foi entre nós um impecilho ao apro- 
veitamento do solo, que sempre teve lugar onde o trabalho foi 
possível e remunerador dos esforços e inversões de capitais. O 
latifúndio no Brasil apresenta, pelo menos, uma vantagem, — a de 
proteger um pouco as riquezas florestais das devastações prove- 
nientes de culturas extensivas sem revigoramento do solo, e da 
cobiça predatória dos exploradores de lenha e de carvão. Não 
havendo braços suficientes para lavrar as terras, e sendo o im- 
pôsto territorial pesado, segundo a política fiscal por êle preco- 
nizada, viriamos a ter, não a intensificação de culturas remune- 
radoras ou deficitárias, mas, isso sim, o abandono pelos particulares 
de suas propriedades, que viriam a cair em poder do Estado. 
Escarmentados pelo exemplo dos proprietários desistentes, muito 
poucos se animariam a tentar a lavoura nessas terras desprezadas; 
ficaria o Estado como único e grande latifundiário; e sendo o poder 
público, por sua própria natureza, a entidade menos adequada 
para zelar pelo seu patrimônio, assistiriamos dentro em pouco à 
destruição completa das matas, tornadas propriedade comum, isto 
é, coisa de ninguém, com suas danosas consegiiências sôbre a fer- 
tilidade das terras e o rendimento dos mananciais. Varnhagen, 
ao exprimir-se contra o latifúndio, fazia-o bem intencionado; não 
o animavam sentimentos de inveja e de ódio contra os grandes 
senhores territoriais, nem as esperanças ingênuas dos que tudo 
esperam milagrosamente do regime da pequena propriedade. Mo- 
via-o o desejo de ver consideravelmente ampliado o potencial eco- 
nômico agrícola de sua pátria. Tanto é isso verdade que, mal pôde 
observar de perto as vicissitudes e a precariedade da vida rural do 


(112) Projeto de lei, etc., pág. 8. 
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país, e verificar como o latifúndio não era uma causa de deficiên- 
cias econômicas, mas sim um efeito delas e de condições naturais, 
como a escassez de população, dificuldades de transporte, e outras, 
só removíveis com a ação do tempo, logo se capacitou de que, à 
medida que essas dificuldades se solucionassem, o latifúndio, pelo 
simples jôgo dos fatôres econômicos, se fragmentaria, sem que se 
fizesse necessária uma legislação visando êsse objetivo especial. 
Nem seria o exaltador do «direito de propriedade, que nos estimula 
ao trabalho, e deu origem a tantas grandes ações» (113) que 
haveria de continuar insistindo numa política, de cuja erronia se 
convencera: seria preciso para isso que nutrisse pelos direitos 
individuais dos outros o desprêzo que lhes votam os socialistas. 
Na segunda edição da História Geral, já de há muito preparada, 
mas só impressa em 1876 ou 77, manteve, sem maior reparo, a 
observação sôbre a mania dos nossos fazendeiros de possuirem 
muita terra, o que aliás, limitava-se ao reconhecimento de um 
fato evidente, sem envolver censura ao costume. De mais a mais, 
na parte em que novas descobertas e retificações de fatos histó- 
ricos não o forçavam a modificar a redação, o autor em geral 
preferia abster-se de retocar um texto, cujo impresso deveria ser- 
vir de original para compositores tipográficos ignorantes da lin- 
gua portuguêsa. Em 1877, porém, o Visconde de Pórto Seguro 
veio pela última vez ao Brasil, e percorreu vasta extensão do 
interior, palmilhando os chapadões centrais, zona incluída entre 
as de mais baixo índice demográfico do país. De Formosa da 
Imperatriz datou um ofício em que tratava da localização de euro- 
peus nas terras do planalto. Que ótima ocasião para investir contra 
os latifúndios se ainda fôsse seu adversário irredutível? E sôbre 
isso nem uma palavra. O pouco que havia de utópico nos planos 
de Varnhagen estadista desfizera-se como fumo diante das ra- 
jadas duras da realidade e da evidência (114). 


PROTEÇÃO À FAUNA 


Foi Varnhagen quem primeiro no Brasil se assustou com a 
progressiva desaparição da fauna indígena e a maneira desorde- 
nada e predatória por que entre nós se exercia em geral a ati- 


(113) História Geral, 1, pág. 87. 


(114) Não será fora de propósito lembrarmos nesta nota que Varnha- 
gen escreveu e apresentou em 1861 ao Ministro da Agricultura uma memória 
a respeito da vinda de coolies chineses para o Brasil, complemento do plano 
para suprir de braços a lavoura prejudicada pela extinção do tráfico. Não 
conseguimos encontrar êsse relatório, de que o autor faz menção no ofício 
a respeito de vários melhoramentos nos engenhos de açúcar das Antilhas apli- 


cáveis ao Brasil (Caracas, 1863). 
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vidade cinegética, sem respeito à escassez e utilidade de certas 
espécies zoológicas, e à época de cria. Ainda hoje, apesar da 
existência de uma onerosa repartição pública para a fiscalização 
dêsse divertimento, praticam-se no interior (onde ainda existe 
caça, pois que nas proximidades dos grandes centros desapareceu 
completamente e é supérflua a fiscalização) tremendas matanças, e 
a exportação de couros de veado e de lontra constitui um dos 
ramos de comércio dos Estados de Goiás e de Mato Grosso, onde 
é meio de vida para alguns caboclos, êsses beneméritos das quei- 
madas, tão bem caracterizados por Monteiro Lobato na figura do 
Jeca-Tatu, e de enriquecimento para uma grei de mercadores per- 
tencentes a essa ativa, inteligente e benéfica raça israelita, cuja 
passagem por qualquer território é sempre acompanhada de um 
inequívoco surto de prosperidade geral, na opinião de argutos 
economistas e jornalistas de nossa terra. 

Ao sorocabano pertence um projeto de regulamentação do 
exercício da caça, que nunca foi convertido em lei, nem serviu 
de modêlo para outra, mas onde, não obstante, se encontram as 
mais úteis sugestões. Excusado é dizer que Varnhagen teve a 
ingenuidade de se preocupar mais com a efetiva proteção à fauna 
dos bosques e dos rios, do que com a indústria das multas ou a 
oportunidade de criar empregos públicos. Por isso mesmo é na- 
tural que não tenha sido siquer levado em consideração pelos en- 
carregados de elaborarem o regulamento da caça no Brasil. Estão 
incluídas as bases do projeto de lei no opúsculo sôbre o desporto 


cinegético que, sob outro aspecto, já tivemos oportunidade de 
analisar. 


«Art. 1º “Todos os moradores do Brasil poderão caçar em 
terras não cercadas nem cultivadas, a mais de 300 braças dos 
povoados, com sujeição ao disposto nos seguintes artigos : 


4 1º Consideram-se objeto de caça os animais terrestres e 
voláteis não domesticados, que não forem excetuados no art. 2º 
desta lei. 


$ 2º Reputar-se-ão não domesticados todos os que invadem 
terras alheias, causando estrago, embora tenham dono. 


Art. 2º De ora em diante ninguém poderá sem licença 
matar os animais e aves tidos por úteis para perseguir os insetos 
e répteis nocivos, ou os morcegos, tais como : (aqui a menção 


dêles): 


$ 1º Estas licenças sômente poderão ser dadas pelos pre- 
sidentes das províncias, para o distrito de uma municipalidade 
designada, aos que necessitem de alguns exemplares para coleções 
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zoológicas, pagando de custas à respectiva municipalidade, dois 
mil réis por mês. 

3 2º Os contrabandistas serão multados pelas mesmas cà- 
maras municipais em somas de cinco a dez mil réis. 


Art. 3º O produto das licenças e multas de que trata o 
artigo antecedente, e os seguintes, constituirá em cada municipa- 
lidade um fundo à custa do qual serão recompensados os caçadores 
que se distingam na perseguição dos animais nocivos. 


Art. 4º Cada uma das câmaras municipais do Império de- 
verá marcar quatro meses do ano, em que, por serem mais a 
propósito para a cria, será vedado atirar aos animais e aves que 
nomeadamente se designarem como artigos de caça, estabelecendo 
igualmente multas aos contraventores. 


Art. 5º Fica proibido, sob pena de uma muita de dez mil 
réis, o uso de tinguijar as águas para embebedar e matar o peixe. 


Parágrafo único Ficam excetuadas da proibição as águas em 
que haja piranhas e outros peixes nocivos. 


Art. 6º Os transgressores do disposto nos artigos anteriores, 
além das multas municipais em que incorrerão, ficarão conside- 
rados perpetradores de crime contra a propriedade pública, e su- 
jeitos às penas do art. 178 do Código Penal» (115). 


À margem dessa fiscalização oficial, Varnhagen, como bom 
saxônio de origem, que era, não poderia esquecer, nem subestimar, 
o papel a ser desempenhado na proteção às espécies úteis pela ini- 
ciativa particular dos nossos fazendeiros. Foi êle quem, impressio- 
nado pela ação destruidora das saúvas e cupins, imenópteros com 
os quais o Brasil agrícola está empenhado em luta de morte, pensou 
em utilizar o antagonismo biológico como arma de combate contra 
êles, e preconizou abertamente, investindo contra os preconceitos 
do jeca do interior, e arrastando com o ridículo perante os tolos 
encasacados, a proteção e criação dos tamandués, assim como 
de guandus (ouriços cacheiros) e tatus em nossas chácaras e 
plantações, a fim de protegê-las contra êsse flagelo, do mesmo 
modo que conservamos cães de fila contra os amigos do alheio 
e gatos para caçar os ratos (116). Essa sugestão, que nada tem 


(115) A Caça no Brasil, pág. 14-16. 

(116) Idem, pág. 14. Vejam-se mais as duas passagens seguintes : 

«Por falta de semelhantes leis [leis protetoras] já em algumas províncias 
entre nós se não encontra nem um só tamanduá-bandeira, animal de grande 
proveito, não só por dar abraços mortais às onças, como porque é um exter- 
minador de formigas e cupins (Idem, pág. 12)». 

«O trigo se cultivou pouco [no Brasil] e deu geralmente mal, tendo as 
seáras contra si, não só a abundância dos pássaros, como principalmente a 
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de desfrutável ou ingênua; e é, pelo contrário, felicissima sob o 
aspecto econômico (117), valeu a Capistrano de Abreu aquela 
inoportuna blague sôbre a concorrência ao Formicida Capanema, 
que atraiu sôbre a idéia tal ridículo que hoje em dia será impossí- 
vel levá-la a sério no Brasil. E, no entanto, a razão estava com 
Varnhagen. Nada é mais eficaz contra os estragos provenientes 
da atividade de espécies daninhas, zoológicas ou botânicas, do que 
a utilização dos instintos antagonistas de outros seres vivos. 
Acaso já se descobriu contra larvas de gafanhotos e outros insetos 
destruidores dos jardins algo mais eficiente que o apetite dos 
batráquios ? e para destruir as larvas de mosquitos, que a voraci- 
dade dos peixes ? 

Dos norte-americanos, que macaqueamos em tanta coisa no- 
civa, inútil ou inadequada às nossas condições de raça e de lugar, 
poderíamos receber o útil ensinamento de proteger os sapos, para 
que êles por sua vez nos protegessem os jardins. Os yankees im- 
portaram da América tropical grandes quantidades de algumas 
espécies de anuros, que já agora estão criando e selecionando es- 
pecialmente para êsse fim. Os tuiuiús (cegonhas), jaburus (pe- 
licanos) e seriemas, também mereceram a Varnhagen palavras de 
simpatia, pela guerra que fazem aos ofídios, entre os quais tantas 
espécies numerosas se encontram em nosso território. 

A fundação de uma sociedade de caçadores e amigos da na- 
tureza, que poderia tomar a Santo Huberto como patrono, foi 
outra lembrança do autor de À Caça no Brasil. Teria como fina- 
lidades a proteção aos cães e animais úteis, e fazer guerra aos no- 


das formigas, que são a verdadeira praga de que, em troca de tantos dons, 
se vêm assolados êstes campos, impossibilitando-os de ambicionarem vir a 
ser o celeiro do Universo, em quanto se não descobrem meios eficazes de dar 
de todo cabo delas. Um dêsses meios seria sem dúvida a propagação dos 
tamanduás ou papa-formigas, com posturas dêle protetoras, análogas às que 
há em vários municípios da Europa contra os vorazes lobos e os pardais dani- 
nhos, e em prol das benéficas perseguidoras das viboras, — as cegonhas, a 
cujos ninhos nas tôrres das igrejas presta o povo um culto quase religioso 


(História Geral, II (1857), pág. 300)». 


(117) A perseguição às formigas e cupins pelo emprêgo de substâncias 
tóxicas ou asfixiantes aplicadas mediante a aparelhagem que aconselham os 
técnicos em agronomia, além de dispendiosa, é de execução que requer apren- 
dizagem especial, e, não obstante o seu caráter oneroso, está longe de dar os 
resultados desejados. O instinto de conservação dos himenópteros leva-os 
guando são destruídas algumas de suas panelas, a desviar para lugares menos 
acessíveis pela superfície, tais como a terra por baixo de rochedos e montes 
de pedra, de leitos de córregos, etc... a construção de outras. Além disso é 
muito difícil aos lavradores congregarem simultânea e inteligentemente seus 
esforços para bloquearem a ação destruidora das formigas e cupins, e liqui- 
dá-los depois. O instinto de procura da alimentação dos mirmecofagídeos, 
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civos (118). O Clube de Caça e Pesca de São Paulo, mandado 
fechar pelo govêrno republicano do Marechal Floriano Peixoto, 
foi de certo modo a concretização póstuma dêsse desejo de Var- 
nhagen, e fôra fundado justamente na província natal do histo- 
riador, o que grande júbilo lhe proporcionaria se ainda vivesse a 
êste tempo. Teve entre seus fundadores figuras das mais ilustres 
no desporto e nas letras nacionais: Couto de Magalhães, Eduardo 
Prado, etc. No entretenimento cinegético, como em muitas outras 
coisas, São Paulo marcha à frente do Brasil, e ainda hoje, que 
nos conste, é a única circunscrição do país em que se respeita a 
regulamentação da caça, particularmente no que respeita ao período 
da veda, religiosamente observado. 


HI 


As idéias de Varnhagen sôbre economia política estão no 
mesmo caso das referentes à organização social: não se encontram 
em parte alguma de seus escritos expostas metôdicamente. Será 
necessário deduzir de uma ou outra passagem ou referência a fatos 
econômicos e financeiros os postulados aos quais se filiava. O so- 
rocabano jamais cogitou siquer em ordenar e classificar suas idéias 
a respeito, e enquadrá-las rigidamente em qualquer das designa- 
ções escolásticas. Como encarava os problemas econômicos do 
Brasil sob o aspecto prático e concreto, era inevitável um certo 
ecletismo no conjunto de seus conselhos e indicações, frutos de 
uma inteligência que jamais se afastava do mais rígido objetivismo 
pragmatista e disso se orgulhava. 


«Em geral os nossos políticos, demasiado embebidos no es- 
tudo dos livros estrangeiros, e no hábito de adotar, às vêzes com 
nímia prontidão, os seus preceitos, distraem-se de estudar as 
necessidades do Brasil pelo próprio Brasil» (119). 


«Começaremos por insistir que nos cumpre estudar as necessi- 
dades do Brasil só pelo mesmo Brasil, e não pelo que se passa em 
e ai SR RS AS DS meo pf mis 


pelo contrário, supera tôdas essas dificuldades; os tamanduás seriam pois 
auxiliares inteligentes e econômicos do lavrador. É verdade que os nossos 
sertanejos têm horror aos seus abraços, que se tornaram proverbiais. Evitá- 
los seria fácil, desde que se habituassem os cães a não atacá-los, e às crianças 
se ensinasse que não devem provocá-los, pois, deixando-os trangúilos, são 
animais absolutamente inofensivos. Dêsse desdentado se pode dizer com 
justiça : 

«Cet animal est bien méchant, 

Lorsqu'on lattaque il se défend». 


(118) A Caça no Brasil, págs. 12-13, 
(119) Memorial Orgânico, 1* parte, pág. 2. 
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outros países mais civilizados, e cujas leis já demasiadamente 
temos copiado» (120). 

Apesar do livre-cambismo da escola de Manchester, defen- 
dido pelas nações industriais que tudo tinham a lucrar com sua 
adoção universal, dominar soberanamente na época em que Var- 
nhagen escrevia, da mesma forma que o mare liber sempre fôra 
conveniente em todos os tempos aos interêsses das nações mer- 
cadoras; o nosso compatriota não foi dos mais fervorosos adeptos 

dessa doutrina. Sem renegá-la em absoluto (121), encontramos, 
“em mais de uma passagem de escritos seus, provas de como lhe 
fazia grandes restrições. 

Confiava no poder da iniciativa pessoal, defendia a liberdade 
nas transações de indivíduo a indivíduo, mas também era de pa- 
recer que ao Estado cumpria exercer ação estimulante sôbre as 
atividades úteis. As faculdades fiscais poderiam ser utilizadas 
nesse sentido. 


«Quanto aos tributos, lembraríamos, em favor do sertão, que 
se levantassem nas pautas os direitos sôbre todos os comestíveis 
e bebidas — tanto que isso equivalha quase a uma proibição. Que 
quer dizer consumirem-se presuntos e chouriços de Portugal? E 
os arengues de Hamburgo, e as sardinhas de Nantes? — E 
quanto às bebidas há nada mais absurdo que importar-se cerveja, 
permitindo-se que esta pague ainda menos direitos que o vinho? 
É quase como importar-se água estrangeira: importe-se o lúpulo, 
se esta planta não dá no Brasil, e ainda a cevada (que aliás dá 
muito bem em Minas); — mas a cerveja feita ? |!» 


«Em nossa opinião também é triste recebermos barricas de 
farinha em vez de sacas de trigo. Não nos faltam ribeiros com 
muita queda para cobrirmos o país de azenhas, e não comermos 
gêsso e cal por trigo, ou pelo menos, farinhas ardidas, etc... Aos 
mesmos vinhos se deveria pôr o direito de 1600 por garrafa, como 
fazem pagar aos das outras nações os países vinhateiros da 
Europa» (122). 

Nos países em que tudo existia em estado embrionário, ou 
por criar, a ação do Estado se deveria fazer sentir mais intensa- 


(120) Idem, 2º parte, pág. 4. 


(121) O interêsse individual é a mola do conceito livre-cambista, e o ver- 
dadeiro agente equilibrador dos preços e dos valores. Varnhagen reconhecia-o, 
e contava com êsse fator. No projeto de lei a favor da imposição do censo 
territorial confessa como considerações dessa natureza atuaram em seu es- 
pirito ao elaborá-lo: «Em suma, para a distribuição das terras, para a im- 
posição do censo e para favorecer a colonização agrícola, atende o projeto 
especialmente à mola real do século XIX — ao interêsse individual (pág. 8)». 


(122) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 40. 


— 273 — 


mente do que o queriam os partidários do liberalismo político e 
econômico. Assim pensava Varnhagen: 


«Não reconhecemos o princípio de alguns teóricos, de que 
os governos devem o menos possível ter ingerência direta em fo- 
mentar o desenvolvimento do país: êste princípio é sôbre tudo 
falsíssimo num país nascente» (123). 

Que não se tirasse, porém, daí a conclusão de que era lícito 
ao Estado abolir a liberdade contratual e de iniciativa, sufocando- 
as debaixo de regulamentos complicados e disposições onerosas, 
impostos aos empreendimentos particulares, a pretexto de proteger 
e regular as atividades do comércio e da indústria : 


«O govêrno deve plantar e fomentar o plantio: o que não 
deve é sufocar à fôrça de providências. Nada mais exato do que 
a comparação e símile, que se tem feito, entre a administração de 
um estado e a cultura de uma horta: em ambos convém plantar 
para recolher; ao plantio deve em ambos preceder a escolha e 
preparação do terreno; em ambos são necessários os cuidados dos 
abrigo, da poda, etc... Mas em ambos há que deixar ao tempo o 
que pertence ao tempo. Por ventura pode-se obrigar com o calor 
do fogo a que a planta cresça mais? E não secará ela se todos 
lhe mexerem importunamente, e a cada instante com as 
mãos...?» (124). 

Entristecia-se o nosso grande compatriota com a situação 
quase colonial sob o aspecto econômico, em que vivia o Brasil. 
O que caracteriza a economia colonial é o absoluto predomínio do 
comércio externo sôbre o interior. A exportação de matérias 
primas e a importação de manufaturas, feitas ambas a beira-mar, 
constituem quase que 100% das atividades mercantis dos países 
nessas tristes condições. Qualquer pessoa que considerasse os in- 
terêsses nacionais sob outro ângulo que não o do interêsse eco- 
nômico imediato, teria de almejar que o comércio interno se ex- 
pandisse mais que o internacional, levando a prosperidade a ci- 
vilização ao âmago do país, e criando, pelo sentimento de inter- 
dependência econômica das várias zonas, que é a sua consegiên- 
cia mais palpável, a consciência da unidade nacional, e a inde- 
pendência real do domínio estrangeiro, pela possibilidade de pres- 
cindirem, quanto ao essencial, dos seus fornecimentos. Varnha- 


(123) Idem, pág. 44. 
(124) Idem, ibidem. 
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gen lamentava que essa hora feliz ainda não houvesse soado para 
nós : 


«O Brasil, como colônia, vende seus produtos à porta de 
casa; e como colônia se sustenta e vive quase exclusivamente do 
comércio exterior». 


e. EE E ESG RAMO] 16/1976] Tonho, fo fo LO RA! SONS 0) 10] mia in 06 0 TOO aura a DO ia ra ho Di a a rea DL 


«Convençamo-nos que é da maior urgência proteger por 
todos os modos o tráfico interior, e nivelá-lo ao menos, ao comér- 
cio marítimo, a fim de que a riqueza-pública e o bem estar dos 
súditos brasileiros dependa o menos possível do comércio externo, 
e possa numa crise nutrir-se a si mesmo» (125). 


Já bem experimentamos a verdade dêsses conceitos nos dois 
conflitos internacionais, em que, à revelia de interêsses nossos, 
fomos arremessados. Nos conflitos entre outras nações, de algu- 
mas das quais depende para o fornecimento de artigos indispen- 
sáveis à própria existência, é impossível a um país que não goza 
de autarquia econômica, o gôzo siquer, da neutralidade... 


X Mk 


A necessidade de possuirmos alguma indústria manufatureira, 
pelo menos para a produção de artigos de consumo forçado, sem- 
pre foi ponto pacífico para o sorocabano, ainda quando os em- 
preendimentos puramente mercantis fôssem, por esta ou aquela 
circunstância, mais lucrativos, e, por tal motivo, absorvessem o 
trabalho de maior número de indivíduos. Uma nação só se poderia 
considerar bem constituída econômicamente, se sua prosperidade 
repousasse sôbre o equilíbrio harmônico da agricultura, do comér- 
cio, e da indústria, e não sôbre uma ou duas dessas formas de 
atividade econômica hipertrofiadas com exclusão do resto. Êsse 
pensamento está bem patente em um dos primeiros trabalhos de 


Varnhagen no O Panorama, ao tratar do comércio da capital do 
Império : 


«... À cidade do Rio de Janeiro ainda necessita de aumentar 
a sua indústria, se é que outro mais importante ramo, o comércio, 
não absorve todos os braços com maior e mais geral proveito. E 
assim nos parece ser, por isso que onde há fartura de produtos 
agrícolas para exportar, e, ao mesmo tempo, grande comércio, 
pouco importa que venham de fora muitos gêneros e objetos de 
uso comum: é o câmbio da fazenda que vendemos; e por outra 
parte, se o dinheiro nos sobra, fruto das nossas especulações mer- 
cantis, não falta com que comprar as coisas de que precisamos. 


(125) Idem, pág. 2. 
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Não há de, contudo, uma nação, por obter grandes vantagens 
no comércio, desprezar absolutamente a manufatura dos objetos 
de primeira necessidade, ou ainda de outros de mero luxo, prin- 
cipalmente quando possuir as matérias primas de que elas se 
fabricam» (126). 

Para a conguista da autonomia econômica era Varnhagen 
de parecer que nos deviamos abster de todos os gastos supérfluos 
na administração pública. As sobras orçamentárias se deveriam 
aplicar ao fomento de novas fontes de prosperidade. Que antes 
de tudo se suprimissem pensões excusadas e acumulações remu- 
neradas dispensáveis. Seriam benvindos os empréstimos desde 
que aplicados a empreendimentos lucrativos, isto é, que produ- 
zissem vantagens correspondentes a emprêgos de capital a taxas 
de juros superiores às dessas obrigações. 


Ko X% 


«Também convém que se olhe um pouco para o orçamento, 
e que se seja parco em continuar pagando certas pensões, que se 
concederam na orfandade, e que seguem depois recebendo homens 
que cobram por outro lado ordenados avultados. E que diremos 
dessas outras acumulações pelas quais haverá talvez ainda quem 
cobre como general, como conselheiro de Estado, como ministro 
e como senador ? — Fiquem embora as concedidas, mas legisle-se 
que daqui em diante se deve optar por uma delas só. O mesmo 
acêrca dos empregados que forem eleitos deputados. Tudo o mais 
é desgovêrno, e êste é mais sensível numa nação que numa casa, 
onde a gente tem o recurso de ir pedir pelas portas». 


«Enganam-se a maior parte dos nossos administradores em 
julgar que tôda a ciência financeira está só em equilibrar a re- 
ceita com a despesa; e que sob êste princípio podem ir despen- 
dendo enquanto há de que. Num país novo como o Brasil, onde 
tudo está por criar, é necessária a mais rígida economia; pois tudo 
quanto se poupar de pensões, etc., se pode aplicar em obras de 
que o país tanto necessita, e em fundar algumas colônias tão 
essenciais nos pontos que já indicamos. À tal respeito nossas con- 
vicções são tão profundas, que nenhuma dúvida temos de votar 
até por muitos empréstimos, uma vez que seu produto se aplique 
sem falta para tais obras. Em trôco de 5% de juro colherá o 
país, com o tempo, 20% ou até 100% de ganho» (127). 


ww *% * 


Será interessante conhecer-se a opinião de Varnhagen sôbre 
o nosso sistema monetário, herdado dos portuguêses e que muitos 


(126) Rio de Janeiro, in O Panorama, vol. IV (1840), pág. 242. 
(127) Memorial Orgânico, 1º parte, pág. 40. 
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consideravam mau por estar em desacordo com o da maioria dos 
países europeus e americanos, e repousar sôbre uma unidade de 
valor ínfimo e sem existência independente: o real. Ora, somos 
de opinião que era nisso que consistia justamente a sua maior 
vantagem, e que o sistema brasileiro era superior ao das demais 
nações. 

O cifrão colocado entre os milhares e as centenas de réis, 
servia para permitir comparações para a mesma ordem de valores 
entre quantias expressas em mil réis de um lado, e do outro, em 
francos, liras, pesetas, pesos, etc..., assim como facilitava o ali- 
nhamento vertical das cifras com o símbolo monetário bem visível 
e sempre no mesmo lugar. O valor ínfimo do real simplificava os 
cálculos, tornando desnecessárias operações sôbre sub-múltiplos 
da unidade monetária. Não deveríamos mudar o nosso sistema. 
Aquêles que tivessem dificuldade em compreendê-lo e estranhassem 
o vulto dos algarismos para expressar quantias de pequeno valor 
em moeda brasileira, que o estudassem primeiro, como fazemos 
sem protestar em relação à moeda inglêsa, ainda e sempre fora 
do sistema decimal. Em vez disso preferimos macaquear a Europa 
e os Estados Unidos criando o cruzeiro, com sub-múltiplos em 
centavos e símbolo muito mais difícil de escrever, anteposto, que 
é, às expressões numerais em distância variável, segundo a quan- 
tidade de algarismos destas; e as unidades separadas dos sub- 
múltiplos por uma simples vírgula, sinal quase imperceptível! 
Folgamos em encontrar a nossa opinião favorável à moeda tra- 
dicional idêntica à que Varnhagen há mais de um século externou 
no Memorial Orgânico. O sorocabano batia-se pelo sistema mo- 
netário decimal, mas sem submúltiplos, tal como era o nosso antes 
da adoção getuliana do cruzeiro (127a), e a única mudança que 
propunha consistia na substituição do nome de real pelo de mirim, 
designação indígena bem significativa do escasso valor que re- 
presentava (128). 


* KIX 


Não se julgue, todavia, que o amor à independência econô- 
mica, e, consequentemente política, de sua pátria, levasse Var- 
nhagen a pleitear a introdução de culturas pouco produtivas ou 


(127a) Nem ainda nesse ponto a substituição do mil réis pelo cruzeiro 
foi vantajosa, pois atualmente é tão grande a diferença entre o valor das 
várias unidades monetárias, que as suas correspondências não se contém na 
mesma ordem. O dolar americano, por exemplo, vale alguns francos suíços, 
florins holandeses ou pesos uruguaios, mas permuta-se por dezenas de cru- 
zeiros, escudos ou pesos argentinos e chilenos, centenas de liras ou francos 
franceses, e milhões de dólares chineses... 


(128) Idem, pág. 41. 
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onerosas, tão sômente para não importarmos um ou outro produto 
alimentar considerado de luxo, difícil de obter no país. Na passa- 
gem do Memorial Orgânico já transcrita, batendo-se pela moagem 
do trigo no Brasil, não diz uma palavra em favor do cultivo dêste 
cereal. Condenou-o francamente mais tarde, por volta de fins 
da década de 1850, quando a opinião das classes dirigentes do 
Império se agitava em sentido favorável à cultura do trigo em 
quantidade suficiente para o consumo interno, como revide pa- 
triótico à declaração de um ministro britânico, em pleno parla- 
mento, de que o Brasil não poderia vir a ser nação tão importante 
como opinava um membro da Câmara dos Comuns, «uma vez que 
importava o pão que comia e as pedras com que calçava suas 
ruas». 

Quanto aos paralelepípedos de Aberdeen, que já não mais 
importávamos, o historiador-economista estava de pleno acôrdo, 
e com fria ironia agradecia ao lord sua advertência, e assegu- 
rava-lhe que nesse particular já estavam satisfeitos seus desejos. 
No tocante, porém ao plantio do trigo protestava: podia o Império 
de Santa Cruz chegar a ser grande nação sem produzir essa 
gramínea, desde que sua lavoura fôsse menos lucrativa que outras 
mais adequadas às terras e ao clima do país, e ao Brasil saísse 
mais em conta importá-lo que produzí-lo para o próprio consumo. 

Varnhagen fêz um cotejo entre as exigências da cultura do 
trigo e os riscos a que é sujeita, e as do arroz, do milho, e, prin- 
cipalmente, da mandioca, e concluiu pelas manifestas desvantagens 
da do primeiro cereal. Lembrou como desde o princípio dos tempos 
coloniais se tinham feito repetidos ensaios dessa lavoura, que 
fôra sempre abandonada; que mesmo em alguns países da Europa 
não se comia pão de trigo e se preferia cultivar o centeio, a aveia 
e a cevada, como menos exigentes e mais rendosos, não obstante 
darem pão de inferior qualidade. Terminou suas considerações 
argumentando ser possível produzir com o arroz, o milho e a 
mandioca farinhas panificáveis, e que, para êsse objetivo deveriam 
tender os esforços dos brasileiros (129). 


Apesar de prestarmos homenagens ao elogiiente nacionalis- 
mo de que estão impregnadas as palavras de Varnhagen, conti- 
nuamos a pensar que pão, somente feito de trigo merece êsse 
nome. Os demais cereais apenas poderão dar produtos grosseiros, 
pesados e de sabor inferior. Quanto à mandioca, nem falemos: 
conhecemos todos por experiência própria quanto a farinha dessa 
raiz, ainda quando misturada à de trigo, é dificilmente panificável, 


(129) Cf. o artigo A Cultura do trigo no Brasil, comparada com as da 
mandioca, milho e arroz, na Revista Popular, t. V, Ano II (janeiro a março 


de 1860), págs. 94-96. 
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e as numerosas dispepsias cuja responsabilidade tem de ser le- 
vada à conta do govêrno que decretou o emprêgo compulsório, 
nas padarias, da farinha de mandioca. Ao ilustre sorocabano de- 
vemos reconhecer haver sido o precursor de muitas idéias felizes, 
o preconizador de numerosos empreendimentos e criações futu- 
ramente levadas a efeito e que provaram óôtimamente. Perten- 
ce-lhe a idéia de aproveitar a Tôrre de Belém, na foz do Tejo 
para museu de armaria antiga e histórica (130); a da construção 
de um monumento comemorativo da Independência no sítio do 
Ipiranga (131); a da criação de territórios fronteiriços sujeitos 
diretamente à administração geral do país (132); o primeiro em 
reclamar a criação de um cardinalato para a mais vasta monarquia 
católica do mundo (133); a idéia da construção de uma ponte 
ligando o morro de São Bento à ilha das Cobras (134). Soube 
antever as consegiências da solução do problema da navegação 
aérea (135), e o fracasso a que estavam destinados os métodos 
pacíficos para a catequese dos índios bravos (136), pois o que 
ele visava era braços úteis para o país e não clientes para o 
“Tesouro, por intermédio do S.P.I. Pertence ao homem, cujas 
múltiplas feições intelectuais e práticas estamos passando em 
revista, a idéia (que teve posteriormente tentativa de execução, 
mas fracassou) de introduzir a criação de camelos e dromedários, 
animais sumamente resistentes à sêca, nos calcinados sertões do 
nosso Nordeste (136a). Também foi um dos primeiros, senão 
o primeiro, a sentir a necessidade de proceder-se à codificação 
do nosso direito civil contemporâneo, atualizando as Ordena- 
ções, e nesse sentido sugeriu ao imperador a lembrança de deixar 
o nome ligado, como o de seu antepassado, o Rei Venturoso, a 


Cf. Tórre de Belém no O Panorama, vol. IV (1840), pág. 74. 
Cf. História Geral, II, pág. 484. 


) 

) 

) Já nos referimos ao êxito que teve essa sugestão de Varnhagen. 
133) Cf. Os Índios Bravos, pags: 312320 

) Cf. Em viagem no norte da Europa, pág. 6. 

jo Ch) História Geral) pagando 

) 


O fracasso das muitas tentativas feitas recentemente para chamar 
à civilização os Xavantes está aí para demonstrar que Varnhagen é que tinha 
razão, e não os que exploram a filantropia como meio de vida à custa do 
orçamento. Parece que agora êsses índios já chegaram à fala; que vantagem, 


porém, existe em incorporar mais algumas dezenas de quantidades negativas 
à comunidade brasileira ? 


(136a) «Em Tenerife... aproveitei as horas de demora estudando os 
meios mais fáceis de fazer dali passar ao Brasil alguns dromedários, e já a tal 
respeito escrevi a várias pessoas minuciosas informações. O camelo, embora 
de estupidez proverbial, é o mais sóbrio, mais aturado, mais andador e de 
mais longa vida dos animais de carga, e convirá sobretudo nos sertões sêcos 
e areientos de nossas províncias do Norte (Carta a D. Pedro II, datada de 
Madrid, 1 de fevereiro de 1852. A.M.1.)>. 
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monumento jurídico dessa natureza (136b). Sentimos, porém, 
não podermos levar-lhe ao ativo de serviços públicos seu aposto- 
lado do detestável pão de mandioca: nosso estômago protestaria. 


x x x 


Vimos como ao iniciar sua peregrinação diplomática pelas 
repúblicas sul-americanas levara Varnhagen a incumbência que 
lhe dera o Conselheiro Cansanção de Sinimbu, de estudar, nos 
países por onde pisasse, as culturas empreendidas e os métodos 
agrícolas e industriais adotados, a fim de transmitir aos compa- 
triotas os ensinamentos que a observação e a experiência dêles 
mostrassem poderem ser vantajosas para o Brasil. Embora o di- 
plomata fôsse logo depois oficialmente aliviado de tal encar- 
go (137), continuou, de motu-proprio, a encher os lazeres com o 
estudo direto de tais problemas técnicos, em que o seu tempera- 
mento indagador e ativo se comprazia, e a exarar em ofícios, 
opúsculos e artigos, as conclusões a que chegava. 


eo EK 


Observando, durante a passagem pela Venezuela, as lavouras 
de café, verificou o nosso residente o quanto teríamos a lucrar se 
nos inspirássemos nos processos lá seguidos. O arbusto cafeeiro, 
na pátria de Bolívar, cultivava-se à sombra de árvores altas, mas 
de ramagem pouco densa, que abrigavam os arbustos das geadas, 
dos ventos, e do sol forte. As árvores protetoras pertenciam, na 
maior parte, a duas espécies de leguminosas, ambas com a deno- 
minação indígena de bucare, e cujas sementes rubro-negras os 
venezuelanos usavam como tentos no jogo. O cultivo à sombra 


(136b) «Nunca pensei que me veria obrigado a folhear tanto os cinco 
livros das ordenações manuelinas, que para êsse fim trouxe agora comigo, e 
confesso a V.M.I. que hoje sinto o maior prazer em o haver feito, pois dão 
elas lugar a muita reflexão e estou certo que V.M.I. passaria horas muito 
agradáveis correndo-as pelos olhos, se é que já o não fêz. E tenho mesmo 
para mim que uma tal leitura lhe faria, ou terá já feito nascer desejos de 
prestar ao país uma dádiva análoga à do 1.º Rei D. Manuel — um código 
civil pelo menos. Não concebo como nossos jurisconsultos não se tenham 
balançado à grande e honrosa emprêsa de reformar para o Brasil a parte 
das ordenações ainda vigente entre nós... Para colaboradores duma nova 
compilação, que as Câmaras prêviamente autorizassem, teríamos os Srs. Pi- 
menta Bueno, Figueira de Melo, Taques, Campos Melo e outros não menos 
trabalhadores e entendidos (Carta a D. Pedro II, de Madrid, 29 de junho de 
1852, existente no arquivo do Museu Imperial, doc. n.º 5.869). 


(137) Cf. Cultura do Café — Informações sôbre a cultura do café em 
Venezuela, pelo Sr. Francisco Adolfo de Varnhagen (sic), ministro residente 
naquela república, título dado ao ofício dirigido ao Ministro da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas, Manuel Felizardo de Sousa e Melo, em data de 
2 de novembro de 1861, e publicado em janeiro de 1871, na Revista Agrícola 
do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, págs. 48-50. V. págs. 48-49. 


— 280 — 


apresentava mais as seguintes vantagens: aumentava a produção 
do cafeeiro, permitia o aproveitamento do humus procedente das 
folhas sêcas da árvore protetora e do próprio arbusto produtor. 
e prolongava a vida dêste último, que atingia até a idade de cin- 
guenta anos, enguanto que, cultivado ao descampado, nas encostas 
de morros, como era usual no Brasil, mal passava dos vinte, por 
causa do esgotamento do solo não regenerado por adubos, e a 
lavagem do humus superficial pelas enxurradas. O cultivo à som- 
bra permitia, outrossim, o plantio de cafezais nas várzeas. Var- 
nhagen sugeria, também, que se fizessem entre nós observações 
e ensaios sôbre a produção dos pés plantados na orla das matas, 
tanto no tocante ao rendimento como na resistência às pragas; e 
que se procurasse uma espécie indígena de árvore protetora, que 
reunisse ao crescimento rápido a propriedade de copar sômente a 
grande altura, e não muito densamente. Atendendo-se a essas 
indicações não seriam só as províncias do sul as aptas à produção 
da preciosa cereja: Bahia, Pernambuco que eram províncias de 
vastas planícies e várzeas, assim como os distritos elevados de 
Santa Catarina, Paraná e São Paulo, sujeitos a fortes geadas, 


poderiam cobrir-se de cafezais (138). 


Já desde 1840 Varnhagen se preocupava com as melhoras a 
introduzir em nossos então rotineiros processos de produção do 
açúcar, principalmente quanto à economia a realizar no consumo 
de combustível nas fornalhas, mediante a construção mais racio- 
nal destas (139). 

Em 1862 e 63, durante a viagem feita à América Central e 
a Cuba, teve ocasião de percorrer as instalações de muitos en- 
genhos de açúcar da Grande Antilha, dotados de maquinaria mo- 
derna, de alto rendimento. Do que observou deu conta em ofício 
datado de Caracas, 26 de março de 1863, onde se encontrava 
pela segunda vez (140), acompanhando a exposição de judiciosos 
conselhos e observações críticas comparativas sôbre os resultados 
obtidos com o emprêgo dos diversos processos de produção do 
açúcar de cana em grande escala. 


(138) Revista Agrícola do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, 
1871, págs. 48-50. 


(139) V. O Panorama, vol. IV (1840), pág. 242. 


(140) Ésse ofício foi publicado em folheto, sob o título Carta ao Exmo. 
Sr. Ministro da Agricultura, a respeito principalmente de vários melhoramentos 
nos engenhos de açúcar das Antilhas aplicáveis ao Brasil — Segunda tiragem. 
Caracas. V. Espinal, 1863. Esta expressão «segunda tiragem» decorre de 
ter havido uma primeira, do mesmo ano, em fôlha avulsa (4 págs.), de 
que o único exemplar conhecido é o que se conserva no arquivo do Museu 
Imperial, em Petrópolis, anexado à carta que Varnhagen escreveu a D. Pedro II 
datada da Ilha de S. Thomás, 26 de janeiro de 1863. No Instituto Histórico 
Brasileiro existe cópia fotostática do mesmo. 
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Uma inovação que apresentava grande vantagem sôbre os 
métodos usados no Brasil, era a do aquecimento indireto das 
caldeiras de concentração do melado pelo vapor d'água (141). 
Abolindo-se o contato direto da chama com estas evitava-se a 
queima do açúcar e conseguia-se grande economia, não só na 
duração da aparelhagem de cobre, como no consumo de combus- 
tível. A perda do calórico pela irradiação ficava muito reduzida, 
pois uma única fornalha seria suficiente para distribuir o calor, 
mediante tubulações de cobre protegidas por material isolante, a 
várias caldeiras. Além disso, pelo manejo de torneiras, seria pos- 
sível fazer cessar instantâneamente a chegada de vapor à cal. 
deira que se desejasse. Apesar da introdução dêsses melhora- 
mentos requererem grande inversão de capitais, esta seria ampla- 
mente compensada pelo superior rendimento das novas instalações. 
Varnhagen, todavia, ainda julgava necessário introduzir aperfei- 
çoamentos nesse processo, que assim resumia : 


«1º Dispor as fornalhas da caldeira fornecedora do vapor 
d'água em telheiro separado; vindo o vapor daí à casa das cal- 
deiras, (sem aumentar o calor que já há nelas), por um grôsso 
tubo subterrâneo bem enlutado, como devem ser todos os que 
servem para vapor ou caldo quente do engenho. 


2º Usar de caldeiras de defecação pequenas e em maior nú- 
mero do que o usual, para que o caldo se fôsse defecando à me- 
dida da produção, sem perigo de azedar-se como nos antigos pa- 
roes. Estas caldeiras teriam o fundo liso e duplo, e embora êste 
sistema aquecesse menos que o de serpentinas, haveria sempre o 
calor suficiente para dar a fervura, sendo muito mais fácil lavá-las 
das bôrras ou cachaças, havendo para isso sempre em cima de 
cada caldeira uma torneira de água fria. Junto ao fundo haveria 
dois orifícios: um com crivo para o caldo, e outro aberto para dar 
vasão aos alcoois. 

3º Fazer com que a clarificação e primeira condensação, não 
dependente ainda de alta temperatura, se operasse nas caldeiras 
longitudinais, de pouca altura, onde, aplicando-se não só por bai- 
xo, como pelos dois lados (a fazerem-se mais reforçados de metal) 
maior quantidade de vapor, se fôssem aglomerando tôdas as im- 
purezas no canto oposto, onde um só homem, sem grande tra- 


(141) Na Bahia os proprietários dos engenhos Vitória e São Lourenço 
já tinham adotado com ótimos resultados o sistema do aguecimento indireto 


em suas instalações (Inf. de Varnhagen). 
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balho, as tivesse escumando até que a calda adquirisse o grau de 
concentração e têmpera para passar à caldeira de vácuo» (142). 


Para a última dessas operações seria necessária uma caldeira 
de vácuo, permitindo operar em baixa temperatura, e evitar assim 
a transformação de grande parte da massa sacarina em melado. 


As caldeiras de cobre eram preferíveis às de ferro pela maior 
facilidade na limpeza. Para a defecação com cal seriam preferíveis 
muitas caldeiras pequenas de ferro esmaltado, pois que nestas 
últimas o calor empregado nunca ultrapassava o ponto de ebulição 
da água. 


Os maquinismos de F. C. Cail e de Rillieux tinham grande 
extração em Cuba, sendo que os do primeiro fabricante supera- 
vam os dos demais. Havia em todos, porém, complicações dis- 
pensáveis e onêradoras do custo, tais como: tubos condensadores 
de ar quente, sôbre os quais caía a calda despejada de grande 
altura; uma caldeira de vácuo destinada a condensá-la um pouco 
mais, e aparelhos filtradores de carvão animal, complicações que 
alguns senhores de engenho ouvidos pelo diplomata brasileiro 
diziam estar dispostos a eliminar em novas instalações que por 
ventura viessem a fazer. 


Varnhagen não gastava palavras em vão. Torna-se assim 
em absoluto impossível resumir seu longo ofício sem omitir coisas 
essenciais. Impossibilitados, por isso, de sermos completos, prefe- 
rimos concluir esta resenha com a informação de que o soroca- 
bano não preconizava para o emprêgo no Brasil os aparelhos do 
tipo Cail e Rillieux, e sim os de condensação mista, a quente e a 
frio, filiados ao tipo do de Wetzell, nos quais o caldo, apenas de- 
fecado, passava aos decantadores; ia depois para uma grande 
caldeira semi-cilíndrica, onde se ativava a evaporação, e daí, com 
15 a 16 graus de concentração, à condensadora, muito menor que 
a precedente, onde a calda se espessava até 29 ou 30 graus, 
abreviando-se a operação por meio de cilindros que, revolvendo 
a calda, facilitavam a evaporação. Também aconselhava a su- 
pressão das casas de purgar, que em todos os novos engenhos 
cubanos iam sendo abolidas, e substituídas pelas turbinas centri- 
fugadoras. Estas, além de mais rápidas e rendosas, forneciam 
produto muito mais puro que o obtido pelo processo tradicional 
das fôrmas cônicas. Aplicadas no Brasil as inovações propostas, 
a indústria açucareira de Cuba não poderia competir com a nossa. 
A da grande Antilha estava tão sobrecarregada de despesas e de 
impostos que, não obstante todos os aperfeiçoamentos, mal dei- 


(142) O Auxiliador da Indústria Nacional, 1863, págs. 338-339. Nesta 
transcrição tomamos a liberdade de alterar ligeiramente a redação de Var- 
nhagen, sem contudo, alterar de nenhuma forma o sentido de suas palavras. 
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xava um juro de 4% sôbre o capital representado pelas terras, 
escravos e benfeitorias das explorações, segundo informava o 
Sr. Juan Poey, senhor de engenho e agrônomo com quem tra- 
vara relações. À indústria só subsistia graças à rotina dos pro- 
cessos brasileiros, cujos produtos não podiam concorrer vanta- 
josamente com os seus. 


O otimismo de Varnhagen não foi, infelizmente, confirmado. 
A indústria açucareira do Brasil adotou todos os melhoramentos 
a que êle se referia e mais alguns ulteriormente introduzidos, e, 
não obstante tudo isso, só se mantem graças ao sistema das quotas 
de sacrifício e à venda para o exterior por preços abaixo do custo, 
compensada com a alta interna, enquanto que as usinas de Cuba 
continuam produzindo, senão prosperamente, ao menos, em con- 
dições de se manterem. 


É, aliás, uma ilusão supor-se que as grandes indústrias no 
Brasil sejam mais lucrativas que as pequenas. Há que contar com 
a praga da intervenção estatal que em tudo se intromete. Se o 
custo da produção prôpriamente dita diminui um pouco com os 
processos de produção em larga escala, por outro lado a maior 
divisão do trabalho especializado, que obriga a perdas em quase 
tôdas as categorias dêle, pela impossibilidade de aproveitar-se 
útilmente o tempo integral de trabalho dos empregados; os pro- 
blemas de colocação do produto, decorrente das grandes quanti- 
dades obtidas (condição sine qua non da chamada produção eco- 
nômica), problemas êsses explorados e agravados pelo parasitismo 
burocrático dos institutos regulamentadores, inevitáveis em face da 
cobiça e inveja que em nossa terra sempre desperta a prosperidade 
das indústrias bem sucedidas: tudo isso tende a consumir os 
possíveis acréscimos nos lucros, e mesmo parte dos antigos ganhos. 
Prova-o à saciedade o fato geral de que entre nós o aperfeiçoa- 
mento crescente dos processos de produção industrial tem sido 
sempre e em todos os setores acompanhados do encarecimento de 
custo dos produtos necessários à vida, quando o contrário é que 


seria de esperar. 
E fd, (AR 


Das peregrinações em 1861 pelos engenhos de açúcar e plan- 
tações de tabaco na Bahia e em Pernambuco, e comparação do 
que nêles observara com o que viu mais tarde em Cuba, colheu o 
diplomata material de interêsse para dois opúsculos ambos im- 
pressos em Caracas (1863) e posteriormente reeditados. 


Do primeiro, que foi o ofício ao Ministro da Agricultura 
sôbre os melhoramentos dos engenhos de açúcar das Antilhas a 
introduzir no Brasil já nos ocupamos. O segundo versa sôbre o 
cultivo do tabaco da Bahia e o processo da cura sêca das 
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fôlhas, indispensável para que os charutos brasileiros pudessem 
rivalizar com os havanos (143). No Brasil, ou mais particular- 
mente, na Bahia, província produtora de tabaco, sômente pouco 
tempo antes daquele em que escrevia, introduzira o suíço Lucas 
Yessler o processo da cura sêca das fôlhas destinadas ao fabrico 
de charutos. Êste era, porém, imperfeito ainda nos resultados. 
Depois da visita ao distrito de Vuelta de Abajo, na Grande An- 
tilha, achou-se o nosso representante em condições de explicar os 
motivos da inferioridade do produto nacional, e aconselhar as mo- 
dificações a introduzir na técnica da cura sêca a fim de aumen- 
tar-se o rendimento dêsse ramo da indústria agrícola. 

O opúsculo sôbre o tabaco está dividido em 12 pequenos 
capítulos ou parágrafos, compreendendo indicações sôbre o cultivo 
da fôlha desde a escolha e preparação do local para o plantio, que 
devia ser de terras sôltas e porosas, enriquecidas por adubos al- 
calinos (4 2º), até a despenca e enfardo ($ 9º). Os capítulos 
intermédios tratam : III — do preparo dos alfobres, ou viveiros 
de mudas; IV — dos cuidados a observar na plantação e em per- 
seguir os insetos nocivos; V — da sacha da terra, retirada dos 
grelos ou brotos novos (capação) e desolha da planta, de modo 
a que só fiquem em cada pé algumas fôlhas das maiores, para 
cujo completo desenvolvimento haja seiva suficiente; VI — da 
colheita da fôlha, que se deve fazer cortando primeiro em todos os 
pés a coroa superior, que se desenvolve e amarelece antes das 
outras; e à medida que as demais forem sazonando, ir decepando 
progressivamente por turnos, em tôda a plantação; VII — da 
arrecadação e seca das fólhas, que deve ser feita em câmaras de 
boa temperatura, bem ventiladas e com aberturas suscetíveis de fe- 
charem-se quando chova ou haja humidade demasiada; VIII — da 
fermentação nas tulhas, que deve ser muito lenta, e feita sepa- 
rando-se em fôlhas as pencas provenientes dos cortes da pri- 
meira fólha, dos procedentes da capação e desolha, e dos resul- 
tantes da segunda ou terceira fôlhas. Dos demais parágrafos : o 
lº expõe a importância da indústria de tabaco e a finalidade 
do opúsculo, o 10º trata da fermentação suplementar ou betum, 
pela qual em Cuba fazem passar as fôlhas depois da cura sêca, 
e que consiste em umedecer levemente, com água fervida ou co- 
simento de refugo de talos e fôlhas do ano anterior, as fôlhas já 
sêcas. Com esta operação, que chamam betumar ou betumear, e 
julgam essencial à boa qualidade de seu tabaco, os cubanos pre- 
tendem conferir-lhe melhor aroma e preservá-lo dos estragos do 


(143) O tabaco na Bahia — De que modo se há de melhorar. assim o 
cultivo da planta, como especialmente, a cura da fôlha para charutos, a fim 
de poderem êstes rivalizar com os havanos — Caracas, Eliodoro Lopez, 1863 
— In 8º de 14 páginas. 
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besourinho ou bicho do fumo. O betum permite aos entendidos 
graduar o sabor do tabaco, fortalecendo o que sair fraco, e sua- 
visando o extremamente forte. Essa operação pertence mais, to- 
davia, ao ofício do charuteiro do que própriamente ao do lavrador 
de tabaco. O 11º parágrafo transcreve uma passagem de Antonil 
sôbre os cuidados a ter com essa lavoura, quando ainda não se 
conhecia a cura sêca. O 12º, finalmente, contém uma breve re- 
capitulação de todo o opúsculo. 

Divulgado novamente em 1865, como Apêndice (1º) ao 
Manual de Cultura, colheita e preparação do tabaco, de Frederico 
Leopoldo Cesar Burlamaqui; e, em 1868, no trabalho de M. A. 
de Macedo intitulado O enigma comercial do café Moka, paten- 
teado na Exposição de Paris de 1867. — Considerações sóbre 
êste importante ramo da agricultura brasileira, a pequena mono- 
grafia de Varnhagen deve ter exercido alguma influência sôbre 
a técnica dos nossos lavradores, a julgar, ao menos, pelos resul- 
tados, pois os atuais havanos da Bahia, na opinião dos entendidos, 
nada ficam a dever aos cubanos em aroma e valor. 


CP signo A 


Num artigo publicado no O Novo Mundo (144) ocupou-se 
o Visconde de Pôrto Seguro em ministrar indicações a respeito 
dos terrenos que melhor se prestavam ao plantio da uva no Brasil. 
Ao tempo tratava-se de incentivar êsse ramo da pomicultura, e o 
nosso compatriota, em permanente vigília d'armas aos interêsses 
nacionais, não deixaria passar a oportunidade de' contribuir com 
o fruto da sua experiência e das observações colhidas na América 
e na Europa durante sua já longa carreira de diplomata e de es- 
tudioso. 

Contrâriamente à opinião corrente no Brasil, não eram as 
terras férteis, roxas ou de massapés, as mais aconselháveis para 
o plantio das videiras, e sim as semi-áridas, areientas e pedregosas 
(desde que não graníticas ou salitrosas) da região sujeita às 
sêcas, isto é, dos sertões do nordeste brasileiro. 

A parra exigia, para que seus frutos amadurecessem por igual, 
e saissem bastante doces, que a atmosfera fôsse pouco úmida. 
Esta condição realizava-se nos arredores de Lima, no Peru, onde 
assistira, com interrupções, durante cêrca de cinco anos. Nessa 
terra jamais chovia, mas seus vinhos, procedentes de parreiras 
cultivadas com rega artificial, podiam competir nos mercados eu- 
ropeus com o Madeira e o Moscatel de Setúbal ou Lunel, tão 
intensa e homogênea era a sacarificação dos frutos. Enquanto isso, 


(144) Com o título: A Vinha — Quais são no Brasil os distritos mais 
favoráveis para produzir bem a vinha? Saiu no periódico citado, n.º 73, janeiro 


de 1877 (vol. VII, pág. 19). ; 
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os bagos procedentes da custa oriental do Atlântico, desde os 
Estados Unidos até o Rio Grande do Sul, onde a atmosfera era 
úmida, e as terras em geral férteis, saiam quase sempre ácidos 
e de amadurecimento irregular. As uvas de Itamaracá constituiam 
exceção: eram boas uvas de parreira, mas não de vinha, isto é, 
cultiváveis em grande escala. Nas regiões orientais dos Estados 
Unidos, em latitudes idênticas às de Portugal, Espanha, Itália 
e São Francisco da Califórnia, as uvas mais doces eram as produ- 
zidas em estufas, ou, pelo menos, debaixo de vidraças que as res- 
guardassem da umidade e orvalhos noturnos. 

No nordeste brasileiro, onde a evaporação era muito intensa, 
os bacelos teriam de ser plantados em covas de profundidade 
quase igual à altura de um homem, e os brotos novos protegidos 
por aglomerados de pedregulhos ao redor, que conservassem um 
pouco a umidade do solo. Durante os dois ou três primeiros anos, 
enquanto a planta não adquirisse fortes e profundas raízes, seria 
necessária regá-la de vez em quando, para o que eram imprescin- 
díveis pequenos tanques ou açudes. Para os lugares mais úmidos, 
de São Paulo inclusive, aconselhava Pôrto Seguro se preferissem 
os bacelos das duas espécies terrantes do Alto Douro, e do ver- 
delho de carapuço da vila de São Vicente na ilha da Madeira, já 
há mais de um século indicadas pelo Conselheiro Antônio Ro- 
drigues Veloso de Oliveira. O artigo termina com o conselho aos 
lavradores brasileiros para que experimentassem o cultivo da uva 
plantando alguns bacelos em terrenos de qualidade diferente, para 
ver quais os mais adequados ao plantio. 


eme E 


O filho do Coronel Varnhagen sempre foi partidário do apro- 
veitamento dos frutos indígenas e aclimatados no Brasil para 
fabrico de vinhos, que, a seu ver, poderiam rivalizar e sobrepujar, 
até, os de uva. Seria um meio de poupar os recursos nacionais, que 
todos os anos seguiam caminho da Europa, em troca das pipas que 
de lá recebiamos. Numa passagem do Memorial Orgânico fêz 
a apologia do incremento dêsse ramo de indústria (145), quando 
mais não fôsse, para se evitar o envenenamento das populações do 
interior pelas zurrapas falsificadas, vendidas como autênticos 
vinhos, mas em cujo fabrico não entrava suco de uva nem de 
qualquer outra fruta. 


Preparávamos os vinhos de uva até 1873 de modo empírico 
e muito imperfeito, pois as amostras remetidas para a Exposição 
Universal de Viena dêsse ano se acidificaram râpidamente, e tor- 
naram-se em vinagre ou coisa pior, acrescentou enfadado o Vis- 


(145) Cf. Op. cit., parte 1º, pág. 40. 
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conde de Pôrto Seguro, num artigo inserto na Revista Industrial 
de Nova York (146), e por êsse motivo não puderam ser pre- 
miados; mas depois que em 1877 percorreu o interior do país, 
teve ocasião de verificar quanto nas províncias de São Paulo e 
Minas progredira êsse ramo da riqueza nacional. Não obstante, 
continuava preconizando de preferência o fabrico de vinhos de 
laranja, jaboticaba, abacaxi, caju, gabiroba, e, quiçá, de fruta de 
conde. Varnhagen chamou no referido artigo a atenção dos nossos 
produtores para o fato de que só se podem obter bons vinhos, 
mesmo aquêles com certo travo de acidez, de mostos bastante 
doces. Como, no caso dos de laranja, ninguém duvidava de que 
fôsse necessário pôr bastante açúcar ou rapadura no caldo a fer- 
mentar, saiam em geral de boa qualidade, e foram dentre os re- 
metidos a Viena, os que se apresentaram melhor fermentados e 
clarificados. Para os de tôdas as demais frutas, incluindo-se os da 
própria uva americana (abundante, mas de baixo teor de glicose), 
excetuando-se, talvez, os melhores abacaxis, era necessário ajuntar 
bastante substância sacarina: rapadura, açúcar, ou, diretamente, o 
próprio caldo de cana. O ananaz poderia, diz Varnhagen, for- 
necer magníficos vinhos espumantes, análogos aos de Champagne. 
Quando esteve na Venezuela travara conhecimento com um fran- 
cês que realizara grandes lucros fabricando em Cumaná champagne 
de abacaxis, que exportava para a própria França, onde servia 
para aromatizar outros vinhos espumantes. 

O gôsto de laranja desaparecia mediante a adição de água 
de cal. Pôrto Seguro aconselhava, também, juntar ao mosto um 
pouco de sarro, ou resíduo das velhas pipas, a fim de conferir aos 
vinhos de frutas indígenas sabor aproximado ao dos europeus. 
O tempo de fermentação necessário para essas bebidas chegarem 
ao ponto do engarrafamento avaliava-o em quarenta dias apro- 
ximadamente, mais ou menos o mesmo período requerido pelos 
mostos de uva. 

de AT 

A colheita da erva-mate no Brasil, ao tempo em que o Vis- 
conde de Pórto Seguro dirigia em Viena a propaganda dêsse 
nosso produto de exportação, constituía uma indústria extrativa 
exercida com tôda a precariedade inerente às explorações dêsse 
tipo. Os brasileiros ignoravam por completo o processo de plantio 
dêsse arbusto por sementes; os exemplares eram encontrados es- 
parsos aqui e ali pelas matas, separados por numerosas outras 
espécies vegetais; isso tornava a colheita das fóôlhas difícil, de 
baixo rendimento, e dependente do acaso de um bom encontro. 


(146) Com o título — O fabrico dos vinhos no Brasil — saiu na revista 
supracitada em janeiro de 1878, págs. 3-4. Cremos ter sido o penúltimo tra- 
balho publicado durante a vida do autor. 


Tinham os ervateiros que entrar pelas matas, caminhar horas e 
horas para encontrar um arbusto, e colhêr o que encontrassem. 
Verdadeiro jôgo de azar essa exploração, incapaz de constituir 
atividade regular e metódica, tentadora para a aplicação de ca- 
pitais de vulto. 

Apenas na província do Paraná alguns ervateiros mais in- 
teligentes procuravam plantar ervais regulares, fazendo trans- 
plantar, com grandes trabalhos e perda de tempo, as pequenas 
mudas encontradas nos bosques. 

Os jesuítas das missões, do Paraná e do Paraguai, contudo, 
conheceram o modo de fazer germinar as sementes da Ilex Para- 
quariensis. Encontram-se elas, que se assemelham bastante aos 
grãos da pimenta negra, envoltas numa cutícula de gluten, que 
impede a germinação, se não fôr retirada por qualquer processo. 
Os exemplares nativos do arbusto provinham do plantio incons- 
ciente realizado pelas aves, mediante as dejeções caídas em terreno 
fértil e ao abrigo de calor solar intenso, dejeções essas que às 
vêzes continham sementes intactas da erva-mate, às quais a ação 
dos sucos digestivos despojavam da pôlpa protetora, e que germi- 
navam graças à alta temperatura resultante da fermentação dos 
excrementos. 


Observado in-natura o fenômeno, trataram os padres de fazer 
engulir sementes pelos rapazes seus catecúmenos, e depois de ex- 
pelidas, plantavam-nas com êxito. Posteriormente observaram que 
se podia obter o mesmo resultado lavando em água quente, e atri- 
tando bem as sementes até despojá-las do envoltório. 


A fim de vulgarizar êsses ensinamentos, consignados em livros 
impressos, mas pouco conhecidos, como o Diário da segunda par- 
tida da demarcação dos limites do tratado de 1750, impresso pela 
Academia Real das Ciências de Lisboa (1841), e o tratado De 
Apibonimus do Padre Martim Dobrizhoffer, S. J., nosso pleni- 
So em Viena escreveu um artigo para O Novo Mun- 

oi 4a 


Varnhagen vulgarizou também, pela Revista do Instituto 
Histórico, um extrato de autor espanhol, sôbre a preparação do 
anil (148), planta indigófera cuja cultura começara no Brasil 
em 1770, e cujo conhecimento e maneira de preparar os portu- 
guêses deviam a um espanhol de Guatemala. A cultura dessa 


(147) Saiu com o título de Sementeira da Erva-Mat 9 : 
de 1877 (vol. VII, págs. 4243). rva-Mate no nº 74, fevereiro 


(148) Tomo XXIII (1860), págs. 489-490. 
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planta, com a introdução dos corantes derivados do benzeno (ani- 
linas) perdeu quase que completamente a importância. 


Para encerrarmos êste capítulo destinado a relatar os esfor- 
ços feitos por Varnhagen para a introdução e melhoramento de 
culturas e processos industriais no país, resta-nos mencionar a 
edição que em 1872 publicou em Lisboa, dos Colóquios dos Simples 
e Drogas e coisas medicinais da Índia, do doutor Garcia d'Orta, 
médico português. A edição de Varnhagen, muito mais correta 
que a primeira, raríssima, publicada em Gôa em 1563, mas infe- 
lizmente desprovida de notas e comentários esclarecedores, foi 
dedicada à Academia Nacional de Medicina do Rio de Janeiro. 
O editor reconhecia que uma tal publicação não poderia servir 
ao progresso da botânica nem das ciências médicas, mas tão 
sômente ao da sua história. No Prólogo manifesta esperanças de 
que o seu livro despertasse a idéia ao govêrno do Brasil e ao 
de Portugal, de mandar ao Oriente, um navio de guerra, com 
um bom jardineiro, a fim de recolher mudas e sementes das plantas 
tropicais que ainda não se cultivavam no Brasil e nas colônias 
portuguêsas da África (pág. XVI). A edição de Varnhagen, 
embora muito inferior à que em 1891-95 publicou o Conde de 
Ficalho, não deixou de ser um bom serviço prestado às letras 
portuguêsas, e mereceu dêste último referências elogiosas, não 
obstante algumas restrições de que veem entremeadas, cujo rigor 
o editor português procurou atenuar pondo em relêvo as con- 
dições mais que desfavoráveis em que fôra empreendida e ter- 


minada (149). 
Nota À — À mania de imitar os norte-americanos. 


O nosso compatriota sentia perfeitamente como era ilógica 
a unidade espiritual americana, e principalmente que qualquer 
assimilação do nosso país aos Estados Unidos seria obra artificial, 
inconveniente, contrária ao gênio da raça e à índole dos brasileiros, 
cuja pátria só tinha de semelhante à grande república o ser de 
grande extensão territorial e estar situada no que se chamava o 
continente americano: ainda assim, muito afastado dela geogràfi- 
camente. Ora, a quarta parte do mundo possuía êsse nome apenas 
por um capricho da onomástica geográfica, estando a porção me- 
ridional dela mais separada da central e esta da septentrional do que 
a Europa da Ásia, e esta última da África. Os tênues laços me- 
ramente geográficos que nos poderiam ligar à pátria de Washing- 
ton, êsses mesmos foram pelos norte-americanos rompidos com a 


(149) Cf. Garcia d'Orta e o seu tempo, Lisboa, 1886, pág. 389; e 
Colóquios... de Garcia d'Orta, t. 1, págs. IX-X. 
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abertura do canal do Panamá, alguns decênios após a morte de 
Varnhagen. Nada mais obsta a que apareça, o geógrafo de auto- 
ridade, que êle se referia, resolvido a fazer da Austrália o sexto 
continente (parte do mundo, aliás) e a considerar na atual Amé- 
rica dois, do qual o do norte conservaria o nome atual, e o outro 
receberia o de Antártica, Atlântica, ou outro qualquer. Aliás, 
contra o que ensina a história, que nos mostra nos mais antigos 
mapas, e nos escritos dos primeiros cronistas, a designação de 
América aplicada apenas à parte meridional e mais particular- 
mente ao Brasil, «acha-se esta hoje, quase com exclusão, absorvida 
pelos Estados Unidos do norte, nem que a seu lado se eliminassem 
tôdas as outras nações d'aquem do Atlântico» (História Geral, 
Stred el pagralvo) 


Tampouco se deixava iludir Varnhagen pelo aspecto român- 
tico da solidariedade continental, proveniente de uma interpreta- 
ção altruística da doutrina de Monroe, totalmente diferente do 
sentido e da significação que lhe dão os norte-americanos. Sabia, 
além do mais, quanto devíamos à Europa em matéria de civiliza- 
ção. O ilustre filho de S. João do Ipanema foi o precursor desta 
outra grande inteligência e individualidade tão profundamente 
culta, também de São Paulo, que se chamou Eduardo Prado, 
como êle inimigo das confusões e da barbárie sob qualquer forma 
que se apresentasse, e lôgicamente, portanto, monarquista como 
seu conterrâneo. Varnhagen saiu do Paraguai por não poder 
suportar o espetáculo da tirania de Carlos Antônio Lopez. Eduardo 
Prado deixou o Brasil para escapar à sanha criminosa dos jacobinos 
partidários de seu êmulo brasileiro, a quem certa história cortezã, 
escrita à custa do tesouro do Brasil republicano, houve por bem 
apelidar de «marechal de ferro». Note-se igualmente a coincidên- 
cia: barbárie, ianqueofilia, jacobinismo e presidencialismo à outran- 
ce são idéias conexas e que coexistem nos mesmos indivíduos. 
Tanto o filho e continuador da política de Carlos Antônio Lopez, 
como o mexicano Juarez e o Marechal Floriano Peixoto eram par- 
tidários extremados da influência norte-americana e inimigos 
acérrimos de tudo o que representava a cultura européia. O fundo 
étnico ameríndio comum a essas três personalidades explica essa 
coincidência de tendências e atitudes. 


Sôbre a insensatez que era transplantar para o nosso solo leis 
e instituições alienígenas, inclusive norte-americanas, Varnhagen 
exprimiu-se sem rebuços : 


«... Acabemos de uma vez com o mau hábito de estarmos 
sempre a traduzir leis e a citar a Inglaterra e a macaquear os Es- 
tados Unidos. Se a nossa terra ainda não está roçada nem con- 
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venientemente preparada, como quereis que ela produza frutos 
quando lançais promiscuamente sôbre o mato tôdas essas sementes 
de plantas e flôres exóticas, embora magníficas? Ouçamos ao 
jovem Brasil suas queixas e apliguemos-lhe o remédio que nos 
Gite o bom senso e a história da formação das nações...» (Me- 
morial Orgânico, 2º parte, pág. 4). 

À preocupação de imitar os Estados Unidos, em que as terras 
lavráveis e até muitos dos limites entre as unidades da federação 
são representados por arcos de meridianos e paralelos, atribuía 
Varnhagen a prática, imprópria para as condições do Brasil, de 
dividir as terras para lavoura em lotes quadrados: 


«O sistema dos Estados Unidos, de vender terras em lotes 
quadrados, é em geral menos aplicável ao Brasil, onde em todos 
os municípios existem, encravadas irregularmente, terras que 
foram dadas sob o sistema brasileiro das águas vertentes, que 
aliás é o mais próprio para um país montanhoso e cortado de 
córregos e ribeirões...» (Projeto de uma lei-adicional à das terras 
públicas, pág. 7). 


Nota B — Varnhagen e a Inquisição. 


A influência do ambiente romântico em que o nosso com- 
patriota se formou haveria de influenciá-lo de alguma forma, por 
muito forte que fôsse a sua personalidade. A sua atitude em 
relação ao instituto do Santo Ofício é típica. Nem siquer per- 
cebeu que, além do fanatismo religioso e dos interêsses econô- 
micos, havia, para pôr em campos diversos cristãos-velhos e cris- 
tãos-novos, uma diferença radical nos conceitos de ética e de ci- 
vilização. São numerosas as passagens de suas obras em que con- 
dena a Inquisição, e em nenhuma delas mostrou haver compreen- 
dido o aspecto político e social do problema semítico. 

Veja-se a carta ao secretário do Instituto Histórico publi- 
cada no tomo V (1843) da Revista (págs. 95-97). A pág. 96 
lê-se: «Até dos Sertões e minas do Cuiabá mandava a Inquisição 
buscar gente para lhes dar tanto em Lisboa! Naturalmente espe- 
raria que acumulassem lá primeiro algum ouro para o fisco ser de 
maior regalo !». Na mesma Revista há ainda: no tomo VI (1844), 
págs. 322-325, uma carta datada de 17 de fevereiro de 1844, 
remetendo os excertos de várias listas de condenados pela In- 
quisição de Lisboa, de 1711 a 1767, constantes de brasileiros ou 
colonos estabelecidos no Brasil; — no tomo VII (1845), págs. 427- 
471, ainda duas cartas, em que o historiador comunica estar de 
posse de todos os elementos para uma estatística completa dos bra- 
sileiro condenados pelo Santo Ofício, sendo que, na segunda (de 
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22 de julho de 1845) alude à lista incompleta que já fôra publi- 
cada no mesmo periódico, mesmo volume, págs. 54-86; — no tomo 
IX (1847), págs. 114-124, a biografia de Antônio José da Silva, 
o comediógrafo queimado pelo Santo Ofício. Dela destaca-se o 
período seguinte : 


«Admiradores do passado, que por tendência natural se 
comprazem de defender e achar boas medidas governativas, às 
vêzes só porque a idade de alguns séculos as faz respeitáveis, 
procuram desculpar a introdução dos-rigores inquisitoriais nos rei- 
nos de Castela e Portugal, como um meio político adotado para 
fortalecer as duas monarquias, fixando nelas a unidade religiosa. 
Não nos faremos cargo de repelir tal desculpa com os males cca- 
sionados na Península pela intolerância, já no que diz respeito à 
inteligência aguilhoada e às vêzes intrigada, já à diminuição de 
tantos cabedais saídos dêstes reinos». 

«O que podemos afoitamente dizer é que em geral, nas colô- 
nias e conquistas, tal introdução, além de impolítica foi bárbara, 
quando não desleal e traiçoeira, como sucedeu no Brasil a respeito 
das famílias que ocultamente seguiam a religião do Talmud». 


«Algumas dessas famílias haviam para aí sido levadas pelos 
próprios donatários, a título de que suas capitanias tinham privi- 
légios para os homisiados; outras tinham passado no tempo dos 
holandeses: e com êstes quando evacuaram Pernambuco, foi ca- 
pitulado que tais famílias não seriam perseguidas, e antes se res- 
peitariam seus haveres, etc. Esta capitulação cumpriu-se a prin- 
cípio; as famílias dos judeus, julgando-se em segurança, começa- 
ram a entregar-se tranquilas ao trabalho e muitas graças à sua 
atividade, se locupletaram prodigiosamente». A biografia de An- 
tônio José foi reproduzida no Florilégio (I, págs. 199-214). 

Na História Geral, Varnhagen mostrou que persistia nas 
mesmas convicções anti-inquisitoriais. No entanto reconhecia a 
tendência do judeu a locupletar-se, e a correr sempre para o lugar 
em que aparecia muito dinheiro a ganhar ! 

«Quem como nós teve ocasião de estudar em vários autos 
as formas de processo que mais tarde se adotaram para êsse 
tribunal, não pode deixar de falar dêles sem desde logo maldizê-lo. 
Entretanto, suas influências perniciosas, que eram quase tôdas, 
só passaram ao Brasil depois dêle bastante colonizado e consti- 
tuído; maximé desde o século passado, em que as riquezas come- 
çaram a seduzir os cobiçosos fiscais do chamado Santo Ofício, 
dêsse Status in Status, cujos ditames, superiores a tôda a lei, di- 
minuiam ao rei a majestade, ao govêrno o poder, aos tribunais a 
justiça, aos prelados a autoridade eclesiástica, e aos povos a li- 
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berdade — não só de discutir, como até, quase, de pensar» (1, 
[1854], pág. 88). 

É inútil transcrever mais profissões de fé anti-inquisitoriais 
de Varnhagen. Os períodos acima, se muito abonam o seu cora- 
ção, romântico quand même, outro tanto não podemos dizer quan- 
to à profundeza do seu espírito analítico nesse caso. Aliás, o so- 
rocabano não viveu no nosso tempo, e, consegientemente, não 
pôde contemplar e sentir os efeitos da integração sem restrições 
dos hebreus na sociedade do ocidente europeu e da América, in- 
tegração essa que mal começava no século XIX. Cremos, em 
homenagem à inteligência do nosso grande compatriota, que, se 
fôsse nosso contemporâneo, hesitaria, pelo menos, em considerar 
a Inquisição simples arma do fanatismo ou da cupidez posta em 
ação sob o pretexto de defesa da fé. É ainda êste um ponto em 
que o pensamento de Varnhagen coincide com o de Herculano. 
Havia, pensamos nós, para justificar o tão malsinado instituto, po- 
derosas razões de estado. Os judeus constituiram sempre, em 
qualguer sociedade, um corpo estranho e incômodo, de que elas 
se procuravam desembaraçar, embora nem sempre conseguissem 
encontrar o meio adequado para isso, nem fazer o diagnóstico 
preciso de seus males. Aos espanhóis e portuguêses afigurava-se 
que a incompatibilidade provinha da diferença religiosa, quando 
na realidade tinha fundo racial e político, e consistia no antago- 
nismo radical entre a ética e a escala de valores da civilização 
semítica, de um lado, e a gótico-romana do outro; civilização esta 
última, a que se dá o nome de cristã, porque essa crença se acha 
a ela associada históricamente, embora não constitua a sua essên- 
cia. Tanto é isso verdade que, justamente entre os povos pro- 
testantes, aquêles que se insurgiram contra a unidade de crença 
sob o báculo romano, e se constituiram em campeões da liberdade 
de consciência religiosa, é que se encontram os mais fervorosos e 
apaixonados anti-semitas. Essa contradição aparente, essa into- 
lerência por parte dos tolerantes explica-se muito facilmente pelo 
fato de que nas nações do norte da Europa a infiltração dos judeus 
foi muito menor do que na orla do Mediterrâneo; e o cruzamento 
também, pois a grande diferença entre o soma judaico e o ger- 
mânico dificultava as uniões mistas, profundamente repugnantes 
a ambas as raças em presença, não só sob o aspecto social e moral, 
como ainda, e, principalmente, sob o fisiológico. Essa separação 
tornava gritante o contraste, e daí o antagonismo racista. 


O RIO ACRE 


JOSÉ MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


Havendo divergência sôbre a origem do nome dêsse famoso 
rio e quanto à data do início do seu povoamento por João Gabriel 
de Carvalho Melo, procurei explicar o que havia a respeito, num 
artigo intitulado O nome do Rio Acre (1) e na monografia 
Caminhos do Acre (2). 

* Quanto ao primeiro, historiando o que havia a respeito, aludi 
às versões de José Carvalho, Napoleão Ribeiro e Soares Bulcão, 
aquêles achando que, devido a uma carta de João Gabriel de 
Carvalho Melo dirigida ao Visconde de Santo Elias (Elias fosé 
Nunes da Silva), negociantz em Belém do Pará, datada da bôca 
do Acre, logo após ao seu reconhecimento, em 1878, pedindo 
mercadorias para êsse lugar. fêz tais garatujas que os empregados 
da casa, inclusive o chefe, não puderam decifrar o nome do rio, 
porém, como se aproximasse muito de «acre», adotou-se esta 
palavra que foi pincelada nos volumes e grafada nas faturas e 
conhecimentos enviados ao referido João Gabriel; (3) e o terceiro, 
procurando demonstrar não ser João Gabriel tão ignorante a ponto 
de só fazer garatujas indecifráveis, acha que essa deturpação só 
podia ser obra de algum dos seus companheiros, como Alexandre 
de Oliveira Lima, o decantado Barão da Bôca do Acre que ferrava 
seu nome «Lixandre Liveira Lima», pelo que também o alcunharam 
de «Barão dos Três Eles» (4). 

Acrescentava eu que os primeiros exploradores do Rio Acre, 
como o amazonense Manuel Urbano da Encarnação e o inglês 
William Chandless que o sulcaram na sétima década do XIX sé- 
culo, percorrendo aquêle grande trecho do mesmo e êste indo até 


(1) Selva (revista), nº 9, abril de 1949, 


(2) Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, v. 196 
(19470) pa gs 270801328 


(3) Selva cit., nº 3, À origem do nome Acre; N. Ribeiro — O Acre 
e seus heróis, (1930), pág. 36. 


(4) Correio do Ceará (Fortaleza), de 12, agósto, 1931. 
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as proximidades dos seus manadeiros, trouxeram-nos o nome de 
Aquiry. O engenheiro brasileiro J. M. da Silva Coutinho o 
norte-americano A. D. Piper, o presidente M. C. Carneiro da 
Cunha, o escritor Tavares Bastos, o geógrafo peruano M. F. Paz 
Soldan, o Coronel A. R. Pereira Labre, todos anteriormente, a 
carta de João Gabriel, assim grafaram-no, sendo que Piper e 
Labre, exploradores da região ouviram-no da própria bôca dos 
Ipurinãs, nação indígena ali residente, cujos domínios abarcavam 
cêrca de trezentas milhas, a montante e a jusante da barra do 
Acre e penetrava por êste uns dez dias de viagem em canoa. 


O nome, ajuntava eu, provinha do dialeto dêsses silvícolas 
que, aliás, pronunciavam Uwákiiri (5) ou Uakiry, segundo o 
referido Labre (6), grande conhecedor das gentes amerabas do 
vale puruense. 

E concluía eu que, não sendo Gabriel um quase analfabeto 
como dizia José Carvalho, nem um meio letrado como pensava 
Soares Bulcão, escrevinhou Acri, segundo explicou-me Newtel 
Maia, fundador do seringal Emprêsa, em 1882, por ter visto a 
aludido carta; ou Agri, conforme o Dr. Francisco de Paula de 
Assis e Vasconcelos, ex-interventor no Território do Acre, filho 
de Francisco Assis Vasconcelos, explorador e proprietário de se- 
ringais na alta bacia puruense, amigo do autor da missiva ao dito 
Visconde de Santo Elias, o qua! afirmava haver grafado João 
Gabriel dessa maneira, por julgá-la acertada, pois, êste velho ex- 
plorador pronunciava aquiri. 

Certamente, devido a êsse tato, a palavra propagou-se fâcil- 
mente, no comércio e foi mais tarde aproveitada pelo govêrno, 
mas, segundo pesquisas posteriores, apurei que o mesmo Coronel 
Labre, num folheto publicado, na província do Maranhão e da- 
tado de «Labria, 1 de janeiro de 1872», já empregava o nome «Acre» 
para o rio «Uaguiry» ou «Aquiry» dos Ipurinãs, em diversas 
ocasiões, ao citá-lo como afluente do Purus, como possuidor de 
salitre em suas margens, no mapa das distâncias e em a nota 2 
desta mesma página (7), isto é, mais de um lustro antes da 
viagem de João Gabriel de Carvalho Melo. 


(5) 1. R. Polak — À gramme: and a vocabulary of the Tpuriná lan- 
guage; P. Rivet e C. Tastevin — Les Tribus Indiennes des bassins du Purus 
et du Juruá, in La Geographie, Paris, maio, 1821, pág. ALI SR 

4 (6) Conferência do Coronel A. R. Pereira Labre, na Sociedade de 
Geografia (Rio), a 22, 3, 1883; in Revista da mesma Sociedade, v. IV (1888), 
pág. 102, e v. V, págs. 185 e 186. 


(7) A. R. P. Labre, Rio Purus, Maranhão, 1872, págs. 14 e 49. 
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Destarte, base tem Moreira Pinto quando afirma, tratando 
do rio «Aquiry», tributário do rio Purus — «O Tenente-Coronel 
Labre deu a êsse rio o nome de Acre» (8). 

Assim, já êle existia anteriormente à chegada de João Ga- 
briel, reinando, apenas, confusão na maneira de grafá-lo. 


Quanto ao aportamento do vapor Anajaz, conduzindo João 
Gabriel de Carvalho Melo, vários parentes, amigos e grande 
carregamento de mercadorias para povoar o rio Aquiri ou Acre, 
reinava certa confusão no tocante ao ano, assegurando alguns, 
como Emílio Falcão, Avelino de Medeiros Chaves, Hugo Ribeiro 
Carneiro, Soares Bulcão, A. C. Ferreira Reis e Joaquim Camelo 
que havia sido a 3 de abril de 1877, e outros, como Euclides da 
Cunha, Anibal Amorim, J. A. Masô, Napoleão Ribeiro e Custódio 
Miguel dos Anjos que fôra em 1878 (9). 

Manifestei-me ao lado dos últimos, apesar da assertiva de 
velhos acreanos como E. Falcão, Avelino Chaves e Joaquim Ca- 
melo que a ouviram do próprio Alexandre de Oliveira Lima, nas- 
sageiro do Anajaz, nessa viagem, parente da espõsa de Jcão 
Gabriel e que ficara de posse do seringal Bôca do Acre; porque, 
além da responsabilidade que tinha E. da Cunha, êle, como os 
autores que lhe acompanharam, com certeza também ouviram o 
referido Oliveira Lima, ainda existente na época em .que por ali 
passaram, afora outros desbravadores dos primeiros tempos; sendo 
que N. Ribeiro era o mais minucioso de todos; e Custódio, mo- 
rador, em 1877, nas proximidades de Yutanahã, adiantava que, 
tendo o govêrno facilitado passagens gratis aos retirantes, o gue 
se deu pelo meado do ano (10), somente depois disto foi que João 
Gabriel mandou buscar seus parentes no Ceará, os quais só po- 


(8) Dicionário Geográfico do Brasil, 1894, v. A. G., pág. 124. Escrito 
antes de 1883 (p. VIII). 


Vê-se mais a palavra Acre no Diário Oficial do Império do Brasil de 
31 de meio, 1873, pág. 4, ao transcrever notícias das Fólhas do Amazonas, 
sôbre os supostos assassinatos pelos indios Apurinãs, do norte americano Taiper 
(Piper), do brasileiro Daniel Ferro e de um inglês cujo nome se ignorava, 
quando desciam êsse rio; assim como na conferência proferida pelo referido 
Coronel Labre, na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, a 22 de março 
de 1878, sôbre suas explorações na zona abrangida pelos rios Purus, Madeira, 
Beni, Madre de Dios e Acre, na qual pronuncia êste nome cinco vêzes (Rev. 
CASES DTRA NE de Geografia cit., T. IV, págs. 114 e 115; T. V., págs. 184, 

e à 


(9) J. M. B. Castelo Branco, Caminhos do Acre cit., tejo INSS 


(10) Raimundo Girão, História Econômica do Ceará, 1947, pág. 392; 
Jornal do Comércio (Rio), de 6 de junho, 1877, pág. 3, c. 6; Datas do Ceará 
até 23 de maio, 1877; Diário Oficial do Império, de 1 de julho, 1877, pág. 4; 
anger sôbre o Amazonas até o din 9 de iunho, extraídas das Fólhas, de Per- 
nambuco, 
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deriam ter chegado na barra do Acre, em princípios de 1878 e 
não em abril do ano anterior (11) quando, apenas, por êsse tempo, 
a imprensa de Fortaleza sugeria isso ao govêrno (12). 

E estava com a razão quando assim me inclinei, tanto que 
lendo mais tarde periódicos e outros documentos referentes à 
época, encontrei uma correspondência intitulada Carta do Rio Purus 
publicada num jornal de Manaus, na qual, entre outras notícias, 
via-se a seguinte: Os vapores João Augusto e Anajaz só navegam 
até as cachoeiras, dez horas de navegação acima do último ponto 
da escala; não indo os comandantes adiante por não terem auto- 
rização da Companhia; transpcrítadas as mercadorias daí em diante 
em canoa ou navios particulares: sendo o último ponto povoado 
«S. Miguel de Anury», distante do Acre 60 milhas, ou 12 
horas de navegação, onde acaba de chegar o vapor Teixeira Ruiz, 
que não seguiu até o rio Acre, por não haver morador algum 
para cima; o que, no entantm, deve acontecer em outubro, porque 
para lá seguirão na lancha Colibri, diversos comerciantes. 

Coube, assim, ao Teixeira Ruiz a glória de mostrar que a 
navegação até 60 milhas do rio Acre era franca e sem perigo; 
tendo sido prático do navio Braz Gil da Encarnação, espontânea 
e gratuitamente. O Teixeira Ruiz gastou 34 dias de viagem, de 
4 de abril a 8 de maio de 1877, atracando em 82 portos. 

O rio Acre é «famoso pelas suas riquezas imensas, as quais só 
agora estão sendo exploradas» (13). 

Durante êste ano tem aumentado muito a população neste 
rio, conduzindo os vapores cérca de 1.200 passageiros; e o Anajaz. 
entrado ontem do Purus, foi até o lugar S. José da Cachoeira, 
onde descarregou seu importante carregamento no dia três (14). 

Na madrugada de 12 de janeiro ancorou no porto de Manaus, 
o vapor Anajaz da Companhia do Amazonas Limitada, que subiu 
acima de Hyutanahã (úitimo ponto da linha) e foi até as barracas 
mais próximas ao rio Acre; prestando, assim, o Comandante 
Carepa um relevante serviço ao comércio do Alto Purus (15). 


(LPS Castelo? Branco et pags 2151 e 132: 
(12) Jornal do Comércio cit., de 28 de abril de 1877, págs. 5 e 3, Datas 
do Ceará até 15 do mesmo imés. 


(13) Jornal do Amazonas, de 21 de maio, e de 9 de junho, 1877, pág. 3, 
c.4ep.2,c. 5; cartas de maio e junho, 1877, respectivamente. Este jornal 


publicava os atos oficiais do govêrno provincial. 
- (14) Jornal cit., de 15 de julho, 1877, pág. 3, c. 1; Cartas do Rio Purus, 
julho, 1877. 

(15) Jornal cit., de 15 de janeiro, 1878, pág. 3, c. 2. 
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O vapor Anajás sairá de Belém do Pará na madrugada de 
6 de fevereiro de 1878, sob o comando do Capitão Carepa (16). 


Deve ter chegado a Manaus cêrca do dia 14, ou ido direta- 
mente ao rio Purus, pois segundo Napoleão Ribeiro fôra fretado 
pela firma comercial E. J. Nunes da Silva e Cia. para levar 
João Gabriel com o seu pessoal e mercadorias ao alto Purus (17). 
devendo ter chegado à Bôca do Acre no fim de fevereiro ou 
princípio de março, tanto que no dia 2 de março, João Gabriel 
já agradecia ao Comandante Júlio Marques Carepa e aos seus 
distintos oficiais e ao Sr. Manuel Gonçalves Tourinho do Pinho, 
delegado da casa Elias José Nunes da Silva C*, do Pará, a 
atenção e obséquios que lhe dispensaram, bem como à sua família, 
durante a sua viagem ao Acre, em duas cartas publicadas no 
Jornal do Amazonas, dirigida uma ao referido Comandante Carepa 
e o outra ao Sr. Tourinho do Pinho, ambas datadas de «Rio 
Purus, 2 de março de 1878», e assinadas por João Gabriel de 


Carvalho Melo (18). 


Pelo exposto, ficou demonstrado que a denominação de «Acre» 
para o rio que serviu de epígrafe a essas linhas, já existia antes 
da viagem de João Gabriel, em 1878, nem foi uma conseqiiência 
dessa jornada, como se pensava, a qual, indubitavelmente, con- 
correu para que, bem ou mal interpretado o conteúdo da carta 
comunicando o acontecimento. sc o divulgasse mais râpidamente, 
em vista do povoamento daquela ribeira, e do intenso comércio 
que se estabeleceu com as praças do Pará e Manaus. 

Pela própria correspondência trasladada acima e datada do 
«Rio Purus», desde 1877, o seu autor não fala em rio Aquiri, e 
somente em Acre, e, como era regularmente redigida e anônima, 
não é incabível que se atribua ao referido Antônio Rodrigues 
Pereira Labre, o explorador mais inteligente, mais expedito e mais 
letrado da bacia puruense, ali residente, e o maior interessado no 
seu progresso, como se Jepreende da sua constante atividade. 


(16) Jornal do Pará, de 25, 27, 29 e 31 de janeiro e de 1,2, 5 e 6 
de fevereiro de 1878 (Aviso da Companhia de Navegação a Vapor do Ama- 
zonas Ltda., pág. 4). 


(17) O Acre e seus heróis, 1930, págs. 17 e 18. 
(18) Edição de 29, março, 1878, pág. 3, c. 3, À Pedido. 


PIO XII E A REDENTORA 


D. CARLOS TASSO DE SAXE-COBURGO E BRAGANÇA 


(AUDIÊNCIA COM S.S. O PAPA NO DIA 
DA TRASLADAÇÃO) 


Enquanto o cruzador Barroso, conduzindo os ataúdes dos 
Condes d'Eu, entrava sob as salvas das fortalezas, na barra do 
Rio de Janeiro, tinha eu, tão desoladamente distante, a consola- 
dora satisfação de ser recebido, em audiência especial privada, 
por 5.8. o Papa-Pio XII. 

Como havia lastimado minha ausência às cerimônias da tras- 
ladação, quando fui forçado a seguir para a Furopa, nas proxi- 
midades do tocante acontecimento ! Estava-me reservada, porém, 
a surprêsa de alcançar uma das minhas mais ardentes aspirações. 
Já conhecia Roma e havia percorrido, com veneração e espanto, 
a Eterna Capital. Mas, de modo rápido e incidente. Tão fugaz 
que não me foi dado cumprir o desígnio de todos os visitantes 
e forasteiros — a clássica corrida ao Vaticano, para ver o Papa. 

Desta vez, seria diferente. Haveria de realizar o grande 
desejo de depor aos pés do Pastor Supremo as minhas home- 
nagens de católico. FPormulei o pedido de recepção e foi-me 
designado o dia 6 de julho, às 11 e 30 horas. 

Era exatamente o dia em que a Princesa D. Isabel, depois 
de morta, regressava à sua Pátria, a bordo do capitânea da 
Esquadra. Com honras de Chefe de Estado, entre alas de soldados 
e o comovido silêncio do povo. Foi grande o meu contentamento. 
Não devo silenciar, ao recordar o episódio, a solícita obsequio- 
sidade de nossa Embaixada junto à Santa Sé, chefiada, na ocasião, 
pelo encarregado de negócios, Aluísio Guedes Regis Bittencourt, 
uma das mais brilhantes figuras da diplomacia brasileira. Seus 
atributos pessoais, sua esclarecida atuação têm elevado, bem alto, 
na Itália, o nome do Brasil. Não posso ocultar também o honroso 
aspecto da cerimônia que me aguardava, menos por desvaneci- 
mento pessoal do que pela certeze de dirigir-se ao Brasil o espí- 
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rito de homenagem que encerrava. Em baixo, na entrada, que 
dá acesso ao elevador para os aposentos pontifícios, estava a 
aguardar-me um camareiro secreto partecipante (monsenhor). 
Apresentados os primeiros cumprimentos, conduziu-me ao andar 
superior, onde dois decanos de sala, em grande gala, permaneciam 
à nossa espera. Após atravessar longo e belíssimo corredor, che- 
gamos aos aposentos do papa. Dois bossulários ali se encontravam 
com o mestre de cerimônias. Um pelotão das Guardas Suíças 
apresentou continências e o seu coronel comandante, represen- 
tante da 5º geração de sua estispe, à testa daquelas tropas, o 
Barão Pfeifer veio cumprimentar-me. Tive de percorrer mais 
algumas salas, com os mess crescentes e já numerosos acompa- 
nhantes, saudado no trajeto por vários altos dignitários da Côrte 
Pontifícia, até ser introduzido na «Sala del Tronetto», onde per- 


maneci, à espera, pelo prazo protocolar de cinco minutos. 


Uma vez decorridos, surgiu um camareiro secreto partecipante 
para avisar que sua santidade iria aparecer. Estava de joelhos, 
à entrada do papa. Uma entrada majestosa, ladeado por dois 
prelados domésticos, sob um silêncio solene. A idade e as terríveis 
responsabilidades do Pontificade, em nada atingiram o desempeno 
do seu porte. Com um sorriso bondoso e paternal, acenou-me 
com um gesto para levantar-me. Estava meio aturdido, sob a 
emoção intensa. O cerimonial, o ambiente, a mística impressio- 
nante presença daquele que é o sucessor de São Pedro e o re- 
presentante de Cristo na terra envolveram-me numa onda de 
sobrenaturalidade. Erguendo-me, tive de seguir o papa que me 
encaminhava para o salão de sua biblioteca particular. Sentou-se 
na sua mesa de trabalho povoada de papéis e documentos. Puz-me 
de joelhos, novamente, conforme o protocolo, S.S., porém, obri- 
gou-me a levantar e convidou-me para sentar. 


Neste momento, retiraram-se da sala os prelados domésticos, 
que o acompanhavam, ficando eu a sós com Pio XII Não sa- 
beria dizer o que se me passava no espírito, tão grande era a 
emoção que experimentava. Tinha os olhos fitos no sumo pontí- 
fice, notando em sua fisionomia serena e grave, a viveza e o brilho 
do olhar, a palidez acética, de um branco de marfim. Restabele- 
cera-se, há pouco, de grave moléstia, mas o alquebramento da 
convalescença, não lhe retirara a expressão de homem na plena 
posse de suas faculdades, vigoroso ainda e a infundir autoridade. 
A primeira pergunta que me fez foi sôbre a minha família, pais 
e irmãos. À segunda, a respeito da minha viagem quando e como 
deixara o Brasil. Discorrendo sôbre êsses e outros assuntos, 
podia eu notar, na palestra, o interêsse que lhe causavam as 
referências ao Brasil. Falávamos em português e causava-me 
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admiração a maneira elegante e correta com que empregava a 
nossa língua. Recordei-lhe, então que, talvez naqueles momentos 
em que conversávamos, o Rio de Janeiro deveria estar acolhendo 
os despojos mortais da Princesa Isabel. Nesta altura, a palestra 
ganhou ainda maior animação e era um prazer ouvir as desvane- 
cedoras palavras que o santo padre dizia, num crescente entu- 
siasmo, em intenção daquela que sacrificou os interêsses dinásticos 
aos seus sentimentos de católica e de mulher. 


Recordava seu vulto, com a compreensão e o discernimento 
de fiel conhecedor dos fatos, aludindo, logo a seguir, à «Rosa de 
Ouro», que o seu remoto e glorioso antecessor, Leão XIII, havia 
conferido à resoluta e integra regente do Brasil. Louvou o nosso 
país, pelo gesto de mandar buscar os seus despojos, para nêle 
repousarem para sempre. Sabia que o mesmo já havia sido feito, 
antes, com relação aos imperadores, D. Pedro Il e D. Tereza 
Cristina. 

Indagou-me quais outros membros da família imperial, já fa- 
lecidos, tinham sido também trasladados para o Brasil. Respon- 
di-lhe, com certo constrangimento, que apenas aquêles haviam, até 
agora, obtido tão comovedor consoio. Nem o proclamador da Inde- 
pendência e fundador do Império, D. Pedro I, nem a 2º Imperatriz 
D. Amélia, nem a Princesa D. Leopoldina e seu espõso, o Almi- 
rante brasileiro Duque de Saxe, filha e genro de D. Pedro II, 
nem o Príncipe Dom Luís, filho da redentora, nem o Príncipe 
D. Augusto, filho dos Duques de Saxe, oficial da Marinha do 
Brasil e outros príncipes da Casa Imperial, tiveram, ainda, a pós- 
tuma glória de regressarem à sua Pátria, permanecendo em seus 
túmulos, em São Vicente de Fora, em Coburgo e Dreux. Acres- 
centei que esperava, em futuro próximo, vê-los reunidos na sua 
terra comum, prosseguindo, através da morte, uma união que 
sempre souberam conservar em vida, oferecendo aos seus descen- 
dentes um exemplo a seguir. Replicou-me que nada mais nobre, 
mais desinteressado e mais louvável do que o culto dos antepas- 
sados e vultos ilustres de um povo, cuja atuação deve ser objeto de 
constante evocação. Citou-me o caso de Portugal, que cuidou 
de reunir os despojos de todos os Braganças, sob a cúpola de 
S. Vicente de Fora. 

Estava, infelizmente, esgotado o prazo de vinte minutos da 
audiência que me fôra concedida. Oferecendo-me uma bela lem- 
brança, concedeu-me o santo padre uma bênção «tôda especial», 
para mim, os membros de minha família e os meus amigos do 


Brasil. 


O VATICANO E «FONTES DA HISTÓRIA DA IGREJA 
CATÓLICA NO BRASIL» 


EMBAIXADOR José CARLOS DE MACEDO SOARES 


S. Exa. o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
recebeu de Sua Santidade o Papa Pio XII a carta que se acha 
reproduzida na página seguinte desta Revista. 


dd 


TRANSCRIÇÕES 


CESÁRIO ALVIM (*) 


JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA 


(Do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro) 


Ha cidadãos predestinados no decorrer de sua existência a 
uma profícua e nobre atuação. Espíritos combativos, de senti- 
mentos elevados. com as ilusões próprias da mocidade, iniciam 
êles mesmos a luta por seus ideais em atitude de civismo acen- 
drado, e também, se lhes atiram um desafio, enfrentam-na de 
âmbito resoluto e intrépido. 

E a ela se habituam de tal modo que lhes faz bem a agi- 
tação, lhes fortalece a saúde e se alegram com o combate em 
prol das causas que defendem com destemor e entusiasmo. 

Está neste número o mineiro ilustre que serve de epígrafe 
a êste artigo. 

Recordando-o, presto homenagem à sua memória. Foi sempre, 
desde a minha adolescência e na juventude, alvo, por meu pai, 
por meus irmãos Martim Francisco e Antônio Carlos, e por mim, 
de tôda a simpatia e sincera admiração. 


José Cesário de Faria Alvim cu simplesmente Cesário Alvim, 
como foi popularmente conhecido, teve em largo período da po- 
lítica, no Império e na República, intenso brilho e o seu nome 
cercado de respeitoso aprêço, quer por suas grandes qualidades 
de caráter, quer pelos serviços a Minas Gerais e ao Brasil. 

Nasceu em 1839 no pequeno arraial denominado «Pinheiro» 
do município de Piranga. Jamais poderiam pensar os que o ha- 
bitavam estar a Providência destinando à forte e patriótica movi- 
mentação a vida que no dia 7 de junho ali se desabrochava. 


Suaves correram os dias de sua infância e meninice, pela 
carinhosa assistência dos progenitores, gente modesta e boa das 


(Correio do Dia, 13 de setembro de 1953). 
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montanhas mineiras. Na escula primária, bem se lhe percebia, 
com a inteligência já indagadora e curiosa, a excelente disposição 
para as letras. 

: A velha Ouro Preto, de tantas e tão belas tradições, era 
então o centro para os estudos do segundo grau e aí Cesário 
Alvim se preparou solidamente nas humanidades que tanto lhe 
valeram pelo tempo afora, assegurando-lhe os sucessos posteriores. 

Nessa direção voltou-se, como era natural à vista dos seus 
altos predicados, o espírito de Cesário Alvim que dispondo já 
de merecida influência nas hostes do partido liberal foi eleito 
deputado à Assembléia provincial nos biênios de 1864 a 1866, 
e 1866 a 1868. 

Foi brilhante a sua ação nesse núcleo de mineiros ilustres. 
Debatendo, com o ardor da juventude, os problemas que mais 
interessavam à província, revelando já elevado critério na defesa 
do crédito público e das necessidades da administração, comba- 
tendo no que lhe parecia acertado os atos do govêrno adverso 
ao partido, o talentoso deputado correspondeu à confiança do 
distrito amplamente, aumentando o seu prestígio na respectiva zona. 

Era estimado e querido. Nem podia ser considerado político 
por exclusiva conta do partião, a êste de certa maneira se im- 
punha pela influência pessoal e atividade parlamentar. 

Foi eleito deputado à Assembléia Geral em três legislaturas 
de 1867 a 1868, de 1877 a 1878, de 1878 a 1879, e na 20º e 
última de 1886 a 1889. Em todos êsses períodos, o deputado 
Cesário Alvim desempenhou oc mandato com grande elevação, 
intervindo útilmente no debate de vários projetos, expondo o seu 
pensamento com a maior clareza e alvitrando inúmeras medidas 
para a província. | 

Os Anais da Câmara dos Deputados atestam o valor de sua 
atuação e os méritos de representante do partido liberal, cujo 
programa nêle sempre teve um dos melhores paladinos. 

Ativo e prestimoso, sua influência aumentava não só no dis- 
trito de que era delegado imediato como em tôda a província, 
podendo afirmar-se que de grande popularidade já estava gozando. 

Foi presidente da província do Rio de Janeiro e fez adminis- 
tração à altura de sua nomeada e dos prestigiosos foros dessa 
região florescente e rica. 

Em 1885, quando os iiberais do sétimo distrito tiveram de 
escolher um candidato à vista da recusa terminante de meu pai 
para continuar como seu representante, surgiu logo à mente de 
todos o nome de Cesário Alvim que fazia a sua política no oitavo 


distrito. 


= 906 — 


A ele foi dirigido um convite nesse sentido, mas não lhe foi 
possível deixar o seu antigo núcleo pelo novo, ao qual entretanto, 
com os seus agradecimentos, deu as mais nobres explicações 
respondendo à carta coletiva que lhe fôra endereçada. Os jornais 
estamparam essa elevada resposta e do meu arquivo transcrevo a 
carta dirigida a meu pai: 


«Antônio Carlos. 


Expus ao Martim Carneiro que te comunicará o que penso 
sôbre a questão eleitoral dêsse distrito. 

Por êstes dois dias respenderei mais detidamente a carta 
coletiva com que me honraram e creio que quanto eu escrever 
merecerá a tua aprovação. 

Aguarda, pois, êsse documento que não se fará esperar. 
Adeus. Dispõe sempre dn 

Col? mtº amigo. 

Cesário Alvim 

Ubá, 5 de dezembro de 15835». 


O sétimo distrito elegeu então o Dr. Henrique de Magalhães 
Sales, continuando Alvim a representar o círculo antigo, cuja sede 
era a cidade de Ubá compreendendo inúmeros outros municípios. 

Com essas manifestações de confiança à sua personalidade, 
Cesário Alvim foi grangeando ainda maior prestígio. 

Tôda a província sobretudo diante da hostilidade que lhe 
faziam alguns chefes do partido, multiplicava a simpatia e o apoio 
ao seu nome. 

Em 1888 apresentou-se candidato à vaga de senador. Con- 
servo o seu autógrafo em carta a meu pai: 


«Antônio Carlos 


Tem mais uma vez paciência comigo e ampara-me na eleição 
de 4 de outubro. 


Quis sair a tempo com as honras da guerra; não mo per- 
mitiram. 


Fóôra-me agora em extremo doloroso sair sob a impressão 
de um desastre. 


Ampara-me, pois. 
Col: e am? mt? af? e obr? 


Cesário Alvim 
Rio, 27 de setembro de 1858». 


— Expressiva e elevada foi a votação obtida que o incluira na 
tisfa tríplice, mas de vários fatôres, embora a escolha fôsse da 
Coroa, dependia a sua entrada para a Câmara Vitalícia do Império. 
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O Ministério, sob a presidência de João Alfredo era conser- 
vador e Cesário Alvim, apesar de sua vasta popularidade e das 
eminentes qualidades que possuía, tinha contra si dois grandes 
chefes da política — um liberal, o Visconde de Ouro Preto, de 
quem estava separado há muitos anos; o outro, conservador, o 
Barão de Cotegipe, a quem havia feito veemente oposição em 1877 
— Os quais, mesmo sem um pronunciamento claro contra êle, pe- 
savam em seu detrimento na balança política. 

A meu ver, também por êsse motivo, Cesário Alvim foi sempre 
pôsto à margem quando se tratava de organização ministerial. 

Mas essa circunstância não diminuiu o seu mérito, nem pre- 
judicou o brilho de sua carreira política, tão pouco a estima, o 
aprêço e a admiração de que sempre gozou no coração do povo. 

Na tumultuosa sessão da Câmara dos Deputados, a 11 de 
junho de 1889, quando o Visconde de Ouro Preto, em notável 
discurso que é admirável página da história pátria, apresentou o 
Gabinete de que foi presidente nela também interveio Cesário 
Alvim já francamente republicano. O liberal de idéias democrá- 
ticas, pregoeiro da federação das províncias com os seus corolários, 
o apóstolo da liberdade do voto, descrente dos antigos partidos 
e do regime a que serviam, pregava, com o Padre João Manuel. 
dentro do parlamento, a revolução republicana já triunfante pela 
propaganda. 

Alguns meses depois, a 15 de novembro, estava feita a 
proclamação pelo Marechal Deodoro da Fonseca. 

Nesse mesmo dia, o Govêrno Provisório expediu decreto no- 
meando Cesário Alvim governador do Estado de Minas Gerais, 
cargo de que tomou posse em 25 de novembro. 

A 28, em manifesto aos mineiros, com a responsabilidade dos 
poderes ditatoriais, «solicita o alento e o amparo de que precisa 
para honrar a confiança do Govêrno Provisório, para manter a 
coerência da longa e trabalhosa vida pública e o que é mais rele- 
vante, assegurar, com a vossa fortuna pública, a estabilidade do 
govêrno verdadeiramente livre nesta vastíssima região dos Estados 
Unidos do Brasil». 

Sua ação no govêrno foi conciliatória, reagindo contra os 
exageros, distribuindo igualmente a justiça, tornando amado o 
novo regime, reclamando o concurso dos antigos monarquistas, 
vendo o que havia de bom na ordem antiga para conservar e me- 
lhorar na que se inaugurava, sem prevenções descabidas. 

Êle superintendeu as finanças do Estado com a escrupulosa 
probidade que lhe era inata, e teve sempre a elevada precaução 
de ver «o Estado de Minas Gereis eficazmente organizado pela 
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liberdade e para a liberdade, sendo as nossas heroicas benditas 
plagas o refúgio seguro e generoso de quantos, fora de seus 
limites, se vissem acossados peio infortúnio e pela opressão». 


Convidado para ministro do Interior, em substituição a Aris- 
tides Lobo, só aceitou o cargo sob a condição de serem expedidos 
decretos revogando a ordem de banimento de vários compatriotas 
e também da família imperial. O seu coração, em tôda movi- 
mentação da política, embora intransigente no cumprimento do 
dever, só abrigava sentimentos de cordura, de paz, de harmonia, 
de grandeza dalma. 

Senador ao Congresso Constituinte com o mandado de seis 
anos, mas dentro em pouco renunciava o cargo por ter sido eleito 
presidente constitucional em Minas Gerais em 15 de julho de 1891, 
empossando-se-a 18 dêsse mês. 

Governou o Estado com retidão e justiça, assegurou a liber- 
dade das urnas com oc espírito democrático que foi o apanágio 
da sua vida, teve sempre maior zêlo pela organização judiciária, 
rodeando-a de tôdas as garantias que asseguram a independência 
dos juízes, timbrou em aconselhar, e manter, em vigilância de 
todos os dias, a moralidade administrativa, defendendo o crédito 
público e exigindo a mais completa ordem nas finanças. 

Com o poder Legislativo e o Judiciário, aos quais, em suas 
relações com o Poder Executivo, dedicou o maior apreço, Cesário 
Alvim, patriota excelso e sincero, pôde organizar o Estado de 
Minas Gerais sabiamente, preparando-o para enfrentar e vencer 
os vendavais que acaso surgisseni. Um dêsses resultou da dis- 
solução violenta do Congresso Nacional no golpe que a 3 de no- 
vembro de 1891 lhe desfechou o Marechal Deodoro da Fonseca. 


A reação não se fez esperar e a 23 dêsse mês, 20 dias depois 
do atentado, a esquadra em revolta chefiada pelo Almirante 
Custódio de Melo intimava Deodoro a renunciar. E Deodoro 
passou o govêrno a Floriano Peixoto que, assumindo-o, declarou 
ter sido intuito da revolta o restabelecimento da lei. 

Mas passados alguns dias estavam depostos todos os gover- 
nadores que haviam apoiado o golpe de Estado. 

Cesário Alvim, a bem de Minas Gerais, desejando evitar a 
desordem nos serviços que acabavam de ser organizados de modo 
tão sólido e eficiente, havia se declarado solidário com o Marechal 
Deodoro em telegrama cujos têrmos justificam cabalmente a sua 
atitude. 

Contra o seu govêrno, entretanto, iniciou-se uma agitação na 
cidade de Campanha e mais tarde também em Viçosa, acreditando 


muitos que tal movimento era um manejo do poder central em 
hostilidade ao presidente de Minas. 
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Pleiteavam os agitadores o desmembramento de Minas Gerais 
para ser organizado um novo Estado — o de Minas Sul — e 
nesse sentido, inundando a imprensa do Rio de telegramas em 
estilo incendiário, ameaçavam ousadamente a autoridade do go- 
vêrno. 


Cesário Alvim enfrentou a situação, estava forte dentro das 
fronteiras, mas a sua perspicácia política, pesando devidamente as 
consegiiências da manobra federal, resolveu, como o ínclito fun- 
dador da República, evitar qualquer derramamento de sangue, ou 
mesmo breve luta em seu Estado. 


Daí, em manifesto patriótico que mais o eleva diante dos seus 
compatrícios e de todo o Brasil, renuncia o fardo, transmitindo-o 
a seu substituto constitucional. 


Assim, em atitude inteligente, digna, honrosa para Minas 
Gerais, delega ao vice-presidente, Dr. Eduardo Ernesto da Gama 
Cerqueira, a autoridade que lhe fôra dada por lei. 


Cesário Alvim foi ainda prefeito do Distrito Federal e pre- 
sidente do Lloyd Brasileiro, continuando no exercício de tão im- 
portantes cargos a honrar o seu passado de administrador probo 
e justo, dominado sempre pela preocupação de servir nobremente 
o país. 

Sua fibra de lutador intrépido nunca esmoreceu e nas lides 
jornalísticas, na Reforma do Rio, no Diário de Minas e Opinião 
Mineira de Ouro Preto, no O Farol de Juiz de Fora, manteve 
bem alto o seu prestígio de combatente destemido, pugnando quase 
sempre em oposição, pela causa da democracia e da verdade das 
urnas, que eram o lema bendito em tôda a sua vida pública, 


Foi batalhador indefeso, político desinteressado e nobre, es- 
tremoso chefe de família que na pureza do lar, com a espõôsa de 
grandes virtudes, pôde assegurar nos filhos e nos netos que lhe 
honram o nome, a recordação dos feitos e da benemerência. 

Honremos a sua memória, «rara vida de civismo digna da 
terra mineira» e digna do Brasil que uma e outro dela se devem 
orgulhar. 


SEVERIANO MARQUES (”) 
VIRGÍLIO CORREA FILHO 


Quando, em junho de 1912, rompeu debate na Assembléia 
Legislativa de Cuiabá, acêrca da pretensão da Emprêsa Mate, 
a que se opôs, inflexível, Pedro Celestino, em artigos na im- 
prensa, com o só prestígio da sua integridade moral não am- 
parada, na época, por nenhum cargo oficial, estreou nas lides 
parlamentares jovem oficial, que não tardou em distinguir-se entre 
os seus pares. Engenheiro militar, Manuel Severiano Ferreira 
Marques, ao concluir o curso, escolhera a Inspetoria de Obras 
Públicas, para o seu estágio de treinamento. E participou dos 
trabalhos, que dotaram a Capital Federal de volumoso abaste- 
cimento dágua, promovido, em 1907, pelo Professor J. M. Sampaio 
Correia, que acertadamente confiou a chefia da Primeira Divisão 
ao Engenheiro Henrigue de Novais. Dificilmente encontraria 
análogas condições propícias ao desenvolvimento de suas aspi- 
rações construtivas, devidamente apreciadas pelos colegas civis. 
A engenharia evidenciava, na ocasião, quanto podia realizar, em 
prol da coletividade, desde que não lhe faltasse o apoio dos 
governantes. Podia ufanar-se da iniciação na prática profissional] 
em circunstâncias auspiciosas, graças ao magno empreendimento, 
com que a presidência de Afonso Pena atendeu às solicitações 
da sedenta população carioca. Todavia, não se alongou demasiado 
o seu afastamento dos quartéis, a cujo serviço partiu para Mato 
Grosso, onde operava uma Comissão incumbida de construções 
castrenses. Naturalmente, dedicar-se-ia às tarefas com o esmero 
que aplicava em tudo quanto fizesse. Mas, a sua trajetória infle- 
tiria para rumos diferentes, em Nioaque, mercê do casamento 
com a eleita de seu afeto, D. Judite de Medeiros, filha de pres- 
tigioso fazendeiro, de acentuada influência política. Não admira 
que, na primeira eleição de deputados estaduais, lhe fôsse o nome 
incluído na chapa vencedora. Daí se causou a viagem a Cuiabá, 
onde se revelaria o paladino das reivindicações dos oprimidos, cujas 
idéias lhe despertaram compreensivo entusiasmo. Em verdade, 
quando se divulgou que os governantes estavam negociando a 


(*) Jornal do Comércio, Rio, 7-11-954. 
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ampliação dos favores concedidos à arrendatária dos ervais mato- 
grossenses, Pedro Celestino tomou a defesa dos prejudicados, em 
artigo de 28 de junho, que estourou nos arraiais do situacionismo, 
como perigosa ameaça de dissidência. Primeiro, lamentou o aço- 
damento dos patroros que pretendiam, a portas fechadas, elaborar 
o contrato sem que lhe fôssem discutidas as cláusulas pela Assem- 
bléia, de quem seria apenas exigido o endôsso final. Ponderava não 
ser aceitável a urgência da transação, quando longe estava de ex- 
tinguir-se o prazo de arrendamento. Iniciado em junho de 1894, na 
presidência do Dr. Manuel Murtinho, malogrou a primeira ten- 
tativa de prorrogação antecipada, apesar do empenho demonstrado 
por êsse ilustre chefe da «Coligação» vitoriosa. Declinara da es- 
colha para presidente do Estado, em que insistiam os correligio- 
nários, que se julgaram, então, desobrigados de endossar-lhe as 
recomendações favoráveis à peticionária, cujas pretensões a As- 
sembléia de 1907 impugnou. A rova tentativa, por ventura te- 
mendo o pronunciamento prévio dos legisladores, ajeitara meios 
de evitálo. O ajuste desenvolver-se-ia no ambiente palaciano, 
para ir, ultimado, receber a homologação do legislativo, de que 
dependia. 

Mas os interêsses do Estado condenavam a transação apres- 
sada, quando ainda permaneciam desconhecidas as características 
dos ervais. Em vez de alongar a vigência do contrato, que só 
terminaria em 1916, seria preferível que o Govêrno providenciasse, 
no quatriênio de interregno, acêrca do reconhecimento da zona 
cobiçada, onde se manifestava inequívoco surto progressista, que 
a pretendida expansão de monopólio, no espaço e no tempo, 
sufocaria irremediavelmente. E entrando na análise das condições 
econômicas, evidenciou o prejuízo que sofreria Mato Grosso, caso 
fôsse adotado, sem modificações, o novo plano de arrendamento, 
que fortaleceria, em bases mais dilatadas, os privilégios existentes. 

Acorde com as observações oportunas de Pedro Celestino, 
que rejeitava o abusivo monopólio, por lesivo a Mato Grosso e 
opressor da população do sul, Severiano Marques alistou-se, com 
ardor, entre os deputados, que o combateriam a todo transe. 
E quando lhe chegou a vez de pronunciar-se, não titubeou em 
denunciar «no procedimento do Govêrno uma indébita e perigosa 
invasão na esfera de ação da Assembléia, importando tal fato 
numa tentativa de anulação do Poder Legislativo», a quem cabia 
receber a petição da Emprêsa e examiná-la minuciosamente, como 
ditassem os interêsses da coletividade. Realmente, não se justificava 
o proceder do chefe do Executivo, apressado em negociar a con- 
venção e exigir sua aceitação irrestrita pela Assembléia Legisla- 
tiva. Como vanguardeiro, Severiano Marques valeu-se dos conhe- 
cimentos adquiridos no convívio com o povo espoliado para for- 
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mular graves objurgatórias. «Que vemos na formosa e rica região 
sulista, sede da egoística Emprêsa Mate? Cêrca de 1.600 léguas 
do opulento planalto do Amambai reduzidas a uma criminosa fei- 
toria da firma Larangeira, Mendes & Cº». E atentando na pro- 
posta que dependia da aprovação legislativa, condenou por es- 
candalosa a cláusula que atribuia à interessada o direito de «ex- 
plorar dentro da área arrendada tôdas as espécies de indústrias 
com o impôsto de exportação prefixado nas quotas invariáveis 
nos determinados períodos». De mais a mais, «outro ponto aten- 
tatório à vida econômica do Estado, é aquêle em que êle tem de 
alienar em benefício da Emprêsa cêrca de 1.400 léguas de campos 
que não contém a erva mate, impedindo assim o povoamento de 
tôda aquela vasta zona, que constitui o novo município de Ponta 
Porã e grande parte do de Bela Vista». E depois del analisar 
o regime de trabalho, de que não se beneficiava o Estado, em 
proporção ao lucro da arrendatária, acrescentou: «e quem assiste 
a êste quadro de depauperamento contínuo que vai experimen- 
tando nossa terra, não poderá sopitar o grito de solene protesto 
em prol de tão sagrado patrimônio, que não deve constituir pri- 
vilégio duma emprêsa, mas sim uma das fontes destinadas a pro- 
mover a felicidade da coletividade». Podia ufanar-se da respon- 
sabilidade que lhe cabia. «Daqui desta tribuna, Sr. presidente, 
a minha fraca voz ecôa potente e forte, porque forte e potente é 
a voz do povo, cujos sentimentos eu fielmente ora interpreto». 
De fato, assim era, e por isso não se ultimou o contrato, nocivo 
à população regional. Ao gesto prepotente do situacionismo, que 
a toque de caixa exigia a sua aprovação integral, respondeu a dis- 
sidência com a abstenção, que impedia as sessões na Assembléia, 
onde os governistas incondicionais não alcançavam número sufi- 
ciente para deliberações. O episódio de alcance econômico-social 
atuou como separador das duas correntes de opinião, daí por 
diante representadas pelos partidos respectivos. Soçobrou nesse 
lance o projeto do monopólio, de que afinal desistiu a Emprêsa, 
ao perceber as hostilidades que cdesencadeara a petição, apesar 
de amparada pelo presidente. Da refrega nasceu o partido da 
oposição, sob a chefia de Pedro Celestino, que teria, nos 10 depu- 
tados dissidentes, o núcleo inicial destinado a crescer, pujante. 
Severiano Marques formou entre os mais dedicados. Não só- 
mente por ligações partidárias, mercê da harmonia de vistas com 
o chefe aclamado, mas principalmente por laços afetivos que os 
uniu lealmente. Captou crescente confiança de Pedro Celestino, 
que lhe prezava a culta inteligência, o tino político mais de uma 
vez realçado pelos acontecimentos e o caráter de fina têmpera. 
Convicto de seus méritos, indicou-o quando se ofereceu oportu- 
nidade, para a Câmara Federal, e tê-lo-ia levado ao govêrno de 
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Mato Grosso, caso não se opusessem os concorrentes enciumados. 
Deputado, encontrou ambiente mais amplo de sua competência, 
a serviço de sadio patriotismo. Preferia operar nas comissões de 
que fizesse parte, sobretudo nas referentes às atividades militares, 
de que mais de uma vez foi relator. 

Era-lhe mais do gôsto laborar do que orar, mas, em plenário, 
todavia, a sua palavra ponderada fazia-se ouvir e aplaudir, nos 
momentos oportunos. 

O declínio político de Pedro Celestino, em 1926, acarretou-lhe 
o afastamento da Câmara, a que não mais tornaria. Restituído 
aos quartéis, comandava uma unidade em Pirassununga, quando 
o Estado alçou a bandeira da constitucionalização do país. Não 
obstante ordeiro e disciplinado, compreendeu que não poderia ficar 
alheio ao levante coletivo. As suas convicções democráticas im- 
peliram-no à luta, de que participou, à frente dos seus comandados, 
aos quais concedeu o alvitre da escolha, a favor ou contra a 
revolução constitucionalista. Raros deixaram de acompanhá-lo, pois 
sabia transformar os auxiliares em amigos, pelo procedimento cor- 
reto e justiceiro. 

Vencido, com a revolução, condenou-o a ditadura ao exílio, 
que lhe permitiu viajar pela Eurcpa e conhecer, além de Portugal, 
a França e Itália. Com a anistia, envergou de novo o uniforme, 
que restituiu ao exército um oficial capaz de desempenhar as 
mais relevantes missões. Da política, entretanto, a que o impelira 
acentuada vocação, desquitara-se definitivamente. Em Mato 
Grosso, perdera o apoio de Pedro Celestino, falecido a 21 de 
janeiro de 1932. Na Bahia, onde nascera, escassamente lhe valeria 
a amizade de J. J. Seabra, de quem se confessava admirador. 
Embora irmão de Xavier Marques, romancista de linguagem es- 
correita e jornalista cuja pena de bom quilate realçava alheias 
reputações, jamais pretendeu utilizar-se de tais elementos para 
alimentar alguma veleidad> em sua terra natal, da qual se au- 
sentara na mocidade. Afastado de atividades militares pela re- 
forma, perdeu o motivo de suas cogitações principais. Desligado 
da política, embora não perdesse o entusiasmo de sua doutri- 
nação democrática, continuada desinteressadamente, dispensado de 
obrigações militares a que, entretanto, ainda o prendia a estima 
de colegas, entregou-se de todo ao culto da amizade, a que, aliás, 
sempre se devotou. Raramente haverá quem tenha sabido agir, 
em tôda a sua vida, com tamanha abnegação e constância. Pro- 
curava oportunidade para ser útil aos seus semelhantes e com 
mais razão, quando lhe merecessem a estima. A sua dedicação à 
pessoa de Pedro Celestino e, depois, à sua memória, bastaria 
para lhe realçar a nobreza do proceder. Todavia, não se registou 
como fato singular. Ao revés, são sem conta os casos de análogas 
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manifestações de amizade, de que se utilizaram os que tiveram 
a boa sorte de lhe conquistar a simpatia. Sabia aumentar o seu 
circulo de relações, em tôdas as classes sociais. Não maravilha 
que ao seu entêrro tivesse comparecido grande número de admi- 
radores, em que se incluiram militares, ainda na ativa, ou refor- 
mados, parlamentares, magistrados, jornalistas, advogados e 
quantos lastimavam o desaparecimento do cidadão prestante, que 
honrava o país com a sua presença de homem digno. Nem todos 
seriam beneficiários de seus serviços. Era-lhes, porém, comum 
o pesar pelo desaparecimento do companheiro leal e verdadeiro, 
que não cogitava de retribuição do bem que espalhasse. Ainda 
na política, a solicitude em atender às pretensões dos correligio- 
nários não se acompanhava de aviso ao interessado, que podia, 
por isso, julgar-se dispensado do mais rudimentar agradecimento. 
Não visava a conquistar adeptos, mas simplesmente a ser útil a 
quem recorresse aos seus préstimos. Se assim era, quando se 
achava engolfado nas lutas partidárias, não modificaria mais tarde 
a sua maneira de proceder. Fazia o bem, por natural impulso de 
solidariedade humana. E uma vez conseguido o objetivo, esquecia 
os esforços despendidos, que aparentemente nada lhe custavam. 
Lembrado de suas atividades profissionais, mais de uma vez tomou 
a seu cargo dirigir gratuitamente a construção de edifícios dos 
seus amigos, quando os visse em dificuldades de conseguir técnico 
de confiança. Ou dava-lhes andamento aos processos, nas repar- 
tições públicas, como se o divertissem as exigências burocráticas, 
por vêzes excessivas. E até, para poupar canseiras às viúvas 
dos seus parceiros, mais de uma vez lhes tomou lugar na fila dos 
pensionistas, até que, já nas vizinhanças do pagador, cedesse o 
lugar à interessada, que destarte poderia esperar calmamente a 
sua vez, evitando maiores ecmofinações. 

Ainda que não tivesse jamais revelado aptidões em vários 
ramos de conhecimentos, na engenharia, na militança, no parla- 
mento, como o fêz em edificante trajetória, bastaria o culto da 
amizade, em que se sublimou, para lhe atrair os louvores de 
quantos o conheceram. Em tôdas as oportunidades, primava o 
amigo, sempre solícito, capaz de sacrificar-se pelos seus compa- 
nheiros. Seria, por ventura, o traço dominante da sua personali- 
dade, que sobressaía em todos os atos. E, por isso, abominava 
os gestos desleais, ainda quando premiados pelo êxito político ou 
social. 

Por seu gôsto, os homens deviam entender-se cordialmente, 
com a máxima sinceridade, que dignificaria a vida. E deu exemplo 
da exeguibilidade do seu idealismo, praticado no decurso de ope- 
rosa existência, em que evidenciou admirável formação moral, como 
poderão testemunhar quantos tiveram a boa fortuna de conhecê-lo. 


INSTITUTO BRASILEIRO DE HISTÓRIA DA MEDICINA 
E INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO (*) 


As homenagens das associações culturais ao «Jornal do Comércio» 
— Discurso do Professor Ivolino de Vasconcelos sóbre essa 
manifestação. 


O Sr. presidente perpétuo do Instituto Brasileiro de História 
da Medicina, Professor Dr. Ivelino de Vasconcelos, na última 
reunião dessa entidade, referindo-se às homenagens prestadas pelas 
associações científicas e culturais desta Capital ao Jornal do Co- 
mércio — homenagem essa a que o Instituto se associara, quando 
do lançamento da idéia, pelo Sr. Almirante Dodsworth Martins, 
presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, em sessão do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, — proferiu, a propósito 
as seguintes palavras, descrevendo o ato em que se realizara essa 
manifestação: 


— — «De regresso que chegamos, há poucos dias, da Europa, 
onde tivemos a honra, excelsa e venturosa, de representar o 
Brasil no XIV Congresso Internacional de História da Medicina, 
reunido em Berna e Salerno, na Itália, foi-nos dada a alegria 
espiritual, deveras emocionante, de assistir a uma das mais nobres 
e significativas cerimônias a que temos presenciado. 

Realizou-se ela no salão nobre, — que uma sala de redação, 
onde se cadinham as idéias, para esculpí-las e perenizá-las, no 
chumbo dos linotipos, que tanto vale, para um jornal, — daquele 
prédio histórico, de linhas antigas, sóbrias e imponentes, cujos 
humbrais os homens de pensamento transpõem de cabeça desco- 
berta, pois se ergue, ali, a catedral da imprensa brasileira, efe- 
tuou-se, diziamos, a solenidade ilustre, na sede venerável do de- 
cano do periodismo pátrio, o glorioso Jornal do Comércio. 

Reuniram-se, de fato, sob aquêle teto, de tão sublimadas 
tradições, através de suas figuras mais representativas, as asso- 
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ciações de ciência e cultura desta Capital, a fim de prestar a 
mostra de sua profunda homenagem e gratidão ao Mecenas da- 
divoso de suas atividades, ao órgão oficial de tôdas elas, aquêle 
jornal que realiza o cristianíssimo milagre de dar tudo sem nada 
pedir, e que, na sua excelsa virtude, não se limita a dar com a 
mão direita sem que a esquerda o saiba, mas dá com ambas as 
mãos, sem que a retentiva o fixe. 

Nasceu a idéia, justa e generosa, de um preito que sintetizaria 
cento e vinte e oito anos de gratidão da cultura brasileira aquêle 
órgão que, desinteressada e patrióticamente, soubera servi-la e en- 
grandecê-la, surdiu a iuz altíssima de tão bela iniciativa, em sessão 
do venerando Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e da au- 
toria de um de seus mais insignes membros, o nosso consócio 
egrégio o Sr. Almirante Dodsworth Martins. 


Está na lembrança de todos aquela tarde memorável de 
13 de julho, — consagrada, no verbo alcandorado de Pedro Calmon, 
na nobre eloqiiência de Feijó Bittencourt e na bela inspiração de 
Leite Cordeiro, ao esplendor de São Paulo quadrissecular, — sessão 
em que vibrou naquele salão ilustre a palavra augusta dêsse nosso 
íinclito confrade, o Almirante Dodsworth Martins, que a todos 
empolgou, pela magnanimidade da fúlgida proposta. 

Coroada a idéia, as palmas dos mais cálidos aplausos, cou- 
be-nos a ventura de registrarmos, de imediato, em nome do Ins- 
tituto Brasileiro de História da Medicina, a nossa adesão, sincera 
e entusiástica, à formosíssima iniciativa. 

A S. Excia., o Sr. Presidente Perpétuo do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileirc, Embaixador José Carlos de Ma- 
cedo Soares, com a inestimável cooperação do inexaustável secre- 
tário geral dessa entidade, o Sr. Dr. Virgílio Corrêa Filho, coube 
a missão de fazer plasmar, no pergaminho e no bronze — os 
nobres materiais em que se eternizam as ações humanas, — a 
prova daquele preito. 

E foi, assim, ainda no ensejo das comemorações do centésimo 
vigésimo oitavo aniversário do glorioso órgão, que teve lugar, em 
sua sede, com a presença, dizíamos, dos representantes das ins- 
tituições de ciência e de arte desta cidade, a entrega, a S. Excia., 
o Sr. diretor do venerando órgão, o nosso consócio insigne Dr. El- 
mando Cardim, daqueles símbolos da gratidão de tôdas essas enti- 
dades, — o pergaminho ilustre, florido em gótica escritura e por 
todos assinado, e a placa de bronze, de fino lavor artístico, que, 
por entre aplausos, surgiu, de sob o pálio do pendão auri-verde. 

Ouviram-se, então, dois discursos memoráveis, que bastariam 
a sempiternizar o ato. O primeiro, o de S. Excia. o Sr. Desem- 
bargador Florêncio de Abreu, que disse, em oração modelar, do 
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significado excelso daquela homenagem, em que as academias, 
sociedades e institutos intelectuais desta cidade, em preito no 
qual estuavam a sinceridade e o júbilo, outorgavam, ao Jornal do 
Comércio, num título de gratidão, o diploma de «Grande Bene- 
mérito da Cultura Brasileira». 


Seguiu-se, a êste, o discurso de agradecimento do diretor do 
glorioso órgão, o Dr. Elmano Cardim, peça verdadeiramente an- 
tológica, das mais profundas, na inspiração, e das mais belas, na 
forma, discurso em que S. Excia. rememorando, nos lances 
essenciais, a vida do benemerente jornal, delineou, — não a pena 
de ouro, que o fúlgido artigo, feito ao correr do punho, na boa 
tradição da imprensa, estava escrito a lapis, e direi, portanto, a 
lapis de prata, — as linhas fundamentais da ética jornalística, 
aquêle código «sem temor e sem jaça», de que o Jornal do Comércio 
se instituiu, em nosso país, e em todo o mundo, qual dos mais 
altos e perfeitos modelos ! 

Concluiu, ao fim, o Sr. Dr. Elmano Cardim, os primores 
de sua oração, agradecendo, — em novo ato de suma magnani- 
midade, — a homenagem que, naquele instante, era prestada ao 
Jornal do Comércio e ao seu diretor. 


Poucas vêzes, senhores, teremos assistido à cerimônia de tão 
expressiva beleza, em tão alto significado espiritual. 


Ao nosso eminente patrício Almirante Dodsworth Martins 
coube a honra de ideá-la e ao venerando Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, tendo ao seu lado as mais representativas 
entidades culturais desta Capital, a glória de promovê-la e efe- 
tivá-la. 

Cumpre-nos, neste instante, tão somente, desculparmo-nos, 
pela descolorida palavra com que cusamos a pálida descrição dessa 
formosa festa da inteligência brasileira. 


Tivemos de fazê-lo, entretanto, mal embora, para justificar 
o pedido que desejamos, neste instante, formular: o de que se 
registrem em ata da sessão de hoje, com a notícia dessa esplêndida 
homenagem ao Jornal do Comércio, as congratulações desta Casa 
ao venerando Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e às 
demais Associações que se associaram à histórica homenagem !» 


NOTICIÁRIO 


RESPONDENDO A CONSULTAS (*) 


VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Para aquilatar a valia do Arquivo do Instituto, como fonte 
informativa a que possam recorrer os pesquisadores, apresentou 
conceituado professor um questionário, respondido, quanto possível, 
de acôrdo com a ordem dos quesitos respectivos, conforme eviden- 
ciam as linhas seguintes: 


1 — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado 
a 21 de outubro de 1838, apressou-se em cumprir o dispositivo 
inicial dos Estatutos, que lhe impunham, como obrigação precípua: 


«coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos ne- 
cessários para a História e Geografia do Brasil». 

Para bem conseguir o que pretendia, recorreu à cooperação 
do Govêrno Imperial, vários de cujos representantes diplomáticos 
receberam incumbências especiais. de providenciar a coleta de 
originais, ou cópias autênticas, da documentação existente em 
Lisboa, e outras cidades portuguêsas, Madrid e Sevilha, Haia, 
Londres, ou onde se arquivassem papéis referentes à História do 
Brasil. 

Daí se causou a organização de 95 tomos de 400 páginas 
em média, cada um, em que se enfeixam cópias de cartas, ofícios 
e pareceres, colhidos na «Tórre do Tombo», «Academia Real das 
Ciências», na «Biblioteca dc Évora», no «Concelho Ultramarino»: 

Êsses volumes manuscritos, como outros trazidos dos arquivos 
holandeses, franqueiam-se à consulta dos estudiosos. Além dessas 
peças, provenientes de arquivos estrangeiros, o Instituto possuí 
os papéis obtidos no país, muiítes dos quais se acham reunidos 
em coleções que recordam o nome de quem as formou, a saber: 

Coleções: 


A. Morales de los Rios. 
Barão de Cotegipe. 

Barão de Loreto. 

Barão de Mauá. 

Barão de São Borja. 
Cândido de Oliveira. 
Conde de Afonso Celso. 
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Conde d'Eu. 

Conseiheiro Azambuja. 
Conselheiro Francisco Belizário. 
Conselheiro T. de Alencar Araripe. 
Conselheiro Saraiva. 

D. Antônio de Macedo Costa. 
Desembargador Souza Pitanga. 
Duque de Caxias. 

General Bormann. 

General Osório. 

José Bonifácio. 

José Tomas de Porciuncula. 
Lima Drumond. 

Luís Aleixo Boulanger. 

Luís Rodolfo Cavalcante de Albuquerque. 
Macedo Soares. 

Manuel Barata. 

Marechal Andrea. 

Marechal Solon. 

Marquês de Olinda. 

Marquês de Paranaguá. 
Martim Francisco. 

Max Fleiuss. 

Padre Gay. 

Ramiz Galvão. 

Senador Nabuco. 

Varnhagen. 

Vautier. 

Vieira da Silva. 

Visconde de Caravelas. 
Visconde de Maracaju. 
Visconde de Ourem. 

Visconde de Ouro Preto. 


Tôdas elas contêm originais ou cópias esclarecedores de fatos 
de que participaram os colecionadores, muitos dos quais exerceram 
funções de relêvo na política, na literatura, na administração do 
país. A valia de tais contribuições rompe das declarações espon- 
tâneas dos pesquisadores que, à sombra do Instituto, e do seu 
já avultado Arquivo, elaboraram obra histórica de proclamados 
méritos, seja o Rio de Janeiro Imperial, Grandjean de Montigny. 
de A. Morales de los Rios, sejam biografias de brasileiros notáveis, 
cuja trajetória ali se reconstitui, à vista de fidedigna documentação. 

2 — A respectiva catalogação já abrange cêrca de 22.000 
documentos, acondicionados em 464 latas, e permite ao consulente 
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curioso ter prontamente à mão o papel de que necessita para suas 

investigações. . 
Uma parte do catálogo divulgou-se pelo Tomo LXVIII e LXI, 

além da publicação avulsa, que se definiu pelo título expressivo: 


«Catálogo dos manuscritos do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro existentes em 31 de dezembro de 1883», organizado por 
T. Alencar Araripe, que também ordenou, em data de 23 de ja- 
neiro de 1889, a «2º série, em continuação da primeira publicada 
em 1884». Recentemente promovido pelo Dr. José Pedro Leite 
Cordeiro, veio a lume o «Catálogo dos documentos sôbre São 
Paulo existentes no arquivo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Contribuição do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro e Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, para a 
comemoração do 4º Centenário de São Paulo, 1954». 


3 — Entre as derradeiras aquisições de documentos, con- 
tam-se os da Coleção do Professor Morales de los Rios, do 
Barão de Mauá, já manuseados por doutos pesquisadores, que lhe 
relembraram os feitos, propulsores do progresso do país, e da 
Coleção do Barão de Cotegipe, mais opulenta, ainda em fase de 
catalogação. Para examiná-la, o Instituto nomeou douta comissão, 
da qual faz parte o maior conhecedor da vida do insigne brasi- 
leiro, Professor Wanderley Pinho, seu digno descendente, que 
espera, em breve, entregar à Revista, para a devida publicação, 
os primeiros capítulos. 


4 — O Instituto adquiriu, para a microfilmagem de do- 
cumentos, um aparelho «Reprovit II Leitz», equipado com uma 
câmara Leica Ilc e órgãos complementares, que brevemente será 
montada para atender aos pedidos de cópias. 


5 — Para sua melhor proteção, os documentos são acon- 
dicionados em latas, que os poupam a maiores deteriorações. 

A utilização facilita-se por fichas, que modernamente os vão 
classificando por assunto, por autor e pelo título, quando o com- 
portam. 

Simples e rápido exame do fichário bastará, desta maneira, 
para orientar a escolha das peças apropriadas às pesquisas em 
andamento. 


8 — Agremiação particular de parcos haveres, só recente- 
mente aumentados, não dispunha o Instituto de recursos para 
manter um arquivista especializado. Não obstante, a 6 de março 
de 1898, o seu presidente, Conselheiro Olegário Herculano de 
Aquino e Castro, nomeou bibliotecário que se devotaria inteira- 


mente a dirigir não somente a biblioteca do Instituto, como o 
seu arquivo. 


Era o Dr. José Vieira Fazenda formado em medicina e cli« 
nicava sem ambição de lucro, especialmente no Hospital da Santa 
Casa, uma de cujas clínicas chefiava. 

Deixara, pouco antes, o Conselho Municipal, a que o levara 
a votação dos admiradores agradecidos. 

Não quis, todavia, prosseguir na experiência política. Pre- 
feriu entregar-se aos estudos prediletos e de bom grado aceitou 
o convite do presidente do Instituto. 


«Pontualíssimo e sempre jovial, recordou Max Fleiuss, pri- 
meiro secretário que lhe testemunhou a dedicação ao trabalho 
por mais três lustros, o Dr. Vieira Fazenda chegava ao Instituto 
às 11 horas, dizendo aos que já o aguardavam: Pónos eucléias 
páter (o trabalho é o pai da glória). Ao encerrar os trabalhos, 
às 3 horas, exclamava alegremente: «claudite jan rivos, pueri, sat 


prata biberunt» — ou melhor, ponha-se na rua. 
E nessas quatro horas, a todos atendia, orientava e muitas 
vêzes ditava artigos inteiros — mostrando, sem alarde, a sua eru- 


dição e prodigiosa memória, maximé em se tratando de coisas 
do Rio de Janeiro». 

Em pouco tempo, :ornou-se conhecedor profundo do Arquivo 
do Instituto, para benefício próprio e dos consulentes que o pro- 
curassem. 

E assim atuou até poucos dias antes de sucumbir, a 19 de 
fevereiro de 1917. Dpesinteressado, suportou abnegadamente a 
carência de recursos financeiros, a que se referiu Max Fleiuss, em 
Recordando. «O Conselheiro Olegário, quando presidente, acudia 
de seu bolso particular a vários pagamentos». «Rio Branco (pre- 
sidente mais tarde) satisfazia individualmente as despesas que 
autorizava». 

A dedicação, de que dera exemplo Vieira Fazenda, seria 
imitada por seus sucessores, entre os quais se extremou Rodolfo 
Garcia, que do Instituto saiu para a direção do Museu Histórico 
e Biblioteca Nacional, com real proveito para as letras históricas. 
Deficientes, as disponibilidades financeiras não permitiam maiores 
reformas, que só ultimamente se empreenderam, em correspondência 
com o aumento da subvenção concedida pelo Govêrno Federal, 
imprescindível à existência. Todavia, ainda continua precária a 
sua instalação, que necessita de maior espaço e condições ma- 
teriais mais apropriadas ao desenvolvimento progressivo, in- 
compatível com a sede atual, cujo estabilidade já não oferece a 
necessária segurança. Por isso, o Poder Legislativo acolheu fa- 
vorâvelmente a proposição do Deputado José Augusto, que pro- 
videncia a respeito de nova sede, cuja construção dependerá da 
transformação em lei do projeto em andamento no Senado Federal. 


HOMENAGEM DAS ASSOCIAÇÕES CULTURAIS BRA- 
SILEIRAS AO «JORNAL DO COMÉRCIO» (*) 


Oferta de uma placa de bronze à redação desta fólha — Perga- 
minho com assinatura dos representantes das associações — 
Discurso do Sr. Desembargador Florêncio de Abreu, Pre- 
sidente da Federação das Academias de Letras do Brasil — 
O agradecimento do Diretor do «Jornal do Comércio». 


As associações culturais brasileiras prestaram ontem uma 
honrosa e expressiva manifestação ao Jornal do Comércio, pro- 
posta pelo Presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, o 
Almirante Jorge Dodsworth Martins, em sessão do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, e ali aprovada por unanimidade. 
A essa homenagem aderiram as associações de cultura do país, 
desejosas de expressar a esta fôlha o seu reconhecimento pela 
acolhida que têm em suas colunas os seus trabalhos e publicações. 

Na redação do Jornal do Comércio foi inaugurada uma placa 
de bronze, mandada confeccionar em São Paulo pelo Presidente 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, com os seguintes dizeres : Ao glorioso 
«Jornal do Comércio» e ao seu nobre Diretor Elmano Cardim ho- 
menagem das Associações Culturais Brasileiras. 1-X-1954. 

Na mesma ocasião, foi entregue ao Jornal do Comércio um 
pergaminho reproduzindo êsses dizeres, assinado pelos presi- 
dentes das associações que aderiram à homenagem, Srs. José 
Carlos de Macedo Soares, do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro; Atílio Vivacqua, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
Jorge Dodsworth Martins, da Sociedade Brasileira de Geografia; 
Barbosa Lima Sobrinho, da Academia Brasileira de Letras e do 
P.E.N. Clube do Brasil; Sílvio Brauner, da Sociedade Sul Rio 
Grandense e Pró Arte do Brasil; Maurício Joppert da Silva, do 
Clube de Engenharia; Moacir Malheiros Fernandes Silva, do Ins- 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Murilo Belchior, do 
Instituto Brasil-Estados Unidos; Florêncio de Abreu, da Federação 
das Academias de Letras do Brasil; M. B. Lourenço Filho, do 
Instituto Brasileiro de Educação, Ciências e Cultura; Artur Moses, 
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da Academia brasileira de Ciências; Álvaro Cumplido de Sant” 
Ana, da Academia Nacional de Medicina; Marcos Carneiro de 
Mendonça, da Sociedade Capistrano de Abreu; Maurício Nabuco, 
da Sociedade de Cultura Inglêsa e Museu de Arte Moderna; 
lvolino de Vasconcelos, do Instituto Brasileiro de História da Me- 
dicina; Jorge Dyott Fontenele, do Instituto dos Advogados Bra- 
sileiros; Juvenal Murtinho Nobre, do Touring Clube do Brasil; 
Raul de Azevedo, do Instituto de Cultura Brasil-Guatemala; Cân- 
dido de Oliveira, pelo Liceu Literário Português; Herbert Moses, 
da Asociação Brasileira de Imprensa; Haroldo Valadão, da Socie- 
dade Brasileira de Direito Internacional e Comité Nacional de 
Legislação Comprovada; Oton Costa, do Centro Carioca e J. F. 
de Barros Pimentel, do Instituto Brasil-Holanda. 


A CERIMÔNIA DE INAUGURAÇÃO DA PLACA 
OFERECIDA 


A inauguração da placa de bronze oferecida ao Jornal do 
Comércio pelas asociações culturais brasileiras realizou-se ontem, 
às 17 horas, na redação desta fôlha, em cuja parede a mesma foi 
fixada. 

Estavam presentes os presidentes das associações homena- 
geantes, os quais foram recebidos pela Exma. Sra. D. Dora 
Rodrigues Pacheco, sócia gerente da emprêsa proprietária do 
Jornal do Comércio e viúva do nosso saudoso diretor Felix Pa- 
checo, Dr. Elmano Cardim, Diretor, Sr. Romeu Ribeiro, Gerente, 
Dr. Antônio Cícero, Secretário da redação, redatores, colabora- 
dores e representantes das diversas seções dêste órgão. Compa- 
receram também o Dr. Raimundo de Brito e sua senhora, D. Inez 
Silva Pacheco de Brito, e Dr. Jorge Diniz Carneiro e sua senho- 
ra, D. Marta Felix Pacheco Carneiro. 

Em nome das associações culturais brasileiras, falou o Doutor 
Desembargador Florêncio de Abreu, Presidente da Federação das 
Academias de Letras do Brasil o qual pronunciou o magnífico dis- 
curso que damos a seguir : 


DISCURSO DO DESEMBARGADOR FLORÊNCIO 
DE ABREU 


«Exmo. Sr. Elmano Cardim. Meus Senhores: Em sessão 
de 13 de julho último do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, o Almirante Jorge Dodsworth Martins, na qualidade de 
presidente da venerável Sociedade Brasileira de Geografia, propôs 
patrocinasse o egrégio Instituto especial homenagem das Associa- 
ções culturais sediadas nesta capital, a êste grande órgão da im- 
prensa brasileira e ao seu eminente diretor — Elmano Cardim. 


Eat 


- Em brilhante justificativa de sua oportuna proposta, aludiu 
o ilustre almirante ao inestimável obséguio que o Jornal do Co- 
mércio vem prestando a essas beneméritas entidades, com a aco- 
lhida, em suas prestigiosas colunas, de amplo noticiário de suas 
sessões, divulgando-lhes as atividades literárias e científicas e con- 
tribuindo destarte, «não só para a elevação do nível educacional 
dos brasileiros, como para o conhecimento e solução dos problemas 
nacionais». 

Abundando nas considerações aduzidas pelo ínclito propo- 
nente, o nobre presidente perpétuo do Instituto Brasileiro de His- 
tória da Medicina, Dr. Ivolino de Vasconcelos, presente àquela 
sessão, prestou de imediato não só o seu apoio pessoal mas ex- 
pressamente o do seu conspícuo Instituto a essa feliz idéia, frisando 
que era ela uma dessas iniciativas verdadeiramente empolgantes, 
pelo que de beleza e justiça encerra no seu excepcional significado. 
Se presente também estivesse, teria desde logo protestado a plena 
adesão da Federação das Academias de Letras do Brasil, que 
tenho a honra de presidir, pois é a «Federação» uma das bene- 
ficiárias de tão preciosa e opulenta colaboração dada às letras 
pelo excelso decano de nossa imprensa. 


A homenagem, ora prestada por ocasião do transcurso do 
centésimo vigésimo oitavo aniversário do Jornal do Comércio, 
consta dessa tão singela quão expressiva placa em bronze, que 
passa a revestir uma das augustas paredes desta Casa — Casa que 
vale por um Templo —, e a que acompanha um diploma em per- 
gaminho, firmado pelos presidentes das Associações que lhes 
rendem tão justo preito. 


Sobremodo honrado com a indicação, pelo eminente presi- 
dente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, para expressar, como 
intérprete das Associações aqui reunidas por seus ilustres repre- 
sentantes, o sentido desta homenagem, — infelizmente tão dimi- 
nuta voz para missão tão alta —, direi que, mesmo abstraindo do 
motivo específico a que aludiu o autor da proposta, é credor, sem 
dúvida, o Jornal do Comércio dêste preito das Associações cultu- 
rais, atenta a influência que há exercido, através de sua mais que 
secular existência, sôbre a vida intelectual da nacionalidade. Me- 
rece, neste particular, mencionar-se a presença do alvorejar da 
fôlha, do velho redator Picot, humanista que traduziu do original 
as Odes de Horácio e surpreendia Antônio Carlos de Andrada com 
os conhecimentos de grego, para que nela já se inoculassem os 
germes dos seus grandes destinos. ' 


Em verdade, a influência que tem exercido o grande órgão 
sôbre o pensamento de sucessivas gerações, como sôbre a nova 
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mentalidade romântica, divulgando quase ao mesmo tempo que 
em Paris os romances de Hugo, Sue e Dumas; a difusão, pelas 
suas colunas, da renovação das idéias elaboradas no século XIX 
com os trabalhos de Oliveira Martins, Teófilo Braga e outros in- 
signes espíritos daquele tempo; a elevação e a competência com 
que soe abordar os problemas sociais, econômicos, financeiros, po- 
líticos: tudo isto há contribuído para dêle fazer, como já o frisara 
Elmano Cardim, um instrumento de progresso e fonte de cultura 
na vida brasileira, caracterizando-se por «uma ardente fé nos des- 
tinos nacionais e por um sentimento patriótico de extremada ele- 
vação». É ainda por tudo isto, no conceito de Ruy Barbosa, des- 
fruta êle justamente, como o Times na Europa, a posição de le- 
gítimo leading journal do nosso país. 


A expressão desta homenagem, todavia, sobe de ponto, por 
isso que ela traduz o aprêço todo especial, afetivo, e a profunda 
gratidão das associações culturais da capital a esta conspícua 
fôlha e, particularmente, ao seu eminente atual diretor, pelos re- 
levantes serviços que lhes vêm desinteressadamente dispensando. 
A míngua de recursos que ao Estado cumpriria suficientemente 
suprir, — pois é dogma constitucional que o amparo à cultura é 
dever do Estado —, vem elas em geral lutando para manter-se 
com um mínimo possível de dignidade material, que as suas ele- 
vadas finalidades requerem, e com a publicação de suas Revistas 
quase sempre em atraso, quando não suspensa por escassez de 
recursos. É com a luz dêsses refletores de sua vida intelectual 
que essas instituições se comunicam com a coletividade, a que 
servem, e afirmam a sua existência no mundo das ciências e das 
letras. Sem essa atmosfera de publicidade, morreriam asfixiadas; 
mas, afortunadamente, vem o Jornal do Comércio servindo-lhes de 
vasta janela aberta por onde amplamente respiram e assim podem 
sobreviver, com real utilidade para a cultura brasileira. 

No conceito de Oswald Spengler, a pólvora e a imprensa 
guardam íntima relação: foram ambas inventadas no alto gótico, 
procedem ambas do pensamento germânico da técnica, são ambas 
os grandes meios de tática fáustica a longa distância. Não falan- 
do de homem a homem, mas agindo au distância, o jornal, «que a 
democracia substituiu ao livro nas massas populares», funciona 
como artilharia, mantendo a consciência dos povos sob o fogo de 
barragem, diário, de frases, slogans, pontos de vista, princípios e 
sentimentos, de modo a converter o indivíduo em «função». de 
uma enorme realidade espiritual. É assim grave a responsabili- 
dade dêsse «quarto poder» na difusão das idéias, semeando o bem, 
ou o mal, na alma do povo, o que exige ponderação, equilíbrio e 
patriotismo, para que se não gere, ou agrave, a desordem mental 
coletiva, com todo o seu cortejo de funestos consectários. 


No panorama do jornalismo brasileiro, o Jornal do Comércio 
é, sob êste aspecto, um padrão dignificante, erguido pelos ilustres 
antecessores de Elmano Cardim e por êste conservado intacto, 
mercê de seus notáveis predicados de inteligência, cultura, civismo 
e serenidade, em perfeita equação com o espírito tradicionalmente 
equilibrado do grande órgão, do que deflui, aliás, a sua irrefra- 
gável autoridade moral no âmbito da opinião nacional. 


O que constitui a civilização de um povo, na lúcida observa- 
ção de Gumplowiez, é a totalidade dos domínios intelectuais que 
nela se desenvolveram. É assim a civilização, sobretudo, um fe- 
nômeno intelectual, plasmando-se a ordem de vida coletiva em 
íntima correlação com o complexo de idéias adquiridas pela obser- 
vação e pela experiência. Com a difusão dos trabalhos das Asso- 
ciações culturais, — o que se vem observando de modo regular 
desde o fim do século passado, — o Jornal do Comércio, ao mesmo 
tempo que propaga a cultura e semeia idéias na alma do grande 
público, forja civilização, tornando-se bem o que Félix Pacheco, 
ao assumir a direção da fólha, qualificara com justeza de «o legado 
de honra da civilização brasileira». 


Valoriza destarte o grande órgão a nossa cultura e muito 
dignifica e recomenda o povo em cujo seio nasceu, medrou, flo- 
resceu e vive com inalterável esplendor. É justo, portanto, que se 
fixe na parede de uma das salas da Redação, essa votiva placa 
em bronze, a fim de que aí, para sempre, permaneça como teste- 
munho e símbolo imperecível da gratidão das Associações cultu- 
rais ao expoente máximo da imprensa brasileira. E não sendo 
possível isolá-lo, dissociá-lo, desintegrá-lo da inteligência diretora 
que lhe imprime a orientação e guarda desveladamente as suas 
gloriosas tradições, a homenagem, Sr. Elmano Cardim, estende- 
se necessária e merecidamente a V. Exa. 


Em nome das Associações culturais, passo às suas mãos a 
pergaminho e declaro inaugurada a placa». 
Em seguida, a Senhorinha Maria Helena de Brito, neta de 


Félix Pacheco, descerrou a placa coberta pór uma bandeira bra- 
sileira, em meio de palmas da assistência. 


Entregue o pergaminho com as assinaturas dos autores da 
homenagem a esta fôlha, o Dr. Elmano Cardim, diretor do Jornal 
do Comércio, pronunciou o seguinte discurso de agradecimento : 


«Meus Senhores : Das numerosas homenagens recebidas pelo 
Jornal do Comércio no decorrer dos seus 128 anos de existência 
nenhuma mais expressiva e lisonjeira do que esta, que nos trazem 
as associações culturais brasileiras, num gesto fidalgo e desvane- 
cedor, identificadas tôdas no generoso sentimento de reconhecer 
e proclamar que nas colunas dêste diário nunca lhes faltou espaço 
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para divulgação de seus trabalhos em prol do engrandecimento 
moral e espiritual do país. 

Gratos a essa manifestação de aprêço comovidos pela espon- 
taneidade da proposta do Sr. Almirante Jorge Dodsworth Martins, 
presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, tão vivamente 
acolhida por todos vós, surpreende-nos que tenhais encontrado 
razão de benemerência e motivo de gratidão no simples cumpri- 
mento de um dever profissional, pois outra não podia ser a orien- 
tação de uma fôlha que se votou, desde o seu aparecimento na 
imprensa brasileira, a servir ao progresso do Brasil. E cabe aqui, 
meus senhores, o pensamento de Félix Pacheco, voltado sempre 
para a grandeza pátria e cujo espírito paira, como nume tutelar, 
sôbre esta velha instituição. Disse um dia o Mestre inesquecível : 
«O progresso não pode nem deve ser um só atributo exclusivo 
das fôrças materiais que se expandem em riqueza. Se êle não fôr 
simultâneamente, um vivo crepitar de energias espirituais, que se 
alarguem com idêntica intensidade na ordem especulativa e abs- 
trata da moral e da literatura, nada iremos fincando de sólido e 


duradouro na evolução do país». 
Sois vós, meus senhores, os artífices dêsse progresso espi- 
ritual, sem o qual todo o esfôrço de crescimento pátrio seria pre- 


cário e inconsistente. 

Fazeis por construir na amplidão do sonho ou na precisão 
da pesquisa, nas divagações do vosso pensamento ou na expe- 
riência da vossa técnica, um Brasil em que a cultura seja um 
lastro de segurança para a certeza de seu futuro. Assentais, por 
isso, nas ciências, nas letras e nas artes, os pilares de uma constru- 
ção duradoura, sem que vos fascine o utilitarismo das compen- 
sações materiais. 

Como, pois, seria possível que nestas velhas colunas dedi- 
cadas ao serviço da nação brasileira não encontrasse o vosso al- 
truismo a ressonância merecida, para expandir-se e frutificar, em 
messe fecunda de exemplos e benefícios ? 

Haveis achado rara a conduta do velho Jornal do Comércio e 
quisestes dizer-nos da vossa admiração, perpetuando a expressão 
do vosso sentir nesta placa de bronze que marcará doravante, com 
fulgor dignificante, as paredes da nossa redação. Há quem es- 
tranhe e mesmo, na afoiteza dos julgamento impensados, quem 
nos censure porque enchemos páginas e páginas desta fôlha com a 
integra das vossas conferências, dos vossos estudos e dos vossos 
debates. E nos acoimam de impermeáveis à mutação do tempo, 
que, a seu ver, quer na imprensa como em tudo o mais, a substi- 
tuição dos valores conquistados e aceitos pela inovação dos mo- 
dernismos retumbantes. Deveríamos então acompanhar a moda, 
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que pede trepidação, ligeireza, sensacionalismo . Não vêem, os 
tréfegos censores, que não é preciso destruir para evoluir e reno- 
var não importa em desprezar o que nos legou a experiência do 
passado. 

Retrógrado não é o que conserva para melhorar, mas o que 
derruba para tumultuar. Aquêle marcha para o futuro, êste re- 
gride para o caos. E 

Somos nesta casa dos que cultivam a tradição, porque não 
vemos como se possa construir uma nacionalidade e cimentar uma 
pátria sem a evocação dos exemplos -nobilitantes do passado. É 
sabemos que os povos não sobrevivem se não preservam as virtu- 
des de sua formação espiritual. 


Mas, nem por isso, estamos de tal modo apegados ao passado, 
que não possamos seguir, de olhos abertos e o espírito vibrante de 
interêsse e curiosidade, para o futuro renovador. 


Assim sempre foi e será e disso a prova é que esta emprêsa 
sempre se fêz pioneira das novidades e remodelações da imprensa. 
O primeiro prelo mecânico que veio ter à América do Sul foi 
destinado ao Jornal do Comércio. A primeira rotativa também. 
Nas suas oficinas se estreiou o primeiro linotipo que chegou ao 


Brasil. E assim muitos outros aperfeiçoamentos na sua parte ma- 
terial. 


Na parte jornalística da fôlha, o primeiro telegrama submarino 
foi nosso, como o primeiro assinante de uma agência telegráfica 
foi o Jornal do Comércio. Nas suas colunas apareceram os pri- 
meiros folhetins dos grandes escritores franceses, o que levou 
Alcindo Guanabara, príncipe dos jornalistas brasileiros, a acen- 
tuar a influência desta fóôlha na literatura pátria, pela transplanta- 
ção do romantismo para o nosso meio. Também as idéias aqui se 
expandiram e se firmaram para que se consubstanciassem em dou- 
trinas renovadoras e viessem a servir à evolução brasileira. Tôdas 
as grandes campanhas do país, as que faziam pulsar o coração 
do patriotismo, tiveram nas nossas colunas o eco que as favoreceu 
para a vitória almejada. 


Vêde, pois, que sempre evoluimos e nos transformamos, mo- 
dernizando, sem alarde, a fôlha que cada dia ininterruptamente, 
nestes 128 anos de vida, oferecemos tôdas as manhãs ao público 
que nos lê. 


É verdade que não fomos atrás do rádio e da televisão, e 
isso aos menos avisados pode parecer um atraso, uma prevenção 
de carrancismo. Mas não é. Não pensamos conscientemente em 
misturar o jornal com as duas novas formas revolucionárias da di- 
vulgação e publicidade. Como nós, não o fizeram também muitos 

os grandes jornais do país e do estrangeiro. 
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Certamente, porque como nós compreenderam que rádio e 
televisão são coisas diferentes de jornal e só por um êrro de con- 
cepção ou preguiça de raciocínio se permite que a essas criações 
originais e autônomas se dê uma equivalência a imprensa, com a 
legislação extensiva que as cobre de direitos e as dispensa de 
deveres, facilitando os malefícios evitados nos países que tiveram 
desde logo a noção exata de que rádio e televisão, extrardinários 
instrumentos de divulgação a serviço da humanidade, são dife- 
rentes do livro, da revista e do jornal, na sua missão sociológica. 


Conservadores que somos, desejamos cada coisa no seu 
lugar e cada destino independente das influências que o possam 
comprometer. Fazemos com que não se confundam, nem se sub- 


vertam os valores, para que a vida não se convulsione na desordem 
aniquiladora. 


Receamos que neste mundo conturbado pela vertigem das 
transformações que o desorientam, a cultura corra o risco de ser 
sacrificada na pira em que ardem os padrões morais dados em 
holocausto à ideologia do materialismo sem fé e sem amor. Já 
em 1890, quando o fim do século XIX preparava o alvorecer re- 
volucionário do século XX, Renan sentia o destino humano mais 
obscuro do que nunca e sômente via possível a salvação no re- 
tôrno ao reconfôrto do espiritualismo. 


Se a cultura não se aprimora e não se amplia com o apoio que 
a estimule e a divulgação que a generalize, seu destino periga e 
resulta inútil tôda influência espiritual. 

O jornal não exclui a missão de ser um instrumento de cul- 
tura. Se o é principalmente de informação, dispõe de todos os 
meios para servir a ela, reservando-lhe espaço condigno, a fim 
de que o leitor se instrua e seu espírito desperte em curiosidade ou 
se encante com a revelação de conhecimentos que antes lhe es- 
capavam. 

Não invade o jornal a esfera do livro, quando, na tempora- 
neidade de sua irradiação, se detém sôbre problemas que fogem 
ao sentido efêmero do acontecimento quotidiano. Antes, aumenta 
o interêsse pelo assunto que deve ser objeto de observação ou de 
meditação. 

fisse conceito da missão do jornal não deixa de parecer con- 
traditório com a realidade, quando a imprensa cada dia mais se 


empolga pela sugestão da imagem e pelo imediatismo do fato. Mas 
há jornal e jornal. E nesta seara, como em tudo na vida, pode-se 
ser a mesma coisa sendo-se diferente. 


Nas colunas do Jornal do Comércio, o vosso lugar continuará 
guardado, porque é da tradição desta casa servir a cultura para 
servir ao Brasil. Disse-o Ruy Barbosa, quando considerou a 
coleção desta fôlha como um monumento da civilização brasileira, 
tal qual do Times, de Londres, escrevera Bulwer Lytton. 


Outro grande jornalista, Alcindo Guanabara, cujo pensamento 
já evoquei antes, reconhecendo no Jornal do Comércio a institui- 
ção nacional que Ruy proclamara, também considerou esta fôlha 
um expoente da civilização brasileira, justificando assim o seu 
pensamento : «Liga-se, nas suas páginas, o passado ao futuro: 
conserva-se do passado a lição da experiência; abre-se para o fu- 
turo o caminho seguro da ciência, da filosofia, da religião e da 
arte. Alto, sereno, majestoso, cheio do nobre orgulho de uma 
nobre vida, o Jornal do Comércio é bem o que deve ser um jornal: 
o centro de onde irradia a fôrça geradora do progresso social, um 
elemento de conservação rememorando a sintese da vida de um 
povo, uma fonte de esperança, despertando, nos espíritos e nos 
corações, o estímulo para o trabalho e o esfôrço para um futuro 
cada vez melhor». 


As sociedades culturais do país nada nos devem, pois são 
também obreiras valiosas da tarefa ingente que cabe ao Jornal do 
Comércio na evolução nacional. 


Os que hoje detém, por um privilégio do destino, a respen- 
sabilidade de zelar pelas tradições desta instituição e de trabalhar 
pela sua renovação e engrandecimento, os que aqui herdaram as 
lições fecundas dos seus dignos antecessores e procuram transmi- 
tí-las engrandecidas, aos que os sucederem, agradecem a homena- 
gem que as associações culturais rendem ao Jornal do Comércio 
perpetuada nesta placa devida à gentileza e bom gôsto do Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares, Presidente do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, e assinalada pelo pergaminho que 
traz a firma de todos os ofertantes. 


Se o reconhecimento dos que servem ao Jornal do Comércio 
é profundo, ardente e sincero pela vossa bondade, seu dever de 
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honrar as tradições desta fôlha, diante de vosso gesto se avoluma 
e se enobrece. Em nome de todos os que aqui trabalham, eu vos 


agradeço, senhores representantes das associações culturais do 
Brasil». 


Em seguida foi oferecida aos presentes uma taça de cham- 
panha. 


PESSOAS PRESENTES 


Assistiram à homenagem prestada ao Jornal do Comércio as 
seguintes pessoas : 


Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Desembarga- 
dor Florêncio de Abreu e Dr. Virgílio Corrêa Filho, pelo Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro; Dr. Barbosa Lima So- 
brinho, Presidente da Academia Brasileira de Letras; Almirante 
Jorge Dodsworth Martins, Presidente da Sociedade Brasileira de 
Geografia; Jorge Dyott Fontenelle, pelo Instituto dos Advoga- 
dos Brasileiros; Desembargador Florêncio de Abreu, Raul de 
Azevedo, Carlos Xavier e Othon Costa, pela Federação das Aca- 
demias de Letras do Brasil; Professor Lourenço Filho, pelo Ins- 
tituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura; Professor Ál- 
varo Cumplido de Sant'Anna, Presidente da Academia Nacional 
de Medicina; Dr. Artur Moses, Presidente da Academia Brasi- 
leira de Ciências; Dr. Artur Possolo, Presidente da Ordem dos 
Advogados; Professor Haroldo Valadão, pela Sociedade Brasi- 
leira de Direito Internacional e pelo Comité Nacional de Direito 
Comparado; Engenheiro Eusébio Naylor, pelo Clube de Engenha- 
ria: Ministro Alfredo Valadão; Senador Attilio Vivacgua; Dr. Ro- 
drigo Otávio Filho, da Academia Brasileira de Letras; Almirante 
Washington Perry de Almeida; Dr. Ivolino de Vasconcelos, pelo 
Instituto Brasileiro de História da Medicina; Embaixador Maurício 
Nabuco, Presidente da Sociedade Brasileira de Cultura Inglêsa e 
Presidente do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro; En- 
genheiro Moacir Malheiros da Silva, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; Michael H. S. Everett, Diretor Executivo 
da Sociedade Brasileira de Cultura Inglêsa; Juvenal Murtinho, 
Presidente do Touring Clube do Brasil; Murilo Belchior, pelo 
Instituto Brasil-Estados Unidos; Embaixador J. A. de Barros 


Pimentel, Presidente do Instituto Brasil-Holanda; Cândido de 
Oliveira, pelo Instituto de Estudos Portuguêses; Afrânio Peixoto 
e Liceu Literário Português; Francisco Guimarães; Leopoldo Bra- 
ga, Presidente da U.N.I.T.E.R.; Raul de Azevedo, pelo Insti- 
tuto de Cultura Brasil-Guatemala; Carlos Xavier, Othon Costa 
e Alcides Gentil; Herbert Moses, Presidente da A. B. I., pela 
Sociedade dos Amigos de Alberto Torres; Arnaldo Santiago, Pedro 
Eugênio Soares; Afonso Almiro; Petrarca Maranhão, Raul Castro, 
Wilson Lopes; Clovis Paes Barreto. 


"MENSAGEM DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE IMPRENSA 


Do Sr. Herbert Moses, Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa, recebemos a seguinte mensagem : 


«Prezados confrades do Jornal do Comércio. A Associação 
Brasileira de Imprensa e seu Presidente — que sempre participam 
de todos os acontecimentos referentes à vida dos jornais e jor- 
nalistas — compartilham prazeirosa e cordialmente das homenagens 
gue serão prestadas hoje ao veterano Jornal do Comércio, pro- 
movidas pelas associações culturais do Rio, por iniciativa do 
Exmo. Sr. Almirante Jorge Dodsworth Martins, Presidente da 
Sociedade Brasileira de Geografia. À A.B.I., especialmente, é 
grato participar dessa homenagem, pois a Casa do Jornalista se 
conta entre as instituições culturais que se beneficiam das pági- 
nas dêsse matutino para divulgação permanente dos assuntos 
sociais. 


Meu cordial abraço. — Herbert Moses, Presidente». 


O PRESIDENTE NO INSTITUTO (*) 


VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Bem se houve o Presidente Café Filho, ao comparecer, jun- 
tamente com o Ministro da Educação e Cultura, à Sessão Magna, 
com que o instituto Histórico e Geográfico Brasileiro festejou 
mais uma etapa em sua trajetória, alongada por mais de uma cen- 
túria de serviços à cultura nacional. Não lhe custou pequeno sa- 
crifício, a anuência ao convite, tanto de ordem pessoal, sabido 
como é o regime que lhe prescreve o médico assistente, como fun- 
cional, por causar o adiamento do despacho ministerial, anterior- 
mente marcado para a mesma hora. Sem dúvida, merecia a tra- 
dicional associação, que mergulha as suas raízes até a era inquieta 
da Regência, quando lhe promoveram a fundação os patriotas de 
vários credos, comungantes nos mesmos ideais de engrandeci- 
mento do Brasil por meio do estudo da sua História e culto de 
suas tradições. Desde essa época, não lhe faltaram os estímulos 
dos governantes. Primeiramente, coube ao regente Pedro de 
Araújo Lima, que seria mais tarde Marquês de Olinda, em nome 
do imperador, receber-lhe o projeto de estatutos e aprová-lo, con- 
soante registrou Bernardo Pereira de Vasconcelos, Ministro dos 
Negócios do Império, a 4 de abril de 1839. Não tardou a Maiori- 
dade a antecipar a coroação de D. Pedro II, que aceitara, desde 
19 de março anterior, o diploma de «Protetor», oferecido pela 
nascente agremiação, acorde com a moção apresentada pelo Cô- 
nego Januário da Cunha Barbosa, primeiro secretário. Para evi- 
denciar que não considerava apenas honorífico o título, o príncipe 
começou por consentir que no Paço da Cidade se efetuasse a 
respectiva Sessão Magna, no primeiro aniversário do Instituto. 
Decorridos alguns meses, completou o acolhimento, ao destinar- 
lhe, para sede, uma das suas salas. E, como lhe ficasse ao alcance, 
fora do protocolo, depois de não faltar às solenes, houve por bem 
frequentar-lhe também as sessões comuns. Com sadios propósitos 
de incentivar as pesquisas, ofereceu medalhas de ouro e de prata 
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para os melhores trabalhos que explanassem os temas indicados 
a respeito de História, da Geografia e Estatística. O prêmio, 
destarte prometido, coube a individualidades de mérito sobran- 
ceiro a qualquer crítica, da classe de C. F. Martius, cuja memó- 
ria Como se deve escrever a História do Brasil ainda na atua- 
lidade é lida e seguida com proveito. De F. A. Varnhagen, que 
versou a tese: O caramuru perante a História. De J. J. Ma- 
chado de Oliveira, cuja Notícia raciocinada sôbre os índios da 
Província de São Paulo mereceu os aplausos da Comissão Julga- 
dora. Outros nomes de análogo estofo ainda seriam galardoados, 
em número diminuto, porém, que mais aumenta a valia dos prêmios 
instituídos pelo imperador. De sua inciativa ainda foi a oferta 
ao Instituto, em 1856, da biblioteca que pertencera a C. F. Mar- 
tius, constante de 800 volumes sôbre a América. Também a 
Razão de Estado do Brasil, de fama entre os doutos, e as cópias 
de documentos empreendidos nos arquivos europeus, por sua ordem, 
provém do mesmo ofertante coroado, que, destinou ao grêmio boa 
parte dos seus livros, por ocasião do exílio. Somente nessa data 
interrompeu-se definitivamente a sua frequência às sessões, como 
ocorrera passageiramente, por ocasião das suas viagens a Europa, 
em 1876 e 1887. Se, antes de 1849, apenas contou por sete vêzes 
a sua presença, timbrou depois em não perder oportunidade de 
assinalá-la. Ainda em 1889, registrou seis das 499 vêzes em que 
lhe coube a presidência, além das sete iniciais, que perfazem o total 
de 506. Naturalmente, a regularidade dependeria das próprias 
sessões e da sua permanência na Córte. O número variou desde 
duas em 1888 calos em 0185477 1657,01858:71862, 1867, 1882 
subindo a 19 em 1856 e 1863. Em tôdas, porém, demonstrava » 
mesmo empenho de concorrer para o engrandecimento da institui- 
ção, cujo sadio idealismo prezava e prestigiava, quanto lhe fôsse 
possível. Por isso, conquistou amizade e até veneração entre os 
consócios, que naturalmente lhe lastimaram o destêrro. Apodados 
de sebastianistas, tornaram-se suspeitos ao regime republicano, 
que excluiu de suas simpatias o Instituto, cujo cingiientenário se 
comemorara festivamente, pouco antes de ruir o trono. Sofreu, 
então, penosas provações, até que, ultrapassada a fase de exaltação 
iconoclasta, o Conselheiro Olegário Herculano de Aquino e Castro, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, conseguiu atenuar as 
prevenções do situacionismo contra a agremiação, que lhe con- 
fiara a presidência. Prova de que se desvaneciam progressiva- 
mente as desconfianças contra a sua neutralidade política, arvo- 
rada como divisa desde a fundação, quando se congregaram es- 
tudiosos de vários matizes partidários, o Govêrno Federal, no 
quatriênio de Rodrigues Alves, empreendeu a edificação do Silogeu, 
ampliada mais tarde, em que se alojou a nova sede, quando já 
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se achava grandemente arruinada a antiga. Daí por diante, não 
cessaram as manifestações de apoio dos governantes, realçados 
na Presidência de Epitácio Pessoa. Mercê de várias providências, 
demonstrou quanto lhe merecia o Instituto, de cujas atividades 
participava, quando liberto de encargos governativos. Sócio e dos 
mais eminentes, deixou o nome gravado em várias iniciativas ten- 
dentes a incentivar-lhe as atividades. Presidente da República, 
sancionou o Decreto Legislativo nº 4.492, que lhe assegurou sub- 
venção permanente, além de garantir a publicação do seu Dicioná- 
rio Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, em comemora- 
ção ao Centenário da Independência. Embora não fôsse integral- 
mente impressa a obra, os dois monumentais volumes, que atra- 
vessaram os prelos, evidenciam as proporções grandiosas do pro- 
jeto sômente em parte executado. Decorridos alguns meses, ainda 
lhe coube firmar o Decreto nº 15.845, de 13 de novembro de 
1922, que «autorizou o Ministério da Fazenda a ceder um edifício 
para servir de sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro». 
Assim comprovava o preclaro governante a estima, com que dis- 
tinguia a associação, de que era um dos mais conspícuos membros. 
Serenada a inquieta fase contemporânea, o quatriênio de Washing- 
ton Luís levou à direção do país quem já tinha conquistado creden- 
ciais de historiador, que lhe franquearam a admissão no Instituto. 
Antes de se tornar seu presidente honorário, já lhe ingressara no 
quadro social, graças às contribuições com que esclarecera mais 
de uma dúvida histórica, acêrca de Raposo Tavares e de Rodrigo 
César e promovera a publicação de opulenta documentação pau- 
lista. Sabia, portanto, avaliar-lhe os esforços, que não deixou de 
auxiliar. De igual maneira procedeu o seu substituto, embora ad- 
versário político. Realmente, na primeira fase do seu dilatado go- 
vêrno, o Presidente Getúlio Vargas não dissimulou a simpatia com 
que se esforçara por acompanhar os trabalhos da agremiação his- 
tórica. O mesmo sucederia ao Marechal Eurico Dutra, durante o 
seu quatriênio de pacificação operosa. Ultimamente, porém, o 
Presidente ausentara-se do Instituto naturalmente impedido por 
motivos imperiosos, mas se fazia representar por pessoas de alta 
hierarquia. Assim, encontrou o Presidente Café Filho exemplos 
de seus predecessores, que tanto o moveriam a proceder de uma 
forma, como de outra, para comparecer, ou não, à Sessão Magna, 
que assinalava o 116º aniversário da associação guardiã das mais 
radiosas tradições nacionais. Como, porém, lhe apraz o convívio 
com os escritores e artistas, não titubeou em reatar a tradição de- 
corrente das normas adotadas por D. Pedro II, que também re- 
servava as suas horas disponíveis para fregúentar os centros de 
cultura, em que se aproximasse dos homens representativos da in- 
telectualidade, tanto patrícia, como estrangeira. Embora timbre em 
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recordar a sua origem popular, de que justamente se ufana, o Pre- 
sidente Café Filho, ao preferir as atrações do mundo do espírito, 
segue o exemplo do mais fidalgo dos brasileiros de todos os tem- 
pos. em cujas veias estuava o sangue de várias famílias reinantes 
européias. Por isto, em companhia do Ministro Cândido Mota 
Filho, arrostou a tarde úmida, para se apresentar ao Instituto, 
cujo Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, depois de breve palestra em seu gabinete, o convidou para 
assumir a presidência dos trabalhos, no Salão de Honra, discre- 
tamente ornamentado. A cerimônia perdurará como das mais 
memoráveis, que se tem realizado naquele recinto augusto. À 
mesa, debruada de flores, ao lado do Presidente e do Ministro, 
viam-se os representantes dos outros poderes, como o Deputado 
José Augusto e o Ministro Lafaiete de Andrada, do Supremo Tri- 


bunal. 

Nas arquibancadas, sócios em número avultado. Senhoras 
do esco! social realçavam a assistência, em que se encontravam de- 
legados de várias associações culturais. 

Para assinalar o primeiro comparecimento do Presidente Café 
Filho, o Embaixador José Carlos de Macedo Soares leu a proposta 
que lhe confere o título de Presidente Honorário do Instituto, de 
acôrdo com o art. 29 dos Estatutos. E, após explicar o objetivo da 
reunião, consagrada a prestar homenagem aos sócios desaparecidos 
desde a derradeira Sessão Magna, deu a palavra ao primeiro se- 
cretário, para a leitura do Relatório anual, de que apenas alguns 
trechos foram revelados. O primeiro versou acêrca do estado precá- 
rio do edifício, que ameaça danificar as preciosas coleções do Insti- 
tuto. Urge dotá-lo de nova sede, em que tenham a necessária pro- 
teção contra os bibliófagos. O último assinalou a vitória da Revista, 
cuja publicação reduziu progressivamente o atrazo, até conseguir 
apresentar-se em dia, graças aos esforços conjugados da respecti- 
va comissão de Redação e da Imprensa Nacional. Em seguida, 
assomou à tribuna, acostumada aos seus triunfos, o orador oficial, 
convicto dos aplausos que lhe exaltariam a elogiiência. Certo, 
não lhe seria fácil a missão, desta vez. Entre os que emudeceram, 
à modéstia de Laurênio Lago contrastava com a vida faustosa de 
Sousa Dantas. E também lhes fêz companhia, ao último instante, 
um sábio autêntico, do porte de Roquete Pinto, precedido pelo 
Presidente Getúlio Vargas, além do Embaixador José Bonifácio, 
Noronha Santos e F. Raja Gabaglia. Individualidades impressio- 
nantes, que exigiam apropriados tons para o realce de suas qua- 
lidades, foram evocadas com elegância pelo Professor Pedro Cal- 
mon, submetido, nesse lance, a delicada prova. 


Havia assuntos melindrosos, que a fina sagacidade do orador 
conseguiu flanquear, de tal maneira que a assistência, maravilhada, 


não lhe regateou palmas de encantamento, ao fim da formosa 
alocução. 

Ainda falou o Professor Mozart Monteiro, para se congratu- 
lar com o Instituto, pela presença auspiciosa do «Presidente Café 
Filho, a cujo govêrno desejou êxito cabal, para maior engrandeci- 
mento do Brasil. Acorde com tais votos, em que se espelhavam os 
sentimentos gerais, a assistência, que animava o Salão de Honra, 
de bom grado, endossou-os sem restrição. E, assim, demonstrou o 
aprêço que lhe merece a suprema autoridade, esperançosa de vê-la 
realizar o programa que adotou, não obstante a carência de prazo 
para maiores empreendimentos. 


APRECIAÇÃO DE PUBLICAÇÕES 


O Teatro Jesuírico — Aula do Curso de Teatro da Academia 
Brasileira de Letras, pelo Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. Edição da Tipografia Adenee S.A. em 
homenagem ao conferencista. São Paulo (Brasil), 1954. 


Era necessário dizer o ponto de história, em que a relação 
se estabelece do teatro com o meio brasileiro. 


Os jesuítas, alias homens de cultura clássica na época, esti- 
veram empenhados em desenvolver o teatro no Brasil, no que 
aliás Anchieta não foi o primeiro entre os inacianos: eis pois o 
assunto da aula de Macedo Soares no Curso de Teatro da Aca- 
demia Brasileira de Letras. 


O véu se levantou para então surgir o panorama do passado 
transparecendo aspectos da gente vinda da Europa, com os seus 
hábitos, a sua cultura e cedo reconstituindo no Brasil o que eram 
costumes europeus a fim Je parecer precoce o aparecimento do 
teatro na Sociedade aliás viva e pronta para logo se reconstituir. 


Tudo que estava havendo era a Europa que se reproduzia nos 
seus hábitos. 


Os jesuítas, isto sim, é que deram expressão missionária ao 
teatro, o que não ouvia nas peças representadas e que não tiveram 
a forma do teatro de Anchieta: com expressão missionária, logo 


própria para o Brasil, e para que êsse teatro seja considerado 
brasileiro, cite-se o dêste jesuíta. 


O gênero literário vinha da Europa com a sociedade portu- 
guêsa transplantada nas terras descobertas. Macedo Soares insiste 
então em dizer que antes de Anchieta «houve tentativas de repre- 
sentações teatrais», o que «não desfaz na... primazia» de An- 
chieta. Cita Macedo Soares o Rico avarento e o Lázaro pobre: 
ora êsse contraste da riqueza e pobreza não era da economia 


comunitária de bens, indígena, para com ela não estar o índio 
em cena com ela. 


Ainda não é essa peça o escrito de espírito missionário, logo 
ainda não era o teatro brasileiro. 


ESP ga. 


A tese que Macedo Soares sustenta é de que, com os motivos 
apresentados no teatro de Anchieta, então sim, é que o teatro se 
torna tipicamente brasileiro. Importa em problema tipicamente 
brasileiro. É o teatro: brasileiro que surge. 


Feijó Bittencourt 


PaLÁcio DAS TorRrES (Separata da Revista do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional) de Joaquim de Sousa Leão Filho. 


O Ministro Joaquim de Sousa Leão Filho é diplomata, e, 
vivendo no estrangeiro, pode-se dizer que levou consigo, pelo 
mundo afora, uma constante recordação da sua terra e se pode 
dizer que consigo êle teve e tem sempre lembrança de casa, da 
sua família, do lugar de onde ela é no Brasil, aprofundando-se êle 
no seio da tradição de sua gente. 


A arte, um diplomata havia de encontrar nos meios em que 
passou a viver reconhecendo que ela em cada lugar ostenta con- 
traste com a de outros povos, estendendo-se porém às vêzes, de 
povo a povo, para ter geral significação histórica. Ela vem pois a 
ser assunto em que Sousa Leão se aprofunda com uma perfeita 
técnica de estudo. 

Há uma questão muito debatida em que o saudoso José 
Mariano levou a melhor e que versa a respeito do gôsto e estilo 
das construções dos holandeses no Brasil. Uns consideram-lhes o 
estilo importado da Holanda; mas outros contestam a importação 
e não vêem no que se construiu no Brasil um tom estrangeiro. 
Erigiu-se pois o que conservou expressão local, já ditada por Per- 
nambuco antes de chegarem os holandeses. E acrescenta Sousa 
Leão: «Os que vêem nas altas emprêsas de Recife e nos seus 
prédios esguios — comuns às zonas portuárias acanhadas — uma 
reminiscência da Holanda, esquecem-se de que nos telhados ho- 
landeses as águas correm para as fachadas». Está aí argumento 
que decide. 

É que Sousa Leão viu, examinou, foi minucioso em observar 
para escrever; os outros imaginaram, supuseram. 


Os pontos altos do que relata Sousa Leão está nas indicações 
de formação brasileira já firmada quando os holandeses chegaram 
ao Brasil e êle cata as provas disso. Escreve: «Sabemos outrossim, 
por Frei Manuel de Calado, «que para afervorar aos moradores 
a fazerem casas (em sua nova cidade), êle mesmo (o conde)... 
lhe andava deitando as medidas e endireitando as ruas, o que 
ainda mais invalida a hipótese de terem vindo da Holanda os 
planos urbanísticos da Cidade Maurícia». 


Ade 


E em seguida fala do Palácio das Tórres, residência de 
Nassau, dizendo: 


«Seu ar de claustro missionário, o despretensioso beiral e a 
arcada barroca enquadram-se no ambiente português de Recife, 
uma prova a mais do bom senso que presidiu a obra, e da pro- 
vável interferência do governador, que já por aí se adivinha con- 
quistado pelo meio». 


Escrevendo assim, dando essas provas, Sousa Leão se estende 
além da história da arte e firma razões na História do Brasil. Está 
certo. Convém pois dizer que tudo chega a história e que história 
há uma só e em que tôdas as que são particulares se incutem 
no geral. 


Feijó Bittencourt 


JoÃo BATISTA DE LacERDA — Comemoração do centenário de nas- 
cimento — 1846-1946 —- Museu Nacional. Publicação avulsa 
nº 6. Rio de Janeiro. Imprensa Nacional — 1951 — 132 págs. 


Contém as conferências e publicações produzidas por ocasião 
do centenário do grande cientista por Luís de Castro Faria, Ma- 
dalena de Lacerda Bicalho, Mário Viana Dias, Afrânio do Amaral, 
Osvaldo B. Brasil, João S. Campos, Luís Emídio de Melo Filho, 
A. Childe, A. J. Sampaio, Joaquim Moreira da Fonseca, C. F. de 
Melo Leitão, Jorge de Morais Grey. 


Segue-se uma bibliografia do homenageado. 


Américo Jacobina Lacombe 


Diegues Júnior, MAnNuEL -- O Engenho de Açúcar no Nordeste 
— Documentário da vida rural — nº 1. Brasil, Rio de Janeiro, 
Ministério da Agricultura, Serviço de Informação Agrícola. 
1952. — Capa e ilustrações de Percylau — Fotogt. do Inst. 
do Açúcar e do Álcool. Prefácio de José Irineu Cabral, 
diretor do Serviço. Serviço Gráfico do IBGE. 68 págs. 


É o primeiro número de uma série destinada a informar sôbre 
«as atividades, as técnicas, o trabalho rural, dentro de critério 
sociológico e etnográfico». O trabalho do Sr. Diegues Júnior é 
um modêlo de método e de exposição. Refere-se particularmente 
a Pernambuco e Alagoas, mas não exclui referências a outras áreas 
açucareiras. Há boa referência às duas clássicas, mas a maior 
parte da obra, explica o seu autor, resultou de pesquisas e obser- 
vações pessoais e de informações de amigos. Todo o cap. I. Às 
molduras do passado é uma excelente síntese histórica. Ainda bons 
elementos históricos encontram-se nos capítulos seguintes: O senhor 
de engenho e o escravo, Banguêzeiros, fornecedores e trabalhadores, 
A lavoura, Os tipos de engenho, À casa grande, A capela. Há no 
fim um resumo em inglês. Não é possível deixar de fazer uma 
referência ao bom gôsto e ao capricho do trabalho tipográfico. 


Américo Jacobina Lacombe 
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Augusto DE LiMA Júnior — Serões e vigílias (Páginas avulsas) 
— Primeira série — Rio, Livros de Portugal, S.A., 212 págs. 


Coletânea de artigos de várias épocas, contém alguns estudos 
históricos que merecem menção. Assim, Austeridade intrépida (epi- 
sódio da vida de Augusto de Lima), À estalagem de Varginha 
(sôbre o inconfidente João da Costa Rodrigues), A cruz de Frei 
Henrique de Coimbra, O alferes-mor do Brasil (Joaquim José da 
Silva Xavier), Um juiz da Inconfidência (Antônio Dinis da Cruz 
e Silva). 


Américo Jacobina Lacombe 


LayranNo, DanTE DE — À estância gaúcha — Documentário da 
vida rural — nº 4. Brasil, Rio de Janeiro, Ministério da Agri- 
cultura, Serviço de Informação Agrícola, 1952. Capa e ilus- 
trações de Percylau. — Fotografias. 54 págs. [Serviço 
gráfico do IBGE]. [Prefácio de José Irineu Cabral, diretor 
do Serviço]. 


Excelente estudo monográfico da estância gaúcha em que 
o autor, especialista em história do Rio Grande do Sul, faz uma 
síntese sôbre As origens históricas da estância (Cap. 1). 


Américo Jacobina Lacombe 


Revista DO NORTE. Diretor, José Maria C. de Albuquerque Melo 
— Série III, nº 5, de junho de 1952. Recife, 1952; 52 págs., ils. 


A Revista do Norte, dirigida e composta, com grande esmêro 
tipográfico, pelo Sr. José Maria C. de Albuguerque Melo, incluiu, 
em seu número de junho de 1952, trabalhos de interêsse histórico. 

A Rendição dos holandeses no Recife é o primeiro dêles, de- 
vido à erudição, unânimemente reconhecida, do Sr. José Antônio 
Gonçalves de Melo. Outro. do Sr. Gil Maranhão, é um capítulo 
de Notas sóbre o Recife antigo, dedicado à Alfandega existente 
no referido pôrto, antes da invasão holandesa de 1630. 


Helio Vianna 


— 343 — 


Meto Franco DE AnpraDE, Roprico — Brasil: Monumentos 
Históricos e Arqueológicos. México, D.F., Instituto Pana- 
mericano de Geografia e História, Comissão de História, 1952; 
230 págs., ils., mapas. (Publicação nº 122 do Instituto, 35 da 
Comissão, II da Série Monumentos Históricos e Arquecló- 
gicos da América). 


Ninguém mais autorizado paro escrever sôbre os monumentos 
históricos brasileiros que o próprio diretor, desde a sua criação, 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Sr. Ro- 
drigo Melo Franco de Andrade. Seu trabalho, preparado para 
a série Monumentos Históricos e Arqueológicos da América, da 
Comissão de História do Instituto Panamericano de Geografia e 
História, organismo continental, sediado no México, contém tôda 
a matéria necessária ao assunto. 


Começa historiando a legislação brasileira referente à pro- 
teção dos monumentos e obras de valor histórico, artístico e ar- 
queológico do país. Trata dos serviços oficiais encarregados dessa 
missão, específica quais sejam êsses monumentos, como são estu- 
dados entre nós e qual é a principal bibliografia a seu respeito 
existente. As iniciativas privadas, o intercâmbio com outros países 
da América, os planos em vigor ou em estudos também não foram 
esquecidos. 


Bem escolhidas ilustrações e mapas completam o excelente 


trabalho do Sr. Rodrigo Melo Franco de Andrade. 
Helio Vianna 


Mário FerrEIRA FRANÇA — À Fortaleza de Villegagnon. Sepa- 
rata da Revista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, nº 9. Rio de Janeiro, 1952. 25 págs. 


Excelente síntese sôbre a »rimeira fortificação do Rio de Ja- 
neiro desde o século XVI até a construção da fortaleza de N.S. da 
Conceição de Villegagnon, principiada em 1775, no govêrno do 
vice-rei 2º Marquês de Lavradio, D. Luís de Almeida Portugal. 


José Honório Rodrigues 
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Freperico Sommer, GuiHERME Luís, Barão de Eschwege. São 
Paulo, Edições Melhoramentos (1952). Arquivos Históricos, 
nº 10. 121 págs. 


O Sr. Frederico Sommer, que tem justamente se distinguido 
no estudo da contribuição alemã à História do Brasil, especialmente 
nas atividades da Sociedade Hans Staden, de tão beneméritos ser- 
viços culturais, dá-nos agora êste magnífico trabalho bibliográfico 
e crítico sôbre a vida e a obra de Guilherme Luís, Barão de Esche- 
wege, geólogo e metalurgista alemão, autor de numerosos trabalhos, 
hoje em parte divulgados em língua portuguêsa. Nenhuma das tra- 
duções dos livros de Eschwege nem estudos anteriores expuseram 
tanto sôbre a contribuição científica e literária do patriarca da geo- 
logia brasileira. Para a história das ciências no Brasil, êste trabalho 
breve e condensado representa um subsídio de valor e significação, 
pelo método, segurança dos conhecimentos, riqueza das informações 
e clareza da exposição. 

José Honório Rodrigues 


Cartos STELLFELD — Os dois Vellozo — Biografias de Frei José 
Mariano da Conceição Vellozo e Padre Doutor Joaquim 
Vellozo de Miranda. Gráfica Editora Sousa. Rio de Janeiro, 
1952, 266 págs. 


Excelente contribuição biográfica e crítica, apoiada em pes- 
quisas novas, sôbre a figura extraordinária do autor da Flora 
Fluminense, Frei José Mariano da Conceição Velloso, cujo bi- 
centenário se comemorou em 1941 (1741-1811). A biobibliografia, 
a toponimia latina e os nomes vulgares, os estudos sôbre a Flora 
Fluminense, representam subsídios de grande valor e atualização 
para a história da ciência no Brasil. Esta parte ocupa 208 págs. 
do livro, sendo o restante dedicado ao outro Velloso, Joaquim 
Velloso de Miranda (1742-1816-17), e aos dois em conjunto, em 
face de equívocos surgidos mais tarde, confundindo os dois grandes 
naturalistas. É trabalho de relêvo e significação na história cien- 
tífica e cultural do Brasil. 


José Honório Rodrigues 
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Rui BARBOSA — À Conferência de Haia. Dois autógrafos do Ar- 
quivo da Casa de Rui Barbosa. Prefácio de João Neves da 
Fontoura. Rio de Janeiro, Casa Rui Barbosa, 1952. 79 págs. 


A Casa de Rui Barbosa, no seu vasto, fiel e devotado ser- 
viço de difundir o pensamento do seu grande patrono, publica: 
nesta edição, precedida de belo prefácio de João Neves da Fone 
toura, os autógrafos da Abolição da Captura, discurso pronun- 
ciado a 28 de junho de 1907, e A Conferência de Haia, discurso 
pronunciado na Manifestação dos Brasileiros de París em honra 
do Conselheiro Rui Barbosa. 


José Honório Rodrigues 


OS PRIVILÉGIOS JURISDICIONAIS BRITÂNICOS 
NO BRASIL 


British Jurisdictional privilages in Spain, Portugal and Brazil. 
— Hans Klinghoffer. (Separata da revista austríaca de Direito 


Estrangeiro). 


Os privilégios jurisdicionais surgiram no próximo Oriente no. 
século XVI e deram competência aos cônsules das nações euro- 
péias para julgarem as causas em que fôssem interessados súditos 
dos países que representavam. Hoje o estudo das capitulações 
apenas apresenta interêsse histórico embora uma nova forma de 
privilégios jurisdicionais se tenba estabelecido durante a última 
guerra em relação às tropas estrangeiras situadas em país aliado, 
sendo a matéria regulada nor diversos tratados anglo-americanos. 

As capitulações constituem hoje reminiscências de épocas ultra- 
passadas. Os internacionalistas só a elas se referem incidente- 
mente. Os tratados de Batiffol e de Arminjon, o curso de Sa- 
vatier, o manual de Hildebrando Accioly não lhes dedicam a de- 
vida atenção. Georges Scelle no seu Cours de droit international 
public já se alonga mais sôbre o assunto sem lhe definir todavia 


todos os aspectos. 

As capitulações ficaram ligadas ao Oriente próximo e ao 
Extremo Oriente. A farta bibliografia referente à matéria olvidou 
a existência de privilégios jurisdicionais nos países ibero-americanos 
e em particular no Brasil. Os nossos mestres de direito interna- 
cional, embora lembrassem a existência da conservatoria inglêsa 
em Portugal, não se detiveram para analisar os privilégios juris- 
dicionais que os súditos de Sua Majestade britânica tiveram em 


nosso psis. Coube a um jurista austríaco, atualmente ocupando 
a cátedra de direito administrativo da Universidade de Jerusalém, 
fazer este estudo. O Professor Hans Klinghoffer, que passou 
alguns anos de sua vida de estudioso em nosso país, é um dos 
mais brilhantes discípulos de Hans Kelsen e pertence à elite que 
constituiu a Escola de Viena. Publicou diversos artigos na Revista 
Forense em que nos revelou aspectos gerais das teorias de Kelsen 
e de Adolfo Merkl. Dele acabamos de receber uma separata do 
Osterr. Zeitschrift fir Offentliches Recht de 1953 em que o 
ilustre jurista estuda os «Privilégios jurisdicionais britânicos na 
Espanha, em Portugal e no Brasil». O ensaio do professor da 
Universidade Hebraica vem enriquecer sobremaneira a nossa di- 
bliografia de direito internacional, abrindo caminho para novos 
estudos da matéria. 

Lembra Hans Klinghoffer que um decreto de 4 de maio de 
1808 do Príncipe-Regente D. João criou, no Rio, a função de juiz 
conservador para a nação inglêsa, tendo como atribuição o julga- 
mento das questões relativas à referida nação na forma observada 
pelo juiz conservador de Lisboa. O Tratado de Comércio e Na- 
vegação de 1810 reafirmou e consolidou êsses princípios de imuni- 
dades jurisdicionais. Proclamada a Independência, indagou-se da 
vigência do tratado de 1810. José Bonifácio, em carta de 20 de 
dezembro de 1822, dirigida ao Cônsul Chamberlain, esclarecia que 
qualquer outro govêrno consideraria o tratado invalidado em vista 
da dissolução do pacto político e social que fizera do Brasil uma 
parte integrante da monarquia portuguêsa. Para Caravellas, a 
posição do govêrno era de reconhecimento de fato da existência 
do tratado, já que tal era a vontade do imperador, mas êste não 
tinha relevância jurídica já que, celebrado com a Coroa Portu- 
guêsa, deixara de ter vigência depois da independência do nosso 
país. 

A Constituição Brasileira de 1824 estabelecera no seu art. 179, 
9 17 que «à exceção das causas que por sua natureza pertencem 
a juízes particulares, na conformidade das leis, não haverá fôro 
privilegiado, nem comissões especiais nas causas cíveis ou crimes». 
Estavam em conflito a legislação nacional e os tratados interna- 
cionais. Nesta situação c Brasil sempre reconheceu a supremacia 
da norma de direito internacional. Em 1825, o art. VIII do novo 
tratado de comércio anglo-brasileiro extinguiu o cargo de juiz 
conservador para a nação inglêsa. O tratado não foi todavia rati- 
ficado pelo govêrno britânico permanecendo pois o statu quo ante. 
O tratado de amizade e comércio de 1827, considerando que a 
Constituição Imperial vedara a existência de privilégios jurisdi- 
cionais, fazia subsistir a função de juiz conservador até que seja 
estabelecida uma fórmula de substituição satisfatória capaz de 


assegurar, de modo igual, a proteção das pessoas e dos bens dos 
súditos de Sua Majestade. O art. VI considerou como fórmula 
satisfatória aquela em que fôsse garantida aos inglêses igualdade 
de condições com os brasileiros. sendo que não deveria haver 
prisão sem culpa formada 2 sem ordem da autoridade competente, 
ressalvado o caso de flagrante delito. O tratado vigoraria durante 
quinze anos a partir da entrega dos instrumentos de ratificação. 
Em 1832, promulgamos o nosso código do processo criminal e o 
Brasil assinalou que êste diploma assegurava aos inglêses os 
direitos que tinham em virtude do art. VI do tratado constituindo 
uma fórmula de substituição satisfatória da conservatória inglêsa. 
O govêrno de Sua Majestade não se conformou todavia com a 
tese brasileira continuando a subsistir a conservatória até o fim da 
vigência do tratado de 1827, o que ocorreu em 1844. Em 10 de 
novembro do referido ano, o Ministro de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, Ferreira França, ordenou ao juiz conservador que 
entregasse todos os seus livros e papéis às autoridades judiciárias 
competentes, notificando a Legação Inglêsa das medidas tomadas. 
Não obstante a insistência do ministro britânico Hamilton, o go- 
vêrno brasileiro manteve a sua decisão de cancelar os privilégios 
jurisdicionais concedidos aos cidadãos inglêses. Verdade é que 
êstes já naquela época comunicavam ao ministro das Relações Ex- 
teriores da Grã-Bretanha, Lord Aberdeen, que poderiam confiar 
na justiça brasileira visto que os comerciantes de outras nações 
não sofriam injustiça na administração da lei. Recordando êstes 
episódios, o Professor Klingheffer esboçou a história dos privi- 
légios jurisdicionais britânicos que existiram por vinte dois anos 
em nossa pátria e constituem interessante capítulo da nossa his- 
tória política e jurídica a invocar a atenção e a meditação do 
historiador e do internacionalista. Com êste estudo dedicado ao 
Brasil, o Professor Klinghoffer reafirmou a amizade fiel que o 
liga ao nosso país cuja bibliografia jurídica acaba de enriquecer. 


Arnold Wald 


DISCURSOS 


ORAÇÃO DO SR. PEDRO CALMON 


Reunidos segundo a praxe invariável para recordar e honrar. 
uma vez, pelo menos, todo ano, os que, no Instituto Histórico, 
ilustraram a vida com assinalados serviços à tradição nacional, esta. 
solenidade é ritualmente melancólica. Celebramos oficialmente o 
culto dos notáveis brasileiros desaparecidos, fazendo-lhes a justiça, 
exata e necessária, do elogio que nos mereceram. Mas o prati- 
camos à margem da inquietação social, fora do seu turbilhão, 
num severo clima em que é dignificado o passado pela impar- 
cialidade douta ou pela respeitável admiração do espírito, desa- 
tento às paixões esgotadas na distância do tempo, indiferente à. 
sua intolerância e superior aos seus imperativos. Nisto a com- 
preensão intelectual e o sentimento da verdade se associam, para. 
iniciarem, com a magoada comemoração dos mortos, O processo: 
infindável da revisão histórica. Erguemos, ano após ano, às gale- 
rias acadêmicas dêste templo de patriotismo, os retratos, ameda- 
lhados em biografias sóbrias, dos companheiros que se foram. 
Habituados ao. seu convívio, à sua sabedoria e à sua autoridade, 
pranteamos-lhes o fim: mas — privilégio das instituições votivas 
— os incorporamos em efígie e em memória, ao tesouro doméstico 
de valores indissipáveis; e, se ontem os tínhamos como esteios 
da nossa sociedade, os temos agora como ornamentos do seu 
prestígio. Transformaram-se em símbolos — que reluzem nas 
alturas dêstes pórticos, por onde desfilam, há mais de um século, 
as gerações empenhadas em dar à ciência a sua nitidez, às letras 
o seu fulgor, ao civismo a sua estrutura, ao povo a sua consciência 
e à Pátria a sua alma, — na atividade incançável de lhe reivindicar 
as glórias e as virtudes. 


LAURÊNIO LAGO 


Homem de arquivo, metido infatigâvelmente na sua secretaria 
do Ministério da Guerra, entre velhos papéis, o Coronel Laurênio: 
Lago foi, no rigor da expressão, um beneditino da pesquisa. 
Tinha a mania sábia da data, o inabalável amor da exatidão — 
que demonstra nalguns livros labiriosamente extraídos daqueles: 
cartulários — como Conselheiros de guerra (Rio, 1944), Generais 
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da República (Rio, 1944), múltiplas biografias e alguns ensaios, 
dedicados à história de militares esquecidos. É curioso notar: 
absorvido por sua investigação paciente, não se deixava arrebatar 
pela ênfase, dos que — pintores de caracteres grandiosos — 
preferem para o estudo os heróis da moda. Ao contrário, inclinado 
piedosamente sôbre o silêncio que envolve os aparentemente me- 
díocres, os que tanto deram de si sem que as trombetas da fama 
lhes anunciassem os nomes, os que, muito merecendo da Nação, 
não conseguiram afinal da posteridade senão uma referência vaga 
numa reminiscência humilde — agarrava-se principalmente aos 
preteridos, aos descoloridos, aos enjeitados da gratidão pública: 
e lá se perfilam êles, com os títulos, os bordados, as insígnias e 
Os serviços, venerável legião de patriotas que volta a bater sono- 
ramente os tacões metálicos na praça d'armas, entre veteranos de 
muitas vitórias, à sombra esvoaçante da bandeira a que devo- 
taram, na vida sem ambição, e os sacrifícios sem testemunho... 


JOSÉ BONIFÁCIO 


Desde 1910, pertencia aos quadros do Instituto essa com- 
plexa personalidade de político, diplomata, historiador, jornalista 
e tribuno, que nem só no nome continuou um grande destino: 
José Bonifácio de Andrada e Silva. Neto de Martim Francisco, 
irmão do «Patriarca», nascido em 1871 em Barbacena, moldura 
municipal da sua vida combativa de forte homem das Minas 
Gerais, o parlamento o ocupou, de 1889 a 1930: e quando dêle 


foi licenciado pela revolução — que ardentemente pregou, como 
intérprete, na Câmara, do «irredentismo» de Antônio Carlos, seu 
. E usas a . e AP 

irmão, presidente do Estado — achou na carreira diplomática, em 


Portugal, em Buenos Aires, em Roma junto à majestade de Pio XI, 
memoráveis ocasiões de servir ao Brasil. Poucos deputados na 
velha República foram como êle perseverantes na ação, coerentes 
na conduta, vigorosos no pensamento, enérgicos e persuasivos na 
batalha verbal. Sobraram-lhe contudo lazeres para opulentar 
a bibliografia histórica com trabalhos de mérito, quais A fazenda 
da Borda do Campo, Genealogia dos Andradas, O Ministério 
Itaboraí, Geografia econômica do Estado de Minas, A Bahia e 
alguns dos seus grandes filhos, José Bonifácio, o 2º. Genro do 
Conselheiro Lafaiete, anotou-lhe o Direito de Família é adaptou 
à sua' obra o Código Civil. Mineiro da têmpera clássica, ligado 
à formação do Brasil pela continuidade da ação política desdo- 
brada pela sua gente, a cuja vocação nacionalista o prendia uma 
fidelidade ostensiva, tornara-se — na quadra tempestuosa da 
Aliança Liberal, em 1929, um arauto de graves reformas, e em 
seguida, no remanso do seu ofício de embaixador, longe do tu- 
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multo brasileiro, um oráculo de conciliação e bom senso. Alto, de 
porte elegante, a barba espêssa — lembrando a dos profetas — 
a lhe completar o perfil austero, de estadista de 1900, fidalgo 
no gesto, prudente na frase, entusiasta no conselho, justo na 
crítica, mas arrebatado e veemente nos seus momentos flame- 
jantes de indignação e luta, dava-nos José Bonifácio a impressão 
de um anacronismo: parecia desprendida de uma tela romântica, 
do antigo regime, em que os estadistas, solenemente, com bela 
voz e atitude aplaudida, ajuntavam a alegoria à eloguência, e sal- 
vavam a golpes de argumento as instituições trêmulas... Exemplo 
de zelosa dedicação ao que o país tem de imutável, na sua evo- 
lução ou na sua inconstância, refugiava no trato dos livros as 
esperanças de um futuro que reatasse a linha; ideal do passado: 
e soube, além disto, educar à sua imagem a plêiade notável de 
seus filhos — que lhe continuam os préstimos e o nome. 


NORONHA SANTOS 


Cronista do Rio de Janeiro, foi Noronha Santos admitido 
no Instituto, sócio correspondente, em 1912. Colaborava então em 
revistas e gazetas, e acabava de distinguir-se publicando a Coro- 
grafia do Distrito Federal. Amava com extremos de carinho a 
sua cidade. Aprendeu-lhe os segredos servindo-lhe ao arquivo 
municipal — a partir de 1910 — cuja direção lhe permitiu (depois 
de 1917)' reunir os materiais básicos de uma grande construção 
histórica. A medida do seu esfôrço está nessa obra imensa que 
explica o desenvolvimento dos meios de transporte no Rio de Ja- 
neiro. Ombreia-se com Vieira Fazenda; dêle disse justamente 
Escragnolle Dória, «bom, erudito, brando de coração e duro de 
espinha». Revestia de modéstia a altivez natural; a suficiência 
— limpa de orgulho — de uma vocação solitária, sem concessões 
à vanglória, isolava-o na paz do seu trabalho; edificava devagar 
a tôrre dos seus sonhos — que era afinal a restauração correta 
dos aspectos menos conhecidos da tradição fluminense. 


SOUSA DANTAS 


Ministro interino das Relações Exteriores em 1916, foi nessa 
ocasião eleito sócio honorário do Instituto um dos mais prefeitos 
tipos humanos, de que se envaideceu a nacionalidade — Luiz 
Martins de Sousa Dantas. Dêle não se dirá estritamente, con- 
tando-lhe o tempo de funcionário e, nas elevações da «carriêre», 
os trabalhos, que foi bom brasileiro. Na verdade com a figura 
prismática de cidadão do mundo, a universalidade do espírito 
embebido de cultura gaulesa, o temperamento, a gentileza, a dig- 


nidade, a ágil inteligência embelezando a mais fagueira e galante 
das cordialidades, sensível a tudo o que fôsse nobre, generoso e 
amável, príncipe da diplomacia instalado familiarmente no es- 
plendor da Europa d'antes da guerra, em que se destacou, de 
durante ambas as guerras, e depois destas, sobrevivente impassível 
de uma civilização que, êle só, seria capaz de recompor, se lhe 
perdêssemos a forma e o fio — Sousa Dantas se inclui entre os 
personagens sem pátria e sem idade que, pertencendo a uma 
atmosfera de cultura, tanto podiam ter vindo do crepúsculo de 
Florença, ao tempo dos duques de bronze, como da primavera 
parisiense, da «rive gauche», sôbre a serena água que beija, mur- 
murando, os alicerces góticos do Humanismo... Era de fato. 
baiano na linhagem dos políticos, que lhe plasmaram — prodígio 
de hereditariedade — o caráter discreto, artístico e sentimental, 
e na sua espécie inconfundível de epicurismo, que gostaríamos 
de chamar (pezando-lhe a virtude) o senso irredutível da sim- 
patia humana. Ninguém como êsse embaixador cultivou a ami- 
zade, valorizou a cooperação, amou na confiança e na lealdade 
a honra, o convívio e a palavra, transmudando-se aos olhos agra- 
decidos dos seus patrícios, no intermediário ideal entre o Brasil 
— que deixara distante — e aquela Europa, de que tinha, 
maravilhoso porteiro, as chaves. Abria-lhes as entradas da ce- 
lebridade, possuindo, como nenhum brasileiro antes dêle possuiu, 
o mistério da popularidade em Paris, do renome na Itália, da 
estima junto dos grandes do século, e até da benção das popu- 
lações quando — displicente e risonho — por elas passeava a 
bonhomia elegante e afável. Ministro interino das Relações Exte- 
riores, coube-lhe a amargura de contrariar Rui Barbosa, em 1917. 
Circunstância impressionante: atacado então por suas vistas timo- 
ratas em frente à Alemanha imperial, seria êle o embaixador 
impávido de Vichy, que tão vibrantemente protestou contra a: 
violação das imunidades diplomáticas na França esmagada! Na 
verdade, funcionário inexcedível do Itamaratí, dêle se dirá, como 
do Visconde de Cabo Frio — que o seu era o espírito da Re- 
partição. Viveu a índole, as vicissitudes, «grandezas e misérias» 
do seu ofício, sofrendo e vencendo com o Itamarati. Êste fenô- 
meno de identificação, do homem com a sua carreira, explicação, 
afinal, dos sólidos programas administrativos ocultos no anoni- 
imato do trabalho coletivo — quando luzem os ministros e a 
burocracia realiza e conserva — é típico de certos domínios da 
política exterior, inacessíveis à curiosidade vulgar. Sousa Dantas, 
discípulo dos diplomatas do Império, não lhes descontinuou o 
sistema. Aludia à incompreensão de 1917 como a um ferimento: 
recebido na batalha funcional, que o envaidecia, gostando de re- 
cordá-lo. Recordou-o para nós ultimamente, numa conversa prolixa. 
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— a última que lhe ouvimos, no salão enorme do Grande Hotel 
de Opera, sítio outrora de tantos dos seus êxitos mundanos, e 
refúgio terminal da sua velhice verdejante. Não; Rui, amigo do 
Conselheiro Dantas, sobretudo de Rodolfo, não tivera razão 
nesse episódio. E — com a memória espontada pela veemência 
da defesa — desfiou os seus argumentos, de cujo turbilhão sobres- 
saía, maciço, róseo, inexorável, o Itamaratí. Éste, era o bom senso, 
de um país cauteloso; e o tribuno — a exigir, de Buenos Aires, 
que a América saisse alegremente à guerra, ao som dos hinos — 
o idealismo de uma cultura que preferia o anigúilamento à ren- 
dição. Neutralidade, nunca ! Sorria, benévolo; e estendendo a mão 
trêmula, num gesto indulgente, concluía: o Itamarati não con- 
cordava com as precipitações perigosas; não autorizava que se 
fizesse alguma coisa sem a consulta aos governos amigos; tinha 
de responder à interpelação alemã; nem chegara o momento... 
— Em Vichy, explodiu nêle a cólera do senador romano que do 
alto do Capitólio via entrar no sacro recinto a horda bárbara: 
e a sua voz retumbou — como a de Rui em 1917! — acima 
das fronteiras em fôgo e dos países devastados, do espaço e do 
tempo: quando se desrespeitava o Direito internacional, concul- 
cadas as garantias imemoriais da representação dos povos sobe- 
ranos, já não há justiça entre êstes, e a fôrça determina o equi- 
líbrio e a sorte dos governos... Ao retornar ao Brasil, foi feste- 
jado por excepcionais homenagens, e inscrito o seu nome no 
Livro do Mérito — a par de filantropos, cientistas e magistrados 
dignos dêsse prêmio simbólico. Dir-se-ia disposto a esquecer o 
velho mundo, cujas ruinas o entristeciam, e a envolver-se para 
sempre na luz quente da sua terra, sem exasperações sociais nem 
zonas ocupadas, saudosa e boa... Ai dêle! Já não podia des- 
garrar-se daquele cenário familiar, da poesia — embora nostálgica 
— daquelas paisagens atulhadas de história e romance, dos seus 
problemas e das suas esperanças: e foi acabar os seus dias em 
Paris, entre amigos e idéias da época extinta brandamente, riso- 
mhamente... 


Admirável Sousa Dantas ! 


RAJA GABAGLIA 


Fernando Antônio Raja Gabaglia foi completamente pro- 
fessor. Do Instituto de Educação (1915), do Pedro 2º (1917), 
docente da Faculdade Nacional de Direito, começara a sua inti- 
midade com as questões do ensino, aprofundando-se na geografia 
nacional. A sua tese de concurso sôbre Fronteiras do Brasil saiu- 
dhe clássica das mãos hábeis, ainda muito moço, quando a rotina 
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dos métodos parecia afugentar daquela especialidade a luminosa 
inquietação das inteligências. Quis renovar-lhe a pedagogia, e 
realmente a revolucionou, pela primeira vez no país ligando o la- 
boratório experimental às aulas discursivas, a fim de fazer do 
conhecimento científico da terra a base de tôdas as especulações 
sôbre o seu destino. Foi nisto esplêndidamente moderno. Nisto 
e no direito internacional que doutrinou (convidado em 1952 pelo 
govêrno da Holanda para dar na Haia conferências a respeito), 
na administração municipal (quando, prefeito Filadelfo Azevedo, 
geriu honradamente a secretaria da Educação do Distrito Federal), 
nos livros didáticos que escreveu, alguns dos quais amplamente 
difundidos, como Leituras geográficas e Atlas Geral de Geograjia. 
Pertencendo a uma família de intelectuais, respirando na infância 
a atmosfera de sabedoria que a austera personalidade de seu pai, 
o Professor Eugênio de Barros Raja Gabaglia, enchia com o seu 
prestígio virtuoso, de mestre perfeito, consagrado, pelo resto da 
existência, a um magistério que mal remunera os seus humildes 
sacrifícios, na carreira sem estímulos, modestamente limitada aos 
encargos do ofício, a biografia dêste mestre entusiasta e desinte- 
ressado é um símbolo de uma classe — que renunciou à fortuna 
— e de uma geração — que com bem pouco se contentou. 

O mesmo traço de estoico desprendimento dá a Edgard 
Roquete Pinto a auréola de apostolado sem ênfase nem revolta, 
maciamente confinado na mística da sua missão. 


ROQUETE PINTO 


Falando há quinze dias atrás no Conselho Universitário, 
onde fôra acolher a homenagem de confrades e discípulos, que 
o tinham feito «professor honoris causa, recordou Edgard Ro- 
quete Pinto a grande opção. 


Jovem médico, com refulgentes perspectivas de clínica rica, 
desprezou a sedução do dinheiro para se engolfar nas ciências 
naturais. Foi assim que perdeu o ensejo de ser milionário, para 
não perder a oportunidade de ser etnógrafo, antropologista, o 
viajante da Rondonia, o diretor do Museu Nacional, o pioneiro 
do rádio, o criador do cinema educativo, o autor de sábios livros, 
o conferencista, o lente, o animador de iniciativas, o mestre de 
intermináveis lições cujo perfil singular se incorpora nas glórias 
mais puras do país. Acompanhou Rondon no devassamento da 
região a que deu o seu nome — espalmando no mapa do Brasil 
a marca do seu gênio. Decidiu-se a ensinar. Não a turmas de 
estudantes num auditório, mas às massas, na consciência das rea- 
lidades brasileiras (dizia, com melhor vernáculo, brasilianas), na 
intranguilidade das suas controvérsias. Principiou pela reabilita- 
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ção doutrinária da raça. Na linha dos que (como Nina Rodrigues 
e Afrânio Peixoto) respondiam aos preconceitos da etnografia 
com as afirmações explosivas do fenômeno americano, encami- 
nhou a observação para os problemas do nosso povo, estudando-lhe 
a mestiçagem, e, nesta, os valores que desdobra. Chegou assim 
à consoladora verdade de que não é a limpidez racial, nas suas 
côres simples, que empresta às populações a centelha inventiva, a 
fibra, a superioridade histórica, a predestinação das culturas ori- 
ginais. «A vista de todos os dados condensados nesta monografia 
(proclamou, na sua erudita Nota sôbre os tipos antropológicos, 
vol. 30 dos Anais do Museu Nacional) pode-se concluir que ne- 
nhum dos tipos da população brasiliana apresenta qualquer estigma 
de degeneração antropológica. Ao contrário. Neste «ao contrário» 
flameja a indignação sagrada. Nacionalista sem hipérbole, crente 
nas forças espontâneas da sua terra e da gente, que muito as 
conheceu, intransigente na defesa do caboclo, do sertanejo pade- 
cente, do homem marginal, sem ceder aos que achavam que era 
urgente substituí-los pelas levas de colonos europeus, que viessem 
dar uma uniformidade absurda ao mais mesclado povo do con- 
tinente — para a sua atitude não foi buscar aos arsenais literários 
as armas retóricas. Satisfez-se com a pesquisa biométrica, deu-se 
ao trabalho, durante vinte anos, de anotar, de medir, de com- 
parar, criando para uso próprio uma estatística revolucionária: e 
confundiu a ciência estrangeira com as suas tabelas irrefutáveis. 
O Brasil não precisa despojar-se do que tem, em proveito do 
que virá: basta-lhe valorizar o que possui, tratando humana- 
mente, vale dizer, com os cuidados de uma civilização que cumpre 
o seu dever, os seus habitantes mais esquecidos, mais necessitados, 
mais sofredores. A solução desloca-se, da política do povoamento 
— superada pelo realismo destas análises — para a da assis- 
tência, da higiene, da economia, da adaptação das correntes errá- 
ticas do interior, da sua articulação com as zonas produtivas, do 
seu descobrimento moral, através da ação fecunda dos governos, 
que vejam, antes de mais nada, neste Brasil desmesurado, o 
brasileiro |! 


GETÚLIO VARGAS 


Em 1934, por proposta da diretoria do Instituto — à cuia 
frente Afonso Celso encarnava a tradição da casa — foi seca as 
como presidente honorário o chefe de Estado, Getúlio Dornelles 
Vargas. Academia fundada sob os auspícios do soberano, em 
1838, votada ao serviço da nação sem depender dos seus governos 
mas por êles sustentada, como corporação ilustre que zela pelos 
interêsses imateriais da Pátria, e por isto mesmo lhe integra os 
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quadros dirigentes — se nunca descaiu para a cortezanice, cultivou 
sempre a colaboração oficial. Os presidentes da República, dis- 
tinguindo-a com o seu amparo, honraram-se, uns após outros, 
com o título de seus presidentes de honra. Percebe-se que o pri- 
meiro magistrado do país, obrigado constitucionalmente à sua 
defesa, dispense uma atenção lisonjeira ao cenáculo das letras 
históricas, que reivindica para o patrimônio cívico a verdade, que 
educa, orienta e dignifica, sem esquecer certas questões nacionais 
— ligadas ao conhecimento da terra e às suas fronteiras políticas 
— que tiveram aqui, à luz da exata ciência, advogados incompa- 
ráveis. O Presidente Vargas assim, desde o início, interpretou 
os seus deveres para com esta instituição, a que deu sempre de- 
senganada simpatia. Esta, aliás, era uma das características de 
sua individualidade tão contraditóriamente apreciada por uma 
crítica ainda imperfeita, emocional e difícil: a grande curiosidade, 
impregnada de respeito pela cultura, em que podia descobrir-se 
(e muitas vêzes descobrimos) a melancolia de uma inteligência 
cedo espoliada dos sonhos literários da mocidade. 


Não seria um intelectual na acepção rigorosa que à palavra 
damos, ou seja, o estudioso que logra encerrar-se no seu mundo 
interior, e nêle viver os períodos inefáveis da sua atividade. Mas 
formou em Pórto Alegre o espírito — encharcado de leituras 
positivistas na época rumorosa em que oscilava a juventude, entre 
o raso materialismo e a recomposição espiritualista — armando-o 
de concepções sociais, de devaneios artísticos, de pressupostos e 
energias que, na realidade, foram até o fim as suas razões dou- 
trinárias. Falou e escreveu com boa informação, segura dialética 
e originalidade. Não o confundissem com os outros; era inten- 
samente, enigmâticamente, êle mesmo — no vigor pessoal das 
idéias. Submeteu-as, porém, à conjuntura da vida partidária; fêz, 
desde os primeiros degraus, a escalada metódica dos cargos; e 
com discreta paciência subiu, da administração mansa e restrita 
da sua comuna — trecho terminal do Brasil — à assembléia dis- 
ciplinada do Estado, à sua representação no Congresso, à lide- 
rança da bancada, ao Ministério da Fazenda no govêrno de 
Washington Luís, ao govêrno do Rio Grande quando — extinto 
o ciclo dos mandatos permanentes — soprava pelas cochilhas um 
arremêsso de temporal. Torna-se aí menos o homem que cria 
situações do que o que lhes obedece e aparenta ir com elas, na 
experta inércia de quem não comanda, mas não resiste, chefe 
casual da revolução que não pregava, sendo todavia o profeta, o 
capitão e o beneficiário. Ao Presidente Antônio Carlos, é certo, 
deve-se a precipitação dos acontecimentos: foi quem o convidou 
para desempatar a luta, entre a sua inconformidade e a supre- 
macia federal, entregando-lhe a bandeira da «Aliança» — conde- 
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nada a um revés análogo aos anteriores, da Reação Republicana 
e da Campanha Civilista, se não a tivesse plantado nas alturas 
em que arranchavam, então, unidos após cem anos de guerra, 
os partidos gaúchos. A vitória de 30 derivou menos da candi- 
datura riograndense de Vargas — batida na aritmética das urnas 
pela candidatura majoritária de Júlio Prestes — do que da prévia 
unificação da política do Estado à voz dêste regionalismo, desta 
convocatória para a decisão a qualquer preço, dêste apêlo à sua 
capacidade bélica, desta sublevação alegórica. Há de estudar-se 
(e se tem copiosamente estudado) o papel do presidente de poucas 
palavras, sem dramaticidade, rebuçado astutamente numa dupli- 
cidade engenhosa, pacífico para os que lhe intimavam a ordem, 
aguerrido para que os que o queriam de mão nos copos da espada, 
cavalheirescamente — naqueles dias de espera, conspiração, «des- 
pistamento, segrêdo, malícia, audácia e desafio, em que as mais 
variadas figuras de que pode compor-se o teatro político desfi- 
lavam diante da sua frieza enervante. Os julgamentos divergem, 
os depoimentos entrechocam-se, não se sabe qual o testemunho 
válido em face das interpretações disparatadas das suas reticên- 
cias, da sua timidez, dos seus recuos, seguidos intempestivamente 
de ousadias inesperadas, a que o pasmoso dom de dominar-se, sem 
trair jamais a extensão dos sentimentos, emprestava a fisionomia 
complicada da dissimulação. O fato é que, com aquêles altos e 
baixos, progredindo e retrocedendo, a contradizer-se, no tramar 
e destramar da conjura que tinha alguma coisa de cabalístico, tal 
o jôgo de psicologias incompatíveis, se achou à testa da revolução, 
desfechou-a na hora acertada e lhe aceitou, arriscando tudo, a 
chefia e a consegiiência. Quando parecia um instrumento, afir- 
mou-se um inovador; fingindo-se ausente, estava efetivamente 
presente à mutação tremenda dos cenários; ao julgarem que seria 
o mais provisório dos govêrnos, mostrou que podia ser o mais 
prolongado e persistente; e a sua história — incluída na órbita na- 
cional de 3 de outubro de 1930 até os nossos dias passou a 
misturar-se com a história acidentada da República. Tem o di- 
reito de denominar uma época. Nenhum presidente dirigiu por 
tão largo tempo o país; nenhum lhe experimentou em tão vários 
sentidos as reações desencontradas; raros no mundo terão atra- 
vessado tão distintos climas políticos, entre a transição dos re- 
gimes sociais (há vinte e quatro anos) e êste nosso conturbado 
tempo. Vimo-lo chefe triunfante da revolução que sepultou, sob 
Os próprios escombros, a «república velha»; reformador da orga- 
nização nacional numa ditadura instável, amortecida, ao clarão 
da guerra civil, nos propósitos construtivos de 1933; presidente 
constitucional de prazo breve; o homem forte, semelhante aos 
homens fortes daquele período, de 1937; com o país acomodado 
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em tôrno da autoridade, enquanto esta o unificou no qiingiênio 
da segunda grande guerra; destituído em 45, no limiar da reinte- 
gração das instituições na sua moldura legal; e vitorioso em 50, 
pelo voto popular que o elevou novamente, e desta feita na lisura 
de um pleito autêntico, à magistratura suprema. Não lhe narras 
remos o epílogo, sôbre o qual a placidez do historiador ainda não 
estendeu a análise veneranda. À posteridade pertence o julga- 
mento dos homens e dos fatos, com a perspectiva que é a condição 
visual do acêrto, essa inevitável distância que restitui a sereni- 
dade aos tribunais e a justiça às coletividades. Inclinamo-nos em 
face do irremediável, para destacar, na importância do episódio, 
a inconstância das coisas humanas. 

Acode-nos a meditação de Bossuet no necrológio da rainha 
da Grã Bretanha, Elizabeth de França, síntese das grandezas 
e dos infortúnios do Poder, na sorte variável dos grandes dêste 
mundo. 

O que fica, para lá das paixões que incendeiam, dos graves 
momentos que vivem os povos, das angústias em que se exterminam 
os temperamentos mais vigorosos, é o que a vida tem de intermi- 
nável nas lições e nos exemplos: a sua projeção histórica, na 
recordação tranquila das gerações que se sucedem. 

O Instituto, portas fechadas às tempestades do tempo, exa- 
tamente para que na sua grande paz se processe a revisão das 
épocas, presta à memória do seu presidente honorário a homena- 
gem do respeitoso agradecimento — que tantas vêzes, a propósito 
de outros tantos favores, lhe significou em vida. Getúlio Vargas 
trouxe-lhe repetidamente os estímulos da sua palavra; e procurou, 
em numerosas oportunidades, ajudá-lo com a sua valiosa proteção. 
Êsse pranteado morto, cujo desaparecimento súbito enlutou há 
menos de dois meses a nação, inclui-se aqui entre os beneméritos 
da casa. Lá fora continuará longos anos a ser julgado conforme 
os atos e os pensamentos de sua política, os cometimentos e os 
erros de sua administração, as conquistas e as capitulações de seu 
govêrno, as diretivas e os precalços de todos aguêles anos em que 
imprimiu aos fatos brasileiros a marca da sua vontade, a influência 
do seu espírito, a revolução que transportava no seu programa 
e na sua passagem. Aqui, elogiamos o consócio que foi generoso, 
solicito e compreensivo. 


ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 


ATIVIDADES CULTURAIS DO INSTITUTO HISTÓRICO 


(Relatório do 1º Secretário) 


Os auspiciosos indícios de bonança, que alagaram êste recinto 
por ocasião da derradeira Sessão Magna, não se remataram com 
a sua completa realização. 


Ao revés, embaraços inesperados perturbaram o andamento 
do projeto do preclaro Deputado José Augusto Bezerra de Me- 
deiros, não obstante o promissor acolhimento com que o receberam 
os seus dignos pares, solícitos em dar-lhe apoio. Cientes, pelas 
referências que a imprensa divulgou, da situação precária, em que 
se acha a centenária agremiação de estudos históricos, aprovaram 
a proposição que a dotará de nova sede. 


Não pode, em verdade, o Instituto continuar abrigado no 
atual prédio, cuja ruína se vai gradativamente agravando, do pa- 
vimento térreo, cujo chão evidencia recalque, denunciador de de- 
feitos de construção em terreno inconsistente, ao telhado, em que 
não faltam goteiras causadoras de danos irremediáveis. O madei- 
ramento, nas esquadrias, no soalho, na cobertura, por tôda parte, 
deteriora-se progressivamente, carcomido pelo cupim, que se asse- 
nhoreou do edifício, apesar dos expurgos periódicos. O patrimô- 
nio, que o Instituto cuida de aumentar, de contínuo, em benefício 
da cultura nacional, está ameaçado de irreparáveis danos. Urge, 
pois, que se converta em lei o referido projeto, antes que seja de- 
masiado tardia qualquer outra providência. Enquanto não conse- 
gue estabelecer-se em condições garantidoras de seu precioso acêr- 
vo de livros e documentos, continua o Instituto a cumprir o 
programa de trabalhos, que o enobreceram em mais de um século 
de atuação benemérita. 


A fim de facilitar o intercâmbio de informações documenta- 
das, adquiriu um aparelho para microfilmagem, e reprodução, 
marca Reprovit II Leitz, com o respectivo equipamento, que bre- 
vemente será montado. E por lhe faltar apetrechos apropriados, 
contribuiu com razoável quantia para o levantamento fotográfico 
dos monumentos arquiteturais do Norte do país, empreendido pelo 
Diretor da Divisão de Documentação do Departamento de Cultura 
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e Ação Social da Universidade de São Paulo, Sr. Guelfo Oscar 
Campiglia, devidamente autorizado pelo Reitor José de Melo 

orais, que realçou a eficiente colaboração assim prestada à rea- 
lização do projeto de alcance cultural. 


CONFERÊNCIAS 


Além de auxiliar esforços de outras entidades, foi no prosse- 
guimento de suas próprias iniciativas, que mais se desvelou o 
Instituto, cuja tribuna de conferências acolheu doutos sócios, in- 
cumbidos de explanar assuntos de interêsse histórico, semelhante- 
mente ao que vem ocorrendo nos períodos anteriores. 


Como de costume, a primeira realizou-se no Dia Pan-Ameri- 
cano, consagrado às expansões dos sentimentos de fraternidade 
entre os povos do Novo Continente. Desta vez, coube ao Dr. Ivo- 
lino de Vasconcelos dissertar, a 19 de abril, a respeito de «Asclé- 
pio e o Pan-Americanismo». Tema, que não tinha sido ainda con- 
siderado, permitiu ao orador recordar a contribuição da medicina 
para fortalecer a solidariedade humana, entre os povos da Amé- 
rica. 

A 24 de maio, o Desembargador Fernando Luiz Vieira Ferrei- 
ra revelou o resultado de suas observações e pesquisas a respeito 
de «O Amazonas e a Amazônia», região que perlustrou longa- 
mente, com a atenção de quem desejava penetrar-lhe os mistérios. 


A 13 de julho, a sessão consagrou-se a São Paulo, em co- 
memoração ao IV Centenário de sua fundação. Falaram o orador 
do Instituto, Reitor Pedro Calmon, o Secretário, Professor Feijó 
Bittencourt, em breve, mas elogiientes saudações e, por último, o 
Professor José Pedro Leite Cordeiro. Orador do Instituto Histó- 
rico de São Paulo, que de perto acompanha a organização e exe- 
cução dos trabalhos comemorativos do memorável acontecimento, 
de que resultou a formação da «Raça de Gigantes», conhece-lhe a 
preceito os fastos, a que tem dedicado inúmeros volumes de escla- 
recedoras investigações. Na ocasião, porém, limitou-se a expor o 
programa dos atos previstos, acompanhado de explicativos comen- 
tários. 

A simples relação das iniciativas culturais, que se sucedem, 
desde janeiro, basta para evidenciar a grandiosidade das comemo- 
rações, acordes com os feitos sobrehumanos, de que foi São Paulo 
cenário propício. Quando as dezenas de congressos científicos não 
lhe tivessem atraído a atenção dos sabedores de várias especiali- 
dades, seria suficiente, para assinalar condignamente a ocorrên- 
cia festiva, a «Exposição», em que perfeitamente se casa a glória 
do passado com o ímpeto construtivo do presente. 
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A evolução paulista, demonstrada de vários modos, harmo- 
niza-se perfeitamente com as provas da expansão industrial, em 
local apropriado, que tem maravilhado até os que não ignoravam 
o desenvolvimento econômico de São Paulo. Jamais se lhes de- 
parara, todavia, oportunidade análoga de observarem, em con- 
junto bem organizado, as conquistas pacíficas da técnica paulista, 
que já suporta cotejo com as mais progressistas. O assunto não se 
esgotaria, em uma conferência, ainda que alongada, como eviden- 
ciou o Professor Mozart Monteiro, ao versar doutamente, a 27 
de agôsto, «Questões relativas à fundação de São Paulo». 


O ato inicial, da organização do núcleo fundamental de Pi- 
ratininga, deu causa à polêmica entre os apologistas de Nóbrega 
e de Anchieta, como principal personagem na localidade nascente. 
O orador, com abundância de argumentação, manifestou a sua 
opinião abalizada, fora de qualquer controvérsia. O Dr. Ordival 
Cassiano Gomes evocou, a 4 de agôsto, o vulto insigne de Manuel 
Vitorino, que de bêrço humilde, mas honrado, ascendeu às mais 
altas posições no Brasil. Lar privilegiado, o do marceneiro donde 
saiu o publicista incomparável, douto em mais de um ramo de 
conhecimentos, o Professor Antônio Pacífico Pereira, e o festejado 
orador sacro, José Basílio, além dos irmãos que não adquiriram 
fama análoga. Cedo, começa Manuel Vitorino a revelar apti- 
dões acima das normais, que o levariam às culminâncias em tôdas 
as carreiras que abraçasse. 


Formado em medicina, conquistou os lauréis acadêmicos, em 
concurso que lhe valeu a nomeação para catedrático. Enveredando 
para a política, atingiu a Presidência da República, em fase de 
transição, que lhe proporcionou ensejo de revelar altas qualidades 
de administrador. Orador, a sua palavra assombrou o próprio Rui 
Barbosa, que lhe teceu o maior elogio, em competição de elogiiên- 
cia. Jornalista, os seus artigos atraiam, para a fôlha em que apa- 
recessem, a atenção dos patrícios, empenhados em conhecer os pro- 
blemas contemporâneos, analisados por erudito comentador. Da 
trajetória luminosa, que se interrompeu, quando ainda muito pro- 
metia realizar, tratou a preceito o conferencista, a quem o Dr. Ál- 
varo Pereira, em formosa oração, embebida de amor filial, agra- 
deceu as homenagens prestadas ao seu glorioso pai. Também con- 
tribuiu para o preito a vulto de sua família o Desembargador Fer- 
nandes Pinheiro, ao enaltecer o elogio ao seu tio e amigo de 
igual nome, que fêz parte da Diretoria do Instituto Histórico. A 
mais recente, a 21 de setembro, coube ao Professor Adolfo Mo- 
rales de Los Rios Filho, que aumentou com 19 volumes a oferta, 
anteriormente feita ao Instituto, do arquivo do seu preclaro genitor, 
cujo nome se registrou em inúmeros empreendimentos, sobretudo 
de alcance cultural, da madrugada ao crepúsculo da primeira Re- 
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pública, de que foi testemunha benevolente. Os seus depoimentos 
proporcionaram dados ao conferencista para discorrer acêrca de: 
«Transformações sociais, usos e costumes, modas e vida social do 
Rio, 1889 a 1928». E como lhe apraz o estudo e explanação de 
tais assuntos, relembrou a primor cenas e cenários e atores daquela 
fase interessante, em que sobressaiam os boêmios de ágil inteli- 
gência. 

Na mesma ocasião, o sócio Vieira Souto apresentou cinco 
propostas, que o plenário aprovou, para a comemoração do cen- 
tenário do falecimento de Almeida Garrett e transcrição, na Re- 
vista, de quatro trabalhos do Padre Serafim Leite, (Nóbrega no 
dia 25 de janeiro de 1557), de Macenas P. Dourado (biografia 
de Hipólito da Costa), Washington Perry de Almeida (a funda- 
ção de São Paulo), Afonso Costa (Os poetas mentem muito). 


QUADRO SOCIAL 


Como prova de contínua renovação dos seus obreiros, o Ins- 
tituto perdeu, no período decorrido após a última Sessão Magna, 
sócios que souberam dignificá-lo pelos seus feitos e escritos. 

Laurênio Laço — Em Assembléia Geral, de 9 de julho de 
1943, o Instituto Histórico admitiu, como sócio honorário, o in- 
cansável pesquisador Laurênio Lago, que já demonstrara meticulo- 
sos conhecimentos do Arquivo Militar, onde trabalhava, em vasta 
série de biografias. Carioca, nascido a 21 de dezembro de 1869, 
aprazia-lhe a rebusca nas Rapartições, onde se guardam os do- 
cumentos relativos às atividades dos defensores da Pátria, para 
lhes recordar os feitos notáveis. E, assim, publicou O Estado Maior 
General do Exército Brasileiro — Os Generais do Exército Bra- 
sileiro — Brigadeiros e Generais de D. João Ve D. Pedro I, 
no Brasil — Os Generais do Exército Brasileiro de 1860 a 1889 
— além de inúmeros ensaios avulsos. Não sômente à carreira 
militar, porém, aplicou a sua atividade investigadora, patente ainda 
nos volumes Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tribuna! 
Federal e Nobiliarquia Brasileira — Titulares do Sexo Feminino, 
memória que «aprecia, em traços biográficos correspondentes, 
notas interessantes em tôrno de quantas damas brasileiras foram 
distinguidas com títulos nobiliárquicos pelos imperadores do 
Brasil», consoante assinalou o parecer da Comissão que a exa- 
minou, no «VI Congresso de História Nacional» de 1949. Foi 
um dos seus últimos trabalhos impressos, não obstante a idade 
avançada, interrompida irremediavelmente a 25 de janeiro de 1954. 

José Bonrrácio DE ANDRADA E Sitva — Vida opulenta de 
serviços à Pátria, a de José Bonifácio, inspirada nos exemplos edi- 
ficantes dos seus ancestrais, distinguiu-se por sua atuação nos 
fatos históricos, embora tambem se devotasse a interpretá-los. 
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Ao examinar-lhe a primeira contribuição — Uma fazenda 
histórica (Borda do Campo), propriedade rural do inconfidente 
José Aires Gomes, de quem descendia, o Instituto premiou-o com 
o título de sócio, proclamado a 15 de julho de 1911. 

O trabalho evidenciava pendores naturais para estudos histó- 
ricos, se não o atraisse a política, desde 1899, quando foi eleito 
deputado federal, pôsto em que se manteve até 1930. Revelou-se, 
na Câmara, orador conceituado, a quem coube saliente papel nos 
debates parlamentares. Dissolvido o Congresso pela Revolução 
triunfante, cujos postulados a sua elogiência patrocinara, aceitou 
missões diplomáticas, em Lisboa, Buenos Aires e Roma, como 
Embaixador do Brasil, até se aposentar. 

Na diplomacia, como ocorrera no parlamento, por três décadas, 
não lhe faltaram oportunidades de participar de sucessos memo- 
ráveis, que exerceram inequívoca influência nos destinos do Brasil. 
Jamais deixaria, entretanto, de tornar, de quando em quando, às 
investigações históricas, para elaborar, nos escassos vagares per- 
mitidos por afazeres prementes, ensaios de valia, como Genealogia 
da Família Andrada — A Liga, situação progressita — Geografia 
Econômica do Estado de Minas Gerais — A Bahia e alguns de 
seus grandes filhos — Lafayette, o diplomata — José Bonifácio, 
o segundo — Páginas históricas da Independência do Brasil — O 
Patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Provou, destarte, predicados que lhe garantissem lugar de re- 
lêvo entre os historiadores, se não preferisse aplicá-los como orador 
capaz de arrebatar a assistência maravilhada. Nascido em Bar- 
bacena, a 29 de setembro de 1871, jamais perdeu a sua serenidade 
fidalga, que lhe realçava a gentileza do trato, até sucumbir nesta 
Capital, a 24 de fevereiro de 1954. 


NoronHA Santos — À 23 de abril de 1912, o Instituto 
Histórico recebeu a proposta, firmada por Max Fleiuss, Manuel 
Cicero, Artur Guimarães e Carlos Lixt Klett, para que o autor 
da Corografia do Distrito Federal e ensaios avulsos, Francisco 
Agenor de Noronha Santos, fôsse admitido como sócio efetivo. 
A Comissão de Geografia, chamada a opinar, realçou-lhe, em 
parecer de 10 de maio, a valia das contribuições acêrca da «nossa 
Geografia e da nossa História, especialmente do Distrito Federa.», 
onde nascera a 1 de outubro de 1876. Os pendores para tais es- 
tudos acentuaram-se com maior ênfase depois que ingressou no 
Arquivo Municipal, por volta de 1910. 

Devotou-se à tarefa de organizá-lo, por maneira que facili- 
tasse as consultas dos pesquisadores. E, tanto se esforçou, que lhe 
assumiu a direção em 1917, sem possível competição. Estava natu- 
ralmente indicado para metodizar o acervo documental, que lhe 
permitiu aprofundar os seus conhecimentos relativos à terra ca- 
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rioca. Não sômente organizou o Arquivo, conforme lhe aconse- 
lhava a técnica especializada, como ainda se utilizava do imenso 
tesouro de que dispunha, para a elaboração de suas monografias, 
em que se espelhava o saber adquirido no manuseio dos papéis 
inéditos. E tanto explanava questões geográficas e históricas, em 
que se tornou acatada a sua opinião como outras referentes aos 
Meios de Transporte no Rio de Janeiro e assuntos vários, versados 
em artigos na imprensa, que não foram enfeixados em volume, a 
exemplo do que sucedeu aos avulsos de Vieira Fazenda, cuja 
coletânea — Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro — cons- 
titui excelente repositório de informações indispensáveis ao conhe- 
cimento da história regional. 

Por bem presar a contribuição dêsse amigo e predecessor nos 
estudos dos fastos cariocas, traçou-lhe o Esbóço Biográfico, por 
ocasião da comemoração do centenário de seu nascimento. 

Seria, por ventura, a sua derradeira obra impressa, como a 
primeira traçara o perfil de Haddock Lobo, também dedicado às 
investigações referentes ao passado carioca. Sabedor esclarecido, 
a quem recorriam de continuo os consulentes, Noronha Santos 
tinha prazer em desfazer-lhes as dúvidas, até emudecer a 15 de 
março de 1954. 

Sousa DANTAS — Contemporâneo de Noronha Santos, 
também nasceu na então Côrte, a 17 de fevereiro de 1876, o filho 
do Conselheiro Manuel Pinto de Sousa Dantas, de nome Luís 
Martins. Diferentemente do conterrâneo, porém, que se refugiou 
no Arquivo Municipal, para bem examinar o passado carioca. 
o futuro embaixador desde cedo evidenciou as suas preferências 
pela vida intensa, ao ar livre, participante de sucessos memoráveis. 

A diplomacia, em que ingressou, apenas atingira a maioridade 
civil, facultar-lhe-ia a cooperação na política internacional, prati- 
cada em Berna, São Petersburgo, em Buenos Aires, Bruxelas. Pri- 
meiro embaixador em Roma, lá mereceu o título, que lhe atribuiu 
Gabriele d'Annunzio, na dedicatória do próprio retrato, «ambas- 
ciatore delle Grazie». 

A amizade que o aproximou do orgulhoso e brilhante escritor 
italiano, cujas peças teatrais se representavam com igual êxito 
na Itália e na França, além de outros países, evidenciou-lhe a 
tendência a relacionar-se com os mais lúcidos representantes das 
letras e das artes, onde quer que se encontrasse. Amigo de poetas 
e de artistas, repousava em sua companhia das canseiras da vida 
diplomática, tão cheia de inquietantes episódios durante o tempo 
em que atuou como Embaixador do Brasil, primeiramente na Itália, 
donde se transferiu para a França, a partir de 1920. 

Daí se causou o prestígio que adquiriu, não sômente entre 
os diplomatas e o escol social parisiense, como entre os artistas, 
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a muitos dos quais auxiliou a conquistar nomeada. Principalmente 
os que operavam nos palcos, fôssem autores teatrais, fôssem ato- 
res. De bom grado, intervinha a favor dos estreantes de valor, 
que por suas mãos obtinham a representação de comédias, de 
outra maneira refugadas pelos censores. Uma palavra sua bastaria 
a abater as barreiras, que geralmente se opõem às tentativas dos 
principiantes. E a atividade que desenvolveu, ao fregientar os 
teatros e salões, em nada lhe prejudicava o desempenho das in- 
cumbências oficiais, a que imprimia realce admirável, comprovada 
pela influência crescente, por mais de duas décadas, vividas em 
Paris. 

A invasão nazista serviu-lhe para mais lhe aumentar a fama, 
quando se opôs tenazmente à violação da Embaixada do Brasil 
em Vichy, do que resultou a sua internação na Alemanha. Tozr- 
nando, após a.vitória dos aliados, a Paris, aí continuou a sua po- 
lítica de compreensiva aproximação, que lhe captou a amizade e 
confiança dos franceses. Era individualidade conhecida e festejada 
em vários círculos sociais, pela sua cordialidade insinuante, pela 
cultura, apreciada pelos doutos, pela afabilidade em bem servir 
os semelhantes. Dispondo de excelentes cabedais intelectuais, que 
o irmanavam aos homens cultos, jamais teve tempo, ou por ven- 
tura, vontade de expressá-los em obras duradouras. Contentava-se 
em fazer a história contemporânea, em vez de escrevê-la. Todavia, 
admitiu-o o Instituto na classe de sócio honorário, a 29 de junho 
de 1928, em que permaneceu, até sucumbir a 16 de abril de 1954, 
guando não mais se conservava na chefia da Embaixada, embora 
continuasse a ser honrado pela estima e consideração dos pari- 
sienses. 

FerNANDO ANTÔNIO RAJA GABAGLIA — Filho do Professor 
Eugênio de Barros Raja Gabaglia, desde cedo impeliu-o a voca- 
ção para o magistério, em cuja prática adquiriu nomeada. 

A precocidade intelectual revelou-se nos estudos secundários 
e na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, onde se diplomou, 
como aluno mais moço e distinto da turma de 1914. 

Natural do Distrito Federal, onde os pais lhe festejaram q 
aparecimento a 16 de março de 1895, não alcançara ainda a maio- 
ridade civil, quando adquiriu o título que lhe permitiria encetar 
atividades forenses. 

Não lhe faltariam qualidades para o êxito, desde a presença 
bem apessoada, até a elogiiência espontânea. Preferiu, todavia, 
seguir o exemplo paterno, propiciado pelo Instituto de Educação, 
que abrira concurso para o provimento da cadeira de Geografia. 
Sem tardança, à Congregação do Colégio de D. Pedro II, apre- 
sentou-se, em 1917, para defender a tese «Fronteiras do Brasil», 
com a qual conquistou o direito de lecionar Geografia Geral, Geo- 
grafia do Brasil e elementos de Cosmografia. 
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Pela segunda vez, triunfou na competição, como sucederia nas 
ulteriores, de que participasse. Para facilitar o estudo de seus 
alunos, ou divulgar novas interpretações, escreveu: Litoral do 
Brasil, Práticas Geográficas, Da estrutura da Sul América, Leitu- 
ras Geográficas, Das linhas de penetração da Civilização Brasi- 
leira, que não sômente comprovavam a clareza do seu método de 
ensino, como a segurança de conhecimentos geográficos. 


A Universidade do Distrito Federal e a Universidade Cató- 
lica também lhe requisitaram a colaboração pedagógica, prestada 
sempre com igual brilho. Ainda encontrou oportunidade para 
provar que não renunciara de todo à profissão em que se graduara. 
Na Faculdade Nacional de Direito, candidatou-se à cátedra de 
«Direito Internacional Privado». Como credencial de bom quilate, 
elaborou Os Mandatos Internacionais, de que lhe resultou a no- 
meação. Era, assim, Fernando Antônio Raja Gabaglia professor 
devotado, cujas aulas os alunos apreciavam, pela justeza da dou- 
trina, exposta em linguagem colorida e convincente. Captara- 
lhes sem demora a simpatia, como guia seguro e amigo de quem 
se aproximavam confiantes. 


O seu prestígio entre os estudantes avultou quando lhe coube 
a direção do Externato de D. Pedro II. Seguia, então, mais os 
conselhos do coração, do que da rigidez disciplinar, sem se descui- 
dar de iniciativas, que lhe ampliaram o laboratório experimental] 
de Geografia. 


Ainda relacionado com o ensino, assumiu o cargo de Secre- 
tário-Geral de Educação no Distrito Federal, em efêmero govêrno 
de transição. Desta maneira, o sócio efetivo, que o Instituto aco- 
lheu a 31 de agôsto de 1948, viveu por assim dizer para o magis- 
tério, que lhe proporcionou luminosa fama, não encerrada com o 
seu falecimento a 18 de maio de 1954. 


GeruLio Varas — Trãgicamente, sem que ninguém o pre- 
visse, emudeceu, na manhã de 24 de agôsto, fulminando por cer- 
teiro tiro no coração, que sua própria mão desfechara, o Presi- 
dente Getulio Vargas. 

Não caberá neste relatório nenhum comentário a respeito das 
causas que o levaram à emocionante decisão de desespêro, respei- 
tado e sentido em todo o país. 

Os políticos e publicistas já o têm discutido exuberantemente, 
como assunto de suas cogitações. A sua atuação referente ao 
Instituto Histórico incluiu-o entre os governantes que lhe reco- 
nheceram o idealismo, inspirador de sadios propósitos de contri- 
buir para o engrandecimento do país, mediante estudos históricos 
e culto das tradições nacionais, revigoradoras do patriotismo dos 
brasileiros. 
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Convicto da relevância de seus esforços, demonstrada em ope- 
rosa e longa existência, houve por bem patentear o aprêço consa- 
grado à centenária «Casa da História», que se lhe mostrou opor- 
tunamente reconhecida. Assim, reunido em Assembléia Geral, de 
9 de janeiro de 1934, o Instituto Histórico aprovou a proposta 
subscrita por 21 sócios, que, de acôrdo com os Estatutos, lhe 
conferiu o título de Presidente Honorário. 

Não era, então, individualidade estranha à agremiação o Pre- 
sidente Getulio Vargas, que a visitara, quando deputado federal. 

Elevado ao pôsto supremo, todavia, não se esqueceu do Ins- 
tituto, que na década anterior conhecera e apreciára. 


Os benefícios, que lhe concedeu, mereceram registro especial 
do Secretário Perpétuo, Max Fleiuss, em Recordando, de 29 de 
março de 1942, cujo testemunho vem a propósito. 


«O Sr. Getulio Vargas mais uma vez impôs-se à gratidão 
do Instituto Histórico... Aumentando-lhe a subvenção anual por 
um decreto-lei, o Sr. Presidente da República proporciona ao Ins- 
tituto Histórico a melhoria dos serviços, permitindo sejam retri- 
buídos menos somiticamente. Aliás, o Sr. Getulio Vargas tem 
prestado relevantes favores aquela grande instituição. Quando 
foi do centenário da fundação concedeu sem restrição alguma os 
auxílios indispensáveis e antes disso, por ocasião da assembléia 
inaugural do Instituto Pan-Americano de Geografia e História em 
dezembro de 1932 e janeiro de 1933, facilitou os recursos necessá- 
rios até mesmo para uma viagem de turismo a Ouro Prêto. 


Por várias vêzes o Presidente Vargas tem presidido às sessões 
do Instituto Histórico, fazendo-se representar quando lhe não é 
possível comparecer pessoalmente». 


Não se poderia, em poucas palavras, dizer melhor do que fêz 
o saudoso Secretário Perpétuo, a respeito da cooperação eficiente 
com que o seu Presidente Honorário Getulio Vargas se creditou 
à benemerência do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Roquere Pinto — Quase às vésperas desta Sessão Magna, 
inesperadamente sucumbiu, a 18, o Professor Edgard Roquete 
Pinto, glorificado, havia pouco, pelas associações culturais, que 
lhe festejaram o 70º aniversário. Bem merecia as homenagens dos 
doutos quem madrugara nos estudos para satisfazer a sua insaciá- 
vel curiosidade intelectual. 


Nascido nesta capital, a 25 de setembro de 1884, daqui não 
houve mister de afastar-se para conquistar, em 1905, o diploma 
de doutor na Faculdade de Medicina. Habilitado a clinicar, pre- 
feriu, todavia, consagrar-se às pesquisas científicas, de que lhe 
resultou gloriosa nomeada. Professor assistente de Antropologia, 
no Museu Nacional, que sem tardança o acolheu, dedicou-se es- 
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meradamente às funções que o entusiasmavam. Lá examinou as 
primeiras coleções de artefatos indígenas reunidas pela Comissão 
Rondon, incumbida da construção da linha telegráfica, de Cuiabá 
a Santo Antônio do Madeira. Exultou com o ineditismo do ma- 
terial, que evidenciava o isolamento em que viviam os nativos de 
que provinham. Ansiou por conhecê-los de perto. E conseguida 
a necessária autorização, muniu-se dos apetrechos aconselháveis 
para tais excursões, e partiu, via Montevidéu, onde saltou, em 
manhã «fria e nevoenta», de julho de 1912. 

Olhos sagazes para as paisagens, subiu o rio Paraná e o 
Paraguai, que o deixou em Cáceres. De passagem, recordaria 
episódios históricos, apreciados 'em suas anotações, que também 
assinalavam as peculiaridades regionais, em traços rápidos, mas 
expressivos. Daí por diante, a Comissão Rondon avantajou-se-lhe 
à vista, como organização perfeita para superar os "obstáculos 
ppostos pelos sertões, que iria penetrar. Examinou os Parecis, em 
Aldeia Queimada, os seus hábitos, as lendas, a música, as danças 
características. Após a demora indispensável, continuou a pere- 
grinação, em rumo da serra do Norte, onde se lhe :depararam os 
Nambiquaras, surpreendidos, por volta de 1908, em plena fase 
neolítica, desligados inteiramente do convívio civilizado. Mane- 
javam ainda o machado de pedra, símbolo da sua condição de 
vida. Rapidamente o substituíram pelos de aço, doados pelos expe- 
dicionários, recebidos, de princípio, a flechadas, mas afinal aceitos 
amistosamente. O naturalista iria exasniná-los nessa fase inicial de 
transição, com as marcas ainda acentuadas do atraso, em que vi- 
viam, segregados de qualquer influência estranha, mas já bene- 
ficiados pelo contacto com os doadores de ferramenta mais efi- 
ciente e mestres de novas técnicas. «Filmes, chapas, notas, voca- 
bulários», de tudo cuidou atentamente, como quem não quisesse 
perder tempo, diante do imenso tesouro, que se lhe oferecia à 
análise. Esgotadas as suas provisões para a documentação incom- 
parável, retornou ao Museu, onde completou os estudos cal- 
mamente, pela interpretação do opulento material recolhido. Daí 
se causou a monografia Rondonia, estampada no volume XX dos 
Arquivos do Museu, de 1916, em que vieram a lume os «resul- 
tados antropológicos e etnográficos da excursão». 


O nome que propusera para designar a região compreendida 
entre os rios Juruena e Madeira, atravessada pela linha telegráfica, 
ingressou, de repente, nos anais científicos e literários, semelhan- 
temente ao que sucedera com Os Sertões de Euclides da Cunha, 
três lustros antes. Obra de sábio, não dissimulava o escritor pri- 
moroso, que tanto se interessava pelos assuntos de ciência pura, 
em que se deleitavam os especialistas, como pelos aspectos artís- 
ticos das cenas e cenários, definidos de maneira colorida e suges- 
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tiva. Podia Roqguete Pinto repousar, que os louros colhidos lhe 
perpetuariam a nomeada. Ao revés, decidiu trabalhar mais esfor- 
çadamente, nos domínios da etnografia e da antropologia, que lhe 
inspiraram obras consideradas clássicas, como «Ensaios de Antro- 
pologia Brasiliana» e outras. 


Com as investigações, a que se devotara, alternava o pro- 
pósito de divulgá-las por todos os meios possíveis. Professor de 
História Natural, na Escola Normal, de Fisiologia, na Ulniversi- 
dade Nacional do Paraguai, fundou, quando diretor do Museu, a 
Revista Nacional de Educação e a Rádio Sociedade. Entre os 
mais entusiastas, participou da organização da Academia Brasi- 
leira de Ciências e do Instituto Nacional de Cinema Educativo. 
Forcejava, desta maneira, por utilizar-se dos meios mais modernos 
de difusão, proporcionados pela tela e pelo rádio, para propagar 
ensinamentos de que necessitam os patrícios. Era, porém, nas 
conferências, que proferia, nas cátedras, de que se encarregasse, 
nos escritos de vária ordem que de preferência se evidenciaria a 
agudeza do seu culto espírito. Ansioso de progredir, valia-se de 
todas as oportunidades para realçar a necessidade fundamental do 
Brasil, decorrente do problema da educação. Nada lhe era indi- 
ferente. Interessava-se pelos aspectos mais humildes, com a mais 
ágil atenção, desperta para tudo quanto fôsse manifestação de 
vida ou de beleza. Não admira que se maravilhasse ao conhecer a 
obra de Goethe, que poderia tomar por modêlo, embora não tivesse 
composto poema algum, salvo em prosa. Dedicou-lhe ensaio pe- 
netrante, que os especialistas aplaudiram, como reveladores do 
conhecimento cabal da bibliografia do criador de Fausto, com o 
qual não dissimulava ineguívocas afinidades. Certo, as questões ati- 
nentes à humanidade, em qualquer latitude, despertavam-lhe o 
sentimento de solidariedade. Com mais razão, as que se referiam 
aos seus patrícios, especialmente os sertanejos, que vivem esque- 
cidos, sem assistência nem educação. Para êsses reservava a mais 
viva simpatia, expressa em louvores à sua habilidade na aquisição 
de conhecimentos e técnicas, e capacidade de trabalho, desde que 
lhes sejam proporcionadas condições equivalentes às que gozam 
os melhores obreiros. Não obstante apologista de idéias renova- 
doras, de muitas das quais foi animado pioneiro, como a utilização 
do rádio e do cinema para fins educativos, sabia prezar a tradi- 
ção. Por isso, aproximou-se do Instituto Histórico, de quem re- 
cebeu, por volta de 1918, a medalha de ouro, com que foi premiada 
a sua obra magistral: Rondonia. 


Ingressara-lhe no quadro social, desde agôsto de 1913, e tanto 
se recomendara pela sua colaboração eficiente, que lhe coube o 
cargo de secretário, de 1914 a 1919. Enquanto lhe permitiu a 
saúde, fregiientou o tradicional sodalício, que ainda em Assembléia 
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Geral de 13 de julho último, lhe demonstrou o seu aprêço, ao con- 
ferir-lhe o título de sócio benemérito, quando já se achava impe- 
dido de comparecer à Sala das Sessões. Embora contido em seus 
movimentos, que outrora lhe permitiram embrenhar-se pelos sertões 
remotos, ou visitar os centros universitários estrangeiros, como par- 
ticipante de congressos especializados, onde representou a ciência 
brasileira, não esmorecera a lucidez de seus espírito, que se apagou, 
de súbito, com o último alento. O mestre que, por quase meio século 
de atividades edificantes, aclarou os caminhos dos seus contem- 
porâneos, científicos e sociais, não teve crepúsculo. As trevas en- 
volveram-no repentinamente, privando a cultura brasileira de um 
dos seus mais insignes expoentes. 

Sócios eleitos — Para o preenchimento das vagas, que se 
abriram, a Assembléia Geral, de 13 de julho, escolheu individuali- 
dades, que já adquiriram nomeada entre os sabedores da História. 
De Gilberto Freire, sócio honorário, basta citar o nome, que se 
laureou de glórias nas cátedras universitárias estrangeiras e nas 
obras magistrais, com que renovou os estudos de sociologia, 
criandó a Nova Escola do Recife. Dante Laytano, estudioso incan- 
sável, pontifica no sul, onde dirige o Arquivo de Pôrto Alegre. 
Miguel Costa Filho especializou-se nos assuntos relacionados com 
a História do Açúcar, de que tratou em mais de um volume. 

O Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada, além dos 
seus trabalhos impressos, traz o nome por tantos títulos glorioso 
do sócio há pouco falecido, José Bonifácio. 

Para a classe de efetivos, entraram Marcos Carneiro de Men- 
donça, que fazia jus ao ingresso no Instituto, desde que lhe apre- 
sentou ao Congresso de História, de 1931, a memória referente 
ao «Intendente Câmara», cuja biografia compôs, amparado em 
opulenta documentação, o General Jaguaribe de Matos que, além de 
escritos gabados pelos doutos, ultimou a grande Carta de Mato 
Grosso, como remate das memoráveis campanhas topográficas da 
Comissão Rondon, e Frei Nigra, rebuscador emérito de arquivos, 
de que se aproveita com sagacidade e saber. 


FATOS DE INTERESSE HISTÓRICO 


Entre as comemorações do IV Centenário de São Paulo, 
coube à História acentuado realce, desde a «Exposição» respecti- 
va, em que se inicia a evolução paulista com a carta de Caminha, 
exibida no original, até a realização de Congressos especializados. 

Assim, a 22 de agôsto, encerrou-se o «Congresso Internacional 
de Folclore», começado a 16, em que o Delegado da França, 
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George Henri Riviere, após apresentar fatos observados na Bor- 
gonha, deduziu : 


«Isso importa em dizer da necessidade de uma ligação entre 
a etnografia e a história nos países de antigas civilizações de escrita 
como a Europa, sobretudo se os fatos considerados estão em via de 
degradação e seu estudo está condicionado ao dos textos e mo- 
numentos. O interêsse de tal ligação pôde ser desconhecido pelos 
adeptos da história historisante e da pequena história, não o é 
pela história de hoje, largamente aberta aos aspectos sociais e eco- 
nômicos». 

Também o XXXI Congresso Internacional de Americanistas, 
de 23 a 28 de agôsto, não desprezou assuntos de interêsse para a 
História, explanados pelo menos nas Seções de Etonologia Bra- 
sileira — Vultos Americanistas — Relações intercontinentais — 
Estudos Afro-Americanos. 


A 12 de setembro, inaugurou-se o «II Colloquium Internacio- 
nal de Estudos Luso-Brasileiros», que abrangem em suas cogita- 
ções História Luso Brasileira, Elementos de investigações, Insti- 
tuições jurídicas luso-brasileiras. Mais acentuadamente, porém, 
trataram da História os dois congressos que a definiram por ex- 
pressivo título. 


CONGRESSOS DE HISTÓRIA 


Financiado pela Comissão do IV Centenário, mas sob o pa- 
trocínio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o de São 
Paulo, reuniu-se na Semana da Pátria, em setembro, o Congresso 
de História, presidido pelo Professor Ernesto de Sousa Campos. 

Embora especialmente consagrado à História de São Paulo, 
abrangia temas amplos, como : 


Introdução Geográfica à História de São Paulo. 
As primeiras Expedições Exploradoras da Costa. 
A Cartografia quinhentista e a seiscentista. 

Vida cultural no século XVII. 

A literatura em São Paulo no século XIX. 


Entre os 131 títulos apontados pelo temário poderiam ainda 
ser considerados outros, de cuja explanação deveriam cuidar pro- 
vectos especialistas. De mais a mais, a parte referente à Bio- 
bibliografia comportaria o estudo de individualidades ligadas à 
História de São Paulo, que tivessem falecido antes de 1900. 

Outro Congresso teve por cenário a cidade do Recife, como 
coroamento de cerimônias expressivas. 
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O 3º Centenário da Restauração de Pernambuco mereceu dos 
seus governantes comemorações indicativas da gratidão da gera- 
E : 
ção atual pelos feitos dos ancestrais. 


Começaram em janeiro, mediante festivos atos, entre os quais 
se extremou a inauguração, a 21 de janeiro, do Congresso de His- 
tória, em que se fizeram ouvir o Governador Etelvino Lins, o Pro- 
fessor Luís Delgado, orador oficial e o Professor Lopes de Al- 
meida, representante do govêrno português. 

Da delegação nomeada pelo Presidente Perpétuo do Insti- 
tuto, para o representar, e composta do Almirante Carlos da Sil- 
veira Carneiro, Hélio Viana, Virgílio Corrêa Filho, José Honó- 
rio Rodrigues, João Batista Magalhães, Barbosa Lima Sobrinho, 
Pedro Calmon, Cláudio Ganns, assistiram às solenidades os três 
primeiros. Interrompidos na ocasião, os trabalhos recomeçaram 
em julho, com a presença de Hélio Viana e José Honório Rodri- 
gues, que foram incluídos no órgão central da «Comissão Nacional 
de História», então criada, em sessão de 31 de julho. 

Consoante a proposta que a gerou, tem a Comissão Nacional 
de História por objetivos : 


I) «associar os historiadores brasileiros às organizações na- 
cionais e estrangeiras e nas oportunidades em que haja um inte- 
rêsse histórico; 

Il) promover o encontro anual dos historiadores brasileiros; 

HI) facilitar a troca de informações, a consulta e a pesquisa 
histórica». O encontro anual terá como objetivos principais : 


a) «apresentar os resultados das investigações realizadas 
durante o ano anterior pelos estudiosos e eruditos do país; 

b) relatar os achados e aquisições de novos documentos e 
considerar e aprovar sugestões sôbre as condições dos arquivos 


nacionais; 
c) debater problemas de história, de método e de aperfei- 


çoamento do ensino da história». 

Destarte, derivou do Congresso uma iniciativa que deverá 
contribuir para estimular as pesquisas históricas no país, pela mais 
constante comunicação entre os investigadores do passado bra- 


sileiro. 
Não poderia ser mais auspicioso o remate do Congresso, cujo 
temário se repartiu por assuntos de suma relevância. 
I — Desenvolvimento Histórico do Nordeste; 
Il — Desenvolvimento Histórico em Pernambuco; 
WI — História Social; 
[IV — História Econômica; 
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V — História política e administrativa; 

VI — História científica e literária; 

VII — História religiosa; 

VIII — História das artes; 

IX — História das cidades; 

X — História da História; 

XI — Folclore, medicina e artes populares; 
XII — Estudos arqueológicos e antropológicos; 
XIII — Estudos geológicos; 

XIV — Estudos lingúísticos; 
XV — Documentação histórica e pesquisa social. 


EXPOSIÇÕES 


Entre a inauguração e o encerro do Congresso valeu-se o 
Govêrno estadual da oportunidade para promover exposições vá- 
rias, de artes, ciências e letras, que se foram sucedendo no decurso 
do primeiro semestre. Iniciadas pela de Portugal que exibiu foto- 
grafias artísticas de suas paisagens peculiares e de seu povo, con- 
tinuaram pela de cartografia e geografia do Nordeste, de que se 
incumbiu o Conselho Nacional de Geografia, de gravuras e livros 
antigos, a cargo da Biblioteca Nacional, armaria do século XVII, 
organizada pelo Museu Histórico Nacional, de cartografia e do- 
cumentação, confiada ao Itamarati. 

Da contribuição pernambucana encarregaram-se o Instituto 
Arqueológico e Histórico e o Museu do Estado, que possuem 
excelentes coleções de arte religiosa, e o Gabinete Português de 
Leitura. O seu amplo salão acolheu quase tôdas as exposições, 
que não se realizaram simultâneamente, como a de Pintura, de 
E. Lustosa, quando na ocasião outra ocupava todo o espaço dis- 
ponível, onde não conseguiu exibir-se. 

Também em São Paulo, o Palácio das Exposições no Parque 
Ibirapuera abriu-se, a 13 de setembro, para a Exposição de História. 
Além de vasta documentação, revelou painéis pintados por artistas 
brasileiros e portuguêses, quadros, móveis, armas e quanto possa 
definir aspectos da vida paulista em quatro séculos. Distribuiu-se 
por nove seções, a saber : 


Iº Seção — Descobrimento, em que figura a carta de Ca- 
minha. 

2º Seção — O Índio, o Português e o Negro. 

3º Seção — A fundação de São Paulo. 

4 Seção — São Paulo e a formação do Bandeirismo. 


5º Seção — A Capitania de São Paulo e a Expansão Mine- 
radora. 
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6º Seção — São Paulo e a Formação dos Limites do Brasil. 
7º Seção — São Paulo e a Independência do Brasil. 

8º Seção — O Império. 

9º Seção — A República e a Evolução de São Paulo. 


Para que pudesse a Exposição de História apresentar o con- 
junto maravilhoso, em que se espelha a evolução de São Paulo, 
contribuiram numerosas associações culturais com as peças in- 
substituíveis do seu acervo, cedidas por empréstimo. 

Assim procederam o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, vários outros Institutos, dos Estados, o Arquivo Nacional, 
o Arquivo e Mapoteca do Itamaratí e quantas instituições possuís- 
sem espécimes caracterizadores de alguma época. De fora, colabo- 
raram a Academia de Ciências de Lisboa, o Arquivo Histórico de 
Ultramar e outras entidades zelosas do seu patrimônio cultural, o 
Arquivo de Évora, Museu Grão Vasco, de Viseu, a Biblioteca da 
Academia de Belas Artes, de Viena, além de colecionadores par- 
ticulares, que também ofereceram as suas amostras valiosas. 

Solicitada pela Comissão Organizadora, não faltou a coopera- 
ção franca do Instituto, que além de cartas e manuscritos precio- 
sos, cedeu o denominado Marco de Cananéia, lá chantado no pri- 
meiro quartel do século XVI. 

Fôra encontrado na ponta do Itacuruçá, no município de 
Cananéia, donde o Barão de Capanema o retirou, a 16 de setem- 
bro de 1880, e o entregou ao Museu do Instituto Histórico, que 
o transferiu, por sugestão de A. de Taunay, ao salão de honra. 


MAUSOLEU DA IMPERATRIZ LEOPOLDINA 


Como vinha acontecendo anualmente, por mais de dois decê- 
nios, a Diretoria do Instituto compareceu, no dia 7 de setembro, aa 
Convento de Santo Antônio, em visita ao mausoleu da primeira 
imperatriz, cuja cooperação para a Independência do Brasil o Pro- 
fessor Feijó Bittencourt realçou em sugestiva alocução. Pela úl- 
tima vez ocorreu nesta Capital a tocante cerimônia, de futuro im- 
pedida, pela trasladação dos despojos veneráveis para São Paulo. 
Conduzidos solenemente, em meio de homenagens prestadas pelas 
mais altas autoridades federais e estaduais e municipais, recebeu-os 
o Panteão da Independência, no dia 12 do corrente. 

Levado o esquife ao alto das escadarias do monumento do 
Ipiranga, falou o Governador do Estado, o Presidente e o orador 
do Instituto Histórico de São Paulo, o Prefeito Municipal, o re- 
presentante da família imperial e por fim, o Ministro da Educa- 
ção e Cultura, representante oficial do Exmo. Sr. Presidente da 


República. 


— 374 — 


Após a bênção do panteão e do altar lá existente, baixou à 
cripta do Monumento, destinado aos Fundadores do Império. 


DOAÇÕES 


A «Correspondência do Visconde de Mauá», além das 225 
cartas doadas por D. Irene S. Ribeiro, conta com as 328, de 
análoga procedência, entregues pelo sócio Cláudio Ganns, confor- 
me registrou o volume 223 da Revista, que também notificou a en- 
trega dos livros oferecidos pelo sócio Afonso Costa a 5 de abril 
último. 


MEDALHAS 


As ad 


O Instituto recebeu a medalha comemorativa do centenário 
do Banco do Brasil, por gentil oferta do seu Presidente. 


Também recolheu à sua coleção a medalha referente ao IV 
Centenário da fundação da cidade de São Paulo. 


PLACA SIGNIFICATIVA 


Vem a talho assinalar a homenagem de que foi alvo o Jornal 
do Comércio, por ocasião do seu 128º aniversário. 

Aprovada a proposta que o Almirante J. Dodsworth Martins 
apresentou, em sessão de 13 de julho do corrente ano, cuidou 
o Instituto Histórico de promover-lhe a realização, por meio da 
placa de bronze e do pergaminho explicativo, que registram : 


«Ao glorioso Jornal do Comércio e ao seu nobre Diretor El. 
mano Cardim homenagem das Associações Culturais Brasileiras. 


1-X-1954»>. 


Ambos refletem os mesmos sentimentos de gratidão ao órgão 
tradicionalmente consagrado a estimular as iniciativas culturais, 
agazalhadas em suas colunas prestigiosas. 


Beneficiadas pelo acolhimento generoso, que lhes divulga as 
atividades, inúmeras associações culturais aceitaram prontamente 
o convite para cooperarem na homenagem, tanto pela assinatura 
do diploma, como mediante a presença na cerimônia de entrega 
da placa, efetuada à tarde de ontem. 


Em uma das paredes da sala da redação, fixou-se a prova 
concreta do reconhecimento da cultura nacional, expressa pelos 
seus mais eminentes delegados. Interpretou-lhes os sentimentos 


o Desembargador Florêncio de Abreu, Presidente da Federação 
das Academias de Letras do Brasil. 
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À formosa alocução que proferiu, correspondeu a resposta 
do Diretor Elmano Cardim, vazada em linguagem elegante e con- 
ceituosa, que a douta assistência, composta de senhoras, entre as 
quais se distinguiu D. Dora Rodrigues Pacheco, diplomatas, jor- 
nalistas e representantes das profissões liberais, aplaudiu, embe- 
vecida. 


SECRETARIA 


Os serviços da Secretaria realizaram-se normalmente, sob a 
chefia de Adelaide Alba, cujo exemplo de inexcedível dedicação 
no cumprimento dos seus deveres serve de estímulo aos outros 
funcionários, que diligenciaram bem desempenhar as suas atri- 
buições. 

A estatística assinalou : 


Ofícios, cartas e telegramas recebidos .............. 1.645 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos ............. 3.020 
A O EI ad Tede E MD PR RN 907 
ACRE E O be E Mad 5 Ss PECAS gli oá 911 
DENTE NE Re E fo Mor 47 
Rian O nn beio aan E to tos Gis BEN cd 54 
Cats BivRosa DE oa Era ea PERA E E pa HZ 1028 
ET Tp A PRO ND VR Te E SAMI PA RARE VE 40.963 
PR RA DER Ds SÃO 2 o RI Rg AROS ea DSO, fa UE o a Bo. 449. 
ME gra pt RA ar PURO a RR een pia 20.151 
ES PL CPR PO RR PRE 40.158 
ssttantest da, Muse amina DER a viro edida 2 RDm ts MM dd 494 
CATALOGAÇÃO 


Foram catalogados 5.000 folhetos e colocados em 193 latas 
de Miscelâneas. E continuada a revisão e catalogação das obras 
da Biblioteca, em 38 estantes. As fichas respectivas, por escrito, 
autor e referências, distribuiram-se pelo fichário. Também se ca- 
talogaram 720 documentos, guardados em 12 latas do Arquivo. 
Continua a cópia das cartas da Coleção Cotegipe, cuja publicação 
o Professor Wanderley Pinho se esforça por apressar, com elucida- 
tivos comentários. 

Também prosseguiu o serviço de proteção de livros, revistas e 
jornais, por meio da desinfecção sistemática e encadernação dos 
volumes estragados. 
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PUBLICAÇÕES 


Confirmando as previsões comunicadas na derradeira Sessão 
Magna, quando apenas atravessara os prelos, até aquela data, o 
volume 217, correspondente ao quarto trimestre de 1952, acha-se 
praticamente em dia, na atualidade, a publicação da Revista 
graças aos esforços da respectiva Comissão Diretora, constituída 
do General Estêvão Leitão de Carvalho, Cláudio Ganns e Feijó 
Bittencourt, e auxiliada por Adelaide Alba. Ao esfôrço no pre- 
paro dos originais corresponde a atuação da Imprensa Nacional, 
merecedora de elogios desde o seu competente diretor, Dr. Brito 
Pereira, aos seus auxiliares incumbidos de tal tarefa, de tôdas as 
categorias, representadas pelo Chefe da Divisão de Produção 
Júlio Cácio e seu digno Secretário Ormindo da Rocha Santos. 
Mercê da cooperação de tão valiosos elementos propícios, foi dis- 
tribuído, na primeira quinzena do corrente mês, o volume 223 da 
Revista, referente ao trimestre de abril a junho. O seguinte já vai 
em fase adiantada de composição, de sorte que, apenas ultimado 
cada trimestre, são entregues aos prelos os originais constitutivos 
do seu volume. E a Imprensa Nacional forceja por eficientemente 
corresponder à solicitação que lhe foi feita, no sentido de evitar 
escusadas demoras de impressão. 


Destarte, por meio de conferências eruditas, da publicação re« 
gular de sua Revista, em cujas páginas vêm a lume trabalhos 
aplaudidos pelos sabedores, de que é exemplo Fontes da História 
da Igreja Católica no Brasil, volume 220, pela atuação constante 
da sua Sala de Leitura, onde os pesquisadores encontram estímulo 
e facilidades para as suas investigações, vai o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro cumprindo 2 alta missão cultural que lhe 
cabe, comprovada em seu 116º aniversário. 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO 
DIA PANAMERICANO 


Em 19 de abril de 1954 (Sessão nº 1.837) 


Conferência do sócio Professor Dr. Ivolino de Vasconcelos sóbre 
«Asclépio e o Panamericanismo» 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos dias dezenove de abril, às dezessete horas, reuniu-se o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em sessão comemora- 
tiva do Dia Pan-Americano. Tomando lugar na mesa que dirigiu 
os trabalhos, o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, con- 
vidou para que dela fizessem parte o Professor Antônio Austre- 
gésilo, Embaixador de Guatemala, Dr. Jorge Lins Ariola, Dr. Cris- 
tiam Hardy, representante do Embaixador do Canadá e Adido 
Cultural, Dr. Benjamin Sabat, representante do Ministro da 
Educação e Cultura, Dr. Jorge Carneiro, Encarregado de Ne- 
gócios do Uruguai, Embaixador Barros Pimental, Dr. Aureliano 
Brandão, Diretor da Divisão de Organização Hospitalar do Mi- 
nistério da Saúde, Desembargador Florêncio de Abreu, Pre- 
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Pro- 
fessor Tanner de Abreu, Professor Luís Faria e Professor Messias 
do Carmo, representante da Faculdade de Farmácia e Odontologia 
do Estado do Rio de Janeiro. Foi dada a palavra ao Sr. Secre- 
tário do Instituto para ler as efemérides do dia, coligidas pelo 
Barão do Rio Branco. Comunicou o Sr. Presidente Macedo 
Soares aos consócios o falecimento, no corrente ano, dos sócios; 
Coronel Laurênio Lago, Embaixador José Bonifácio de Andrada 
e Silva, Francisco Agenor de Noronha Santos e Embaixador Luís 
Martins de Sousa Dantas. 

Em seguida foi dada a palavra ao sócio efetivo Dr. ÍIvolino 
de Vasconcelos que acolheu para tema: «Asclépio e o Paname- 
ricanismo». 

Às 19 horas terminada a conferência com os aplausos da 
assistência, o Presidente Embaixador José Carlos de Macedo 
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Soares deu por encerrada a sessão agradecendo a presença das 
pessoas gradas a quem se referiu nominalmente e da assistência. 


Compareceram os seguintes sócios : José Carlos de Macedo 
Soares, Feijó Bittencourt, Vieira Ferreira, João Batista Magalhães, 
Estevão Leitão de Carvalho, Rodrigo Otávio Filho, Afonso Costa, 
Valentim Benício da Silva, Herbert Canabarro Reichardt, José 
Antônio Soares de Sousa, Ordival Cassiano Gomes, Mozart Mon- 
teiro, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Adolfo Morales de 
los Rios Filho, Ivolino de Vasconcelos, Afonso Bandeira de Melo 
e Florêncio de Abreu. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. 


Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO EM 24 DE MAIO DE 1954 (SESSÃO 
Nº 1.838) 


Conferência do sócio benemérito Desembargador Luís Vieira 
Ferreira sóbre o tema «O Amazonas e a Amazônia» 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos dias vinte e quatro de maio de mil novecentos e cin- 
quenta e quatro o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
esteve reunido em sessão pública, em sua sede na Avenida 
Augusto Severo nº 4, 1º, usando da palavra o sócio benemérito 
Desembargador Fernando Luís Vieira Ferreira, que fêz a confe- 
rência sôbre o tema: O Amazonas e a Amazônia. 


Presidiu a sessão o Presidente Perpétuo do Instituto, Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, que convidou para fa- 
zerem parte da mesa que dirigiu os trabalhos os Srs. Desembar- 
gador Florêncio de Abreu, Desembargador Leopoldino Rêgo 
Lisboa, Presidente do Instituto Histórico do Maranhão, Desem- 
bargador Henrigue Fontes e Professor Virgílio Domingues da 
Silva, do Instituto Histórico do Maranhão. 

Após a leitura das Efemérides do Barão do Rio Branco, 
relativas ao dia, pelo 2º Secretário, Feijó Bittencourt, o Sr. Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares lastimando a perda do 
sócio efetivo Fernando Antônio Raja Gabaglia fêz o elogio do 


ilustre morto manifestando o pezar que a morte dêle causou no 
seio da Instituição. 


Em seguida, deu a palavra ao Desembargador Fernando Luís 
Vieira Ferreira que começando a sua conferência fêz referência 
à data que transcorria falando da figura de Osório, vulto desta- 
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cado na história do sul do Brasil, para em seguida se referir aos 
dois gaúchos coestadoanos de Osório, que tomaram parte na 
formação do território brasileiro do Amazonas, região do norte 
do Brasil. Principiou então a traçar um capítulo de suas memórias 
narrando a parte que tomou na formação do govêrno, nomeado 
que foi magistrado. Terminou o orador sob palmas da assistên- 
cia que acompanhou-lhe interessada as palavras. 

Falou após o sócio efetivo, Dr. Canabarro Reichardt que 
vinha se congratular com o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro pelo êxito do XI Congresso Brasileiro de Geografia, rea- 
lizado no Estado do Rio Grande do Sul, descrevendo como trans- 
correu êsse acontecimento mencionando trabalhos apresentados 
que muito se destacaram e fazendo referências especiais ao 
Sr. Desembargador Florêncio de Abreu que presidiu ao 
certame e agradeceu dizendo que o êxito da conferência não pro- 
vinha da sua contribuição, mas principalmente da assistência pres- 
tada pelo Sr. Presidente da República, pelo Sr. Governador do 
Estado, tendo então ficado resolvido que a êstes se dirigisse o 
Instituto Histórico, bem como ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística transmitindo as suas congratulações. 

O Diretor do Instituto de Educação fêz-se representar pela 
Professôra Dulce Coelho. Enviaram telegramas e ofício o Senhor 
Ministro da Educação Dr. Antônio Balbino, os Presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa, Associação Comercial e muitas 
outras associações. 

Compareceram os seguintes sócios : José Carlos de Macedo 
Soares, Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, Heráclides C. de 
Sousa Araújo, Fernando Luís Vieira Ferreira, Hélio Viana, 
Afonso Costa, Herbert Canabarro Reichardt, Agnelo Bittencourt, 
Francisco Marques dos Santos, Valentim Benício da Silva, Mozart 
Monteiro, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Florêncio de 
Abreu, Ivolino de Vasconcelos e Julião Rangel de Macedo Soares. 


Encerrou-se a sessão às 18,30 horas. 


Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 
ASSEMBLÉIA GERAL REALIZADA EM 13 DE JULHO 
SESSÕES Ns. 1.839-1.840) — AS PROPOSTAS 
APROVADAS 


No dia treze do corrente reuniu-se em segunda convocação 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em Assembléia Geral 
Extraordinária, conforme estava convocada nas publicações inser- 
tas no Jornal do Comércio, dos dias 9 e 25 de junho, dias 2, 8, 
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e 11 de julho. Compareceram os seguintes sócios, José Carlos de 
Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Valentim Benício da Silva, 
Wanderley de Araújo Pinho, João Batista Magalhães, Vieira 
Ferreira, Estevão Leitão de Carvalho, Ordival Cassiano Gomes, 
José Pedro Leite Cordeiro, Feijó Bittencourt, Rodrigo Otávio Filho, 
Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, José Honório Rodrigues, 
José Antônio Soares de Sousa, Mário Melo, Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, Hélio Viana, Luís Felipe Vieira Souto, 
Ivolino de Vasconcelos, Afonso Penna Júnior, Heráclides de Sousa 
Araújo, Helmano Cardim, Luís Viana, Djalma Forjaz, Américo 
Jacobina Lacombe, Renato de Mendonça, Francisco Marques dos 
Santos, Luís de Oliveira Belo, Agnelo Bittencourt, Alfredo Vala- 
dão, Haroldo Valadão, Jorge Dodsworth Martins, Pedro Calmon, 
José Luís Batista. 

Assumindo a direção dos trabalhos, o Presidente Perpétuo do 
Instituto, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, secundado 
do primeiro e segundo secretário, declarou aberta a sessão, para 
deliberar acêrca do preenchimento de vagas no quadro social e 
assuntos administrativos, conforme fôra público. O Primeiro Se- 
cretário, Virgílio Corrêa Filho, usou da palavra para dizer do 
balanço da Receita e Despesa do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro relativo ao exercício do ano de mil novecentos e cin- 
guenta e três, lendo então o seguinte parecer : 


«A Comissão de Fundos e Orçamento do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro é de parecer que seja aprovado o 
balanço geral relativo ao ano de 1953, com os documentos compro- 
batórios da despesa, quer referente ao pessoal, quer ao material, 
e, mais, que se registre um voto de louvor ao distinto tesoureiro 
que o apresentou. Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — José 
Antônio Soares de Sousa. — Mário Augusto Teixeira de Freitas 
e Affonso Penna Junior. 


Submeteu-o o presidente a discussão, não tendo ninguém pe- 
dido a palavra, foi submetido à votação e aprovado por unanimi- 
dade. Para o preenchimento das vagas. Havendo uma vaga de 
sócio benemérito foi lida a seguinte proposta e devido parecer : 


«O Sr. Edgard Roquette Pinto, sócio efetivo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, é aquêle cujos méritos explicam 
a nomeada que desfruta e entre êsses está a colaboração prestada 
à casa a que tanto se ligou pelos seus conhecimentos científicos que 


tanto servem para ampliar o campo histórico, propomo-lo para 
sócio benemérito. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — José Carlos de 
Macedo Soares. — Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Vir- 
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gilio Corrêa Filho. — Thiers Fleming. — João Baptista Maga- 
lhães. — Helio Viana. — Rodrigo Mello Franco de Andrade. 
— Valentim Benício da Silva. — Herbert Canabarro Reichardt. 
— Augusto Tavares de Lyra. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. — José Antonio Soares de Souza. — Ordival Cassiano 
Gomes. — José Honório Rodrigues. — Mário Augusto Teixeira 
de Freitas. — Ivolino de Vasconcellos. — Christovam Leite de 
Castro. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — José 
Pedro Leite Cordeiro. — Eugenio Vilhena de Moraes. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, Dr. Edgard Roquete Pinto, que pertence a longos anos 
ao Instituto Histórico para o qual entrou em 22 de agôsto de 
1931, é um grande nome que vem nos dias de hoje prestar ao 
sodalício a que pertence, a sua colaboração sempre que tenha 
ensejo de fazer comunicação como as que tornaram notável o seu 
nome de cientista e historiador, além de escritor que é. 


Em tempos passados, com os encargos que teve, e, entre 
êsses, o do Segundo Secretário, que foi de 1914 a 1919, muitos 
serviços relevantes prestou à instituição. É o seu nome proposto 
para sócio benemérito, indicando-o à benemerência a que êle tem 
sido e o que é para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Christovam Leite de Castro. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa». 

Submetidos a discussão, não tendo ninguém usado da palavra 
foram submetidos à votação, que os aprovou. O presidente de- 
clarou eleito sócio benemérito o Dr. Edgard Roquette Pinto. Pediu 
a palavra o sócio, Sr. Luís Felipe Vieira Souto que propôs home- 
nagem especial fôsse prestada ao eleito, visto os trabalhos por 
êle prestados ao Instituto e seu reconhecido valor, sendo então 
nomeada uma comissão para visitar o antigo membro do Instituto 
e então o seu sócio benemérito e levar-lhe a comunicação da me- 
recida homenagem que lhe quiseram prestar os seus confrades. 
O presidente designou, uma vez aprovada por unanimidade a 
proposta, os seguintes sócios: Drs. José Wanderley de Araújo 
Pinho, Luís Felipe Vieira Souto e Feijó Bittencourt. O sócio 
Dr. Virgílio Corrêa Filho declarou que acabou de ter sido aci- 
dentado com uma queda que sofreu o Ministro Augusto Tavares 
de Lyra, o que penalizou muito a todos, tendo sido proposta uma 
comissão para visitar o eminente confrade, nomeando-a então o 
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presidente, composta dos seguinte consócios: Ministro Alfredo 
Valadão, Dr. Virgílio Corrêa Filho e General Leitão de Carvalho. 

Foram lidos a seguinte proposta e pareceres que, submetidos 
a discussão e ninguém usando da palavra, foram submetidos a 
votação e aprovados. 


PROPOSTA 


«Proponho para sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Rev. D. Clemente Maria da Silva-Nigra, O.S.B., 
filho de José Grieshaber e Ana Grieshaber, nascido em Friberg, 
Alemanha, a 17 de julho de 1903, natúralizado brasileiro em 1933 
e domiciliado nesta Capital à Rua Senador Vergueiro nº 141. 

A obra realizada pelo escritor beneditino D. Clemente Maria 
da Silva-Nigra é das mais notáveis com que se tem enriquecido 
a historiografia -nacional nos últimos anos, não só quanto à origina- 
lidade de sua contribuição, mas também quanto à extensão e à 
importância dos subsídios. A relação dos trabalhos que já pu- 
blicou é a seguinte : 


Relação dos Prelados dos Mosteiros da Congregação Bene- 
ditina Brasileira, de 1584 até 1936 — Bahia, Mosteiro de São 
Bento, 1936; 

Francisco Pereira Coutinho e seu documento, in Revista do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, vol. 63, 1937; 

A invasão holandesa na Bahia, de Aldenburg, traduzida e 
anotada, in Anais do Arquivo Público da Bahia, vol. 26, 1938; 

O Mosteiro de São Bento da Bahia, in Bahia Tradicional 
e Moderna, nº 2, 1939; 

Os holandeses e os beneditinos na Bahia, in Revista do Ins- 
tituto Geográfico e Histórico da Bahia, vol. 66, 1940; 

A prataria seiscentista do Mosteiro de São Bento do Rio de 
Janeiro, in Revista do S.P.H.A.N., nº 6, 1942; 

A antiga Fazenda de São Bento em Igruçu in Revista do 
S.P.H.A.N. nº 7, 1943; 

A Ordem de São Bento na Capitania do Espírito Santo, in 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Espirito Santo, 
nº 15, 1943; 

Temas pastoris na arte tradicional brasileira, i j 
S.P.H.A.N. nº 8, 1944. E ie ao Sapo 

Francisco de Frias da Mesquita, engenheiro- i 
emita oa PPA TN 9, os iro-mor do Brasil, 

Construtores e Artistas do Mosteiro de São Bent i 
de Janeiro, Salvador, Bahia, 1950. AIRE Va 
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Importa observar que, em sua obra, avultam os elementos hau- 
ridos diretamente nas fontes manuscritas, documentos inéditos 
na sua quase totalidade, muitas vêzes de excepcional valor para 
elucidação de aspectos relevantes da história social, administra- 
tiva, religiosa e artística de nosso país. Arquivista-mor dos esta- 
belecimentos beneditinos no Brasil, D. Clemente Maria da Silva- 
Nigra tem coligido, nos opulentos arquivos de mosteiros diversos 
de sua congregação, informações preciosas relacionadas com ocor- 
rências das mais significativas na história nacional. 


Ultimamente, porém, de sua luminosa produção destacam-se 
os estudos visando a história da arte brasileira, a qual tem trazido 
uma contribuição em verdade extraordinária, quer pelo volume 
dos informes inteiramente desconhecidos que desvenda acêrca das 
obras realizadas em várias regiões do país e dos respectivos auto- 
res, quer pela segurança do critério adotado no trabalho e a 
acuidade da interpretação dos textos utilizados. Num domínio em 
que, por longos anos, as publicações se caracterizavam pela su- 
perficialidade a afoiteza conjetural, D. Clemente Maria da Silva- 
Nigra deu a estampa a obra mais profusamente documentada que, 
para conhecimento de nossas artes plásticas tradicionais, já foi 
impressa no Brasil: «Construtores e Artistas do Mosteiro de 
São Bento do Rio de Janeiro». Nesse livro admirável os mestres 
principais dentre os arquitetos, escultores, pintores, ourives, etc., 
que enriqueceram a abadia beneditina desta capital, desde o século 
XVII, sobressaem individualmente, ao lado de suas obras memo- 
ráveis, desde a personalidade de Francisco de Frias da Mesqúita, 
engenheiro-mor do Brasil e autor do projeto primitivo do Mos- 
teiro em 1617, até a de Emílio Henrique Baumgart, que iniciou a 
vida pública como professor do Colégio de São Bento e foi o 
pioneiro de nossas grandes estruturas contemporâneas de concreto 
armado. Cumpre acrescentar que o valor do trabalho é acrescido 
pelas luzes novas e expressivas que trouxe para esclarecimento da 
formação histórica da cidade do Rio de Janeiro. 


A vista do que acima se informou, embora insatisfatôriamente, 
parece plenamente justificada a inclusão do nome do ilustre es- 
critor beneditino no rol dos doutos sócios do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. — Rio de Janeiro, 10 de junho de 1953. 
— Rodrigo Melo Franco de Andrade. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Virgilio Corrêa Filho. — Valentim Benício da Silva. 
— Herbert Canabarro Reichardt. — Augusto Tavares de Lyra. 


— Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — João Baptista Ma- 
galhães. — Rodrigo Octavio Filho. — Mario Augusto Teixeira 
Freitas. — José Honorio Rodrigues. — Ordival Marques dos 
Santos. — Ordival Cassiano Gomes. — Manuel Xavier de Vas- 


conceltos Pedrosa. — Christovam Leite de Castro. — Ivolino de 
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Vasconcellos. — Thiers Fleming. — José Pedro Leite Cordeiro. 
— José Antonio Soares de Souza. — Eugenio Vilhena de Moraes». 


PARECER 


«A Comissão de História sente-se feliz em dar parecer fa- 
vorável a proposta do Reverendo Dom Clemente Maria da Silva 
Nigra para sócio efetivo do nosso Instituto. 

O ilustre beneditino é uma das grandes figuras da moderna 
historiografia brasileira. Sua bagagem literária é das maiores e 
das melhores. A Bibliografia contida na proposta assinada em 
primeiro lugar pelo ilustre consócio Redrigo de Melo Franco de 
Andrade, justifica, sem dúvida, a aceitação do Monge Dom Nigra 
para membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio 
de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Valentim Benicio da Silva. 
— Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«Dom Clemente Maria da Silva Nigra, religioso da Ordem 
de São Bento e a quem ficaram entregues os estudos históricos 
relativos à Comunidade no Brasil, tornou-se um grande especia- 
lista em cujo saber todos têm no que se aprofundar. O que publi- 
cou e o que documentou acêrca da história religiosa dos conventos 
beneditinos no Brasil é das obras mais ricas e copiosas de infor- 
mações a enriquecerem a bibliografia brasileira. Hoje a sua pro- 
dução histórica, que já chegou a uma expressão definitiva, define- 
lhe o vulto de historiador para que nos pareça merecedora de ser 
sufragado o seu nome para sócio efetivo do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Christovam Leite de Castro. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa». 

O Sr. Presidente declarou eleito o Reverendíssimo D. Cle- 
mente Maria da Silva Nigra, O.S.B. sócio efetivo do Instituto 
Histórico». 


Foram lidos em seguida a seguinte proposta e pareceres : 


PROPOSTA 


«Nós abaixo assinados, propomos para Membro Efetivo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o Sr. General Refor- 
mado do Exército Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, fasaido 
nesta capital, em 21 de agôsto de 1881. 
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? O Sr. General Jaguaribe de Matos já prestou bons serviços 
a êste Instituto, respondendo em tempos diversos a várias con- 
sultas que lhe foram feitas e tendo realizado, com auxiliares dos 
serviços que dirigia na antiga Comissão Rondon, a catalogação de 
todos os mapas desta instituição redigindo as fichas respectivas 
e projetando os móveis que deveriam abrigar as cartas da ma- 
poteca. Por ocasião da visita do Presidente Delfim Moreira, úl- 
tima visita que fêz, quando da terminação do seu govêrno, aquêle 
tato foi assinalado no discurso então pronunciado pelo Secretário 
Perpétuo do Instituto, o que consta das atas de nossas sessões. 
Por essa ocasião, o Dr. Max Fleiuss procurou incluir o então 
Capitão Jaguaribe de Matos no quadro dos sócios desta casa 
mas, por excessiva modéstia, julgando não possuir ainda trabalhos 
de base histórica, recusou-se êle a apresentar os comprovantes 
para a sua candidatura. 

É o Sr. General Jaguaribe de Matos um dos membros efetivos 
da «Academia Internationale d'Histoire des Sciences» (Paris) cujo 
recrutamento é feito entre os grupos de cientistas de todos os 
países do mundo. 

É Presidente da Academia Brasileira de História das Ciên- 
cias, 2º Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de Geografia; 
Membro do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil, 
do Instituto de Geopolítica, da Société des Americanistes (Paris) 
do Instituto Português Arqueologia, História e Etnografia (Lis- 
boa), das Sociedades de Geografia de Paris, Lisboa, Lima, New 
York, etc. 

Vê-se bem quão sobejos são os títulos que justificam a pre- 
sente proposta; bastariam, porém, os trabalhos publicados, pelo 
General Jaguaribe, cuja relação vai anexa, para bem baseá-la. 


Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1952. — Candido Ma- 


riano da Silva Rondon. — José Carlos de Macedo Soares. — 
João Baptista Magalhães. — Vieira Ferreira. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Estevão Leitão de Carvalho. — Thiers Flem- 
ming. — Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Virgilio Corrêa 


Filho. — Jorge Dodsworth Martins. — José Pedro Leite Cordeiro. 
— José Honorio Rodrigues. — Affonso Costa. — Eugenio Vi- 
lhena de Moraes. 


TRABALHOS DA AUTORIA DO GENERAL JAGUARIBE 
DE MATOS 


1. Colaboração no Atlas do Brasil do Barão Homem de 
Melo — 1909. 


2. Planta da Cidade do Rio de Janeiro, contendo todos os 
melhoramentos realizados pelos governos da Municipalidade e da 
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Federação — Impressa a 13 côres, 1910 — Esta planta grangeou 
a grande medalha de ouro na Exposição Internacional de Turim, 
es 912: 


3. Carta Esquemática dos trabalhos realizados sob a dire- 
ção do Sr. General Rondon até 1922, indicando a direção, o sentido 
e a data das explorações, 1922. 


4. Vários artigos em revistas, periódicos e jornais. 


a) O que falta ao Rio de Janeiro para ser a 1º Cidade da 
América do Sul — «Enquête» feita pela Revista da Semana — 
três artigos ilustrados com plantas e fotografias publicadas nos 
números 34, 36 e 38 de agôsto e setembro de 1921. Aí vem 
indicado, com grande antecedência, o traçado da atual Avenida 
Getúlio Vargas com a diferença de que no projeto Jaguaribe a 
Avenida se prolongaria até a Serra do Mateus — no Meyer. 

b) Os Bandeirantes do Século XX — A Obra Grandiosa 
da Comissão Rondon — Editorial da Revista Nacional — 2º parte 
apreciando os resultados científicos e práticos — com uma carta 
e várias fotografias — Revista Nacional — Álvaro Guanabara e 
Américo Facó — Diretores. Agôsto de 1919; 

c) «Ou faut-il situer le berceau de la civilisation»? (Série 
de artigos respondendo aos que o Cel. P. Fawcet publicou no 
Petit Parisien com o mesmo título, nos quais o então Cap. Ja- 


guaribe rebate acusações contra o Brasil e sua administração — in 
Le Brésil — Paris, 1926. 

d) A propos d'un explorateur — artigo sôbre o mesmo 
assunto in La Gazette du Brésil — Paris, 1926. 

e) O Desenvolvimento da Ciência no Brasil — Rápida 
Sintese — in O Século de Lisboa — Número comemorativo da 
Independência. 


f) Geratrizes Memoráveis da Geografia do Brasil, in Revista 
Brasileira de Geografia, ano I, nº 2 — 1939, 

9) Discurso de saudação aos cientistas estrangeiros admi- 
tidos como membros de Honra da Academia de História das 
Ciências — in Archion — vol. XXIII — nº 3 — Universidad 
Nacional del Litoral — Santa Fé — República Argentina — 1941. 


Discurso de saudação ao professor argentino Dr. Juan Ramon 
Beltran, por ocasião da conferência que êsse professor pronunciou 
no Rio de Janeiro na Academia Brasileira de História das Ciên- 
cias sob o título D'Arsonval en la Historia de las Ciencias — in 
Archion — vol. XXII ns. 3 e 4 — idem — 1941. 

h) Precisamos de um Conselho de Viação — Entrevista 
in Rodovia — Ano V — nº 35 — dezembro 1942. 

i) Caminhos que levam ao médio Amazonas — in Rodovia 
— Ano VI — Julho — nº 42 — 1943. 
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— j) Discurso, por designação da Assembléia Geral, em nome 
dos membros do X Congresso Brasileiro de Geografia, pronun- 
ciado perante o Ministro Jorge Latour durante a visita dos membros 
do referido Congresso à Mapoteca do Itamarati — in Jornal do 
Comércio — 13-9-1944. 

k) Discurso pronunciado na antiga Praça Del Prette, quando 
da inauguração do busto do General Rondon naquela praça — 
perante o Prefeito Mendes de Morais e o Ministro da Agricultura 
Dr. Daniel de Carvalho — in Jornal do Comércio, 10-1-1948. 

!) Discurso de apreciação da figura do diplomata e geógra- 
fo português Dr. José Caetano Lobo d'Avila Lima, por ocasião 
da sua entrada no quadro dos sócios de honra da Sociedade Bra- 
sileira de Geografia, ao lado do Almirante Gago Coutinho — in 
Jornal do Comércio, 23-12-1949. 

m) Discurso de recepção do General Mário Travassos 
como membro do Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil in Jornal do Comércio de 10 e 11-10-1949 e Revista do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil — ano VIII 
— ns. 15 e 16 — 1º e 2º semestres — 1949, 

n) Discurso comemorativo do 69º aniversário da Sociedade 
Brasileira de Geografia — in Jornal do Comércio, de 5 e 6 — 
IV-1951. 

o) O Arquipélago Continental e a Política da Água — 
artigo publicado em comemoração ao 50º aniversário do Correio 
da Manhã — Suplemento da edição de 22-6-1951 — T'ranscrito na 
Revista do Clube de Engenharia, nº 181, vol. XXIV, com um 
mapa — setembro de 1951. 


5. Les Idées sur la Physiographie Sud-Americaine — tese 
apresentada ao 3º Congresso Internacional de História das Ciên- 
cias reunido em Portugal em 1934 — in Actes, Conférences et 
Communications — Lisboa 1936 — Separata concluída no Ria 
de Janeiro, 1937. 

O General Bellot, então diretor do Serviço Geográfico do 
Exército Francês, criticando o trabalho Les Idées Sur la Physio- 
graphie Sud-Américaine diz que o seu autor ficará nos anais da 
ciência geográfica como o descobridor de uma nova lei da Fisio- 
grafia Sulamericana. 

6. Lições (4) in Guia do Candidato à Escola de Estado 
Maior, sôbre introdução à Ciência Geográfica — 1938. 


7. Carta Especial do Rio Roosevelt — desenho organizado 
para a Exposição Feira de New York — 1939. Essa carta pro- 
vocou um voto de louvor da Comissão de Julgamento para o Mi- 
nistério da Guerra do Brasil e outro para o autor do trabalho. 
O Ministro da Guerra elogiou em Boletim do Exército ao então 
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Coronel Jaguaribe de Matos autorizando-o a elogiar os seus 
auxiliares que contribuiram para a organização dessa carta. 


8. Carta Sintética da Região Centro-Sul da América Me- 
ridional indicando a contribuição brasileira para o desenvolvi- 


mento das Rodovias Pan-Americanas (Publicação oficial) — 
Ministério da Guerra — 1941. 


9. Plano Nacional de Viação Fluvial (Linhas Mestras) 
acompanhado de seis cartas parciais e de uma carta geral do 
Brasil reduzida, indicativas dos traçados dos canais propostos. 
Relatório apresentado à Comissão de Revisão e Atualização do 
Plano Geral de Viação Nacional, sob o título: Em prol de uma 
Política Geral de Viação e Particularmente de uma Política da 
Água — in Revista do Clube de Engenharia nº 151, de março 
de 1949 — com duzentas separatas. Uma síntese dêsse trabalho, 
acompanhada de uma Carta do Brasil indicando o «Plano Na- 
cional de Viação (Fluvial) está publicada no Relatório do Depu- 
tado Edison Passos — 1952. 


10. Carta de Mato Grosso e Regiões Circunvizinhas, em 
nove grandes fôlhas, na escala de 1:1.000.000, impressa a 12 
côres — em colaboração com o seu antigo Chefe General Rondon, 
que dirigiu os trabalhos.de campo no interior do país (1917-52). 


11. Cartas do Brasil, indicando: 


a) Caminhos antigos, mineração, máxima expansão da Ca- 
pitania de São Paulo; 

b) Expansão da Pecuária — Organizadas para os volumes 
le 2 da História Econômica do Brasil do Engenheiro Roberto 
Simonsen — 1937. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


«O General Jaguaribe de Matos se recomenda às institui- 
ções culturais a que pertence e a que venha pertencer pela nomeada 
justa de grande geógrafo com projeção em todos os países que 
o convidam para falar de sua notável obra de geografia em que 
o técnico cientista o desbravador de regiões do seu país pisou o 
solo brasileiro para lhe traçar ao certo o seu extenso mapa. O 
parecer desta comissão é de que os seus méritos são muitos para 
que êle pertença ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954, — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Va- 
lentim Benicio da Silva. — Herbert Canabarro Reichardt». 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O General Francisco Jaguaribe de Matos é um dos oficiais 
distintos do Exército Brasileiro e aquêle cuja cultura abrilhanta 
a sua fé de ofício. Continua êle a tradição de uma família que 
deu ao país tantos nomes ilustres pelos serviços prestados à pátria. 
E esta comissão de parecer que o seu nome ilustre o quadro de 
sócios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares de 


Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Christovão Leite de Castro. — Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa». 


Submetido à discussão, e ninguém usando da palavra, se- 
guiu-se a votação e aprovada, declarou o presidente, sócio efe- 
tivo do Instituto o General Francisco Jaguaribe de Matos. 


Foram lidos a seguinte proposta e pareceres : 


«Marcos Carneiro de Mendonça, investigador sagaz, cuja 
cultura se aprofundou através da pesquisa histórica acêrca do 
Brasil, que êle serve como industrial e patriota, tornou-se historia- 
dor e um dos mais esforçados colecionadores de documentos 
históricos que lhe têm trazido à tona a verdade acêrca do passado, 

Em 1931, escrevendo êle a biografia O Intendente Câmara, 
desvendou um ponto histórico fundamental no desenvolvimento 
do Brasil, situando personalidade que apareceram na região em 
que a exploração das Minas atraiu figuras de grande cultura, 
umas vindas do estrangeiro, outras que representam a feição cul- 
tural que tomou Portugal no século XVIII e isto depois da fase 
das navegações. 

O livro decorre de uma época histórica fundamental e a bio- 
grafia que o Dr. Marcos Carneiro de Mendonça escreveu a res- 
peito procede dessa época em que a indústria da extração do ouro 
modifica, dá nova expressão a Portugal. 

Colaborando nos congressos de história realizados pelo Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, insistiu êle em estudar 
aspecto da personalidade que tanto o empolgou. 

Já no congresso de 1938 particularizou o tema «Aspectos 
da siderurgia e da mineralogia no Brasil. «Através da Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro». 

É uma fase de pesquisa, mas acêrca do que representa o pa- 
norama histórico em que aparecem as figuras que êle quis biografar. 

Tendo sido um estudioso de pontos históricos que procura 
aprofundar, tomou para objeto das suas indagações e refletidos 
estudos a figura de Pombal. Não é sem relação, com o que já 
escreveu, o que escreve. Êste é o estadista da formação política de 


um Portugal em face da época de pleno industrialismo. Novas 
questões históricas sobrevivem às antigas. Mas essa seglência 
de estudos já representa uma vida que dá merecimentos ao 
Dr. Marcos Carneiro de Mendonça que o levam a ser proposto 
para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 8 de maio de 1953. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Augusto Tavares de Lyra. — Henrique Carneiro 
Leão. — Teixeira Filho. — Fernando Luiz Vieira Ferreira. — 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — Affonso Costa. — Vir- 
gilio Corrêa Filho. — Rodrigo Melo Franco de Andrade. — Ma- 
noel Xavier Vasconcelos Pedrosa. — José Pedro Leite Cordeiro. 
— Mário Augusto Teixeira de Freitas. — João Baptista Maga- 
lhães. — Thiers Flemming. — Cristovão Leite de Castro. — 
Ivolino de Vasconcelos. — Ordival Cassiano Gomes. — Fran- 
cisco Marques dos Santos. — José Antonio Soares de Sousa. 
— José Honorio Rodrigues. — Eugenio Vilhena de Morais. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


«Velho cultor da história que pode-se dizer começou a es- 
crever no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fazendo 
parte do Segundo Congresso de História Nacional realizada em 
1931, a que apresentou o valioso trabalho o Intendente Câmara, 
só isto já era para se lhe abrirem as portas da colenda instituição e 
lhe dá mérito, além dos que acrescem se dedicando êle, como 
vem seguidamente, à pesquisa do passado, para pertencer ao 
quadro dos sócios efetivos do Instituto para o que é então pro- 
posto, Marcos Carneiro de Mendonça. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Leopoldo Antonio 
Feijó Bittencourt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. 
— Valentim Benicio da Silva. — Herbert Canabarro Richardt>». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O Dr. Marcos Carneiro de Mendonça é um nome que se 
distinguiu na atividade industrial dirigindo emprêsa siderúrgica, é 
um industrial que o govêrno já tem chamado para exercer funções 
públicas nos órgãos de ordem econômica, e é um espírito culto 
que tem aprofundado de maneira notória os assuntos históricos 
principalmente os que dizem respeito a exploração e indústria do 
ferro no Brasil. Tem êle assim sobejas qualidades para figurar 
no quadro de sócios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
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Cristovão Leite de Castro. — Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa». 


Submetidos à discussão, não usando ninguém da palavra, 
passou-se a votação, em virtude da qual foi declarado sócio efe- 
tivo do Instituto, Marcos Carneiro de Mendonça. 


Foram lidos a seguinte proposta e parecer : 


PROPOSTA 


«Aos 31 de agôsto de 1949 ocupava o historiador e sociólogo 
Gilberto Freyre a tribuna do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, para, no «Curso Joaquim Nabuco», pronunciar a confe- 
rência À vida e a obra de Joaquim Nabuco, eis o que é de 
lembrar, como sendo contribuição já prestada a secular instituição. 

A obra de Gilberto Freyre não é preciso citar se todos a co- 
nhecem, e basta mencionar o nome que as assina para que todos 
reconheçam os méritos excepcionais de quem é proposto para sócio 
do tradicional sodalício de historiadores, como sócio honorário. 
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1954. — José Carlos de Macedo 


Soares. — Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Estevão Leitão 
de Carvalho. — Rodrigo Octavio Filho. — Valentim Benicio da 
Silva. — José Antonio Soares de Souza. — Ordival Cassiano 
Gomes. — Mozart Monteiro. — Adolfo Morales de Los Rios 
Filho. — Ivolino de Vasconcellos. — Augusto Tavares de Lyra. 
— Herbert Canabarro Reichardt. — Virgílio Corrêa Filho. — 
Thiers Flemming. — Mário Augusto Teixeira de Freitas. — 
Christovão Leite de Castro. — Manoel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — João Pedro Leite Carneiro. — José Honório Rodri- 


gues. — Eugenio Vilhena de Moraes. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O Dr. Gilberto Freyre, historiador, jornalista, político que 
já fêz parte do Parlamento Nacional, conferencista que se fêz 
ouvir em diversos países da Europa e da América, é um nome 
ilustre para que figure no quadro de sócios do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. 
— Augusto Tavares de Lyra. — Alfredo Valladão. — Chris- 
tovão Leite de Castro. — Manoel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa». 

Submetidos à discussão e ninguém pedindo a palavra, proce- 
deu-se a votação, após a qual o Presidente proclamou sócio ho- 
norário, Gilberto Freyre. 


agi çã 


Leram-se a seguinte proposta e parecer : 
PROPOSTA 


«Pela presente proposta para sócio honorário do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, é indicado o nome de um dos 
investigadores mais eficientes da história do açúcar no Brasil : 
Miguel Costa Filho. O seu grande valor de estudioso da história 
se mede pela seguinte indicação: O Açúcar e os holandeses no 
Brasil — Civilização brasileira e açúcar — A propósito da Coro- 
grafia brasílica — Notas bibliográficas sóbre a cana de açúcar — 
O primeiro engenho de açúcar no Brasil — O açúcar na Cultura 
brasileira — Bibliografia do açúcar — O negócio do açúcar na 
terra do Brasil — Engenhos de açúcar na Rezão de Estado do 
Brasil. 

São ensaios em que se espelham conhecimentos adquiridos 
em longas e conscienciosas pesquisas da indústria que relevante 


papel desempenhou no desenvolvimento econômico e social do 
Brasil. 


Freqiientador da biblioteca do Instituto, à procura de documen- 
tação para os seus trabalhos de historiador, afeiçoou-se-lhe de tal 
maneira que fervorosamente se empenhou na campanha esclare- 
cedora da precariedade atual da sede, em que se abriga o tradi- 
cional grêmio de estudos históricos. 


Bem compreendendo o problema, que interessa à cultura 
brasileira, insistiu pela imprensa, como abalisado jornalista, em 
apontar os serviços que prestará no futuro a «Casa da História», 
cujo prestígio lhe derivou das atividades culturais desenvolvidas 
no passado e esforçadamente mantidas no presente apesar das 
condições adversas. Pesquisador esclarecido, como evidenciam os 
seus escritos, e com o devotamento de que já deu sobejas provas, 
certo saberá no Instituto cooperar para o seu desejado engrande 


cimento. Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1952. — José Carlos 
de Macedo Soares. — Estevão Leitão de Carvalho. — Augusto 
Tavares de Lyra. — Thiers Flemming. — Vieira Ferreira. — Leo- 


poldo Antonio Feijó Bittencourt. — Virgilio Corrêa Filho. — Luiz 
de Oliveira Bello. — Christovão Leite de Castro. — Manuel Xa- 
vier de Vasconcellos Pedrosa. — Francisco Marques dos Santos. 
— Ivolino de Vasconcellos, — Claudio Ganns. — José Honorio Ro« 
drigues. — Arthur Cesar Ferreira Reis. — Herbert Canabarro 
Reichardt. — Affonso Costa. — Hélio Lobo. — Jaime Corte. 
são. — José Antonio Soares de Souza. — Mario Augusto Tei- 


xeira de Freitas. — José Pedro Leite Cordeiro. — Eugenio Vi- 
lhena de Moraes. 
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COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


PARECER 


«É o Sr. Miguel Costa Filho um especialista na história do 
açúcar no Brasil, o que lhe denota os méritos, atendendo-se ao 
que a produção dêsse gênero alimentício representa na vida do 
país. Não obstante isto, o Sr. Miguel Costa Filho tem sido uma 
pena de jornalista que muito tem escrito a favor da instituição em 
gue merece estar como sócio honorário para que se aponte como 


merecedora de aprovação a proposta feita. — Rio de Janeiro, 
2 de junho de 1953. — Augusto Tavares de Lyra. — Alfredo Val- 
ladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Christovão 


Leite de Castro. — João Baptista Magalhães». 

Foi submetido à discussão, ninguém tendo usado da palavra, 
procedeu-se a votação, e o Sr. Miguel Costa Filho foi declarado 
eleito sócio honorário. 

Submeteram-se à apreciação da Assembléia a seguinte pro- 
posta e parecer : 


«Propomos para Sócio Honorário do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro o Professor Dante de Laytano, residente na 
cidade de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul, nome assaz conhe- 
cido e festejado entre os cultores da História Pátria. 

O Dr. Dante de Laytano já é sócio dos Institutos Histó- 
ricos do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Minas 
Gerais, Bahia e Pará. É professor de História da Civilização 
Brasileira na Faculdade de Filosofia da Universidade Católica de 
Pôrto Alegre e exerce o cargo de Sub-Diretor do Museu do Rio 
Grande do Sul. A convite do Govêrno Americano visitou os 
Estados Unidos em 1942. A sua bibliografia denuncia o seu espí- 
rito de pesquisador do nosso passado e as suas atividades lítero- 
científicas. Eis a lista de seus trabalhos já publicados em livro: 


Rio Pardo — Monumentos Históricos e Artísticos de Rio 
Pardo — 1932; Crônica de Rio Pardo — No prelo; Farroupilha 
— História da República Rio Grandense (1835-1845) — 1936; 
Obras Completas de Sebastião Mena — 1933. Negro — Os afri- 


canismos do dialeto gaúcho — 1936; O negro e o espírito guer- 
reiro nas origens do Rio Grande do Sul — 1937; O negro brasileiro 
e o negro sul-riograndense — 1939; O negro riograndense na 


obra de Saint-Hilaire — 1940; Alguns aspectos da história do 
negro no Rio Grande do Sul — 1942; Brazil's Patern of Demo- 
cracy — 1943; Congadas do Município de Osório — 1945; So- 
ciedades Religiosas Feticistas Africanas de Pórto Alegre — Culto 
de N. S. dos Navegantes — Negros do Sul, Em preparo. — 
Lingúajar Gaúcho — Vocabulário dos Pescadores do Rio Grande 


aa (4a 


do Sul — 1937; Notas de linguagem sul-riograndense — 1937; 


Açoriano — O português de Açores na Consolidação moral e 
social do domínio lusitano no extremo sul do Brasil — 1940; Tra- 
dições açorianas — em preparo; Geografia — Litígio entre Santa 


Catarina e Rio Grande do Sul; Geografia do município de Tórres 
— 1935. Economia — Notícia Breve da Pecuária no Rio Grande 
do Sul do século XVIII — 1943; História da Propriedade das Pri- 
meiras Fazendas do Rio Grande do Sul — 1945; Açorianos e Ale- 
mães no desenvolvimento da Colonização e Agricultura do Rio 
Grande do Sul — 1946. Literatura — Uma mulher e outras fa- 
talidades — 1931; Colecionadores de Emoções — 1933. Tradu- 
ções — Eugene O'Neil, Before the breakfast — 1929; Mário 
Mariano, L'ultima evoluzione di Passanante Cavatapi, socialista, 
pacifista, neutralista — 1930; Emmanuel Soy — Le Jardin Fermé 
— 1933; Arséne Isabelle — Excursions dans le province do Rio 
Grande do Sul au Brésil — 1946. 


Rio de Janeiro, 8 de maio de 1947. — Bernardino José 
de Souza. — José Carlos de Macedo Soares. — Rubem Rosa. 
— Oliveira Vianna. — Cláudio Ganns. — Virgilio Corrêa 
Filho. — Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Valentim 
Benicio da Silva. — Hebert Canabarro Reichardt. — Hen- 
rigque Carneiro Leão Teixeira Filho. — Thiers Flemming. — 
Americo Jacobina Lacombe. — Helio Viana. — João Baptista 
Magalhães. — Luiz Felipe Vieira Souto. — Mário Augusto Tei- 
«eira de Freitas. — Cristovão Leite de Castro. — José Antonio 
Soares de Souza. — José Pedro Leite Cordeiro. — José Honorio 
Rodrigues. — Ivolino de Vasconcelos. — Manuel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa. — Ordival Cassiano Gomes». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O Professor Dante de Laytano, professor universitário de 
História da Civilização Brasileira na Faculdade de Filosofia da 
Universidade Católica de Pôrto Alegre e autor de copiosa obra 
em que se contam livros de História, Sociologia, Economia, Li- 
teratura, é um polígrafo cujo nome tem projeção no país para 
que êle pertença ao quadro de Sócios Honorários do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Christovam Leite de Castro. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa». 


AS 


Submetidos à discussão e não havendo quem usasse da pa- 
lavra, procedeu-se a votação em consegiiência da qual foi o 
Sr. Dante Laytano declarado eleito sócio honorário. 

Finalmente foram lidos e submetidos à assembléia a proposta 
e parecer a respeito dos quais ninguém usou da palavra : 


PROPOSTA 


«A tradição de incluir entre os grandes nomes que o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro distingue com a alta expressão 
de Sócio Honorário, leva a propor para essa categoria, o de um 
magistrado do mais alto órgão da Justiça no país, o Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Antônio Carlos Lafayette de Andrada. 


Advogado, jornalista e professor, assim já deu provas de 
uma inteligência culta e versada na variedade de assuntos de que 
estas três atividades não prescindem, e homem de vida pública 
com vários aspectos, foi êle secretário da Embaixada Extraordi- 
nária do Brasil nas comemorações da batalha do Ayacucho, no 
Peru (1924); curador especial de Acidentes do Trabalho (1925); 
juiz de direito da 7º Zona Eleitoral (1934); juiz da 12º Zona Elei- 
toral (1935); juiz de direito da 2º Vara de Órfãos e Ausentes 
(1938); juiz da 2º Vara de Órfãos e Sucessões (1940); desem- 
bargador do Tribunal de Apelação do Distrito Federal (1943); 
juiz da 2? Câmara Criminal (1943) e da 3º Câmara Civil (1944); 
nomeado pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (1945); 
juiz do Tribunal Superior Eleitoral, juiz suplente do Tribunal 
Superior Eleitoral (1946), reconduzido ao pôsto em caráter efe- 
tivo (1947) exercendo a vice-presidência e posteriormente a pre- 
sidência — 1947-1950. É membro da Sociedade de Geografia do 
Rio de Janeiro, da Sociedade de Geografia de Washington (Es- 
tados Unidos), do Instituto Histórico de Ouro Prêto, do Instituto 
Genealógico Brasileiro, da Sociedade Brasileira de Direito Inter- 
nacional, da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico. É Pro- 
vedor da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, secretário 
da Venerável Ordem Terceira dos Mínimos de São Francisco de 
Paula, Provedor da Santa Casa de Misericórdia de Barbacena 
(Minas Gerais), membro da Administração da Sociedade Amante 
de Instrução, da Veneraável Irmandade do Príncipe dos Após- 
tolos São Pedro, do Patronato dos Menores Abandonados, da 
Fundação Ataulfo de Paiva, da Real Muy Ilustre e Veneravel Ar- 
quiconfraria do Preciosissimo Sangue de N. 5. Jesus Christo 
(Murcia — Espanha). Membro do Conselho da Cruzada Na- 
cional Contra a Tuberculose, e presidente da Sociedade de Ampa- 
ro aos Psicopatas. Participou do 1º Congresso Jurídico Nacional, 
presidiu a Comissão de Reforma da Lei de Acidentes do Traba- 
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lho (1943) e fêz parte da comissão elaboradora da Lei Eleitoral 
(1945). 

Acrescendo às homenagens a êle tributadas no país, vêm as 
que lhe prestam no estrangeiro e assim possui a Gran Cruz da 
Ordem Nacional do Mérito (Brasil), Gran Cruz da Ordem Mi- 
iitar e Hospitalar de São Lázaro de Jerusalém, grande oficial da 
Ordem Equestre de São Silvestre, e as medalhas do Cingientená- 
rio da República, Barão do Rio Branco, de Rui Barbosa (Brasil), 
a Medalha de Guerra, a Medalha de Juan Henrique Dumont 
(Cruz Vermelha Espanhola) e as Palmas Acadêmicas da The 


American International Academy. 


O jurista firmou a sua reputação com numerosas decisões, 
como Juiz de Direito, Desembargador e Ministro do Supremo 
Tribunal, publicadas em várias Revistas de Direito — Arquivo 
Judiciário, Revista Forense, Direito, Revista de Direito Mercantil, 
Revista de Direito Comercial, Revista Jurídica e Arquivo do Mi- 
nistério da Justiça. 


Os discursos proferidos em várias oportunidades, alguns de 
cunho histórico, os relatórios minuciosos nas sociedade e asso- 
ciações de que é presidente, serão um livro que levará um nome às 
bibliotecas de literatura e História do Brasil. 


Para ser em breve editadas, reuniu as notas que são a His- 
tória da Santa Casa de Misericórdia de Barbacena, matéria hoje 
elucidativa da história social. 


Além dos seus já assinalados méritos, o Ministro Antônio 
Carlos Lafayette de Andrade representa uma grande tradição 
na História do Brasil trazendo o nome que traz, nome êsse que 
tem tido representantes na casa em que se cultiva a História, a 
gue pertenceu e de que acaba de desaparecer de entre os seus 
sócios aquêles que foi Embaixador do Brasil, historiador que se 
distinguiu, político e orador que honrou o Parlamento brasileiro, 
José Bonifácio de Andrade e Silva. Rio de Janeiro, 2 de junho 
de 1954. — José Carlos de Macedo Soares. — Tiers Flemming. 
— Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt. — Estevão Leitão de 
Carvalho. — Virgilio Corrêa Filho. — Francisco Marques dos 
Santos. — Rodrigo Mello Franco de Andrade. — Valentim Be- 
nicio da Silva. — Herbert Canabarro Reichardt. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — José 
Antonio Soares de Souza. — Mário Augusto Teixeira de Freitas. 
— Ordival Cassiano Gomes. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — Christovão Leite de Castro. — José Honorio Ro- 


drigues. — José Pedro Leite Cordeiro. — Eugenio Vilhena de 
Moraes 


E 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«As qualidades de superior magistrado e notável jurista que 
distinguem o Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada, é 
de acrescentar as de homem culto e prestante que tanto opera no 
Brasil através das instituições que dirige e a que pertence; com 
elas abrilhantará êle o quadro de sócios de uma instituição tra- 
dicional como o é o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1954. — Augusto Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — Christovão Leite de Castro. — 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa». 

Apurada a votação, foi proclamado eleito sócio honorário o 
Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada. 

Nada mais havendo para decidir, o Presidente Perpétuo Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares declarou encerrada a as- 
sembléia, convidando os sócios presentes para assistirem a sessão 
a realizar-se no salão Pedro II, a propósito das Comemorações 


do IV Centenário da Fundação da Cidade de São Paulo. 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE 13 DE JULHO DE 1954 
(SESSÃO 1.841) 


A propósito das comemorações do IV Centenário da Fun- 
dação da Cidade de São Paulo — Discursos dos Srs. Pedro 
Calmon, Feijó Bittencourt e José Pedro Leite Cordeiro — Home- 
nagem das associações culturais ao Jornal do Comércio. Proposta 
do Sr. Almirante Jorge Dodsworth Martins. 

Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
(Presidente Perpétuo). 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro reuniu-se às 
dezesete horas do dia treze de julho de mil novecentos e cinquenta 
e quatro, para comemoração do IV Centenário da Fundação da 
Cidade de São Paulo. Estiveram presentes os seguintes sócios : 
José Carlos de Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Valentim 
Benício da Silva, José Wanderley de Araújo Pinho, João Baptista 
Magalhães, Vieira Ferreira, Estevão Leitão de Carvalho, Ordival 
Cassiano Gomes, José Pedro Leite Cordeiro, Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, Rodrigo Otávio Filho, Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa, José Honório Rodrigues, José Antônio Soares de 
Sousa, Mário Melo, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
Hélio Viana, Luís Felipe Vieira Souto, Ivolino de Vasconcelos, 
Afonso Pena Júnior, Heraclides de Sousa Araújo, Elmano Car- 
dim, Luís Viana, Djalma Forjaz, Américo Jacobina Lacombe, 
Renato de Mendonça, Francisco Marques dos Santos, Luis de 
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Oliveira Belo, Agnelo Bittencourt, Alfredo Valadão, Haroldo 
Valadão, Jorge Dodsworth Martins, Pedro Calmon e José Luís 
Batista. 

Assumindo a presidência da solenidade, o Sr. Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente Perpétuo do Instituto, 
convidou S. Exa. para fazerem parte da mesa que dirigiu os 
trabalhos os srs.: Ministro Aníbal Freire, o Professor Benedito 
José de Sousa, do Instituto Histórico de Minas Gerais; Sr. João 
Carlos de Almeida, Diretor do Departamento de Estatística de 
São Paulo; o Sr. João Carlos Valério e Capitão Lery Santos, re- 
presentantes, respectivamente, dos Ministério das Relações Exte- 
riores e da Guerra. 

Falou a respeito dos primeiros paulistas, fundadores da cidade 
de São Paulo, fazendo o elogio da tradicional população que des- 
bravou o sertão e marcou fronteiras do país, o orador do Instituto 
e Reitor da Universidade do Brasil, Professor Pedro Calmon, que 
em elogiientes palavras, muito aplaudidas, traçou o perfil do ban- 
deirante. Em seguida, foi dada a palavra ao sócio Feijó Bitten- 
court, que se referiu à grande data e salientou que naquele mo- 
mento o Instituto ia ouvir ao sócio Dr. José Pedro Leite Cordeiro, 
que vinha de São Paulo dizer das iniciativas culturais da come- 
moração do quarto centenário da fundação da capital paulista. As 
suas palavras foram acolhidas sob palmas gerais. 


O sócio Dr. Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa fêz ao 
Instituto Histórico o seguinte oferecimento : 


«Sr. Presidente : Na sessão de hoje, consagrada à comemo- 
ração do 4º Centenário da Fundação da Cidade de São Paulo, 
seja-me permitido, ainda por motivo desta comemoração, retardar 
por alguns minutos o prazer de ouvirmos as vozes elogiientes dos 
oradores que V. Exa. designou para dizerem da grandeza dêste 
acontecimento e do seu significado para nós brasileiros. 


Utilizar-me-ei, Sr. Presidente, dêste minuto rogado e pre- 
cioso para fazer uma dádiva à Biblioteca do Instituto Histórico. 
Tenho a honra de oferecer em nome do autor, o ilustre Pro- 


fessor Ernesto de Sousa Campos, o seu livro recém-publicado — 
História da Universidade de São Paulo. 


Trata-se de um alentado volume de 32 x 24, contendo 582 
páginas e fartamente ilustrado com fotografias e retratos dos que, 
no passado e no presente, sonharam para São Paulo com um centro 
de altos estudos. 


A própria capa do livro é ilustrada com figuras simbólicas das 
diversas profissões que encontram na Universidade os seus Cursos 
de formação. 


» 
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A simples leitura dos 12 Capítulos em que se divide o livro 
na sua primeira parte, basta para revelar a mentalidade com que 
o autor arquitetou o seu trabalho. À história e a tecnologia das 
Ciências deram-se as mãos para formar um conjunto magnífico 
nas páginas dêste livro. Poucas vêzes, Sr. Presidente, estas duas 
vocações se encontram na mesma personalidade e isto aconteceu 
com o ilustre Professor Ernesto de Sousa Campos. 


E o seguinte o sumário do livro : 


Cap. I — Raízes de além-mar, Coimbra. 
Cap. II — Raízes de aquém-mar, Brasil. 
Cap. II — Raízes das primeiras fundações universitárias 


brasileiras: tentativas e debates. 

Cap. IV — Raízes locais, São Paulo. 

Cap. V — Propaganda Universitária — Segunda Confe- 
rência Nacional de Educação. 

Cap. VI — Fundação da Universidade de São Paulo. 

Cap. VII — Universidade de São Paulo, finalidade e orga- 
nização. 


Cap. VII — A Universidade e Conselho Universitário. 


Cap. IX — Cidade Universitária e Comissão Universitária. 
Cap. X — Comissão de pesquisas científicas. 

Cap. XI — Orquestra e Teatro Universitário. 

Cap. XII — Conclusão da primeira parte. 


Os quatro primeiros capítulos são obra do historiador, do 
amoroso do passado, do fiel narrador dos fatos antigos. Os de- 
mais capítulos são o relato de um operador, de um expositor que 
fala do assunto com a responsabilidade de quem o maneja, pois 
desde que se fundou a Universidade de São Paulo, por ato go- 
vernamental do saudoso estadista Armando Sales de Oliveira, em. 
1934, nunca o Dr. Ernesto de Sousa Campos deixou de fazer parte, 
como Presidente, da Comissão Técnica, que se encarregou de pla- 
nejar e construir a Universidade. 

Ainda nesta parte o livro é um documentário completo de 
tôdas as fases por que tem passado a criação da Universidade. 

Tornou-se Sousa Campos grande especialista na Arquitetura. 
de edifícios destinados ao ensino científico: hospitais, laboratórios, 
faculdades, etc. A sua ilustração neste ramo é universal. Contam- 
se por muitas as viagens que êle fêz pelos países cultos, o Japão. 
inclusive, com o fito de estudar os mais atualizados tipos de uni- 
versidade. A sua dupla formação universitária — médico e en- 
genheiro — facilitou-lhe a tarefa e o gigantismo do meio paulis- 
tano tem concorrido para que a sua capacidade encontrasse, na: 
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edificação da Cidade Universitária de São Paulo, um campo ex- 
cepcional de realização. Mas, não só São Paulo tem se aprovei- 
tado dos serviços especializados do Professor Sousa Campos — 
a Capital Federal, Bahia e Pernambuco tem-no também. 

Muito teria a dizer a respeito da personalidade do eminente 
paulista, tido durante muitos anos de sua vida por engano em 
uma justificação de idade, como natural do Distrito Federal, 
quando de fato nasceu em Campinas, revelação feita com sur- 
prêsa para êle próprio, quando certa vez na cidade de Campinas, 
procurando obter uma certidão de batismo, veio a saber que 
nascera naquela progressista cidade paulista, aos 21 de setembro 


de 1882. 

Peço a V. Exa. mandar retificar, no cadastro do Instituto 
a data do nascimento do egrégio Professor Ernesto de Sousa 
Campos. 

Passando às mãos de V. Exa. o livro do Professor Ernesto 
de Sousa Campos, peço que, em nome do Instituto Histórico, ma- 
nifeste ao ilustre autor, nosso consócio e Presidente do Instituto 
Histórico de São Paulo, os nossos vivos aplausos pela publicação 
de sua excelente obra — galardão com que a Universidade de 
São Paulo quis marcar a passagem do 4º Centenário da Fundação 
de Piratininga. 

Tenho dito». 

Agradeceu o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
em nome do Instituto, a preciosa oferta. 

Usou da palavra o Sr. Almirante Jorge Dodsworth Martins, 
gue, como presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, propôs 
patrocinasse o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro especial 
homenagem ao Jornal do Comércio, por ocasião do aniversário 
dêsse órgão, grande propugnador da cultura nacional, a ocorrer 
em 1 de outubro. 


PROPOSTA 


HOMENAGEM AO PRESTIGIOSO E BENEMÉRITO 
ÓRGÃO DA IMPRENSA BRASILEIRA «JORNAL 
DO COMÉRCIO» 


Considerando que as associações culturais brasileiras, nota- 
damente as sediadas na capital da República encontram todo o 
apoio no prestigioso órgão da imprensa brasileira o Jornal do 
“Comércio, para divulgação de suas atividades; 
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Considerando que os trabalhos de suas sessões são acolhidos 
e publicados na íntegra em suas páginas editoriais; 

Considerando que a cultura brasileira necessita da divulgação 
de suas atividades para que as mesmas tenham repercussão no 
grande público e produzam seus efeitos fora do âmbito restrito 
de seus associados; 

Considerando finalmente que as publicações integrais das 
conferências realizadas em suas reuniões vem de modo eficiente 
contribuir para a elevação do nível educacional dos brasileiros, 
bem assim facilitar o conhecimento e solução dos problemas na- 
cionais, 

Resolve oferecer uma placa de bronze à redação do benemé- 
rito órgão da imprensa brasileira — o Jornal do Comércio por 
ocasião da passagem de mais um aniversário de sua vida jorna- 
lística, agradecendo desta forma a generosa acolhida das atividades 
das associações culturais brasileiras, com a publicação dos seus 
trabalhos, ao mesmo tempo que exaltar os serviços que a elas tem 
prestado o seu Diretor — Dr. Elmano Cardim. 

Proponho ainda seja solicitada a adesão das instituições 
culturais brasileiras beneficiadas pelo órgão máximo da imprensa 
brasileira. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1954. — Jorge Dodsworth 
Martins, sócio honorário. 

Consoante ao que propunha o Sr. Almirante Dodsworth 
Martins, o Dr. Ivolino de Vasconcelos, presidente perpétuo do 
Instituto Brasileiro de História da Medicina, pronunciou as se- 
guintes palavras : 


«Sr. Presidente Perpétuo, ergo-me, neste instante, tangido 
por insopitável emoção, em face da admirabilíssima proposta que 
S. Exa., o Sr. Almirante Dodsworth Martins, egrégio Presidente 
da Sociedade Brasileira de Geografia e um dos mais ilustres sócios 
desta Casa, vem de apresentar, a de que patrocine o nosso vene- 
rando Instituto, homenagens, que serão as mais justas, a serem 
prestadas, pelas associações científicas e culturais desta capital, 
ao venerando e glorioso Jornal do Comércio, o decano da impren- 
sa brasileira, êsse órgão estupendo da imprensa nacional, a quem 
a cultura pátria deve serviços que se creditam, apenasmente, na 
rubrica de inestimáveis ! 

Proposta esplêndida, deveras, e que tão bem se harmoniza, 
na sua grandeza, ao espetáculo de excepcional brilho a que vimos 
de assistir, nesta sessão, consagrada ao IV centenário de São 


Paulo. 
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Creio, de fato, Sr. Presidente Perpétuo, que o Instituto 
acaba de viver um dos seus dias mais brilhantes, nesta magna 
solenidade, em que vozes excelsas da inteligência nacional fizeram 
reviver, em seus lances heróicos, a epopéia bandeirante no es- 
plendor de São Paulo ! 

Ressoaram, de início, nesta sala augusta — qual protofonia 
wagneriana do concerto oratório que a seguir se ouviria — a pa- 
lavra, sábia e arrebatadora, do nosso consócio insigne, Professor 
Pedro Calmon, Reitor Magnífico, da Universidade do Brasil, que 
entoou, em cântico triunfal, hino de amor e civismo à glória de 
Piratininga. 

A palavra, encantada e encantadora, do Mestre Feijó Bit- 
tencourt, foi a que se lhe seguiu, em comovida e nobre oração à 
terra e gente paulistanas numa revoada de belas imagens, em que 
soube exaltar, com arte e engenho exímios, o significado excelso 
dos quatrocentos anos de São Paulo ! 

Foi, então, que principiaram a vibrar, em suave surdina, os 
sinos da Igreja de N. S. do Carmo, avisando a hora do Angelus, 
— de recolhimento e oração. 

Encontramo-nos, também sob a abóboda de um templo, — o 
magno templo da História Nacional, — e atendemos, assim, ao 
meigo convite, para a contrita e tocante meditação. 


É que principiara o seu discurso o Dr. José Pedro Leite 
Cordeiro, — nosso confrade eminente, êsse que é um dos mais 
fúlgidos expoentes da moderna geração intelectual paulistana, 
consagrado pela acervo de sua valiosa contribuição às letras his- 
tóricas nacionais. 

Apresentou-nos, Leite Cordeiro, em relatório excelente sôbre 
as comemorações com que São Paulo vem assinalando o quarto 
centenário de sua história, uma exposição de vigor extraordinário, 
que bem altamente demonstra e confirma as tradições da fibra 
excelsa dos antigos bandeirantes, cujo sangue heróico circula nas 
veias dos paulistas de hoje e de sempre. 


A Guilherme de Almeida, benemérito Presidente da Comis- 
são Organizadora das Comemorações do IV Centenário, — o 
maravilhoso poeta que o Brasil inteiro recita e exalta, — dedicou 
o conferencista ilustre, citações numerosas, para exaltar-lhe, ao 
lado dos demais membros dessa Comissão, o esclarecimento e a 
laboriosidade, à frente dêsses inolvidáveis festejos cívicos. 


EE, em se ouvindo e falando de poetas, ocorreram-me, à mente, 
aquêles versos admiráveis de outro grande vate paulista, o fúlgido 
Cassiano Ricardo, em que se definem e exaltam, no mesmo hino 


de enternecido afeto, as duas maiores cidades do Brasil, Rio de 
Janeiro e São Paulo. 


— 403 — 


Afiança, em síntese, o bardo insigne, em estrofes de grandi- 
loqua inspiração moderníssima, que «o Rio de Janeiro é um pre- 
sente de Deus para os olhos do homem e São Paulo um presente 
do homem para os olhos de Deus». 


E belo e é exato. Pois assim o vem sendo, igualmente, tive- 
mos-lhe a comprovação eloguente no discurso esplêndido de Leite 
Cordeiro, — também no relativo às comemorações do quadricen- 
tenário. Pela magnificência e esplendor, vêm constituindo, êsses 
atos, de repercussão universal, presente dos paulistanos a todo 
o Brasil e a Deus! 


Eis que eleva, neste cenáculo, a sua autorizada voz, êsse que 
é figura exponencial da cultura brasileira e um dos sócios mais 
proeminentes desta Casa, o Sr. Almirante Dodsworth Martins, a 
fim de lançar uma das mais generosas idéias que têm até hoje 
medrado, no âmago das instituições de arte, ciência e história em 
nossa capital. 


A homenagem que S. Exa. propõe seja levada a efeito, sob 
o patrocínio dêste Instituto, por tôdas as entidades intelectuais da 
terra carioca, ao Jornal do Comércio, é dessas iniciativas verdadei- 
ramente empolgantes, pelo que de beleza e justiça encerram, no 
seu excepcional significado. 

É o Jornal do Comércio, deveras, em ser órgão máximo da 
imprensa brasileira contemporânea, o benfeitor magnânimo de todos 
os institutos que nesta capital existem. Abertas se encontram, de 
fato, perenemente, as suas portas, para o permanente noticiário 
e a minuciosa publicação de suas atividades, o que para todos cons- 
titui, vibrantes e generosos, apoio, incentivo e estímulo, ao prosse- 
guimento na luta em prol da grandeza cultural do país. 

Simboliza, o Jornal do Comércio, o bandeirante da imprensa 
nacional, o apóstolo do comércio das construtivas idéias, a ine- 
xaustável serviço do pensamento brasileiro! Catedral de nossa 
imprensa, — eis o título que bem merece o abençoado doador, ao 
organismo da cultura nacional do sangue dos mais nobres e ge- 
nerosos ideais ! 

A proposta de S. Exa., o insigne brasileiro Almirante 
Dodsworth Martins, vimos trazer, desde já, a primeira adesão, 
humilde mas profundamente sincera, — a do Instituto Brasileiro 
de História da Medicina, que temos a imerecida honra de presidir, 
e que se conta entre os beneficiários do benemérito órgão de 
nossa imprensa. 

E, caso no-lo permitisse S. Exa. o Sr. Almirante Dodsworth 
Martins, autor da magnânima idéia, apresentaríamos singela su- 
gestão. É que transcorrerá a 1 de outubro próximo, a data ani- 
versária do Jornal do Comércio. Sejam, assim nesse dia, — o que 
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lhes atribuirá ainda maior relêvo, — sejam assim, nesse dia, ce- 
lebradas essas homenagens ao venerando e glorioso Jornal do 
Comércio ! 


Ao egrégio consócio Almirante Dodsworth Martins, as 
nossas congratulações; ao Jornal do Comércio as nossas home- 
nagens; ao nosso Presidente Perpétuo e aos ilustres confrades, — 
pela honra que nos deram de sua atenção, — o meu profundo 
reconhecimento». 


Submetendo a apreciação do Instituto as homenagens pro- 
postas, foram aprovadas por unanimidade. Não havendo mais 
quem pedisse a palavra, o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares agradeceu aos que contribuiram para o brilho da solenidade 
e aos que compareceram dando realce à sessão, e a deu por en- 
cerrada. 


Encerrou-se a sessão às 19,30 horas. — Leopoldo A. Feijó 
Bittencourt, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 4 DE AGÓSTO DE 
1954 (SESSÃO 1.842) 


CONFERÊNCIA DO SÓCIO EFETIVO ORDIVAL CAS- 
SIANO GOMES, SÓBRE O TEMA: MANOEL VITORINO, 
VIDA E OBRA 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos dias quatro de agôsto de mil novecentos e cinquenta e 
quatro realizou-se no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
a sessão destinada a conferência do sócio efetivo, Dr. Ordival 
Cassiano Gomes, sobre o tema : Manoel Vitorino : Vida e Obra. 


Compareceram os seguintes sócios : José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Estevão Leitão de Carvalho, Wan- 
derley de Araújo Pinho, Feijó Bittencourt, Carlos da Silveira 
Carneiro, Jorge Dodsworth Martins, Ruben Rosa, Luís Felipe 
Vieira Souto, Afonso Costa, Ordival Cassiano Gomes, Rodrigo 
Otávio Filho, Mozart Monteiro, Valentin Benício da Silva. 
Agnelo Bittencourt, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, 
Aloísio de Carvalho Filho, Herbert Canabarro Reichardt, Flo- 


rêncio de Abreu e Ivolino de Vasconcelos. 


Ao iniciar a sessão procedeu-se a inauguração do retrato do 
Cônego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. 
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Agradeceu o Instituto o oferecimento, tendo o Desembargador 
Fernandes Pinheiro, em nome da família, pronunciado as seguintes 
palavras de oferecimento : 


«Habituei-me, desde a infância, a reverenciar a memória do 
Cônego Dr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. 


Meu pai, Luís Leopoldo Fernandes Pinheiro, era seu sobri- 
nho e afilhado; minha mãe Leonor Guimarães Fernandes Pi- 
nheiro, fôra sua aluna de História Sagrada e Catecismo no Colé- 
gio Inglês, de Botafogo. 


Recordando os áureos tempos de infância passados nesse 
colégio, minha mãe referiu-se, por várias vêzes, à predileção que 
por ela manifestava o cônego e à emoção que se apossava dêsse 
querido mestre sempre que falava na Virgem Maria. Então, seus 
olhos se umedeciam lacrimosos, numa demonstração de místico 
fervor, que muito impressionava à classe. Na simplicidade dessa 
evocação está a resposta aos que supõem que o cônego se orde- 
nara, ávido de conhecimentos, para poder instruir-se. Não hou- 
vesse êle sido tocado pela vocação, suas aulas não teriam tido essa 
nota de fina sensibilidade cristã. 


Volvem os anos, e meu pai, o mais querido dos sobrinhos, 
une-se, pelo casamento, à discípula predileta do cônego, o qual 
não chegou a ter a ventura de poder abençoar tão feliz união. 


Muito deveu meu pai, no início da carreira, aos sábios con- 
selhos e ao amistoso prestígio do cônego, que, como tio e padri- 
nho, tudo fêz por êle. 


Animador dos moços, prefaciou o cônego, em 12 de abril de 
1873, o primeiro livro de versos de meu pai, intitulado Primícias. 
Tinha o autor apenas 18 anos e morava ainda em Macaé. Em 
alguns trechos, observa o prefaciador, «a musa do poeta vagou 
por demais desassombrada». Não obstante, com a superioridade 
que lhe era peculiar, o cônego, que, pela sua excepcional ascen- 
dência espiritual sôbre o jovem, poderia ter determinado a su- 
pressão do que bem quisesse, preferiu respeitar-lhe a incipiente 
personalidade literária, não tirando à obra o cunho de «nativismo» 
de que se revestia, e expressou êsse respeito, com a ressalva de seu 
entendimento em contrário, ao declarar: «Tal foi o nosso scrúpulo 
pelas opiniões do autor que conservamos ílesos os pontos mais 
diametralmente opostos às nossas convicções». À sombra dêsse 
prefácio, erudito e nobre, o livro foi publicado pelo livreiro editor 
B. L. Garnier de quem, ainda pelas mãos benfazejas do cônego, 
veio meu pai a aproximar-se, cuidando de obras mais úteis à ins- 
trução pública, inclusive da segunda edição do Curso Elementar 
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de Literatura Nacional. Ao receber um exemplar dessa edição, 
Carlos de Laet confessa ter tremido de susto, lendo em seu fron- 
tespício que a edição tinha sido melhorada e recordando-se que 
o próprio cônego costumava chamar às alterações póstumas «edi- 
ções de hiena». Felizmente, porém, chegou o temível crítico à 
última fôlha do livro sem que se lhe houvesse deparado, como 
disse, o feroz digitígrado e reconheceu que «as retificações, poucas 
e sensatas, foram feitas por um parente e amigo do morto e em 
nada lhe alteraram a índole da obra». 


Julgando-se suspeito, pelo parentesco e pela gratidão, para 
escrever acêrca do cônego, limitou-se meu pai, anônimamente, a 
defender, pela imprensa, os ataques às suas obras, vibrados pelos 
que mal formados, pretendiam elevar o próprio mérito sôbre os 
destroços do mérito alheio. 


Meu irmão e eu, por motivos vários, nada méritos alheios. 


O silêncio sôbre a figura do cônego e suas obras, que se 
acham esgotadas, dominou novas gerações. Entretanto, ainda 
Carlos de Laet, já octogenário, ressaltou, em artigo intituiado 
Ensino Oficial da Literatura, que as obras do «doutíssimo pro- 
fessor>» — Curso Elementar de Literatura Nacional e Resumo de 
História Literária — «têm sido manancial de instrução e de cópia 
para acerbos censores». 


Foi com intenso júbilo pois que, certa vez, ouvi de meu filho 
Mário Portugal Fernandes Pinheiro, vindo do colégio, interessada 
pergunta a respeito do juízo que eu formava do Cônego Fernandes 
Pinheiro e das suas obras. Respondi-lhe, incontinenti, o que pen- 
sava, e que ouvira de meu pai e de pessoas cultas e, no tocante 
ao «Curso Elementar de Literatura Nacional», apontei-lhe o pa- 
recer, anexado à 2º edição dêsse Curso, da Academia Real das 
Ciências de Lisboa, firmado pelas autoridades insuspeitas e in- 
contestes de Rebelo da Silva e Antônio da Silva Túlio. 


Mostrou-me meu filho, indignado, a opinião existente no com- 
pêndio de literatura em que estudava e, com o ímpeto próprio da 
adolescência, publicou, sob o título «Julgamento injusto» e seu 
primeiro artigo, uma severa e intolerante crítica ao dito compêndio. 


Estimulado por essa criadora indignação, procurou meu filho, 
pessoalmente, estudar a vida e a obra do Cônego Fernandes Pi- 
nheiro e, como resultado dêsse estudo, que tantas pesquisas de- 
mandou escreveu o Esbóço Bio-Bibliográfico sôbre o Cônego Fer- 
nandes Pinheiro, ao qual deu honrosa guarida a Revista dêste 


Instituto, publicando-o e imprimindo-lhe, com essa publicação, o 
cunho de sua autoridade. 
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Vê-se nesse trabalho, de que há separata, quem foi e o que 
fêz o cônego, cujo nome já era familiar a esta Casa, da qual 
participara antes dêle, como fundador e Presidente Perpétuo, outro 
Fernandes Pinheiro, seu tio José Feliciano, Visconde de São 
Leopoldo, de quem descende o nosso presado Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, operoso Secretário do Instituto, Membro da 
Comissão Diretora da Revista e zeloso continuador da tradição 
de seus maiores. 

Não cabe a mim, sobrinho neto, do cônego fazer o elogio 
daquele que levou ao máximo os seus esforços por bem servir a 
Êêste magno instituto, quer como seu secretário, quer nas comissões 
de que fêz parte, quer como colaborador assíduo de sua inestimá- 
vel Revista. Vivia o cônego, todos vós o sabeis, a própria vida 
desta Casa, a que se consagrara de corpo e alma. 


«Prostrado já no leito de morte — declarou o Visconde de 
Taunay, como representante oficial do Instituto, no discurso fú- 
nebre, por ocasião do sepultamento do grande lidador — nem 


mesmo assim quis deixar de concorrer para nossa última sessão 
solene e, com êsse esfôrço que só conhecem os que têm consciên- 
cia do dever, escreveu um longo relatório que não pôde ter pres- 
tação de contas que havia de ser final e que êle fazia antes de 
recolher-se ao eterno e inguebrantável silêncio». Mais tarde, em 
alocução pronunciada, em 1888, ainda invoca o mesmo ilustre ora- 
dor a figura do cônego com estas sentidas palavras: «E vós 
também, Cônego Fernandes Pinheiro, a síntese da dedicação mais 
completa e ininterrompida por muitos lustros a êsse Instituto que 
tanto vos deve e de vós tanto se lembra». 

O Instituto, agradecido, mandou colocar o busto do cônego 
na sala de suas sessões, como ficou acentuado no relatório anual 
lido em sessão de 15 de dezembro de 1876. 

Agora, é a família do inesquecível morto, representada por 
seus sobrinhos, que numa demonstração de aprêço e afeto, oferece 
a êste Instituto o retrato de quem nêle ingressou há 100 anos, 
com o firme propósito, sempre mantido, de dar-lhe a mais com- 
pleta colaboração. 

Comemorando, assim, êsse centenário, conforta-nos a certeza 
de que compreendido ainda em vida pelos seus consócios, o Cône- 
go Fernandes Pinheiro há de ser lembrado neste tradicional so- 
dalício, que lhe cultua, como nós, a veneranda memória». 

O retrato do Cônego J. C. Fernandes Pinheiro estava ex- 
posto na sala em que se realizou a sessão. 

Pediu a palavra e propôs o seguinte voto, o Dr. Manuel 
Vitorino: Vida e obra», o sócio Dr. Ordival Cassiano Gomes, 
que teve as suas palavras coroadas de palmas. 
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Pediu a palavra na que propôs o seguinte voto, o Dr. Manuel 
Xavier Vasconcelos Pedrosa : 


«Venho, Sr. Presidente, pedir um voto de profundo pezar, 
pelo falecimento do Dr. Matias Gonçalves de Oliveira Roxo, 
ocorrido nesta capital a 2 do corrente. 


Nascido no Distrito Federal aos 21 de abril de 1885, era 
filho do Comendador Raimundo Breves de Oliveira Roxo, e de 
D. Maria Rita Monteiro de Barros, ambos falecidos e perten- 
centes às conhecidas famílias patrícias — Morais, Breves e Mon- 
teiro de Barros, cuja genealogia mereceu do ilustre genealogista 
paulista, Sr. Frederico de Barros Brotoro, um magnífico estudo, 
publicado em São Paulo em 1951. 

Era casado com D. Júlia Mendonça de Oliveira Roxo, filha 
do grande juiz e acadêmico Lúcio de Mendonça. Do consórcio 
nasceram cinco filhos, duas senhoras e três varões, todos vivos e 
domiciliados nesta capital. 


Formado em 1909 pela Escola Politécnica, ingressa como 
engenheiro em 1910, no Serviço Geológico e Mineralógico da Agri- 
cultura, fundado em 1907, por Orville Derby e de quem o Insti- 
tuto Histórico guarda em sua Revista luminosos trabalhos de 
pesquisa histórica. 

No «Serviço Geológico e Mineralógico» e em tôrno de Orville 
Derby, enxamearam as inteligências jovens, ávidas de saber, as 
quais bebiam o ensinamento do Mestre os conhecimentos especia- 
lizados que tornaram a tôdas e a cada uma delas, os consagrados 
mestres que foram: Gonzaga de Campos, Eusébio de Oliveira, 
Matias Gonçalves de Oliveira Roxo e tantos outros que ainda 
mourejam os campos da Geologia, da Paleontologia e da Mine- 
ralogia brasileira. 


Oliveira Roxo se tornou logo um paleontologista de renome 
por seus trabalhos de pesquisa, classificação e identificação de 
fósseis. Viajou por todos os quadrantes da terra brasileira na 
busca de material para os seus estudos e para a descoberta de 
riquezas mineralógicas ocultas no solo do Brasil. Só por motivo 
de saúde interrompeu, há poucos anos atrás, essa sua atividade 
de geólogo e mineralogista, com objetivo sempre de revelar aos 
olhos dos brasileiros as riquezas ou as pobrezas do nosso solo, tal 
qual é o espírito persistente do notável «Serviço Geológico». 

A sua bibliografia acha-se concentrada no nº 16 do Boletim 
Geográfico, e disseminada pelas páginas das publicações do Ser- 
viço Geológico e Mineralógico do Ministério da Agricultura, 
durante os 40 anos em que ali serviu, bem como em outras revistas 
como a do Museu Nacional, os Anais da Academia de Ciências, 
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a Revista do Instituto Histórico da Bahia, e Anais de Congressos 
Internacionais, etc... 

Era membro titular da Academia de Ciências, do Conselho 
Nacional de Geografia, de que foi consultor técnico; da Sociedade 
Botânica e de Geologia, da Sociedade Brasileira de Geografia, da 
Associação de Geógrafos Brasileiros, da Geological Society of 
London, da Sociedade Argentina de Ciências Naturais, do Insti- 
tuto de Estudos Superiores de Montevidéu, do Torrey Britanical 
Club dos Estados Unidos, do American Museum Society, do 
Society of Vertebrate Paleontology, da National Geographica! 
Society . 

Mais que tudo isto, Sr. Presidente, foi um cidadão que deu 
ao Brasil as provas mais fidedignas de um amor desinteressado, 
de uma dedicação sem medida aos seus deveres para com o ser- 
viço público, ao qual consagrou tôdas as horas da sua vida, desde 
a mocidade até a madureza, interrompida pela doença pertinaz 
que o consumiu, com grande mágua para o mundo científico ame- 
ricano e em especial para o Serviço Geológico do Ministério da 
Agricultura, do qual foi a história viva e um apóstolo das ciências 
naturais que ali se cultivam. 

Sendo, Sr. Presidente, a Paleontologia uma Ciência subsi- 
diária da História, peço que o Instituto Histórico preste ao pa- 
leontologista brasileiro, Matias Gonçalves de Oliveira Roxo, a 
homenagem de um voto de pezar pelo falecimento, na ata da sessão 
de hoje». 

Submetidas à apreciação do Instituto as palavras pronuncia- 
das, foram unânimemente aprovadas. 

O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, ninguém 
mais pedindo a palavra, deu por encerrada a sessão agradecendo 
a presença de quantos compareceram a sessão. 


Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 27 DE AGOSTO DE 
1954 (SESSÃO 1.843) 


CONFERÊNCIA DO SÓCIO EFETIVO PROFESSOR MO- 
ZART MONTEIRO QUE VERSARÁ SÓBRE O TEMA : 
«QUESTÕES RELATIVAS À FUNDAÇÃO DE S. PAULO» 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 
Aos vinte e sete dias do mês de agôsto de mil novecentos e 
cingiienta e quatro reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro para ouvir a conferência do sócio efetivo Professor 
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Mozart do Rêgo Montero sôbre o tema: «Questões relativas à 
fundação de São Paulo». 

Aberta a sessão pelo Presidente Macedo Soares e dada a pa- 
lavra ao 1º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, que leu as efe- 
mérides do Barão do Rio Branco, relativas ao dia, iniciou logo 
após sua brilhante conferência o Professor Mozart Monteiro. 

Aplaudido calorosamente ao terminá-la, agradeceu o pre- 
sidente o comparecimento dos sócios e pessoas gradas que com- 
pareceram à sessão. 

Compareceram os seguintes sócios : José Carlos de Macedo 
Soares, Estevão Leitão de Carvalho, Wanderley de Araújo Pinho, 
João Baptista Magalhães, Mozart Monteiro, Afonso Bandeira de 
Melo, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Adolfo Morales 
de los Rios Filho, Virgílio Corrêa Filho, Rodrigo Otávio Filho, 
Heraclides César de Sousa Araújo, Ivolino de Vasconcelos. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. 


Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


SESSÃO A 21 DE SETEMBRO (SESSÃO Nº 1.844) — 
CONFERÊNCIA DO SÓCIO EFETIVO PROFESSOR 
ADOLFO. MORALES DE: LOS «RIOS: FILHO, «SÓBRE : 
«TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS, USOS E COSTUMES 
MODAS E VIDA SOCIAL DO RIO, 1889 A 1928» 


Presidência — J. C. de Macedo Soares. 


Conforme fôra marcada, realizou-se a 21 de setembro a 
sessão do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na qual se 
fêz ouvir o Professor Adolfo Morales de los Rios Filho sôbre : 
«Transformações sociais, usos e costumes, modas e vida social do 
Rio, 1889 a 1928». 

Ausente o Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, e não se achando presente nenhum dos seus ime- 
diatos substitutos, coube ao Primeiro Secretário, Sr. Virgílio 
Corrêa Filho, ocupar-lhes o lugar à mesa, para a qual convidou 
os Senhores: Almirante Jorge Dodsworth Martins. Presidente 
da Sociedade Brasileira de Geografia; Capitão Tiago Silva Pe- 
reira, representando o Exmo. Sr. General Chefe do Estado Maior 
do Exército; Dr. Florêncio de Abreu, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; Professor Santos; Professog 
Feijó Bittencourt. 


Depois de apresentar as razões da sua presença inesperada 
deu a palavra ao Professor A. Morales de los Rios Filho, que 


iniciou a sua atraente conferência, por acentuar que, pela segunda 
vez) doava ao Instituto parte do arquivo paterno, em complemento 
ao que fizera anteriormente. 

Eram mais 19 volumes, que se ajuntariam aos que foram 
reunidos ao acervo documental do Instituto, quando evocara o 
perfil do seu preclaro genitor. Em vez de lhe evocar o vulto 
admirável, preferiu recordar-lhe, agora, as observações curiosas 
do cenário brasileiro, em que se distinguiu a sua personalidade 
singular. 

Baseado nos ensinamentos paternos, o conferencista examinou; 
a transformação dos costumes cariocas, após a proclamação da 
República, até a data em que sucumbiu o sagaz observador, àg 
vésperas de sofrer o regime as provocações de 1930. Depois dos 
aplausos com que a assistência lhe manifestou o seu agrado, pediu 
a palavra o sócio efetivo Luís Felipe Vieira Souto, para se con- 
gratular com o novo diretor do Museu Imperial, Francisco Marques 
dos Santos, pela feliz escolha do Govêrno da República, ao con- 
fiar-lhe a chefia do estabelecimento, que Alcindo Sodré organizou 
com saber e carinho. Em seguida, apresentou cinco propostas, 


a saber : 


1. Sôbre o centenário de João Batista da Silva Leitão da 
Almeida Garrett. 

2. Nóbrega no dia 25 de janeiro de 1554 do Padre Se- 
rafim Leite S. J. (publicação feita no Jornal do Comércio. 

3. Para uma biografia de Hipólito da Costa, por Mecenas 
Pereira Dourado. 

4. A fundação da cidade de São Paulo, de Washington 
Perry de Almeida (Publicada no Jornal do Comércio. 

5. Os poetas mentem muito, por Afonso Costa (Publicada 
no Jornal do Comércio). 


OS POETAS MENTEM MUITO 


O nosso consócio Sr. Afonso Costa, acaba de publicar no 
Jornal do Comércio de domingo de 12 de setembro, (pág. 4) 
um dos seus esplêndidos e sempre originais ensaios sôbre literatura 
histórica, com que de há muito nos habituou. Êste deve enri« 
quecer as páginas da nossa Revista, por ser subsídio dos mais 
perfeitos sôbre o assunto versado. 
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PARA UMA BIOGRAFIA DE HIPÓLITO JOSÉ DA COSTA 


A figura de Hipólito José da Costa Pereira Furtado do 
Mendonça, ainda não mereceu biografia definitiva. Injustificada 
injustiça da posteridade, grandes lacunas existem nos estudos 
sôbre personalidade tão alta do jornalismo brasileiro. 


Um dos poutos controvertidos, e não esclarecido, era sua 
data natalícia. Graças às pesquisas do Sr. Carlos Rheingantz 
pôde o Professor Mecenas Pereira Dourado, que de há muito tem 
se dedicado ao estudo da vida do autor principal do Brasiliense, 
esclareceu finalmente o assunto, publicando a certidão de nasci- 
mento, — depois de compulsar no arquivo em que jaz o livro em 
que foi exarada, — em artigo estampado à página 2 do Suple- 
mento Literário, do Diário de Notícias, de domingo, 30 de agôsto 
de 1953, e que pelo seu grande valor histórico, transcreve-se 
nesta Revista para gáudio dos estudiosos, não ficando perdida 
nas coleções raras e pouco acessíveis dos jornais. 


Rio, 21-9-1954. 


NÓBREGA NO DIA 25 DE JANEIRO DE 1554 


O nosso consócio Padre Serafim Leite, S.J. é a maior auto- 
ridade sôbre a história jesuítica em Portugal e no Brasil. Seu 
artigo publicado no Jornal do Comércio de domingo 12 de setem- 
bro de 1954, deve constar da nossa Revista, como homenagem ao 
autor e a São Paulo no quarto centenário de sua fundação. 


Rio, 21-9-1954. 
Sr. Presidente Perpétuo. 


Na quinta-feira, 9 de dezembro, passará o centenário de um 
dos mais ilustres consócios nossos, glória de Portugal e de tôdas. 
as terras em que se fala a língua portuguêsa. Epígono do roman- 
tismo português, foi-lhe a curta vida — 55 anos — verdadeiro 
romance, exemplo de dignidade, patriotismo e inteligência. Alon- 
gar-me em considerandos, seria fastidioso, quando não ocioso. 
Proponho que na referida data, seja, em sessão especial, um 
nosso consócio escolhido e designado por V. Exa. o orador que 
traçará, como homenagem à nossa Casa mais que secular e a 
Portugal, o perfil de João Batista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett, Visconde de Almeida Garrett. 


Rio, 21-9-1954. 
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WASHINGTON PERRY DE ALMEIDA 
A FUNDAÇÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO 


(Publicação feita por proposta do sócio efetivo, Sr. Luís Felipe 
Vieira Souto, na sessão de 21 de setembro de 1954 e aprovada 
unânimemente) 


A conferência do Almirante Washington Perry de Almeida, 
pronunciada na Sociedade Brasileira de Geografia e publicada às 
páginas 5 e 6 do Jornal do Comércio, de domingo 18 de julho 
de 1954, pela sua importância e valor documental, bem como pelo 
reconhecido mérito quer profissional, quer literário no terreno da 
história e da geografia, não deve nem pode ficar apenas nas 
coleções de jornais, sempre raros ao fim de curto prazo e difíceis 
de ser consultados pelos estudiosos, razão por que nas páginas 
desta secular Revista permanecerá no lugar que lhe compete, a 
servir àquêles que versarem a assunto explanado, com clareza, 
perfeição e probidade que são apanágios do eminente autor. 


Rio, 21-9-1954. — Luiz Felippe Vieira Souto. 


Os pedidos de publicação na Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro foram aprovados por unanimidade. 


Antes de findar a sessão, o sócio Marques dos Santos agra- 
deceu as homenagena recebidas, que o levavam a afirmar que o 
Instituto encontraria no Museu imperial, enquanto o dirigisse, a 
maior solicitude para lhe facilitar as pesquisas e o intercâmbio. 


Ninguém mais desejando usar da palavra, o Presidente deu 
por encerrada a reunião, após manifestar o seu reconhecimento 
ao conferencista, que ainda uma vez revelou os seus conhecimentos 
acêrca do passado carioca, especialmente considerado pelos seus 
aspectos sociais e artísticos, e a quantos honraram com a sua 
presença a Sala de Honrá do Instituto. 

Compareceram os seguintes sócios: Virgílio Corrêa Filho; 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt; Afonso Costa; Valentim 
Benício da Silva; Herbert Canabarro Reichardt; João Baptista 
Magalhães; Adolfo Morales de Los Rios Filho; Luís F. Vieira 
Souto; José Antônio Soares de Sousa; Florêncio de Abreu; Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa; Jorge Dodsworth Martins; He- 
raclides C. de Sousa Araújo; Francisco Marques dos Santos e 
Marcos de Mendonça. 


Encerrou-se a sessão às 18,30 horas. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


o q 


ATA DA SESSÃO MAGNA COMEMORATIVA DO 116? 
ANIVERSÁRIO DE SUA FUNDAÇÃO. EM 21 DE OUTU- 
BRO DE 1954 SESSÃO Nº 1.845) 


Presidiu a sessão, à convite do Embaixador Macedo Soares 
o Sr. João Café Filho, Presidente da República — Relatório do 
1º Secretário e oração da Professor Pedro Calmon, orador oficial 
do Instituto. 


As dezessete horas do dia vinte e um de outubro de mil 
novecentos e cingiienta e quatro o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro reuniu-se para comemorar a data de aniversário 
da sua fundação. Compareceram à sessão o Sr. João Café Filho, 
Presidente da República, em companhia do Ministro da Educação, 
Professor Cândido Mota Filho. 

O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
Perpétuo, solicitou ao Sr. Presidente da República dirigisse os 
trabalhos. Em seguida, convidou as seguintes pessoas gradas 
para tomarem lugar na mesma: Professor Cândido da Mota Filho, 
Ministro da Educação, Deputado José Augusto, Ministros La- 
fayette de Andrada e Professor Cumplido de Santana, Presidente 
da Academia de Medicina e para o recinto, Ministro Ranulfo 
Bocaiuva Cunha, Comandante Cliton Queiroz Barros, represen- 
tante do Ministro da Marinha, Major Edison Moura Freitas, 
representante do Prefeito, Dr. José Eugênio Giglio, representante 
da Câmara Municipal, Professor Jaime Coelho, representante do 
Professor Alair Antunes e do Instituto de Educação. O Pre- 
sidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, proferiu, após, as 
seguintes palavras : 


<O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro comemora, 
hoje, o centésimo décimo sexto aniversário de sua fundação. 

Durante o ano social que ora se encerra, sofreu o Instituto 
a perda dos seguinte sócios: General Laurênio Lago, Embaixador 
José Bonifácio de Andrada e Silva, Dr. Francisco Agenor de 
Noronha Santos, Embaixador Luís Martins Sousa Dantas, Pro- 
fessor Fernando Antônio Raja Gabáglia, Presidentg Dr. Getúlio 
Vargas, aos quais já nos referimos em sessões anteriores. 

Nesta semana, temos a lamentar o falecimento de Edgard 
Roquete Pinto, eleito sócio efetivo a 4 de agôsto de 1913 e ele- 
vado à categoria de sócio benemérito a 13 de julho de 1954. Ao 
Professor Roquete Pinto, conferiu o Instituto, em 1918, por pro- 
posta de Max Fleiuss e parecer de Ramiz Galvão, o seu maior 


prêmio, a medalha de ouro D. Pedro II pela magistral monografia 
Rondônia. 


e rcávl o, aee 


7 Ra a leitura do Relatório das atividades do nosso Instituto 
a o ano social, pelo 1º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, 
o orador oficial do Instituto Sr. Pedro Calmon fará o elogio dos 
sócios falecidos». 
' é psi E 

ds 1º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, passou a ler 
trechos do relatório referente ao ano social do Instituto. Ter- 
minada essa leitura, foi à tribuna o orador do Instituto, Pro- 
fessor Pedro Calmon, que fêz o elogio dos sócios desaparecidos 
no ano social encerrado naquele dia. 

Concluída a alocução em que realçou cada nome a que se 
referiu, o orador foi saudado por prolongadas palmas. 

O Professor Mozart Monteiró pediu a palavra, e, salientando 
que era a primeira vez que o Sr. Presidente João Café Filho 
comparecia ao Instituto investido na alta função que exerce, 
propôs votos de feliz govêrno que trouxesse a prosperidade do 
Brasil. Foi recebida entre palmas a proposta aprovada por acla- 
mação. 

Achava-se na mesa a seguinte proposta, que o Sr. Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares leu e declarou que seria 
submetida à primeira Assembléia Geral que se realizar : 


«Nos têrmos do art. 29 do Estatuto, propomos para Pre- 
sidente de Honra do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
o Sr. João Café Filho, atual Presidente da República. Em sessão, 
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1954. — José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente Perpétuo. — Pelro Calmon. — Virgílio 
Corrêa Filho. — Feijó Bittencourt». 

Justificaram a sua ausência os Srs. Ministro Augusto Ta- 
vares de Lira, Almirante Thiers Flemming, Comandante Oliveira 


Belo, Dr. Vilhena de Morais, Dr. Afonso Costa, General Pedro 


Cavalcanti. 

Enviou felicitações ao Instituto pela passagem do seu ani- 
versário o sócio benemérico Almirante Carlos Carneiro, nos têrmos 
seguintes: «Data máxima glorioso Institnto honra cultura na- 
cional envio minhas homenagens». 

Entre a numerosa assistência notavam-se: Dr. Alberto 
Torres, Presidente do Instituto Brasil-Estados Unidos, Dr. Eu- 
sébio Naylor, pelo Clube de Engenharia, Dr. Valdemar Lopes, 
Sra. Geralda Ferreira Armond, Diretora do Museu Mariano 
Procópio, Professor Myriam Benjamin de Viveiros, do Instituto 
de Educação, acompanhada das alunas do Curso Normal: Nilza 
de Jesus Loureiro, Marly Beaklini, Léa Pinto Botelho, Vera Maria 
Pereira Coelho, Iracilda Di Palma, Teresa Ellen Sobral e Lídia 
Alba da Silva, Dr. Moacir Malheiros Fernandes Silva, repre- 
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sentante da Federação da Academia de Letras, Washington Perry 
de Almeida, Dr. Mário Ferreira França, Mary Morales de los 
Rios, José Malhanom de Oliveira, Joaquim da Cunha Soto Maior, 
Acidalia Alves Pêgo, Sofia Monteiro, Maria de Lourdes Reis, 
Hélio José, Senhorinha Pilar Soares, Abílio Rodrigues Batista, 
Emanuel de Jesus, Valdemar de Sousa Mendes, Waldi Rodrigues 
de Almeida, Berta Alves Campelo, Iolanda G. de Almeida, Maria 
Candida Cordeiro da Graça, Zilá Santos, José de Assis Sales, 
Osmar Macedo Silva, Abílio França Batista, Celso Fernando de 
Barros. Galileu, Anderson Braga, Irací Carvalho, Norma Macedo 
Silva, Olga Buarque de Lima, Luís Maria Ribeiro, Maria Baker 
Botelho, Dulce Teixeira. 

Compareceram os sócios: Srs, José Carlos de Macedo Soares, 
Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, Estevão Leitão, 
Marcos Carneiro de Mendonça, Álvaro Rodrigues de Vasconcelos, 
Jorge Dodsworth Martins, Adolfo Morales de los Rios Filho, 
Ordival Cassiano Gomes, Herbert Canabarro Reichardt, Mozart 
Monteiro, Valentim Benício da Silva, Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa, Pedro Calmon, José Honório Rodrigues, An- 
tônio Carlos Lafayette de Andrada, Julião Rangel de Macedo 
Soares, Ruben Rosa, Feijó Bittencourt, José Antônio Soares de 
Sousa, Renato de Mendonça, Ivolino de Vasconcelos, Hélio 
Viana, Mário Augusto Teixeira de Freitas, Francisco Marques 
dos Santos e Luís Viana. 

Enviaram telegramas e ofícios: Ministro da Educação, 
Dr. Cândido Mota Filho; Ministro da Justiça, Dr. Seabra Fa- 
gundes; Senador Alexandre Marcondes Filho; Marechal Pedro 
Cavalcanti; da Câmara dos Vereadores; Dr. Elmano Cardim, 
pelo I.B.G.E.; presidente do Liceu Literário Português; José 
o Associação Brasileira de Imprensa, Touring Clube do 

rasil, 


Encerrou-se a sesão, às 18,30 horas. 


Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


SÓCIOS FALECIDOS 


SÓCIOS FALECIDOS EM 1954 


— Coronel Laurênio Lago — Eleito sócio honorário a 9-7-1943, Nasceu 
no Distrito Federal a 21-12-1869 e faleceu no Rio de Janeiro a 25-1-1954. 

— Embaixador José Bonifácio de Andrada e Silva — Eleito sócio corres- 
pondente a 1546-1911. Transferido para a classe de efetivo de 22-8-1931. 
Nasceu em Barbacena (Minas) a 29 de setembro de 1871. Faleceu no Ria 
de Janeiro a 24 de fevereiro de 1954. 

— Professor Fransisco Agenor de Noronha Santos — Eleito sócio efe- 
tivo a 6-6-1912, transferido para a classe de honorário a 22-8-1931. Nasceu 
no Rio de Janeiro a 1-10-1876 e faleceu no Distrito Federal a 15-3-1954. 

— Embaixador Luiz Martins de Souza Dantas — Eleito sócio honorário 
em 30-6-1928. Nasceu no Rio de Janeiro a 17-2-1876 e faleceu em Paris a 
16 de abril de 1954. 

— Professor Fernando Antônio Raja Gabaglia — Eleito sócio efetivo 
em 31-8-1948. Nasceu no Distrito Federal a 18 de março de 1895. Faleceu 
a 18 de maio de 1954 no Distrito Federal. 

— Dr. Getulio Dornelles Vargas — Eleito Presidente Honorário a 9 
de janeiro de 1934. Nasceujem S. Borja a 19 de abril de 1884. Faleceu a 
24 de agôsto de 1954 no Rio de Janeiro. 3 

— Professor Edgard Roquette Pinto. Eleito sócio efetivo a 4-8-1913 
transferido para classe de benemérito a 13-7-1954. Nasceu no Rio de Janeiro 
a 25 de setembro de 1884. Faleceu no Distrito Federal a 18 de outubro de 1954. 

— Arcebispo D. Francisco Lunardi — Eleito sócio correspondente a 28 
de maio de 1935. Faleceu em 9 de novembro de 1954 em Asunción (Paraguai). 


SÓCIOS ADMITIDOS 


D. Clemente Maria da Silva Nigra .. 13- 7-1954 — efetivo 
Ministro Antônio Carlos Lafayette de 

CA melr ada eee iaoro UE ore roraro o snola (o a asa» 13- 7-1954 — honorário 
General Francisco Jaguaribe Gomes de 

Mattos aro raretaro CE ANTA E 13- 7-1954 — efetivo 
Prof. Dante de Laytano ....... E RE 13- 7-1954 — honorário 
Dr. Gilberto Freyre ...wccssse tdo 13- 7-1954 — honorário 
Dr. Marcos Carneiro de Mendonça .. 13- 7-1954 — efetivo 
Dr. Miguel Costa Filho ............ 13- 7-1954 — honorário 


TRANSFERIDO PARA BENEMEÉRITO 


Professor Edgard Roquette Pinto .... 13- 7-1954 — benemérito 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1954 


Oferta do Sr. Afonso Costa: 


Velaturas — Alcides Flávio — Livr. Castilho — Rio de Janeiro, 1920. 

Vida e morte do bandeirante — Alcântara Machado — Rev. dos Tribunais 
— São Paulo, 1929. 

Vindimas — J. Eustachio de Azevedo — Comp. Port. Edit. — Portugal, 1913. 

Vida — Mário Martins — Borsoi — Rio de Janeiro, 1939. 

Vozes Distantes — Carlos Sá — Canton & Reile — Rio de Janeiro, 1952. 


A Voz que precedeu a Escola — Jcão Lyra Filho — Tip. Alba — Rio de 
Janeiro, 1939. 


A Vida Espiritual — Elisabeth Leseur — Pongetti Irmãos — Rio de Janeiro, 
1945. 


Vozes do mundo — Genolino Amado —- Edit. Nacional — São Paulo, 1937. 


Vocabulário latino — José Arraes de Alencar — Civilização Brasileira — 
Rio de Janeiro, 1944. 


A vida de Rui Barbosa — Luís Viana Filho — Edit. Nacional — São 
Paulo, 1941. 


A vida de Joaquim Nabuco, por sua filha — Carolina Nabuco — Edit. Na- 
cional, São Paulo, 1928. 


La Verdad, la Ciencia y la Filosofia — Francisco Javier A. Belgodere — 
Libreria «Pharos» — México, 1939. 
Vocabulário Amazonense — Dr. Alfredo Augusto Mata, Manaus, 1938. 


Variações Literárias... — Phocion Serpa — Tip. São Benedito — Rio de 
Janeiro, 1931. 

Vultos do Meu Caminho — 1º e 2º séries — João Pinto da Silva — Livraria 
do Globo — Porto Alegre, 1927. 

A verdade histórica sôbre o 15 de Novembro — Leôncio Correia — Impr. 
Nacional — Rio de Janeiro, 1939. 

A vida é assim... (Contos) -— José Sizenando — Leite Ribeiro — Rio de 


Janeiro, 1920. 


A vida apostolar de Elizabeth Leseur —- Phocion Serpa — Pongetti — Rio 
de Janeiro, 1950. 


Vocação de Euclides da Cunha — Umberto Peregrino — Rio de Janeiro, 1946. 


Vários aspectos da Cooperação (Conferência) — Sílvio Rangel de Castro —- 
Impr. Nacional — Rio de Janeiro, 1944. 


Anais da Biblioteca do Rio de Janeiro — Vols. XXXV, XXXIX, XL, XLII 
XLIV, XLIX, LIX, LX — Biblioteca Nacional — Rio de Janeiro, 191640. 


La Mujer y el Delito — Jaime Barrera B. — América Espanhola — Quito, 1943. 
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América Espafola — G. Porras Troconis — Colômbia. 

La Lengua Guarani como documento Histórico — Dr. Moysés S. Bertoni — 
Ex-Sylvis — Paraguai, 1920. 

Anuário da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras — 1936 — Universidade 
de São Paulo, 1937. 

Aspectos — Brasil em Revista — junho, nº 26 — ano IV — Raul de Azevedo 
— Gráf. Olímpica — Rio de Janeiro, 1940. 

Anais da Sociedade Brasileira de Filosofia — nº 7 — ano VII — Heitor da 
Fontoura Rangel Filho — Rio de Janeiro, 1946. 

América — Vols. 2,3,4e 6 — Diretor Pastor del Rio — Habana — 1939-40. 

Ariel — ns. de 57 a 72 — Froylan Turcios — América Central — 1940. 

A Águia — ns. 2,5, 8, 10, 11, 12, 30 e 41 — Póôrto, 1915. 


Anais de Enfermagem — ano V — maio, 1937 — nº 9 — Rio de Janeiro, 1937. 
Oferta do Embaixador Macedo Soares: 


O Estado de São Paulo, edição comemorativa da passagem do IV Cente- 
nário da Fundação da Cidade de São Paulo — 1554-1954. São Paulo. 


Diário de São Paulo, edição comemorativa da passagem do IV Centenário 
da Fundação da Cidade de São Paulo — 1554-1954. São Paulo. 


A Gazeta, edição comemorativa da passagem do IV Centenário da Fundação 
da Cidade de São Paulo — 1554-1954. São Paulo. 


Fólha da Manhã, edição comemorativa da passagem do IV Centenário da 
Fundação da Cidade de São Paulo — 1554-1954. São Paulo, 


Suplementos especiais da Fôlha da Manhã — 1554-1954. 


Relatório apresentado à Câmara Municipal pelo Engenheiro Ildo Meneghetti 
— Livr. do Globo -— Porto Alegre, 1953-54, 


Leis, Decretos e Atos — Engenheiro Ildo Meneghetti — Gráf. Santa Tere- 
sinha — Porto Alegre, 1954. 


Roteiro do Nordeste — Ramiro Berbert de Castro — Impr. Nacional — Rio 
de Janeiro, 1952. 


Conferências — Ernesto Leme e outros — Casa de Rui Barbosa — Rio de 
Janeiro, 1954. 


El Conquistador Espafiol del Siglo XVI — Manuel Garcia Soriano — Uni- 


versidad Nacional — Tucuman, 1954, 
Terminologia Geomorfológica — Frederico Machatschek — Universidade Na- 
cional Tucuman — Rep. Argentina, 1951. 


The Queen's Beasts — London, 1953. 
Cultura e Folclore — Oswaldo R. Cabral — Impr. Oficial do Estado — 
Santa Catarina, 1954. 
Poesias — Paula Faria — Pongetti — Rio de Janeiro, 1954. | 
jadas na inauguração do monumento a Gonçalo Sampaio no 
Pista Botânico em 1 de abril de 1954 — Américo Pires de Lima — Impr. 
Portuguêsa — Pôrto, 1954. a y 
Eduardo Ferreira França, médico e parlamentar do Império eparata dos 
DE A cavidos Brasileiros Naval») — Cap. Frag. Méd. Dr. Mário Ferreira 
França — Ministério da Marinha — Rio de Janeiro, 1953. 
Tomás Pompeu e o seu tempo — sintese — F. Alves de Andrade — Instituto 
do Ceará — Fortaleza, 1954. E 
Anais da Biblioteca Nacional — vols. 66 e 67 As e 2º partes — Josué 
Montello — Imprensa Nacional -—- Rio de Janeiro, 1948. 
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Viola Quebrada — Poemas regionais — Camilo de Jesus Lima — Edit. Com- 
bate — Bahia, 1945. 

Erros e Crimes do Comunismo — Barreto Campelo — Tradição Edit. — Re- 
cife, 1945. 

A Aspiração — ano LI —- agôsto, 1944, nº | — Diretor Ubirajara Lopes 
Vieira — Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 1944. 


O mundo artístico do Brasil — Alfred Schutz — Pró Arte — Rio de Janeiro. 


Memória da Academia das Ciências de Lisboa — t. VI — Academia das 
Ciências — Lisboa, 1954. 


Arquivo do Distrito Federal -— vol. III — Rio de Janeiro, 1952. 
Seridó — vol. I — José Augusto — Borsoi Editor — Rio de Janeiro, 1954. 


História do Instituto de Educação — Alfredo Baltazar da Silveira — Rio de 
Janeiro, 1954. 


El Conquistador Espafiol del Siglo XVI — Manuel Garcia Soriano — 


Universidad Nacional — Tucuman, 1954. 

Cingientenário do falecimento de Francisco Mangabeira — Francisco Manga- 
beira — Academia de Letras — Babia, 1954. 

Cruz e Sousa e o Movimento Simbolista no Brasil — Abelardo F. Monte- 


negro — A, Batista Fontenele — Ceará, 1954, 


Considerações em tôrno de um livro do Pe. Serafim Leite sôbre a fundação de 
São Paulo — Separata — Rev. da História — F. O. Marcondes de 
Sousa — Seção Gráfica — São Faulo, 1954. 

A Leucotomia está em causa — Egas Muniz — Ottosgráfica Ltda. — Lisboa, 
1954. 

Spanish-Guarani Relations in Early Colonial Paraguay — Elman R. Service 
— University of Michigan Press — Ann Arbor, 1954, 

50 Anos Companhia Cervejaria Brahma — 1904-1954 — Lit. Tucano S.A. 
— Rio de Janeiro. 

Introduccion a la Historia de la Geografia — Gustavo Fochler Hauke — 
Universidad Nacional — Tucuman, 1953, 


Relatório apresentado ao Exmo. Sr. D:. Miguel Calmon Du Pin e Almeida — 


Engenheiro J. F. Gonçalves Júnior — Imprensa Nacional — Rio de 
Janeiro, 1909. 
I Centenário das Ferrovias Brasileiras — Diversas autores — Serviço Gráfico 


I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1954, 


O Problema Brasileiro do Petróleo — Senador Landulpho Alves — Editóra 
A Noite — Rio de Janeiro, 1954. 


Contribuição à Estratigrafia da série Passa Dois no Estado do Paraná — Tosué 
Camargo Mendes — São Paulo. 1954. 


Porartilagia Fósseis da Bacia do Marajó — Setembrino Petri — São Paulo, 


Acta de la Reunion Anual del Comité Ejecutivo — México, 1952. 


Sinopse Estatística do Estado de Mato Grosso — nº 4 — Serviço Gráf. do 
I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1942, 

Instalação da Comissão Nacional da União Geográfica Internacional — Con- 
selho Nacional de Geografia — Rio de Janeiro. 

Nobiliário Colonial — Carvalho Franco — Cruzeiro do Sul — São Paulo. 
Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho: 


O Páteo do Colégio — Fernando Pedreira de Castro S.]. — B 
E eso Pai e Castro S.) otelho & Cia. 
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Através das Catedrais — Padre Antônio Wasik — Jornal do Comércio — 
Rio de Janeiro, 1953. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE NOVEMBRO DE 1954 


Oferta do Professor A. Morales de los Rios Filho: 


Historia General de Espaia — LILIII vols., por el Padre Mariana — Libreria 
de Gaspar — Madrid, 1852-53. 

Historia de las Misiones de la Companhia de Jesus en el Marafion Espafiol, por 
el Padre José Chantre y Herrera — Imp. de A. Avrial — Madrid, 1901. 

L'État ou la Republique de Platon, trad. A. Bastien — Garnier Frêres — Paris. 

Síntese da História da Civilização Argentina — Ricardo Levene — Rio de 
Janeiro, 1938. 

Formação dos Estados Brasileiros — Ildefonso Escobar — A Noite Editôra 
— Rio de Janeiro. 

O Meu Velho Itamaraty — Luís Gurgel do Amaral — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1947. 

História da Missão dos Padres Capuchinhos na Ilha do Maranhão — Vol, XV 
— Claude d'Abbeville — Livr. Martins Edit. — São Paulo, 1945. 

Campereada de Saudade — A. Pirajá Weyer — Rio de Janeiro, 1953. 

No Rodeio da Engenharia — A. Pirajá Weyer — Porto Alegre, 1952. 

Memória sôbre a escravatura — José Eloy Pessõa da Silva — Tip. de 
Plancher — Rio de Janeiro, 1826. 

Família e Religião entre os Selvagens — Couto de Magalhães — Tip. da 
Reforma — Rio de Janeiro, 1873. 

Memórias de um revolucionário — João Alberto Lins de Barros — Edit. 
Civilização — Rio de Janeiro, 1953. 

Pereira Passos — Biografia e História — Raimundo de Athayde — A Noite 
Editôra — Rio de Janeiro. 

Compêndio de História de Espafia — Ricardo Beltran Rózpide — Imp. del 
Patronato — Madrid, 1915. 

Através da História Naval Brasileira — Prado Maia — Comp. Edit. Na- 
cional — São Paulo, 1936. 

São Paulo de meus amores — Afonso Schmidt — Clube do Livro — São 
Paulo, 1954. 

O Livro, o Jornal e a Tipografia no Brasil, 1500-1822 — Carlos Rizzini — 
Livr. Kosmos — Rio de Janeiro, 1945. 

História da Administração Pública em Portugal nos séculos XIl a XV — 
tomo I — Henrique da Gama Barros — Impr. Nacional — Lisboa, 1885. 

Novo Descobrimento do Grande Rio das Amazonas — Padre Cristóvão D'Acufia 
— Revista I.H.G.B. — Rio de Janeiro, 1865. 

A Vida nos Estados Unidos — Rio de Janeiro, 1951. 

Congresso Internacional de História da América (Regulamento geral) — Impr, 
Nacional — Rio de Janeiro, 1921. 

As armas da cidade de São Paulo — Pref. Municipal — São Paulo. 

Notas para a história pátria — Cândido Mendes de Almeida — Rio de Ja- 
neiro, 1878. 

Descriçam do Maranham, Pará — Maurício de Heriarte — Viena d'Áustria, 
1874, 
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Nota bibliográfica — Dr. Nicolás León — México, 1919. 

XI Semana Oficial do Engenheiro e do Arquiteto a realizar-se de 11 a 18 de 
dezembro de 1953 — Rio de Janeiro, 1953. 

VIII Semana Oficial do Engenheiro e do Arquiteto de 4 a 11 de dezembro 
de 1950 — Recife, 1950. 

X Semana Oficial do Engenheiro e do Arquiteto de 5 a 11 de dezembro de 1952 
— Pórto Alegre, 1952. 

2º Congresso Brasileiro de Arquitetos de 20 a 27 de novembro de 1948 — Porto 
Alegre, 1948. 

Engenharia e Química — ns. 1 a 8 — 1952-53-54 — Rio de Janeiro, 1952-54. 

Anuário da Faculdade de Filosofia da Universidade de Minas Gerais — Estab. 
Gráf. Sta. Maria S.A. — Belo Horizonte, 1939-1953. 

Juan de Dios Aranzazu — Gabriel Hencio Mejia — Editorial A.B.C. — 
Bogotá, 1953. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1954 


Panamá y los Estados Unidos — Dr. Ernesto Castillero Pimentel — Edit, 
Panamá América — Panamá, 1953. 


Memórias Históricas e Políticas da Bahia — vol. VI — J. Accioli B. do 
Amaral — Impr. Oficial do Estado — Bahia, 1940. 


Relatório concernente aos ancs letivos de 1926 e 1927 apresentado ao Exmo. 
Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional do Ensino — Pedro do 
Couto — Pap. Americana — Rio de Janeiro, 1928. 


Relatório concernente aos anos letivos de 1925 e 1926 apresentado ao Exmo. 
Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional do Ensino — Prof. Euclides 
de Medeiros — Papelaria Americana — Rio de Janeiro, 1928. 


Entomologia Agricola Brasileira — Carlos Moreira — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1921. 

El Destinatário de la «Carta de Jamaica» — Monsenhor Dr. Nicolas Eugenio 
Navarro — Imprenta Nacional — Caracas, 1954. 


The Indian Policy of Portugal in the Amazon Region, 1614-1693 — Mathias 
C. Kiemen, O.F.M, University of America — Washington, 1954. 


The Sale of Public Office in the Spanish Indies Wonder the Hapsburgs — 
Y. H. Parry — University of America — Los Angeles, 1954. 


Early Colonial Trade and Navigation Between Mexico and Per! — Woodrew 
Borah — University of America — Los Angeles, 1954. 


Introduction à "Étude des Cultures Préincasiques (Conférence) — René Na- 
ville — Genêve, 1951. 


Una Institucion Cultural Santandereana 1929-1954 — Juan de Dios Arias — 
Imprenta Nacional — Bogotá, 1954. 


O I.B.G.E. em 1953 (Discurso) — Florêncio de Abreu. 


San Martin y José Miguel Carrera — Joaquim Perez — Eva Peron — Buenos 
Aires, 1954. 


Notas sôbre aves de Magallanes y Tierra del Fuego — Dr. Rodulpho A. 
Philippi — Impr. Museo Nacional — Santiago de Chile, 1954. 


A Imprensa — vol. XXVI —- 1899 — tomo HI — Rui Barb a 
Nacional — Rio de Janeiro, 1954. o arbosa — Imprensa 
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Marcelino Ugarte 1822-1872 — vol. V — Ricardo Zarraquin Becu — Mi- 


nistério de Educacion — Buenos Aires, 1954. 
Os privilégios jurisdicionais históricos no Brasil (Separata da Revista Aus- 
tríaca de Direito Estrangeiro) — Hans Klinghoffer. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1954 


Correio de Uberlândia — 30 de agôsto e 2 de setembro de 1954, Minas Gerais. 
Bulletin of The New York Public Library — august 1954 — number 8 — 


volume 58 — New York. 
Revista del Instituto de Historia del Derecho — nº 5 — Buenos Aires. 
Bollettino della Societá Geografica Italiana — série VIII — vol. VIL — 
marzo-aprile 1954 — fascicolo nº 34 — Roma, 


Saúde — julho, 1954 — nº 79 — ano VII — Rio de Janeiro. 
Boletin Cultural Mexicano — agosto de 1954 — México, 


Universidad Pontificia Bolivariana — septiembre-noviembre de 1953 — nº 69 
— vol. XIX. Colombia. 
Bulletin International — LII année. Prague. 


Engenharia — ano XII — vol. XII —-- agôsto de 1954 — nº 141. São Paulo. 
Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — janeiro a abril de 1954 — 


nova série — vol. XXVI. Lisboa. 
Notícias da Indonésia — 17 de agôsto de 1954 —. nº 7 — vol. I. Rio de 
Janeiro. 


Guia de Instituciones y socsedades en e! campo de las ciencias sociales — 
2º edición — 2º parte. Washington. 

Belgique Amerique Latine — nouveile série — nº 107 — 20 aout 1954, Bruxelles, 

Novas e Informaciones Ciencias Sociales — vol. V — agôsto de 1954. C/índice 
de vol. IV — 1953. Washington. 

Catálogo de uma biblioteca particular —- 3º parte — agôsto de 1954 — libros 
de derecho I. México. 

Correio de Uberlândia — 5, 8. 9 e 11 de setembro de 1954. Minas Gerais. 

Atividades do grupo Royal Dutch-Shell — 1953. Rio de Janeiro. 

Acción Indigenista — nº 9 -— marzo de 1954. México 

Bibliotheca — junio 1954 — nº 6 — afic I— Merida. Venezuela. 

Da India Distante — 15 de agôsto de 1954 — nº 87. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 25 de agôsto de 1954 — nº 2.062 — ano LVI. Rio de Janeiro. 

Liga Marítima Brasileira — junho-julho-agôsto de 1954 — ns. 560 e 561 — 
ano XLVIII. Rio de Janeiro. 

Cadeira de História do Brasil — Boletim nº 1 — junho de 1954. Bahia. 

Boletim Trimestral da Comissão Catarinense de Folclore — dezembro, 1953; 
junho 1954 — ns. 17-19 — ano V. Santa Catarina. 

Rodovia — julho, 1954 — nº 173 — ano XVI. Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público -— ano XVII — volume II — nº 3 — junho de 1954. 
Rio de Janeiro. 

Endeavour — volumen XII — nº 51 — julio 1954, Londres. 

Notícias da Indonésia — 17 de setembro de 1954 — nº 8 — vol. I. Rio de 
Janeiro. 

A.E.C. — outubro de 1954 — nº 106 — ano IX. Rio de Janeiro. 
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Boletim del Instituto de San Felipe y Santiago de Estudios Historicos de Salta 
— tomo VI — nº 26. Saita. 

Mensagem do D.A.S.P. aos Prefeitos e Vereadores do Brasil — roteiro 
bibliográfico para estudo da Administração Municipal. Rio de Janeiro. 


Saúde — agôsto, 1954 — nº 80 — ano VII. Rio de Janeiro. 
Oferta do Dr. Virgilio Corrêa Filho: 

Anales de la Sociedad Argentina de Estudios Geograficos — tomo VI. Buenos 
Aires. 

Boletim Paulista de Geografia — nº 14 — julho de 1953. São Paulo. 


Annals of the Association of American Geographers — december, 1953 — 
number 4 — volume XLIII. Ohio. 


The Igu — New Letter — july 1954 — vol. V. New York. 

The Professional Geographer — november 1952 — nº 6 — vol. IV. Chicago. 
Sinopse Estatística do Município do Recife — 1951. Rio de Janeiro. 
Concursos — Comissão do IV Centenário da Fundação de São Paulo. 

Urbo — Recife. 

Guia — Angra dos Reis. 


Instalação da Comissão Nacional da União Geográfica Internacional — Rio 
de Janeiro. 


Regimento da Comissão organizadora do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia — agôsto de 1956. Rio de Janeiro. 


Exposição de Motivos referente ao XVIII Congresso Internacional de Geo- 
grafia — agôsto de 1956. Rio de Janeiro. 


Intellectual Trends In Latin America — 1945. Austin. 
Vários: 
Boletim del Archivo General de la Nación — tomo XXV — nº 2. México. 
Dhãranã — ano XXIX — julho-agôsto, 1954 — nº 3. São Paulo. 
A Fátima Brasileira — agôsto de 1954 — nº 2. Rio de Janeiro. 
Veritas — 24 de julho de 1954 — nº 26 — ano III. São Lourenço. 
Polônia de Hoje — nº 8 — agôsto de 1954 — ano VIII. Rio de Janeiro. 
Das Deutsche Buch — heft 3-1954. 


Da Índia Distante — ns. 88.89-90 —. 1 e 15 de setembro e 1 de outubro 
de 1954. Rio de Janeiro. 


Cartas de Informacion Hispanica — nº 9 — 30 de junio de 1954. Madrid. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE NOVEMBRO DE 1954 
Vistas do Rio de Janeiro (Coleção Pustkow) Comêço do século XIX — 1954. 


Rio de Janeiro. 

Catalogue des articles encore disponibles — 1954. Belgique. 

Boletim E.N.B.A. — abril-maio-junho — nº 5 — ano III. Rio de Janeiro. 

Breviarium bibliograficum Fricke. Leipzig. 

Revista Histórica — julio de 1954 — ns. 61-63 — afio XLVIII — tomo XXI 
— 2º época — 1954. Montevidéu. 

Revista Nacional — tomo LX -— ao XVI — diciembre de 1953 — nº 180. 
Uruguai. 

Rodovia — julho, 1954 — ano XVI — nº 173. Rio de Janeiro. 
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Brasil Açucareiro — ano XXII — vol. XLIV — julho, 1954 — nº 1. Rio 
de Janeiro. 

Universidad Pontifícia Bolivariana — febrero-abril, 1954 — nº 70 — vol. XIX. 
Colombia. 


Boletin de la Unesco para las Bibliotecas — agosto-septiembre de 1954 — 
vol. VIII — nº 8-9. Paris. 
Américas — setembro, 1954 — vol. VI — nº 9. Rio de Janeiro. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — outubro, 1954 — nº 136 — 
ano XI. Rio de Janeiro. 


Triângulo — 20 de julio -— agosto de 1954 — dia 1 — nov. e dez. del 
afio 43 — afio IV. La Habana. 


Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — maio a julho de 1954 — 
vol. XXVI — nova série. Lisboa. 

Acción Indigenista — nº 10 — abril de 1954. México. a 

Engenharia — ano XIII -— vol. XIII —. setembro, 1954 — nº 142. São Paulo. 

Belgique Amerique Latine — nouvelle serie — nº 108 — 20 septembre, 1954. 
Bruxelles. 

Mexican Cultural Bulletin — junio, 1954 — nº 26. México. 

Brasil Açucareiro — ano XXII — vol. XLIV — agôsto, 1954 — nº 2, Rio 


de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — ano 4 — nº 8e 9 — agôsto e setembro 
de 1954. Rio de Janeiro. 

Notas e Informaciones Ciencias Sociales — agosto, 1954 — nº 28 — vol. V 


— c/indice del vol. IV — diciembre 1953. Washington. 
Revista do Clube de Engenharia — agôsto de 1954 — nº 216. Rio de Janeiro. 
O Conselho de Santo Tirso — vol. III — nº 2 — 1954. Santo Tirso. 
Correio de Uberlândia — setembro, 1954. Minas Gerais. 


Boletim Mensal dos Oficiais da Marinha — dezembro, 1933, junho 1934, abril, 
maio, junho e setembro de 1938, fevereiro, março, julho, agôsto, setembro 
e outubro de 1939, fevereiro, abril, março, julho, setembro e outubro 
de 1940. Rio de Janeiro. 


O Puritano — 10 e 25 de setembro de 1954 — ano LVI — nº 2.063-4. Rio 
de Janeiro. 

Boletim Bibliográfico — 2º semestre de 1953. Rio de Janeiro. 

San Martin — nº 33 — enero-abril de 1954. Buenos Aires. 

Catalogue — nº 824 — vol. V — part IV (Voyages and Travels). London. 

Polônia de Hoje — nº 9 — setembro de 1954 — ano VIII. Rio x Janeiro. 
f inistéri jústri ércio — nº 1 — janeiro- 

é die ga cm isa a o o Ee nº 4 — julho-se- 
tembro; nº 5 — outubro-dezembro — 1953 — anos ILIII. Rio de Janeiro. 

iversi Santo Domingo — enero-junio de 1953 — 

eira R 66. o (Republica Doriatino) : 

Índice do Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — ns. 101 
a 147. Rio de Janeiro. 

Katalog — 55 — Journal franz. 

Saúde — setembro de 1954 -— nº 81 — ano VII. Rio de Janeiro. 

An lilustrated Brochure of Phaidon Press Books — available 1953-1954. 
London, S.W. 7. 
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Catalogo — Lista nº 1 — Libros Dominicanos. Santo Domingo. 


Nação Brasileira — setembro de 1954 — nº 373 — ano XXXI. Rio de Janeiro. 
Oferta do Sr. Afonso Costa: 


Almanaque Popular Baiano para 1910 — ano I. Bahia. 

Album Popular Brasileiro para 1913 — 3º vol. Porto. 

Album Popular Brasileiro para 1914 —. 4º vol. Bahia. 

Album Popular Brasileiro para 1915 — 5º vol. Bahia. 

Anuário Acadêmico de 1939 -—— 1943 — 1948-1951. Rio de Janeiro. 
Anuário Genealógico Brasileiro — de 1 a 10. São Paulo. 

Almanaque do Ministério da Guerra — ano 1933-1940. Rio de Janeiro. 
Almanaque do Exército — para o ano de 1945. Rio de Janeiro. 

Anais do Museu Paulista — tomo X —- duodécimo. São Paulo. 


Arquivos — ns. 1 e 2 — ano I — janeiro-fevereiro e março-abril de 1947. 
Rio de Janeiro. 


Arquivos Brasileiros de Higiene Mental — dezembro, 1952 — nº 2 — ano I 
— outubro-dezembro de 1932 — nº 2 — ano V. Rio de Janeiro. 

Arquivos do Museu Nacional —- vol. XXX. Rio de Janeiro. 

Anais do Arquivo da Marinha — dezembro-junho, 1949 — ns. 1213 — 
ano VII. Rio de Janeiro. 

Almanaque do Correio da Manhã — 1949 e 1950. Rio de Janeiro. 

Anais do 2º Congresso das Academias de Letras — 1939, Rio de Janeiro. 


Anais do Congresso das Academias de Letras e Sociedades de Cultura Lite- 
rária do Brasil (Conferência). Rio de Janeiro. 


Ariel — 1939. San José da Costa Rica. 
Boletim S.B.A.T. — agôsto de 1936 — nº 146. Rio de Janeiro. 
Bulletin de la Bibliotheque Américaine —. novembre 1915. Paris. 


Boletim do Centro de Estudos Históricos — tomo IL — ano II — fasc. II 
— 1937. Rio de Janeiro. 


Boletim do Conselho Nacional de Geografia — maio de 1943 — nº 2 — ano. 
Rio de Janeiro. 


Boletim Geográfico — setembro e cutubro de 1948 — ns. 66-67 — ano VI. 
Rio de Janeiro. 

Boletim da Cidade e do Porto de Recife — setembro, 1941 — nº 1 — outubro- 
dezembro de 1941 — nº 2. Recife. 


Várias ofertas: 


Boletin de Informaciones — I.A.B.C. — julio-septiembre de 1954 — nº 8 — 
afio III. Buenos Aires. 


Correio de Uberlândia — 7, 11, 12 e 14 de outubro de 1954. Minas Gerais. 
Censos Econômicos — vol. III — 1950. Rio de Janeiro. I.B.G.E. 

Censo Demográfico — parte XII. Bahia — tomo I. Rio de Janeiro. 

Censo Demográfico — parte IX. Pernambuco — tomo I. Rio de Janeiro. 
Censo Demográfico — parte VI. Ceará — tomo I. Rio de Janeiro. 

Censo Demográfico — parte XX. Rio Grande do Sul — tomo I. Rio de Janeiro. 
Censo Demográfico — parte XIV. Espírito Santo — tomo I. Rio de Janeiro. 
Censo Demográfico — parte XV. Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. 
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Censo Demográfico — parte XVI. Distrito Federal. Rio de Janeiro. 

Censo Demográfico — parte XVIII. Paraná. Rio de Janeiro. 

Censo Demográfico — parte XIX. Santa Catarina. Rio de Janeiro. 

Acta de la reunion anual del Comite Ejecutivo del Instituto Panamericano de 
Geografia e Historia, celebrada en Rio de Janeiro — agosto 25-29 de 1953. 
México. 

Bulletin o; The New York Public Library — september, 1954 — number 9 — 
volume 58. New York. 

Institute of Latin American Studies (Catálogo) — august, 15 — 1952, Texas. 

Quinta asamblea general del Instituto Panamericano de Geografia e Historia 


y reuniones conexas — octubre 16-27, 1950, acta final — Santiago de 
Chile. Washington. 
Anuário Geográfico do Estado dy Rio de Janeiro — nº 6 — 1953. Rio de 
Janeiro. 


Boletim do Departamento de Divulgação do Estado do Rio — maio, junho, 
julho e agôsto de 1954 -- ns. 6a 9 — ano 1. 


Oferta do Sr. Afonso Cesta: 


Ciencias e Letras —-ano V — 1941 —. tomos VIII e IX — ano VI — 1942 
— tomos XI e XII. São Paulo. 


Colégio — julho de 1948 — nº 2 —ano I. São Paulo. 


Correio do Departamento de Cooperação Intelectual — nº 4 — dezembro 
de 1938. Washington. 

Estudos e Conferências — ns. 7 e 9. Rio de Janeiro. 

Ilustração Paranaense — ano IV — janeiro-fevereiro de 1930 — ns. 1e2 — 


dezembro de 1929. Curitiba. 

A Época — ano VII — nº 75 — 7 de setembro de 1930. Bahia. 

O Hospital — ano Il — nº 3 — março 1923. Rio de Janeiro. 

Ciencia Ilustrada — dezembro, 1947 —. nº 5 — ano I. São Paulo. 

Estudios — junio 1931 — afio IX —.. nº 94, Valencia. 

Heliopolis — abril, 1913 a outubro 1915. Recife. 

O Globo — abril, 1922 — nº 1 — anc I, Rio de Janeiro. 

Espafia Peregrina — 15 de julio de 1940 — afio primero — nº 6. México. 

Digesto Economico — julho de 1949 — nº 56 — ano V. São Paulo. 

O Mundo Literário — Vol. 1 a 16 — 1922-1926. Rio de Janeiro. 

Memórias do Instituto Oswaldo Cruz —. ano 1915 — tomo VII — fascículo 1. 
Rio de Janeiro. 

Medicina Cirúrgica Farmácia — janeire, 1947 — abril e julho de 1948. Rio 
de Janeiro. 

Lanterna verde — Boletim da Sociedade Felipe d'Oliveira — nº 8 — julho, 1944. 
Rio de Janeiro. 

Movimento — outubro, 1935 — nº 4 — ano I. Rio de Janeiro. 

Kollasuyo — enero, abril, mayo, junio e diciembre de 1939 — enero, febrero, 
marzo, abril de 1940 e enero e febrero de 1941. Bolivia. 

Literatura e Arte — nº 16 — julho de 1945. São Paulo. par 
ra — — nº 1 — ano I — janeiro a dezembro de ; 

ç 2 Sena feptreião e março e Cuçs de 1944. Rio de Janeiro. 

Laboratório Clínico — maio-junho de 1946 — nº 200 — ano XXVI. Rio de 
Janeiro. 
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Mensario Bibliográfico — 25 de cutubro de 1923 — nº 11 — ano 1. Rio de 


Janeiro. 

Memorias de la Academia Mexicana de la Historia — octubre-diciembre, 1942 
— nº 4 — tomo I. México. 

A Marinha Mercante — agôsto, setembro, outubro e novembro de 1949 — 
janeiro, fevereiro e março de 1950 —- anos III e IV. Rio de Janeiro. 

A Marinha em Revista — abril, 1954. Rio de Janeiro. 

Mensaje — marzo, 1951 — afo VII — nº 26. Montevideu. 


Lista de Publicações — 1º e 2º semestres de 1944. Rio de- Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1954 


Pequeno Guia Turístico da Bahia — março, 1949. Bahia. 
Prêmios — 1943 — Colégio Externo São José. Rio de Janeiro. 


Publicações da Academia Carioca de Letras — nº 1 — ano 1 — 1935 — 
nº 5 — ano IV — 1938-1941-1942.1945-1946. Rio de Janeiro. 

AOrdem-—ns.:6-—7--8-9-10-= 11314 5- 1617 
= (82-20 — DI 203 =0S — 260 27-28 Do O sl 
322 — 33 — 43 — 45 — 46 — 48 — 49. Rio de Janeiro. 

Prata de Casa — maio e junho de 1945 — ano 19 — ns. 102-103. Paraná. 


Cultura Política — agôsto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 1941 
— 6,7,8,9e 10 -- ano I == ns. de 11 a 22 -- ano II — janeiro, feve- 
reiro e março de 1943 — ns. 23 a 25 ano III. Rio de Janeiro. 

Oasis — septiembre, 1943 —- nº 5 —. afio I. Quito. 

Nação Armada — nº 69 -— agôsto de 1945. Rio de Janeiro. 


Repertório Mundial — ns. 1 a 5 — de setembro a dezembro de 1925 e janeiro 
de 1926 — ano I. Rio de Janeiro. 


Vamos ler — 6 de fevereiro de 1947 — nº 549 — ano IX. Rio de Janeiro. 
Tradição — julho de 1947 — nº 1 —. ano XI. Petrópolis. 

Viernes — junio-julio, 1940 — ano II — ns. XI-XII, Caracas. 

Vanguarda — setiembre, 1928 — nº 1 —. afio I. Montevideu. 

Selva — setembro-novembro, 1946 e janeiro, 1947 — ns. 1 a 3. Rio de Janeiro. 
Seiva — julho-setembro e outubro de 1935, ns. de 1a 4 — ano I. São Paulo. 
Ciências e Letras — ano II — março, 1914 — fevereiro, 1915. Rio de Janeiro. 
A Seara de Rute — ano 1 — tomos Le II — ns. 1 a 25. Bahia. 


Publicações do Arquivo Nacional — de 1 a7 e de Xlla XXVIe XXXI — 
Catálogo (Memórias) e Infância e Adolescência de D. Pedro II. Rio 
de Janeiro. 


Terra de Sol — vols. 1 a 6 — 1924-25. Rio de Janeiro. 
Verdade e Luz — 15 de janeiro de 1902 a 31 de dezembro de 1903. Rio de 


Janeiro. 


Soeta — setiembre, octubre, noviembre, diciembre de 1939 — julio, agosto, 
setiembre, diciembre de 1942. Buenos Aires. 


Mensagem apresentada pelo Dr. Otávio Mangabeira, Governador do Estado 
da Bahia à Assembléia Legislativa — 7-4-949, Bahia. 


Revista de Arte e Ciência — vols. 1, 4 e 5. Rio de Janeiro. 


Relatório do Diretor Prof. Bernardino José de S ; p 
1-4-1931 a 1-3-1932, Bahia. José de Sousa, relativo ao período de 
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Synopse do Recenseamento realizado em 1-9-920, Rio de Janeiro. 
Estatística Intelectual do Brasil — 2º vol. — 1929. Rio de Janeiro. 


Divisão Administrativa do Brasil -- Índice alfabético dos Municípios e Dis- 
tritos existentes em 1 de janeiro de 1933. Rio de Janeiro. 


Limites dos Estados Unidos do Brasii. Rio de Janeiro. 


Boletim da Agricultura, Comércio e Indústria — ns. 7 a 12 — julho a de- 
zembro de 1929. Bahia. 


Revista Brasileira — tomos 2, 3, 5 a 11, 14, 16 e 19. Rio de Janeiro. 
Revista Nacional — fasc. 1 a £ — tomos 1 a 3. Rio de Janeiro. 


Revista Genealógica Brasileira — 1º semestre de 1940-945 — anos Ia VI. 
Rio de Janeiro. 


Anuário do Colégio Pedro II — vols. VI-VII. Rio de Janeiro. 


Catalogue — nº 746 — 1954 — A Miscellany of Books on a Variety of 
Subjects. London. 


Revista de História — enero a junio de 1954 — ns. 28 y 29 — vol. V. 
Colombia. 


Acta Agronomica — julio, 1954 — nº 3 — vol. IV. Colombia. 
Geographical Review — october, 1954 — number 4 — vol. XLIV. New York. 
Moçambique — março, 1954 — nº 77. Lourenço Marques. 

O Puritano — 10 de outubro de 1954 — nº 2.065. Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — de 18 de outubro de 1954 — ano XVII. Minas Gerais. 


Lista Diplomática — setembro, 1954. Rio de Janeiro. 
Notícias da Indonésia — 17 de outubro de 1954 — vol. I — nº 9. Rio de 
Janeiro. 


Correio do Senac — setembro e cutubro de 1954 — ns, 139 e 140 — ano VI. 
Rio de Janeiro. 


Oferta do Sr. Afonso Costa: 


Revista Brasileira — ns. 1 a 22 — 1895-1897-1898 e 1941-43. Rio de Janeiro. 
Revista do Brasil — ns. 1 a 18 — 1938-39. Rio de Janeiro. 

Revista da Bahia — maio, 1935 — nº 2 — ano I. Bahia. 

Revista Brasileira de Pedagogia — cutubro-novembro de 1934 — ns. 9:10 — 


ano I — vol. II. Rio de Janeiro. 
Revista Bibliográfica — dezembro, 1927 — nº 2. Rio de Janeiro. 
Revista Branca — dezembro-janeiro e abril-maio — ns. 4-6. Rio de Janeiro. 
Reação Brasileira — outubro de 1944 — vol. II — nº 10 e janeiro, fevereiro 


e março de 1945 — vol. HI -- ns. 1 a 13. Rio de Janeiro. 

Revista da Língua Portuguêsa — ns. 1 a 44 — 1919-928. Riwv de Janeiro. 

Revista da Academia de Letras — de 1 a 30 — 1937-941. Rio de Janeiro. 

Revista Genealógica Brasileira — de 3 a 9 — 1942-948. Rio de Janeiro. 

Biblioteca Genealógica Brasileira c/índice. Rio de Janeiro. 

La Revista Americana de Buenos Aires — marzo-abril, 1939 — enero-febrero, 
1942. Buenos Aires. 

Revista Argentina de Historie de la Medicina — ns. Il e III — mayo de 1942 
e agosto de 1945. Buenos Aires. É 

Revista da Academia Brasileira de Letras — vol, 77 — ano 49-50. Rio de 
Janeiro. 
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Revista da Academia Paulista de Letras — nº 16 — 12 de junho de 1939 — 
ano II. São Paulo. 

Revista do Instituto Brasil-Estados Unidos — vol. HI — nº 6 — setembro, 1944. 
Rio de Janeiro. 

Revista Iberoamericano — octubre, 1948 — nº 28 — vol. XIX. México. 

Revista da Academia Piauiense de Letras — nº 19 — ano XXV'-== maio, 1942. 
Teresina. 

Revista da Academia Matogrossense de Letras — anos XILXII — 1944-45 

— tomos XXIII a XXVI. Cuiabá. 

Revista da Academia Petropolitana de Letras — dezembro, 1937 — nº 6 — 
ano V. Petrópolis. 

Revista da Academia Sergipana de Letras — abril de 1946 — nº 11. Aracaju. 


Revista de los Andes — ano 1 — primer semestre de 1949 — nº 1. Ecuador. 
Revista do Centro de Ciências, Letras e Artes de Campinas — 9 fascículos. 
Campinas. 


Revista de Cultura e Técnica — vol. III — nº 3 — 1939. Rio de Janeiro. 


Revista do Centro de Letras do Paraná —- 19 de dezembro de 1913 — ano | — 
nº 1 — 15 de março de 1914 — nº 2 — ano II. Curitiba. 


Revista do Instituto de Estudos Genealógicos — ns. 1,2,5 e 6 — anos I e II 
— 1937-939. São Paulo. 


Revista Nacional de Educação — nº 5 — fevereiro, 1933 — ano I. Rio de 
Janeiro. 


Revista Nacional — ano I — ns. 2, 8 e 11. São Paulo. 


Revista Forense do Estado de Mato Grosso — dezembro de 1939 — janeiro 
a junho de 1940 — ano I — ns. 1 a 7. Campo Grande. 


Revista de Polícia — nº 47 — ano 4º — novembro de 1929. Rio de Janeiro. 


Revista da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro — tomo XXXVIIL — 
1933. Rio de Janeiro. 


Revista do Grêmio Euclides da Cunha — 15 de agôsto de 1933. Rio de Janeiro. 
Revista Escolar — fevereiro, 1911 — nº 2 — ano VIII. Fortaleza. 
Revista de Estatística e Divulgação —. anc I — nº 5 — outubro de 1942. Bahia. 


Revista de Economia e Finanças — ns. 1 e 3 — anos Il e III — vols. Il e III 
— 1946-47. Bahia. 


Revista da Faculdade de Direito da Bahia — anos de 1933-937-951. Bahia. 


Revista Marítima Brasileira -— 5 exemplares avulsos. Rio de Janeiro. 


Várias ofertas: 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — nº 1 — vol. 26 — 31 de janeiro 
de 1954. Rio de Janeiro. 

Boletim de Informaciones Científicas Nacionales — nº 62 — vol. VII — junio- 


julio de 1954. Quito. 


ade Ecuatoriana de Educación -- nº 31 — afio VII — mayo-junio de 1954. 
uito. 


Newsweek — november 8, 1954 — nº 19 — vol. XLIV. New York. 
International Organization — august, 1954 — number 3 — vol. VIII. Boston. 
Estatística Industrial — 1952. Lourenço Marques. 

Estatística dos Veículos automóveis em circulação — 1953. Lourenço Marques. 
Triangulo — afio V — nº 3 -— 20 de septiembre de 1954. Cuba. 
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Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Província 
— fevereiro e março de 1954 — ns. 2e 3 — ano XXI. Lourenço Marques. 

Temas Economicos — julio, 1054 —- nº 42 — afio IV. Caracas. 

Antiquariatskatalog 29. Lubeck. 

Informação Agrícola — outubro, 1954 — nº 108 — ano VIII. Rio de Janeiro. 


A Fátima Brasileira — agôsto-setembro de 1954 — nº 3 — ano I. Rio de 
Janeiro. 


Boletim A.E.C. — novembro, 1954 —. nº 107 — ano IX. Rio de Janeiro. 


Revista de la Academia Colombiana de Ciencias Exatas Fisicas y Naturales — 
nº 35 — julio de 1954 — vol. IX. Bogotá. 


Douro Litoral — sexta série — IILIV — 1954. Porto. 


Boletin de la Sociedad Bolivariana del Paraguay — volumen I — 1954. 
Asuncion. 


Bulletin — Société Suisse des Americanistes — nº 8 — septembre 1954. Genêve. 


Boletin Informativo — ns. 528 a 534 — agôsto-setembro de 1954 — ano X. 
Mondevideu. 


Nação Brasileira — outubro, 1954 — nº 374 — ano XXXI. Rio de Janeiro. 
Newsweek — november 1, 1954 — nº 18 — vol. XLIV'. New York. 
Acción Indigenista — 11 e 12 — mayo-junio de 1954. México. 

State Geological Survey Report of Investigations — nº 174. Urbana — Illinois. 


Correio de Uberlândia — ns. 16. 21, 23, 25, 26, 27 e 28 de outubro de 1954 
— ano XVII. Minas Gerais. 


Noticiário das Nações Unidas —- outubro de 1954 — nº 10 — ano 4. Rio 
de Janeiro. 


Annales Universitatis Mariae Curie — Sklodowska — sectio B. — vol. VIIE 
=" 1053" Lublin, 


Yaarboeek — X — 1 jan., 1948 — 31 dec., 1951. Bandung. 


Anais — 2º Congresso Brasileiro de Teatro — 25 a 29 de novembro de 1952, 
São Paulo. 


The Milbank Memorial Fund Quartely — october 1954 — vol. XXXII — 
nº 4 — New York, 


Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa — abril a junho; julho a se- 
tembro e outubro a dezembro de 1952 — ns. 4 a 12 — 71º série, Lisboa.. 


Correio de Uberlândia — outubro de 1954 — ano XVII. Minas Gerais. 
Revista Du Pont — vol. III — aº 4 — agôsto-setembro, 1954. Delaware. 
Engenharia — ano XIII — outubro de 1954 — nº 143, São Paulo. 


Bollettino Cívico Instituto Colombiano — aprile-giugno 1954 — nº 2 — ano II. 
Genova, 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — nº 137 — novembro de 1954 — 
ano XI. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 25 de outubro de 1954 — nº 2.066. Rio de Janeiro. 

The Geographical Journal — vol. CXX — part 3 — september, 1954. London. 

Boletin de la Unesco para las Bibliotecas — octubre, 1954 — vol, VII — 
aa ici 53 osto de 1954 

a a EI ge So => LV RL VIT, Monténidém 


Revista de História — abril-junho de 1954 — nº 18 — ano V. São Paulo. 
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Indice Cultural Espafiol -— ns. 99 a 104 — afio IX — abril a septiembre 
de 1954. Madrid. 
The Americas — october, 1954 — rumber 2 — vol. XI. Washington, D.C. 


Lista Diplomática — outubro de 1954. Rio de Janeiro. 
Belgique Amerique Latine — nouvelle serie nº 109 — 20 october, 1954. 
Bruxelles. 


Polônia de Hoje — nº 10 — outubro de 1954 — ano VIII. Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 8, 9, 10, 11 de novembro de 1954 — ano XVII. 
Minas Gerais. 

Saúde — outubro de 1954 — nº 82 — ano VII. Rio de Janeiro. 

Catalogo Johann Ambrosius Barth — august, 1954 — Leipzig. 

Revista do Clube de Engenharia — setembro de 1954 — nº 217. Rio de Janeiro. 


Papers of the Michigan Academy of Science Arts and Letters — volume XXXIX 
— part III — Geography and Geclogy — 1954. Ann Arbcr. 


RETIFICAÇÃO 


No volume 224, referente ao trimestre setembro-dezembro, 
saiu, por engano, na parte relativa a doações de publicações 


oferta de Afonso Celso em vez de Afonso Costa, seu doador. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


DR 


4º TRIMESTRE 


| 
OBRAS | 
| | | 
| Outubro | Novembº | Dezembº | Total 
| | 
| | | E 
Obras coferecidas ar pen | 42 18 | 18 | 78 
Revistas nacionais e estrangeiras ... | So) 185 130 | 372 
Catalogosrecebidos | 2 | 4 2a 8 
Documentos recebidos «. carmen as | — — — | — 
Jornais nacionais e estrangeiros .... | Zi 6 28 | 41 
Mapasprecebidas are ndo catia | 2 | == cd 2 
| | 
Arquivo | | 
| 
Documentos consultados ......ces | 4785) 4,92) 4.20] 13,057 
| | 
Museu | | | 
| | | 
VISIONS e TED e oii e sro ave vó o | 47 | Sa) 24 | 105 
| | | 
Sala Pública de Leitura | | | | 
| | | | 
Consultas : | | 
| 
Obras a sadios acre oia | B.2084 5.128 6.988 | 24.409 
Jornais asia lo reto co a ER e | 3.219 | = Re dA 1.320 | 7.956 
Mapas” atfess SrENc ta det DESA 2.975 1208 270057 
Revistasfconsultadas a 3.602 | 4137] 3794 PATo/as 
| 
Secretaria | | | | 
| 
Ofícios, cartas e telegramas recebidos 1202) 203 84 | 409 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos | 319 | 176 | 116 | 611 


CADASTRO DOS SÓCIOS 


Presidentes Honorários 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1954 


Date de en- | 
Nome trada no | | Residência 


Instituto | 


| 
1. Dr. Wenceslau Braz Pereira | | 
one eae RS, rir 15-12-1915 | Itajubá — Minas. 


2. Dr. Artur da Silva Bernardes | 15-12-1923 | Rua Valparaíso nº 40 
| — Rio. Tel, 28-2458. 


| 
3. Dr. Washington Luís Pereiro”! | 
ACO USA eae esgota 18- 7-1927 | São Paulo. 


4. General Eurico Gaspar Dutra | 13- 5-1947 | Rua Redentor nº 317 
(Ipanema) — Rio. 


4 


Sócios Grandes Beneméritos (5) 


| 
| 

trada no | | Residência 
| 


2. Ministro Dr. Augusto Tavares 
DEM qo CARE ES a RU Pr | 16- 91907 


Nome 
Instituto 

| 

| | 

1. Dr. Manuel Cícero Peregrino | 
a cadtem é IE ER | 21-7-1905 | Rua das Palmeiras 
| | nº 54 (Botafogo) 
| — Rio — Telefo- 

| ne 26-0740. 

| 

| 

| 


Rua das Laranjeiras 
pm 550, apt. 01 
| Rio Tel, 45-1484. 


Po E 2 SA ÃÃÊÇÃÊÃÇ esa 
4 
| Data de en- 


Nome trada no 


| Residência 
| Instituto | 

| 

| 


| 
3. Professor Basílio de Magalhães | 27- 8-1914 | Rua Paulino Fernandes 
nº 27 — Rio — Tel. 
26-7815. 


| 
| 
4. Embaixador José Carlos de | 
| 
| 
| 


Macedo Soates no. 6- 8-1921 Praia do Flamengo nº 2 
| ou: Rua São Luís 
| nº 234 (Consolação) 
| — São Paulo. 

| 
5. Ministro Alfredo Valladão .. | 19- 7-1912 | Regina Hotel — Rua 


[ 


| Ferreira Viana nº 29, 


Rio — Tel. 25-7280: 
| 


Sócios Beneméritos (15) (B) 


| Date de en- | 
| 
| 
| 


Nome trada no Residência 
Instituto 
E | | 
1. Dr. Afonso  d'Escragnolle | 
d RENDIEN arriee Gu SO SA DR | 2- 91911 | Rua Lupércio de Ca- 


| | -margo nº 74 (Jardim 
| | América), S. Paulo. 

2. Almirante Carlos da Silveira | | 
Careiro is a e LS RR | 6 8-1921 | Rua Aníbal de Men- 
| donça nº 151 (Ipane- 


| 
| 2 manjo Iara -==s pal 
| | 27-4949, 

3. Arcebispo D. Francisco de | | 

Aquino Corrêa Sta e ciae ada a | 10- 7-1926 | Cuiabá — Mato Gros- 

| | so, ou: Colégio Santo 
| [os Inácio-e= São -Cle- 
| mente nº 226 — Rio. 

a DD; Ricardo Levene ns | 1-10-1928 | Melo nº 2.134 — Bue- 


nos Aires. 


5. Dr. Pedro Calmon Moniz de | 
Bittencourt Sd SR | 22- 8-1931 | Rua Santa Clara nº 
| | 415 (Copacabana) — 
| | Rio — Tel, 37-4004. 
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E ESSE A 


Nome 


Data de en- 
Residência 


| Instituto 


10. 


tis 


12. 


134 


Dr. José Wanderley de Araújo 
Pinho 


tw sm ess voe es esa so 


Eng. Virgílio Corrêa Filho .. 


Dr. Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt 


Dr, ClándioGanns Gas...» 
Dr. Henrique Carneiro Leão 
Cerxeirar FAO: seios sato soro 
Dr. Eugênio Vilhena de Mo- 


a PNR É O Aa a vi 4 10 9/6) SUDO O O 


Dr. Rodrigo Otávio de Lang- 
gaard Meneses Filho 


CNO E Guel VD 


Desembargador Fernando Luís 
Vieira Ferreira 


qo seis css 0 0 0 


| 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


l 


| 
trada no | 
| 
| 
] 


22- 8-1931 | Av. 415 
(Praia Vermelha) — 
Rio — Tel. 26-1536, 
ou: 7 de Setembro 


| 
| 
| nº 379 — Cidade do 
| 


Pasteur nº 


Salvador — Bahia. 
22- 8-1931 | Praça André Rebouças 
| nº 17 (Engenho Ve- 
bo) — JRio =— tal, 
| 28-0864. 
| 
| 


12- 5-1937 | Rua Otávio Correia 
[no S4 (inca) Rio 


| — Tel. 26-1501. 


| 

| Avenida — Copacabana 
Ras 09 antansol 
| Rio — Tel. 37-0767. 


15-12-1939 


Rua São Clemente n.º 


259-A, apt. 3 
(Botafogo) — Tel. 


22- 81931 | 
| 
| 263421, ou: Teófilo 
| 
| 
| 


Otoni, 15 (Sub-loja) 
o INS SAAE 


6- 8-1931 | Arquivo Nacional — 
| Praça da República 
| — Rio — Tel. 
|  22-4441 ou: Residên- 
| cia: Marquês de São 
| Vicente, 456 — Gá- 
|. vea. 


| 
| Rua São Clemente n.º 
| 421 — Rio — Tel. 
| 26-0953, 
| 

Rua Moreira César n.º 
66, Niterói (Estado 
| do Rio) Tel. 2-0526. 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


11] 
| 


| 
| Data de en- | 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto | 
| 
| | 
ini éli ODO aten faeetae 6- 7-1912" | Praia do Russel ni” 
14. Ministro Hélio Lôbo , és apre oo (CIES 
| | tia) — Rio — Tel. 
| | 25-5898. 
| | 
Sócios Efetivos (40) (C) 
| | 
Data de en- 
Nome trada no | | Residência 
| Instituto | 
| | 
1. Contra Almirante Thiers Fle- | 10-7-1918 | Praia do Flamengo nº 
ENIO, esa oia Re e TOO | 186, apt S03o 
| | andar) — Rio — 
| | Tel. 25-2626. 
| | 
2. Tenente-coronel Antônio Leôn- | | 
ciosBerelra Ferraz DR ra | 22- 8-1931 | Rua Japeri nº 32-A, 
| | apt. 1 (Rio Compri- 
| do) Rios 
| | 
30 Dr Gustavo! Barroso à...» | 22- 8-1931 | Rua Sá Ferreira nº 123 
| | | (Copacabana) — Rlo 
| | — Tela 272805: 
4. Dr. Levi Fernandes Carneiro | 22- 8-1931 | Rua Gustavo Sampaio 
| | nº 92 (Leme) — Rio 
| | — Tel. 37-2614. 
| 
5. Capitão de Mar e Guerra Lu- | | 
cas Alexandre Boiteux ...... | 22- 8-1931 | Rua Martins Pena nº 49 
| — Rio — Tel. 28-4120. 
6. Dr. Luís Felipe Vieira Souto | 22- 8-1931 | Rua General Glicério 
| | nº 400, apt. 8072 — 
| | Rio —Tel) 25-5830: 
| | 
E 


Ministro Dr. Otávio Tarqui- | 
mio de Sousa ra em a et 22- 8-1931 


| Rua Gago Coutinho 
nº 66, apt. 902 — 

| Rio (Laranjeiras) — 
Tel. 45-2853. 


Nome 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


) 
— e ——— e a 


8. 


10. 


RI 


doa 


13. 


dy 


16. 


Ni 


Dr. Alexandre José Barbosa 
Lima Sobrinho 


Dr. Artur César Ferreira Reis 
Dr. Herbert Canabarro Rei- 
charde o Dad 
Dr. Edmundo da Luz Pinto . 


Dr. José Luís Batista 


Dr. Cristóvam Leite de Castro 


SUIS WS oro 6 


Ministro Ruben Rosa 


General Estevão Leitão de 
Carvalhos a so 
Dr. Rodrigo Melo Franco de 


Andrade 


end e,9u0,6 ele de OND Did 6 


General Pedro de 
Cavalcanti de Albuquerque .. 


Alcântara 


| 
| 


22- 8-1931 


4-12-1936 


12- 5-1937 


31- 5-1939 


31- 5-1939 


26- 6-1940 


29- 5-1941 


29- 9-.1942 


9. 7-1943 


19- 5-1944 


Residência 


Rua da Assunção nº 
|  2W7 (Botafogo) 

Rio — Tel, 26-4861. 
| 


| Rua Jardim Botânico 
nº 305, apt. 302 — 
Tel. 26-5131 — Rio. 


Rua das Laranjeiras 
nº 29 — Rio — Tel. 


| 
| 25-0022. 
| 


Rua Ribeiro de Almei- 
| da nº 36 (Laranjei- 
ras) — Rio — Tel. 
25-2684. 


Rua Miguel Lemos nº 
21, apt. 701 (Copa- 
cabana) — Rio — 
Tel. 27-1014. 


Rua São Clemente nº 

243, c/XII (Botafo- 
| go) — Rio — Tel. 
de. 8895. 


| Praia de Botafogo nº 
48, apt. 25 —— Rio 
— Tel. 25-5800. 

| 

| Rua Uruguai nº 572 

| (Tijuca) — Rio — 

| 

| 


Tel. 38-0432. 


| Rua Nascimento Silva 

| nº 190 (Ipanema) — 
Rio se 27-2503. 

| 

| Rua Uruguai nº 526 

| (Tijuca) — Rio — 

o atal. Soa 


— 440 — 


Data de en- | 
trada no | | Residência 
Instituto | 


Nome 


7 | 
21-10-1944 | Travessa Soledade nº 
| 14 (Engenho Velho) 
| Rio — Tel. 28-5595. 


18. Francisco Marques dos Santos 


| 
| 
| 
| 
ue | | 
| 
| 
| 
I 
| 


| 
19. Professor Hélio Vianna ...... | 27121944 | Av. Alexandre Ferrei- 


| ra n.º 55 (Lagoa) — 
| Rigs it Tele 20060 
| = 

20. Dr. Mário Augusto Teixeira | 

dec Freitas Moe RR noto are | 27-12-1944 gs Dr. Satamini n.º 

| (Cica) = ERio 
J o = ta 28-0804. 

21. Dr. Américo Jacobina Lacombe | 28- 9-1945 | Rua D. Mariana nº 73 


| | (Botafogo) — Rio — 
| | SFelo 26-7914, 
| 
| 


22. General Valentim Benício da ; 
Sil taça A eat | 17-12-1945 | Praia do Flamengo nº 
144, apt. 201 — Rio 
DE Teloos cos: 
| 
13- 5-1947 | Rua General Glicério 
| nº 445, apt. 103 — 
| Copacabadsa = Ta, 
| R2257580) 


23 Afonso" Costa” Si aerea 


24. Dr. Haroldo Teixeira Valladão | 13- 5-1947 | Praça 15 de Novembro 


| nº 20 (5º andar) 
| Rio. 

| | 

16-12-1947 | Rua São José nº 74, 
| ou: Rua Joaquim 
| Murtinho nº 772, 
apt. 103 (Santa Te- 
resa) — Rio. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

25. Coronel João Baptista Maga- | 
lhães | 


rc sereno nene nona. 


26. Dr. José Honório Rodrigues . | 31- 8-1948 | Avenida Melo Franco 


| 

| 

| 

| 

| | 
| nº 16 apt 2 Rio 
| O Tel 27-95406. 

| 
27. Prof. Adolfo Morales de los 


| 
| 
| 
J 
Rios Filho | 


even raso eve soa o 


31. 8-1948 | Rua Senador Verguei- 
| ton So apt 4602 
| — Rio. — Te, 
| | 45,3682. 


28. 


29 


30. 


Edo 


Eh 


33, 


dd; 


ES 


36. 


ENA 


lr. 


Franco 
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Data de en- 
trada no 
Instituto 


| 
| 
| Residência 
| 
| 


Afonso Arinos de Melo 


Dr. Afonso Penna Junior .... 


Prof. 
Rego 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr 


cedo 


Dr. 


Dr. 


Francisco 


Monteiro .. 


Mozart do 


Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa 


Edgardo Castro Rebelo . 


José Antônio Soares de 
QUE iara ousa Tas de 


Mucio Leão 


Roberto da 


e civio e ereto is (oro 


Motta Ma- 


EC e A e 


Ordival Cassiano Gomes 


Ivolino de 


Vasconcellos 


15- 8-1949 


15- 8-1949 


15- 8-1949 


15- 8-1949 


20- 6-1951 


20- 6-1951 


20- 6-1951 


14-10-1952 


14-10-1952 


24- 7-1953 


| 
| 
| 
| 


| 
| 


Rua Anita Garibaldi 
n.º 19 (Copacaba- 
na) — Rio — Tel. 
37-5977. 


| Rua Pereira da Silva nº 


| 


| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 


r 
] 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


220 (Copacabana) 
Rio. Tel, 25-1973. 


Rua General Glicério 
qi AO apto MOO 
(Laranjeiras) — Rio 


— Tel. 452104. 


Rua Álvaro Ramos n.º 
341 c/4 (Botafogo) 
= dio == “tal. 
26-6157. 


Rua Álvares Borgeth 
n.º 22 (Botafogo) — 
Rio — Tel. 26-0495. 


Rua Itaperuna n.º 66 
— Niterói (Estado 
do Rio) — Tel. 
2-2082. 


Rua Fernando Mendes 
n.º 7, apt. 12 (Copa- 
cabana) — Rio — 


Tel. 37-9527, 


Rua Felisberto Mene- 
ses in,“ 31, apt 603 
— Rio. Tel. 48-7674. 


Rua Otávio Correia 
n.º 420, apt. 8 — 
(Urca) — Rio — 
Tel. 26-5293. 


Rua Antônio Vieira 
n.º 28 (Copacabana) 
= "Tel. -37-1323. — 
Consultório 42-4586.. 


Es 


38. 


Sou 


40. 


Nome 


Rev.º Clemente Maria da Silva 
Nigra 


rca rasa na non O 0 0 nO 0 


General Francisco Jaguaribe 


Gomes de Mattos 


Dr. Marcos Carneiro de Men- 
donça 


cenas rr o een non non 0 


Residência 


| | 
| Data de en- | 

trada no | 
[Instituto | 
| 


| 

| 13- 7-1954 | 

| | 
| 
| 


Rua Senador Verguei- 
To o Zi 


| Rua 12 de Maio n.º 429 


| 13-7-1954 
E Prel 71659 


Rua Cosme Velho nú- 
mero 233 Tel; 
25-3273 — Laranjei- 


ras. 


| 13. 7-1954 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 


Sócios Correspondentes (40) (D) 


| 
| Data de en- | 


Nome trada no | Residência 
Instituto | 
| 
1. Don Emilio Rodriguez Men- 
dozamRRra Asi or ER Rd 6-12-1902 | Calle Compaífiia, 2.343 
| | Santiago — Chile. 

2. Prof. José Feliciano de Oli- | 

VADE Esss std SEIS o | 19. 2-1904 | Cros de Cagnes — Les 
| | Amandiers AM. — 
Paris — France. 

3. Dr. Washington Luís Pereira | | 
des Sons gs rs da | 4 5-1912 | Rua Haddock Lobo nº 
1.307 — São Paulo. 

4. Dr. Eugênio de Andrada Egas | 28- 6-1913 | Rua Bela Cintra nº 801 
| — São Paulo. 

5. Dr. Fidelino de Figueiredo .. | 28- 7-1913 | Rua Duarte Lôbo, 32 
| | (Alvalade) — Lis- 
| boa Pe ao 

6. Dr. Mário Carneiro do Rêgo | | 

Melo BoA nodos ua rg qnd Rua Santo Elias n.º 


| 31- 5-1917 
| | 


292 Recife 
Pernambuco. 


ES a 


10. 


do 


E 


AS. 


Ea. 


45. 


46. 


| 
Nome | 
[ 
| 


Ministro Dr. Sílvio Rangel de 
Castro 


Embaixador Dr. Carlos Maga- | 
lhães de Azeredo 


Dr. Djalma Forjaz 


Embaixador Dr. Hildebrando | 
Accioly 


Luís Enrique Azarola Gil .... | 


Dr. Argeu de Segadas Ma- 
chado Guimarães 


Dr. 


Luís da Câmara Cascudo 


| 
| 
| 
| 


Caio de Melo 


Embaixador 
Franco 


Dr. Vicente de Paula Vicen- | 
te de Azevedo 


RC CR RR) 


Ministro Joaquim de 


Leão Filho 


sro rs cn as an 0 2 44 


22- 81931 


30- 7-1934 


30- 7-1934 


30- 7-1934 


30- 7-1934 


15-12-1934 


15-12-1934 


Data de en- 
trada no Residência 
Instituto | 
| 
| 13- 9-1930 | Palácio Itamarati — 
| Divisão de Comuni- 
| cações — Rio de Ja- 
| neiro. 
| 
22- 8-1931 | Palácio Itamarati — 
| Divisão de Comuni- 
| cagões > Rio; 
| 
22- 81931 | Rua Rodrigo Cláudio 


[Dn 2050 ão Pau 
juio: 


I 


| Rua Sousa Lima n.º 87 
| Rio — Tel. 27-7029. 
| Frederico Lacroze nº 
| 2.100 — Buenos Ai- 
| res. 

| 

| 

| Palácio Itamaratí 
| Divisão de Comuni- 
cações — Rio de Ja- 
| -neiro. 


| 
| Natal —- Rio Grande 
do Norte. 


1 


í 


Edifício Darke de Ma- 
| tos — Rua 13 de 
| Maio nº 23 — 5º — 
Sala 513-A/c do Dr. 
Paulo Rocha Leitão 
da Cunha — Rio. 


| 


| 
| Rua Carlos Sampaio 
| n.º 118 — São Paulo. 


] 


| Rua República do Peru 
| nº 193 (Copacaba- 

na) — Rio — Tel. 
37-2427. 


PAO 


ZA 


Zip, 


Didi 


Pride 


Pete 


26. 


Cl, 


28. 


AA e 


DR nin 


Dr. Antônio Augusto Mendes 
Corrêa 


Almirante Carlos Viegas Gago 


Coutinho 


Enrique de Gandia 


Desembargador José de Mes- 
EE! eo 2 (oiro Relrat a Ao US oo 


qui 


Don Henrigue Pereira de Cer- 
nache (Conde de Campo Belo) 


Desembargador Jorge Hurley . 


Dr. Luís Norton de Matos ... 


Padre Serafim Leite, S.]. 


Dr 


Dr. 


Dr 
da 


Dr 


-. Ernesto Sousa Campos .. 


Prados sas pe 


Aureliano Leite .. 


| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


| Data de en- 


trada no 
Instituto 


15-12-1934 


15-12-1934 


4-12-1936 


12- 5-1937 


13- 4-1938 


31- 5-1939 


(65) 


|- 5-1939 


31- 5-1939 


21- 8-1939 


29- 9-1942 


27-12-1944 


27-12-1944 


| Residência 


| 


22 — 2.º, Avenida da 
República — Lisboa 
| Portugal. 


| 
| 
| 
| 
| 


Rua Esperança n.º 164 
— Lisboa — Portu- 


| gal. 


| Calle Elflein, 3567 — 
La Lucila — Gran 
Buenos Aires — Ar- 
gentina. 


Cuiabá — Mato Grosso.. 


| 
| Vila Nova de Gaia 
| Portugal. 


| 
| Avenida Nazaré nº 189 
| — Belém — Pará. 


| Ministério dos Estran- 
| geiros — Lisboa — 


| Portugal. 

| Via Dei Penitenzieri, 
| 20 = Roma = las 
ice 


| Rua Bela Cintra nº 
| 1.768 — São Paulo. 


| Avenida Brigad.º Luís 
| Antônio nº 2.791 
| — São Paulo. 


dia Brigad.º Luís: 
Antônio n.º 966 — 
| São Paulo. 
| 


Rua Constante Ramos. 
[Dn 27005 aptisdnies 
| Rio — Tel. 27-7269. 
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— ea ue 


29 


30. 


Si 


Pie 


335 


Se 


DO 


Sb: 


SW 


38. 


39. 


| 
Em | 
ixome | 
! 


Dr. Nestor dos Santos Lima | 
| 
| 
| 
| 
' 


Professor Walter Spaldicg . 


Dr: Osvaldo R. Cabral co. | 


Dr. José Pedro Leite Cordeiro | 
| 


| 
Dr. José Carlos de Ataliba | 
Eocteira e RD o st | 


| 
| 
Dr. Renato Costa de Almeida | 
| 
| 
| 


Dr. Renato Mendonça ...... | 


Ministro Orlando Guerreiro de 
Castros Ros soro ioiçia oro 


Dr Ariosto González . enc s 


| 
| 

| 
| 

| 
| 
| 
| 
E» Damião PeresTS, 25 a si | 
| 
Dr. Sérgio Corrêa da Costa .. | 
| 

| 


Data de en- 


trada no 
Instituto 


27-12-1944 


23. 9-1945 
21-10-1946 
21-10-1946 


21-10-1946 


13- 5-1947 


16-12-1947 
31- 8-1948 


31. 8-1949 
20- 6-1951 


20- 6-1951 


| Residência 
| * 


Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio 
Grande do Norte — 
Conceição: 573 — 
Natal — Rio Gran: 
de do Norte. 


| 

Rua N. S. Medianei- 
ra ni 70) (Gloria) 
Pôrto Alegre — Rio 
Grande do Sul. 


Rua Esteves Júnior 
| n.º 138 (Florianópo- 
| lis — Santa Cata- 
| Tina. 


Rua Eugênio de Lima 
| n.º 747 — São Pau- 
lo — Tel, 71211. 


| Rua Monte Alegre nº 
220 == São Paulo: 


Rua Conde de Irajá 
| nº 439 (Botafogo) 
| Rio — Tel. 26-2391. 


Avenida Epitácio Pes- 
spa in 2.946) (dar 
goa) Tel. 46-1264. 


| 

fe Haddock Lobo 
| n.º 220, ou: Embai- 
| xada do Brasil — 
| Portugal. 

| Avenida Brasil nº 
| 2.826 — Montevi- 
| déu — Uruguai. 
| 
| 


Academia  Portuguêsa 
de História — Lis- 
boa — Portugal. 


| 

| Rua Samuel Morse, 12 
| apt. 1.002 (10.º) — 
| Rio — Tel. 25-9850, 
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Sócios Honorários (50) (É) 


| Data de en- 


Nome 


| 
| Residência 
| 


Embaixador José Manuel Car- 
doso A ob ore ie jornada area 


Dr. Norival Soares de Freitas 


Eenry AR ana ap | 


| 
Ministro Ataulfo Nápoles de | 
Paiva ci er cdi ese pia 


valho E e Es cnc to | 


Ministro Dom Diego Carbo- 
eli Are age DAR en 


go) 
a 
o) 
ms 
(e) 
[o 
a 
(o) 
q 
as) 
9 
G 
Eu 
o) 
É: 
fel 
o 
ee 


Padre Paul Coulet, S.J. ... 


Ministro Hubert Knipping . 


Cardeal Dom Miguel Gonçal- | 


vesiCere)eirafaa aid | 


| 
Dr. Luís Pasteur Vallery Ra- | 
Po feia LoL is nl RR pe A 


trada no 
| Instituto 
| 
22. 5-1903 | Rua General Dionísio 
| n.º 64 — Rio — Tel, 
| 26-1659. 
| 
5-10-1908 | Rua São José nº 33 — 
| Rio — Tel. 22-6356, 
| ou: Visconde de Ita- 
| | boraí n.º 4/4 — Ni- 
| *terói, Estado do Rio. 
| | 
22- 61911 | New York, U.S.A. 
| 
| 6 61912 | Rua Valparaíso n.º 36 
| | — Rio. Tel, 28-0416, 
| | 
6- 8-1921 | Rua Siqueira Campos 
| n.º 7 — Rio. 
| | 
| 20- 7-1923 | Caracas — Venezuela. 
| 
18- 7-1927 | Lima — República do 
| Peru. 
| 
13- 9-1930 | Rue Buffon, 61 — 
| Paris. 
| 
o | 22- 6-1931 | Paris 
| | 
“| 22- 8-1931 | Waldhausen  Linzers- 
| | -trasse, 3 — Hanno- 
| | ver — Alemanha. 
e 
27-10-1934 | Patriarcado — Lisboa. 
| 
| 27- 8-1937 | Faculdade de Medici- 
| | na de Paris — Fran- 
| | Esnçã 
17-12-1937 | Avenida Portugal nº 38 


Da: MElmanosGardim Css | 


| Urca — Tel. 26-5595. 


] 
| Data de en- ! 
Nome | trada no | Residência 
Instituto | 
| 
l4. Embaixador Martinho Nobre | | | 
ces Mtelfo sas MR Go aa 19-10-1938 | Rua Joaguim Nabuco 
po ni api Res O 
| | (Copacabana) Rio. 
15. General de Divisão Cândido | 
Mariano da Silva Rondon 4 41939 | Avenida Copacabana 
| [= n.º 1,304, apt. 3 — 
Rio — Tel. 27-2318. 
16. Prof. Clarence Henry Haring 14- 41939 Universidade de Har- 
| ward, Mas. U.S.A. 
17. Ministro Hermenegildo Rodri- | 
quesade Barros Mec ai pie nero dor | 14. 41939 | Rua Hermenegildo de 
| Barros nº 158 (San- 
| ta Teresa) — Rio 
Do net 2ebir 
| 
E Í 
iso Dr Julo Dantas aquoso er | 14. 41939 | Rua Castilho n.º 30 
| | (2º) — Lisboa — 
| | Portugal. 
| | 
19. Prof. Nels Andrew Nelson | | 
CNE Rs e re tira PE | 14- 41939 | Universidade de Pitts- 
| | burg. Pensilvania — 
| | o ESSAS 
| | 
Dn o Ernesto u Leme 2ersio ais ima | 21- 81939 | Rua Tupí n.º 425 — 
| | São Paulo. 
| | 
21. Dr. Waldo Gifford Leland .. | 21. 81939 | Washington, D.C. — 
| Do UASAs 
Eure 
22. Embaixador Dr. Osvaldo Ara- | | 
RA Sitio RE an o 15-12-1939 | Rua Campo Belo nº 199 
| | (Laranjeiras) — Rio 
| | =E Tels 24119. 
| | 
| | 
23. Dr. Manuel Augusto Pirajá | 
DEL SRÍNHE Jogiie E ERR EE GOI 29- 6-1940 | Alameda Itu n.º 911 —. 


| São Paulo. 


SS mMãadGe 
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| 
| 
| 


26. 


Ea 


28. 


US) 


30. 


Dia 


sopa 


| Data de en- 
Nem | — trada no Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
Dr. Felix! Guisard) MS. 29. 9-1942 | Taubaté — São Paulo. 
| 
| 
Reverendo Joseph F. Thorning 29- 9-1942 | Emmitsburg, Maryland 
| REI STAR 
| 
Dom Pedro de Orléans e Bra- | | 
GJaANÇA” Se.o culo) sra sro poieioedo (oleo | 29- 81942 | Palácio Grão Pará — 
| | Petrópolis — Estado 
| | do Rio. 
ENE 
Capitão de Mar e Guerra ÁL | 
varo Alberto da Mota e Silva | 9-7-1943 | Rua Barata Ribeiro 
| | nº 560 (Copacaba- 
| | na) — Rio. — Tel, 
| | 27-4439, 
| | 
Desembargador Julião Rangel | | 
de Macedo Soares ........... | 19. 5-1944 | Rua Santo Amaro nº 
| | 21, apt. 13 — Rio 
| DE els 25-8070: 
| | 
Cardeal D. Jaime de Barros | | 
Camara e as | 5- 91944 | Palácio Arquiepiscopal 
| — Rua da Glória 
| | nº 106 — Rio — 
| | Tel, 42-0551. 
| | | 
Ministro "Heitor Lira (essas | 9-7.1945 | Ministério das Rela- 
| | ções Exteriores — 
| | são, 
E 
Almirante Álvaro Rodrigues de | | 
IVA SCONcCe os a fe | 28- 9-1945 | Avenida Portugal nº 
| [o 1020 E Llzca). — Rio 
| | — Tel, 26-1593. 
| | 
| | 
Almirante Jorge Dodsworth | 
Hg fetçi oro PDR Rg o, CRASE 17-12-1945 | Avenida Atlântica nº 


| 23,002: copio = "Tel 
| 27-1770. 


Nome 


— 449 — 


Data de en- 


trada no 
Instituto 


3a. 


94. 


35 


36. 


Sis 


38. 


4. 


41. 


Frei Basílio Rower (O.F.M.) 


Dr. Afonso Bandeira de Melo | 


Dr. Adrocaldo 
Cosa 


Prof. Agnello Bittencourt ... 


Capitão de Mar e Guerra Luís | 
de Oliveira Belo 


Filho ns o.» 


Dr. Edgard Batista Pereira .. | 


Ministro Annibal Freire .... 


Dr. Heraclides Cesar de Sou- 


sa Araújo 


Gras e to) mw (e Só od 


da 


| 


13- 5-1947 


13- 8-1948 


31. 8-1948 


31- 8-1948 


31- 8-1949 


20- 6-1951 


14-10-1952 


14-10-1952 


|) 
| 


I Residência 
| 

| 
| 
| 


Convento Santo Antó- 
nio — Largo da 
Carioca — Rio. 


| 

| Rua Senador Verguei- 
o mo 290 Rios 
Tel. 25-2258. 


| Rua Santa Clara n.º 8, 
| apt. 903 (Copacaba- 
| na) — Rio — Tel. 
| 37-1921; 

| 


| Rua Jardim Botânico 
| n.º 228, apt. 7 — 
| Rio — Tel. 26-6519. 


Rua Constante Ramos 
| n.º 82, apt. 401 (Co- 
| pacabana) — Rio 
RR Tel 4727037 
| 


der nar de Direito 
| da Universidade — 
| Praça Teixeira de 
Freitas — Cidade do 
Salvador — Bahia. 


Avenida Copacabana 
DE 2 S apt LO 


Rio — Tel. 37-5387. 


| 

| 

| 

| Rua das Laranjeiras 
| n.º 144, apt. 501 — 
| Rio — Tel. 25-5939. 
| 


Rua Marquês de Pene- 
do n.º 84 (Botafogo) 
| Rio — Tel. 25-3443. 


NAO 


| 
| Data de en- | 


pad. 


as 


Gado 


a 


46. 


into 


49. 


50. 


Dr. Dante Laytano 


Nome | 
e 


Prof. Jaime Cortesão ...... | 


Dr. Florêncio de Abreu ...... 
Dr. Antônio Sampaio Doria 


Dee Alberto: Iria Secr mn | 


Dr. Antônio de Araújo de Ara- 
dão. Bulcão= ss ra | 


Dre iberto Freyre | 


Ministro Antonio Carlos La- | 
fayete de Andrada .......... | 


Miguel Costa mB itho Re | 


trada no 
Instituto 


14-10-1952 


24. 7-1953. 


; 242.7-1953 - 


24- 7-1953 


24. 71953 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


ja 
| 
] 


| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


E 
| 


| 


| 


Residência 


Rua Paissandu nº 200 
Rio =—==Tel) 45-3752] 


Av. Alexandre Ferreira 
n.º 46 — Lagoa. Tel. 
26-7062. 


Praia do -Flamengo 
n.º 144.9º — Tel. 
25-1663. 


Arquivo Histórico Ul- 
tramarino (Ministé- 
rio Ultramar) Lisboa 
— Portugal. 


Rua: 7 de Setembro, 
300, =apt. 13 — Cl- 
dade do Salvador — 
Bahia. 


Rua Dois “Irmãos 'nú- 
mero 320 — Apipu- 
pos — Recife — 
Pernambuco. 


Rua Miguel Lemos 
n.º 97 — Copacaba- 
na, 4 


Rua Viúva Lacerda 
sa a — dim qe 


Rua Quintino Bocaiuva 
n.º 1.026 — Parto 
-- Alegre — Rio Gran- 
de .do Sul. 
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Relação Cronológica 


E DD 


| 
Data de en- | 


Ncme | trada no | Classe atual 
| Instituto | 
| 
| | 
| 
1. Emilio Rodriguez Mendoza .. | 6-12-1902 | Correspondente. 
| | 
2. José Manuel Cardoso de Oli- | | 
VET MID o ci renas | 22- 5-1903 Honorário. 
E 
3. José Feliciano de Oliveira .. i9- 2-1904 | Correspondente. 
EE 
4, Manvel Cícero Peregrino da | 
Sia ER CO o tis see 21- 7-1905 | Grande Benemérito. 
| 
5. Augusto Tavares de Lyra ... 16- 9-1907 | Grande Benemérito e 
1.º Vice-Presidente, 
os 
6. Norival Soares de Freitas ... 5-10-1908 | Honorário. 
rssas 
Ps E Ren PESA Lami a oalsro vela ereto vao 26- 6-1911 Honorário. 
Redo 
8. Afonso d'Escragnolle Taunay | 2- 9-1911 | Benemérito. 
| | 
| 
9. Washington Luís Pereira de | 
| 


4- 5-1912 | Correspondente e Pre- 
| sidente Honorário. 


| 


TEU ITA De qa pe PS PS A a 


10. Ataulfo Nápoles de Paiva .. 6- 6-1912 | Honorário. 


dit. Helo Lobos en o reta 6- 7-1912 | Benemérito. 
| 


| 
12 PAiíredo Valladão sta asas | 19. 7-1912 | Grande Benemérito e 
| 2º Vice-Presidente. 


Correspondente. 


13. Eugênio de Andrada Egas . 28- 7-1913 


Correspondente. 


| 
| 
| 
AERsA 
44. Fidelino de Figueiredo ...... | 28- 7-1913 | 


Mb 


Zas 


Pião 


Po 


26. 


PA 


ZOR 


29. 


30. 


! 
l 
Nome | 
| 
l 
| 


| 
Mário Carneiro do Rêgo Melo | 

| 
ihiers Elena eae | 
Carlos Delgado de Carvalho . 
Carlos da Silveira Carneiro . 
Eugênio Vilhena de Morais . 


José Carlos de Macedo Soares 


Diego Carbonell a 


Dom Francisco de Aquino 


Correages a SRA a Ri 


Sílvio Rangel de Castro .... 
| 
Pati PREV eta tos eg RR | 

| 
Data COUlet a de a | 
| 


Antônio Leôncio Pereira Fer- | 
PAZ por soe e a RR A | 


Carlos Magalhães de Azeredo 


Data de en- 


trada no 
Instituto 


27- 8-1914 


31. 5-1917 


10- 7-1918 


6- 8-1921 


6- 8-1921 


6- 8-1921 


6- 8-1921 


20- 7-1923 


10- 7-1926 


18- 7-1927 


1. 1-1928 


13- 9-1930 


13- 9-1930 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


| 
| Classe atual 
| 
| 


Grande Benemérito. 


Correspondente. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| Efetivo. 


| 


Honorário. 


Benemérito e Tesourei- 
ro. 


Benemérito. 


Grande Benemérito e 
| Presidente Perpétuo. 


Honorário. 


Benemérito. 
Correspondente. 


Honorário. 


Ffetivo. 


Correspondente. 


en 


32; 


SER 


Cd 


35 


36% 


Ss 


38. 


397 


40. 


o 


Elo 


435 


Rio 


Sa 
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Nome 


Djalma or/aze ideas us cromo 


Fernando Luís Vieira Ferreira | 


GustavosBarroso oro | 


Henrique Carneiro Leão Tei- | 
Keira EMO ft store tatoo ota | 


Hildebrando Accioli ........ 
Hubert Knipping ». . ms ecstso | 


José Wanderley de Araújo 
Binho e sstte ho o re a no o 


Levi Fernandes Carneiro .... 


Lucas Alexandre Boiteux .... 


Luís Felipe Vieira Souto .... 
| 
Otávio Tarquínio de Sousa .. | 
| 


Pedro Calmon Moniz de Bit- 
(enconNTiacae a oiro = vo pon Rr E acane ao 


Rodrigo Otávio de Langgaard 
Menezes" Bilho ME e sos 


Virgílio Corrêa Filho ........ 


| 
| 
Alexandre José Barbosa Lima | 
Sobrinho E À om am e o ac is | 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22. 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 81931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


Classe atual 


Correspondente, 


Benemérito. 


tm 
em 
[4 
Ea 
« 
(o) 


Benemérito. 


Correspondente. 


Honorário. 


Benemérito e 3.º Vice- 
Presidente. 


RS ET E a FERE —— siga Be, 


Efetivo. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Benemérito — Orador. 


Benemérito. 3.º Vice- 
Presidente. 


| 
| 
| 
| Benemérito e 1.º Secre- 
| “tário. 


| Efetivo. 


46. 


Ei 


Gt 


Gi) 


50. 


Sl 


D2R 


Sed, 


DAR 


Dor 


SOR 


Si 


JOE 


ES 0% 


60. 
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! 
| Data de en- | 
Nome | trada no || Classe atual 
| Instituto | 
| pum je 
| 
Argeu de Segadas Machado | ç 
Guimarães a 30- 7-1934 | Correspondente. 
| | 
Caio de Melo Franco ....... 30-.7-1934 | Correspondente. 
| | 
Luís da "Câmara Cascudo 1. 30- 7-1934 | Correspondente. 
| | 
| 
Luís Enrique Azarola Gil ... | 30- 7-1934 | Correspondente. 
| 
Manuel Gonçalves Cerejeira . | 27-10-1934 | Honorário. 
| 
Antônio Augusto Mendes Cor- | 
FACE RR RO E TA | 15-12-1934 | Correspondente. 
| | 
Carlos Viegas Gago Coutinho | 15-12-1934 | Correspondente. 
| | | 
Joaguim de Sousa Leão Filho | 15-12-1934 | Correspondente. 
ES 
Vicente de Paula Vicente de | | 
Aevedo fra Ro sPeR meio ol are | 15-12-1934 | Correspondente. 
| | 
Artur César Ferreira Reis ... |  412-1936 | Efetivo. 
| | 
Enrique de Gandia .......... | 4-12-1936 | Correspondente. 
| | 
Herbert Canabarro Reichardt | 12- 5-1937 | Efetivo. 
| | 
| | 
José de Mesquita ............ | 12- 5-1937 | Correspondente. 
Leopoldo Antônio Feijó Bit- | | 
tencouniad nr A RR | 12- 51937 | Benemérito — 2.º Se. 
| cretário. 
Luís Pasteur Vallery Radot .. | 27- 8-1937 | Honorário. 


—[[""—————————————————————————eeeeeeiee ie em em e, 


61. 


62. 


63, 


64. 


65. 


66. 


67. 


68. 


69. 


70. 


AE 


bg 


TS a 


fode 


Da 


76. 


— 455 — 


| 
| Data de en- | 


Nome | 


Elmano Cardim 


Henrique Pereira de Cerna- 
che (Conde de Campo Belo) .. | 


Martinho Nobre de Melo .... 


Cândido Mariano da Silva | 
Rondon Se e ser É e Sa 

| 
Clarence Henry Haring ...... | 

| 
Hermenegildo Rodrigues de | 
DETGA pre cre MR dent as 


Júlio Dantas 


| 
| 
| 
Nels Andrew Nelson Claven | 
Edmundo da Luz Pinto 
Jorge Hurley 


José Luís Batista 


Luís Norton de Matos ..... | 
| 
Serafina eiten ns eee eins o ori | 
| 
Ernesto Lemé A macia anos | 
Ernesto de Sousa Campos ... 


Waldo Gifford Leland 


trada no 
Instituto 


13- 4-1938 


19-10-1938 


l4- 4-1939 


14. 41939 


14. 41939 


14- 4-1939 


14. 4-1939 


31- 5-1939 


31- 5-1939 


31- 5-1939 


31. 5-1939 


31- 5-1939 


21- 8-1939 


21- 8-1939 


21- 8-1939 


| Classe atual 


| 
| 


| Honorário. 
| 

| 

| | 


Honorário. 


Honorário. 
! 


Honorário. 


Honorário. 


Honorário. 


tas ea meo eme 


ao 
o 
a) 
[o] 
R 
o: 
E 
[o] 


Efetivo. 


Efetivo. 


ao 
2 
3 
o 
mM 
po 
ja) 
a) 


Dc ea =p aa ei eia ia io pi a o pi gs areia, 


| Honorário. 


| Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente. 


o 


80. 


81. 


82. 


83. 


84. 


85. 


86. 


87. 


88. 


89. 


90. 


sh 
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) - 


| 
Dato de en- | 


Nome | trada no 
Instituto 


| 


Claudio;Ganns RR | 15-12-1939 
| 
Osvaldo Aranha | 15-12-1939 


| 
| 
Cristóvam Leite de Castro .. | 26- 6-1940 
| 
| 


Manuel Augusto Pirajá da 


A o e OP | 26- 6-1940 

Rubens Rosas. cisto fc | 29- 5-1941 

Aureliano; Leite 29. 5-1942 

Estêvão Leitão de Carvalho .. | 29- 9-1942 

Felix Guisard RR | 29- 9-1942 
| 

Joseph FR. Thoráing same sms | 29- 91942 
| 

Pedro de Orléans e Bragança ! 29- 9-1942 

Álvaro Alberto da Mota e 

Silya ias do order ei 9. 7-1943 

Rodrigo Melo Franco de An- | 

Grade os Pete bis ETR e | 9. 7-1943 

Julião Rangel de Macedo Soa- | 

Fes OO at mais Pe ae PRNE SO | 19. 5-1944 
| 

Pedro de Alcântara Cavalcanti | 

de Albuquerque .....ccccccs. | 19- 51944 
| 
| 

Jaime de Barros Câmara .... | 5. 9.1944 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
Ex 


Classe atual 


DE O NESSE SIND IT 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Benemérito. 


Honorário. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Efetivo. 


FE á 


Honorário. 


Honorário. 


Honorário. 


Efetivo. 


Honorário, 


Efetivo. 


Honorário. 
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FER a A SS E a 


| 

| Data de en- | 

Nome | trada no || Classe atual 
| Instituto | 


| E 
| | 


92. Francisco Marques dos Santos | 21-10-1944 | Efetivo. 
| | 
| | 
| 


03. Hetotenado o Sd | 27-10-1944 | Efetivo. 
| | 
94. Mário Augusto Teixeira de | | 
Ereitas Rs RR e 27-12-1944 | Efetivo. 
| | 
95. João Fernando de Almeida | 
Prados restava MN to Mn aba a 27-12-1944 | Correspondente. 
| | 
964 ELuis Vianna Pilho . sans 27-12-1944 | Correspondente. 
| 
97. Nestor dos Santos Lima ...... | 27-12-1944 | Correspondente. 
| 
Ea O pro ga Pe PR MO 9- 7-1945 | Honorário. 
99. Américo Jacobina Lacombe .. 28- 9-1945 | Efetivo. 
| | 
100. Alvaro Rodrigues de Vascon- | | 
CElOS See oreetno Ela Ra oiço ori ióaa 28- 9-1945 Honorário. 
| 
TO e Walter Spaldiag BE a tara 28- 9-1945 | Correspondente. 
| 


102. Jorge Dodsworth Martins .... 17-12-1945 | Honorário. 


| 
| 
103. Valentim Benício da Silva ... 17-12-1945 | Efetivo. 
| | 
104 Osvaldo :R5 Cabral SE | 21-10-1946 Correspondente. 
| | 
105. José Pedro Leite Cordeiro ... | 21-10-1946 | Correspondente. 
| 
106. José Carlos de Ataliba No- | | 
Queira Eos casino fo o Ra DE rs | 21-10-1946 | Correspondente. 
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EEE CCC CÊ: 


| Data de en- | 
Nome |'* trada no | | Classe atual 
| Instituto 
pe | f 
107. Afonso Costall ide ora 13- 5-1947 | Efetivo. 


| 
13- 5-1947 | | Correspondente. 


| 
109. Frei Basílio Rower (O.F.M.) | 13- 5-1947 | Honorário. 


| 
| 
110. Haroldo Teixeira Valladão .. | 13- 5-1947 Efetivo. 


| 
| 
| 
108. Renato Costa de Almeida ... | 
| 


111. Afonso Toledo Bandeira de 
Melon ce RR rp 13- 5-1947 | Honorário. 


op: 
Sato si 16-12-1947 || Correspondente, 
| 


112. Renato Mendonça 


| 
113. João Baptista Magalhães . 16-12-1947 Eta 


| 
114. José Honório Rodrigues 31- 8-1948 | Efetivo. 


—— — — mah meato e ee 


115. Adroaldo Mesquita da Costa | 31- 8-1948 | Honorário. 
| 
116. Orlando Guerreiro de Castro .. 31- 8-1948 | Correspondente. 
117. Agnello Bittencourt a | 31- 8-1948 | Honorário. 
| | 
118. Luis de Oliveira Belo ...... | 31- 8-1948 op sta 
| | 
119. Adolfo Morales de los Rios | 
Pllho quo se dig do A 31- 8-1948 | Efetivo. 
| 
120. Afonso Penna Junior ....... | 15- 8-1949 | Efetivo. 


| 
15- 8-1949 | Honorário. 


| 
15- 8-1949 | Efetivo. 


121. Aloísio de Carvalho Filho .... 


| 
| 
| 
! | 
122. Afonso Arinos de Melo Franco | 


a mana da EE SS E e 


ke. 


125% 


126. 


1270 


128. 


8200 


130. 


E de 


320 


E3%a 


134. 


135: 


136. 


ETA 


138. 
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| Classe atual 


| 
| 
| 
| Efetivo. 


Efetivo. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


| Correspondente. 


| Efetivo. 
Efetivo. 


| Efetivo. 


| Honorário. 


! Honorário. 


| 
| 
| 


| Honorário. 


| Honorário. 


| Honorário. 


| 
| Data de en- | 

Nome | | trada no 

Instituto 
| 
Francisco Mozart do Rêgo | 

Monteiro fes srer  E Ae | 15- 8-1949 
| 
Manuel Xavier de Vasconce- | 

lost Pedrosa Er tao | 15- 8-1949 
| 

Ariosto Gonzales: srvsigis | 15- 8-1949 
| 

José Antônio Soares de Sousa | 20- 6-1951 
| 
| 

Prof: aMeciosteão ix chismo | 20- 6-1951 
| 

Edgardo Castro Rebelo ...... | 20- 6-1951 
| 

Damião Peresi nose ao | 20- 6-1951 
| 

Sergio Corrêa da Costa .... ; 20- 6-1951 
| 

Edgard Batista Pereira ...... 20- 6-1951 
| 

Roberto da Motta Macedo ... | 14-10-1952 
| 

Ordival Cassiano Gomes .... | 14-10-1952 
| 

'AnnibalspEreirenR ta | 14-10-1952 
| 
Heraclides César de Sousa | 

ATAUPOs a e ds da air eloa pó vai a aee | 14-10-1952 
| 

Jaime Cortessotsas Mer sas bar | 14-10-1952 
| 

Florêncio de Abreu ........ | 24- 7-1953 
| 

Antônio de Sampaio Doria .. | 24- 7-1953 


| Honorário. 


Correspondente. 


Correspondente. 
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: AM EE so o e 
| 
Dia de en- 


Nome trada no | Classe atual 
Instituto | 


] 
| 

24- 7-1953 | Honorário. 
| 


139. Alberto Iria E e 


| 
140. Ivolino de Vasconcellos ...... | 24- 7-1953 | Efetivo. 


| 
141. Antônio de Araujo de Aragão | | 


Bulcão Me ste RE | 24. 71953 | Honorário. 
| | 
142. Clemente Maria da Silva Nigra | 13. 7-1954 | Efetivo. 
| 
143, Antonio Carlos Lafayette de | | 
Andradal tai As RÃ | 13- 7-1954 | Honorário. 
144. Francisco Jaguaribe Gomes de | . | 
Matos o e en | 13- 7-1954 | Efetivo. 
ape 
145 DanteidelEavtano RR ERR | 13- 7-1954 | Honorário. 


140 Gilberto rey re | 13- 7-1954 | Honorário, 
| 


| 
147. Marcos Carneiro de Mendonça | 13-77-1954 | Efetivo. 
e | 


| | 
LS Miguel NGCostaliEilho | 13- 7-1954 | Honorário. 


E e a e a A pe o pç ea el pr 


ORDEM ALFABÉTICA 


Asreu (Florêncio de) —- Honorário. 

Aciori (Hildebrando) —- Correspordente. 

ALBuQuERQUE (Pedro de Alcântara Cavalcanti de) — Efetivo. 
ALMEmDA (Renato Costa de) -— Correspondente. 

AnDRADA (Antônio Carlo: Lafavette de) — Honorário. 
AnDRADE (Rodrigo Melo Franco de) — Ffetivo. 

AraNHA (Osvaldo) — Honorário. 

Araújo (Heraclides Cesar de Sovsa) — Honorário. 
AzereDO (Carlos Magalhães de) — Correspondente. 
Azevevo (Vicente de Paula Vicente de) — Correspondente. 
BaristA (José Luís) — Etetivo. 

Barros (Hermenegildo Rodrigues de) — Honorário. 

Barroso (Gustavo) — Ffetivo. 

Bero (Luís de Oliveira) — Honorário. 

BrrrencourT (Agnelo) — Honorário. 

BrrrencourT (Leopoldo Antônio Feijó) — Benemérito — 2.º Secretário. 
Borreux (Lucas Alexandre) — Efetivo. 

BracaNçA (Pedro de Orléans e) — Honorário. 

BuLcão (Antônio de Araújo de Aragão) — Honorário. 
CasraL (Osvaldo R.) — Correspondente. 

CaLMoON (Pedro Moniz de Bitencourt) — Benemérito — Orador. 
Câmara (Dom Jaime de Barros) — Honorário. 

Campos (Ernesto de Sousa) — Correspondente. 

CarsonELL (Diego) — Honorário. 

CarviM (Elmano) — Honorário. 

Carneiro (Carlos da Silveira) — Benemérito. 

Carneiro (Leví Fernandes) — Efetivo. 

CarvaLHO (Carlos Delgado de) — Honorário. 

CArvAaLHO (Estevão Leitão de) — Efetivo. 

CarvaLHO FiLHO (Aloísio de) — Honorário. 

Cascupo (Luís da Câmara) — Correspondente. 

Castro (Cristóvam Leite de) — Efetivo. 

Castro (Orlando Guerreiro de) — Correspondente. 

Casrro (Sílvio Rangel de) — Correspondente. 

CerejeIRA (Dom Manuel Gonçalves) — Honorário. 
CERrNACHE (Henrique Pereira de) — Conde de Campo Belo — Correspondente. 
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CLAavEN (Nels Andrew Nelson) — Honorário. 
Corpeiro (José Pedro Leite) — Correspondente. 
Corrêa (Antônio Augusto Mendes) — Correspondente. 
Corrêa (D. Francisco de Aquino) — Benemérito. 
Corrêa FiLHo (Virgílio) — Benemérito — 1.º Secretário. 
CorrtEsÃo (Jaime) — Honorário. 

Costa (Adroaldo Mesquita da) — Honorário. 
Costa (Afonso) — Efetivo. 

Costa FirHO (Miguel) — Honorário. 

CostA (Sérgio Corrêa da) — Correspondente. 
CouLET (Padre Paul) — Honorário. 

CourinHo (Carlos Viegas Gago) — Correspondente. 
DanrtTAs (Júlio) — Honorário. 

Dória (Antônio de Sampaio) — Honorário. 
DuLanto (Pedro) — Honorário. 

Ecas (Eugênio de Andrada) — Correspondente. 
Ferraz (Antônio Leôncio Pereira) — Efetivo. 
FerrEIRA (Fernando Luís Vieira) — Benemérito. 
FigueireDO (Fidelino de) — Correspondente. 
FLEMING (Thiers) — Efetivo. 

Forjaz (Djalma) — Correspondente. 

Franco (Afonso Arinos de Melo) — Efetivo. 
Franco (Caio de Melo) — Correspondente. 

Freire (Annibal) — Honorário. 

Freyre (Gilberto) — Honorário. 

Freiras (Mário Augusto Teixeira de) — Efetivo. 
Freiras (Norival Soares de) — Honorário. 

GaAnDIA (Henrique de) — Correspondente. 

GANNs (Cláudio) — Benemérito. 

Gm (Luís Henrique de Azarola) — Correspondente. 
Gomes (Ordival Cassiano) — Efetivo. 

GonzaLEZ (Ariosto) — Correspondente. 

GuimarÃes (Argeu de Segadas Machado) — Correspondente. 
Guisaro (Félix) — Honorário. 

Harinc (Clarence Henry) — Honorário. 

HurLey (Jorge) — Correspondente. 

Iria (Alberto) — Honorário. 

Knippino (Hubert) — Honorário. 

LacomBe (Américo Lourenço Jacobina) — Efetivo. 
Lanc (Henry R.) — Honorário. 

Layrano (Dante da) — Honorárie. 

Leão (Múcio) — Efetivo. 

LsÃo FrHo (Joaquim de Sousa) — Correspondente. 
Lerre (Aureliano) — Correspondente. 

Leite (Serafim, padre) — Correspondente. 
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LeLanD (Waldo Gifford) — Honorário. 

Leme (Eresto) — Honorário. | 

LeveNE (Ricardo) — Benemérito. 

Lima (Nestor dos Santos) — Correspondente. 

Lima SoBrinHo (Alexandre José Berbosa) — Efetivo. 

Lira (Heitor) — Honorário, 

Lôso (Hélio) — Benemérito. à 

Lyra (Augusto Tavares de) — Grande Benemérito, 1º Vice-Presidente. 

Macepo (Roberto da Mota) — Efetivo. 

MacaLHÃES (Basílio de) — Grande Benemérito. 

MacaLHÃES (João Batista) — Efetivo. 

MarrTINS (Jorge Dodsworth) — Honorário. 

Marros (Francisco Jaguaribe Gomes de) — Efetivo. 

Maros (Luís Norton de) — Correspondente. 

Meto (Afonso Bandeira de) — Honorário. 

Meto (Mário Carneiro do Rêgo) — Correspondente. 

Meto (Martinho Nobre de) — Honorário. 

MENDONÇA (Marcos Carneiro de) — Efetivo. 

MenDONÇA (Renato) — Correspondente. 

Menpoza (Emilio Rodriguez) — Correspondente. 

MenEzEs FirHO (Rodrigo Otávio de Langgaard) — Benemérito e 3º Vice- 
Presidente. 

Mesquira (José de) — Correspondente. 

Monteiro (Francisco Mozart do Rego) — Efetivo. 

Morais (Eugênio Vilhena de) — Benemérito. 

MoraLES DE Los Rios FirHo (Adolfo) — Efetivo. 

Nisra (Clemente Maria da Silva) — Efetivo. 

Nosueira (José Carlos de Ataliba) — Correspondente. 

Oriverra (José Feliciano de) — Correspondente. 

Ovriveira (José Manuel Cardoso de) — Honorário. 

Paiva (Ataulfo Nápoles de) — Honorário. 

Peprosa (Manuel Xavier de Vasconcelos) — Efetivo. 

Penna Junior (Afonso) — Efetivo. 

Pereira (Edgard Baptista) — Honorário. 

Peres (Damião) — Correspondente. 

PinHo (José Wanderley de Araújo) — Benemérito e 3º Vice-Presidente. 

Pinto (Edmundo da Luz) — Efetivo. 

Praco (João Fernando de Almeida) — Correspondente. 

Rapor '(Luís Pasteur Vallery) — Honorário. 

Reseto (Edgardo Castro) — Ffetivo. 

ReicHarDT (Herbert Canabarro) — Efetivo. 

Reis (Artur César Ferreira) — Efetivo. 

River (Paul) — Honorário. 

Ropriçues (José Honório) — Efetivo. 
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Ronpon “(Cândido Mariano da Silva) — Honorário. 

Rosa (Ruben) — Efetivo. 

Rower (O.F.M. — Frei Basílio); — Honorário. 

Santos (Francisco Marques dos) — Efetivo. 

Si.va (Álvaro Alberto da Mota e) — Honorário. 

SiLva (Manuel Cicero Peregrino da) — Grande Benemérito. 

Si.va (Manuel Pirajá da) — Honorário. 

Siva (Valentim Benício da) — Efetivo. 

Soares (José Carlos de Macedo) — Grande Benemérito — Presidente Perpétuo. 


SoarEs (Julio Rangel de Macedo) — Honorário. 

Sousa (José Antônio Soares de) — Efetivo. 

Sousa (Otávio Tarquínio de): — Efetivo. 

Sousa (Washington Luís Pereira de) — Rn 
Souto (Luís Felipe Vieira) — Efetivo. 

SPALDING (Walter) — Correspondente. 

Taunay (Afonso dEscragnolle) — Benemérito. 

Teixeira FicHO (Henrique Carneiro Leão) — Benemérito. 
Twornino (Reverendo Joseph F.) — Honorário. 
VaLLaDÃo (Alfredo) — Grande Benemérito — 2º Vice-Presidente. 
VaLLADÃO (Haroldo Teixeira) — Efetivo. 

VasconceLos (Álvaro Rodrigues de) — Honorário. 
V'asconcELLOS (Ivolino de) — Efetivo. 


VianNA (Hélio) — Efetivo. 
VianNA FiLHO (Luís) — Correspondente. 
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